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Prefácio 


Este livro trata, como indica o seu título, da sustação 
do protesto cambial. Trata da sustação do protesto de tí- 
tulos cambiais. Mais precisamente, da sustação do protesto 
de nossos principais títulos cambiais: a letra de câmbio, a 
nota promissória, o cheque e a duplicata. Nele não se cui- 
da, portanto, do instituto processual do protesto (C. P. C. 
arts. 120 e seguintes), ou do protesto de títulos rão cambiais 
(para fins falimentares ou outra finalidade). Estes outros 
protestos são institutos inteiramente diferentes do protes- 
to cambial, e com êste não se devem confundir, apesar da 
idêntica denominação. 

A sustação do protesto cambial, importante criação da 
Jurisprudência, assumiu especial relevo desde 1966, quan- 
do acolhida no Pretório Excelso através de notável aresto*. 
No entanto não se encontra sobre o assunto um livro se- 
quer, mas apenas decisões judiciais, pareceres, ligeiros 
ensaios e um resumido capítulo de Waldemar Ferreira. A 
presente obra consubstancia um esforço no sentido de su- 
prir essa falha da literatura jurídica. ** 

Este livro não encerra simples dissertação teórica so- 
bre a sustação do protesto cambial. Seu objeto é prático: 
apontar solução para as intrincadas questões que se depa- 
ram ao requerer-se a sustação de um protesto, inclusive 


“ * Esse acórdão acha-se no apêndice n.o 6. 
** A lacuna não é apenas nossa. Na literatura italiana, 7. ex., existe 
a obra clássica de Battaglini. “Il Protesto”, que silencia sobre a sustação 
do protesto, mesmo na terceira edição, uma edição de 1960, refundida e 
contendo um capítulo intitulado“De jure condendo”. Igual omissão nota-se 
em “El Protesto”, de Osvaldo S. Solari, obra argentina de 1965. 


questões relativas ao processamento do pedido e à compe- 
tência judicial. Se aprofundamos o estudo teórico da sus- 
tação foi na medida do indispensável para a fundamentação 
jurídica das soluções propostas. 


Como a sustação do protesto cambial constitui pura 
construção da jurisprudência, à margem da lei, sem qual- 
quer supedâneo legislativo, compreende-se representa nosso 
livro o fruto de meticulosa análise e de árdua síntese: par- 
tindo da jurisprudência e da prática forense, nossa conhe- 
cida em longos anos de judicatura, lançamo-nos à tarefa 
de enquadrar nos cânones fundamentais do Direito a so- 
lução das questões que surgem na prática da sustação do 
protesto. Para melhor esclarecer e convencer, timbramos 
por isso mesmo em documentar esse nosso trabalho de ela- 
boração, anexando, sob a forma de apêndices, todo o ma- 
terial utilizado e a este fazendo rigorosas remissões. 


Bem. Essa necessidade de documentação e mais o im- 
perativo de enfrentar diversas questões complementares 
impuseram-nos um método de redação que acabou dando ao 
livro um aspecto todo peculiar, com suas dezenas de apên- 
dices e centenas de remissões.*** 


Para baratear a edição, tivemos de eliminar ou resu- 
mir alguns dos apêndices. * *** 


Derradeira observação. Na Primeira Parte desta obra 
fizemos remissão a notas sotopostas aos acórdãos dos 
apêndices n.º 1 a n.º 21. Essa remissão não visa as notas 
em si. Com ela objetivamos apontar o acórdão particulari- 
zando quais os trechos que interessam: são aqueles corres- 
pondentes às notas. 


Por último, um agradecimento ao des. Adriano Marrey, 
que facilitou a presente edição. 


*** Só a jurisprudência citada ocupa dezenas de apêndices. Dentre as 


questões complementares, cumpre ressaltar aquela da vigência das Leis 

Uniformes em nosso direito interno e bem assim os problemas de organi- 

zação judiciária suscitados pela prática da sustação do protesto cambial. 
**** Na 2.a edição esses apêndices foram incluidos. 


Advertencia da 2.2 Edição 


Esta segunda edição reproduz a primeira, com acrésci- 
mo, tanto na Primeira como na Segunda Parte do livro. 

Especificamos os acréscimos feitos na Segunda Parte. 

A primeira edição, lançada em abril deste ano, esgotou 
-se em meses. À aceitação nos animou a reeditar a obra 
sem aquela omissão de apêndices a que aludimos no pre- 
fácio (ver sua nota****). Resultou a inclusão dos apên- 
dices n.º 24, n.º 25, n.º 32 e n.º 33, omitidos na edição 
anterior. Eis aí uma primeira ordem de acréscimos. 

Aproveitamos a oportunidade para enriquecer a parte 
de jurisprudência com onze novos acórdãos. Daí os apên- 
dices n. 8e, 8f, 8g, 8h, 17a, 17b, 17c, 20d, 23a, 23b, 23c. São 
outros acréscimos. 

Acrescemos ao apêndice n.º 21 o item VII, aprofundan- 
do a análise da competência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo para os recursos em processos de sustação. 

Acolhendo crítica do sr. Zephiro H. Ladeira (Livraria 
Editôra Liberal Ltda.), acrescentamos o apêndice n.º 36 
(Prática Forense da Sustação do Protesto Cambial). 

E, por sugestão do dr. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
Magistrado e Professor de Direito em Minas, acrescenta- 
mos o apêndice n.º 30b. 

Esses os acréscimos feitos na Segunda Parte (apên- 
dices). 

Na Primeira Parte do livro houve menos acréscimos. 
Vamos indicar. 

Partindo de críticas e ulteriores estudos, focalizamos a 
sustação do protesto cambial sob alguns aspectos novos, 


tanto de direito substantivo como de direito adjetivo. A 
consequência foram os seguintes trechos, inexistentes na 
primeira edição: n. 11, letra “gq”; n. 13, item V; n. 24E; n. 
33, Itens VIII e IX; n. 334, itens V, VI, VI; n. 34, item IX; 
n. 434; n. 43B; n. 47A. 


Ajuntamos ainda na Primeira Parte, notas 4 e 43, dados 
estatísticos sobre protesto cambial nesta Capital. 


Foram esses os acréscimos na Primeira e na Segunda 
Parte. 


De par com os acréscimos, apenas duas inovações ocor- 
reram: a nova redação do provimento 10/70 da Coregedoria 
Geral da Justiça de São Paulo (apêndice n.º 30a), e a nova 
redação da portaria GB-471/69 do Ministro da Fazenda (a- 
pêndice n.º 35, item IV). Aliás as novas redações também 
representam acréscimos. 


Para incorporar ao texto primitivo todo esse material, 
foi mister retocar uma centena de notas remissivas. 


Agradecemos, mais uma vez, a Deus, que nos inspirou 
esta obra. 


Nossos agradecimentos também aos Magistrados, Advo- 
gados e Serventuários que nos honraram com críticas cons- 
trutivas, sugestões e estímulos, especialmente o exmo. sr. 
des. José Geraldo Rodrigues de Alckmin, dd. Corregedor 
Geral da Justiça do Estado de São Paulo; o dr. J. Netto Ar- 
mando, o maior falencista do Brasil; e o insigne jornalista 
Moacyr de Barros Mello. 


São Paulo, dezembro de 1971. 


O autor 


Advertencia da 3.2 Edição 


Esta 3a. edição reproduz a 2a., com alguns retoques de 
redação e diversos acréscimos. 


Indicaremos estes últimos. 


1.º) Na Primeira Parte, acrescentamos: ao n. 14, o item 
IV; ao n. 38, o item III; e também o n. 39A. Este versa so- 
bre os recursos na segunda instância. 


2.º) Na Segunda Parte, a propósito da jurisprudência, 
ajuntamos os dez acórdãos mais recentes. 


3.º Também na Segunda Parte, a respeito das organi- 
zações judiciárias: fizemos aditamentos ao Apêndice n.º 21, 
de acordo com a Resolução n.º 1 de 1971, do Trib. Just. de 
São Paulo; substitiumos o antigo Apêndice n.º 24 por novo 
estudo sobre a organização judiciária guanabarina, agora 
conforme a Resolução n.º 1 de 1970, do Trib. Just. da Gua- 
nabara; acrescentamos os Apêndices n.º 254, 25B, 25C, 25D, 
respectivamente sobre as organizações judiciárias do Para- 
ná, Rio Grande do Sul, Pernambuco e da Bahia. 


4.º) Ainda na Segunda Parte, dois novos apêndices: n.º 
37 e n.º 38. Aquele intitulado: “O mandado de segurança e 
a sustação do protesto cambial”. Este intitulado: “O novo 
Código de Processo Civil e a sustação do protesto cambial”. 


Aproveitamos para agradecer aqui a crítica construti- 
va do sr. Carlos Luiz Poisl, ilustre oficial de Protestos de 
Novo Hamburgo, R.G. do Sul. 


São Paulo, abril 1973. 


O autor. 
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' CAPÍTULO I 


O Abuso do Protesto Cambial 
Sua Gravidade 


1 — O protesto cambial, um instituto destinado, classi- 
camente,! apenas a registrar de maneira certa a falta de 
aceite ou pagamento dos títulos cambiais, para segurança 
do mundo comercial, tem sido usado, abusivamente, para 
ameaçar o comerciante e extorquir aceites e pagamentos, 
em pura chantagem. 


2 — O espírito de aventura e ganância identificou” na 
rigidez do instituto do protesto cambial mais uma brecha de 
nosso Direito Comercial: — se é só requerer, e o protesto 
sai, então basta ameaçar com ele, e o comerciante, temen- 
do o abalo do crédito, ajoelha-se, e paga. O resultado foi a 
calamidade que aí está. Cidadãos e empresas são compeli- 
dos, sob ameaça de protesto, a aceites ou pagamentos que 
precisariam discutir e acertar, ou que não devem mesmo de 
forma alguma. Diariamente, na Vara dos Registros Públi- 
cos, em São Paulo, advogados ofegantes, mesmo de gran- 


“1. Ver adiante n.o 6, inítio. 

— 2. O abuso é antigo. João Eunápio Borges, há mais de vinte anos, o 
assinalou em seu magistral estudo “Protesto Cambial — Abusos e Precon- 
ceitos” (ver apêndice n.o 26). 

3. Passamos por ela em 1967, e poderíamos documentar o abuso do 
protesto cambial com os casos que ali decidimos. Abstemo-nos porque 
basta a documentação das notas 2, 4, 44 e 59 e dos apêndices n.o 1 a 21. 
Ver outrossim os casos relatados no apêndice n.o 36 (Prática Forense). 
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des empresas, instam pela sustação de um protesto cambial. 
E o instituto do protesto, que se destinava a dar segurança 
e tranquilidade, tornou-se fonte de insegurança e sobressal- 
to para o comércio paulista. E o mesmo sucede nas demais 
praças comerciais, naturalmente em escala correspondente 
ao seu vulto. Isso pelo Brasil afora, de norte a sul 


O abuso vai transmudando o instituto do protesto em 
ameaça geral, e assim ameaça o próprio instituto, porque 
este, se acabasse por degenerar em simples espada de Dá- 
mocles, pairando sobre o mundo dos negócios, teria de ser 
abolido, por desservir aos fins para que foi criado. 


Eis aí o abuso do protesto cambial e sua gravidade. 


Por imperativo de brevidade, deixamos de situá-lo den- 
tro da realidade sócio-econômica do Brasil. 


4. Repercusãso do temor do protesto cambial encontra-se registrada 
no apêndice n.0 9 nota 10 (Reação da Associação Comercial do Rio de Ja- 
neiro); adiante, na nota 132 (reação da Associação Bancária do Rio de 
Janeiro); e nota 44. 

Também nas reações das Corregedorias Gerais da Justiça de São Pau- 
lo e de Minas Gerais (apêndices n.o 30a e n.o 30b) 

Segundo levantamento do Instituto de Economia Gastão-Vidigal, fo- 
ram lavrados na Capital de São Paulo, em março de 1970, 23.081 protes- 
tos cambiais, e, em março de 1971, — 21.394 protestos. (“Folha de São 
Paulo” 8.4.1971, 3.0 caderno, pág. 17). E consoante o mesmo instituto, 
o número de protestos cambiais nesta capital, no primeiro semestre de 
1972, aumentou de 35%, em comparação com igual período de 1971 (ver 
“Folha de São Paulo”, 2.7.72). 

o O abuso do protesto, é claro, verifica-se também em outros países. 


CAPÍTULO II 


Fundamento Jurídico 


da Sustação do Protesto Cambial 


3. Firmada a tese de que ocorre um grave abuso do 
protesto cambial, dela resulta o corolário de que existem 
meios jurídicos para coibir as práticas abusivas, porque é 
certo que o Direito atende a qualquer necessidade social e 
remedia qualquer lesão de direito. 


Em tema de protesto cambial, a disciplina básica era, 
e continua a ser, a da lei 2.044 de 1908, quer se trate de le- 
tra de câmbio, quer se cuide da promissória, do cheque ou 
da duplicata.º Ora, a lei 2.044 nem prevê o abuso do protes- 
to: portanto não cogita de sua sustação; e, no art. 28, até 
parece excluir a medida, ao fixar o prazo de três dias para 
a tirada do protesto. Onde pois fundamentar uma medida 
de contenção do abuso do protesto, especialmente a susta- 
ção? 

O silêncio da lei não obsta. 


A Lei de Introdução ao Código Civil, decr.-lei 4.657 de 
1942), art. 4, preceitua: — “Quando a lei for omissa, o Juiz 
decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os 
princípios gerais de direito”. — Quer dizer, na iminência de 


6. Ver item XII do apêndice n.o 31, intitulado “A Legislação Cam- 
biária Brasileira e as Leis Uniformes de Genebra”. Ali examinamos qual 
a legislação disciplinadora do protesto cambial. 
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um protesto abusivo, o Juiz, se solicitado pela parte, não 
há de responder que nada pode, que a lei não previu a hi- 
pótese. Tem sido função normal da jurisprudência, através 
dos tempos, uma constante e interminável complementação 
do direito positivo, sempre defectivo em face do eterno 
devenir da realidade social, rica em mutações.” Os brocar- 
dos romanos “Narra mihi factum, dabo tibi jus” e — “Jura 
novit curia” — não significam possua o Magistrado um co- 
nhecimento infalível de todo o direito positivo; que conheça 
de antemão uma regra para cada caso, mas formulam, isto 
sim, a promessa dele, e o dever, de encontrar a norma Ju- 
rídica adequada a qualquer caso que lhe submetam, norma 
que o Magistrado ou pesquisará no direito positivo seu co- 
nhecido, ou aurirá direto na própria Justiça, consultando, 
com fina sensibilidade, o seu apurado sentimento de Justiça. 


Por isso mesmo, quando a parte, na iminência de um 
protesto abusivo, socorrer-se da Justiça, o Juiz cumprirá 
aquele dever, aquela garantia de fazer Justiça em qualquer 
caso, que é a lei suprema do Poder Judiciário e a sua pró- 
pria razão de ser. O Juiz fará Justiça. 


Assim como não pode omitir-se declaradamente, adu- 
zindo o silencio da lei, também não o pode disfarçadamente, 


* 


alvitrando à parte soluções absurdas e iníquas: que pague 
o indébito, para evitar o protesto, e depois acione o pro- 
testante; ou que sofra o protesto e o abalo do crédito, e 


7. Esse tema de Filosofia do Direito, tão antigo, tão atual e tão 
permanente quanto o próprio Direito, foi aprofundado em duas obras 
cujos títulos são sugestivos: “A Vida do Direito e a Inutilidade das leis”, 
de Jean Cruet, e “Le Gouvernement des Juges”, de Henri de Page. 

No n. 7c retomaremos o assunto. Também no n. 34, item TI. 

O grande Seabra Fagundes publicou na Rev. For. 126/18, em 1949, 
substancioso estudo intitulado — “Contribuição da Jurisprudência à Evo- 
lução do Direito Brasileiro”. Também Filadeljo Azevedo: “Adaptação da 
da Carta Magna às Realidades Presentes” (Rev. For., 126/12). 

8. C.P.C. art. 113: “O Juiz não poderá, sob pretexto de lacuna ou 
obscuridade da lei, eximir-se de proferir despachos ou sentenças”, — 
“Supplet praetor in eo quod legi deest”. 
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depois processe o protestante civil e criminalmente.” Tais 
soluções, únicas possíveis dentro de nosso direito legislado, 
são gritantemente injustas: a parte sofrer um prejuízo cer- 
to e imediato, e resignar-se a esperar decisões reparadoras, 
apenas prováveis, demoradas e, muitas vezes, inexequíveis, 
verdadeiras vitórias de Pirro. Não. Seria injusto. O Juiz, 
repetimos, fará Justiça. Concederá a única medida capaz 
de impedir o iminente abuso do protesto: deferirá a susta- 
ção do protesto. 


Não importa seja uma decisão à margem da lei.'º Impor- 
ta é que será justa. Nem ao menos se poderá taxar a decisão 
de ilegal, pois o julgador terá aplicado o art. 4 da Lei de 
Introdução ao Código (decr.-lei 4.657 de 1942). Terá suprido 
uma falha da lei. 


Analisamos assim o fundamento jurídico da sustação do 
protesto cambial. Ela corresponde a uma indeclinável ne- 
cessidade social: atalhar êsse já crônico abuso do protesto 
cambial. 


4 — Merece destaque o trabalho do Judiciário brasilei- 
ro nessa função de complementação do direito positivo. 


Focalizemos três casos frisantes, para conclusões a pro- 
pósito da sustação do protesto cambial. 


a) O primeiro exemplo colhe-se no Direito das Suces- 
sões. O €C.C. art. 1.720 c/c art. 1.719, item III declara nulas 
as disposições testamentárias do homem casado a favor da 
concubina, inclusive se a beneficiarem — “por interposta 
pessoa”, — considerando tal o filho dela. Nossos tribunais, 
em aplicação literal desses preceitos, fulminavam com nu- 
lidade as disposições pelas quais homens casados legavam 


9. Aludem à responsabilidade do protestante decisões registradas 
nos apêndices 6 (nota 10); 13 (nota 7); 18 (nota 4). Waldemar Ferreira 
(ver apêndice n.o 30). É típico o acórdão do apêndice n.0 29. Ver apêndice 
no 2 (nota 11). 


10. Ver apêndices n.o 28 (nota 2) e n.: 9 (nota 7) 
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ou herdavam bens a seus filhos adulterinos, havidos com a 
concubina. Bem. Afinal descobriram uma fórmula contrá- 
ria à letra da lei, porém harmoniosa com seu espírito e 
Justa para com a prole adulterina: passaram a admitir tais 
heranças e legados a bem da prole, mas sem benefício pes- 
soal para a concubina. Quem primeiro aplicou essa fórmu- 
la, segundo nossas investigações nesse ponto coincidentes 
com as do des. Moura Bittencourt," foi o magnífico Tribu- 
nal de Justiça da Guanabara (então Distrito Federal: a- 
córdão de 30.12.1941, da Quinta Câmara Cível, pelos votos 
de Frederico Sussekind e Rocha Lagoa. A decisão, criticada 
na época, nós a reputamos justa e genial. De um lado, aten- 
de ao objetivo da lei, pois, continuando a vedar vantagens 
fáceis às concubinas, evita o estímulo ao concubinato e o 
consequente desestímulo à constituição da família legítima, 
célula mater da sociedade; de outro lado, porém, é mais 
justa que o texto legal, porquanto não prejudica a prole 
inocente e não aumenta para a sociedade esse ônus que são 
os menores adulterinos (máxime os desvalidos) naturalmen- 
te mais corruptíveis. Essa construção, note-se, que afronta 
disposição legal e até hoje não se incorporou à legislação, 
constitui agora firme jurisprudência,” consagrada na sú- 
mula 447 do Supremo Tribunal Federal: “É válida a dispo- 


11. “O Concubinato no Direito”, n.o 203. 


12. O Tribunal de Justiça da Guanabara, no citado aresto pioneiro 
de 1941 (Rev. For., 89/1741), rejeitou a caracterização simplista do filho 
da concubina como — “interposta pessoa”, e conceituou o benefício here- 
ditário como alimentos do testador a favor de seu filho, ordenando em 
consequência a conversão dos valores deixados em — “apólices inaliená- 
veis e com a cláusula de não reversão à mãe do beneficiário, por ter sido 
concubina do testador, entre cujos herdeiros serão partilhadas, por ocasião 
da morte do alimentando”. 


A nosso ver, a solução mais perfeita no caso seria a seguinte: permitir 
aos filhos adulterinos recolherem a vantagem testamentária, apenas pri- 
vando as mães da capacidade hereditária quanto a esses bens dos filhos 
e bem assim da administração dos mesmos bens, enquanto incapazes os 
filhos, para que se não beneficiassem as mães com a administração, em 
verdadeiro usufruto de fato. A decisão ora criticada, conceituando a van- 
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sição testamentária em favor de filho adulterino do testador 
com sua concubina”. 


b) O segundo exemplo é tomado ao Direito Cambiário. 
Quando diversos prestam aval abaixo da assinatura de de- 
terminado obrigado, respondem solidariamente pelo paga- 
mento? Ou cada avalista tem direito de regresso contra o 
outro que assinou antes de si? Nossa legislação cambial, 
inclusive a lei 2.044 de 1908, não oferecia, como não oferece, 
qualquer subsídio para se resolver a grave questão,” e a 
jurisprudência oscilou entre uma e outra solução. Afinal, 
prevaleceu a primeira solução, no sentido de responderem 
os avalistas solidariamente, não sucessivamente.!! A solu- 
ção vitoriosa é a justa: corresponde ao pensamento dos 
avalistas, tal como objetivamente manifestado (garantir o 


ERES Sie di ig ci | 
tagem testamentária como alimentos, permitiu permaneçam os seguintes 
resquícios da primitiva injustiça: o filho adulterino, ao tornar-se auto- 
suficiente, perdeu os alimentos, e, falecendo, não transmitiu os bens a 
seus herdeiros (destes só deveria excluir-se a mãe, por ter sido concubi- 
na). 


A doutrina dêste acórdão guanabarino (capacidade testamentária 
passiva da prole adulterina, sem benefício da concubina) passou ao S.T.F,, 
em acórdãos de 1943 e 1947 (Rev. For., 97/622 e 120/84). Também ins- 
pirou o acórdão da Rev. For. ,96/936 (neste se aduz o desquite). 


O acórdão guanabarino de 1941 (Rev. For. 87/701), que reconheceu 
aofilho adulterino capacidade sucessória irrestrita, prenunciou aquela 
construção jurisprudencial. 


13. O notável jurista, hoje ministro Gonçalves de Oliveira, exami- 
nando a divergência fundamental e irreconciliável das duas correntes 
doutrinárias e jurisprudencias, acabou neste desabafo “Do Aval”, João 
Eunápio Borges, apêndice ao cap. VI, p. 130): — “Em face de nossa Lei 
Cambial, intérpretes- dos mais autorizados procuraram todos, à sombra 
dos textos legais, invocar princípios tão opostos, conclusões tão colidentes 
que se fica pensando...” Bem. Essas invocações tão contraditórias se ex- 
plicam: é que a lei é realmente lacunosa acêrca da questão, e a doutrina 
ea jurisprudência, no seu trabalho de suprir a lacuna, têm aduzido dis- 
posições legais que na verdade não dizem com a questão em foco e assim, 
consciente ou inconsciente, e numa técnica de hermenêutica conhecida 
(ver nota 7), vêm infundindo na mens legis algo que não é da lei mas ape- 
nas o pensamento do intérprete. 
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pagamento do débito, sem especificação quanto a ser su- 
cessiva ou simultânea a responsabilidade dêles entre si) e 
aplica a equidade, repartindo com igualdade, pelos avalis- 
tas, o prejuízo finalmente ocorrido, equidade aconselhável 
em face da lacuna dos avalistas no manifestar a vontade. 
Observe-se porém: a jurisprudência assim firmada, se não 
fere a lei, que é de todo omissa, afinal despreza um ele- 
mento tradicionalmente influente no Direito Cambiário: — 
a disposição material das assinaturas no título. 


c) O terceiro exemplo provém do Direito Falimentar. 
Existem dois critérios fundamentais para a caracterização 
do estado de falência:” o da cessação dos pagamentos, 
mais flexível e sutil, exigindo Magistratura de alto gabari- 
to, mais perfeito, tradicional no direito francês! e no ita- 
liano, *”” adotado em nosso Código Comercial (1850): e o da 
impontualidade, essencialmente rígido, portanto mais 


14. Nosso mestre João Eunápio Borges (“Do Aval”, no n.º 46 e à 
pág. 221/307) relata e documenta de forma superior a gravíssima oscila- 
ção jurisprudencial; a intervenção dos três principais tribunais estaduais 
os (Tribunais de Justiça de Minas e São Paulo, favoráveis à tese da soli- 
dariedade entre os avalistas, e do antigo Distrito Federal, contrário): e 
o pronunciamento decisivo do Supremo Tribunal Federal (adoção da tese 
da solidadriedade entre os avalistas). 


Eunápio Borges sustentou a tese afinal vitoriosa e contribuiu para 
essa vitória, como transparece nos decisivos acórdãos do Supremo Tribu- 
nal Federal, de 1941, 1943 e 1951 (os acórdãos acham-se na obra citada). 
Essa circunstância merece ser destacada, uma vez que o mesmo Eunápio 
Borges também registrou e procurou remediar o abuso do protesto. Ver 
nota 2. 


Eis a súmula 189 do Supremo Tribunal Federal: — “Avais em branco e 
superpostos consideram-se simultâneos e não sucessivos”. 


15. Carvalho de Mendonça, “Tratado”, vol. VII, n.º 137. 


16. Lyon Caen et Renault, “Manuel de Droit Commercial”, n.º 1036; 
Pardessus, “Cours”, vol. III, ns. 1100 e 11041. | 


17. Ramela, “Trattado”, vol. I, ns. 96 a 98; Vidari, “Corso”, VIII, 
ns. 7.402 sgs. 
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imperfeito, mas de fácil aplicação, a princípio preferido 
em nossa legislação republicana (1890 a 1929).:º Pelo crité- 
rio da cessação dos pagamentos, fica caracterizada a falên- 
cia quando o comerciante suspende os pagamentos por não 
poder pagar, não bastando para caracterizá-la, em geral, 
uma ou algumas faltas de pagamento, e bastando, às vezes 
uma só impontualidade, tudo dependendo do caso concreto. 
Já pelo critéria da impontualidade, reputa-se falido o co- 
merciante simplesmente por não haver pago no vencimento 
uma dívida líquida e certa. Pois bem. A aplicação do novo 
sistema falimentar entre nós, o da impontualidade, tinha 
de ensejar injustiças berrantes. Os tribunais brasileiros, 
naturalmente influenciados pela superior flexibilidade do 
critério recém-abolido, o da cessação dos pagamentos, pro- 
curou desde logo o remédio, através de uma construção ju- 
risprudencial extra legem. Testemunha o des. Cunha 
Barreto: * — “Desde a vigência do decr. 917, de 1890, e da 
lei 699, de 1902, que se descutia na Justiça brasileira se o 
devedor podia eximir-se da falência depositando o valor 
do crédito reclamado. A jurisprudência vacilou por muito 
tempo... . Sobreveio a lei 2.024 de 1908, a qual, além de si- 
lenciar acerca da possibilidade, então discutida, de elidir-se 
a falência por meio do depósito, editava dispositivos con- 
trários ao depósito. Apesar de tal legislação, jurisprudên- 


18. O código Comercial, lei 556 de 1850, art. 797, dispôs: — Todo 
o comerciante que cessa os seus pagamentos, entende-se quebrado ou fa- 
lido” — Sob a República, o decr. 917 de 1890 implantou o critério da im- 
pontualidade, em seu art. 1.º: — “O comerciante... que, sem relevante 
razão de direito, deixa de pagar no vencimento qualquer obrigação 
mercantil líquida e certa, entende-se falido”. — Essa disposição, repetiu-a 
a legislação falimentar posterior: — lei 859 de 1902, art. 1.º; decr. 4855 
de 1903, art. 1.º; lei 2.024 de 1908, art. 1.º; decr. 5.746 de 1929, art. 1.º. 


19 Em Rev For 75/263, ano de 1938 
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cia caudalosa continuou a admitir o depósito elisivo da 
falência.” Por fim, esse novo instituto do direito falimentar 
brasileiro, elaborado pela doutrina e pela Jurisprudência, 
ingressou na legislação, primeiro de forma concisa e discu- 
tível, no decr. 5.746 de 1929, e depois incisivamente, no atual 
decr.-lei 7.661 de 1945.2 Importa sublinhar: a jurisprudên- 
cia que, sob a lei 2.024 de 1908, admitia o depósito elisivo da 
falência não apenas descumpria dispositivos em contrário 
(vê-los na nota 20), mas ainda rompia com a própria siste- 


20. De feito, a lei 2.024 de 1908 dispunha, no art. 10, $ 2.º, que, se 
o requerido ao contestar invocasse defesa relevante, ser-lhe-ia concedido 
um tríduo probatório, e rematava assim: — “Findo êsse prazo, serão os 
autos conclusos imediatamente para sentença”. — Quer dizer, por lei, o 
requerido só podia escapar à falência provando a sua defesa, nunca mbk- 
diante um depósito efetuado já no processo falimentar. A lei 2.024 corro- 
borava tal disposição com seu art. 4, item 3.º, onde só admitia defesa 
baseada em pagamento se feito este antes de requerida a falência, e 
também com seu art. 4, item 6.º, onde, reportando-se ao regulamento 737 
de 1850, art. 393, não reconhecia senão um depósito: — a consignação 
em pagamento própria do Direito Processual Civil, que igualmente havia 
de ter-se efetuado antes de requerida a falência. 


21. Nesse sentido acórdãos de 1915 a 1926, indicados por Carvalho 
de Mendonça (“Tratado”, VII, n.º 293) e na Rev. Trib. 25/541, 53/4283, 
62/382. 


22. O art. 10, $ 1.º do decr. 5.746 de 1929 reedita o art. 10, 8 1.º da lei 
2.024 de 1908, apenas com êste acréscimo: — “citado, poderá o devedor, 
dentro do referido prazo de 24 horas, depositar o crédito reclamado para 
discussão da sua legitimidade ou importância, elidindo a falência”. 


A doutrina divergiu na interpretação desse dispositivo: feito o depó- 
sito, ficaria elidida a falência? Ou o depósito apenas tornava obrigatória 
a discussão sôbre a legitimidade ou sobre o montante do crédito e da pro- 
va da defesa é que resultaria a elisão do pedido da falência? Waldemar 
Ferreira rejeitava o depósito elisivo da falência. Carvalho de Mendonça, ao 
contrário, adimitia (admitia-o já antes do decr. 5.746, como se vê de seu 
“Tratado”, vol. VII, n.º 293, edição de 1916, Rio), e com ele a jurispru- 
dência, conforme Rev. Trib. 97/400, 100/88, 116/751, 119/775, 142/1083, 
144/553 e Rev. For. 66/269, 78/297. 


A atual Lei de Faleências (decr. lei 7.661/45) art. 11 $ 2.º, pôs termo 
à questão, perfilhando a elaboração jurisprudencial: depositado o crédito, 
passa-se a discuti-lo, não se cogitando mais de decretação de falência. 


J 
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mática daquela lei falimentar, fundada na impontualidade 
como pedra de toque para a caracterização da falência, e, 
deslocando-se rumo ao outro critério, o da cessação dos pa- 
gamentos (o comerciante só não deposita quando já impos- 
sibilitado de pagar), tornava eclética a nossa legislação de 
falência. 


Eis aí. 


Analisamos três casos em que o Judiciário brasileiro e- 
xerceu a sua função normal de complementador do direito 
positivo. 


Cotejemos esses três casos, representativos, com a es- 
pécie em estudo — a sustação do protesto. A similitude é 
patente. 


Naqueles três casos, o legislador visava um objetivo 
(proteção da família legitima contra o concubinato; garan- 
tia do pagamento através de diversos avais; pronta decre- 
tação da falência por impontualidade), porém a aplicação 
rígida, indiscriminada dos dispositivos produzia efeitos cola- 
terais injustos (prejuízo para a inocente prole adulterina; 
isenção de alguns dos avalistas, sem fundamento na lei ou 
no título, com sobrecarga para outro; pagamentos indevidos 
arrancados com a ameaça de falência). E o mesmo se ve- 
rifica na sustação do protesto; o objetivo do instituto do 
protesto, classicamente, é tornar certa a falta de aceite ou 
pagamento, mas sua aplicação rígida ensejou a sua utili- 
zação para ameaçar o comerciante e forçá-lo a pagamen- 
tos indevidos. 


Prossigamos no paralelo. Naqueles três casos, as 
construções jurisprudenciais, sem prejudicarem a consecu- 
ção do objetivo do legislador, vieram impedir as consequên- 
cias colaterais injustas, resultantes da rígida aplicação da 
lei. Vale dizer, a jurisprudência seguiu e realizou a mens 
legis. E, no cast da sustação do protesto, também, pois o 
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novo instituto não impede a tirada do protesto regular, mas 
só o abuso do protesto. 


Mais ainda. Naqueles três casos, a jurisprudência, para 
corrigir a rigidez da lei, eliminando efeitos colaterais injus- 
tos na sua aplicação, teve de romper com dispositivos lite- 
rais ou com caracteres tradicionais dos institutos. E, no 
caso da sustação do protesto, acontece igual, pois este deixa 
de ser tirado inexoravelmente, nos prazos fixados, para dar 
oportunidade ao exame de seu cabimento. 


E, por último. Naqueles três casos, o Judiciário, todo 
Justiça, equilíbrio e sensibilidade social, aperfeiçoou o nos- 
so Direito com as elaborações jurisprudenciais extra legem 
ou contra legem, pois, através de tais elaborações, dotou-o 
da flexibilidade necessária para obstar os efeitos colate- 
rais injustos, ocorrentes na aplicação da legislação rígida 
e esquemática, de uma rigidez e esquematismo primários. 
E o mesmo sucede no caso da sustação do protesto, por- 
quanto é primariamente rígido e esquemático o instituto do 
protesto onde este se tira automaticamente, pelo só decurso 
de prazos, e tem de constituir um aperfeiçoamento jurídico 
a criação jurisprudencial que possibilita a sua sustação pa- 
ra exame da sua justiça ou injustiça. 


“ Concluamos. O instituto do depósito elisivo da falência 
passou da jurisprudência para a legislação: e os outros dois 
casos juntamente analisados acima (a validade das institui- 
ções testamentárias dos pais a favor dos filhos adulterinos 
e a solidariedade entre avalistas do mesmo obrigado cam- 
bial) constituem jurisprudência tranquila. Por isso mesmo 
insistimos na semelhança entre o trabalho da jurisprudên- 
cia naqueles três primeiros casos e o trabalho dela, agora, 
no elaborar o instituto da sustação do protesto cambial. A 
semelhança tranquiliza porque prova que o Judiciário bra- 
sileiro, no caso em estudo, ao revés de achar-se — “por 
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mares nunca dantes navegados” (Camões), — segue rota 
sua, rota batida iterativamente.? 


à — Sublinhe-se, em especial, o paralelismo entre a ela- 
boração do depósito elisivo da falência e a elaboração da 
sustação do protesto. 


Naquele caso, a jurisprudência criou um novo instituto; 
neste, está criando outro. 


Em ambos os casos, os novos institutos corrigem a rigi- 
dez de institutos antigos, rigidez possibilitadora de abusos: 
nos termos da lei 2.024 de 1908, decaindo o requerido no trí- 
duo probatório, o decreto da falência era fatal, tão fatal 
quanto hoje o é, segundo a letra da lei 2.044 de 1908, a ti- 
rada do protesto cambial, se o protestado não aceita ou 
paga no prazo do aviso. 


Em ambos os casos, o espírito de aventura e fraude, já 
examinado no n. 2, explorou a rigidez primária de uma le- 
gislação anacrônica, e entrou a abusar. O instituto da fa- 
lência, antes da criação do depósito elisivo da falência, 
deixou de ser empregado apenas como execução coletiva e 
universal , para degenerar em meio de ameaçar-se o co- 
merciante e extorquir pagamento indevido?! tal como ora 
acontece também com o instituto do protesto, o qual, longe 


23. Ver no estudo de Seabra Fagundes, citado na nota 7, numerosos 
exemplos de complementação do direito positivo pela jurisprudência bra- 
sileira. Muitos outros poderíamos acrescentar. Um exemplo: o fôro do 
título cambiário (ver n.º 46). Outro exemplo: a criação do cheque visado 
em nosso direito sem supedâneo de qualquer texto de lei. Mais outro: 
o cancelamento do protesto cambial. 


24. Carvalho de Mendonça, justificando o instituto do depósito 
elisivo da falência, empregou expressões que dir-se-iam até destinadas a 
justificar agora o instituto da sustação do protesto: — “O depósito de 
que falamos aqui é uma simples segurança, uma prova inequívoca da boa 
fé do pretenso devedor, que, desejando pagar o que realmente deve, reage, 
entretanto, contra a espoliação de que é vítima” (“Tratado”, vol. VII, n.º 
293). 
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de servir apenas para disciplinar aceites e pagamentos, a- 
bastarda-se em instrumento de ameaças e extorsões 
contra o comerciante. 


Que seria dos comerciantes se não houvesse surgido o 
depósito elisivo da falência? Viveriam apavorados, pagan- 
do a quantos ameaçassem de requerer-lhes a falência. Pois 
mesmo agora, que existe o depósito para possibilitar defe- 
sa do comerciante e dissuadir os aventureiros, não é comum, 
no juízo falimentar, requerentes e requeridos litigarem, a- 
pós efetuado o depósito, e afinal os requerentes perderam? 
Quem não sabe? Pois bem, incomparavelmente mais agres- 
siva é, no momento, a fraude no abuso do protesto, setor 
que ela surpreende desguarnecido, dada a incipiência do 
instituto da sustação e a consequente insegurança em sua 
aplicação. 


Uma observação basta a evidenciar o vulto do abuso do 
protesto entre nós. Se, conforme assinalamos no n. 2, in fine, 
são tão frequentes as sustações do protesto, por que a rea- 
ção dos protestantes é tão infrequente, como atesta a pró- 
pria pobreza dos repertórios de jurisprudência” a respeito? 
Por que os protestantes não recorrem sistemâticamente das 
decisões concessivas da sustação? É porque essa enxurra- 
da de protestos, tantos dos quais são até sustados, consti- 
tui um abuso perpetrado apenas devido à facilidade, devido 
ao automatismo dos protestos; não constituem eles protes- 
tos autênticos, meios de resguardar ou efetivar direitos. Tais 
protestantes, precisamente por não terem direito algum, de- 
sinteressam-se do protesto, ante o simples tropeço da sus- 
tação. O que queriam era uma aventura, mas aventura 
fácil. Por isso não recorrem das decisões adversas. 


A conclusão se impõe. Se a fraude, tolhida com a cria- 
ção do depósito elisivo da falência, transferiu sua virulên 


— 


25. Nos apêndices até n.º 21 registramos todas as decisões sobre sus- 
tação do protesto constantes de revistas e jornais oficiais. 
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cia do setor falimentar para este dos protestos,” cumpre 
embargar-lhe de novo o passo. A jurisprudência, da mesma 
forma que complementou a lei 2.024, deve complementar 
agora a lei 2.044, sua contemporânea do ano de 1908. O 
Poder Judiciário não poderia alhear-se ao vulto e à gravi- 
dade do abuso ora em curso contra o instituto do protesto. 
Há de consolidar o novo instituto da sustação do protesto, 
tal como fez com o depósito elisivo da falência. Assim co- 
mo o instituto da falência teria desaparecido se o abuso 
dele não tivesse sido remediado com o depósito elisivo, tam- 
bém o instituto do protesto agora sucumbiria se o abuso 
dele não fosse obstado ou através da sustação ou através 
de meio equivalente. Ora, sendo o instituto do protesto pe- 
ça essencial do direito cambiário, é de afastar-se a hipótese 
da sua abolição. Então, convictos da inexistência de remé- 
dio equivalente à sustação, podemos assegurar que o ins- 
tituto da sustação, agora incipiente, vingará, por ser 
indispensável. 


6 — Para completar a fundamentação jurídica da sus- 
tação do protesto, convém precisar a natureza do protesto 
cambial entre nós, analisando-lhe as funções. 


A noção clássica do protesto cambial, como simples 
registro da recusa de aceite ou pagamento,” que era cor- 


26. A transferência está clara. A jurisprudência criando o depósito 
elisivo da falência apenas se consolidou e já a fraude entrou a pressionar 
o setor do protesto cambial. Basta atentar-se em que a lei só perfilhou 
o depósito elisivo da falência, de maneira inquestionável, em 1945 através 
do decr. 7.661 (ver nota 22) e João Eunápio Borges, pouco após, em 1949, 
registrava o abuso do protesto como fraude já antiga e corrente (ver 
nota 2). 


É espantoso como os dois mais notáveis tribunais brasileiros ( o Su- 
premo e o Tribunal de Justiça de São Paulo) não se deram conta dessa 
realidade, como se vê nos acórdãos constantes do apêndice n.º 13. 

27. Ver adiante n.º 6Gbis. Conferir Carvalho de Mendonça ,“Trata- 
do”, vol. V, n.º 870; Saraiva, “A Cambial”, vol. 2, 8 155; Whitaker, “Le- 
tra de Câmbio”, n.º 146; Tito Fulgêncio, “Do Cheque”, n.º 99; Paulo 
de Lacerda, “A Cambial”, n.º 288 A e “Do Cheque”, ns. 384/386; Cunha 
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reta, tornou-se, há muito, incompleta. O instituto, além 
daquela finalidade primitiva e fundamental, adquiriu entre 
nós uma função nova mais importante, mercê de nossa rea- 
lidade sócio-econômica e de seus reflexos no campo jurídi- 
co. Converteu-se, de fato, em uma execução forçada 


Focalizemos essa evolução. 


O sistema falimentar brasileiro baseou-se, desde o decr. 
917 de 1890 até o advento do decr. 5.746 de 1929, no critério 
da impontualidade (ver n. 4, letra “c”), donde resultou en- 
tre nós a supervalorização da pontualidade, e a convicção 
de que a impontualidade representa sintoma de ruína fi- 
nanceira e prenúncio de falência. Sendo o Brasil país em 
desenvolvimento, aberto à aventura e à ganância, e de ins- 
tituições defectivas (ver n.2), esse apego à pontualidade 
corresponde mesmo a uma necessidade do nosso mundo co- 
mercial, por constituir a pontualidade um índicio de boas 
finanças. Por isso mesmo, apesar de a legislação falimen- 
tar brasileira haver-se afastado do sistema puro da impon- 
tualidade desde o decr. 5.746 de 1929, graças à criação do 
depósito elisivo da falência (ver n. 4, letra “c”), inda assim 
a impontualidade continua a considerar-se aquele mesmo 
sintoma de ruína financeira e aquele mesmo prenúncio de 
falência. Compreende-se que, em consequência, o protesto, 
pelo próprio fato de registrar uma falta de aceite ou paga- 
mento, constitua, além do registro dessa falta, também um 
verdadeiro atestado de crise financeira do protestado. 


Peixoto, “O Cheque”, vol. I, n.º 262; Waldemar Ferreira, “Instituições”, 
vol. III, n.º 768; Pontes de Miranda, “Tratado de Direito Cambiário”, 
vol. IV, n.º 146. Quanto a Eunápio Borges, ver nota 29. E quanto a Mo- 
garinos Torres, ver nota 34 adiante. Dois mestres, em obras contemporã- 
neas desta nossa monografia (1971) reiteram esse conceito de protesto, 
que entendemos já superado em nossa realidade jurídica: João Eunápio 
Borges (“Títulos de Crédito”, n.º 137) e Thephilo de Azeredo Santos 
(“Manual dos títulos de Crédito”, cap. IX, pág. 237). 

Esse mesmos conceito antigo ocorre em “El Protesto”, de Osvaldo 
8. Solari, n.º 3. 

28. Ver nota 30. 
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Eis aí um primeiro aspecto da evolução do instituto do 
protesto cambial dentro da realidade nacional. 


Passemos adiante. 


"Essa evolução é tão verdadeira, o interesse do comércio 
em conhecer os protestos é tão real que estes foram cerca- 
dos de uma publicidade não prevista em lei e até injustifi- 
cável se a função deles fosse unicamente registrar não 
“aceites e não-pagamentos para o só resguardo dos credores 
cambiais. E quando se publicam os protestos, esses ates- 
tados de crise financeira, o crédito foge aos protestados, e 
então é que as finanças vão de mal a pior. Vem daí, e este 
o aspecto culminante da evolução, que o protesto, de fato 
e a revelia da lei, ficou armado de uma sanção econômico- 
financeira temível, e a ameaça de protesto converteu-se em 
meio cogente de cobranca cambial, tornou-se, em realidade, 
uma execução forçada. Surgiu o protesto-execução. Aquele 
testo, isto é, aquela intimação referida 
art. 29, item III, sabemos todos, afeta 
mais o € ciante do que a citação para um executivo 
cambial, tão graves são os danos econômico-financeiros do 
protesto. A ameaça de protestar um título significa: ou pa- 
ga ou arca com os danos que decorrerão do protesto, pos- 
sivelmente uma crise. 

Com essa evolução, o instituto do protesto distanciou-se 
tanto de sua concepção legal que hoje, no mundo dos negó- 
cios, quando se fala em protesto, pensa-se principalmente 
nisto: cobrança coercitiva, protesto-execução. O comer- 
ciante reputa gesto inamistoso e indesculpável o envio de 
um título seu a protesto, e é correntia esta expressão amea- 
cadora: “ou paga agora ou vai pagar no protesto”. 

Essa evolução do protesto cambial até o protesto-exe- 
cução foi natural, isto é, corresponde a uma necessidade 
sócio-jurídica. É que, em noventa por cento dos casos, ou 
mais, a efetivação judicial dos créditos cambiários vê-se 
obstáculizada por contestações meramente protelatórias, no- 
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tório como é que, por diversas razões, qualquer demanda é 
entre nós tardígrada. Em consequência, sentiu-se a neces- 
sidade de aparelhar os títulos cambiais com a garantia de 
uma realização cogente mais pronta e mais eficaz do que a 


ação executiva prevista na legislação (C.P.C. art. 298, itens 
XIII e XIV). 


Pois bem, aos aventureiros gananciosos não escapou 
essa evolução e essa nova função de fato do protesto cam- 
bial. E esse instituto evoluído, que não aquele criado na le- 
gislação cambial, foi que passou a ser explorado para fins 
de extorsão contra os comerciantes. No abuso do protesto, 
este não funciona nem como registro de falta de aceite ou 
de pagamento, nem como cobrança cogente dessas presta- 
ções cambiais, senão como instrumento para obter aceite ou 
pagamento indevidos, ou, pelo menos, estranhos à disciplina 
cambiária.? 

O Judicário não poderia abstrair dessa evolução e in- 
sistir em tratar o protesto cambial como se ainda fora ape- 


29. Sendo João Eunápio Borges talvez o maior comercialista vivo do 
Brasil e um conhecedor do mundo dos negócios, merece destaque sua po- 
sição a respeito. 

Em seu artigo “Protesto Cambial-Abusos e Preconceitos” (apêndice 
n.º 26), O insigne mestre não identifica essa evolução do protesto cam- 
bial. Conceitua-o classicamente: simples registro de não-aceite ou não- 
pagamento, tendo por finalidade precípua assegurar o direito de regres- 
so. E, coerente com essa conceituação, reputa abusivo o protesto cambial 
tanto que vise a obrigar o devedor a pagar. 

Citemos um trecho: “É, pois, lamentável que, de simples meio de pro- 
va... o protesto se tenha convertido em meio violento de cobrança ou in- 
timidação, levado a efieito por intermédio do oficial de protesto. E os 
abusos, neste sentido, são tais, tantos e tão repetidos que já constituem 
praxe sobreposta à lei, que poucos conhecem, muitos desprezam e nin- 
guém cumpre”. 

Mais adiante, o articulista considera abusivo o protesto desde que 
pressione o devedor, embora tirado por falta de aceite, portanto, nos es- 
tritos termos da lei. 

Duas conclusões se impõem: a) naquele tempo, 1949, a função do 
protesto, de execução forçada, entrara já no consenso geral e assentava- 
se no direito consuetudinário (“praxe sobreposta à lei”); b) Causa espécie 
não haja Eunápio Borges se rendido à realidade e não tenha proclama- 
do a evolução jurídica que tão bem retratou, obstinando-se ao contrário 
em identificar o protesto-execução como um abuso. 
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nas aquele protesto-registro, simples registro de não-aceites 
ou não-pagamentos, como nos primeiros tempos.” Se o pro- 
testo cambial evoluiu, atendendo à realidade social; se a lei 
ficou para trás e deixou sem disciplina legal o protesto tal 
como existe e atua: se em consequência o protesto é alvo 
de graves abusos, claro está que a jurisprudência teria 
mesmo de complementar a lei, para possibilitar, a coberto 
de abusos, o funcionamento do instituto do protesto, o insti- 
tuto evoluído. Essa elaboração jurisprudencial, do mesmo 
passo que impede o protesto abusivo, assegura e revigora 
o protesto normal, a saber, o protesto-registro e o protesto- 
execução. 


6 bis. A evolução desde o protesto-registro até o pro- 
testo-execução, exposta no n. 6 retro, não se operou de um 
salto. Evolução é por etapas. 


O conspícuc Saraiva,! fazendo o histórico do direito 
cambiário, descreve o protesto, nos seus primórdios: — “Re- 
cusado o aceite ou recusado o pagamento, seguia-se O 
protesto. Acompanhado do notário e de testemunhas, o a- 
presentante reclamava, mais uma vez, o aceite ou o paga- 
mento, lavrando o notário o respectivo protesto, caso 
o sacado persistisse na recusa”. Naquela sua fase primiti- 
va, é evidente, o protesto não passava de simples meio de 
prova, mero registro de não-aceite ou não-pagamento, tal 
como ainda hoje o conceituam tantos mestres.” Era o apre- 
sentante que cobrava. Note-se. 

De longa data porém o protesto deixou de ser apenas 
esse registro, tornando-se um protesto-cobrança. É ver os 


30. Sua função de execução forçada não tem passado despercebida 
aos julgadores, até mesmo ao nºgarem a sustação do protesto. Ver acór- 
dãos nos apêndices n.º 2 (nota 7), n.º 5 (nota 3), n.º 6 (nota 9), n.º 9 
(nota 10), n.º 12 (mota 7), n.º 16 (nota 8). 

Ver também Apêndices n.º 304 e 30B. 

31. “Direito Cambial Brasileiro”, vol. I, n.º LI, pág. T4. 

32. Ver nota 27 retro. 
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dois diplomas legislativos (Código Comercial e lei 2.044/ 
1908) que entre nós têm disciplinado o protesto cambiário 
por mais de um século: ambos caracterizam como da es- 
sência do protesto a intimação do Oficial ao protestado, pa- 
ra que êste aceite ou pague. Ora, intimar alguém a aceitar 
ou pagar é cobrar-lhe tal prestação; é exercer uma cobran- 
ça. Donde se vê que o Oficial de Protestos possui, por ex- 
pressa disposição de lei, essa função de cobrador legal, que 


> 


o professor João Eunápio Borges teima em desconhecer e 
acoima de abusiva.” 


Esse protesto-cobrança, uma cobrança oficial e formal, 
sob o influxo de uma real necessidade de nosso mundo dos 


33. Eis o art. 406, item 3 do Código Comercial (lei 556 de 1850) + — 
“O ato do protesto deve conter essencialmente:... 3 — Certidão de inti- 
mação feita ao sacado, e às mais pessoas a quem competir, para que acei- 
tassem ou pagassem, ou dessem a razão por que não aceitavam ou 
pagavam, e a resposta dada, ou a declaração de quis nenhuma deram”. 
E seu art. 409: — “O oficial público é obrigado a fazer por escrito as in- 
timações necessárias (art. 406, n.º 3), dentro dos sobreditos três dias”. 


E eis o art. 29, item III da lei 2.044 de 1908: —. “O instrumento de 
protesto deve conter:... III — a certidão da intimação ao sacado ou ao 
aceitante, ou aos outros sacados nomeados na letra para aceitar ou pa- 
gar, a resposta dada ou a declaração da falta de resposta”. 


34. Expõe o mestre, no ensaio “Protesto Cambial-Abusos e Procon- 
ceitos” (ver apêndice n.º 26): — “O principal abuso em que incidem os 
Oficiais de Protesto, numa prática ilegal e inveterada..., é relativo à 
intimação para pagar ow aceitar... o Oficial de Protesto se converteu há 
muito tempo no , consciente ou inconscientemente, no cobrador de mau 
aspecto, a que nos referimos acima, diante de cujas ameaças muitos co- 
merciantes preferem pagar o que não devem”. 


Os dizeres de Eunápio Borges são reiterados por Paulo J. da Silva 
Pinto, no bem lançado artigo “Protesto de Duplicatas Não-Aceitas” (Rev. 
For. 196/34). 


Ao magnífico e minucioso Margarinos Torres (“Nota Promissória”, 
n.º 141) não escapou porém o protesto-cobrança — “O protesto cambial 
é uma formalidade extra-judicial, que consiste na cobrança, pessoalmen- 
te, ou publcamente feita ao obrigado pelo competente Oficial”. Seme- 
lhantemente a Magarinos preleciona Whitaker (“Letra de Câmbio”, 
nº 153: 
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negócios, tal como examinado no n. 6 retro, evolveu-se e o- 
riginou o protesto-execução.* 


6 ter — Para precisar as idéias sobre abuso do protesto 
cambial e necessidade da sustação, cumpre focalizar o pro- 
blema ainda sob outro prisma: a distinção entre funções do 


protesto e efeitos do protesto, especialmente do protesto por 
falta de pagamento. 


As funções do protesto cambial são: ressalvar o direito 
de regresso (função acautelatória ) e pressionar o protestado 
para obter a prestação cambial, 1. é. para obter o aceite ou 
o pagamento (função de execução forçada).” Mas acontece 
que o protesto, precisamente para cumprir suas funções, 
encerra a cobrança solene do aceite ou do pagamento, e 
comprova a recusa do protestado. Por isso mesmo a lei a- 
tribui ao protesto, sempre que tirado por falta de pagamen- 
to, certos outros efeitos, os quais passam a defluir dele por 
força de dispositivos legais, apenas acidentalmente, e não 
por decorrerem da própria natureza do protesto. São efeitos 
acessórios do protesto por falta de pagamento, a ele comu- 
| 


39. À evolução do protesto cambiário, com a consequente alteração 
de sua finalidade, tem sido normal através dos séculos. Battaglini as- 
sinala que o protesto, hoje, compõe-se de atos formalmente quase iguais 
aos do protesto dos primeiros tempos, mas que o instituto tem evoluído 
é quanto ao seu objetivo, tanto assim, que, primitivamente, êle servia 
apenas para registrar qual o câmbio no momento em que caracterizado 
o inadimplemento do devedor cambiário: — “Ciô che ôê mutato, invece, 
profondamente ê lo scopo per quale il protesto viene levato: in origine, 
infatti, esso non serviva ad altro che a stabilire il corso dei cambi al mo- 
mento delPinadimpimento” (Battaglini, “Il Protesto”, pág. 4). 


36. Semelhantemente, Carvalho de Mendonça, (Tratado”, vol. V, n.º 
871: — “Do exposto deduz-se que êsse protesto não tem por escopo a mo- 
ra do devedor e a fuência dos juros legais. A função é exclusivamente”... 
“O protesto denuncia certamente a mora do obrigado, e, por isso, a lei... 
o aproveitou, imprimindo-lhe tríplice escopo, para o fim especial de provar 
a impontualidade do devedor, base da falência; êsse não é entretanto o 
seu destino específico”. 


97. Ver n.º 6 e adiante o n.º 12. 
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nicados por disposições legislativas que hoje vigem e ama- 
nhã podem revogar-se, sem que com isso se afete o instituto 
do protesto em si; não são consequências essenciais do pro- 
testo, ligadas às funções naturais dele. 


Quais são esses efeitos acessórios do protesto por falta 
de pagamento? São os seguintes: ele estabelece a mora sol- 
vendi do protestado, para a fluência de juros e para outros 
efeitos; caracteriza o estado de falência, autorizando a de- 
cretação desta; registra a provável desídia do protestado, 
impedindo-o de obter eventual concordata preventiva.* 


Pois bem. Cumpre distinguir entre as funções do pro- 
testo por falta de pagamento e aqueles efeitos acessórios, 
que a legislação acidentalmente lhe atribuiu. 


Quando o protesto por falta de pagamento vier desem- 
penhar uma das duas funções que lhe são próprias (acau- 
telar direito regressivo ou pressionar o devedor cambiário 
para pagar), será regular, não poderá sustar-se. Caso con- 
trário, será abusivo e deverá ser sustado. 

Não deve o julgador impressionar-se com a alegação 
do protestante, de que pretende com o protesto é a fluên- 
cia de juros, ou o pedido de falência, ou o impedimento de 
concordata preventiva. Absolutamente. Nada disso é fina- 
lidade do protesto cambial. Ao contrário, são efeitos aces- 
sórios, e efeitos gravíssimos que o legislador só ligou ao 
protesto por falta de pagamento no pressuposto de que este 
terá sido regular, e portanto comprovará a mora de um de- 
vedor cambiário, o protestado. O protestante, com as ale- 
gações de juro, de falência ou de concordata, sofisma, tra- 
vestindo de principal o que é acessório. Comete abuso de 


38. Ver Lei das Falências (dec. lei 7.661 de 1945), art. 11 e art. 158, 
item IV. Quanto ao protesto cambial como termo inicial para a fluência 
de juros, a questão é controvertida, como se verifica em Magarinos Tor- 
res, “Nota Promissória”, nota 81. Ver ainda C. P. C. art. 344: outro 
efeito da mora solvendi provada através do protesto por falta de paga- 
mento. 
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direito, porque, ao invés de utilizar o instituto do protesto 
segundo as suas funções naturais, desvia-o dessas funções, 
e dele e de seus graves efeitos se prevalece é para extor- 
quir do protestado um pagamento indevido ou que é recu- 
sado com Justiça. 


7 — Outro aspecto na fundamentação da sustação do 
protesto cambial. 


Quando o Oficial de Protesto, exercendo a faculdade 
conferida pelo C.P.C. art. 731,º, recusa tirar o protesto, 
pode o interessado reclamar ao Juiz, e obter ordene a prá- 
tica do ato. O art. 731 é expresso. No entanto a lei não ofe- 
rece qualquer remédio ao requerido do protesto, para res- 
guardar-se na iminência de um protesto abusivo. Eis aí um 
tratamento desigual a interêsses equivalentes: os do reque- 
rente e os do requerido do protesto. 


A sustação do protesto cambial remedia essa desigual- 
dade, possibilitando ao requerido do protesto obter a 
sustação do mesmo, quando injusto, em contrapartida ao 
art. 731 do C.P.C., que faculta ao requerente do protesto 
forçar a sua tirada, quando é justo e foi denegado. 


39. A decisão constante do apêndice n.º 1 admitiu o protesto como 
indispensável para caracterização da mora, não só com vistas à fluência 
de juros senão ainda como condição da própria execução cambiária. Evi- 
dentemente discordamos. O mesmo equívoco registra-se nas decisões 
constantes dos apêndices n.º 2 (nota 6), 9 (nota 11), 13 (notas 5 e 9), 
onde se admitem, como fins do protesto, efeitos dele em relação a juros, 
falência e concordata. Idêntica confusão no ensaio do apêndice n.º 28 
(nota 4) O acórdão do apêndice n.º 6 (nota 8) alude ao êrro que ora fo- 
calizamos. 

Waldemar Ferreira não distinguiu entre os efeitos e as funções do 
protesto cambial (“Instituições de Direito Comercial” ,vol. 3.º, n.º 773). 
Martins Gomes também não (“Os Efeitos do Protesto dos Títulos Cam- 
biais”, na Rev. For. 96/220). 


40.Ver adiante n.º 8bis, letra b. 
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1 A — A duplicata, enquanto sem aceite, não dava 
ao sacador ação executiva contra o sacado. Isto sob a lei 
187 de 1936. 


Hoje não é mais assim.“ A lei 5.474 de 1968 (arts. 15 e 
22, $ 4.º),? em muitos casos, dá ao sacador da duplicata 
ação executiva contra o sacado não-aceitante, desde que 
protestado o título. 


Resultado: sem o remédio da sustação do protesto, to- 
dos ficariam sob a ameaça de protesto, execução e penhora 
inesperados e fatais, por dívidas que não assumiram, ser- 
viços e mercadorias que não receberam, e duplicatas ane 
não assinaram. 


Não há subestimar-se esse novo aspecto do problema da 
sustação do protesto, aspecto suscitado pela mais recente 
legislação sobre duplicata. E isso por duas razões: por ser 
a duplicata o título cambial mais usado no Brasil,º e por- 
que os dispositivos dos arts. 15 e 22, $ 4.º, que vimos criti- 
cando, ferem uma praxe comercial, isto é, a praxe de não 
aceitar as duplicatas, por temor ao aceite,“ esse aceite 
cuja falta agora a nova legislação pretende suprir pelo pro- 
testo. 


41. A jurídica crítica de Eunápio Borges contra Pedro Alcântara 
Avelar (Rev. For. 124/605), a este respeito, seria descabida em face da 
nova legislação sôbre duplicata. 


42. O art. 15 com a nova redação dada pelo decr.-lei 436 de 1969. 
43. Tullio Ascarelli, “Saggi Giuridici”, pág. 123/125. “Segundo o Ins- 
tituto de Economia Gastão Vidigal, metade dos títulos (quanto ao núme- 
ro e quanto ao valor) protestados no primeiro trimestre de 1971, nesta 
Capital, eram duplicatas (“Folha de São Paulo”, 18.41971 ,3.º caderno, 
pág. 17). Ver nota 4. 
44.0 dr. Luiz de Morais Barros, então presidente do Banco do Brasil S. A: 
referiu-se à praxe em ofício de 8.2.1966 ao Ministro da Fazenda (ofício 
transcrito em parecer na Rev. Trib. 395/33). 


Ver apêndice n.º 33 (Item II das observações sobre o parecer). 
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1 B — Confrontemos a sustação do protesto com os seus 
sucedâneos. 

Veem-se utilizando diversos expedientes no combate ao 
abuso do protesto cambial, alguns visando a impedir a pró- 
pria tirada do protesto, e outros procurando remediar-lhe 
os efeitos nefastos. Tais expedientes constituem verdadei- 
ros sucedâneos da sustação do protesto. 

A existência deles, por si só, demonstra que a consciên- 
cia jurídica nacional já se convenceu da existência do abuso 
do protesto, e procura solução. 

Enumeremos alguns sucedâneos da sustação do protes- 
to: a apreensão do título,*” por ação da Justiça ou da Polí- 
cia; o contraprotesto;* o levantamento de dúvida pelo 
Oficial de Protestos;” o cancelamento do protesto. 

Nenhum dos sucedâneos substitui e dispensa a sustação 
do protesto, porque nenhum garante o interessado contra a 
tirada do protesto abusivo ou elimina todos os danos dêste. 


O cancelamento do protesto, por exemplo, que é o mais 
usual,” pode remediar os efeitos mediatos do protesto, as 
suas sequelas, mas não os efeitos imediatos, aqueles que 
se verificam instantaneamente, como o abalo do crédito. 
Estes últimos só se evitam impedindo o próprio protesto, 
por meio de uma medida de higiene preventiva, como é a 
sustação do protesto. 


1 C — Vamos à crítica da jurisprudência relativa à sus- 
tação do protesto cambial. 


I — Lopes da Costa, prelecionando sobre exegese da 
lei, lançou o disco além da meta: “Mas o Juiz não legisla. 


45. Ver ocaso do apêndice n.º 10, (nota 2). 
46. Ver lei 2.044 de 1908 art. 29, item III e ver apêndice n.º 31, item 
XII. 
at.Ver €C. P. €C. art. 731 
48.Ver nota 23 
49Ver numerosos acórdãos alinhados na nota 59. 
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Quando o intérprete, na exegese da lei, encontra conside- 
rações de conveniência, há de limitar-se a mandá-las às 
assembléias legislativas”.>º 


Em se tratando do Magistrado, o intérprete judicial, 
entendemos, fica a verdade longe do ensinamento do gran- 
de jurista, quase no extremo oposto. 


Pio XII, em notável alocução aos homens da lei, nor- 
teou de forma superior a distribuição da Justiça: o 
Magistrado não justificará uma decisão, alegando ter-se 
limitado a aplicar a lei; responderá sempre pela justiça ou 
injustiça de cada decisão. 


Esta a doutrina, que adotamos. 


Formulemo-la do ponto de vista ontológico. A lei não é 
a Justiça. É um veículo de preceitos de Justiça; é a disci- 
plina formulada pelo legislador para a sociedade, e formu- 
lada segundo a Justiça. Vem daí que o Magistrado não pode 
aplicar a lei pela lei, como se ela fôra fim em si. Deve, 
isto sim, fazer Justiça, procurando aplicar a lei. De tal 


0. “Medidas Preventivas”, n.º 29, in fine. 


ol. Lopes da Costa, grande hermeneuta que era, não seguia a dire- 
triz que lhe transcrevemos acima; procurava complementar o direito po- 
sitivo, como se verifica, a propósito dos recursos, em sua obra “Medidas 
Preventivas”, n.º 47. Ver adiante notas 259 e 260. 

o2. O divórcio entre a Justiça e Lei, já no aparecimento desta, por- 

tanto, por ser insitamente injusta, é raro, pois via de regra o legislador 
legisla com Justiça, e assim a lei aparece como uma formulação da pró- 
pria Justiça, como uma norma elaborada à imagem da Justiça. Quando 
a lei se divorcia da Justiça já na origem geralmente é por êrro do legis- 
lador, que formulou a norma jurídica defeituosamente, p. ex., com am- 
plitude excessiva, nela incluindo situações que deveriam permanecer fora 
de sua disciplina. 
O que ocorre porém com frequência é o envelhecimento da lei em face da 
evolução da sociedade ,dando em consequência que a aplicação de uma lei 
a determinadas situações torna-se injusta. 

Por uma ou por outra razão, i. é, ou por ser a lei injusta de origem, ou 


por ter-se tornado injusta para certos casos, certo é que às vezes o magis- 
trado se vê neste dilema: ou a Lei ou a Justiça. 
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forma que, se encontrar-se num dilema, entre Justiça e 
lei,2 afaste-se desta, que é simples meio, nunca daquela, 
que é o fim.* 


Passando desse aspecto ontológico para o pragmático, 
podemos reformular essa mesma doutrina cristã da Justiça 
nos seguintes termos: o Magistrado não pode condenar, 
Julgar contra alguém, só por êste haver infringido a lei, 
mas por este ter violado uma lei e, simultaneamente, a Jus- 
tiça; e, da mesma maneira, também não pode decidir a 
favor de alguém, só porque este tem por si uma disposição 
legal, mas porque tem por si uma lei e, simultaneamente, a 
Justiça. De tal sorte que a decisão judicial jamais poderá, 
configurar um ato de rotina, a mera aplicação formal de 
uma lei, mas trará sempre um conteúdo ético, que é da 
sua essência. Quer dizer, a decisão do Magistrado deve 
traduzir a conclusão a que chegou após um duplo julga- 
mento: um julgamento onde afere a conduta humana se- 
gundo a lei, e outro julgamento, onde a afere segundo a 
Justiça. E, em consequência, a condenação judicial repre- 
sentará ao mesmo tempo uma condenação legal e uma re- 
provação moral. 


Il — Cotejemos com essa cristã Filosofia do Direito a 
corrente jurisprudencial que nega a sustação do protesto. 
Examinaremos a jurisprudência em seus fundamentos. 


Então êle tem de exercer a sua função de complementador da lei, re- 
correndo à Justiça para suprir ou retificar a disciplina legislativa 
(ver n.º 3). 

Nos ns. 4 e 5 examinamos o exercício dessa função por parte do Judi- 
ciário brasileiro. 

53. Cristo ensinou. — “Eu sou a verdade, o caminho e a vida”. Esta fór- 
mula tão abrangente compreende a Justiça. 

A natureza divina da Justiça é que lhe confere supremacia. O homem 
formula e reformula a Justiça nas suas leis, por isso as leis e os sistemas 
jurídicos, obras humanas, são precários, variam no tempo e no espaço, e 
perecem. A Justiça, ao contrário, é una e imutável, por ser um elemento 
de ordem do próprio Deus, para reger as sociedades neste mundo ,que é 
dele. 
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Transladamos nos apêndices n.º 9 a 21 os acórdãos con- 
trários à sustação do protesto cambial. 

Pois bem. A simples leitura dos arestos patenteia a 
falta de uma sólida fundamentação jurídica, seja de Filo- 
sofia do Direito, seja técnico-jurídica. Seus fundamentos 
são apenas os seguintes: o protesto cambial não pode ser 
sustado porque o portador do título tem direito a ele e por- 
que a lei não autoriza a sustação.? 

Vamos à crítica dos dois fundamentos. 

Primeiro: o portador do título tem o direito de protes- 
tá-lo. Sim, em princípio, normalmente. Mas daí não se segue 
deva o protesto ser levantado sistemâticamente, desde que 
requerido; não se pode fechar os olhos à realidade palpável 
de que estão ocorrendo frequentes abusos do protesto.» E 
portanto, desde que a parte não venha com um simples 
flatus vocis, uma alegação vaga, mas com razões sérias e 
um certo lastro probatório, há de ser ouvida; e, se apura- 
do afinal que o protesto em questão seria abusivo, este terá 
de ser sustado. Isso porque o protestante terá por si a dis- 
posição de lei, que, em princípio, dá ao portador o direito 
ao protesto, mas terá contra si a Justiça, eis que ia abusar 
do protesto. Por isso caberá a sustação. Casos há em que 
a Justiça da sustação é até evidente, como, por exemplo, 
quando o título a ser protestado nem é cambial, por falta 
de requisito essencial; ou quando o protestado não assinou 
o título, mas sua assinatura foi falsificada. De tudo isso se 
infere ser falso o argumento de que o portador tem sempre 
direito a levantar o protesto. 

Segundo fundamento: inexiste lei autorizando sustar o 
protesto. Ora. Mas que importa? Mesmo que a lei proibisse 
a sustação, ela não se imporia, desde que apurado ser abu- 
sivo o protesto pretendido? Evidente que sim. Então não 


94. OT.J. de Minas considerou também a forma processual adotada. 
Ver apêndice n.o 12. Ver também apêndice n.0 20 e. 
do. Ver n.o 2 
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precisa de lei autorizando a sustação: desde que se reco- 
nheça justa, ela há de ser concedida. Assim, também o 
segundo fundamento é inconsistente. 

Eis aí uma primeira crítica a essa jurisprudência: a 
crítica aos seus fundamentos expressos. 

Passemos a focalizá-la sob outro prisma. Não acredi- 
tamos hajam aqueles notáveis tribunais brasileiros decidido 
com base apenas nos dois argumentos, que vimos de reba- 
ter com tamanha facilidade. Deve ter influído uma outra 
razão, embora não manifestada ou examinada nos respel- 
táveis acórdãos: o temor de que a sustação do protesto 
seja concedida com tal indulgência que acabe por implan- 
tar a balbúrdia e a incerteza na tirada do protesto, e afinal 
aniquile êste instituto tão importante. 


Mas semelhante temor ao abuso da sustação, embora 
compreensível, não autoriza repudiar a sustação, da mes- 
ma forma que o abuso do protesto também não autorizaria 
a proscrição dêste outro instituto. O que precisa é o Judi- 
ciário ser comedido, como de seu feitio, na concessão da 
sustação, uma medida de exceção frente ao direito do por- 
tador à obtenção do protesto (neste sentido, ver n. 37 in 
fine). 

HI — Examinemos a jurisprudência contrária à susta- 
ção, segundo um outro critério: não mais em seus funda- 
mentos, mas segundo o processus de elaboração, a dinâmica 
da jurisprudência. 

A jurisprudência dos tribunais, isto é, das instâncias 
superiores, e a jurisprudência dos juizes singulares, de pri- 
meira instância, distinguem-se por características marcan- 
tes e quase inelutáveis, porque decorrentes da natureza e 
das funções de cada qual. 

A Magistratura de instância superior, de modo geral, é 
mais experiente e douta que a Magistratura de instância 
inferior, e daí resulta que a jurisprudência daquela sobre- 
leva a desta não apenas hierârquicamente senão ainda, e 
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principalmente, por sua maior sabedoria. Esta é uma pri- 
meira característica diferenciadora. Entretanto a juris- 
prudência de primeira instância, longe de ser despicienda, 
supera naturalmente aquela outra, por uma outra carac- 
terística: os membros dos tribunais permanecem, por suas 
próprias funções, longe das partes e das testemunhas, en- 
quanto que os Juízes inferiores, sendo os coletores da pro- 
va e a tropa de choque do Judiciário, têm maior convivência 
humana, donde resulta que a sua jurisprudência caracteri- 
za-se pela maior atualidade, pela pronta sensibilidade às 
mutações da realidade social, que a bafeja e informa dire- 
tamente. 


Compreende-se, uma vez consideradas essas caracterís- 
ticas, que a jurisprudência dos tribunais e a jurisprudência 
dos Juízes desempenhem papéis diferentes na evolução do 
Direito: muitas vêzes esta é pioneira, é precursora daquela, 
a tal ponto que a reforma de uma sentença por um acór- 
dão, se geralmente significa que ela está errada, entretan- 
to muitas vêzes indica é uma evolução jurídica em curso, 
indica que ocorreu na realidade social uma alterção já re- 
gistrada pelo Juiz na sentença e ainda não percebida pelo 
tribunal.?º 

Por tudo isso os tribunais devem por tento nas senten- 
cas, quando numerosos Juízes, sem contacto entre si, pas- 
sam a adotar uma forma de decidir à margem da lei, e 
reincidem, apesar das sentenças reformadas, corporifican- 
do uma jurisprudência de primeira instância. Pois bem. É 
precisamente o que está ocorrendo a propósito da sustação 
do protesto. Há longos anos Juízes de diversos estados, es- 


56. Semelhantemente, pode um tribunal inferior tornar-se pioneiro 
da jurisprudência de um tribunal mais alto. Assim, o Tribunal de Justiça 
do antigo Distrito Federal foi pioneiro da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal no caso da nota 12 (capacidade hereditária do filho 
adulterino); e o Tribunal do Espírito Santo aparece como pioneiro da ju- 
risprudência do Supremo Tribunal Federal no caso presente (confrontar 
seus acórdãos nos apêndices n.o 5 e 6). 
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pecialmente de São Paulo e Rio, vêm concedendo a susta- 
ção?” extra legem e a despeito dos acórdãos em contrário. 
Por que? Porque eles, dada a convivência forense, mos- 
tram-se sensíveis ao já crônico abuso do protesto, abuso 
registrado há muito por conspícuos doutrinadores” e res- 
ponsável por tantos dêsses protestos mal tirados, cujos pe- 
didos de cancelamento pululam nos pretórios.” 


Vamos adiante. E quando a insistência das sentenças 
começa a encontrar eco nos tribunais, é porque a cúpula 
judiciária também já apreendeu o fenômeno e prepara-se 
para incorporar na sua jurisprudência aquela tendência 
provinda da instância inferior. Bem. A tendência para a 
sustação do protesto vem ecoando nos tribunais: apêndices 
n.º 1/9; nos apêndices n.º 9/21, houve vencidos nos acórdãos 
contrários à sustação ou pelo menos ressalvas favoráveis 
à sustação em tese,” e o Supremo Tribunal Federal, em 
notável aresto*! relatado pelo provecto min. Victor Nunes 
Leal, recentemente (1966), assinalou-se como o quarto tri- 
bunal brasileiro a conceder uma sustação de protesto, e o 
fez justamente restaurando uma sentença de primeira ins- 
tância, e contrariando o acórdão que reformara a sentença. 


of. São Juízes de Pernambuco (apêndice n.o 6); do Espírito Santo 
(apêndice n.o 5); da Guanabara (apêndices n.º 1, 9, 10, 11); de Minas 
Gerais (apêndice n.º 12); de São Paulo, tanto da capital como do interior 
(apêndices n.º 2, 7, 8a, 15, 16, 18/21); do Paraná (apêndice n.º 4. 

58. Ver apêndice 26 e nota 4. 


59. Ver os seguintes acórdãos: Rev. Trib. 109/172; 148/686; 150/246; 
162/211; 172/677; 176/69; 178/721; 178/669; 179/789; 188/295; 252/588; 
2927/445. 

60. Conferir acórdãos nos apêndices n.0o 9, nota 13; n.o 12, notas 2, 
9, 12; n.o 13 nota 8; n.o 18, nota 3; n.o 19, nota 4; n.o 20, nota 6 e 4; n.o 
n.o 16 nota 9. E também apêndice n.o 17b (nota 2). 

61. Encontra-se no apêndice n.o 6. Seu precursor foi o brilhante a- 
córdão capixaba registrado no apêndice n.o 5. 
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Fundados neste estudo, que vimos fazendo, da evolução 
jurisprudencial, reputamos aquele acórdão do Supremo Tri- 
bunal Federal como o marco inicial da jurisprudência de 
superior instância favorável à sustação do protesto, e, por- 
tanto, como o ponto de partida da construção jurispruden- 
cial definitiva para a sustação, porquanto só os tribunais, 
repetimos, dada a hierarquia e dado o seu alto gabarito, 
estão capacitados para as elaborações jurisprudênciais de- 
finitivas. Provavelmente o acórdão será reiterado, e a ju- 
risprudência se cristalizará? em definitivo. 


Nos apêndices 1/21 transcrevemos todas as decisões que 
encontramos relativas à sustação do protesto cambial, 
assim favoráveis como desfavoráveis, inclusive mais de 
trinta acórdãos. Elas se acham catalogadas no índice ana- 
lítico , e uma simples olhadela que ali se lance patenteará 
logo que a jurisprudência apresenta duas correntes, uma 
favorável e outra contrária à sustação, e que a primeira, 
ganhando terreno sobre a segunda nos últimos anos, alcan- 
çou uma situação de igualdade, senão de superioridade. 


TD — Aí está o fundamento da sustação do protesto 
cambial, examinado sob os mais diversos aspectos. 


62. A ele seguiram-se os acórdãos paulistas dos apêndices n.o 7, 
n.o 8 e do apêndice n.0 20, êste com voto vencido que alude expressamen- 
te ao aresto do Supremo Tribunal Federal. 


O Pretório Excelso, posteriormente ao acórdão de abril de 1966 

(apêndice n.º 6), de novo negou sustação do protesto cambial, em junho 
daquele ano (apêndice n.º 17). 
63.4 Procuradoria Geral da Justiça de São Paulo tem-se pronunciado a 
favor da sustação do protesto: — apêndices n.o 2 (nota 4), 7 (nota 3), 
15 (nota 4), 16 (nota 7),-20 (nota 3). Também a de Minas (apêndice n.o 
12). E a do Paraná (apêndice n.0 4). Ainda apêndice n.o 8a quanto a São 
Paulo. 


CAPÍTULO III 


Natureza da Sustação 

do Protesto Cambial: 

ou Medida Correcional 
ou Prestação Jurisdicional 


8 — Antes de tudo, caracterizemos o abuso do protesto 
cambial como uma lesão de direito atingindo simultanea- 
mente o protestado e a administração pública, e, portanto, 
interessando o Direito Privado e o Direito Público a um só 
tempo. | 
- O Estado compõe-se de cidadãos, e, sob outro prisma, 
é dentro do Estado que os homens vivem e agem. Vem daí 
que a oposição entre indivíduo e Estado inexiste. Verifica- 
se, ao contrário, uma simbiose entre os dois termos. Essa 
a realidade. Dela resulta esta consequência: também não 
há contrapor-se o Direito Público ao Direito Privado. Essa 
divisão jurídica corresponde à distinção entre indivíduo e 
Estado e apresenta importância teórica e prática, porém 
não significa que o Direito Público e o Privado sejam de- 
partamentos jurídicos estanques, sem interpenetrações. Em 
resumo: — Estado e indivíduo coexistem; e, corresponden- 
temente, também Direito Público (ordenamento jurídico do 
Estado) e Direito Privado (ordenamento jurídico dos indi- 
víduos) coexistem. 


64. Assim distinguimos grosso modo Direito Público e Direito Priva- 
do. A distinção rigorosa continua a torturar os publicistas, como se veri- 
fica na mais recente literatura italiana (Ruffia, “Diritto Costituziona- 
le”, n.o 35 e segs.; Cereti, “Diritto Costituzionale Italiano”, p. 27/31; Vir- 
ga, “Diritto Costituzionale”, p. 3 e sgs.), 
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Compreende-se, por tudo isso, que um fato possa afetar 
ao mesmo tempo um indivíduo e o Estado, e então diga res- 
peito simultaneamente ao Direito Privado e ao Direito Pú- 
blico. Compreende-se que um fato possa prejudicar ao 
mesmo tempo um indivíduo e o Estado, e que, em decor- 
rência, comporte uma reação do indivíduo lesado, discipli- 
nada pelo Direito Privado, e outra reação do Estado também 
prejudicado, esta agora regulada pelo Direito Público. É o 
que acontece quando alguém ataca injustamente um parti- 
cular utilizando como instrumento um serviço público, in- 
clusive o serviço judiciário. E é o que sucede precisamente 
no caso ora em estudo, no abuso do protesto cambial. 


O abuso do protesto cambial é bifronte: volta-se contra 
o requerido do protesto e contra a administração pública. 
O protestante investe contra o patrimônio do protestado, 
porém através do serviço de protesto, abusando de um ser- 
viço público. Lesa o protestado e o Estado. Por isso mesmo 
comporta sempre a reação do protestado (matéria de Direi- 
to Privado) e pode ensejar uma reação do Estado (matéria 
de Direito Público). 


8 bis — Passemos a examinar as duas reações contra 
o abuso do protesto cambial. Cada uma de per si. E foca- 
lizando a sustação do protesto, quando a reação se faça 
nesse sentido. 


a) A reação do particular cabe sempre: ele é a vítima 
visada pelo protestante e o protesto o prejudicará inevità- 
velmente, mesmo nalgum caso em que impossível a liqui- 
dação dos danos. 


Essa reação pode ser a posteriori, processando o 
protestado ao autor do abuso do protesto, civil e criminal- 
mente. Mas pode dar-se preventivamente, na iminência do 
protesto abusivo. Esta última reação, a única eficiente e 
satisfatória para a vítima do abuso, consoante analisamos 
no n. 3, vem-se efetivando através da sustação do protesto. 
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A sustação do protesto cambial, objeto desta monogra- 
fia, apresenta-se, assim, já hoje, como um novo instituto 
do Direito Privado, que desponta em nossa jurisprudência 
para resguardo de direitos subjetivos patrimoniais. Trata- 
se de uma construção jurisprudencial à margem da lei, 
construção indispensável dada a omissão do direito positivo 
e a necessidade de coibir-se o abuso do protesto cambial. O 
instituto da sustação do protesto cambial vem complemen- 
tar o instituto do protesto cambial, atualizando-o, adaptan- 
do-o à realidade brasileira. O novo instituto de nosso Direito 
Cambial, que apenas se esboça, vem, dentro da mens legis, 
completar a disciplina do protesto cambial, obstando o pro- 
testo abusivo e assegurando o protesto normal (ver adiante 
n. 33). 


b) A reação do Estado no caso do protesto cambial 
abusivo, como em qualquer outro caso de ataque a parti 
cular com abuso de serviço público, não é indefectível. O 
Estado pode reagir contra o abuso, tanto que este lhe diga 
respeito, mas também pode, segundo lhe convenha, alhear- 
se, e nessa hipótese a reação do particular será a única. 

O protesto abusivo encontra reação certa de parte do 
particular prejudicado, e tal reação já configura numa san- 
ção contra a fraude; além disso, a identificação do protes- 
to como abusivo apresenta-se, quase sempre, difícil 
e dependente do pronunciamento judicial. Justifica-se, 
assim, uma certa passividade do Estado ante o abuso do 
protesto cambial, passividade que não traduz falta de in- 
teresse, mas inspira-se, antes numa política administrati- 
va de oportunidade. 

Compreende-se, por tudo isso, que a reação do Estado 
contra o abuso do protesto se encontre em estádio mais 
primitivo que a reação do particular, vítima do protesto 
abusivo. 

A reação do Estado poderia concretizar-se ou em san- 
ções contra os responsáveis pelo abuso, ou na própria sus- 
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tação do protesto abusivo, ou ainda na denegação desse 
protesto. Na realidade, porém, ela por enquanto se limita a 
providências só adotadas esporadicamente e que se podem 
sistematizar assim: 1 — há uma reação do Estado disci- 
plinada pela legislação e que consiste na denegação do pro- 
testo, reação consubstanciada na faculdade legal dos 
Oficiais de Protestos de exercerem, embora indireta e dis- 
cretamente, uma certa censura e triagem sôbre os títulos 


apresentados a protesto (C.P.C. art. 7931 — “se O Oficial 
opuser dúvidas ou dificuldades à tomada do protesto ou à 
entrega do respectivo instrumento...)º 2 — existe uma 


outra reação do Estado, esta não prevista em lei, e ainda 
incipiente na prática administrativa, que se efetiva através 
da sustação do protesto abusivo como pura medida admi- 
nistrativa baseada no poder correcional do Magistrado (ver 
adiante n.º 32). 


9 — Do exposto no n. 8 bis dessume-se: a sustação do “ 
protesto cambial algumas vezes configura uma reação do 
Estado ante o abuso do protesto, porém quase sempre re- 
presenta é a reação do particular, quer dizer, do protesta- 
do; no primeiro caso, a sustação não passa de simples 
providência administrativa, enquanto que, no segundo caso, 
ela constitui a aplicação de um instituto, o instituto da sus- 
tação, um novo instituto do Direito Privado brasileiro, mais 
precisamente, do Direito Cambiário. 


Levemos adiante a análise da natureza da sustação. A- 
bordaremos outros aspectos. 


I — A sustação como reação de Direito Privado já es- 
boça os contornos de um instituto jurídico, isto, é apresenta 
-Se como um conjunto orgânico de normas, e tal progresso 
deve-se não apenas à frequência com que é adotada essa 
sustação da protesto mas também à índole do próprio Di- 


65 Vier apêndce n.o 11. | | RA 
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reito Privado, mais sedimentado que o Direito Público, e 
já possuindo normas básicas estáveis e compreensivas, des- 
de logo aplicáveis às novas situações e facilitadoras da 
corporificação de novos institutos. O mesmo não acontece 
com a sustação como reação de Direito Público. Aqui, ao 
contrário, não se percebe o funcionamento de um instituto, 
e semelhante atraso deve-se não só ao fato de a providên- 
cia ser rara senão ainda à ídole do Direito Público, desti- 
tuído daquela maturidade que vimos de identificar no 
Direito Privado. 

Il — Como distinguir quando a sustação constitui me- 
dida de Direito Público e quando é medida de Direito Pri- 
vado? As coisas devem ser julgadas segundo a sua essência, 
a sua natureza, e não pela aparência ou pela denominação. 
E assim há de proceder-se em relação à sustação do pro- 
testo. Pouco importa qual o rótulo aposto ao pedido de sus- 
tação do protesto. O decisivo é o seu fundamento, que será 
fundamento igualmente da decisão. Quer dizer, é de aten- 
tar-se na natureza do interesse que lastreia o pedido: a 
medida será adotada no interesse do protestado? ou a bem 
do serviço público, isto é, o serviço do protesto? No pri- 
meiro caso, se estará aplicando o instituto da sustação; no 
segundo, tratar-se-á da sustação como medida administra- 
tiva, mais precisamente, uma medida correcional, que o 
Magistrado adota com a sua autoridade de corregedor do 
serviço judiciário. 

HI — Examinemos a distinção mais concretamente. 

Na maior parte das vezes, requerem-se as sustações de 
protesto cambial como se se tratara de simples providências 
administrativas; mais exatamente, de medidas correcionais 
adotáveis pelo Juiz como corregedor permanente do car- 
tório de protestos. Entanto, tais requerimentos, apesar de 
processarem-se como feitos administrativos, assumem pa- 
ra logo, salvo raras exceções, nítida feição contenciosa. Por 
que? É que as sustações são requeridas pelo particular na 
exclusiva defesa de seu patrimônio e opondo um direito 
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subjetivo seu à pretensão do protestante. E esse direito 
subjetivo (exemplo: descabe o protesto porque o título não 
é cambial, ou porque o não assinou o requerido do protesto, 
ou porque já pagou, ou porque não deve pagar — ver ns. 
13/15 e 18) é que é deduzido em juízo, e, seja qual for o ri- 
to processual adotado, é ele que se discute e, afinal, lastreia 
a decisão ordenadora da sustação do protesto. A sustação 
do protesto cambial, já se vê, mesmo quando deferida em 
processo rotulado de administrativo, raramente, quase nun- 
ca, traz a natureza de medida administrativa, mas, ao in- 
vés, configura uma aplicação do instituto da sustação do 
protesto cambial, aquele novel instituto do Direito Privado, 
e constitui uma prestação jurisdicional. 

Eis aí o critério para distinguir-se entre a sustação co- 
mo medida de Direito Público e a sustação como medida 
de Direito Privado. 

IV — A sustação como medida de Direito Público po- 
derá evoluir e assumir a feição de um instituto jurídico. 
Teremos então dois institutos da sustação do protesto: um 
de Direito Público, outro de Direito Privado. Por enquanto, 
porém, só este último se esboça, e a sustação como medida 
de Direito Público apresenta-se como simples providência 
correcional, sem disciplina específica. 


9 A — Eis aí analisada a natureza da sustação do pro- 
testo cambial: é medida ou de Direito Público ou de Direito 
Privado. 

Assunto relevante. A falta de noções claras a respeito 
não só vem retardando a evolução da sustação como insti- 
tuto jurídico mas ainda tem embaraçado a própria adoção 
da medida, por dificultar a solução dos problemas que apa- 
recem, inclusive a delimitação do campo de incidência, a 
eleição do rito processual aplicável e do recurso cabível, e 
bem assim a indicação do Juiz competente. 

Esses problemas estudamos nos capítulos seguintes. 


66 Ver ns. 9B e segs.; ns. 29 e segs.; e ns. 44 e segs. 


CAPÍTULO IV 


Quando cabe a Sustação do Protesto 
Cambial: Enumeração dos Casos 

de Sustação; Critério Geral; 

Exame de Cada Caso 


9 B — Não existe jurisprudência estabelecendo um cri- 
tério para a concessão, ou recusa, da sustação do protesto. 


Nem todo Juiz concede a medida, e os que a concedem 
divergem quanto ao critério: uns são mais liberais; outros, 
menos. Mesmo na comarca da Capital, onde o grosso das 
sustações de protesto se processa na Vara dos Registros 
Públicos, é sentida a ausência de um critério estável: o de- 
ferimento ou indeferimento da medida dependerá de que o 
titular da Vara seja êste ou aquele Juiz, e mesmo de que 
esteja, no momento, tal ou qual substituto. 


Compreende-se. É que, conforme já assinalado no n. 5, 
não são muitos os casos de sustação de protesto que sobem 
à instância superior, e, de conseguinte, os acórdãos sobre a 
matéria não chegam a traçar um critério. Além disso a 
matéria é sutil. 


Relacionaremos os casos de sustação do protesto cam- 
bial, e, após formular o critério para concessão da medida, 
examinaremos à luz dele cada caso de per si. 
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10 — O dr. Antonio Macedo de Campos, quando titular 
da Vara dos Registros Públicos desta Capital, concedia sus- 
tação do protesto em duas hipóteses:” 

a) Se falsa a assinatura daquele contra quem se pre- 
tendia o protesto: 

b) Se tinha havido pagamento. 


11 — Reputamos justa a sustação do protesto cambial 
nos seguintes casos, os quais, apesar de formulados com 
amplitude, não excluem outras hipóteses, não previstas.” 

a) Se não existe o título cambiário a ser protestado, 
inclusive na hipótese de existir título porém não cambiário 
por falta de requisito essencial. 

b) Se aquele, contra quem se requer o protesto por 
falta de pagamento, não assinou o título obrigando-se. 

c) Se aquele, contra quem se requer o protesto, já pa- 
gou regularmente a legítimo possuidor do título, ou pagou 
ao protestante, ainda que este pagamento não tenha sido 
regular. 

d) Se já prescreveu a ação cambial de que dispunha o 
protestante com relação ao devedor contra quem pede o 
protesto (devedor principal). 

e) Se o protesto é por falta de pagamento, não vem 
ressalvar direito de regresso, e o devedor cambial só não 
pagou por motivo de caso fortuito ou de força maior, que 
lhe obstou a pontualidade, apesar de poder pagar em con- 
dições normais. 

f) Sempre que aquele, contra quem se requer o pro- 
testo, dispuser de alguma outra defesa de mérito, com que 
venceria o protestante, se este o acionasse (em geral, — e- 


67 Aquele ilustre Magistrado é hoje de segunda instância. Ver de- 
cisão do apêndice n.º 8€. 

68 No apêndice n.º 2 registra-se a sustação com fundamento não 
previsto na presente enumeração (ver sua nota 2): uma vez assegurado, 
por penhora em ação executiva, o pagamento do crédito cambiário. Ver 
n.o 24E. 
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xecutivo cambial) com base no título. Por exemplo: não ser 
o protestante o legítimo possuidor do título; ou a incapaci- 
dade do obrigado; ou algum vício do consentimento: ou 
vício redibitório; ou evicção; ou falta de tradição, já devi- 
da, da coisa adquirida ao protestante. 

g) Se o requerido do protesto não é um daqueles con- 
tra quem a lei autoriza tirar o protesto cambial. 

h) Se aquele, contra quem se pede o protesto, depositar 
o crédito pretendido pelo protestante- mais acessórios, a 
fim de elidir o protesto, podendo eventualmente discutir o 
direito do protestante. 

1) Se aquele, contra quem é pedido o protesto efetuou 
a consignação em pagamento (C.P.C. arts. 314/318) do cré- 
dito pretendido pelo protestante. 

J)) Se aquele, contra quem se pede o protesto, pode 
opor a terceiro qualquer das defesas indicadas neste n. 11 
e capazes de acarretar a sustação do protesto, e o terceiro 
conluiou-se com o protestante, a fim de êste requerer o pro- 
testo, imposibilitando a defesa. 

k) Quando um terceiro, também credor ou devedor por 
força do título em protesto, intervier demonstrando que, se 
o protestante alcançar a vantagem visada com o protesto, 
o prejudicará, pois que já recebeu dele o crédito cambial, 
ou lhe usurpou a posse do título, ou obteve o título preva- 
lecendo-se da incapacidade do ora interveniente, ou então 
recebeu o título em negócio com o interveniente onde ocor- 
reu vício do consentimento deste, ou vício redibitório, ou 
evicção, ou falta de tradição já devida do bem adquirido. 

D Se, em processo onde o protestante foi parte, existe 
sentença com trânsito em julgado e incompatível com a 
pretensão cambiária que o protestante agora aduz para re- 
querer o protesto. 


m) Se o protesto é requerido a Serventuário incompe- 
tente. 
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n) Se o protesto, que é por falta de pagamento, foi 
requerido antes do prazo legal. 

0) Se o protesto, que é por falta de aceite, foi reque- 
rido antes do prazo legal. 

p) Se a própria lei proíbe o protesto. 

q) Quando um terceiro, também credor ou devedor por 
força do título em protesto( inclusive avalista), intervier 
demonstrando que, se o protestante alcançar a vantagem 
visada com o protesto, o prejudicará, pois o interveniente 
poderá ser obrigado a pagar e, no entanto, o protestante 
não tem direito a pagamento. 


12 — Os casos de sustação do protesto cambial, nós os 
enumeramos no n. 11 retro empiricamente, sem uma se- 
quência lógica, para reproduzir o que se observa na vida 
prática. Não se suponha porém sejam eles estranhos uns 
aos outros como entidades heterogêneas, portanto insus- 
ceptíveis de sistematização lógico-jurídica. Ao contrário. 
Aqueles casos não representam senão aspectos de um todo: 
não constituem mais do que manifestações de uma reali- 
dade jurídica única. São, por isso mesmo, susceptíveis de sis- 
tematização, com subordinação a um critério geral e superior 
que discipline a concessão da sustação do protesto. 

Como sistematizar aqueles casos de sustação? Basta 
um exame comparativo. O protesto cambial pressupõe o 
direito do protestante a uma prestação cambiária (a pres- 
tação será ou o aceite ou o pagamento do título)º e a atua- 
ção jurídica do protestante no sentido de fazer valer o seu 
direito. Nos casos relacionados no n. 11, ao revés disso, ou 
inexiste aquele direito a uma prestação cambiária, ou exis- 
te porém o protestante o explora injuridicamente (seja de 


69. No protesto por falta de aceite o protestante pretende ter direito 
ao aceite, e faz valer o seu direito; no protesto por falta de pagamento 
êle pretende ter direito ao pagamento do título, e faz valer êsse outro 
direito seu. 
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forma apenas irregular, seja, e é mais frequente, de forma 
dolosa).” Eis aí a largos traços a sistematização dos casos 
de sustação do protesto. 

E qual o critério a seguir-se para conceder a sustação? 
Quer inexista tal direito à prestação cambiária (direito ao 
aceite ou ao pagamento), quer exista porém explorado in- 
juridicamente pelo protestante, sempre o protesto almeja- 
do será abusivo e, sendo abusivo, deve ser sustado. Aqui 
está o critério para a concessão da sustação, segundo uma 
fórmula geral.” 

Vamos precisar esse critério, examinando-o sob um 
outro prisma: não mais do ponto de vista da prestação 
cambiária (aceite ou pagamento) pretendida pelo protes- 
tante, mas em relação às funções do protesto. Cada aspecto 
relaciona-se com o outro e o completa. 

Quais as funções do protesto cambial? 

Em geral perfilha-se a doutrina clássica, de que a fi- 
nalidade dele é apenas registrar a falta de aceite ou pa- 
gamento, para resguardar o direito de regresso (n. 6). Os 
que assim pensam devem considerar abusivo o protesto 
desde que não cumpra essa função acautelatória, por ine- 
xistir um direito de regresso a ser resguardado. 

Nós porém entendemos que o protesto cambial possui, 
essencialmente, dupla função: essa acautelatória e uma ou- 
tra, que é a de execução forçada da prestação cambiária 
pretendida pelo protestante (n. 6 en. 6 bis). Assim, sem- 
pre que não exista o direito de regresso a ser resguardado 
por via do protesto, este último não exercerá aquela fun- 
ção acautelatória; e, sempre que não exista protestado re- 


TO. Ilustremos com exemplos frisantes: se inexiste o título cambial 
(n.º 11, letra “a”), o protestante não tem direito de exigir o seu pagamen- 
to; antes do prazo para aceite (n.o 11, letra “o”), o protestante não tem 
direito de exigir o aceite: e, se pretende o protesto nos casos do n.o 11, 
letras “e” e “m”, o protestante faz valer injuridicamente o direito cam- 
biário que tem. 

T1. Oritério aqui significa como se identificarem os casos em que ca- 
be a sustação do protesto. Ver nota 246. 
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cusando injustamente a prestação cambial (aceite ou 
pagamento) o protesto também não funcionará como uma 
execução forçada. O protesto, quando não tiver um desses 
dois objetivos, que são os normais, e sim um outro qual- 
quer, será abusivo. Sua sustação será de Justiça.” 


Eis aí o critério para a sustação, examinado do ponto 
de vista da prestação cambial pretendida pelo protestante 
(aceite ou pagamento) e também do ponto de vista das 
funções do protesto (ressalva de direito regressivo e exe- 
cução forçada da prestação cambial). 


Analisemos, um a um, à luz desse critério, os casos 
enumerados no n. 11 supra. Será esclarecedor. 


13 — A propósito da sustação do protesto cambial nos 
casos indicados no n. 11, letra “a”, cabe primeiro funda- 
mentar a sustação, e, a seguir, indicar quais os requisitos 


essenciais dos títulos cambiários. 
Procederemos por partes. 


I— A letra “a” do n. 11 compreende duas hipóteses: a 
de não existir título algum a protestar, e a de existir o 
título, porém um título que, por falta de requisito essencial, 
não seja cambiário. 


A primeira hipótese verifica-se, embora rara, por abu- 
so da faculdade, que tem o possuidor legal de um título 
cambiário, d over o protesto sem apresentar o títu- 
lo, apenas mediante as indicaç que faz ao Oficial de 
Protesto: (lei 2.044 de 1908, art. 31)xº Nesta hipótese, res- 
salvado algum excepcional- o protestante, este age 
com dolo e o protestado será a vítima. 


72. No n.o 6 analisamos a função de execução forçada. No n.0 6ter 
estabelecemos a diferença entre as funções do protesto cambial e certos 
efeitos acessórios, que decorrem do protesto por falta de pagamento. 

“3. Ver apêndice n.o 31, item XII. 


QUANDO CABE A SUSTAÇÃO 51 


A segunda hipótese tem lugar por ignorância do bene- 
ficiário acerca do formalismo legal dos títulos cambiários. 
Ele recebe como cambiário um título que não o é por falta 
de requisito essencial.”! Nesta hipótese, ao contrário da 
anterior, via de regra quem age com dolo é o emitente do 
título defeituoso, é o ora protestado, e o protestante, que 
recebeu o título defeituoso, é que é a vitima. 

Nas duas hipóteses, apesar da dessemelhança sob o 
ponto de vista da boa fé, se requerido o protesto a sustacão 
deve ser concedida. O protesto seria abusivo. 

O abuso, na primeira hipótese, está patente: dispensa 
exame. Não assim na segunda, a qual por isso mesmo me- 
rece examinada. 

Se o protesto, mesmo quando funcionava apenas para 
registrar falta de aceite ou de pagamento, não devia esten- 
der-se a qualquer título de crédito, por não ser um insti- 
tuto de direito comum, mas do Direito Cambiário, um 
direito especial, que dirá agora, quando entre nós funciona 
como uma execução forçada? Esse efeito cogente (ver n. 6), 
só o podem ter os títulos cambiários, porque, sendo por lei 
rigidamente formais, garantem os devedores contra sur- 
presas. Autorizar o protesto de títulos quaisquer, embora 
não cambiários, geraria insegurança social, pois aquele ri- 
gor peculiar aos títulos cambiários estaria sendo, inespe- 
rada e inexplicâvelmente, comunicado a outros títulos. Não 
há pois transigir-se, mesmo no caso em que o tomador, ví- 
tima do emitente doloso, pretenda protestar título que não 
seja cambiário e que recebeu como cambiário. Em abso- 
luto. Nem mesmo por obséquio à bona fides jurigena. O 
portador do título cobre seu crédito por ação ordinária, e, 
bem expondo a situação, obtenha preliminarmente um ar- 
resto, o que tudo quase equivalerá a um executivo cambial. 
Mas protesto cambial não pode obter já que seu título não 
é cambiário. 

74. Por exemplo, quando se utiliza o chamado cheque universal (sem 
nome do sacado). 
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Eis aí. 

Tanto faz inexistir o título como existir um título que 
não seja cambiário. Nas duas hipóteses, apesar de algumas 
vêzes parecer até uma injustiça, a solução justa será esta: 
sustar o protesto.” Quer o dolo seja do protestante, quer 
seja daquele contra quem se pede o protesto, êste deve ser 
sustado, por aquela relevante razão, sempre que inexista 
um título cambiário a protestar-se. Em tal caso não há cré- 
ditos nem débitos cambiais, e portanto o protesto não po- 
deria ter um dos seus objetivos normais, como expusemos 
no n. 12, a saber, não objetivaria registrar falta de aceite 
ou de pagamento para ressalva do direito de regresso, 
assim como não objetivaria a consecução de uma prestação 
cambial. Por outras palavras, configura um abuso do pro- 
testo cambial tirar um protesto sem título algum ou com 
um título que não seja cambiário, porque o protesto cam- 
bial existe, exclusivamente, para títulos cambiários. 


O abuso, nesse caso, gerando a insegurança social, lan- 
caria em descrédito o próprio instituto do protesto cambial: 
tenderia a aniquilá-lo. 


Il — Examinemos agora quais os requisitos essenciais 
dos títulos cambiários; aqueles sem os quais os títulos não 
são cambiários, e portanto não podem ser protestados. 


No que tange à letra de câmbio, à promissória e ao 
cheque, temos hoje lei expressa: a Lei Uniforme de Ge- 


to. Waldemar Ferreira e Pontes de Miranda preconizam a recusa 
recusa do protesto quando falte ao título requisito essencial. Ver no a- 
pêndice n.o 30 nossa crítica. 

T6.A Lei Uniforme de Genebra sobre letra de câmbio e promissória 
vige por força do dacr. 57.663 de 1966, e a Lei Uniforme de Genebra sobre 
cheque vige por força do decr. 57.595 de 1966. Ver apêndice n.o 31. 

Antes dessa legislação dispunham a lei 2.044 de 1908 e a lei 2.591 de 
1912, a primeira estabelecendo quais os requisitos essenciais da letra de 
câmbio e da promissória, porém a segunda apenas enumerando os requi- 
sitos do cheque, sem indicar quais os essenciais. Quanto a êstes diver- 
giam então a doutrina e a jurisprudência. 
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nebra sobre letra de câmbio e promissória, nos arts. 1 a 6 
e arts. 9 e 10 e nos arts. 75 a 78, fixa os requisitos essen- 
ciais desses dois títulos; e a Lei Uniforme de Genebra so- 
bre cheque, nos arts. 1 a 9 e arts. 12 e 13 determina quais 
os requisitos essenciais do cheque. E elas dispoem peremp- 
tóriamente: não será letra de câmbio, promissória ou che- 
que o título a que faltar algum dos requisitos ali enumerados 
como essenciais para cada um dêstes títulos. 

Portanto, em se tratando de um desses três títulos cambi- 
ários, não haverá dificuldade para saber quais os requisitos 
essenciais: são essenciais os requisitos exigidos por aquelas 
duas Leis Uniformes, e, se faltar algum, já o título não será 
cambiário e não poderá prtestar-se cambialmente. Melhor 
esclarecendo, só caberá uma dúvida, e é quanto à denomi- 
nação da letra de câmbio, isto é, se agora basta o vocá- 
bulo — letra —, ou se continua indispensável o nome 
completo e tradicional — letra de câmbio." 


O mesmo porém não sucede com outro título que nos 
interessa, a saber, a duplicata. A respeito dela perdurará a 
discussão sobre quais os requisitos essenciais. Isto porque 
a legislação não é expressa a respeito. Estudaremos a ques- 
tão em separado, nos itens III e IV seguintes. 


HI — Para fixar quais os requisitos essenciais da du- 
plicata para o protesto, partiremos da natureza híbrida dês- 
se título e da consequente diversidade dos seus requisitos 
quanto à natureza e à exigibilidade. 


A duplicata é, ao mesmo tempo, um título fiscal (que 
visa a assegurar o recolhimento do imposto incidente sôbre 
a compra e venda mercantil) e um título cambial (propicia 


—e——— 


T6a. É de se considerar satisfeito o requisito da denominação desde 
que o título contenha ou “letra de câmbio” (denominação tradicional) 
ou apenas “letra” (denominação da lei). 

Nossa tradução da Lei Uniforme sôbre letra de câmbio (decr. 57.663 
de 1966), simplificando a denominação para “letra”, errou, e errou, para 
imitar a legislação portuguesa. É ver acórdão na Rev. Trib. 113/59. 
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ao vendedor e ao comprador a segurança do Direito Cam- 
biário). 

A dupla natureza da duplicata, ressaltada pela doutrina 
e pela jurisprudência," estampa-se nos vários diplomas le- 
gislativos que se sucederam na disciplina desse título, os 
quais o regulam simultaneamente do ponto de vista fiscal 
e do ponto de vista cambiário. 

Compreende-se, por isso mesmo, que as leis sobre dupli- 
cata (inclusive a atual lei 5.474 de 1968, art. 2, $ 1.7), ao 
enumerarem os dizeres que ela deve conter, hajam mistu- 
rado os requisitos dela como documento fiscal com os re- 
quisitos como título cambial. 

Vem daí que, ao decidir quais os requisitos 
indispensáveis da duplicata para o seu protesto, força será 
distinguir-se entre os requisitos fiscais e os requisitos cam- 
biais. Quais os requisitos meramente fiscais? São: o núme- 
ro de ordem da duplicata; o número da fatura: o nome e 
domicílio do vendedor e o domicílio do comprador. Conferir 
lei 5.474 de 1968, art. 2, 8 1.º, I, II e IV. Pois bem, os requi- 
sitos fiscais às vezes serão indispensáveis para o protesto, 
e às vezes, não, conforme examinaremos no item IV se- 
guinte. Os demais requisitos da duplicata são cambiais. 


Vamos adiante. Mesmo os requisitos cambiais não se- 
rão todos indispensáveis para que a duplicata possa pro- 
testar-se. Alguns serão dispensáveis: aqueles cuja falta a 
lei tolera ou supre. Que lei? A Lei Uniforme sobre letra de 
câmbio, diploma aplicável supletivamente à duplicata, por 
força da lei 5.474 de 1968, art. 25. A Lei Uniforme, art. 6, 
tolera a falta de indicação, por algarismos, da quantia a 


————— 


76b. Quanto à jurisprudência (ver acórdãos dos Tribunais de Jus- 
tiça de Minas e de São Paulo na Rev. For. 55/358 e 69/5924. 


Quanto à doutrina ver Waldemar Ferreira, “Instituições de Direito 
Comercial”, 2.0 vol., ns. 891/896; Pontes de Miranda, “Tratado de Direito 
Cambiário”, vol. III, n.o 7; Fábio O. Pena, “Da Duplicata”, no 1 a 9, n.o 
21 e n.o 22; Túlio Ascarelli, em estudo na Rev. For. 108/231, e em “Sag- 
gi Giuridice”, pág. 123/125. 
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pagar (lei 5.474 de 1968, art. 2, 8 1.º, item V); e supre, nos 
arts. 2 e 11, 2 falta da indicação da data de vencimento, a 
falta da cláusula à ordem e a falta da indicação do lugar 
de pagamento, praça de pagamento (lei 5.474 de 1968, art. 
2, 3 1.º, itens III, VI e VII). 

IV —. Os elementos reunidos no item III retro permiti- 
rão identificar quais os requisitos da duplicata indispensá- 
veis para que possa ser protestada cambialmente. 


O critério fundamental será a pessoa do protestante: 
sendo o emitente da duplicata, esta deverá conter todos os 
requisitos fiscais e também os cambiais (apenas dispensa- 
dos dentre estes os que forem dispensados ou supridos pela 
Lei Uniforme sobre letra de câmbio); quando porém o pro- 
testante for outro, que não o emitente, a duplicata será 
protestada ainda que faltem os requisitos fiscais, desde que 
contenha os requisitos cambiais (igualmente dispensados 
quanto a este os que forem dispensados ou supridos pela 
Lei Uniforme sobre letra de câmbio). 


Analisemos cada uma das duas hipóteses. 

a) Quando o protesto é requerido pelo emitente, a du- 
plicata deve apresentar todos os requisitos, assim os cam- 
biais como os fiscais, apenas dispensados aqueles que a lei 
sobre letra de câmbio dispensa ou supre. O rigor justifica- 
se por três razões. Primeira: porque a lei sobre duplicata 
exige todos os requisitos, ao enumerá-los (conterá, dispõe 
a lei 5.474 de 1968, art. 2, 8 1.º), e nada recomenda tolerân- 
cia para com o emitente que a transgride. Segunda razão: 
porque o emitente pode completar a duplicata antes de apre- 
sentá-la a protesto, por dispor dos elementos necessários. '*º 
Terceira razão: porque os requisitos omitidos geralmente 
são os fiscais, e a omissão deve-se à desídia ou malícia do 


T6c. “A cambial emitida ou aceita com omissões ou em branco, po- 
de ser completada pelo credor de boa-fé antes da cobrança ou do protes- 
to” (súmula 387 do Supremo Tribunal Federal), 
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emitente para com o Fisco, e não se justifica a tolerância 
para que o emitente se beneficie com um serviço público (o 
serviço de protesto) ao mesmo tempo que prejudica outro 
(o serviço fiscal). 

b) Quando o protesto não é requerido pelo emitente, 
mas por outro possuidor da duplicata, deve lavrar-se ape- 
sar de o título não apresentar os requisitos fiscais, bastan- 
do tenha os requisitos cambiais, dispensados inclusive os 
requisitos cambiais que a lei sobre letra de câmbio dispen- 
sa ou supre. Tal benignidade justifica-se por inocorrerem no 
caso as três razões que justificavam rigor na hipótese da 
letra “a” supra. Primeira razão: não foi o protestante quem 
infringiu a lei emitindo a duplicata incompleta, mas ele a 
recebeu em negócio presumivelmente lícito, e tem a justi- 
ficar esse recebimento a própria divergência doutrinária e 
jurisprudencial sobre a essencialidade dos requisitos enu- 
merados em lei. Segunda razão: o protestante não dispõe 
dos elementos necessários para completar a duplicata, por 
não ser o emitente. Terceira razão: a omissão de requisitos 
fiscais, a mais banal, geralmente só beneficia o emitente, e 
a desídia ou malícia deste não deve prejudicar o inocente 
possuidor da duplicata que precise protestá-la.'s 

V — Quid no caso de protesto da fatura ou conta auto- 
rizada pelo art. 22 da lei 5.474 de 1968 (Lei sobre Duplicata)? 

Então o que se protesta, note-se bem, não é uma dupli- 
cata e sim a fatura ou conta, que o prestador de serviço 
emite, para cobrar o pagamento deste. Por conseguinte, o 
estudo do protesto desse título, de certo modo, refoge ao 
campo desta monografia, tal como traçamos no prefácio. 

Para o protesto dessa fatura ou conta de serviço pres- 
tado, indispensável será atenda ela aos requisitos da lei 


76d. Quando tiver havido conluio entre o emitente da duplicata e o 
o possuidor que a apresenta para protesto (testa de ferro do emitente), 
configurar-se-á o caso do n.o 11, letra “j”. Ver n.o 22. Mas o conluio não 
se presume; há de ser provado. 
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5.474, art. 22, 8 1.º. Neste sentido, acórdão de 1970 do Tribu- 
nal de Alçada Civil paulista (apêndice n.º 8h). E outro a- 
córdão seu de 1971 (apêndice n.º 8 1). 

Se a fatura ou conta houver sido assinada pelo sacado, 
o protesto será por falta de pagamento; se não tiver sido 
assinada, o protesto se tirará por falta de aceite (se devol- 
vida sem este a fatura) ou por falta de devolução (se não 
devolvida a fatura). Ver a respeito o n.º 14, especialmente 
item III, terceira observação. Fatura sem aceite não auto- 
riza protesto por falta de pagamento. 


14 O caso do n. 11, letra “b”: susta-se o protesto 
quando é por falta de pagamento e é requerido contra al- 
guém que não assinou o título obrigando-se. 

I — As hipóteses precípuas neste caso podem distribuir- 
se em dois grupos: o primeiro grupo compreende o protesto 
por falta de pagamento da cambial e da duplicata — con- 
tra sacado que não assinou o título;” o segundo grupo a- 
brange o protesto por falta de pagamento de quaisquer 
títulos cambiários, contra pessoas que os não assinaram 
mas parecem ter assinado, obrigando-se, e isto devido a 
certas fraudes. 

No que concerne ao primeiro grupo, fazemos remissão 
ao n. 26 e ao n. 264. 

A propósito do segundo grupo distinguiremos aqui três 
hipóteses: 

a) A primeira hipótese é quando o requerido do pro- 
testo não assinou o título e sua assinatura foi neste falsifi- 
cada.? 


TT. O mais comum é o protesto por falta de pagamento da letra de 
câmbio ou duplicatas sacada à vista. Entretanto tais títulos, mesmo não 
sendo à vista, desde que sem aceite, não serão protestáveis por falta de 
pagamento. Ver apêndices n.0 1 e n.o 19. E também ap”“ndice n.o 3 (nota 
3) 

“8. Ver n.o 10 e também apêndice n.o 11 (nota 2), e apêndice n.o 
8c. Ver outrossim apêndice no 36 (Prática Forense), caso V. 


58 SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL 


b) A segunda hipótese é quando o nome do protestado 
foi simplesmente escrito no título pelo usurpador."2 No tí- 
tulo não figura assinatura, nem autêntica nem falsa. Esta 
hipótese assemelha-se à anterior. Se destacamos as duas é 
por uma consideração de ordem prática, que resulta da se- 
gurança com que, nesta hipótese “b”, pode certificar-se a 
fraude, mediante singelo confronto com um exemplar au- 
têntico da assinatura do requerido do protesto (ver n. 32, 
item IN), sem necessidade de perícia. 


c) A terceira hipótese é quando o requerido do protes- 
to não assinou o título, porém sua assinatura, que é autên- 
tica, nele figura devido a certas fraudes, como, por 
exemplo, se a assinatura, verdadeira, figurava em papel à 
parte, o qual foi acrescentado a um título cambiário, ou 
com o qual o título foi forjado. 


A hipótese da letra “a” é correntia: as das letras “b” 


66.99 


e c' são raras. 


II — No caso em estudo, qual o fundamento da susta- 
ção do protesto? 
O protesto, em suma, será abusivo e portanto sustável 


por não tender aos objetivos normais do protesto, indicados 
no n. 12. 


Examinemos cada um dos dois grupos caracterizados no 
item T retro. 


Nas hipóteses do primeiro grupo (protesto por falta de 
pagamento de letra de câmbio ou duplicata — contra sa- 
cado não aceitante) o protesto não cumpriria suas funções 
normais: não funcionaria como execução forçada, pois se 
tiraria contra um não-obrigado, contra alguém que não as- 
sinou o título obrigando-se: e não seria indispensável para 
ressalvar direito de regresso, pois para tanto cabe o pro- 
testo por falta de aceite (retomaremos o assunto no n. 26). 


t8a. Caso houve em que a assinatura foi aposta no título por meio 
de chancela. Ver apêndice n.o 23c, 
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Nas hipóteses do segundo grupo (protesto de qualquer 
título cambiário por falta de pagamento contra quem não 
assinou obrigando-se e, por motivo de fraude, parece ter 
assinado), da mesma forma, o protesto não desempenharia 
as funções normais: não visaria a compelir um devedor ao 
pagamento, pois o protestado não assinou obrigando-se; e 
também não seria indispensável para resguardo de direi- 
tos regressivos, porquanto, quando se tratar de letra de 
câmbio ou de duplicata, o objetivo se alcançará com um 
protesto por falta de aceite (ver n. 264), e, quando se tra- 
tar de cheque ou de promissória, a solução estará na Lei 
Uniforme sobre cheque (art. 48) e na Lei Uniforme sobre 
letra de câmbio e promissória (art. 54), isto é, a própria 
fraude concernente à assinatura do emitente constituirá um 
motivo de força maior capaz de autorizar o exercício dos 
direitos regressivos independentemente de protesto.” 


Eis CS ES a UE rr car 
Encerrando esta fundamentação, consignaremos nossa 
radical divergência de Whitaker. Ensina o mestre: “A fal- 
ta de aceite não dispensa o protesto por falta de pagamen- 
to”. Sustentamos, ao contrário: o título sujeito a aceite 
(letra de câmbio e duplicata), quando não tiver sido aceito, 
não poderá ser protestadr, por falta ds pagamento: se hou- 
ver necessidade de ser protestado, o protesto será tão-so- 
mente por falta de aceite.” É aplicação da regra geral: não 


79. O requerido do protesto não tendo assinado obrigando-se, des. 
correndo tudo de uma fraude, o protesto, por ser injusto, ficaria juridi. 
camentee impossível e por isso dispensado para resalva de direitos 
regressivos, contorme os citados arts. 48 e 54 das Leis Uniformes. 

80. “Letra de Câmbio”, n.º 158, pág. 232. 

81. É absurda a usança de tirar o protesto, a um tempo, por falta 
de aceite e pagamento. Se não ocorreu aceite, protesta-se pela falta des- 
te: tal protesto bastará a ressalvar eventuais direitos de regresso e para 
cobrar o que se poderia cobrar, isto é, o aceite. Somar a esse protesto um 
vutro por falta de pagamento, contra sacado não-aceitante, seria absun 
do. Ver notícia dessa erronia nos apêndices n.º 1; n.º 6 (nota 2); n.º 19 
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se protesta título por falta de pagamento contra aquele que 
não assinou obrigando-se. 

HI — Para terminar, formularemos três observações. 

Primeira. Dada a independência das obrigações cam- 
biárias uma das outras, será normal o protesto por falta 
de pagamento contra os que hajam assinado o título obri- 
gando-se cambialmente, embora nesse título tenha ocorri- 
do, quanto a outra pessoa, falsificação de assinatura ou 
qualquer outra das fraudes acima examinadas, no item IT. 

Segunda. O cheque simples geralmente é protestado 
contra o sacado, seja sozinho, seja conjuntamente com o 
sacador. O cheque inadmite aceite, e portanto o protesto é 
por falta de pagamento. Assim, o protesto do cheque sim- 
ples contra sacado parece infirmar a regra que vimos ana- 
lisando, de que não se protesta por falta de pagamento 
contra quem não assinou o título obrigando-se, pois o saca- 
do não assinou obrigando-se cambialmente. Essa anomalia / 
deve-se a um estádio da legislação sobre cheque. Voltare- 
mos ao assunto no n. 19, item II. 

Terceira. Esta observação versa sobre o protesto da 
fatura autorizada pelo art. 22 da lei 5.474 de 1968 e da du- 
plicata não aceita objeto do art. 15 da referida lei.” Neste 
caso, cumpre distinguir duas hipóteses: a) Se o sacado de- 
volver o título com sua assinatura, portanto aceito, e não 
pagar no vencimento, o título será protestado por falta de 
pagamento; b) Se porém o sacado retiver o título ou devol- 
vê-lo sem assinatura, e se não pagá-lo no vencimento, ele 
será protestado, respectivamente, por falta de devolução 
ou por falta de assinatura, nunca por falta de pagamento 
porquanto a lei não o autoriza expressamente, e seria absur- 
do protestar por falta de pagamento título cambiário não 


(nota 5); n.º 3 (nota 2); n.º 12 (nota 8). Acórdãos contra protesto por 
falta de pagamento da duplicata não aceita: S. T. F., na Rev For. 136/96; 
Tribunal de Justiça de S. Paulo, na Rev. Trib. 188/759. 

82. O art. 15 recebeu nova redação do decr-lei 436/1969. Ver n.0 
13, item V, supra. 
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assinado pelo protestado. Em qualquer das duas hipóteses, 
como se vê, não haverá protesto por falta de pagamento e 
contra pessoa que não assinou obrigando-se. Convém aten- 
tar nesta observação. Do contrário pode haver confusão 
em face do art. 15 e art. 22 $ 4: dispoem que o protesto na- 
quele caso, inclusive na hipótese “b” supra, habilitará o sa- 
cador a executar cambialmente o sacado. Bem. Daí não 
se segue que o protesto em tal caso será sempre por falta de 
pagamento. Isto porque o dispositivo que dá ação executiva 
é um dispositivo de exceção, e portanto há de interpretar- 
se restritivamente, nunca de forma a extrair corolários que 
mais onerem o executado, e o intérprete estaria agravando 
a situação do executado se, da existência da ação executi- 
va, concluísse ser por falta de pagamento o protesto, pois 
tal protesto prejudica mais que a própria ação executiva 
(ti; B).9 

IV — A propósito deste caso, teem-se verificado hesi- 
tações ensejadoras de abusos, pelo que cabe insistir. 

Como já expusemos acima, neste n. 14, e nas remissões 
nele feitas, só se protesta título por falta de pagamento 
contra alguém que o assinou (e se esse alguém é o devedor 
principal — n. 19). Quer dizer: protesta-se a promissória 


83. A origem do art. 22 da lei 5.474 corrobora esta sua interpretação 

restritiva. Ele, parece-nos evidente, vem apenas aperfeiçoar o dispositivo 
do C. P. C. art. 298, item V, munindo os médicos, e outros profissionais 
frequentemente caloteados, com a fatura, um título que lhes facilitará 
recorrerem à via executiva. 
O legislador assim procedeu considerando a eficácia demostrada pela du- 
plicata, um título que provou tão bem que acabou estendido aos simples 
prestadores de serviço, agora pela própria lei (lei 5.474, art. 20), antes, 
pelo costume, um costume tão jurídico que foi seguido a despeito de até 
afrontar leis expressas (lei 187 de 1936, art. 29,8 2.º, “a” e 83º “bp” c/c. 
art. 1, 8 20 e art. 3, “b” e “g”, e Código Penal art. 172 (redação primi- 
tiva). 

Esse histórico demonstra que o legislador, ao elaborar o art. 22, não 
visou a inovar o instituto do protesto, autorizando o protesto por falta de 
pagamento contra quem não se obrigou: teve em mira tão-somente am- 
pliar o uso da fatura, a fim de facilitar aos profissionais liberais, e asse- 
melhados, o emprego da ação executiva para cobrança de seus honorá- 
rios. 
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e o cheque contra o emitente que assinou como tal esses 
títulos; e protesta-se a cambial e a duplicata contra o sa- 
cado que as aceitou. 


A cambial e a duplicata, se não foram aceitas pelo sa- 
cado, contra este só serão protestadas por falta de aceite, 
nunca por falta de pagamento. 


Por que? Porque o protesto por falta de pagamento 
deve provar uma falta de pagamento, i. é, a falta de paga- 
mento por parte de um obrigado cambial, e o sacado, en- 
quanto não aceita, não é obrigado cambial. 


As mais graves hesitações e os mais graves abusos es- 
tão se precipitando exatamente a propósito do protesto de 
duplicatas não aceitas. 


A Lei de Duplicatas, lei 5.474 de 18.7.68 (alterada 
pelo decr.-lei 436 de 27.1.69), nos arts. 15 e 22 alude ao pro- 
testo de fatura e de duplicata sem aceite do sacado, e dá 
contra este ação executiva. Esse protesto será por falta de 
aceite, não por falta de pagamento. Insistimos. O legislador 
deu ação executiva nesses casos, apesar da falta de aceite. 
Mas foi só. Não se pode ampliar o benefício, que é exceção, 
autorizando contra o sacado o protesto por falta de paga- 
mento. Tal protesto, mais temível do que ação executiva, 
configuraria ampliação analógica desses dispositivos de ex- 
ceção, porque é exceção no Direito Comercial a obrigação 
do comerciante que não assinou obrigando-se. 

Mais graves ainda estão sendo as hesitações e os abu- 
sos, com base na interpretação dos referidos arts. 15 e 22 , 
da lei 5.474 de 1968, no que tange à decretação da falência.“ 
Conforme assinalamos já no n. 6 ter, o legislador comuni- 
cou ao protesto por falta de pagamento certos efeitos, e 
um deles é caracterizar ele o estado de falência. Bem. Os 
tribunais estão acolhendo pedidos de falência documentados 
com duplicatas sem protesto por falta de pagamento, só 
porque as duplicatas e faturas estão armadas de ação exe- 
cutiva e são protestáveis. Errado. Os arts. 15 e 22 dão, e 
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excepcionalmente, só ação executiva (execução singular). 
Não se podem estender por analogia: como se autorizas- 
sem decretar a falência, coisa pior (execução coletiva e 
universal). 


l5 — O caso da letra “c” do n. 11 ocorre quando o re- 
querido do protesto já pagou regularmente a legítimo pos- 
suidor do título ou já pagou, mesmo que irregularmente, ao 
protestante. 


Cabe sustação nas duas hipóteses. 
Examinemo-las. 


a) Se o requerido do protesto pagou regularmente a 
legítimo possuidor do título, será irregular contra si qual- 
quer protesto que se pretenda, seja com base em informa- 
ções do protestante, seja à vista de outra via do mesmo 
título, seja com a prova de sentença judicial qualquer. Tal 
pagamento terá exonerado defintivamente o requerido do 
protesto, que era o devedor principal. E portanto contra 
ele o protesto por falta de pagamento não pode visar nem um 
recebimento, nem uma preservação de direito regressivo, 
pelo que irregular será e merece sustado (ver n. 12). 


b) Se o requerido do protesto já pagou ao protestante, 
mesmo que irregularmente, este não tem crédito cambiário 
a realizar compulsoriamente e inexiste direito de regresso 
a premunir, eis que o pagador foi o devedor principal (ver 
n. 12). Pouco importa apresente-se o protestante regular- 
mente, com título e todas as formalidades e requisitos. O 
protesto seria abusivo. Seja sustado. 


84. Ver n.o 10 e também apêndices n.o 2 (nota 8) e n.o 10. 

Pontes de Miranda preconiza a recusa do protesto quando o título 
“iá está pago”. Ver nossa crítica no apêndice n.o 30. 

O caso do apêndice n.o 29 é típico: o protesto abusivo deveria ter 
sido sustado mediante a prova do pagamento. Ver apêndice n.o 36 (Prá- 
tica Forense), caso II. 
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O protesto de título pago não é raro. 

Tornou-se correntio em nosso meio um comerciante 
transferir a outrem títulos cambiais, mormente duplicata, 
seja em dação em pagamento, seja por efeito de operações 
de financiamento de vendas a crédito. Assim, no vencimen- 
to, o obrigado não encontra o título com o primitivo credor, 
e acontece de pagar-lhe contra simples recibo, sem receber 
o título, e mais tarde vem a ser cobrado pelo legítimo pos- 
suidor do título cambial. Tais práticas aumentaram a ocor- 
rência do caso em tela, isto é, de protesto contra quem já 
pagou. Bem. Aqui cumpre distinguir. Se o protestante é 
aquele que já recebeu, será a hipótese da letra “b”, retro; 
o protesto seria abusivo; é de ser sustado. Se porém o pro- 
testante não é aquele a quem o requerido pagou, o protesto 
será regular e não poderá ser sustado, porquanto aquele 
primeiro pagamento foi mal feito” e é inoponível ao legí- 
timo possuidor do título (salvo, naturalmente, se agiu de 
má fé esse possuidor, como, por exemplo, em conluio com 
o recebedor do primeiro pagamento). 


16 — O caso da letra “d” do n. 11: susta-se o protesto 
(por falta de pagamento — ou por falta de aceite) quando 
já prescrita a ação cambial cabível contra o devedor prin- 
cipal, ora requerido do protesto. 


Aqui, em primeiro lugar, fundamentaremos a assertiva, 
e em seguida examinaremos os prazos prescricionais e 
questões a êles concernentes. 


I — O protesto por falta de pagamento, para resguar- 
dar direitos regressivos, há de ser regular, e regular inclu- 
sive porque pedido no prazo legal, isto é, tratando-se de 


85. Ensina Whitaker (Letra de Câmbio”, n.º101): não se deve 
pagar “senão mediante a apresentação do título” — E Magarinos Torres 
(“Nota Promissória”, n.o 231): “É justa a recusa se o credor não quer 
passar recibo ou entregar o título”. — Ver Lei Uniforme sobre cambial 
e promissória, art. 39, e Lei Uniforme sobre cheque, art. 34. 
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letra de câmbio, promissória ou duplicata, deverá ser re- 
querido logo após o vencimento, em curto prazo,*º e, tra- 
tando-se de cheque será requerido no prazo de apresentação 
ou logo após.” Ora, os prazos para prescrição da ação cam- 
bial cabível contra o protestado, como obrigado principal, 
são muito mais longos que aquêles para tirada do protesto, 
e, tais como êstes, também fluem do vencimento (quanto à 
letra de câmbio, promissória ou duplicata) ou do prazo de 
apresentação (quanto ao cheque). Compreende-se então 
que, quando prescreve tal ação, há muito que findou o pra- 
zo para o levantamento do protesto por falta de pagamento, 
um protesto regular, capaz de resguardar direito de re- 
gresso. E o protesto por falta de aceite? Este, para que res- 
guarde direitos regressivos, há de pedir-se em prazos que 
precedem o vencimento ou que findam logo após, vale dizer, 
em prazos que terminam muito antes dos prazos prescri- 
cionais.” Portanto o protesto seródio não resguardaria di- 
reito de regresso (protesto por não-aceite ou por não 
-pagamento). 


Esse protesto seródio poderá exercer a outra função 
que é própria do protesto cambial, isto é, a de execução 
forçada? Também não, porque, sendo requerido contra o 
devedor principal quando já prescrita quanto a este a ação 
cambial, implicaria em exigir desse devedor uma obriga- 
ção já prescrita, uma obrigação inexigível, uma obrigação 
natural. 


Se o protesto por não-aceite ou não-pagamento, vez 
prescrita a ação cambial contra o protestado, não atuará 
segundo as duas funções normais (ressalva de direito re- 


86. Ver Lei Uniforme sobre letra de câmbio, art. 44 e lei 5.474, de 
1968, art. 13, $ 40 (nova redação do decr.-lei 436 de 1969). 

817. Lei Uniforme sobre cheque, art 41 e art. 29. 

88. Ver adiante o item II deste n.o 16 (às vezes mesmo após ele). 

89. Ver dispositivos citados na nota 86 e na nota 87. 

90. Ver Magarinos Torres, “Nota Promissória”, 314; e Paulo de 
Lacerda, “Do Cheque”, n.o 533, e “A Cambial”, n.o 464, 


66 SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL 


gressivo e execução forçada — ver n. 12) será abusivo e 
caberá a sua sustação. Eis aí justificada a sustação.º! 

Cabe assinalar dois detalhes. 

Primeiro. A obrigação não se aniquila por força da 
prescrição. Torna-se é uma obrigação natural. Mas para 
subsistir como tal, e legitimar pagamento voluntário que o 
credor obtiver, não requer de parte deste qualquer provi- 
dência acauteladora, inclusive a tirada de protestos cam- 
biais, mesmo porque estes pressupõem a existência de título 
cambial, e o título, com a prescrição, perde a cambiarieda- 
de.? Ver n. 13, item I. 

Segundo detalhe. A prescrição da ação cambial em 
nada afetará outra ação que, com base no negócio subja- 
cente originador do título cambial, se tenha contra o obri- 
gado. Nessa outra ação, pode até utilizar-se como prova O 
próprio título cambial. No entanto, para a propositura da 
outra ação, ou para a utilização do título cambial como 
prova documental, também não se precisa protestar o tí- 
tulo. Protesto cambial, ademais, e como assinalamos a pro- 
pósito do primeiro detalhe, reserva-se aos títulos cambiários. 


Il — Quais os prazos de prescrição? 


Ao contrário do que ocorria na legislação anterior, te- 
mos hoje para cada espécie de título cambiário um sistema 
de prazos prescricionais. 


Vamos expô-los. 


a) Quanto à letra de câmbio, os prazos são os seguin- 
tes (Lei Uniforme sobre letra de câmbio e promissória, art. 
T0): 


91. “Não pode ser protestado o título quando prescrita a ação com- 
petente, que é executiva” (acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
1943, rel. Leme da Silva, ementa 531 do “Repertório Jurisprud. Cód. Co- 
mercial”, Darcy A. Miranda Junior, 3.0 vol., tomo II). 

92. “Decorrido o prazo da prescrição cambial, o título perde o ca- 
ráter cambial e toma o caráter civil” (Whitaker, “Letra de Câmbio”, n.o 
204, nota 482). A exigibilidade é da natureza da obrigação cambial (Vi- 
vante, “Tratado”, vol. III, n.º 1.014). 
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“Todas as ações contra o aceitante relativas a letras 
prescrevem em três anos a contar do seu vencimento. 

“As ações do portador contra os endossantes e con- 
tra o sacador prescrevem num ano, a contar da data 
do protesto feito em tempo útil, ou da data do vencimen- 
to, se se trata de letra que contenha cláusula sem des- 
pesas. 


“As ações dos endossantes uns contra os outros e 
contra o sacador prescrevem em seis meses a contar 
do dia em que o endossante pagou a letra ou em que 
ele próprio foi acionado”. 


b) Quanto à nota promissória, os prazos são os seguin- 
tes (Lei Uniforme sobre letra de câmbio e promissória, art. 
10 c/c. arts. 7 e 78, al. 1.º): 


“Todas as ações contra o subscritor (emitente) re- 
lativas a notas promissórias prescrevem em três anos 
a contar do seu vencimento. 


“Às ações do portador contra os endossantes pres- 
crevem num ano, a contar da data do protesto feito em 
tempo útil, ou da data do vencimento, se se trata de 
nota promissória que contenha cláusula “sem despesas”. 

“As ações dos endossantes uns contra os outros 
prescrevem em seis meses a contar do dia em que o 
endossante pagou a nota promissória ou em que êle 
próprio foi acionado”. 


c) Quanto ao cheque, os prazos são os seguintes (Lei 
Uniforme sobre cheque, art. 52): 


“Toda a ação do portador contra os endossantes, 
contra o sacador ou contra os demais coobrigados pres- 
creve decorridos que sejam seis meses, contados do têr- 
mo do prazo de apresentação. 
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“Toda a ação de um dos coobrigados no pagamento 
de um cheque contra os demais prescreve no prazo de 
seis meses, contados do dia em que ele tenha pago o 
cheque ou do dia em que ele próprio foi acionado”. 


d) Quanto à duplicata, os prazos são os seguintes (Lei 
2.474 de 1968, art. 18): 


“A ação de cobrança da duplicata prescreve: 


VI — contra o sacado e os respectivos avalistas, em 
três anos, contados da data do vencimento do título: 


“IH — contra endossantes e seus avalistas, em um 
ano contado da data do protesto; 


“HI — de qualquer dos coobrigados contra os de- 
mais, em um ano, contado da data em que haja sido 
efetuado o pagamento do título”. 


HI — Uma vez indicados, no item II retro, os prazos 
de prescrição, os quais a lei fixa, uma grave questão a 
examinar é a da absorção desses prazos, isto é, se nos sis- 
temas prescricionais estabelecidos surge como dominante 
algum dos prazos de forma que, após ele, nenhum outro 
possa fluir. 


Estudaremos a questão primeiro na doutrina (segundo o 
Direito Cambiário, e segundo o instituto da prescrição), e 
depois à luz de nossa legislação. 


De acordo com a natureza do Direito Cambiário não po- 
de haver só um prazo de prescrição para o obrigado princi- 
pal e outro para os obrigados de regresso. Tal sucederá 
apenas enquanto o título permanecer em poder daquele que 
o possuia à época do vencimento. Se existirem porém di- 
versos endossantes, cada qual à medida que pagar, verá 
começar para si um novo prazo prescricional, relativo à 
sua ação contra o obrigado principal, e ainda outro, con- 


cernente às suas ações contra os obrigados regressivos que 
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o antecederam na ordem dos endossos. Por que isso? Por- 
que, em virtude da independência das obrigações cambiais,” 
também os direitos cambiários e respectivas ações são in- 
dependentes entre si, cada qual com o seu prazo prescri- 
cional. O endossador, ao pagar, não recebe daquele a quem 
paga os direitos deste, como um cessionário. Se assim fos- 
se, a prescrição iniciada contra o cedente continuaria con- 
tra o cessionário,”* e haveria um prazo prescricional único 
quanto ao devedor principal e outro, também único, quanto 
aos obrigados regressivos. Mas não é o que se dá. Sendo 
as obrigações e os direitos cambiais independentes, o en- 
dossador, quando paga, surge como um credor novo e inde- 
pendente em face do obrigado principal e dos obrigados 
regressivos que o precederam.º Perante êsses obrigados 
ele faz valer o seu direito, um direito cambiário só seu que 
não podia aduzir antes de pagar e que somente agora lhe 
confere ações: ação direta, com um prazo de prescrição: 
e ações de regresso, com outro prazo de prescrição. Com 
base no que dissemos, podemos concluir: é forçoso, é con- 


93. Nossa antiga lei cambiária, a lei 2.044 de 1908, art. 43, decla- 
rava expressamente a independência das obrigações cambiais umas das 
outras. A Lei Uniforme de Genebra sobre letra de câmbio não contém 
dispositivo equivalente, porém a independência se infere inquestionâvel- 
mente dos arts. 19 (obigação do endossante); art. 28 (obrigação do acei- 
tante); art. 32 (obrigação do avalista); art. 47. O mesmo se passa com 
a Lei Uniforme sobre o cheque, onde a independência das obrigações 
ccambiais resulta do art. 22 (obrigação do endossante); art. 27 (obriga- 
ção do avalista); e art. 44. 


94. “Nemo plus juris transferre potest quam ipse habet”. O ce- 
dente transferiria um direito já com o respectivo prazo prescricional ini- 
ciado. Ver C. C. art. 1.072. 


95. Dispõe a Lei Uniforme sobre cambial e promissória, no art. 14: 
— “O endôsso transmite todos os direitos emergentes da Letra”. Note- 
-se: o que ele transmite não são os direitos do endossante. Por isso mes- 
ho ela estabelece no art. 17: — “As pessoas acionadas em virtude de uma 
letra não podem opor ao portador as exceções fundadas sobre as rela- 
ções possoais delas com o sacador ou com os portadores anteriores, a 
menos que o portador ao adquirir a letra tenha procedido consciente- 
mente em detrimento do devedor”. 

Êsses arts. 14 e 17 são reproduzidos, respectivamente, nos arts, 17 e 
22 da Lei Uniforme sobre cheque. 
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forme a própria índole do Direito Cambiário que os prazos 
de prescrição se diversifiquem pari passu com o apareci- 
mento sucessivo dos obrigados cambiais no processus de li- 
quidação do título; e a teoria da absorção deve rejeitar-se 
por tender a aniquilar essa sequência natural de prazos 
prescricionais, uma vez que consagra um desses prazos co- 
mo limite temporal máximo, capaz de absorver todos os 
prazos de prescrição e depois do qual, por isso mesmo, ne- 
nhuma ação cambial se possa exercitar. 

Estudada a absorção dos prazos, sob o prisma do Direi- 
to Cambiário, passemos ao seu estudo sob o prismo do 
instituto da prescrição. O fundamento capital da prescrição 
extintiva é por sem dúvida a desídia do titular do direito 
prescrito: “dormientibus non succurit jus”. Interêsses de 
terceiros articulam-se à sombra da desídia do titular, con- 
trariando o direito deste, e por isso a Justiça impõe se fi- 
xem prazos para que o titular exerça as ações destinadas à 
defesa do seu direito. Vencidos os prazos, ocorrem as pres- 
crições, perdendo o titular direito às ações. Bem. Focali- 
zemos, em face desse conceito da prescrição extintiva, a 
prescrição das ações cambiais. Se os direitos cambiários 
do endossador que paga são, conforme assinalamos acima, 
independentes dos direitos daquele a quem pagou, de sorte 
que só após o pagamento é que dispõe de ações para defen- 
dê-los, é intuitivo que tais ações só podem sujeitar-se a um 
prazo prescricional que se inicie na data do pagamento. 
Porque seria absurdo admitir que antes do pagamento, por- 
tanto antes de existirem as ações desse endossador, já es- 
tivesse fluindo um prazo para prescrição dessas ações; seria 
absurdo acoimar de desidioso o endossador por não usar 
das ações antes de pagar, isto é, antes de a lei lhe conferir 
essas mesmas ações. Pelo exposto se verifica que a teoria 
da absorção dos prazos revela-se inaplicável às ações cam- 
biais, também quando estudada à luz do instituto da pres- 
crição. 

Eis aí. 
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Mas qual é a situação de nossa legislação cambiária, 
no que diz com a teoria da absorção dos prazos de prescri- 
ção? | 

Sob a legislação anterior, Magarinos Torres e Cunha 
Peixoto profligavam*” a absorção dos prazos, enquanto que 
outro autores, como José Maria Whitaker, a sustentavam.” 

Hoje, sob o império das Leis Uniformes de Genebra (le- 
tra de câmbio, promissória e cheque) e da lei 5.474 de 1968 
(duplicata), a situação é tal como resulta dos seus dispositi- 
vos, transcritos no item II retro, isto é: quanto ao cheque, 
a respectiva Lei Uniforme afastou a absorção, pois só do 
pagamento corre a prescrição para o endossador pagante; 
quanto à duplicata, a lei 5.474, art. 18 silenciou acêrca da 
absorção de prazos, pelo que a controvérsia a respeito con- 
tinuará como dantes; mas, quanto à letra de câmbio e à 
promissória, força é convir, a respectiva Lei Uniforme, art. 
70, al. 1.º, parece admitir a absorção, ao proibir qualquer 
ação cambiária contra o aceitante, uma vez volvidos três 
anos desde o vencimento. 

Por tudo o que expusemos acima, contra a absorção dos 
prazos prescricionais em Direito Cambiário, acalentamos a 
esperança de ver superado, ou por uma construção juris- 
prudencial que o corrija, ou por disposições da legislação 
brasileira,” aquele dispositivo sobre letra de câmbio e pro- 
missória favorável à absorção dos prazos. Mesmo porque o 
dispositivo comporta exame sob novas luzes, aqui omitido 
em atenção às lindes do presente trabalho. 


IV — Nossa legislação cambiária, inclusive as Leis U- 
niformes de Genebra e a lei 5.474 de 1968 (esta sobre dupli- 
cata), silencia acerca da contagem dos prazos. Por isso 


96. Conferir, respectivamente, “Nota Promissória”, no 323, nota 
103 e “O Cheque”, n.o 423. 

97. Conferir “Letra de Câmbio”, n.o 200. 

98. As Leis Uniformes de Genebra só inadmitem legislação nacio- 
nal que as fira. Ver o apêndice n.o 31, “A Legislação Cambiária Brasi- 
leira e as Leis Uniformes de Genebra”, item XI, 
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eles se contam segundo o direito comum brasileiro, mais 
precisamente, o art. 125 do Código Civil: “computam-se os 
prazos, excluindo o dia do começo, e incluindo o dia do ven- 
cimento”. 

V — A omissão legislativa registrada no item IV retro 
verifica-se igualmente a propósito da suspensão e da inter- 
rupção dos prazos prescricionais, pelo que também estas 
se regem pelo direito brasileiro, quanto à natureza, quanto 
aos efeitos e quanto às causas capazes de produzi-las. A- 
plicam-se mutatis mutandis os dispositivos cabíveis cons- 
tantes do Código Comercial (arts. 441 a 456) e do Código 
Civil (arts. 168 a 176).19 


Esta omissão constitui o calcanhar de Aquiles do siste- 
ma prescricional instituído pelas Leis Uniformes de Gene- 
bra, e isso mesmo foi sentido durante a sua elaboração, sem 
que se conseguisse remediar o mal, como consta nos anais 
das conferências. 


VI — Outra questão é a natureza definitiva da prescri- 
ção. Y> 

Os obrigados cambiários, a cujo favor se houver consu- 
mado a prescrição, quando outro obrigado pagar não verão 
abrir-se contra si novo prazo prescricional a partir do pa- 
gamento, em benefício daquele que pagou.'! A prescrição, 
uma vez consumada, é definitiva, e assim também os seus 
efeitos, inclusive a liberação obrigacional que opere. Essa 
liberação constitui para os obrigados um direito, e contra 
esse direito não se poderia reconhecer outro: o direito do 
pagador a um novo prazo de prescrição. Não há direito 
contra direito. Do contrário os títulos cambiários já pres- 


99. VerWhitaker, “Letra de Câmbio”, n.o 203. Também Lei Uni- 
forme sobre cambial e promissória, art. 73, e Lei Uniforme sobre cheque, 
art. 56. 

100. Assim Whitaker, “Letra de Câmbio”, n.o 203; Paulo de Lacerda, 
“A Cambial”, n.º 462 e “Do Cheque”, n.º 531: Carvalho de Mendonça. 
“Tratado”, vol. V, n.º 997. 

101. Assim Saraiva (“A Cambial”, 8 278). 
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critos renasceriam como fênix, das suas próprias cinzas 
prescricionais. O portador prejudicado com a prescrição 
transferiria o título a um co-obrigado, e os prazos prescri- 
cionais se renovariam a favor deste, quiçá um pagador si- 
mulado. 


VII — Mais outra questão: efeitos do pagamento de 
título prescrito. 

A obrigação cambiária, assinalamo-lo no item I supra, 
uma vez prescrita a ação, torna-se natural, porém, não se 
extingue, e o seu pagamento será regular.'? 


Vem daí que o pagamento efetuado após a prescrição 
produz os mesmos efeitos que um pagamento feito antes 
dela. Exemplo: se o endossador de uma letra de câmbio, 
não obstante beneficiado pela prescrição, paga, e se ainda 
não estava prescrita a ação contra o sacador, verá iniciar- 
se a seu favor um novo prazo para a sua ação de regresso 
contra esse sacador. Aquele endossador pagante não teria 
um novo triênio para intentar a sua ação direta contra o 
aceitante devido à absorção dos prazos em matéria de le- 
tra de câmbio como se viu no item III supra, parte final 
(aplicação da Lei Uniforme sobre letra de câmbio, art. 70, 
al. 1.º). Outro exemplo: se, ao invés de letra de câmbio, o 
título for uma duplicata, aquele endossador terá novos pra- 
zos para intentar ações tanto contra o sacador (ação regres- 
siva) como contra o aceitante (ação direta), desde que ainda 
não consumada prescrição a favor destes. 


17 — O caso da letra “e” do n. 11: o protesto, quando é 
por falta de pagamento e não vem ressalvar direito de 
regresso, deve sustar-se, se o devedor só não pagou por 
motivo de caso fortuito ou de força maior. 


102. Assim Paulo de Lacerda (“Do Cheque”, n.º 533, in fine); Ma- 
gorinos Torres (“Nota Promissória”, n.º 314); Paulo de Lacerda (“* Cam- 
bial”, n.o 464). 
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Tem aplicação aqui a teoria da impossibilidade das o- 
brigações: quando um caso fortuito ou uma força maior 
impede o cumprimento de uma obrigação, sem culpa do o- 
brigado, não há responsabilidade para este, salvo se existir 
em contrário expressa disposição legal ou contratual.!* “Ad 
impossibilia nemo tenetur”. Se a impossibilidade for transi- 
tória e apenas impedir o adimplemento no prazo, o obriga- 
do, que não responderá por essa impossibilidade, só terá de 
pagar quando desaparecer o caso fortuito ou a força maior: 
se for definitiva a impossibilidade de cumprir a obrigação, 
esta extinguir-se-á, e o obrigado não deverá senão repor o 
que recebeu da outra parte (apenas para evitar um enri- 
quecimento sem causa). Eis como se regula a inexecução 
das obrigações em caso de impossibilidade, salvo, repeti- 
mos, expressa disposição contratual ou legal em contrário. 


No caso das obrigações cambiais, será excepcional, qua- 
se inconcebível, ocorrer a impossibilidade defintiva do seu 
implemento, sem culpa do obrigado, com a consequente ex- 
tinção. É que elas versam sobre pagamento em dinheiro, 
coisa fungível por excelência, e portanto nada poderia im- 
possibilitar tal pagamento. Como ocorrer semelhante im- 
possibilidade? A definitiva incapacidade para solver 
obrigação cambial não se pode caracterizar sem culpa do 
devedor nem mesmo quando decorra de caso fortuito ou de 
força maior, como, por exemplo, quando resulte de sinis- 
tro (incêndio, seca, inundação, desabamentos, terremoto, 
geada), ou de convulsão político-social (guerra, revolução, 
greve), ou de fenômeno econômico-financeiro (súbita sus- 
tação ou restrição das operações bancárias, surto inflacio- 
nário, deflação drástica).'* E isso porque as obrigações 
cambiais são a curto prazo e todos, sob pena de culpa, estão 


103. Conferir C. C. art. 1.058, e Eduardo Espínola, “Siestema do 
Direito Civil Brasileiro”, págs. 598/599. 

104. Vier depoimento do presidente do Banco do Brasil S. A. a res- 
peito, citado em parecer na Rev. Trib. 395/33. O depoimento se encontra 
no apêndice n.o 33 (no item II das observações sobre o parecer). 
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obrigados a disciplinar sua assunção de obrigações, de mol- 
de a assegurar a solução das mesmas a despeito de todos 
os imprevistos. Vamos adiante. A impossibilidade insupe- 
rável de cumprir a obrigação cambial não poderia decorrer 
nem sequer da própria legislação, a não ser em caráter 
revolucionário e radical, uma vez que um tal dispositivo, 
postergando direitos adquiridos, infringiria uma franquia 
constitucional já de nossa tradição jurídica." 


Portanto, em tema de obrigações cambiárias, é de re- 
pelir-se a impossibilidade absoluta com efeito liberatório. 


O mesmo não poderá dizer-se da impossibilidade tran- 
sitoria de cumprir a obrigação. Essa impossibilidade pode 
ocorrer em se tratando de obrigações cambiais, sem culpa 
do obrigado, e, se ocorrer, eximirá o obrigado da respon- 
sabilidade, por exemplo, de não pagar no vencimento. Não 
basta, note-se bem, aconteça um caso fortuito ou uma for- 
ça maior. (Cumpre verificar não só a ocorrência do caso 
fortuito ou da força maior mas ainda se a ocorrência foi 
tal que gerasse a impossibilidade do pagamento na data. 
Ocorrendo os dois requisitos, isento de culpa estará o de- 
vedor. Então não haverá mora. E o protesto, que se reque- 
rer contra êsse devedor para compelíllo a pagar, deverá 
ser sustado, por abusivo. Ver C.C. art. 963. 


Protesto por falta de pagamento só é normal quando co- 
lima ou resguardar direito regressivo ou compelir a paga- 
mento o devedor em mora (n. 12). Ora, na hipótese em 


105. Já nos primórdios da nacionalidade a irretroatividade das leis 
foi consagrada como uma franquia política, na Constituição do Império 
(1824), art. 179, item 3, a qual vigorou até a República. As Constituições 
de 1946 (art. 141, $ 3.0) e de 1967 (art. 150, $ 3.0) também asseguraram 
a irretroatividade, ao garantirem os direitos adquiridos (teoria da irre- 
troatividade das leis de Gobba, fundada nos direitos adquiridos). 

Mesmo fora das Constituições, a irretroatividade das leis, sempre 
observada por nossos tribunais, tem estado garantida em dois diplomas 
legislativos importantíssimos: a Introdução ao Código Civil (1916) e à 
Lei de Introdução ao Código Civil (decr.-lei 4.657 de 1942, que primeiro 
consagrou a teoria das situações jurídicas, de Paul Roubier, e depois vol- 
tou à teoria de Gabba). 
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estudo, o protesto pretendido não viria ressalvar direito de 
regresso e também não viria compelir um devedor em mo- 
ra. Portanto seria abusivo e deve ser sustado. 

A propósito da sustação do protesto, na hipótese de im- 
possibilidade transitória de pagamento no vencimento, 
importa frizar quatro pontos. 

Primeiro. O protesto que se susta é tão somente aque- 
le cuja finalidade exclusiva for compelir o obrigado a pa- 
gar. Se o protesto tiver por objetivo ressalvar direito de 
regresso, deverá ser tirado a despeito de socorrer ao reque- 
rido um motivo de caso fortuito ou de força maior: tira-se 
o protesto mesmo por falta de pagamento.!ºº 


Segundo ponto. O protesto na hipótese presente, na qual 
o protestado ficou impontual por caso fortuito ou força 
maior, sem haver-se responsabilizado por tal, é injusto por 
vários motivos. Porque importa em carregar ao obrigado as 
consequências do caso fortuito ou da força maior, ao arre- 
pio da lei e criando um caso de responsabilidade objetiva, 
responsabilidade admitida só excepcionalmente. Também 
porque implica em exigir do obrigado uma prudência anor- 
mal e em impor-lhe que assegure não o pagamento apenas, 
mas o pagamento no vencimento a despeito de azares até 
imprevisíveis. E ainda porque os obrigados, ante tratamento 
tão rigoroso, ficariam impedidos de contar com o crédito e 
outras facilidades normais, em muitos casos, para a solu- 
ção dos compromissos, o que redundaria em prejuizo para 
o mundo dos negócios. 


Terceiro ponto. Na hipótese em foco, o julgador precisa 
atentar para esta distinção: se foi o caso fortuito ou a força 
maior, por si só, que impossibilitou o pagamento no venci- 
mento, justifica-se a sustação do protesto; não assim po- 
rém se o caso fortuito ou a força maior não deu causa à 
impossibilidade mas somente agravou a dificuldade econô- 


106. Ver adiante n.o 26b. 
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mico-financeira em que se debatia o protestado, caso em 
que não se justificaria a sustação do protesto. Na dúvida, 
tira-se o protesto. Isto porque o título em protesto, um título 
cambiário, prova em princípio uma dívida certa, pelo que 
ao requerido do protesto compete provar o fato que justifi- 
cará a sustação desse protesto. 


Quarto ponto. Na hipótese em estudo, caracteriza-se o 
caso fortuito ou a força maior quer o fato atinja a coletivi- 
dade, como nos exemplos acima enumerados de sinistro, 
convulsão político-social ou fenômeno econômico-financeiro, 
quer afete apenas o requerido do protesto individualmente, 
como, por exemplo, se o requerido sofre prisão por motivo 
político, ou se é preso por motivo comum, porém mantido 
incomunicável pela Polícia.'” Neste passo trazemos à cola- 
ção, por analogia, o art. 54, última alínea, da Lei Uniforme 
sôbre letra de câmbio e promissória e o art. 48, última alí- 
nea, da Lei Uniforme sobre cheque.!º 


18 — A letra “f” do n. 11 abrange, excluídos os demais 
casos individualizados naquele número, quaisquer outras 
defesas de mérito oponiíveis ao protestante por parte da- 
quele contra quem é pedido o protesto. 


Sistematizemos e examinemos tais defesas. 


107. Convém notar que o prazo limite da incomunicabilidade (C. 
P. P. art. 21) frequentemente é ultrapassado pela polícia. 

108. Os arts. 54 e 48, acima referidos, tratam da impossibilidade 
de apresentar ou protestar o título no prazo, e encerram ambos, na úl- 
tima alínea, o mesmo dispositivo. Eis a últimaalínea do art. 54: “Não 
são considerados casos de fôrça maior os fatos que sejam de interâsse 
puramente pessoal do portador ou da pessoa...” Estendendo esse disposi- 
tivo, por analogia, ao caso da impossibilidade do devedor para pagar, in- 
dicamos como “fatos de interêsse puramente pessoal” do devedor, p. ex., 
se ele faltou ao pagamento por motivo de mal súbito que o acometeu, 
ou de acidente que o vitimou, ou de viagem que se frustrou. 

Êssses “fatos de interêsse puramente pessoal” não constituem de lege 
lata caso fortuito ou fôrça maior que justifique a impossibilidade de pa- 
gar o obrigado. 
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a) Aquelas defesas podem defluir do próprio título 
cambial: por exemplo, se a cadeia das assinaturas indica 
que o protestante não é o legítimo possuidor dele,'º hipóte- 
se em que o protestante não teria legitimidade para recla- 
mar nem aceite nem pagamento, e o protesto não serviria 
a direito algum dele (prestação cambiária a executar con- 
tra o protestado ou direito de regresso a resguardar — ver 
n. 12). Ver apêndice n.º 4. Também apêndice nº 8 Q. 


b) Ou podem dizer respeito à incapacidade daquele 
contra quem se requer o protesto, incapacidade para obri- 
gar-se cambialmente:”º o incapaz poderá obter sempre a 
sustação do protesto por falta de pagamento, pois o protes- 
tante estará fazendo valer contra ele uma obrigação cam- 
biária nula ou anulável; em princípio, poderá obter a 
sustação também do protesto por falta de aceite, pois tal 
protesto tende a compeli-lo a contrair obrigação ilegal. Tu- 
do, como se vê, com vistas às finalidades do protesto, como 
exposto no n. 12, e, por isso mesmo, admitir-se-á o protes- 
to por falta de aceite contra o incapaz excepcionalmente, 
isto é, quando indispensável a resguardo de direito de re- 
gresso (ver n. 264). 


c) Ou finalmente, podem emergir do negócio subja- 
cente havido entre protestante e protestado, e originador 
do título em questão. Verbi gratia, "! se ocorreu no negócio 
vício de consentimento do ora requerido do protesto: ou se 
a coisa transacionada apresenta vício redibitório: ou se so- 
brevém evicção; ou se faltou a tradição da coisa móvel 
vendida. Em todas essas hipóteses é de deferir-se a susta- 
ção do protesto, seja protesto por falta de aceite ou protes- 


109. Ver Lei Uniforme sobre letra de câmbio e promissória, art. 40, 
m fine, e Lei Uniforme sobre cheque, art. 35. 

110. C. C. arts. 5 e 6 (êste com redação da lei 4.121 de 1962) Ver 
Carvalho de Mendonça, “Tratado”, vol ns. 594/597; e Whitaker, “Letra 
de Câmbio”, n. 60; Cunha Peixoto, “O Cheque”, ns. 53 a 58. 

111. Ver C. C, arts. 86/105, arts. 1101/1106, e arts. 1107/1117. 
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to por falta de pagamento, pois que a vantagem visada pelo 
protestante representaria até um enriquecimento sem cau- 
sa, configurando abuso do seu crédito cambiário (ver n. 12). 

Cumpre ressaltar que muito frequentemente, talvez na 
maioria das vezes, o pedido de sustação de protesto funda- 
se em fato decorrente do negócio subjacente, principalmen- 
te em vício redibitório.2 

Encerraremos com quatro observações a propósito da 
sustação de protesto baseada na incapacidade do protesta- 
do (letra “b” supra). 


Primeira observação. A incapacidade de que se trata 
é a do obrigado. A incapacidade do credor cambial não 
obsta o protesto que ele, ao depois, requeira em prol de 
seus direitos; do contrário, se estaria aplicando em pre- 
juízo do incapaz um sistema de nulidade instituído para 
protegê-lo.!º 


Segunda observação. É de sustar-se o protesto que vi- 
se a forçar o incapaz ao aceite ou ao pagamento. Dissemo- 
lo. Admita-se porém o protesto por falta de aceite, quando 
indispensável a resguardar direito regressivo do protestan- 
te, pois estará cumprindo uma das funções normais do pro- 
testo (ver n. 12 en. 264). 


Terceira observação. Parece, prima facie, descaber a 
sustação do protesto, quando o obrigado é apenas relativa- 
mente incapaz, e isso porque a obrigação, sendo anulável 
mas não tendo sido anulada, vigora e portanto deve auto- 


112 Ver os casos dos apêndices ns. 6, 12, 14, 15, 16, 20b, 20c. Con- 
ferir ainda o caso da nota 211. E os dos apêndices n.o 3 n.o 4, n.o 8, n.o 
20a. E ainda apêndice n.º 6a. E também apêndices n.º 17b (notas 4e 6) e 
n.o 8g (nota 3. Ver outrossim apêndice n.o 36 (Prática Forense), casos 
II e III. E ainda apêndices n.º 8k, 8m. 

113. Conferir lição do grande civilista Washington de Barros Mon- 
teiro, “Curso de Direito Civil” (parte geral), pág. 282). O incapaz, quan- 
do protestante, será devidamente representado ou assistido. 
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rizar o protesto. Não é assim, porém. Nesta hipótese, a sus- 
tação descaberá como medida correcional, e isto porque 
não evidente o abuso do serviço de protesto,” porém ca- 
berá como prestação jurisdicional. Esta será requerida pelo 
obrigado, por uma ação conjugada com outra conexa, onde 
pleiteará se anule a obrigação por vício de capacidade."? 
As duas ações podem até cumular-se. A não ser assim, en- 
quanto se processasse a ação anulatória, já o protesto por 
falta de pagamento teria sido lavrado ou teria forçado o 
devedor ao pagamento, e a ação visando a sustação tor- 
nar-se-ia sempre inútil." 


Quarta observação. Se o obrigado for um menor entre 
16 e 21 anos de idade e se ocultou a idade, nos termos do 
C.C. art. 155, não ocorrerá a anulabilidade da obrigação, e, 
de conseguinte, caberá qualquer protesto, como se maior 
êle fosse. A prova da ocultação incumbirá ao credor-pro- 
testante. 
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19 — O caso da letra “g” do n. 11: susta-se o protesto, 
quando o requerido não é alguma das pessoas, contra as 
quais a lei autoriza seja lavrado. 

Aqui, primeiro fundamentaremos a norma ora formula- 
da, e depois focalizaremos dois aspectos da questão: contra 
quem protestar-se o cheque; e como o ressaque possibilita 
o protesto contra o obrigado regressivo. 


I — Em todo título cambiário, desde que completo, e- 
xiste o devedor principal, e principal por duas razões: prin- 
cipal por ser, conforme Carvalho de Mendonça, — “aquele 
a quem primeiro se deve dirigir o portador” — para haver o 


| 114. Ver n.o 32, item II. 


115. Ou se declare a nulidade, também por incapacidade. Ver n.o 
33, item VI, letra “a”, a propósito da conexão. 

116. Não aplica a lei pela lei, mas atendendo aos efeitos justos ou 
injustos de cada aplicação dela, portanto segundo a Justiça. Ver n.º3 e Tc. 
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pagamento;"” e principal também, na expressão de Saraiva 
— “porque o pagamento por ele feito libera todos os co-de- 
vedores”.“* E, ao lado do devedor principal, pode haver um 
ou mais devedores de regresso, obrigados em garantia. 


Contra o devedor principal, tem o possuidor do título 
uma ação cambial dita direta; contra os devedores de re- 
gresso, dispõe de uma ação cambial denominada regressiva 
ou de regresso. 


Não recebendo o pagamento no tempo devido, pode o 
possuidor do título intentar a ação direta contra o devedor 
principal, desde logo. Mas, para exercitar a ação regressi- 
va, precisa provar (e geralmente o faz mediante o protes- 
to)'º que o devedor principal não cumpriu a sua obrigação 
ou que a pessoa indicada para devedor principal nem acei- 
tou o título, e portanto não vai pagar, e isso porque os de- 
vedores de regresso são garantes do pagamento a que se 
refere o título, e não obrigados principais. 


sendo a finalidade clássica do protesto essa, de tornar 
certo o descumprimento por parte do devedor principal 
(prova do não aceite ou não-pagamento), a fim de ensejar 
o exercício da ação regressiva, é claro que tal finalidade 
não a cumprirá o protesto quando levantado contra um o- 
brigado em garantia: de fato não provará inadimplemento 
do obrigado principal e não indicará chegado o momento de 
o obrigado em garantia adimplir a sua obrigação de garan- 
tidor. Ver nota 121. 


ns 


117. “Tratado”, vol. V, n.º 591. A lição é de entender-se em têrmos: 
normalmente o portador procurará receber do obrigado principal, mas 
não está obrigado a isso, podendo visar em primeiro lugar um obrigado 
regressivo, que cobrará ou acionará. Ver a Lei Uniforme sobre letra de 
câmbio e promissória, art. 47. 

118. “A Cambial”, 8 89. 

119. Em se tratando de cheque, o protesto pode substituir-se por 
outra prova: uma declaração escrita do sacado ou da câmara de com- 
pensação registrando o não pagamento dotítulo. Vier Lei Uniforme sobre 
cheque, art. 40. 
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Mas o protesto, ao lado dessa função clássica, assumiu 
uma outra, a de execução forçada. Estudamo-lo nos ns. 6 
e 6 bis. Essa nova função será cumprida pelo protesto, 
quando tirado contra obrigado regressivo? Não. Conforme 
examinamos, a nova função surgiu por uma evolução, quer 
dizer, como um novo efeito decorrente do protesto, do pro- 
testo que visa a registrar o não-aceite ou não-pagamento. 
Por isso mesmo compreende-se que a função de execução 
também só é desempenhada pelo protesto regular, e regular 
inclusive porque tirado contra a pessoa indicada por lei, 
à. é, contra o obrigado principal, não contra outro obrigado. 

Em suma, o protesto, se tirado contra um obrigado em 
garantia, falha às suas finalidades (ver n. 12). 

Por isso mesmo determina a nossa legislação só se la- 
vre o protesto contra o obrigado principal ou contra a pes- 
soa indicada para tornar-se esse obrigado, isto é: tratando 
-se de letra de câmbio ou de duplicata, levantar-se-á o pro- 
testo contra o sacado (protesto por falta de aceite) ou con- 
tra o aceitante (protesto por falta de pagamento);!? 
e, tratando-se de promissória, lavrar-se-á o protesto contra 
o emitente (protesto por falta de pagamento). 

Que legislação é essa? É o art. 29, item III (primema 
parte) da lei 2.044 de 1908, dispositivo aplicável su- 
pletivamente à duplicata e à promissória, por força, res- 
pectivamente da lei 5.474 de 1968, art. 25 e da lei 2.044 de 
1908, art. 56. Aquele art. 29, item III manda intimar do pro- 
testo, portanto aponta para protestados, o sacado da letra 
de câmbio (protesto por falta de aceite) ou o aceitante (pro- 
testo por falta de pagamento); e daí resulta que, quando se 
tratar do protesto da duplicata, igualmente figurarão como 
protestados o sacado e o aceitante dela; e resulta mais que, 
no protesto da promissória, que é por falta de pagamento, 


120. Repudiamos a lição de Whitaker (“Letra de Câmbio” n.o 101), 
de que - “até o aceite, o devedor principal da letra de câmbio é o sacador”. 
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o protestado será o emitente, uma vez que, como obrigado 
principal, corresponde ao aceitante da letra de câmbio.!?! 


Note-se que tal legislação vigora ao lado das Leis Uni- 
formes sobre letra de câmbio e sobre cheque, conforme 
nosso estudo no apêndice n.º 31, item XII (A Legislação 
Cambiária Brasileira e as Leis Uniformes de Genebra”). 


Eis aí justificada a regra que formulamos no n. 11, 
letra “g”: só se admite o protesto cambial contra o sacado ou 
o aceitante de letra de câmbio ou de duplicata, e contra o 
emitente de promissória. Requerido contra pessoa que seja 
obrigado regressivo nesses títulos, deve sustar-se, vez que 
refugirá aos seus fins normais, que são compelir ao paga- 
mento o obrigado principal ou ressalvar direito de regresso 
(ver n. 12), fins só atingíveis através do protesto contra a- 
quelas pessoas. 


II — Estabelecido no item 1 retro quem figurará como 
protestado em se tratando de letra de câmbio, duplicata ou 
promissória, cabe agora examinar contra quem deve pro- 
testar-se o cheque. 


a) Nossa legislação não estabelece e nunca estabele- 
ceu contra quem se há de protestar o cheque. É ver a lei 


121. O Tribunal de Justiça de São Paulo, em 1967, por acórdão 
unânime, manteve a sustação de um protesto, precisamente porque re- 
querido contra o avalista. (Ver apêndice n.o 7 nota 4). E o acórdão foi 
mantido no Pretório Excelso (ver apêndice n.º 7a). No mesmo sentido de- 
cidiu de nôvo o grande Tribunal Paulista em 1970 (ver apêndice n.o 8e), 
sustando outro protesto. 


Ainda o mesmo Tribunal de Justiça julgou irregular um protesto 
porque tirado contra o avalista e o mandou cancelar (acórdão unânime 
em 29 4.69, 1.a Câmara Civil). O protesto contra avalista foi atacado 
pelo mesmo Tribunal também em acórdão de 1969, inserto na Rev. Trib. 
416/1583. 

Consultar outrossim Eunápio Borges (apêndice n.o 26) e apêndice n. 
36, Caso IX. 

Nosso Tribunal de Alçada Civil também decidiu assim em acórdão que, 
pela precisão e síntese, até lembra os grandes Desembargadores. Vê-lo 
no apêndice n.º 8L. 
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2.591 de 1.912, art. 5 e a Lei Uniforme de Genebra arts. 
40/4212 

À sombra dessa omissão legislativa medrou o costume 
de protestar-se o cheque contra o sacador e o sacado, pelo 
que assim é de proceder-se normalmente. | 

Considerando a incerteza gerada pelo silêncio da lei, 
impô-se a tolerância: deve reputar-se cumprida a exigên- 
cia legal do protesto, desde que lavrado este contra o sa- 
cador ou contra o sacado. 

No sentido dessa tolerância aduzimos acórdio unânime 
do Tribunal de Alçada, 3 tomado aos 16.5.1960, subscrito 
por Magistrados que são hoje dos mais eminentes Desem- 
bargadores: Adriano Marrey Junior, Dimas de Almeida e 
Rodrigues de Alckmin. Decidiu o aresto: — “A circunstân- 
cia alegada, de haver o Oficial do Cartório de Protestos dei- 
xado de notificar o banco sacado, não importa em 
irregularidade, pois não tinha o mesmo de intervir no ato, 
nem era contra ele o protesto feito”. Divergimos do acór- 
dão, atentos ao costume que recomenda o protesto contra o 
sacador e contra o sacado, porém ressaltamos sua lição de 
tolerância para com o protesto lavrado apenas contra uma 
dessas pessoas. 


O que vimos de dizer não se aplica, é evidente, ao che- 
que marcado. Neste a responsabilidade do sacador desapa- 
rece e o protesto será tirado contra o sacado, que nele já 
não figurará como simples sacado mas como marcador.! 


b) Coincidindo com a omissão lcgislativa apontada na 
letra “a” retro, e de certo em decorrência dela, registre-se 
a indigência da jurisprudência e da doutrina sôbre a ques- 
tão. 


122. A Lei Uniforme sobre cheque vige por fôrça do decr. 57.595 de 
1966. Ver apêndice n.o 31 (“A Legislação Cambiária Brasileira e as Leis 
Uniformes de Genebra”). 

123. Publicado na Rev. Trib. vol. 303/500. 

124. Neste sentido Paulo de Lacerda, “Do Cheque”, n.o 394. 
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Os tribunais, ao examinarem litígios ligados ao protes- 
to de cheque, decidem acêrca da necessidade ou da 
consequência do protesto, e discretamente calam acerca de 
quem deverá ser o protestado, deixando passar o protesto, 
quer o protestado seja o sacado ou o sacador, quer sejam 
ambos. O único acórdão que encarou a questão, ao que sa- 
bemos, foi aquele focalizado na letra “a” retro, pelo que 
nem podemos admitir exista uma jurisprudência sobre a 
matéria. 


E a doutrina? 


Nossos maiores comercialistas silenciaram, a respeito: 
Carvalho de Mendonça, Valdemar Ferreira e João Eunápio 
Borges.'* 

Os outros, quase todos, limitaram-se a preconizar o pro- 
testo contra o sacado, isto pura e simplesmente, sem qual- 
quer esboço de justificativa: Paulo de Lacerda, Pontes de 
Miranda, Rodrigo Otávio e Tito Fulgêncio.! 


Dentro desse silêncio doutrinário anotamos uma exce- 
ção: Cunha Peixoto. Este, endossando a opinião de que o 
sacado é que deve figurar como protestado, resolveu fun- 
damentá-la, e então deixou à calva a inconsistência dela.” 
Aduziu que também se protesta a letra de câmbio contra o 
sacado não aceitante, apesar de este igualmente não ser 
um obrigado cambial; acrescentou que se protesta o che- 
que contra o sacado por ser este o encaregado do paga- 
mento; e trouxe à colação legislação alienígena. 
Argumentação, como se vê logo, frágil: se o sacado da letra 
de câmbio pode ser protestado, o pode mas é por falta do 


125. Respectivamente, “Tratado”, vol. V, n.o 1.056; “Instituições”, 
vol III, ns. 838/840; e ensaio no apêndice n.o 26. 

126. Respectivamente, “Do Cheque”, n.o 394; “Tratado de Direito 
Cambiário”, vol IV, n.o 147; “Do Cheque”, n.o 98; “Do Cheque”, n.o 200, 
item TII. 

127. “O Cheque”, n.o 262. De par com a crítica louvamos aqui os al- 
tos méritos desse insígne cambialista. 
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aceite, não por falta de pagamento, ao contrário do que a- 
contece com o sacado de cheque, que sofre o protesto é 
por falta de pagamento, como se fora um obrigado cam- 
biário inadimplente; por outro lado, o simples fato de ser 
indicado para pagar o cheque não integra o sacado na eco- 
nomia interna desse cheque, e não justifica seja só contra 
ele esse protesto por falta de pagamento, isto é, esse pro- 
testo sózinho não pode bastar a justificar o exercício de 
ação regressiva (na letra “c” seguinte desenvolvemos este 
ponto) ;”º e, por último, não há contrapor-se ao costume co- 
mercial estabelecido (ver letra “a” retro) a disposição da 
lei italiana, desta apenas, já que a legislação francesa, i- 
gualmente invocada por Cunha Peixoto, desde que bem exa- 
minada, revela tendência é no sentido de nosso 
costume comercial de protestar o cheque contra sacador e 
sacado (ver letra “c”). 


O balanço da jurisprudência e da doutrina induz, já se 
vê, à conclusão de que, em tema de protesto do cheque, é 
de prevalecer o costume de tirar o protesto contra o saca- 
dor e contra o sacado. 


c) O protesto do cheque (excetuado o cheque marcado, 


conforme letra “a” retro) deve ser tirado contra o sacador 
e o sacado, como é de costume entre nós. 


Por que protestar contra o sacador? Porque ele é o o- 
brigado principal e porque entre ele e o sacado normalmen- 
te existem relações extra-cambiárias que obrigam este 
último a pagar o cheque. Em consequência o sacador, ao 
ser cientificado, através de intimação do Oficial de Protes- 
tos, de que o cheque foi recusado pelo sacado, deve obrigar 


128. O sacador ou emitente do cheque é o devedor principal. Neste 
sentido citamos: notável acórdão do T. J. do antigo D. Federal, com li- 
ção de Barbosa Rezende e Alfredo Rocco (Rev. Trib. 123/200): Carvalho 
de Mendonça, “Tratado”, vol. V, n.o 1.055: Paulo de Lacerda, “Do Che- 
que”, n.o 480a; “unha Peixoto, “O Cheque”, n.o 246; Rodrigo Otávio, “Do 
Cheque”, nota 24 ao n.0o 47. Então, não se poderia deixar à margem o 
sacador e protestar o cheque só contra o sacado. 
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este a pagar ou deve pagar ele próprio. Importa tornar cer- 
to, através do protesto lavrado, que o sacador não fez nem 
uma coisa nem outra. Assim, com esse protesto, ficará po- 
sitivado perante os obrigados regressivos o descumprimen- 
to da obrigação principal, isto é, da obrigação que tem o 
sacador de fazer obedecer sua ordem de pagamento ou de 
pagar ele próprio; ficará positivado para os obrigados re- 
gressivos ser chegado o momento de honrarem a sua obri- 
gação de garantia. 

E por que protestar também contra o sacado? Porque 
este, apesar de não obrigado cambialmente,!* acha-se via 
de regra ligado ao sacador por vínculos obrigacionais ri- 
gorosos, tão rigorosos que não ousaria desantender a ordem 
chéquica sem motivo justo, de tal forma que a vigente Lei 
Uniforme, art. 40 equipara ao próprio protesto uma simples 
recusa escrita, do sacado, em pagar, e equipara esses dois 
atos para os fins de ressalva das ações cambiais do pos- 
suidor do cheque. Por outras palavras, a recusa injustifica- 
da do sacado de pagar um cheque lhe acarreta 
responsabilidade tão grave, conquanto extra-cambiária, 
que ele tem tanto empenho quanto o próprio sacador em 
ver honrado o cheque, como se fora um obrigado cambiá- 
rio. É por isso que deve protestar-se o cheque contra o sa- 
cado e esse protesto é regular e ressalva o direito de 
regresso: porque tal protesto torna certa uma responsabili- 
dade do sacado tão grande, apesar de extra-cambiária, que 


129. O protesto contra o sacado do cheque não diz com a economia 
interna deste, quer dizer, não prova inadimplência do obrigado principal 
(sacador), para a consequente atuação contra os obrigados em garantia. 
Ao contrário, o protesto contra o sacado da cambial prova tal inadim- 
plência e autoriza agir contra os obrigados regressivos, porque prova que 
o sacado, que deveria aceitar e pagar como obrigado principal (aceitan- 
te), não aceitou, e, pois, não pagará. Ver, neste n.o 19 o item I retro. 

Isso é decorrência de uma diferença essencial entre o cheque e a letra 
de câmbio: aquêle, tendo desde a emissão o obrigado principal (o saca- 
dor), só admite protesto por falta de pagamento; esta normalmente não 
tendo na emissão o obrigado principal ( o aceitante), admite o protesto 
for falta de aceite, e não apenas protesto por falta de pagamento. 

Quanto ao obrigado principal do cheque, ver nota 128. 
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essa certeza interessa à vida do próprio cheque, por afas- 
tar a possibilidade de qualquer recusa injustificada, do sa- 
cado, em pagar. 

Compreende-se, por isso mesmo, deva o cheque ser pro- 
testado contra sacador e sacado. 

A quase totalidade dos cambialistas brasileiros, assina- 
lamo-lo na letra “b” retro”, ou silencia sobre quem deva ser 
o protestado ou preconiza o protesto do cheque contra o 
sacado. No entanto o costume estabelecido é tirar-se o pro- 
testo contra o sacador e o sacado. Um costume nessas con- 
dições indica que a consciência jurídica social reconhece, 
mesmo sem uma análise técnica, que o protesto do cheque 
há de ser dúplice por serem dois, normalmente, os interes- 
sados no pagamento: sacador e sacado. 


Ainda um outro reparo que tende nesse sentido. Aludi- 
mos na letra “b” retro que a legislação francesa, bem 
examinada, revela tendência a esse duplo protesto. De fato 
a vigente lei francesa, decreto-lei de outubro de 1935, man- 
da intimar, para pagar, o sacado (celui qui doit payer), nos 
arts. 94 e 55, porém no art. 42 prescreve uma verdadeira 
intimação também ao sacador: manda ao servidor, sob pe- 
na de pagar perdas e danos, que dê ciência ao sacador dos 
motivos por que o cheque foi recusado pelo sacado, e isso 
nas quarenta e oito horas seguintes ao registro do protes- 
to.!30 

Oxalá o legislador brasileiro, considerando que a Lei 
Uniforme de Genebra apenas reúne dispositivos básicos e 
tolera por isso mesmo sua complementação pela legislação 
nacional,”º! venha um dia a avançar nessa rota de um duplo 
protesto do cheque: um protesto por falta de pagamento 


130. Esga intimação do sacador, ela, o art. 42 da lei francesa a im- 
põe ao serventuário; não se confunde com o aviso que 2 Lei Uniforme 
sobre cheque (art. 42) manda seja dado pelo portador e pelos endossan- 
tes e que o mesmo art. 42 da lei francesa disciplina. 

131. Ver apêndice n.o 31, “A Legislação Cambiária Brasileira e as 
Leis Uniformes de Genebra”, especialmente item XI. 
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contra o sacador, o obrigado principal, que não pagou nem 
fez o sacado pagar; e um protesto contra o sacado, que se 
denominaria, para distinguir do protesto anterior, protesto 
por rejeição do cheque. 

A distinção entre os dois protestos importa. Nossa le- 
gislação só conhece o protesto do cheque por falta de paga- 
mento e essa multidão de protestos de cheques, tirados 
indiscriminadamente contra os bancos, é motivo, e sempre 
foi, de inquietação,!2 máxime quando se trata de cheque 
visado, dada a discussão doutrinária e a divergência juris- 
prudencial acerca da responsabilidade, ou não, do sacado 
em consequência do visto, inclusive responsabilidade cam- 
bial, capaz de sujeitá-lo a pedido de falência. 


NI — Resta examinar o ressaque, como expediente pa- 
ra o protesto contra os obrigados regressivos. 


Ensina Carvalho de Mendonça, o primus inter pares de 
nosso Direito Comercial —: “Pode-se dizer que há tantas 
letras de câmbio distintas, quantas são as declarações cam- 
biais lançadas no mesmo título. Por outra, no mesmo título 
há tantas letras de câmbio independentes quantas as obri- 
gações cambiais que nele figuram”.'? Segue-se daí caber 
um protesto contra todos os co-obrigados de um mesmo ti- 
tulo, cada qual na função de obrigado principal do título 
que lhe diz respeito, na expressão do mestre? Em absoluto. 
A lição tem de entender-se em têrmos: como um símile. A 
rigor o que há são obrigações independentes, porém o titu- 
lo é um só, e o obrigado principal é um só, distinto dos o- 
brigados regressivos. Só contra ele caberá o protesto do 
título. 


132. Cunha Peixoto refere a reação da Associaço Bancária do Rio 
de Janeiro em face dos protestos de cheques contra os bancos (“O Che- 
que”, n.o 263, nota 26). Conferir ainda apêndice n.o 9 (nota 10), redação 
da Associação Comercial do Rio, e apêndice n.o 33. Ver, no apêndice n.o 
36 (Prática Forense), o caso IV. Ver ali também os casos VI, VII, e VIII. 

133. “Tratado”, vol. V, n.o 590. 


90 SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL 


O símile do mestre pode converter-se em realidade: a- 
través do ressaque.”* O possuidor do título primitivo pode, 
após protestá-lo, ressacar (lei 2.044 de 1908) sobre um obri- 
gado regressivo, isto é, sacar, com base na obrigação assu- 
mida naquele título primitivo, um novo título contra êsse 
obrigado regressivo. Então, sim, nesse novo título, tal obri- 
gado regressivo assumirá o lugar de devedor principal e 
contra ele caberá um protesto: um protesto por falta 
de pagamento do novo título, o título ressacado. 


Eis aí como há de proceder o credor cambiário quando 
quiser forçar ao pagamento um obrigado regressivo, utili- 
zando o protesto na sua função de execução forçada. Agirá 
segundo essa disciplina cambial, não desordenadamente, 
protestando um título contra obrigados regressivos, per fas 
et nejas, a seu talante, para escarmentar, abusando do pro- 
testo como um instrumento de vingança.!5 


20 — O caso de letra “h” do n. 11: susta-se o protesto, 
e em definitivo, quando o requerido pede a sustação depo- 
sitando o quantum da obrigação cambial mais acessórios.13 


Trata-se do depósito elisivo do protesto, semelhante ao 
depósito elisivo da falência, também primeiro construido pe- 
la jurisprudência brasileira, conforme estudamos no n. 4, 
letra “c”: o depositante o promove seja para pagar apenas, 
seja para discutir uma defesa que opõe ao protestante, mas, 
em qualquer caso, conjurado desde logo, por meio desse de- 
pósito, o perigo do protesto. 


134. Ver as preciosas lições de Carvalho de Mendonça sôbre res- 
saque, no “Tratado”, vol. V, ns. 904/917.. 

135. Eunápio Borges consigna essa conduta indiscriminada como 
um dos abusos do protesto cambial. Ver no apêndice n.o 26 seu estudo 
“Protesto Cambial-Abusos e Preconceitos”. 

Magarinos Torres trata do protesto do título ressacado (“Nota 
Promissória”, nota 9Ta e nota 99c). 

136. Quando se colimar a sustação de protesto por falta de aceite, 
proceder-se-á na forma do n.o 21 seguinte, item I inítio. 
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I — Cotejemos este caso com os demais enumerados no 
mesmo n. 11. Ocorre diferença substantiva e adjetiva. 


Diferença substantiva. No caso presente, o simples fato 
do depósito acarreta a sustação do protesto; naqueles ou- 
tros casos, a sustação decorre é da prova de um fato que, 
eliminando a pretensão cambial do protestante (n. 12), ca- 
racteriza como abusivo o protesto desejado. No caso pre- 
sente, como a sustação do protesto resulta do depósito, a 
única consequência, se o depositante não lograr provar a 
sua pretensão contrária ao protesto, será a perda do depó- 
sito em favor do protestante; naqueles outros casos, se a 
pessoa não provar o fato determinador da sustação, esta 
será indeferida. 


Diferença adjetiva. Em consequência da diferença de 
natureza substantiva, a sustação com base no depósito eli- 
sivo do protesto segue rito especial (ver n. 33A.), enquanto 
que a sustação nos outros casos do n. 11 obedece ao rito 
ordinário (ver n. 33). 


IH — Sustentam juristas notáveis, inclusive grandes 
Magistrados paulistas, que nossa processualística só admi- 
te depósito em pagamento, nunca depósito para discussão. 
Equivocam-se. A assertiva é verdadeira quanto à consigna- 
ção em pagamento, disciplinada no C.P.C. arts. 314/318, onde 
o depósito se faz obrigatoriamente para pagar, não para dis- 
cutir. Entretanto temos depósitos para discussão, quer no 
C.P.C., quer fora dêle. Um exemplo: aquele do C.P.C. art. 
733, item I c/c art. 734, quando alguém, tendo recebido um 
título para aceite ou pagamento, retém-no e deposita o va- 
lor mais acessórios e apresenta contestação, quer dizer, de- 
posita para discutir. Outro exemplo: aquele da Lei de 
Falências (decr.-lei 7.661 de 1945), art. 11. $ 2.º, quando, re- 
querida a falência por impontualidade, o comerciante depo- 
sita — “a quantia correspondente ao crédito reclamado, pa- 
ra discussão da sua legitimidade ou importância, elidindo 
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a falência”. Outros exemplos: a nomeação de bens à pe- 
nhora na execução por quantia certa, e o depósito da coisa 
na execução por coisa certa, nos termos do C.P.C. arts. 
918, 992, 995, 1.008 e 1.009, quando configuram, tantas e tan- 
tas vêzes, depósitos para discussão do crédito, conforme for 
a defesa articulada nos embargos do executado.” Mais 
outros exemplos: a Consolidação das Leis do Trabalho 
(decr.-lei 5.452 de 1943, art. 899, nova redação) exige do recla- 
mado, nas ações de pequeno valor, depósito do quantum 
de sua condenação, para que possa recorrer, e a legislação 
fiscal também sói exigir um depósito do contribuinte que 
impugna o lançamento fiscal na fase administrativa,'* quer 
dizer, a legislação trabalhista e a fiscal igualmente conhe- 
cem depósitos efetuados para discussão. 


Em face de tantos exemplos, não há de causar espécie 
que a jurisprudência admita um depósito elisivo do protesto 
cambial, da mesma forma como no passado, e antecipando- 
se à própria legislação falimentar, admitiu o depósito elisivo 
da falência (ver n. 4, letra “c”). 


HI — A sustação do protesto no caso em tela justifica- 
se. Os títulos cambiais apresentam, como expressão máxi- 
ma de seu rigor legal, a ação executiva que aparelham.!? 
Nesta ação, após a penhora, que é liminar, abre-se ao de- 
vedor-executado o prazo para defesa. Ora, no pedido de 
sustação do protesto, o próprio devedor, ou suposto devedor, 
toma a iniciativa de depositar o quantum pretendido pelo 
protestante, ou para pagar pura e simplesmente, ou para 
oferecer a defesa que oporia no executivo cambial. Logo, 
no pedido de sustação mediante depósito, oferece-se ao pro- 
testante tudo aquilo que, por lei, poderia exigir em Juízo, e, 
pois, desde que efetuado o depósito, justifica-se a sustação 


Lot ver tir, à art. 1010-1tem II 

138 O decr-lei federal 822 de 5.9.69 extinguiu a garantia de ins- 
tância para os recursos em processo administrativo 

MD, os Ds ATT DO, ANA NTE AV 
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do protesto cambial. Contra o requerido do protesto, o pro- 
testante, se insistir na tirada do protesto, só pode estar co- 
limando algum daqueles efeitos imponderáveis peculiares 
ao protesto como execução forçada sem disciplina,” pre- 
tensão abusiva na hipótese, uma vez que já assegurado ao 
credor-protestante o máximo que a lei lhe faculta no pró- 
prio executivo cambial. 

De conseguinte, desde que efetuado o depósito elisivo 
do protesto, este já não terá razão de ser, por não tender 
a qualquer de suas funções normais: desnecessário ressal- 
var direitos de regresso, correspondentes a obrigações de 
garantia, eis que é a obrigação principal que se garante 
pelo depósito elisivo e eventualmente se discute; e não te- 
ria cabimento a função também de execução forçada do 
protesto, porquanto o próprio requerido do protesto, o pró- 
prio obrigado principal é que deposita para acertar com o 
protestante. Ver n. 12. 


Quando o protestante insiste no protesto, apesar de o 
depósito elisivo já assegurar o pagamento e já tranquilizar 
quanto à solvabilidade do protestado para eventuais inde- 
nizações, é porque teme um imediato confronto com o su- 
posto devedor que o enfrenta, pelo que prefere coagi-lo a 
pagar acenando com os nefastos efeitos do protesto, ou qui- 
çá espera agir contra um obrigado regressivo, o qual rea- 
girá juridicamente, obrigando o devedor principal a pagar 
e a, muitas vezes em vão, ir proceder contra aquele protes- 
tante, já pago injustamente, indevidamente e que não re- 
embolsará o protestado em hipótese alguma. Em suma, o 
protestante, longe de ter utilizado normalmente o protesto, 
terá abusado dele e do formalismo cambiário, em autêntica 
raposia. Ver nota 140. 


IV — A decisão mais antiga acolhendo o depósito elisivo 
do protesto é, ao que nos consta, aquela criticada por Paulo 


140 Ver n.o 6; e apêndices n.o 2 (nota 7) e n.o 12 (nota 7.) 
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de Lacerda em sua “A Cambial”, edição de 1928 (na nota 
418-C)'”. um Juiz da Capital paulista proibiu a tirada do 
protesto por falta de pagamento, mediante o depósito do 
saldo devedor feito pela empresa, a qual alegava não dever 
tal saldo, e que apenas devia o que já pagara ao protestante. 

O primeiro acórdão! perfilhando esse depósito é aque- 
le do recurso extraordinário n.º 44.148, do S.T.F., de 1966, 
transcrito no apêndice n.º 6. Eis os trechos mais incisivos 
do voto do insigne relator, min. Victor Nunes Leal: “Se 0 
protesto tão facilmente degenera em abuso, não se justifica, 
em princípio, a sua efetivação, quando o inculcado deve- 
dor deposita o valor do título, para discutir judicialmente 
sua legitimidade, especialmente nos casos de falta de acei- 
te”; Verificando as circunstâncias de cada casa, em que 
se oferece o depósito, decidirá o Magistrado se deve ou não 
impedir o protesto. Aliás, para negar a suspensão, em tal 
hipótese, a prova que se há de exigir é a do abuso do depo- 
sitante, pois o depósito, em princípio, elimina o interesse 
da outra parte no protesto”. 


V — O depósito elisivo do protesto difere do depósito 
que se efetuar para obtenção da sustação do protesto como 
medida preventiva (preparatória ou incidente). Quanto a 
este último ver n. 34, item VI, e, quanto ao confronto entre 
os dois depósitos, ver n. 40 e n. 33-A, item IV. DY 
(SAS 
É bs 

141. “A Cambial”, n.o 292. No acórdão transcrito no apêndice n.0 9, 
o protesto fora suspenso com base no depósito de títulos e respeitáveis 
votos vencidos foram pela sustação, se tivesse havido depósito em di- 
nheiro. 

142. O notável acórdão capixaba de 1965 confirmou sentença que 
sustara protesto cambial com base em depósito, porém, dispensou este 
último, por obséquio à solvabilidade do protestado, um banco. No caso em 
exame o depósito constitui a própria razão da sustação. Ver o acórdão 
no apêndice n.0 5. 

No acórdão transcrito no apêndice n.o 9 houve votos pró sustação, 
isso em 1948 (ver nota 13). E 

O acórdão do apêndice n.o 11 (nota 4), em 1953, admitiu em tese a 
sustação mediante depósito. 

No apêndice n.o 12 houve votos neste sentido. 

E também no apêndice n.o 8g (nota 4). 
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VI — O depósito elisivo do protesto distingue-se outros- 
sim da consignação em pagamento. Ver n. 21, item TI. 


21 — O caso da letra “” do n. 11 é a sustação do protes- 
to cambial por efeito de consignação em pagamento do 
montante pretendido pelo protestante (C.P.C. arts. 314/318). 


I — Com a consignação em pagamento pode sustar-se 
tanto o protesto por falta de pagamento como o protesto por 
falta de aceite. Nesta última hipótese inexiste débito cam- 
bial do consignante, pelo que este depositará é o que deve, 
ou deveria, em consequência do alegado negócio subjacen- 
te, originador do saque do título. 


A consignação para sustação de protesto cambial há de 
ter uma destas causas: ou o credor recusa receber, ou o 
devedor não sabe a quem deve pagar. Se a divergência é 
quanto ao montante do débito e o devedor deposita menos 
do que pretende o protestante, não se susta o protesto. Nes- 
ta hipótese o devedor só poderia sustar o protesto provando 
a sua pretensão, e estaríamos no caso do n. 18, letra “c”. 


A propósito da recusa de recebimento cabe uma obser- 
vação. Raramente se dá por capricho. Via de regra o que 
o credor deseja é constituir em mora o devedor para lograr 
maior vantagem. O julgador acautele-se contra esse abuso 
de direito. 


II — Qual a diferença entre a consignação em pagamen- 
to e o depósito elisivo do protesto, estudado no n. 20 retro? 


É dupla: quanto à substancia e quanto ao rito proces- 
sual. 


Quanto à substância: na consignação em pagamento, o 
requerente, reconhecendo dever, promove um depósito a 
fim de liberar-se, e, em caso de contestação, se sucumbir, 
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o protesto poderá ser tirado;'º? no depósito elisivo do pro- 
testo, o requerente o providencia não por reconhecer a di- 
vida e desejar pagar, senão no afã de impedir o protesto 
já requerido, podendo, quanto ao crédito do protestante, ou 
admitir ou discutir. 


Quanto ao rito processual: a consignação em pagamen- 
to segue um rito especial, traçado pelo C.P.C. arts. 314/3186; 
o depósito elisivo do protesto, sendo uma construção juris- 
prudencial à margem da lei, não possui um procedimento 
próprio traçado em lei (ver n. 334, item DJ). 


O depósito elisivo do protesto, mercê dessas diferenças 
substantivas e adjetivas, apresenta tal superioridade sobre 
a consignação em pagamento que inutiliza esta última, 
quando se colime a sustação do protesto. Expliquemos. Não 
se poderia sustar o protesto cambial com base no simples 
fato de haver o indigitado devedor cambial ajuizado contra 
o protestante uma ação de consignação em pagamento, 
porquanto o consignante poderia, a seguir, desistir da con- 
signação ou não exibir o pagamento no dia marcado, e não 
passar tudo de chicana ou fraude. Para deferir a sustação 
do protesto, sendo indispensável algo de justo e consisten- 
te, é de exigir-se, para justificar a sustação, que o reque- 
rido do protesto haja não apenas ajuizado a ação 
consignatória mas ainda tenha nela efetuado o depósito. 
Bem. Tal exigência, evidentemente razoável, dá em conse- 
quência que, uma vez requerido o protesto, não haverá tem- 
po para processar-se a ação de consignação até a efetivação 
do depósito! (C.P.C. art. 317, $ 1.º). Então será oportuno 
somente o depósito elisivo do protesto: porque se processa 
sem rito estabelecido em lei (n. 334), podendo-se requerer 


143. Nesta hipótese o requerido do protesto poderá socorrer-se do 
depósito elisivo do protesto. 

143a. Se ointeressado já propo!s ação consignatória, ou se preferi- 
la, podera sustar o protesto provisoriamente, obtendo a sustação como 
medida preventiva (preparatória ou incidente). Ver n.º 34, 
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e efetuar initio litis, para a seguir providenciar a citação 
do protestante; e porque, uma vez efetuado, elide o próprio 
pedido de protesto (ver n. 20, item 1). 


HI — Findaremos com duas observações. 


Primeira. O que fundamenta a sustação do protesto é a 
simples consignação, isto é, o depósito apenas feito ou ape- 
nas julgado em primeira instância. Quando na forma do C. 
P.C. art. 317, $ 2.º, já houver decisão com trânsito em jul- 
gado, dando como subsistente o depósito e como efetuado o 
pagamento, estaremos no caso do n. 11, letra “1”: o funda- 
mento da sustação então será outro, será a existência de 
julgado que obsta à pretensão cambiária do protestante 
(ver n. 24). 


Derradeira observação: o depósito, efetuado no proces- 
so da consignação em pagamento, constituirá o fundamento 
do pedido de sustação, mas isso não significa será a susta- 
ção requerida e decidida naquele processo consignatório. 
A propósito, ver n. 43: se-lo-á em outro, por ação ordinária. 


22 — No caso da letra “j” do n. 11, trata de aplicar-se 
ao protestante alguma das outras defesas indicadas naquele 
n. 11, apesar de tal defesa só dizer respeito a um terceiro. 


A fraude vicia tudo. O conluio entre o terceiro e o pro- 
testante é que estende a este exceções pessoais que o re- 
querido do protesto, em princípio, não poderia opor senão 
ao terceiro." 


Por isso mesmo aplica-se no caso presente, mutatis mu- 
tandis, tudo que temos exposto a propósito dos demais ca- 
sos do n. 11. 


144. Ver apêndice n.o 4 — Presume-se a boa fé do possuidor do tí- 
tulo, desde que os dizeres deste não indiquem a ilegitimidade da posge. 
A este respeito divergimos do acórdão do apêndice. Ver ainda apêndice 
n.o 6a. E apêndice n.o 36 (Prática Forense), caso II. 
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23 — No caso da letra “k” do n. 11, não é o requerido 
do protesto que pede a sustação, mas um terceiro, a quem 
o protesto prejudicaria. 

Os fundamentos aduzíveis pelo terceiro interveniente 
são alguns daqueles que, em certos casos, o requerido do 
protesto invocaria para obter a sustação, e por este motivo 
aplica-se a tais fundamentos, quando deduzidos pelo ter- 
ceiro interveniente, mutatis mutandis, tudo aquilo que se 
lhes aplicaria se invocados pelo próprio requerido do pro- 
testo. Para exemplificar: quando o terceiro intervém ale- 
gando pagamento já feito ao protestante, aplica-se aquilo 
do n. 15, acerca de pagamento feito a protestante; quando 
alega usurpação do título, aplica-se aquilo do n. 18, letra “a”, 
acerca do protestante carecedor de legítima posse do titu- 
lo; quando alega a sua própria incapacidade, aplica-se a- 
quilo do n. 18, “b”, acerca da incapacidade alegável pelo 
requerido do protesto; e, quando alega circunstância emer- 
gente do negócio subjacente havido entre si e o protestante, 
aplica-se aquilo do n. 18, letra “c”, acerca dessas circuns- 
tâncias ocorrentes em relação ao requerido do protesto. 


Nessas hipóteses, não poderia o terceiro assistir inerte 
o protestante obter de outro obrigado cambial, por meio do 
protesto, uma vantagem que o prejudica, para depois, uma 
vez consumado o abuso, ir pleitear uma incerta indeniza- 
ção. Se é verdade que o instituto do protesto admite a inter- 
venção de terceiro interessado,” nunca essa intervenção 
será tão justa como no caso em exame, quando a interven- 
ção virá premunir não apenas uma lesão patrimonial do in- 
terveniente senão ainda uma fraude que se perpetraria com 
abuso do próprio instituto do protesto. 


145. Sob lei 2.044 de 1908, arts. 34 e 35. Na Lei Uniforme de Gene- 
bra sobre letra de câmbio e promissória, há os arts. 55/63. Os dispositi- 
vos sobre intervenção relativos à letra de câmbio aplicam-se em parte à 
promissória (Lei Uniforme, art. 77) e todos à duplicata (lei 5.474 de 
18.7.1968, art. 25). 
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Caracterizemos as hipóteses: ficará patente o impera- 
tivo de sustar-se o protesto. Suponhamos que o ora protes- 
tante já recebeu do ora interveniente, mediante simples 
recibo, sem devolver o título; ou que haja usurpado o título 
ao interveniente, furtando título ao portador ou título nomi- 
nativo onde falsifica assinatura; ou tenha tomado o título 
ao interveniente prevalecendo-se da incapacidade deste ou 
com vício do consentimento; ou, finalmente, que o negócio 
subjacente seja ruinoso para o interveniente por vício re- 
dibitório, evicção, ou falta de entrega do móvel negociado. 
Em todas essas hipóteses, o detentor do título, precisa- 
mente para não ter de enfrentar tais defesas, pode cobrar 
de um outro devedor cambial e este, ou ignorando a situa- 
ção ou premido pelo protesto iminente, pode pagar. Esse 
devedor pagando, se exonerará, e o terceiro, que foi vítima 
da fraude, ficará privado de tal pagamento, o qual por direi- 
to lhe cabia. Na iminência do pagamento indevido ao protes- 
tante, está claro, pode o terceiro prejudicado intervir para 
sustar o protesto e impedir o pagamento, da mesma forma 
como poderia intervir como opoente na ação executiva que 
o ora protestante intentasse contra aquele devedor cambia, 
o ora protestado (C.P.C. arts. 102/105). 


24 — No caso da letra “1” do n. 11, o que impede o pro- 
testo é um sentença que elimine a pretensão creditória do 
protestante, sentença já com trânsito em julgado e prolata- 
da em processo onde o protestante foi parte. 


Neste caso, a justiça da sustação do protesto é patente: 
se existe sentença judicial válida quanto ao protestante e 
excludente da sua qualidade de credor cambiário, ele não 
pode, inda que formalmente habilitado com o título, obter 


146. O interveniente, nos exemplos que ora formulamos, seria, ver- 
bi gratia, um endossante, de cujas mãos o título passou para o ora pro- 
testante. 
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o protesto, porquanto com este estaria aprestando-se para 
resguardar ou receber um crédito que não tem. O protesto 
seria abusivo, nos precisos têrmos do n. 12. 


Tal sentença, nas mais das vezes, resultará de um pro- 
cesso contencioso e nesse processo terão sido partes o pro- 
testante e também aquele contra quem agora pede o 
o protesto.!” Exemplo: se o possuidor do título, após vencido 
na ação executiva cambial, tentasse protestá-lo contra o e- 
xecutado, uma certidão da sentença impediria o protesto. 


Pode acontecer porém que a sentença provenha de pro- 
cesso administrativo, que não haja assumido feição conten- 
ciosa nem mesmo incidentemente, assim como pode 
suceder que nesse processo não haja sido parte o ora re- 
querido do protesto. Exemplo: se o protestante (herdeiro, 
inventariante) é detentor de um título cambial ao portador 
e o apresenta a protesto, mas em inventário, onde foi par- 
te, esse título foi adjudicado ou partilhado a outrem (herdei- 
ro, credor), que agora se opõe ao protesto. 


Como os exemplos sempre esclarecem, indicaremos 
outros feitos que podem originar sentenças capazes de obs- 
tar o protesto cambial: ação possessória onde se discutiu a 
posse do título: ação reivindicatória do título; ação de re- 
cuperação do título. 


Quais as condições para que a sentença possa justifi- 
car a sustação do protesto? Especifiquemo-las: que o pro- 
testante haja sido parte no processo; que a sentença tenha 
transitado em julgado; que a decisão exclua a pretensão 
creditória que lastreia o pedido de protesto. 


147. Trata-se aí de duas ações conexas. Uma foi ajuizada e julgada. 
Com base no julgado, agora o requerido do protesto se opõe à tirada 
deste, propondo a ação de sustação, conexa àquela decidida em primeiro 
lugar. 

Tal seja a clareza do caso, poder-se-á, invocando a primeira deci- 
são, obter a sustação do protesto até mesmo correcionalmente (n.o 32, 
item IJ). 
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Examinemos cada condição. 


Primeira: que o protestante haja sido parte no proces- 
so. Parte!º é a pessoa que participa do processo como re- 
querente, ou como requerido, ou então aquele que intervém 
no processo defendendo direito seu, tal como o opoente ou as- 
sistente. Quem não participou da instância a um desses títu- 
los parte não foi, e a sentença ali ocorrente será res inter a- 
lios; não lhe será oponível; portanto, e é o que interessa 
aqui, não constituirá obstáculo a que a pessoa exerça um di- 
reito seu, inclusive protestando um título. A razão é obvia. 
Quem não foi parte não teve oportunidade de fazer valer 
seus direitos e portanto não pode ser prejudicado pela sen- 
tença. | | 


A este respeito, merece focalizada a ação de recupera- 
ção de título ao portador. Para ela, manda o C.P.C. art. 
336, 8 único, letra “c”, citar-se-ão o detentor do título e os 
terceiros interessados”. Bem. Aquele, como é citado indivi- 
dualmente, mesmo que por edital e desconhecido, tornar-se 
-à parte no processo; os “terceiros interessados”, êstes não, 
salvo se intervierem no feito, e isso porque a citação lhes é 
feita indiscriminadamente e deve consderar-se simples a- 
núncio acautelatório, para ciência de eventuais e incognitos 
interessados, nunca como uma citação propriamente isto é, 
um chamamento a juízo que torna o citado parte no feito, 
quer acorra ao chamamento, quer fique revel. Por conse- 
quência, a sentença proferida na ação de recuperação de 
títulos ao portador não será oponível a terceiros e não os 
impedirá de protestarem o título objeto de tal ação. 


Segunda condição: que a sentença tenha transitado em 
Julgado. Considera-se ter passado em julgado a sentença 
quando dela já não caiba qualquer recurso, embora 


148. Sobre o conceito processual de parte, vier José Frederico Mar- 
ques, “Instituições de Direito Processual Civil”, vol. II, n.o 339, especial- 
mente nota 47. 
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ainda atacável por meio de ação rescisoria.* Não vem ao 
caso se a sentença foi proferida em processo de jurisdição 
contenciosa, inter nolentes, capaz de gerar a coisa julgada 
propriamente (C.P.C. art. 287), vale dizer, em sentido ma- 
terial, ou se foi proferida em processo de jurisdição gracio- 
sa, inter volentes, onde a sentença opera coisa julgada 
apenas em sentido formal. O que interessa é se a sentença 
já não comporta qualquer recurso, pois então o julgamento 
reputa-se apresentar tanta consistência que autoriza até 
uma execução judicial (C.P.C. art. 882, item T), e, portanto, 
autoriza, com maior razão, a sustação do protesto, simples 
medida acautelatória de direitos ou execução de fato. Ver 
AR VA 


Terceira condição: que a decisão exclua a pretensão 
creditória que lastreia o pedido do protesto.” Não basta 
tenha o protestante sucumbido em litígio que verse sobre o 
seu crédito cambial. A este respeito devem distinguir-se 
tres hipóteses: — a) Algumas vezes a sentença desfavorá- 
vel ao credor não o impedirá de protestar o título mesmo 
contra aquele com quem litigou (é quando a própria lide 
poderia ser reiterada, por não haver a sentença entrado no 
mérito, como, por exemplo, se concluiu que a dívida não se 
vencera ou se absolveu da instância com fundamento do 
C.P.C. art. 201 itens IV a VD; — b) Na maioria das vezes, 
a sentença desfavorável ao credor o impedirá de protestar 
o título contra o vencedor do litígio, e só contra ele (verbi 
gratia, se deu pela prescrição, ou pela incapacidade do re- 
querido para obrigar-se cambialmente, ou por alguma da- 
quela defesas emergentes do negócio subjacente já 


148a. Se em um processo decidiu-se de forma a obstar a pretensão 
do protestante, e se da sentença houve recurso (de efeito suspensivo, ou 
não), pode aduzi-la o protestado e obter em processo acessório a susta- 
ção como medida preventiva ou cautelar. 

Nas edições anteriores admitíamos que o cabimento do recurso ex- 
traordinário não impedia a coisa julgada. 

149. Pretensão à obtenção de um aceite ou de um pagamento (ver 
n.o 12). 
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indicadas no n. 18, letra “c”; — c) E, também algumas ve- 
zes, a senterca desfavorável ao credor o impedirá de pro- 
testar o título não apenas contra o vencedor do litígio senão 
contra qualquer devedor do título (se concluiu, por exemplo, 
que não se trata de título cambial, ou que o legítimo possui- 


4 


dor do mesmo não é o protestante e sim outrem.) 


24 A — O caso do n. 11, letra “m”: susta-se o protesto 
quando requerido a Oficial de Protestos incompetente. 


I — O Registro de Protestos é um registro público. O 
decr. 4.857 de 1939'º denomina-se usualmente Lei dos Re- 
gistros Públicos. Denominação inexata, uma vez que aquele 
diploma federal tratou apenas dos registros públicos insti- 
tuidos, como ele próprio esclarece em seu art. 1.º, pelo Có- 
digo Civil.º2 Portanto não há de causar espécie seja o 
Registro de Protestos um registro público e não esteja regu- 
lado pelo decr. 4.857. Ora, tratando-se de um registro pú- 
blico, compreende-se não possam os seus atos ser praticados 
por qualquer pessoa, ou mesmo por qualquer funcionário, 
ou ainda por qualquer servidor da Justiça, mas apenas pe- 
los servidores competentes para tal conforme a lei. 


A propósito da competência para os atos do Registro 
de Protestos, há de distinguir-se tríplice competência: com- 
petência segundo o lugar (ratione loci), competência segun- 
do a matéria (ratione materiae), e competência por 
distribuição. 


Só o Servidor da Justiça competente segundo os vários 
critérios poderá lavrar um protesto regular, e assim o pro- 


150. O que dizemos do decr. 4.857 de 1939 aplica-se à mais recente 
Lei dos Registros Públicos, decr.-lei 1.000, de 21.10.1969. Este, quis re- 
voga aquêle, traz a seguinte ementa: — “Dispõe sobre execução dos ser- 
viços concernentes aos registros públicos esctabelecidos pelo Código 
Civil e legislação posterior”. Ver, no apêndice n.o 21, o item VII, parte 
2, terceiro ponto. 


150a. O Registro de Protesto existe desde a época do Império. 
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testo, quando requerido a funcionário incompetente, será 
irregular, e deverá ser sustado. 


Examinemos cada um daqueles critérios de fixação da 
competência. 


Il — Primeiramente, a competência segundo o lugar. 


Vige na matéria o $ único do art. 28 da lei 2.044 de 1908 
(protesto de qualquer título cambial) :!5! 


“O protesto deve ser tirado no lugar indicado na le- 
tra para o aceite ou para pagamento. Sacada ou aceita 
a letra para ser paga em outro domicílio que não o do 
sacado, naquele domícilio deve ser tirado o protesto”. 


Quer dizer, o Oficial competente para protesto de um 
título cambial não será necessariamente aquele do domicílio 
do protestado. Competente é o Oficial do lugar indicado no 
título para o aceite (protesto por falta de aceite) ou para o 
pagamento (protesto por falta de pagamento). Quando o- 
misso o título, por não indicar qual o lugar para o aceite ou 
para o pagamento, então, sim, recorrer-se-á supletivamente 
ao domicílio: a competência para o protesto caberá ao Ofi- 
cial do domicílio do protestado.'* 


E quem é o protestado? Isto é: contra quem se tira o 
protesto? A este respeito reportamo-nos ao n. 19, onde indi- 


151. De par com as Leis Uniformes de Genebra continua a vigorar 
parte da legislação nacional sobre Direito Cambiário, inclusive algumas 
disposições do art. 28 da lei 2.044 de 1908. A disposição acima transcrita . 
é uma delas. Ver apêndice n.º 31, item XII. Atenção especial para sua 
nota ht. 


152. Assim Saraiva “Na falta de designação, é claro que deve vi- 
gorar a regra geral do protesto no domicílio do sacado. (“A Cambial”, 
3 158, p. 163). Assim também acórdãos dos Tribunais de Justiça de Ser- 
gipe e do Estado do Rio, ementas 537 e 5338 de “Repertório de Jurispr. 
Cod. Comercial”, de Darcy 4. Miranda Jr., 3.0 vol., tomo II. Também 
Pontes (“Trat Dir. Priv.”, vol. 35, 8 3923). 
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camos: em se tratando de letra de câmbio e de duplicata, o 
protesto será contra o sacado (protesto por falta de aceite, 
contra o sacado; e protesto por falta de pagamento, contra 
o sacado-aceitante): e, em se tratando de nota promissória, 
o protesto será contra o emitente.'? 


III — Passemos à competência em razão da matéria. 


Uma vez verificado qual o lugar onde o protesto há de 
ser lavrado, surge outra questão: quem é ali o funcionário 
competente para os atos do Registro de Protestos. É a com- 
petência ratione materiae. 


A legislação cambiária não resolve a questão, porém o 
art. 28 da lei 2.044 de 1908 inicia-se com um dispositivo que 
interessa: "º 


“A letra que houver de ser protestada por falta de 
aceite ou de pagamento deve ser entregue ao oficial 
competente...”. 


Qual o oficial competente? 


A resposta já é assunto estranho ao Direito Cambiário. 
Pertence à organização judiciária. Portanto há de procu- 
rar-se na legislação, de cada estado, sobre a matéria. De 
fato compete à organização judiciária” a criação dos ofícios 
de justiça; a fixação de suas atribuições e competência; o 
seu provimento; e a denominação dos respectivos Serven- 
tuários. 


Podemos entanto formular duas observações aplicáveis 
à generalidade das organizações judiciárias estaduais. 


153. Quantoao cheque, ver n.o 19, item II. 

154. Vor nota 151. 

155. Assim Paulo de Lacerda (“Do Cheque”, n.o 389); Tito Ful- 
gêncio (“Do Cheque”, n.o 197), Saraiva (“A Cambial”, 8 156). 
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Primeira. Sempre, ou quase sempre, o Serventuário 
competente para o Registro de Protestos denomina-se: Ofi- 
cial de Protestos ou Oficial do Registro de Protestos. 


Segunda observação. É raríssimo, excepcional encon- 
trar-se o Registro de Protestos funcionando como um ofício 
de justiça autônomo. O Registro de Protestos, a não ser em 
algumas cidades muito grandes, produz renda insignifican- 
te, e por isso quase sempre existe é como anexo de um ou- 
tro ofício de justiça. É normal, por exemplo, uma Escrivania 
cível ou um Registro de Imóveis terem como anexo o Re- 
gistro de Protestos: no primeiro caso, o Serventuário será 
ao mesmo tempo Escrivão e Oficial de Protestos, e, no se- 
gundo caso, será Oficial do Registro de Imóveis e Oficial 
de Protestos. O baralhamento dessas noções de organização 
Judiciária gera, muitas vezes, dificuldades e hesitações no 
trato com os Oficiais de Protestos.!5 


IV — Por último, a competência por distribuição. 


Em algumas cidades muito grandes existe mais de um 
Oficial de Protestos, quer dizer, mais de um Serventúário 
competente para o Registro de Protestos. Então a qual se 
há de requerer um protesto? 


Também a respeito a legislação cambiária silenciou, re- 
legando a questão à organização Judiciária. Portanto é de 
consultar-se a legislação estadual sobre a matéria. 


Via de regra as organizações judiciárias mandam dis- 
tribuir os pedidos de protesto entre os vários Oficiais de 
Protestos existentes na mesma localidade.!” 


156. Paulo de Lacerda (“Do Cheque”, n.º 389) usa expressões ambi- 
guas: — “O protesto deve ser tomado pelo oficial ou escrivão público 
que tenha competência para o ato, segundo as leis respectivas dos Esta- 
dos e do Distrito Federal”. 


157. Aqui, uma advertência. Em certas organizações judiciárias, 
ininclusive na paulista, existe para alguns títulos uma distribuição, um 
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Quando a organização judiciária não prover a respeito, 
estabelecendo aquele ou outro critério, naturalmente a par- 
te requererá o protesto a qualquer dos Oficiais de Protestos 
daquela cidade. 


24 B — A letra “n” do n. 11: susta-se o protesto por falta . 
de pagamento quando requerido antes do prazo legal. 


I — Qual é o prazo dentro no qual se há de requerer o 
protesto? Ou, mais precisamente, quando se inicia esse pra- 
zo, antes do qual descabe requerer o protesto por falta de 
pagamento? 


Em se tratando de letra de câmbio ou promissória, o 
prazo é aquele da Lei Uniforme art. 44, alínea 3.º (disposi- 
tivo aplicável à promissória por força do art. 77). E, em se 
tratando de duplicata, o prazo é aquele da lei 5.474 de 1968, 
art. 13, 3 4.º. Vale dizer, o protesto destes três títulos (letra 
de câmbio, promissória, duplicata), protesto por falta de 
pagamento, não pode ser lavrado antes do vencimento." 


Quando se tratar de cheque, cujo protesto é só por falta 
de pagamento, o protesto poderá ser tirado desde a emissão, 
contanto que no prazo prescrito em lei. Ver Lei Uniforme 
de Genebra sobre cheque, arts. 41 e 29. 


II — Por que deve sustar-se o protesto requerido antes 
do prazo? 


arremedo de distribuição, na qual o documento, e, consequentemente, 
o serviço a fazer-se, é atribuído ao Serventuário indicado pela parte. Não 
é uma distribuição propriamente; não reparte, segundo um princípio de 
igualdade, o serviço entre Serventuários de igual competência ratione 
materiae. 


158. Waldemar Ferreira e Pontes de Miranada preconizam a re- 
cusa do protesto por falta de pagamento, quando requerido antes do ven- 
cimento. Ver no apêndice n.º 30 nossa crítica. 
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O protesto por falta de pagamento, antes do prazo, por- 
tanto antes do vencimento (quanto à cambial, à promissó- 
ria ou à duplicata), não poderia funcionar como uma 
execução forçada, pois equivaleria à cobrança de uma obri- 
gação cambiária antes de vencida, isto é, quando ainda ine- 
xigível. 

Esse protesto também não serviria de ressalvar direitos 
de regresso: o protesto, para desempenhar tal função, deve 
tornar certo que o obrigado principal não pagou no venci- 
mento e que, portanto, os obrigados em garantia agora de- 
vem cumprir sua obrigação de garantidores do pagamento. 
O protesto antes do vencimento representaria uma cobran- 
ça antes do tempo, portanto quando o obrigado principal 
ainda não tinha de pagar, pelo que não poderia atingir os 
obrigados em garantia e ressalvar os direitos regressivos 
do protestante. 


Em suma, o protesto por falta de pagamento, sendo re- 
querido antes do prazo legal, não pode exercer suas fun- 
ções normais (ressalva de direitos regressivos e execução 
forçada — n. 12); a sua lavratura seria abusiva: e deve 
ser sustada. 


HI — Encerraremos com duas observações. 


Primeira. A letra de câmbio, a duplicata e a promissó- 
ria, quando pagáveis à vista, vencem-se no ato da apresen- 
tação.” No entanto a letra de câmbio e a duplicata, não 
sendo pagas na apresentação apesar de sacadas à vista, se- 
rão protestadas quase sempre por falta de aceite, e só ex- 
cepcionalmente se protestarão por falta de pagamento. Ver 
n. 26.º A promissória, ao contrário, desde que à vista e não 


159. Lei Uniforme sobre letra de câmbio e promissória, art. 34, dia. 
positivo aplicável à promissória por força do art. 77 da mesma lei e 
aplicável à duplicata por força do art. 25 da lei 5.474 de 1968. 

160. Só excepcionalmente a letra de câmbio e a duplicata sacadas 
à vista poderão ser protiestadas por falta de pagamento: quando aceitas 
por escrito e não pagas. Ver adiante nota 172. 
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sendo paga na apresentação, ensejará o protesto por falta 
de pagamento, isto porque desde a emissão tem o obrigado 
principal, que é o próprio emitente. 

Segunda observação. O protesto por falta de pagamento 
pode ser sempre tirado após o prazo legal, desde que pro- 
movido contra o obrigado principal. Ver n. 26D. 


24 C — A letra “o” do n. 11: susta-se o protesto por fal- 
ta de aceite quando requerido antes do prazo. 


I — A letra de câmbio, em princípio, pode ser apresen- 
tada a aceite desde o saque, porém a lei admite seja 
proibida a apresentação — “antes de determinada data” 
(Lei Uniforme sobre letra de câmbio, art. 22). Ora, o pro- 
testo por falta de aceite tira-se no prazo de apresentação 
para aceite (Lei Uniforme sobre letra de câmbio, art. 44) 1º! 
Portanto não há de tirar-se antes. 


O que vimos de dizer sobre a letra de câmbio aplica-se 
à duplicata, com base no art. 25 da lei 5.474 de 1968. 


IH — Por que não protestar por falta de aceite antes do 
prazo? 


O protesto por falta de aceite compreende, como um de 
seus atos constitutivos, a intimação do sacado para aceitar 
o título (letra de câmbio ou duplicata).'2 Tal intimação e 
seu desatendimento tornam certo que a pessoa indicada 
para aceitar, e portanto para pagar como obrigado prin- 
cipal, não aceitará e não pagará; indicam ser chegado o 
momento de os obrigados em garantia cumprirem suas o- 
brigações de garantes do pagamento. É por isso que o pro- 
testo por falta de aceite serve de ressalvar os direitos 


161. Ou no dia útil seguinte (Leci Uniforme sobre cambial, ars. 
44 e 72). Os dispositivos aplicam-se à duplicata (lei 5.474 de 1968, art. 
29). 

162. Ver n.o 6bis, e lei 2.044 de 1908, art. 29, item III. 
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regressivos. Ora, o protesto por falta de aceite, quando re- 
querido antes do prazo, implicará na exigência do aceite 
em um momento quando o sacado ainda não estava obriga- 
do a aceitar, quer dizer, não tornará certa a recusa do a- 
ceite, com o corolário de ser chegado o momento de os ga- 
rantes cumprirem suas obrigações regressivas. Então não 
desempenhará a função de resguardar direitos regressivos. 
E a função de execução forçada? Também esta não a de- 
sempenha o protesto por falta de aceite requerido antes do 
prazo, pela razão, acima indicada, de implicar na exigên- 
cia da prestação cambial (aceite) quando ainda não devi- 
da, isto é, quando inexigível. 


Por essas razões, o protesto por falta de aceite, se 
requerido antes do prazo, não desempenhará suas funções 
essenciais (ver n. 12), e assim deve ser sustado. 


HI — Prevendo-se que um motivo de caso fortuito ou 
de força maior poderá impossibilitar a apresentação para 
aceite e o protesto, no prazo, deve admitir-se a prática an- 
tecipada desses atos? Não. Nessa hipótese o prazo de 
apresentação e protesto ficará prorrogado, e, se a impossi- 
bilidade de apresentação e protesto perdurar por mais de 
trinta dias, tais exigências ficarão dispensadas, podendo o 
possuidor do título, mesmo sem satisfazê-la, intentar as a- 
ções regressivas (Lei Uniforme sobre letra de câmbio, art. 
94,8% e Lei Uniforme sobre cheque, art. 48, no cheque a- 
breviado aquele prazo de trinta dias para apenas quinze 
dias). 


Aliás o protesto por falta de aceite pode ser tirado após 
o prazo legal, apenas sofrendo restrições em seus efeitos 
(ver adiante n. 26E). 


163. O dispositivo aplica-se à duplicata por força da lei 5.474 de 
1968, art. 25. 
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24 D — O caso da letra “p” do n. 11: susta-se o protesto 
quando expressa disposição de lei proíbe seja tirado.'%2 Des- 
necessário fundamentar. 


I — Nunca houve em nossa legislação dispositivo proi- 
bindo a lavratura do protesto. Sequer em casos abusivos ou 
quando requerido serodiamente. Ao contrário, sempre ti- 
vemos dispositivos exigindo o protesto e cominando pena- 
lidades para a omissão. 


A proibição de lavratura do protesto representa 
inovação do decr.-lei 427 de 22.1.1969. 


Esse diploma legislativo exige, sob pena de nulidade, o 
registro das promissórias e letras de câmbio — “no prazo 
de quinze dias da sua emissão”, e proíbe o seu protesto, se 
omitido aquele registro. 


Em se tratando de letra de câmbio, a proibição impede 
tanto o protesto por falta de pagamento como o protesto por 
falta de aceite. A lei não distingue. 


O decr.-lei 427 dispensou do registro determinadas cate- 
gorias de títulos, no seu art. 2, $ 4.º, deixando ao Poder E- 
xecutivo definir outras categorias igualmente dispensáveis 
da exigência. Em consequência, foi complementado pelo 
decr. 64.156 de 4.3.1969. 


À sombra dessa legislação começa a surgir uma legis- 
lação ministerial miúda, de portarias às vezes ilegais. 


Toda essa legislação encontra-se no apêndice n.º 35. 


IH — As revoluções do Brasil têm sido seguidas de uma 
atividade legisferante abundante e precipitada, que apre- 
senta inovações salutares e defeitos graves.'* A Revolução 
de 1964 não fugiu à regra. 


163a. Ver apêndice n.º 80. v. acórdão terá acertado? Não 
164. A observação é do saudoso Filadelfo Azevedo, em notável es- 
tudo na Rev. For. 126/12. 
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Um dos setores mais visados pela nova legislação é, 
nem podia deixar de ser, o econômico-financeiro. Uma ino- 
vação foi, por exemplo, a duplicata fiscal.'º? Outro exemplo 
é o que ora examinamos: a exigência do registro de títulos 
cambiais. 

A exigência tem um fito louvável: impedir ou controlar 
a agiotagem, que realmente intrometeu-se no mercado de 
capitais de forma ponderável e nefasta. 


Entretanto, precisamente devido à importância do setor 
econômico-financeiro, cumpre atentar-se para os efeitos im- 
previstos das medidas a ele dirigidas. São efeitos, às vezes 
quase imprevisíveis, só atalháveis quando alertados em 
tempo os Poderes Públicos. Cabe aos setores comerciais e 
industriais do País, forças produtoras respeitáveis da na- 
ção, estarem alertas para colaborar com as autoridades, 
advertindo-as quando verifiquem os efeitos prejudiciais de 
imovações, naturalmente adotadas sem aquela previsão. 


A advertência presente cabe: o registro de promissórias 
e cambiais constitui inovação que tanto pode apenas atuar 
contra a agiotagem (como previsto pelo legislador) como 
pode também conduzir a outros males (estes não previstos). 


NI — A aplicação daquela legislação indicada no item 
I supra suscitará graves questões jurídicas. Examinaremos 
algumas delas. 


A primeira. A regra é a validade dos títulos cambiais 
elaborados segundo a legislação; a regra é poderem ser e- 
xecutados e protestados. A proibição legal do protesto é uma 
exceção. Portanto os dispositivos que proíbem o protesto 
devem interpretar-se restritivamente. 


Ao contrário, os dispositivos que excluem certos títulos 
da exigência de registro podem ampliar-se por analogia. 


os BS. a drOi instituida pela lei 5.325 de 2.10.1967 e pelo decr.-lei 345 de 
28.12.1967. 
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Isso porque a ampliação analógica retirará os títulos do im- 
pério da exceção, restituindo-os à esfera da norma geral, 
que é a validade dos títulos, com a consequente possibili- 
dade de execução e protesto. 


Estas diretrizes, que constituem cânones consagrados 
da hermenêutica tradicional, nortearam o legislador: no 
decr.-lei 427 de 1969, art. 2, item V, ele cometeu ao executi- 
vo a tarefa, que este cumpriu através do decr. 64.156 de 
1969, de ampliar os casos de dispensa do registro, portanto 
aumentando as hipóteses a escaparem da exceção e a caí- 
rem sob a regra geral.!% 


IV — Outra questão: os limites da legislação ministe- 
rial. 


A duplicata constitui uma admirável criação do direito 
brasileiro, que, a um só tempo, aperfeiçoou nosso Direito 
Cambiário e prestou inestimável serviço fiscal.!2 Partindo 
desse antecedente, a última revolução tem tentado utilizar 
institutos jurídicos tradicionais para conseguir objetivos e- 
conômicos e fiscais. Haja vista a instituição da duplicata 
fiscal e agora a exigência do registro de cambiais e pro- 
missórias. 

Compreende-se assim o avanço, imoderado por vezes, 
da legislação em certos setores, como no caso da recente 
portaria GB-471, de 26.11.1969, do Ministério da Fazenda. 
Compreende-se mas não se justifica. A legislação fazendá- 
ria tem de ser cautelosa no criar novas restrições aos títu- 
los cambiários, e isso não apenas pela importância 
econômica da matéria senão ainda dada a gravidade jurí- 
dica do assunto, pela sujeição do Brasil às Convenções de 


166. Embora sem essa fundamentação, o Tribunal de Alçada CivH 
de São Paulo aceitou a ampliação de dispensas feita pelo decr. 64.156 
de 1969 (acórdão de 1969, Rev Trib. 406/190). 


166a. Ver n.o 13 item TII. 
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Genebra de 1930 sobre letra de câmbio e nota promissória 
(ver item V seguinte). 


Os funcionários da Fazenda tenham em mente que, de 
certo por essas graves razões, o legislador do decr.-lei 427 
de 1969 não delegou ao Poder Executivo a ampla tarefa de 
legislar sobre registro de letras de câmbio e promissórias. 
Apenas lhe cometeu a restrita tarefa indicada no item IH 
retro. 


- Por essas razões são ilegais as novas restrições e nuli- 
dades fulminadas na citada portaria. 


V — Mais outra questão: a juridicidade daquela legis- 
lação (item I supra) sobre registro de letras de câmbio e pro- 
missórias, em face das Convenções de Genebra de 1930 
relativas a esses títulos.!%” 


"Uma daquelas convenções, a Convenção Relativa ao Di- 
reito de Selo em Matéria de Letras de Câmbio e Notas Pro- 
missórias, no art. 1.º, admitiu restrições à validade ou 
eficácia da letra de câmbio e da nota promissória, mas 
isso numa linguagem que trai o mundo de dificuldades e 
conflitos que assoberbava os convencionais. 


Aquelas angustiosas restrições representam concessões 
feitas aos interesses fiscais, com evidente prejuízo para as 
finalidades supremas das próprias convenções cambiárias 
de Genebra: uniformizar tanto quanto possível o direito 
cambiário, para segurança e incremento do comércio inter- 
nacional. 


"De conseguinte, ao restringirmos em nossa legislação 
nacional a circulação cambiária igualmente por motivos e- 
conômico-financeiros, havemos de ter diante dos olhos a re- 
ferida convenção genebrina. 


167. Ver no apêndice n.o 31 nosso estudo “A Legislação Cambiária 
Brasileira e as Leis Uniformes de Genebra”. 
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O legislador do decr.-lei 427 de 1969 parece ter procedido 
assim: tal como no art. 1.º da citada convenção, também 
ele oscilou entre a nulidade do título cambiário e a simples 
imposição de restrições, representada pela inexecutividade 
e improtestabilidade do título não registrado. 


24 E — Examinemos o caso do n. 11, letra “q”. 


Ele assemelha-se ao caso do n. 11, letra “k”. Por isso 
o que dissemos sobre este último no n. 23, aplica-se, mutatis 
mutandis, ao caso ora em exame. 

Ao enumerar os casos de sustação, no n. 11, prevenimos 
que os mesmos — apesar de formulados com amplitude, 
não excluem outras hipóteses, não previstas. E aqui temos 
um exemplo dessa imprevisão humana. Ao escrevermos 
esta monografia não nos ocorreu o caso que agora anume- 
ramos ao n. 11, na letra “q”. Este caso nos foi sugerido pelo 
acórdão do apêndice n.º 17a, o qual, apesar de datado de 
1966, só descobrimos após a primeira edição do nosso li- 
vro. Examine-se o aresto. Seu caso é frisante. 

Extrememos os casos da letra “k” e da letra “q”. 

No caso da letra “k”, ocorreu um ato ilícito ou um ne- 
gócio desastrado, onde foi vítima ou parte a pessoa que 
agora se vê ameaçada pelo protesto e intervém pedindo a 
sustação. Ver n. 28. 

No caso da letra “q”, a pessoa que intervém pleiteando 
a sustação não é a vítima imediata do ato ilícito, nem foi 
parte no negócio com o ora protestante. Como porém prevê 
que o protestante a prejudicará, seja com o protesto, seja 
depois, judicialmente, defende-se desde já impedindo o pro- 
testo iníquo. Convém podar a fraude no nascedouro, para 
que não complique a situação e não triunfe al fim, mercê 
das complicações e formalidades. 


25 — Eis aí analisados um a um os casos de sustação 
do protesto enumerados no n. 11. A análise possibilitou o es- 
tudo, sob inúmeros aspectos, do protesto cambial e do cri- 
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tério para a sua sustação. Foi esclarecedor (ver n. 12 in 
fine). j 

Também será esclarecedor o estudo de alguns casos em 
que o protesto cabe, mas parece descaber. 

Passemos a eles. 


29 A — Um primeiro caso em que cabe o protesto cam- 
bial, apesar de parecer abusivo: quando o título contenha 
cláusula que o proíba ou dispense. 


A cláusula proibitiva do protesto reputa-se não escrita 
no título, conforme expressa disposição da lei 2.044 de 1908, 
art. 44, item II, disposição aplicável à promissória, por for- 
ça do art. 56 da mesma lei 2.044; aplicável à duplicata, por 
força da lei 5.474 de 1968, art. 25; e aplicável ao cheque, 
por força da lei 2.591 de 1912, art. 15.168 


Quanto à cláusula dispensando o protesto, isto é, a cláu- 
sula sem despesas, sem protesto ou outra equivalente, esta 
não representa proibição ou obstáculo a que se tire o pro- 
testo. Se, malgrado a cláusula, o portador tirar o protesto, 
e se tal cláusula foi lançada pelo sacador do título, ficarão 
a cargo dele, protestante, as despesas do protesto. Eis aí a 
consequência, o alcance da cláusula que dispense o protes- 
to. É ver a Lei Uniforme de Genebra sobre letra de câmbio 
e promissória, art. 46 (dispositivo aplicável à promissória. 
por obséquio ao art. 77 da mesma lei, e aplicável também 
à duplicata por obséquio ao art. 25 da lei 5.474 de 1968) e 
ainda a Lei Uniforme de Genebra sobre cheque, art. 43. 


168. Toda essa legislação nacional concernente à cláusula proibi- 
tiva do protesto vigora paralelamente à legislação genebrina, conforme 
nosso estudo do apêndice n.o 31, “A Legislação Cambiária Brasileira 
e as Leis Uniformes de Genebra”, item XI. 


Darcy 4. Miranda Junior, em seu excelente “Repertório de Juris- 
prudência do Cádigo Comercial”, vol. 3.0 tomo II, ementa 509, registra 
acórdão do Supremo Tribunal Federal relativo à cláusula impeditiva do 
protesto. 
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De conseguinte, mesmo existindo no título cláusula que 
dispense ou proíba o protesto, este poderá ser tirado, será 
regular. 


26 — Um segundo caso em que o protesto igualmente 
parece abusivo, porém não é: o protesto por falta de aceite 
da letra de câmbio e duplicata pagáveis a vista. 


Estabelece a Lei Uniforme sobre letra de câmbio, no 
art. 34 (dispositivo aplicável à duplicata):!º — “A letra à 
vista é pagável à apresentação”. Daí se infere que a letra 
de câmbio e a duplicata, quando sacadas à vista, vencem- 
se na própria ocasião da apresentação a pagamento, pelo 
que desde esta são pagáveis, dispensada uma prévia apre- 
sentação só para aceite. Este o pensamento da lei. Mas daí 
não se infere estejam tais títulos isentos de aceite, e nem 
a lei diz isso. A realidade é que letra de câmbio e duplica- 
ta sacadas à vista acham-se sujeitas ao aceite: apresenta- 
das para pagamento, o sacado ou dá ou recusa o aceite. 
Quando aceita o título, paga normalmente; quando não a- 
ceita, ele deve ser protestado por falta de aceite, natural- 
mente, como qualquer letra de câmbio ou duplicata não 
aceitas. 


Se o título se vence no ato da apresentação, quer dizer 
que o aceite será posterior ao vencimento? Não. E a lei 
não o diz também. Apresentar um título não significa ape- 
nas exibir ao sacado o papel em que foi redigido, mas ainda 
dar ao sacado ciência do próprio contexto do título. Bem. 
Posto o sacado a par do conteúdo do título, fica perfeita a 
apresentação, e verifica-se a seguinte alternativa: ou uma 
sequência positiva, o aceite-vencimento-pagamento do títu- 
lo!”º (tanto assim que o sacado, quando paga, ato contínuo, 


169. Aplicável por força da lei 5.474 de 1968, art. 25. 

170. Estabelece a Leci Uniforme de Genebra sobre letra de câmbio, 
no art. 34: “A letra é vagável”. Quer dizer: é exigível, vencida (lê-se no 
original em francês — “payable”, portanto, que se deve pagar). 
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paga como obrigado, vale dizer, como aceitante, e não co- 
mo simples sacado); ou um resultado negativo, isto é, fal- 
ta de aceite, falta de vencimento, falta de pagamento (e 
então o título se protesta por falta de aceite). 


O aceite, no caso, constituiria apenas um ato volitivo, 
um fenômeno psicológico, circunscrito ao mundo mental do 
sacado, e destituído de interêsse jurídico? Representaria a 
simples anuência ao convite para pagar o título apresen- 
tado? Não. Essa aceitação manifesta-se através de atos 
inequívocos, culminando com o pagamento mesmo, aceita- 
ção que, por isso mesmo, constitui um ato jurídico, isto é, 
uma manifestação de vontade capaz de produzir efeitos ju- 
rídicos.”" Por outras palavras, aquela disposição de pagar, 
exteriorizada pelo sacado, é um aceite, embora não se for- 
malize no título, e só não se formaliza por desnecessário 
uma vez que o sacado, ato contínuo, paga e retém o próprio 
título, já com a obrigação extinta pelo pagamento. Por essa 
razão, se o sacado, invés de aceitar e pagar, negar o aceite, 
repudiando o título à vista que lhe apresentam, deve o mes- 
mo ser protestado por falta de aceite. 


Letra de câmbio e duplicata sacadas à vista, concluí- 
mos, quando rejeitadas pelo sacado, que não paga, devem 
protestar-se por falta de aceite, porque ele não aceitou, 
tanto que não pagou.” Não há dúvida. Tal protesto será 
regular, pois tenderá aos objetivos normais, indicados no 


Ora, é injurídico admitir uma dívida exigível, vencida contra alguém 
que não se obrigou, e o sacado da letra de câmbio e da duplicata obriga- 
se é mediante o aceite. 

Logo o aceite contitui pressuposto lógico-jurídico do vencimento desses 
títulos contra o sacado, inclusive quando títulos sacados à vista. 

171. Sobre o conceito de ato jurídico, ver C. C. art. 81; Beviláqua, 
“Teoria Geral do Direito Civil”, 8 48; Washington de Barros Monteiro, 
“Curso de Direito Civil”, parte giral, pág. 192. 

l72. É de admitir-se o aceite, por escrito, de letra de câmbio ou 
duplicata à vista. Neste sentido Whitaker, “Letra de Câmbio”, n.o 126. 
Também Tribunal de Justiça de São Paulo, em Câmaras Civis Reunidas, 
em recurso de revista, acórdão de 1966, admitiu o aceite da letra de 
câmbio à vista (Rev. Trib. 376/201. 
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n. 12: acautelar direito regressivo ou forçar o sacado a um 
pagamento, uma prestação cambial (aceite ou pagamento). 


Apesar da lógica dessa análise e da segurança da con- 
clusão, registram-se opiniões divergentes. Vamos indicá-las, 
porque a sua erronia serve de comprovar o acêrto de nos- 
sa conclusão. 


Muitos teem sustentado que letra de câmbio e duplica- 
ta sacadas à vista, não sendo pagas na apresentação, 
devem protestar-se por falta de pagamento. Ora, um tal 
protesto envolve o absurdo de pressupor a condição de de- 
vedor no sacado que não aceitou o título. Reportamo-nos 
ao n. 14, onde combatemos o protesto por falta de pagamen- 
to lavrado contra quem não se obrigou. Ali repelimos espe- 
cialmente a opinião de Whitaker.”* No apêndice n.º 1 
registram-se ecos dessa doutrina injurídica. Também na 
revista Justitia, 35/202. 


E outros hão sustentando até que tais títulos não po- 
dem ser protestados nem por falta de aceite, nem por falta 
de pagamento, quer dizer, são títulos cambiários improtes- 
táveis."* Semelhante ilação mostra a que absurdidades se 
chega ao levar às últimas consequências doutrinas tão er- 
radas como estas, contrárias ao protesto por falta de aceite 
da letra de câmbio e duplicata a vista, quando rejeitadas 
pelo sacado. 


Para encerrar, assinalemos a posição do grande Carva- 
lho de Mendonça, com lições contraditórias no assunto: ora 
admite, na cambial à vista, um aceite coexistente com o 
próprio pagamento (“Tratado”. vol. V, n. 706); ora nega 
exista nela o aceite (ib., ns. 711 e 789). 


173. Ver n.o 14, item II. 

174. Em nossa passagem pela Vara dos Registros Públicos desta 
Capital, em 1967, conhecemos do processo 450/67 onde era sustentada 
essa opinião e onde decidimos a favor do protesto por falta de aceite, 
conforme a argumentação que ora reiteramos, 
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26 A — Passemos a outro caso, em que, por igual, o 
protesto parece abusivo mas não o é: são certas hipóteses 
em que o protestado ou é incapaz ou não assinou o título 
cambial, porém o protesto é indispensável à ressalva de di- 
reitos regressivos. 


Descabe o protesto por falta de pagamento contra aque- 
le que não assinou o título obrigando-se, e de conseguinte 
descabe o protesto por falta de pagamento contra alguém 
que não assinou o título e cuja assinatura ou cujo nome nele 
figure, em consequência de falsidade ou de outra fraude 
(tais hipóteses acham-se focalizadas no n. 14). Da mesma 
forma descabido será o protesto por falta de pagamento 
contra o incapaz que assinou o título obrigando-se ilegal- 
mente, e, em princípio, descabido será contra ele até mesmo 
o protesto por falta de aceite (estas outras hipóteses foram 
registradas no n. 18). 


No entanto muitas vezes será vantajoso protestar o tí- 
tulo contra a vítima da fraude, que não assinou o título, ou 
contra o incapaz, que se assinou ilegalmente. Isso aconte- 
cerá quando essa vítima ou esse incapaz figurarem no títu- 
lo como devedor principal, e o possuidor do título precisar 
protestá-lo para ressalva de direito regressivo. Tal protesto 
será regular? Sim, e poderá ser tirado, se for por falta de 
aceite, pois servirá de resguardar direitos de regresso, uma 
das finalidades do protesto (ver n. 12). Seria porém irre- 
gular, e deveria sustar-se, se fosse por falta de pagamento, 
pois viria compelir a pagamento quem não se obrigou; con- 
trariaria os fins do protesto (ver n. 12). 


Tal solução, note-se, apenas a letra de câmbio e a du- 
plicata a comportam, pois só elas são protestáveis por fal- 
ta de aceite. Quando se tratar de cheque ou de promissória, 
a solução será outra (ver n. 14, item II, onde indicamos a 
aplicação da Lei Uniforme sobre cambial e promissória, art. 
4 e da Lei Uniforme sobre cheque, art. 48), isto é, sem 
protesto, vez que estes dois títulos só comportam protesto 
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por falta de pagamento, e tal protesto, como vimos, seria 
irregular nos casos ora em estudo. 


A propósito desse protesto por falta de aceite que vimos 
sustentando, nas hipóteses em que o aceite seja fruto de 
falsidade e outras fraudes, como também nas hipóteses em 
que o aceite é dado por incapaz, vem a pelo uma lição de 
Carvalho de Mendonça:'* — “As firmas de incapazes, as 
firmas falsas ou falsificadas reputam-se não escritas na 
letra de câmbio, que continua com a sua força jurídica re- 
lativamente às outras assinaturas válidas”. Eis aí. Tais 
assinaturas reputando-se “não escritas”, inexiste o aceite 
quando incapaz o aceitante, ou quando falsa a assinatura, 
ou posta esta no título por um daqueles expedientes frau- 
dulentos. Daí o protesto por falta de aceite. Conferir sua 
lição (CTratado”, vol. V, n. 590, p. 212). 


26 B — Agora outro caso em que, igualmente, o protes- 
to parece abusivo mas não é: relaciona-se com o caso de 
sustação do protesto indicado no n. 11, letra “e”. 


Em princípio justifica-se a sustação do protesto quando 
o obrigado cambial ficar impontual exclusivamente devido 
a um caso fortuito ou a uma força maior, apesar de poder 
pagar em condições normais .Examinamo-lo no n. 17. 


Entretanto, se o protesto for indispensável para assegu- 
rar o direito de regresso (se o devedor vítima do caso for- 
tuito ou da força maior for o obrigado principal — ver n. 
19 letra “c” e letra “a”), não há sustar-se o protesto. O cré- 
dito já periclita com relação ao requerido do protesto: res- 


175. Assim se esclarece uma lição de Whitaker. Ensina ele: — “a 
falsidade da firma do acisitante não libera os outros coobrigados, nem 
desobriga o portador de protestar a ketra, se quiser exercer o direito de 
regresso”. E essa lição ele a estende ao caso da assinatura de incapaz. 
Ver “Letra de Câmbio”, n.º 32, p. 80 e n.º 60 p. 119. O mestre não o 
precisa, porém esse protesto, conforme Carvalho de Mendonça, será ti- 
rado por falta de aceite. 
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guarde-se o credor ao menos frente a outros obrigados, os 
obrigados de regresso. Porque... o requerido do protesto 
não responde pelo caso fortuito ou pela força maior, é cer- 
to, porém o protestante também não responde, e, de conse- 
guinte, o fato da infelicidade daquele não obriga a 
infelicitar-se também este, sustando-lhe o protesto e cercean- 
do o direito de regresso. 


26 C — Vejamos um quinto caso de protesto cabível e 
que parece abusivo: quando sua única finalidade é compe- 
lir o protestado a pagar. 


Esse protesto não visa a resguardar direito de regresso, 
por inexistir obrigado de regresso; nem a aparelhar pedido 
de falência; ou a fixar prazo para fluência de juros. 


Tal protesto será abusivo? Não, pois exercerá a função 
de execução forçada (ver n. 12). 


Um exemplo: quando alguém saca uma cambial ou uma 
duplicata contra um devedor e a protesta por falta de acei- 
te, sem que tenha ocorrido aval ou endosso no título. Euná- 
pio Borges, em seu ensaio “Protesto Cambial — Abusos e 
Preconceitos”,"º não consegue disfarçar sua repulsa ao pro- 
testo contra o sacado nesta hipótese. Diz textualmente: — “e 
é justamente nestes casos, quando o saque não passa de 
meio excepcional de cobrança em favor do próprio sacador, 
que frequentemente se verificam casos de abuso, transfor- 
mando-se o protesto no meio de intimidação, diante do qual 
muita gente paga o que não deve”. Não tem razão o mes- 
tre. Tirante a hipótese realmente abusiva de alguém que 
Saque sem ser credor, não há motivo para antipatia no ca- 
so. É que, ao lado da função clássica de protesto-registro, 
única admitida por aquele autor,!” desempenha o protesto 


176. Rev. For. 124/605. Vier apêndice n.o 26. 
177 Ver nota 30 
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uma outra: a do protesto execução (ver n. 6). Quando o 
credor dispõe de vários meios para obter o pagamento de- 
vido, — lícito é que prefira o meio mais cômodo e rápido. 


Portanto, mesmo que se demonstre não visar o protes- 
tante qualquer daqueles objetivos inicialmente enumerados, 
ou outro, mas somente forçar o devedor ao pagamento, inda 
assim o protesto será normal e não deverá sustar-se. Aliás 
convém ver n. 6 ter. 


26 D — Outro caso em que o protesto cambial prima 
facie afigura-se irregular, mas não o é: o protesto por falta 
de pagamento quando requerido após o prazo legal. 

I — Preleciona Whitaker: — “Feito!”* fora de tempo, o 
protesto é nulo, acarretando a responsabilidade de quem o 
solicitou, se houver ocorrido dano real para o devedor”. E 
também Paulo de Lacerda:'* — “Será nulo o protesto se o 
cheque foi entregue em cartório do oficial ou escrivão com- 
petente depois de passado o primeiro dia útil após o prazo 
legal para a apresentação a pagamento”. 


Dissentimos dos mestres." O protesto por falta de paga- 
mento, seja qual for o título cambiário, nunca será nulo 
por haver-se requerido após o prazo. Basta atentar em 
que a lei, ao tratar do requerimento seródio desse protesto, 
não fulmina a nulidade, mas uma outra penalidade: a per- 
da de algumas ou de todos as ações cambiais que o título 
atribuía ao protestante. Logo esta, e só esta, será a puni- 
ção do portador que requerer, depois do prazo e sem jus- 
tificativa para o atraso, um protesto por falta de pagamento. 


178. “Letra de Câmbio”, n.o 155. 

179. “Do Cheque”, n.o 395. 

180.Quanto a Waldemar Ferreira e Pontes de Miranda, ver nossa 
crítica, no apêndice n.º 30. Ali atente-se para a nota 4, a respeito da 
opinião de Pontes de Miranda. Conferir também os acórdãos dos apên- 
dices n.o 19 (nota 3), n.o 20a (nota 2) n.o 12 (nota 6). 
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Entremos em detalhes. 


Se o portador requerer depois do prazo o protesto por 
falta de pagamento da letra de câmbio ou da promissória, 
o protesto não lhe ressalvará os direitos regressivos que 
por acaso tinha, os quais estarão perdidos, só restando ao 
protestante a ação cambial contra o obrigado principal (o 
aceitante da letra de câmbio ou o emitente da promissó- 
ria)” Se o portador requer depois do prazo o protesto por 
falta de pagamento da duplicata, o protesto não ressalvará 
as ações regressivas de que dispunha contra os endossan- 
tes, só restando ao protestante a ação direta contra o acei- 
tante e a ação de regresso contra o sacador.'2 E, 
finalmente, se o portador requerer depois do prazo o pro- 
testo por falta de pagamento do cheque, já terá perdido 
todas as ações cambiais, inclusive a que possuía contra o 


sacador, as quais não serão ressalvadas pelo protesto seró- 
dio.!8s 


Esta a consequência do atraso do portador em provi- 
denciar o protesto por falta de pagamento: a perda dessas 
ações cambiais. Só. Mas esse protesto seródio não será nulo, 
como ensinaram aqueles mestres. Válido será, e regular. 
Por que? Porque embora não desempenhando a função 
clássica (ressalva de direitos de regresso), estará desem- 
penhando aquela outra, que lhe reconhecemos no n. 6: a de 


181. Lei Uniforme sobre letra de câmbio e promissória, art. 53, 
dispositivo aplicável à promissória por força dos arts. 77 e 78 da mesma 
lei. 

182. Lei 5.474 de 1968, art. 13, 8 40 (nota da redação do decr.-lei 
436 de 1969). 

183. Lei Uniforme sobre cheque, art. 40 c/c. art. 41. 

Sob a lei 2.591 de 1912, era pacífica na doutrina ie na jurisprudência 
a tese da desnecessidade do protesto do cheque para ressalvar a ação 
cambial contra o emitente Em face da Lei Uniforme sobre cheque não 
é assim Injurídico, por isso mesmo, acórdão do Tribunal de Alçada pau- 
lista (Rev. Trib. 389/244), que aplicou essa tese a cheque emitido quan- 
do já vigente a Lei Uniforme. A respeito da vigência das Leis Uniformes 
de Genebra, ver nosso estudo no apêndice n.o 31. 
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execução forçada, pois com ele estará o portador pressio- 
nando o obrigado principal para pagar. 


Eis examinada a hipótese menos favorável, que é aque- 
la em que o protestante perdeu, sem qualquer justificativa, 
o prazo para a tirada do protesto. 


Il — Vejamos a hipótese em que o portador deixa de 
requerer o protesto por falta de pagamento no prazo legal, 
por ocorrer caso fortuito ou de força maior. 

Já antes da vigência das Leis Uniformes de Genebra 
entendíamos justificar-se, nesta hipótese, o protesto por fal- 
ta de pagamento, apesar de requerido serodiamente e para 
produzir efeitos como se requerido no prazo de lei. Isso por 
duas razões. Por aplicação analógica do art. 20, $ 3.º da 
lei 2.044 de 1908 (excesso do prazo para apresentação da 
letra de câmbio a pagamento). E também por aplicação da 
teoria da impossibilidade das obrigações, a qual tem a mais 
ampla aplicação, cobrindo não só o vasto campo do Direito 
de Obrigações, mas toda a esfera do Direito: onde quer que 
exista uma obrigação jurídica, cabe justificar-se o seu des- 
cumprimento por motivo de caso fortuito ou de força maior 
(Cad impossibilia nemo tenetur”) 18 


Hoje temos disposições legais autorizando expressamen- 
te a tirada do protesto por falta de pagamento após o pra- 
zo, em caso de fortuito ou de força maior: em se tratando 
de letra de câmbio, promissória ou duplicata,'* o protesto 
por falta de pagamento poderá requerer-se após o prazo le- 
gal, se justificado o excesso de prazo por caso fortuito ou 
de força maior, ficando mesmo dispensável o protesto, se o 
caso fortuito ou a força maior prolongar-se além de trinta 
dias; e, em se tratando de cheque," será semelhante, isto 


184. Teoria formulada no C.C. arts. 1.056/1.058. Ver n.º 17. 


185 Lei Uniforme sobre letra de câmbio e promissória, art 54, dis- 
positivo aplicável à duplicata por força da lei 5.474 de 1968, art. 25, 


186. Lei Uniforme sobre cheque, art. 48. 
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é, o protesto por falta de pagamento poderá requerer-se 
após o prazo, se justificado o excesso por caso fortuito ou 
de força maior, e tornar-se-á dispensável, se o caso fortuito 
ou de força maior perdurar por mais de quinze dias. E 
esses protestos seródios, porque justificados e autorizados 
por lei, produzirão efeitos como se tirados dentro do prazo, 
inclusive ressalvando os direitos regressivos do protestante, 
por expressas disposições legais. 


Uma observação final. Quando o motivo de caso fortui- 
to ou força maior perdurou tanto que a lei até dispensou a 
tirada de protesto, que ele impossibilitava, mesmo assim, 
quando cessar o caso fortuito ou a força maior, tal protesto 
poderá ser levantado, pois os dispositivos legais apenas o 
dispensaram, porém não proibiram. 


26 E — Outro caso em que igualmente parece irregular 
o protesto, mas não o é: o protesto por falta de aceite após 
o prazo legal. 


I — Pelas razões expostas no n. 26D — retro, esse pro- 
testo seródio não ressalvará o direito do protestante a cer- 
tas ações, porém não será nulo, pois desempenhará a outra 
função que lhe é própria: a função de execução forçada 
(ver n. 12). De conseguinte, o protesto por falta de aceite, 
mesmo requerido após o prazo, será regular e não deverá 
ser sustado.!*” 


Il — Cumpre ressaltar um ponto: se o protestante per- 
deu o prazo para apresentação e para protesto por falta 
de aceite, isso por motivo de caso fortuito ou força maior, 
não terá perdido qualquer direito, pois nessa hipótese o pra- 


187. Semelhantemente opinou o cambialista e Desembargador 
Cunha Peixoto, em voto no acórdão constante doapêndice n.o 12. 

A respeito, consultar o acórdão do apêndice nº 19 (nota 3). 

Waldemar Ferreira e Pontes de Miranda preconizam a recusa do 
protesto requerido após o prazo, se bem o último, um tanto contraditó- 
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zo fica prorrogado, e, se a impossibilidade de apresentação 
e protesto perdurar por mais de trinta dias, tais exigências 
ficarão dispensadas, podendo o possuidor do título, mesmo 
sem satisfazê-la, intentar as ações regressivas (Lei Uni- 
forme sobre letra de câmbio, art. 54, dispositivo aplicável 
à duplicata por força da lei 5.474, de 1968, art. 25). 


riamente, não considere tal protesto um ato ilícito. Ver no apêndice n.o 
30 nossa crítica. 

O acórdão do apêndice n.º 3 decidiu contrariamente (ver ali nota 1). 
Também o do apêndice n.º 8b (ver ali nota 4). 
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CAPÍTULO V 


Quem pode pleitear a sustação do protesto 
cambial — e contra quem 


26 EF — A sustação do protesto cambial só poderá ser 
requerida através de ação,"º quer dizer, como prestação 
Jurisdicional, por quem nela tiver legítimo interesse.!* 


O legítimo interessado, via de regra, será a pessoa con- 
tra quem se requereu o protesto. Via de regra, a saber, em 
todos os casos relacionados no n. 11, apenas excetuados os 
casos ali indicados sob as letras “k” e “q”. Nestes dois casos, 
a sustação poderá ser promovida ou pela pessoa contra quem 
se requereu o protesto ou pelo terceiro a quem o protesto 
prejudicaria. 


Quando o legítimo interessado for relativamente inca- 
paz (C.C. art. 6), agirá com a devida assistência; quando 
for absolutamente incapaz (C.C. art. 5), atuará através de 
seu representante. A assistência e a representação dos in- 
capazes serão exercidas pelos titulares do pátrio poder, pe- 
los tutores ou pelos curadores." Nesses casos, o incapaz 
interessado na sustação do protesto figurará como reque- 


188. A ação de sustação será: ou uma açãoordinária, ou uma ação 
especial, ou uma ação de medida preventiva. Ver ns. 31, 33, 33a, 34. 

189. É aplicação do princípio inscrito no art. 2 do C. PC. 

190. Atente-se na nova redação do Código Civil dada pela lei 4121 
de 1962. 


O C.P.C. art. 80, 8 1.0, letra “a”, prevê a curatela à lide de inca- 
pazes, isto é, para determinado processo. 
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rente, embora assistido ou representado por uma dessas 
pessoas. Estas últimas não serão partes no processo de sus- 
tação.!º! 


21 — Não se deferirá a sustação como prestação juris- 
dicional quando pedida por alguém que não seja o requerido 
do protesto (pessoalmente ou por seu representante) ou o 
terceiro interessado.'? Ainda que se trate de outro obrigado 
pelo mesmo título cambial. Tal obrigado, além de carecer 
da legitimatio ad causam, pode, com o requerimento de sus- 
tação, estar até prejudicando o requerido do protesto, sob 
color de favorecê-lo. 


28 — Nas ações de sustação do protesto cambial, se 
incapaz o requerente da sustação, será de rigor a interven- 
ção do representante do Ministério Público, nos têrmos do 
Er am BD 52º. 


A este faltará porém qualidade para requerer em seu 
nome a sustação do protesto requerido contra o incapaz.!* 


28 A — Também os Oficiais de Protestos não terão le- 
gitimatio ad causam ativa para as ações de sustação do 
protesto.!** 


Sua intervenção nelas limitar-se-á à prestação de infor- 
mações, que frequentemente lhes são solicitadas como Ser- 
ventuários. 


191. Ver no n.o 33, item I, no n.o 33a,item IV, e no n.o 34, item I 
os fundamentos, respectivamente da ação ordinária, da ação especial e 
da ação de sustação como medida preventiva: o que as lastreia são di- 
reitos subjetivos de particulares, mais precisamente, dos interessados no 
protesto. 

Sobre o conceito de parte ver nota 148. 

192. O terceiro interessado é apenas aquele de que tratam o n.o 11, 
letras K e Q. 

193. Ver notas 191 e 196. 

194. Ver nota 191 retro. 
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20 B — Tudo quanto dissemos acima, nos ns. 26 F até 
29 A, a propósito da legitimatio ad causam ativa, aplica-se, 
mutatis mutandis, também à legitimatio ad causam passiva. 
Por exemplo: as ações de sustação serão propostas contra 
os protestantes; se estes forem incapazes, serão represen- 
tados ou assistidos pelos pais, tutores ou curadores, e o Mi- 
nistério Público terá de intervir nas ações: tais ações não 
poderão ser propostas contra os representantes do Minis- 
tério Público ou contra os Oficiais de Protestos, por lhes 
falecer a legitimatio ad causam passiva. 


20 C — Quid quanto à sustação como medida correcio- 
nal, isto é, como reação da administração contra o abuso 
do serviço de protestos? Ver n. 32, item III: a providência 
será adobtada ou ex officio, ou a requerimento do interes- 
sado, ou sob representação do Oficial de Protestos ou do 
Ministério Público.!% 


Quando o interessado requerente da sustação for um 
incapaz, o Ministério Público deverá intervir não apenas por 
tratar-se de processo sobre Registro Público!º mas ainda 
porque os processos de sustação de protesto, mesmo quan- 
do rotulados de administrativos, frequentemente o que en- 
cerram é a propositura de uma ação ordinária de sustação, 
ou nesta se convertem, podendo acharem-se em jogo inte- 
resses do incapaz (C.P.C. art. 80 $ 2.9). 


195. Cumpre ter sempre presente a advertência do n.0o 32, item III. 


196. O Ministério Público poderá ver-se na contingência de intervir 
no processo através de dois representantes: curador de incapazes e cura- 
dor do Registro Público (ver n.o 24a, item 1). 
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A sustação como medida correcional, quando pleiteada 
pelo particular interessado no protesto, será requerida con- 
tra quem? Contra ninguém. A sustação, nesse caso, não vi- 
sará o protestante, embora o alcance frontalmente; visará 
tão só o bem do serviço público, protegendo contra um abu- 
so O serviço de protestos. Nesse processo administrativo 
não se estabelecerá a relação processual própria do juízo 
cível, pelo que o protestante nele não será requerido ou réu, 
do mesmo modo que o particular que pleiteou a medida aí 
não figurará como requerente ou autor. O protestante po- 
derá ser ouvido no processo administrativo e até chamado 
a nele intervir, como interessado que é. Mas não será parte. 


CAPÍTULO VI 


Como Processar a Sustação do 
Protesto Cambial: 

Como Medida Correcional; 

Como Prestação Jurisdicional (ação 
ordinária, ação especial, medida 
preventiva) 


29 — A sustação do protesto cambial, matéria árdua já 
naturalmente, por tratar-se de pura elaboração jurispru- 
dencial, sem qualquer supedâneo de lei, tem a sua dificul- 
dade agravada por falta de uma análise cuidadosa e pela 
consequente confusão entre as questões que envolve de di- 
reito substantivo, de direito adjetivo e de organização ju- 
diciária. 

Timbramos, por isso mesmo, em destacar o aspecto 
substantivo da sustação do protesto; o aspecto adjetivo; e o 
aspecto de organização judiciária. Assim, nos capítulos an- 
teriores, tratamos do direito à sustação do protesto, isto é, 
qual o seu fundamento e a sua natureza e em que casos a 
medida se justifica (direito substantivo); no presente capí- 
tulo, cuidaremos da forma de se processar a sustação (di- 
reito adjetivo); e, no capítulo seguinte, abordaremos 
a questão da competência (aí predominam os dispositivos 
de organização judiciária). 
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30 — Uma observação, à guisa de preâmbulo proces- 
sual. 

Assim como a só verificação da existência do abuso do 
protesto cambial leva ao corolário de que tem de haver um 
remédio jurídico (n. 3, inítio), também agora aquela con- 
clusão, de que o remédio adequado é reconhecer-se ao re- 
querido do protesto o direito à sustação, implica em um 
outro corolário, e este de ordem processual: à falta de lei 
traçando um procedimento para a sustação do protesto, es- 
ta se processará ou segundo um dos ritos processuais exis- 
tentes ou então sem forma nem figura de juízo, mas jamais 
será recusada sob alegação de que omissa a respeito a le- 
gislação processual. 

O processo não é fim em si, mas instrumento a serviço 
do direito substantivo. Constitui a disciplina que se segue 
na dedução, exame e decisão de uma pretensão jurisdicio- 
nal. Portanto, desde que admitida a existência do direito à 
sustação do protesto, admitido será sempre o ingresso em 
juízo daqueles que pretendam fazer valer o seu direito a 
uma sustação. 

Os fins não justificam os meios, mas prevalecem, por- 
que norteiam a conduta humana. Assim, o direito substan- 
tivo prefere ao adjetivo, e as dificuldades e hesitações do 
Judiciário na escolha do processo adequado para sustar o 
protesto não interferem com a existência mesma do direito 
à sustação, nem obstam à sua efetivação judicial. 

Exatamente por prever, e para remover, dificuldades 
no processamento de muitas pretensões é que o C.P.C., art. 
291, manda aplicar o rito ordinário sempre que inexista ri- 
to especial para algum caso. 

Feito este exórdio, vamos ao âmago da questão. 


31 — A sustação do protesto cambial pode processar-se 
por quatro formas: ou como ação ordinária; ou como ação 
especial; ou como medida preventiva (preparatória ou in- 
cidente); ou como medida administrativa. 
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Requerida como ação ordinária, seguirá o rito ordiná- 
rio, estabelecido no C.P.C. art. 292 a 297, uma vez que não 
existe lei prevendo a sustação, e, pois, traçando-lhe um 
procedimento (C.P.C. art. 291); se requerida como ação es- 
pecial, seguirá o rito especial (ver n. 334); quando 
requerida como medida preventiva, seguirá o 
rito sumário instituído no C.P.C. arts. 685 e 686 para o pro- 
cessamento de tôdas as medidas preventivas; e, se promo- 
vida como medida administrativa, seguirá sem forma nem 
figura de juízo, por tratar-se de processo administrativo sem 
disciplina legal. 

Sistematizemos essas soluções processuais: 1. na sus- 
tação como medida correcional, o processo seguirá sem for- 
ma nem figura de juízo: 2, na sustação como prestação ju- 
riscondicional, ele tramitará ou como ação ordinária, ou 
como ação especial, ou como medida preventiva. 

Eis aí, em rápida síntese, as quatro soluções possíveis 
para o problema do processamento da sustação. 

Das quatro soluções, qual a preferível? 

Examinaremos em separado cada uma das formas de 
processamento, e a seguir, cotejando-as, concluiremos quan- 
do e como se reconmendará cada qual.!” 


32 — Em primeiro lugar, o processo da sustação quan- 
do adotada como medida correcional, uma medida 
administrativa.!”a 

I — A reação espontânea do poder público ante o abu- 
so do protesto, dissemo-lo no n. 8 bis, letra “b”, por enquan- 
to se limita à faculdade outorgada aos Oficiais de Protesto 
de exercerem certa crítica ou censura sobre os pedidos de 
protesto, nos termos do C.P.C. art. 731. Essa a reação pre- 
vista em lei. Entretanto a reação pode consubstanciar-se 


197. Ver n.o 35. 
197a.Ver apândice n.o 36 (Prática Forense), o caso I. Naquele apên- 
dice, ver também Caso II. Ver também apêndice: n.o 20E e sua nota 1. 
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também na sustação do protesto abusivo. Neste caso, a sus- 
tação é adotada como medida correcional, isto é, como pro- 
vidência de interesse do poder público, destinada a obstar 
o abuso de um serviço público: o registro de protestos. Ver 
n. 31. Ela se funda no poder correcional do Juiz. Seu las- 
tro jurídico será não o interesse do requerido do protesto, 
senão, e exclusivamente, o interesse da administração de 
coibir o abuso do serviço de protesto, que ia ser utilizado 
indevidamente, e não para um protesto regular. 


Il — Quando cabe a sustação como medida correcional? 
Quando patente o abuso do serviço de protestos, já de início. 


Qual o critério para se considerar em jogo o interesse 
da administração, por patente desde logo irregular utiliza- 
ção do serviço de protestos? Um critério é fornecido pelo 
C.P.C. art. 731: quando, antes da final lavratura do pro- 
testo, ficar tão claro o descabimento desse protesto que, 
observando aquele dispositivo, o Oficial de Protestos esta- 
ria autorizado a não lavrá-lo: então, será caso de sustar-se 
o protesto, como medida correcional.!º 


Esse o critério que esposamos. 


serão raras as hipóteses de sustação do protesto como 
medida correcional, pois os casos hão de ser simples, para 
patentear-se logo o abuso. Eis algumas das hipóteses: na 
hipótese indicada no n. 14, item I, letra “b”: quando o título 
não for cambial, por falta de requisito indiscutivelmente 
essencial (ver n. 13); quando comprovado que o requerido 
do protesto, ao obrigar-se, era menor de dezesseis anos (ver 
n. 18, letra “b”); quando requerido o protesto por falta de 
pagamento, antes do vencimento do título (ver n. 24B): 
quando requerido o protesto a Serventuário incompetente 
(ver n. 244). 


198. Ver n.o 8bis, letra “b”. Ver no apêndice n.o 36 (Prática Foren- 
se) o caso I. 
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Em todas essas hipóteses, precisamente por patentear- 
se logo o abuso, caberá a sustação como medida adminis- 
trativa, da mesma forma que caberia a recusa do Oficial 
de Protestos em tirar o protesto."? 


Para ter-se idéia do quanto são raras as hipóteses com- 
portanto a sustação correcional do protesto, atente-se em 
que, mesmo em casos simples, surge de inopino a contro- 
vérsia e a clareza desaparece. Exemplos: quando a assina- 
tura do requerido do protesto é falsa, a falsidade sói ter-se 
de apurar: quando decorreu o prazo prescricional, ignora- 
se se ocorreu causa de suspensão ou de interrupção da 
prescrição. 

NI — Quem dará início ao processo administrativo de 
sustação? Este poderá iniciar-se a requerimento do interes- 
sado, pois nada impede que a medida de interesse da ad- 
ministração pública seja provocada por um particular. 
Poderá iniciar-se também por representação do Oficial de 
Protestos,”º embora este possa cingir-se, nos estritos têr- 
mos do art. 731 do C.P.C., à recusa de tirar o protesto, dei- 
xando ao protestante a incumbência de provocar O 
pronunciamento do Juiz corregedor. Esse último pode tam- 
bém tomar a iniciativa, assim como o Corregedor Geral da 
Justiça, pois que lhe incumbe, e é sua razão de ser, prover ao 
bom funcionamento do serviço da Justiça. Não será demais 
encarecer porém: a iniciativa da administração deve res- 
tringir-se aos casos de interêsse estatal na sustação, aos ca- 
sos de abuso evidente, para que ela, a administração, não 
se veja ilaqueada e se surpreenda a patrocinar interesses 
que aos particulares cabe fazer valer em Juízo. 


IV — A competência para adotar a sustação como me- 
dida correcional pertence à autoridade judiciária encarre- 


199. Ver apêndices n.o 1, no 2 (nota 5), e n.o 10 (nota 2). E apên- 
dice n.o 6a (nota 5) 

200. Ou sob representação do Ministério Público. Ver n.o 28c e 
apêndices indicados na nota 199. 


128 SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL 
gada de zelar pelo funcionamento normal e legal do 
aparelhamento judiciário. Competentes serão o Juiz correge- 
dor permanente do cartório de protesto e o Corregedor Ge- 
ral da Justiça. Ver n. 45. 


V — A sustação do protesto, inclusive como medida cor- 
recional, não está prevista em lei, e por isso compreende-se 
a inexistência de disposições legislativas estabelecendo a 
forma de seu processamento. O processo seguirá sem forma 
nem figura de juízo, quando pedida a sustação como me- 
dida correcional. 


Por aquela mesma razão, sói acontecer que o processo 
administrativo de sustação, requerido como tal, depois haja 
de prosseguir como um feito de jurisdição contenciosa, e 
por isso convém que o Juiz, prevenindo a alegação de cer- 
ceamento de defesa, adote certas precauções: determine a 
citação do protestante com prazo de dez dias para defesa 
(C.P.C. art. 292); dispense aos interessados tratamento i- 
gualitário; faculte-lhes prazos para alegações finais: e, se 
um deles afinal surpreender o outro com documentação no- 
va, dê vista ao ex adverso. 


A sustação como medida administrativa só terá cabi- 
mento diante da evidência do abuso do protesto, pelo que 
a medida, via de regra, será adotada de plano. Quando o 
Juiz entender de ouvir o requerente do protesto fazendo-o 
citar, então deverá conceder sumariamente e preliminar- 
mente uma sustação provisória do protesto, a fim de evitar 
que este se consume enquanto se examina o cabimento da 
sua sustação (é patente a analogia com a sustação como 
medida preventiva, em processo acessório, estudado adian- 
te, no n. 34). 


VI — Como os particulares interessados no protesto nem 
são partes 2º no processo administrativo de sustação, não 


200a. Ver nota 148. 
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poderão, por desistência ou por transação, influir na mar- 
cha do processo. Se os interessados trouxerem ao conheci- 
mento do corregedor tais pronunciamentos, ele os apreciará 
livremente, como elementos de convicção, mas decidirá a- 
cerca do protesto como convier, pois a sua sustação, na- 
quele processo, examina-se unicamente à luz do empenho da 
administração em impedir a má utilização do serviço de 
protesto. 


VII — Por essa mesma razão de os interessados do pro- 
testo não serem partes no processo administrativo de sus- 
tação, também a existencia de tal processo não induz 
litispendência entre esses interessados e a decisão nele ado- 
tada não fará coisa julgada para eles. 


A circunstância de ter sido requerida administrativa- 
mente a sustação não impede seja requerida também 
judicialmente, quer em ação ordinária, quer em ação espe- 
cial, quer como medida preventiva; ao contrário, o proces- 
so administrativo e o judicial são independentes e qualquer 
deles pode iniciar-se em primeiro lugar. 


O mesmo se passa com a decisão. A decisão adminis- 
trativa e a judicial são independentes; uma não interfirirá 
com a outra, embora o julgador administrativo possa tomar 
em linha de conta, como elemento de convicção, a decisão ju- 
dicial, assim como o julgador judiciário poderá considerar 
a decisão administrativa. 


A independência entre as instâncias administrativa e 
judicial não põe em risco o prestígio da Justiça. 


Se a decisão no processo administrativo de sustação di- 
vergir da solução adotada no processo judicial, a contradi- 
ção, o conflito, o absurdo poderão ser apenas aparentes, 
pois que no processo administrativo resolve-se atendendo ao 
interesse estatal, enquanto que no processo judicial atende- 
se é ao interesse individual do protestante e do protestado; 
no processo administrativo a finalidade é verificar se se e- 
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videncia o mau uso do serviço público, e impedi-lo, enquanto 
que, no processo judicial, o objetivo é apurar se o protes- 
tante tem direito ao protesto ou se o requerido do protesto 
é que tem direito à sustação, vale dizer, qual o interesse 
preferente, se o do protestante, ou se o do requerido, que 
opõe ao título apresentado uma alegação e uma prova.” 


33 — Estudaremos agora a sustação do protesto reque- 
rida em ação ordinária. 


I — Quando pedida em ação ordinária, ela configura 
uma reação do interessado ante a iminência de um protes- 
to-cambial abusivo, que lesará um direito seu (ver ns. ll e 
seguintes). 


Aqui, ao contrário do que sucede na sustação adotada 
como medida correcional (n. 32 retro), a medida atende não 
a um interesse público, não ao empenho de preservar um 
serviço público (o registro de protestos), e sim ao interesse 
do requerido do protesto. Seu deferimento funda-se no ins- 
tituto da sustação do protesto cambial, novel instituto do 
direito privado brasileiro.”! O interessado pleiteia a susta- 
ção opondo uma pretensão jurídica sua à pretensão jurídica 
do protestante; alegando um direito seu que obsta à tirada 
do protesto pretendido. Esse direito do requerente da sus- 
tação terá um daqueles fundamentos enumerados no n. ll e 
exaustivamente analisados nos ns. 13 e seguintes. 


Algumas vezes, o requerido do protesto poderá limitar- 
se a intentar contra o protestante a ação de sustação. Isso 
quando o seu objetivo cingir-se à sustação do protesto e a 
decisão a respeito independer de qualquer outra. É o caso 
da sustação pleiteada com base no n. 11, letras “m” a “p”, 


a saber, porque pedido o protesto antes do prazo ou a Oficial 


200b. Ver n.o 9, especialmente itens II e III. Ver apêndice n.o 36 
(Prática Forense) os casos II e TII. 
201. Ver n.º 8 bis, letra “a”. E n.º 9. 
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incompetente, (ver ns. 24A até 24C) ou porque proibido por 
lei (ver n. 24D).ºº2 


Nas mais das vezes, porém, apesar de o requerido do 
protesto colimar apenas a sustação, não poderá limitar-se 
à propositura da respectiva ação ordinária. É que o deferi- 
mento ou indeferimento da sustação do protesto dependerá 
da solução de outra questão, uma questão relativa ao título 
em protesto. Exemplo: quando pretende a sustação do pro- 
testo, fundado na nulidade do título, caso em que há de 
propor duas ações, a de nulidade do título e a de sustação 
do protesto (cumuladas ou não). 


Por isso mesmo o requerido do protesto, ao reagir ajui- 
zando uma ação ordinária com base no instituto da susta- 
ção, via de regra terá de propor mais de uma ação e não 
somente a ação de sustação do protesto: 


Entre tais ações haverá conexão, assunto desenvolvido 
adiante, no item VI. 


IH — A ação ordinária para sustação do protesto cam- 
bial fundar-se-á no art. 291 do C.P.C. 


Nessa ação, como ordinária que é, terá lugar, inicial- 
mente, a citação da parte contrária, isto é, citação 
do protestante. Ver n. 28B. 


Com a citação instaurar-se-á a instância, isto é, a do 
conhecimento. Esta acabará, via de regra, com a sentença 
definitiva. Excepcionalmente, findará por transação das 


202. Outro exemplo: quando a ação especial de sustação visa ape- 
nas o pagamento, para elidir o protesto, sem que o protestado oponha 
outra defesa. Mas aqui já se trata da ação especial, estudada no n.o 33A 
seguinte. 

203. C.P.C. arts. 166, item II, 196 e 206. 

José Frederico Marques critica o C P.C. art. 196, por não distinguir 
— instância do conhecimento e — instância da execução. Preleciona: — 
“A execução é um novo processo, uma instância que se sucede à de co- 
nhecimento e que com esta se não confunde” (“Instituições de Direito 
Processual Civil”, vol V, n.º 1.109). Ver na mesma obra vol. III, ns.539 
a 541. Por isso mesmo a execução inicia-se com nova citação (C.P.C, 
art. 918). 
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partes ou por desistência do requerente. Sobre a desistên- 


cia será ouvida a parte contrária (protestante), conforme 
GEC arm. 181* 


HI — Antes da citação, serão adotáveis certas medidas 
preventivas, sempre atendido o art. 683 do C.P.C. 


Quase sempre, o requerente se verá na contingência de 
pedir a sustação preventiva do protesto iminente, pois, na 
tirada deste, observam-se prazos angustiantes, e assim, sem 
a sustação preventiva, a decisão final concedendo a susta- 
ção viria sempre serodiamente, após já consumado o pro- 
testo cambial (ver adiante n. 34, item IN). 


Excepcionalmente, ocorrerá alguma outra medida pre- 
ventiva antes da citação: busca e apreensão, vistorias, ar- 
bitramentos e inquirições ad perpetuam (com o cuidado 
do art. 684, $ único do C.P.C.), etc. 


IV — Desde que o citado conteste, ou desde que trans- 
corra o prazo de contestação, opera-se a consumptio actio- 


r 


nis, isto é, a demanda toma corpo, assumindo contornos 
definitivos; o requerente não pode alterar a inicial, nem o 
requerido a contestação; a lide será decidida, sem qualquer 
inovacção, tal como formulada através da inicial e da con- 
testação, nem ultra petita, nem citra petita.?? 


204. Ver nota 203 retro. 

205. A consumptio actionis, princípio basilar de nossa processua- 
lística, acha-se consagrada no C.P.C. arts. 4 e 181. e foi lapidarmente 
formulada em acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo tomado em 
1954, no primeiro Grupo de Câmaras Civis. (4. de Paula, “Processo Civ. 
à Luz Jurispr.”, ementa 24.842). 

Eis o art. 4: “O Juiz não poderá pronunciar-se sobre o que não cons- 
titua objeto do pedido, nem considerar exceções não propostas para as 
quais seja por lei reclamada a iniciativa da parte”. 

E o art. 181: “Apresentada a contestação, o autor não poderá, sem 
consentimento do réu, alterar o pedido ou sua causa, nem desistir da 


ação. — Parágrafo único. A recusa do réu será rejeitada, se da desistên- 
cia não lhe resultar prejuízo”. 
Transcrevemos o trecho culminante do acórdão: — “De acordo com 


norma sempre respeitada do nosso direito processual, contestada a lide, 
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V — A sustação do protesto cambial, como objeto de 
ação ordinária, bem, isto é claríssimo, só pode ser provi- 
denciada pelo interessado na sustação (ver n. 26F). Não 
pode adotar-se ex officio ou por iniciativa do Oficial do Re- 
gistro de Protesto.* É que, numa e noutra hipótese, trata- 
se da propositura de uma ação, o que exige legitimatio ad 
causam (C.P.C. art. 2). Sua iniciativa é privativa do inte- 
ressado. Vamos adiante. Por inadmitir-se uma ação ex of- 
fício, também não pode o Magistrado, ao conhecer de uma 
ação, impor à parte que a sua ação prossiga como tal ou- 
tra: ou admite a ação proposta, ou tranca a instância, jul- 
gando o autor parte ilegítima ad causam. 


VI — No n. 32, item VII, confrontamos a sustação como 
medida correcional e a sustação como prestação juriscon- 
dicional, adotável em ação ordinária, especial, ou acessó- 
ria. Assinalâmos então a independência entre os processos 
administrativo e judicial, ainda quando concernentes a um 
mesmo pedido de protesto. E concluímos que o processo ad- 
ministrativo não induz litispendência em relação ao judicial, 
e vice-versa, e que a decisão adotada em um também não 
constitui coisa julgada oponível no outro. 


Estabeleceremos agora o confronto entre a ação ordiná- 
ria de sustação do protesto e certas outras ações possíveis 
entre as mesmas partes. 


Tais ações às vezes apresentam entre si nexo tão es- 
treito que se configura a conexão. 


produz-se a consumptio actionis sfixa-se definitivamente o objeto do li- 
tígio de modo que ficam autor e réu adstritos do dever de se sujeitarem 
ao que pela sentença for decidido, somente sobre o que por eles houver 
sido deduzido em juízo comoconstituindo o verdadeiro objeto da deman- 
da”. O acórdão foi publicado também na Rev. Trib. 232/158. 

Conferir jurisprudência em “Processo Civil à Luz da Jurisprudên- 
cia”, de 4. de Paula, 1951/52, ementa 16.019, e 1955/56, ementas 24.829, 
24.836 e 24.842 

Ver apêndice n.º 20 e (acórdão e crítica). | 

206. também não a requerimento do Ministério Público. Ver no 2 
e n.o 40. 
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Pode dar-se que a ação de sustação do protesto seja re- 
querida por mais de uma pessoa ou contra mais de uma 
pessoa, verificando-se então a conexão subjetiva. Esta co- 
nexão nada oferecerá de especial: tudo se passará como 
em qualquer outra ação. 


O que merece particular atenção é a conexão objetiva. 
Examinemo-la. 


Quando o pedido de sustação do protesto tiver um fun- 
damento e o pedido formulado na outra ação tiver funda- 
mento diverso, o mais provável é que o nexo entre as duas 
ações será tão vago que dispensará a unidade de julgamen- 
to, mesmo quando ambas disserem respeito ao mesmo títu- 
lo. Exemplo: se a ação de sustação funda-se em que o pro- 
testo foi requerido antes do prazo ou a Oficial incompente, 
enquanto que a outra ação visa a nulidade daquele mesmo 
título posto a protesto. 


Ao contrário, sempre que as duas ações apresentarem 
a mesma causa petendi,”” ocorrerá entre elas a conexão 
objetiva, e conexão tal que recomendará a unidade de jul- 
gamento, a fim de se evitarem decisões conflitantes, funda- 
das no exame contraditório, divergente de uma mesma 
relação jurídica. 


A análise cuidadosa da conexão objetiva autoriza uma 
distinção com base na origem dessa unidade de causa pe- 
tendi: a) uma ação pode decorrer da outra e por isso as 
duas serem conexas; b) as duas ações podem resultar di- 
retamente de uma mesma relação jurídica, e daí a conexão 
entre elas. 


207. Sobre a conexão deve-se consultar a magnífica obra de José Fre- 
derico Marques “Instituições de Direito Processual Civil”, vol. III, ns. 
696/697. 

208. No caso da letra “a”, as ações aparecem em cascata, com uma 
sequência que remonta à origem comum; no caso da letra “b”, as ações 
ocorrem com simultaneidade, num paralelismo que vem desde a origem 
delas. 
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a) — Na hipótese “a”, uma ação representa corolário 
da outra, de sorte que, a rigor, a procedência daquela cons- 
titui a causa petendi desta. Exemplo: a ação para anulação 
do contrato de venda de imóvel e a ação de anulação da 
transcrição da respectiva escritura no Registro de Imóveis. 
A dependência da segunda ação em relação à primeira é 
tal que nem poderia ser proposta antes desta, e a procedên- 
cia da segunda (cancelamento da transcrição) terá como 
pressuposto a procedência da primeira (anulação da escri- 
tura transcrita). Não se poderia pretender o cancelamento 
da transcrição imobiliária, por exemplo, por vício do con- 
sentimento no contrato de venda, sem a prévia anulação 
dêste contrato pelo mesmo vício. Pois bem. Vamos aplicar 
essas noções à ação de sustação do protesto. Ela também 
diz respeito a um registro público: o Registro de Protestos 
(n. 244, item 1). Seu objetivo é prevenir a efetuação e o re- 
gistro do protesto. Por isso mesmo é conexa a diversas a- 
ções relativas ao título posto a protesto, e conexa como 
decorrente destas últimas. Exemplos: a ação de nulidade 
do título por incapacidade absoluta do obrigado:?º à ação 
da anulação do título por incapacidade relativa do obrigado 
ou por vício do consentimento no obrigar-se: 2º ação ata- 
cando a eficácia obrigacional do título em virtude de ter 
havido pagamento ou prescrição; ação atacando a eficácia 
cambiária do título por faltar a este um requisito essencial. 
Nestes, e em outros casos, pode surgir como corolário a ação 
pleiteando, com o mesmo fundamento, a sustação do pro- 
testo do título. As duas ações serão conexas. 


b) — Vejamos agora a hipótese da letra “pb”. Aqui o que 
se dá é que da mesma relação jurídica se originam duas 
ações diretamente, que não uma da outra. Exemplo: en- 
quanto o credor cambiário intenta a ação executiva, 0 o- 


209. Ver n.o 18 “in fine” (terceira observação). 
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brigado propõe uma dessas ações que vimos de enumerar,” 
atacando o título ou a sua eficácia obrigacional. Nas duas 
ações será discutido se o obrigado tem de pagar, e tanto é 
assim que, nas mais das vezes, o obrigado, invés de mover 
uma ação, formula a sua pretensão contra o exequente sob 
a forma de defesa, na contestação. Portanto, nas duas a- 
ções, a mesmeidade da causa petendi é flagrante: na ação 
executiva examinar-se-á a relação jurídica por iniciativa e 
do ponto de vista do credor; na outra, por iniciativa e do 
ângulo do obrigado. Pois bem, e a essas duas ações será 
conexa a ação de sustação do protesto, desde que o obri- 
gado a ajuíze com o mesmo fundamento. Vamos adiante. 
Essa conexão de duas ações, a conexão por resultarem da 
mesma relação jurídica, verifica-se não apenas quando uma 
ação é a réplica da outra, traduzindo a pretensão que uma 
parte opõe à outra. Ocorre sempre que as duas ações ha- 
jam de decidir-se em consequência do exame da mesma re- 
lação jurídica, pouco importando se o credor e o devedor 
ocupam nas duas ações a mesma posição processual, ou se 
cada um é autor em uma ação. Vamos esclarecer exempli- 
ficando com um caso encontradiço na vida forense?! Em 
cumprimento a um contrato bilateral, um dos contraentes e- 
mite títulos cambiários a favor do outro, porém verifica 
depois que este não cumprirá a sua contraprestação (por 
diminuição patrimonial ou outra razão), ou descobre vício 


210. Na letra “a”, supra, indicâmos algumas dessas ações O Tribu- 
nal de Justiça da Guanabara (então Distrito Federal), em acórdão de 
1950, decidiu: — “Existe evidente conexão entre a ação executiva para 
cobrança de notas promissórias e a ação ordinária para rescisão do con- 
trato de compra e venda a que os mesmos títulos se acham ligados”. 
Repertório Jurispr. Cod. Comercial”, de Darcy A. Miranda Junior, 3.0, 
tomo III, ementa 873). 

211. Um desses casos ocorreu na 5.a Vara Civil da Capital de São 
Paulo (ação declaratória da nulidade de títulos, de Yervant Pandjarjian 
contra Nelson Antonio Gonçalves e outros). Ali, em 1964, o Juiz José 
Maria Machado de Azevedo fez sustar por ofícios, liminarmente, median- 
te depósito do valor respectivo, protestos de promissórias, prestações de 
um imóvel. O caso do apêndice n.º 8 G é típico. 
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redibitório na coisa adquirida através do contrato, ou sofre 
evicção do móvel comprado por esse contrato. Bem. Na 
iminência do protesto de um daqueles títulos, o emitente po- 
de acionar o protestante atacando a eficácia obrigacional 
dos títulos (de todos ou de alguns) e pedindo a sustação do 
protesto, e tais ações terão conexão com alguma outra fun- 
dada nesses mesmos fatos relativos ao contrato, negócio 
subjacente (ação rescisória, C.C. art. 1092, 8 único; ação 
redibitória ou aquela para abatimento no preço por vício 
redibitório, C.C., art. 1.105). Em todas essas ações, note-se, 
é o obrigado que figura como autor. 


Eis aí quanto à conexão entre a ação ordinária de sus- 
tação e outras ações cabíveis entre as mesmas partes. 


VII — Em ocorrendo a conexão, quais as consequên- 
cias práticas? Referimo-nos à conexão objetiva (item VT). 


São consequências processuais importantes, relativas ao 
processamento das ações e à competência: as diversas a- 
ções conexas poderão ser propostas cumulativamente, em 
petição inicial única (C.P.C. art. 155); se elas já estiverem 
ajuizadas na mesma vara, os processos poderão ser reuni- 
dos, ex officio ou a requerimento do interessado (C.P.C., 
art. 116); se já intentada alguma das ações conexas, a ou- 
tra poderá ser proposta perante a mesma vara, distribuí- 
da por dependência (C.P.C., art. 50, $ 2.º e art. 148): e, se 
uma das ações corre em um juízo e outra corre em outro, um 
dos juízos poderá remeter seus autos ao outro, a saber, à- 
quele onde primeiro se perfez a citação, redistribuindo-se o 
feito (C.P.C., art. 148 e art. 166, item 1).2!2 


212. A distribuição por dependência e a redistribuição, acima indica- 
das, se fazem para ulterior reunião dos processos. 

Quando a cumulação de ações ou a reunião de processos, determina- 
das pela conexão, implicarem no estabelecimento de litisconsórcio, cum- 
pre atentar-se em que este só será irrecusável — “quando requerido por 
qualquer das partes” (C. P. C. art. 88), pelo que não será obrigatório se 
decorrer de reunião de processos ordenada ex officio (C. P. C. art. 116). 
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Mas a conexão só acarretará tais consequências quan- 
do a vara processante tiver, para todas as ações conexas, 
competência ratione materiae, como dispõe o C.P.C. art. 148, 
inclusive para a ação de sustação. 

Esta exigência da competência ratione materiae repon- 
tará ao confrontarmos, a propósito da competência para 
sustação do protesto na capital paulista, a competência da 
Vara dos Registros Públicos e a competência das Varas Cí- 
veis (ver apêndice n.º 21, item D. 

VHI — Qual a natureza da ação de sustação? 

Quando neste n. 33 falamos de ação ordinária e, no n. 
33A, tratamos de ação especial, temos em mira o rito pro- 
cessual, o procedimento seguido para processar o pedido de 
sustação. Vale dizer, distinguimos a ação de sustação em 
ordinária ou especial, tendo em vista a forma. 

Quanto à natureza?2: é porém a ação de sustação sem- 
pre uma ação condenatória, quer se processe como ação 
ordinária, quer como especial. Examinamos-lhes a natureza 
adiante, no n. 434, item 1. 


IX — A ação ordinária de sustação pode ser transfor- 
mada em ação especial. Ver adiante n. 334, item VI. 


33A. Focalizaremos agora a ação especial de sustação. 
Ela só caberá no caso de pretender-se a sustação com base 


no depósito elisivo do protesto (estudamos esse depósito no 
n. 20). 212b 


I — Normalmente, e assim é no procedimento estabele- 
cido para as ações ordinárias, a ordem do processo é no 
sentido de os atos satisfativos, ou de execução, seguirem- 
se à instância do conhecimento. Quer dizer: primeiro, veri- 
fica-se se o autor tem razão; em seguida, procedendo a 
ação, executa-se a sentença.?!º 


212a. Ver João Bonumá “Direito Processual Civil”, I, n.o 16 
212b. Ver no apêndice n.o 36 (Prática Forense) os casos III e IV. 
eis. .C. P, C. arta 201 à 2. 
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Entretanto essa ordem lógica sofre inversão em certas 
ações, originando processos especiais onde atos de execução 
interpolam-se com atos da instância do conhecimento, já 
no início desta. É o que se passa, verbi gratia, no processo 
da ação executiva, onde, efetuada a citação e volvido o pra- 
zo para pagar, procede-se à penhora, ato típico de execução, 
que normalmente só teria cabimento após a sentença defi- 
nitiva condenatória.?! 


Essa inversão processual não se estabelece arbitrária- 
mente: tem seu fundamento jurídico.” No caso da ação 
executiva, por exemplo, a penhora se faz inicialmente, an- 
tes da instrução, é por obséquio à força executiva do título 
em que se funda a ação.?!º 


Por isso mesmo compreende-se que tal inversão ocorra 
não apenas em processos especiais instituídos por lei senão 
ainda em processos criados à margem do direito positivo, 
através de construções jurisprudenciais que o complemen- 
tam. É o que sucedia no processo do depósito elisivo da fa- 
lência, quando o mesmo existia só na jurisprudência, antes 
de incorporado à legislação falimentar (ver n. 4 letra “c” e 
nota 22). Já então aquele depósito era efetuado inicialmen- 
te, elidindo desde logo o pedido de falência, para, a seguir, 
as partes discutirem, sem forma nem figura de juízo, a 
pretensão creditícia do requerente da falência. Verifica-se 
portanto, no depósito elisivo da falência, já em seu estágio 
jurisprudencial, uma inversão processual: o depósito con- 
figurava um ato satisfativo, porquanto destinava-se a pa- 
gar o requerente da falência se o ex adverso, o depositante, 
decaísse em sua defesa. A jurisprudência criara um proces- 
so especial. 

Pois bem, ao elaborar o instituto da sustação do protes- 
to, a jurisprudência vem consagrando como um dos casos 


2914. C.P.C. arts. 299 a 301. 
215. Ver n.o 43 initio. 
215. €. P, C, art: 298: 
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de sustação aquele do n. 20, em que o requerido do protesto 
deposita o quantum do título, para elidir o pedido mesmo 
do protesto: seja apenas para elidi-lo: seja para discutir 
em seguida a pretensão creditória do protestante. Tal de- 
pósito, como instituto, vai-se plasmando à imagem daquele 
outro, o depósito elisivo da falência. E nele, como naquele, o 
depósito representa uma inversão processual: é um ato sa- 
tisfativo porque o depósito se faz para pagar o protestante, 
caso repelidas as alegações que a este opõe o requerido do 
protesto, isto é, o depositante.?"” 


Daí resulta: a) A ação de sustação baseada no depósito 
elisivo do protesto, a rigor, não é uma ação ordinária, mas 
especial, porque a efetuação do depósito inítio litis é ato es- 
tranho ao rito ordinário: b) Sendo esse depósito um ato sa- 
tisfativo, desde que efetuado passa a discutir-se a alegação 
eventualmente formulada contra a tirada do protesto, po- 
rém este fica elidido desde logo, pelo que nesta ação de 
sustação torna-se desnecessária a sustação como medida 
preventiva (n. 34, item II, e n. 35, item ID); c) Se a senten- 
ça definitiva for desfavorável ao requerido do protesto e 
transitar em julgado, será deferido ao protestante o levan- 
tamento do depósito, na medida em que reconhecido o seu 
crédito cambial. 


Il — Uma vez efetuado o depósito elisivo do protesto 
e providenciada a sustação desse protesto (n. 38), deve ob- 
servar-se o rito ordinário, seguindo-se a citação, com o de- 
cêndio para contestação, etc. Isso por duas razões: porque 
o C.P.C., arts. 1 e 291, manda processar como ordinária 
qualquer ação que não tenha por lei um rito especial: e 
também porque o C.P.C. adota o rito ordinário como suple- 
tivo ou complementar em muitas ações especiais, inclusive 
no executivo cambiário (C.P.C. art. 301). 


217 O depósito elisivo do protesto distingue-se da consignação em 
pagamento (n.o 21), e também do depósito indicativo da solvabilidade (n. 
34, item VI, nota 239). 
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O depósito elisivo da falência? foi elaborado na juris- 
prudência antes do advento do C.P.C. (ver n. 4, letra “c”), 
e por isso processava-se sem forma nem figura de juízo, O 
que explica o rito simplificado que para ele adotou a lei ao 
perfilhá-lo afinal. Bem. No futuro, se o legislador vier a 
acolher também o depósito elisivo do protesto, poderá optar: 
ou mandar aplicar, no seu processamento, o rito ordinário, 
ou então adotar um rito simplificado, como fez com o de: 
pósito elisivo da falência. 


Enquanto, porém, não há lei expressa traçando um pro- 
cedimento para o depósito elisivo do protesto, repetimos, 
deve seguir-se o rito ordinário ,acrescido daquele depósito 
inítio lítis. 

HI — Como na ação especial de sustação do protesto o 
que há é uma ação ordinária acrescida do depósito initio 
litis, aplica-se a ela mutatis mutandis, o que dissemos da 
ação ordinária no n. 33, itens II, III, IV e V. Vale dizer, tu- 
do o que é comum às ações em geral: a instância instaura- 
se com a citação válida, e termina, normalmente, com a 
sentença definitiva,?'º ou, excepcionalmente, com a desistên- 
cia, a transação ou a absolvição de instância; comporta a 
produção de provas ad perpetuam; obedece ao princípio da 
consumptio actionis; exige-se no autor a legitimatio ad cau- 
sam. 


IV — Cumpre distinguir o depósito elisivo do protesto 
e o depósito que se faz para obter a sustação como medida 
preventiva. 


O primeiro desses depósitos tem por finalidade elimi- 
nar de vez o perigo do protesto, seja por ser este o único 
objetivo do depositante (que então deposita e paga), seja 
porque o depositante pretende em seguida provar, nessa 


218. Lei de Falências (decr.-lei 7.661 de 1945), art. 11, 8 2.0. 
219 Sobre o conceito de sentença definitiva, ver nota 227. 
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mesma ação do depósito ou em outra, uma defesa capaz de 
por a baixo a pretensão do protestante.2º 

O depósito que se efetua para obter a sustação como 
medida preventiva tem finalidade mais modesta, conforme 
a sua índole de simples medida preventiva: com ele o de- 
positante visa apenas a demonstrar a sua solvabilidade, pa- 
ra que o julgador conceda a medida preventiva de sustação 
do protesto. Neste caso a ameaça de protesto fica apenas 
suspensa provisoriamente, e só desaparece afinal com uma 
sentença contrária à pretensão do protestante, a ser prola- 
tada em outra ação, possivelmente aquela de que é aces- 
sória a medida preventiva concedida.2! 


Paralelamente a essa diferença substantiva, ocorre a 
diferença adjetiva entre os dois depósitos: enquanto o se- 
gundo há de obedecer aos arts. 685/688 do C.P.C., o primei- 
ro se processa sem forma nem figura de juízo. 


A jurisprudência denota indiscutível confusão a respeito. 
É decorrência de uma hesitação muito natural nesta fase 
incerta de elaboração do instituto da sustação do protesto 
cambial (ver n. 8bis, letra “a” e n. 9). 


Em determinados setores judiciais, como na Guanabara 
e em Campinas, pratica-se a sustação do protesto, decla- 
radamente, como uma medida preventiva lastreada em de- 
pósito inicial. Em outros porém,? como na Capital de São 
Paulo, procede-se à sustação com base em um depósito que 
colima não uma medida preventiva de sustação mas a eli- 
minação defintiva do protesto iminente. 


O acórdão do Supremo Tribunal Federal de 1966, trans- 
crito no apêndice n.º 6 e cujos tópicos culminantes 


——— 


220. Ver no 20 e n.o 40, in fine. 

221. Ver n.o 34, especialmente nota 239. 

222. Ver apêndices n.o 28, n.o 18 (nota 5) e n.o 20 item 3 do acór- 
dão. Quanto à Guanabara, ver apêndice n.o 9 (nota 5). 

223. Ver apêndices n.o 6 (nota 1) e n.o 14 (nota 2). Também apên- 
dices no 8h (nota 3). 
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registramos no n. 20, item IV, assinalou a natureza elisiva 
desse depósito: “não se justifica, em princípio, a sua efeti- 
vação (do protesto), quando o inculcado devedor deposita o 
valor do título”; “pois o depósito, em princípio, elimina o in- 
teresse da outra parte no protesto”. No caso desse acórdão 
do Supremo Tribunal Federal (apêndice n.º 6) e no caso do 
acórdão do Espírito Santo (apêndice n.º 5) ficou claro o 
empenho do requerido do protesto em eliminar definitiva- 
mente, com o depósito, a ameaça de protesto, e os respec- 
tivos arestos consagraram as decisões de primeira 
instância, que afastaram tal ameaça. Esse mesmo empenho 
elisivo do protesto registra-se no caso do apêndice n.º 14 
(nota 2). Essa diretriz de elidir o perigo do protesto por um 
depósito foi formulada outrossim pelo grande Eduardo Es- 
pínola Filho, com aval de outros dois desembargadores no- 
táveis (apêndice n.º 9, nota 13): “Aceito a conclusão, embora 
entenda que o depósito integral da importância possa evitar 
o protesto, que, nº praça do Rio de Janeiro, abala o crédito 
e causa danos”. E idêntico foi o pensamento manifestado no 
apêndice n.º 11, nota 4. 


Na presente fase de elaboração do instituto da sustação 
do protesto cambial, repetimos, é normal tal hesitação no 
processamento da medida, quando fundada em depósito eli- 
sivo, explicando-se o equívoco de processá-lo como um de- 
pósito tendente à obtenção de simples medida preventiva de 
sustação. Basta assinalar que tamanha é a insegurança 
processual a respeito da sustação que, fundada em depósito 
ou não, e como medida preventiva, muitas vezes nem tem 
sido pleiteada em processo à parte, como de lei,2* e sim 
sem forma de juízo, por simples requerimento, como um in- 
cidente qualquer de outra ação relativa ao título cambial 
ou ao negócio subjacente.” 


9294. Olivro V do C.P.C. intitula-se — “Dos Processos Acessórios” 
225. Ver apêndices n.o 6 (nota 1), no 7 (nota 2), n.o 16 (nota 2), e 
n.º 15 (nota 2). 
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Entanto essa vacilação, apesar de compreensível, deve 
acabar. Sempre que a parte denote o ânimo de elidir com 
o depósito a ameaça do protesto, há de entender-se não 
pede a sustação simplesmente como medida preventiva 
(preparatória de outra ação ou incidente desta), mas que 
reclama a sustação como medida definitiva; propõe, sim, 
uma ação de sustação fundada no depósito elisivo do pro- 
testo, ação não disciplinada em lei, porém que, pela sua 
própria natureza, já se caracteriza como uma ação especial 
criada pela jurisprudência, conforme análise feita neste 
n. 39Á, item T. 


V — Quanto à natureza da ação especial de sustação do 
protesto, reportamo-nos ao n. 33, item VIII. 


VI — Pode-se transformar a ação ordinária de susta- 
ção em ação especial? Vale dizer: pedida a sustação com 
algum dos fundamentos enumerados no n. 11, exceto o fun- 
damento da letra “h”, pode o autor ainda fazer o depósito 
elisivo do protesto? 


Sim, nos termos do C.P.C. art. 181. 


Antes da contestação, não há duvidar, porque antes de- 
la o autor é senhor da lide. E, se ele puder arcar com o 
depósito, convém que o faça, pois elidirá qualquer possibi- 
lidade de protesto, e apenas perderá o depósito se decair 
da lide. Ver n. 20, item T. 


E após a contestação? Neste caso, deve o réu (o protes- 
tante) ser ouvido sobre a transformação da ação ordinária 
em especial. Se o réu se opuser, deve o autor desistir da 
ação ordinária já proposta e ajuizar a ação especial, si- 
multâneamente. Nesta última ação, expusemo-lo no n. 20, 
item III, os legítimos interesses do protestante estarão per- 
feitamente resguardados, pelo que sua oposição à desistên- 
cia da ação ordinária será de rejeitar-se, por constituir 
chicana. 
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Sobre a transformação das ações mediante o depósito 
elisivo, ver o apêndice n.º 36 (Prática Forense), caso III. 


A teoria que rege essa transformação é a da consump- 
tio actionis, exposta na nota 205. 


VII — Quanto à impossibilidade de transformar em a- 
ção especial a ação preventiva de sustação, ver adiante o 
n. 34, item IX. 


34 — Por último, abordaremos a sustação do protesto 
quando requerida como medida preventiva.2a 


I — Consideremos a sua natureza processual. 


As medidas preventivas enumeradas no art. 676 do C.P. 
C. podem distribuir-se em dois grupos: algumas, como as 
vistorias e inquirições ad perpetuam, consistem na produ- 
ção antecipada, urgente de uma prova, eis que verificada 
a provável dificultação ou impossibilitação da sua coleta 
futura; enquanto que outras, a maioria, tais como o seques- 
tro, o arresto e o depósito de pessoas, constituem medidas 
assecuratórias da exequibilidade ou da eficácia prática da 
sentença definitiva. 

As duas categorias de medidas preventivas apresentam 
diferença, que diz com a sua própria essência. Todas as me- 
didas preventivas se manifestam através de atos judiciais, 
que compõem um processo e ficam consignados em autos 
(isto é, processados), e por isso mesmo o C.P.C. as deno- 
mina — “processos acessórios”, denominação que ressalta o 
aspecto formal comum a todas elas (todas originam pro- 
cessos). Entre as medidas de uma e outra categoria existe 
porém uma diferença substancial. E essa diferença é que 
cumpre destacar. 


225a. Ver no apêndice n.º 36 (Prática Forense) os casos II, II e V. 
Ver também os apêndices n.0o 20d; n.o 17b (nota 5); n.o ITa (nota 3); n.o 
8f (nota 3). E ainda apêndices n.º 8j e 8k. 

226. Sobre o conceito de sentença definitiva, ver nota 227, seguinte. 
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As medidas do primeiro grupo, cifrando-se na simples 
produção de uma prova a ser depois apreciada na sentença 
definitiva, dão lugar apenas a atos de coleta dessa prova. 
Não exigem do Juiz um julgamento. 


As medidas do segundo grupo, ao contrário, exigem pa- 
ra a sua adoção um julgamento. Só se adotam ou concreti- 
zam em cumprimento a uma sentença, na qual o Juiz decide 
que há a possibilidade de fatos capazes de por em perigo a 
exequibilidade ou a eficácia da sentença definitiva,2 pro- 
babilidade de perigo essa que dá à parte interessada um 
direito: o direito a uma medida assecuratória da exequibi- 
lidade ou da eficácia prática da sentença defintiva.2” Quan- 
do a parte requer alguma medida desse grupo, pede ao Juiz 
não a mera coleta de uma prova a ser — apreciada mais 
tarde, senão uma prestação juriscondicional, isto é, que re- 
conheça e efetive o seu direito à adoção dessa medida asse- 
curatória da sentença definitiva. Vale dizer, a parte, ao 
requerer tais medidas, exercita uma ação.2º 

Eis aí a diferença essencial entre as medidas preventi- 
vas de um e de outro grupo. Nas do primeiro grupo, a parte 


227. Na preciosa lição de Joaquim Inácio Ramalho, — “é definitiva 
a sentença que põe fim à questão principal, condenando ou absolvendo 
ao réu a respeito do pedido” (citado por Pedro Batista Martins, “Comen- 
tários ao Cód. P. Civil”, vol. III, n.o 218). S-ntença definitiva é a senten- 
ça de mérito, isto é, que termina o feito pelo julgamento do mérito. 

Essa acepção, que encontra eco no C. P. C. art. 820, é adotada pela 
generalidade da jurisprudência pátria. 

Amilcar de Castro, magistrado e processualista notável dissertando 
a respeito, com o brilho habitual, equipara sentença definitiva a senten- 
ça final, (ver acórdão na ementa 1.085 de “Jurisprudência do Processo 
Civil”, 1957/58). Repudiamos a equiparação. 

Pedro Batista Martins deixou-nos magistral dissertação sobre o con- 
ceito de sentença definitiva (“Recursos e Processos da Competência 
Originária dos Tribunais”, n.o 244). 

228. Chiovenda e Lopes da Costa não fazem essa distinção. O pri- 
meiro denomina tal ação azione assicurativa (“Principii di Diritto Pro- 
cessuale Civile”, $ 9, pág. 137) e o segundo ação preventiva. (“Medidas 
Preventivas”, n.o 12 e 22; e “Direito Processual Civil”, vol. IV, n.0 525). 
Também Carnelutti empenhou-se em analisar e sistematizar as medidas 
preventivas (“Sistema di Diritto Processuale Civile”, I, ns. 71/75). 
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pede apenas a coleta de uma prova; nas do segundo, exerce 
uma ação, pede uma prestação jurisdicional especial, dis- 
tinta daquela objetivada na ação principal, portanto, exer- 
ce uma ação acessória. Aquelas cabem ex officio; estas, 
não. 

Examinemos, em face dessa classificação das medidas 
preventivas, a natureza processual da sustação do protes- 
to, quando requerida como medida preventiva. 


A sustação, como medida preventiva, alinha-se entre 
aquelas do segundo grupo. O requerimento dessa medida 
preventiva configura o exercício de uma ação acessória. 
Nessa ação, aquele, contra quem se requereu o protesto, 
reclama uma medida preventiva consistente na sustação 
provisória do protesto. Invoca seu direito a essa medida ga- 
rantidora da exequibilidade ou da eficácia prática da sen- 
tença definitiva: dada a exiguidade dos prazos observados 
na tirada do protesto cambial, a sustação provisória deste 
impõe-se, porque, de outra forma, quando se decidir em de- 
finitivo uma ação ordinária de sustação do protesto ou uma 
ação relativa à eficácia obrigacional do título, já estará 
consumado o protesto, cuja sustação se decide, ou então o 
requerido do protesto já terá pago o título que se discute, 
apavorado com a iminência do protesto. 


Eis aí a natureza processual da sustação como medida 
preventiva. 


IH — Qual o fundamento jurídico da sustação como me- 
dida preventiva? São os direitos públicos subjetivos das par- 
tes e o poder cautelar geral do Juiz. 


229. Pontes de Miranda sentiu necessidade dessa distinção, mas 
não a estabeleceu. Expôs: — “A regra é que as medidas preventivas es- 
tão subordinadas ao princípio “ne Judex procedat ex officio”, salvo quan- 
do a lei ou a natureza da ação principal autorize o Juiz a decretá-la sem 
provocação” (“Comentários ao Cód. Proc. Civil”, nota 4 ao art. 675). 


229a. No n.o 434, item II, voltamos ao assunto sob outro aspecto. 
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Vem a pêlo uma recapitulação da dissertação, feita no 
n. 3, sobre a complementação do direito positivo através da 
Jurisprudência. 


O Direito atende, e tem de atender, a qualquer neces- 
sidade de ordem, sentida pela sociedade. Como o direito le- 
gislado nunca pode normar a realidade social, no seu inces- 
sante devenir, tem sido função normal da Magistratura 
complementar o direito legislado, suprindo suas constantes 
deficiências através de construções jurisprudenciais. Essa 
função complementadora, que nem precisava constar na le- 
gislação, porque é um imperativo da própria realidade só- 
cio-jurídica, acha-se formulada no art. 4 da Lei de 
Introdução ao Código Civil (decr.-lei 4.657 de 1942). 


Apliquemos essas noções de Filosofia do Direito ao pro- 
blema em foco, das medidas preventivas, e, em especial, 
da medida preventiva consistente na sustação do protesto. 
Conforme analisamos no item I retro, sempre que houver a 
probabilidade de fatos capazes de comprometer a exequi- 
bilidade, ou a eficácia prática, da sentença definitiva, ha- 
verá o direito da parte interessada a uma medida preventiva 
que conjure essa ameaça sobre o direito da parte a uma 
prestação jurisdicional eficiente, porque, desde que carac- 
terizada a ameaça, ipso facto surge a necessidade, que o 
Direito tem de atender, de uma medida cautelar que res- 
guarde e assegure a eficácia da prestação jurisdicional que 
sobrevirá afinal, na sentença defintiva. E, em especial, 
com relação à sustação como medida preventiva: se existe 
o direito a uma sustação do protesto, conforme examina- 
mos nos ns. 3 e seguintes, e se seria impossível o exame da 
pretensão do respectivo titular sem a sustação preventiva, 
porque o protesto se consumaria enquanto se examinasse o 
cabimento da sua sustação, é claro, é patente o direito do 
requerido do protesto à sustação como medida preventiva, 
para assegurar a eficácia da sentença definitiva. 
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Pois bem, a esse direito da parte a uma medida acau- 
teladora sempre que periclite o seu direito a uma presta- 
ção jurisdicional eficaz, efetiva; e, em especial, a esse 
direito do requerido do protesto a uma sustação preventi- 
va, corresponde, do ponto de vista do Estado, o poder cau- 
telar geral do Juiz. A parte tem o direito a uma prestação 
Jurisdicional eficaz, efetiva. É um direito público subjetivo 
seu. Esse direito está complementado pelo direito a uma 
medida preventiva, garantidora da eficácia da sentença de- 
finitiva. E esse direito complementador é um outro direito 
público subjetivo da parte, ao qual corresponde o poder 
cautelar geral do Juiz, ou seja, o poder de atender a esse 
direito público subjetivo da parte a uma medida preventi- 
va satisfatória, e não apenas a determinadas cautelas es- 
pecificadas na lei. O Juiz, por isso mesmo, cumprindo a 
sua função, tem de atender a esse direito da parte a uma 
medida preventiva, e isso de acordo com a necessidade do 
caso concreto, pelo que, verifacando não ser pertinente 
qualquer das medidas cautelares especificadas em lei, há 
de adotar uma outra providência cautelar, criando-a à mar- 
gem da lei, através de uma construção jurisprudencial com- 
plementadora. E essa construção poderá consistir na sus- 
tação preventiva do protesto cambial. 


Eis aí o fundamento jurídico da sustação como medida 
preventiva: o poder cautelar geral do Juiz, cuja contra- 
partida são direitos públicos subjetivos das partes. 


O art. 676 do Cód. P. Civil dispõe: — “As medidas pre- 
ventivas poderão consistir...”, e os autores divergem na in- 
terpretação desse poderão: se as medidas preventivas hão 
de consistir em uma daquelas especificadas no dispositivo, 
ou se este é apenas exemplificativo, e a medida cautelar 
pode consistir em outra, apesar de omitida no rol. 


A nosso ver, a disposição do art. 676 não é taxativa. O 
legislador, relacionando as medidas clássicas, apenas e- 
xemplificou com elas, que são as medidas usuais. 
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Esta interpretação não apenas afina com a letra do 
art. 676 mas ainda corresponde à mens legis: consagra, re- 
gistra o poder cautelar geral do Juiz, que é, conforme vi- 
mos de analisar, um verdadeiro imperativo processual, 
correspondente a direitos públicos subjetivos. 

Alguns autores silenciam acerca do poder cautelar ge-. 
ral do Juiz.*º Outros o rejeitam de expresso.?! 

Entretanto parecem-nos convincentes as lições de Lo- 
pes da Costa a respeito, transcritas no final desta obra, em 
homenagem ao grande Magistrado e processualista (apên- 
dice n.º 27). Também Pontes de Miranda? o admite.?3 


HI — Quais as ações que ensejam o requerimento da 
sustação como medida preventiva? Vale dizer: quais as 
que facultam a propositura da ação acessória em foco? 

Antes de qualquer outra, cabe indicar a ação ordinária 
de sustação do protesto. Se, nessa ação, não se concedesse 
a sustação inicialmente, como medida preventiva, o protes- 
to poderia ser tirado enquanto se debatesse, na ação prin- 
cipal, o cabimento da sustação do protesto, o que tornaria 
inútil , sem objetivo prático a sentença definitiva que, 
afinal, deferisse a inicial. 

A sustação como medida preventiva impõe-se também 
nas ações onde se discuta a validade ou a eficácia obriga- 
cional do título em protesto. Exemplos: ações de nulidade 


230. Assim Bonumá, “Direito Processual Civil”, n.º 469; Hugo Si- 
mas, “Comentários ao Cód. Proc. Civil, notas ao art. 675. 

231. Assim Piero Calamandrei, “Introduzione allo Studio Sistemá- 
tico dei Provimento Cautelari”, n.o 47 (capítulo final). Éle assinala ine- 
xistente o poder cautelar geral na Itália in iure condito; aconselha sua 
adoção na lei, como um imperativo ao necessário fortalecimento do pro- 
cesso executivo italiano. É lamentável como o grande jurista, embora re- 
conhecendo necessário o poder cautelar geral, foi incapaz de elaborar 
uma construção supletiva à margem da lei. 

232. “Comentários ao Cód. Proc. Civil”, nota 14 ao art. 676. Afirma 
o mestre: “A lista do art. 676, já o dissemos, não é exaustiva; nem o podia 
ser” E enumera muitas medidas preventivas não indicadas no art. 676. 

233. Sobre a prática da sustação como medida preventiva, ver nota 
221, nota 222 e nota 225, todas do n.º 334, item IV retro. Também apên- 
dices n.º8a (nota 4) ie n.º 20b. 


COMO PROCESSAR A SUSTAÇÃO 161 


ou de anulação do título, assim como ações colimando o re- 
conhecimento do pagamento ou da prescrição. Sem a 
sustação preventiva, a sentença definitiva que julgasse pro- 
cedentes tais ações, acolhendo o direito de não pagar, viria 
muitas vezes quando já extorquido esse pagamento por meio 
da ameaça de protesto. 


Em suma, conforme expressamos nos itens anteriores, 
a sustação do protesto há de conceder-se como medida pre- 
ventiva (preparatória ou incidente) sempre que, sem essa 
cautela, afigure-se provável a inexequibilidade ou a inefi- 
cácia prática da sentença definitiva da ação principal. Por- 
que o Juiz, ao sentenciar, deve encontrar a lide num es- 
tado tal que a sentença tenha eficácia quer julgue a ação 
procedente, quer julgue improcedente. De outra forma, a 
decisão assumiria sabor um tanto acadêmico. 


IV — Quem pode propor a ação acessória pedindo a 
sustação preventiva? 

Qualquer das partes da ação principal: aquela que pre- 
cisar da sustação do protesto. 

Nas ações indicadas no item III retro, a sustação pre- 
ventiva interessará ao autor da ação principal. Ele a re- 
quererá e figurará como autor também nela. Pode porém 
suceder que o réu da ação principal seja quem precise da 
sustação do protesto. Exemplo: se, em uma ação executi- 
va cambial, o réu contestar alegando a nulidade ou a ine- 
ficácia obrigacional do título. Neste caso, o réu da ação 
principal aparecerá como autor na ação acessória. Seu in- 
teresse para a ação acessória é manifesto: sem a sustação 
preventiva, ele poderia ter de pagar, ameaçado de protesto, 


233a. Em São Paulo deve a parte, ao requerer a sustação como me- 
dida preventiva, atentar para a competência recursal. Ver apêndice n.o 
21, item VI. Se a ação principal for executiva cambial, a competência 
recursal, inclusive no processo acessório, será do Tribunal de Alçada Ci- 
vil; se a ação principal for uma ordinária de sustação ou outra ação 
ordinária, o tribunal ad quem será o Tribunal de Justiça. 
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e mais tarde ver acolhida sua contestação na ação prin- 
cipal.2 


Convém ressaltar que a sustação, como medida preven- 
tiva, não há adotar-se ex officio. 

Expõe Bonumá que a medida preventiva pode adotar- 
se ou a requerimento da parte ou ex officio. Dissentimos 
do insigne processualista. Conforme distinção estabelecida 
no item I retro, as medidas preventivas do segundo grupo, 
e entre elas a sustação preventiva do protesto, só se ado- 
tam mediante a propositura de uma ação, uma ação aces- 
sória. Ora, nenhuma ação, mesmo uma ação acessória, pode 
Inicar-se ex officio (ver item V do n. 33 retro). Por isso 
mesmo, as medidas preventivas do segundo grupo, inclusive 
a sustação como medida preventiva, só podem decretar-se 
a requerimento da parte interessada. 


Nem se veja nesta divergência em relação a João Bo- 
numá simples apego a um tecnicismo jurídico. A adoção das 
medidas preventivas do segundo grupo, precisamente por 
elas não consistirem na mera antecipação de uma prova, 
acarreta muitas vezes prejuízo ao ex adverso, gera a res- 
ponsabilidade civil por esse prejuízo,2º pelo que compreen- 
de-se que as ações acessórias relativas a tais medidas pre- 
ventivas hajam de iniciar-se como quaisquer outras ações: 
a requerimento do interessado, não ex officio.” 


V — A sustação preventiva do protesto cambial inclui- 
se, consoante expusemos no item I retro, entre as medidas 


234. Geralmente, o credor só recorre à via executiva após protestar 
debalde o título, mesmo porque o protesto cambial configura, de fato, 
uma execução forçada mais expedita (ver n.º 6). Entanto, nada impede 
o protesto do título quando já proposto o executivo cambial. Nem mes- 
mo a impossibilidade de desentranhar o título dos autos, pois o protesto 
tira-se até mediante simples informações dos protestantes quanto mais 
à vista de certidão judicial do título. Ver apêndice n.o 2, (nota 2). 

235. Jcão Bonumá, “Direito Processual Civil”, vol. III, n.o 469. 

26. -C. P. C; art. 688, 5 único. 

od Lo e os at: RO, 
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preventivas do segundo grupo. Seu requerimento constitui 
a propositura de uma ação, ação acessória. 


De conseguinte, aplicam-se a ela mutatis mutandis os 
itens II, III, IV e V do n. 33, vale dizer tudo o que é comum 
às ações em geral: a instância instaura-se com a citação 
válida e termina, normalmente, com a sentença definitiva, 
ou, excepcionalmente, com a desistência, a transação ou a 
absolvição de instância: comporta a produção de provas 
ad perpetuam; obedece ao princípio da consumptio actions; 
exige-se no autor legitimatio ad causam. 


VI — No processamento da sustação como medida pre- 
ventiva, será de rigor a concessão inicial e provisória da 
sustação, em caráter de liminar. Quer se trate de medida 
preparatória da ação principal, quer de medida incidente. 

O fundamento jurídico da sustação liminar é o mesmo 
que justifica a própria sustação como medida preventiva: 
a premência da sustação imediata, antes de qualquer for- 
malidade processual. Sem essa liminar, enquanto se pro- 
videnciasse sequer a citação do protestante para a ação 
acessória de sustação preventiva, já o protesto estaria con- 
sumado, com o escoamento de seu angustioso prazo. Sim. O 
processo da ação acessória, apesar do rito sumário (C.P.C. 
art. 685), não pode ser mais expedito que a simples tirada do 
protesto cambial. 


Por isso mesmo deve a parte requerer na inicial a sus- 
tação liminar do protesto, e cumpre ao Juiz concedê-la des: 
de logo, inaudita altera parte, baseado no C.P.C., art. 683. 


O Juiz pode conceder a sustação liminar pura e simples- 
mente, ou condicioná-la à produção imediata de determina- 
da prova (exemplo, a do alegado pagamento), ou à 


238. Sua disciplina básica era, e é, a da lei 2.044 de 1908. Ver nota 
6. Ver apêndices n.o 17b (nota 5); n.olfa (nota 3) n.o 8h (nota 2). 

O próprio Oficial de Protestos tem, para tirá-lo, apenas o prazo le- 
gal de “três dias úteis” (lei 2.044 de 1908, art. 28). 
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efetuação de depósito que” cubra o pretendido crédito 
cambial, ou a alguma outra cautela aconselhável na espé- 
cie. Poderá outrossim conceder a liminar pura e simples- 
mente, e, ao depois, modificá-la, condicionando-a à 
efetivação de qualquer daquelas cautelas, assim como pode 
também revogar a medida preventiva e a seguir restabele- 
ce-la. Tudo dependerá, ao seu prudente arbítrio, da nature- 
za das alegações do requerente da sustação; da consistência 
das provas inicialmente oferecidas; da própria reputação 
do requerente conhecida pelo Juiz, fato encontradiço nas 
comarcas do interior. Em suma, a concessão da liminar, a 
sua alteração, a sua revogação e seu restabelecimento de- 
penderão de uma série de inumeráveis circunstâncias, ve- 
rificáveis em cada caso. Conferir C.P.C. art. 687, caput. 


VII — As sentenças concessivas de medida preventiva 
apresentam uma característica que muito interessa no caso 
em estudo: a transitoriedade dos seus efeitos. 


As sentenças definitivas, decidindo as lides pelo mérito, 
são por natureza, e como indica a própria denominação,?!º 
dotadas de eficácia permanente; são prolatadas para valer 
ad semper. As sentenças preventivas, ao inverso, não di- 
zem com o mérito; visam a garantir a eficácia da senten- 
ça definitiva, prevenindo fatos prováveis e comprometedores 
da eficácia daquela sentença e, por isso mesmo,?*! desti- 
nam-se a produzir efeito apenas provisoriamente. 


Até quando valem as sentenças preventivas? 


239. Esse depósito servirá de demonstrar a solvabilidade do reque- 
rido do protesto. Não se trata do depósito elisivo do protesto (ver n.º 20 e 
n.o 334). Ver crítica no n.o 40, e n.o 334, item IV. 

240. Ver nota 227 


241 Ensina Lopes da Costas “A coisa julgada nas ações preventi- 
vas pode ser depois alterada por outra sentença, se houver alteração no 
estado de coisas em que a decisão se fundou. A medida preventiva é uma 
medida provisória” (“Direito Processual Civil Brasileiro”, vol. I, n. 150). 
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Até transitar em julgado a sentença definitiva, ou, con- 
forme as expressões do próprio C.P.C. art. 687, até transitar 
em julgado “a sentença que resolver a lide”. 


O dispositivo merece censura. Após o trânsito em jul- 
gado da sentença definitiva, e antes de assegurada a sua 
execução, haverá sempre um interregno, mesmo que curto, 
no qual periclitará a eficácia dessa sentença, por haver ces- 
sado ex lege a validade da medida preventiva.?? 


O inconveniente apontado assume particular gravidade 
no caso ora em estudo, isto é, quando a medida preventiva 
consiste na sustação do protesto: mal transite em julgado 
a sentença definitiva, pode o interessado surripiar um pro- 
testo abusivo apesar de essa sentença lhe ser contrária 
(conferir os exemplos aduzidos nos itens HI e IV retro). 


Para evitar o inconveniente, é que preconizamos adian- 
te, no n. 35, propor sempre a ação ordinária de sustação do 
protesto, quando não se propuser ação especial. (n. 334). 


VIII — Confrontamos o processo relativo à sustação co- 
mo medida correcional com o processo relativo à sustação 
como prestação jurisdicional (n. 32, item VID. Igualmente 
confrontamos a ação ordinária de sustação com as demais 
ações possíveis entre as mesmas partes (n. 33, item VT). 


242. Sob o Código do Processo Civil e Comercial do Estado de São 
Paulo (lei estadual 2.421 de 14.1.1930) inexistia esse inconviniente. A 
medida preventiva de arresto e de sequestro conservava sua eficácia a- 
pós a sentença definitiva da ação principal, se dita sentença era favorá- 
vel ao beneficiário da medida (art. 382, item IV — “cessa o arresto 
decaindo o credor da ação principal”; art. 389, item II — “o sequestro 
será levantado se o autor decair da ação principal”. 

O sábio Tribunal de Justiça de São Paulo, decerto inspirado nessa 
antiga legislação estadual, remediou o desacerto do art. 687 do C.P.C.: 
A medida preventiva cessa com a decisão da causa principal que a torne 
desnecessária (Rev. Trib. 164/223). Quer dizer: se necessário a bem da 
eficácia da sentença definitiva, a medida preventiva persistirá após o 
próprio trânsito em julgado daquela sentença. 

Essa construção, embora à margem da lei, foi endossada pelo excel- 
so Lopes da Costa (“Medidas Preventivas” n.o 55 e 56). 
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Convém proceder agora ao confronto entre a ação acessória 
da sustação, como medida preventiva, e as ações principais 
a que ela se liga, inclusive a ação ordinária de sustação do 
protesto. 


O nexo entre a ação principal e a acessória é evidente. 
A ligação entre as duas ações influi na competência. Em 
consequencia: a) a sustação, como medida preventiva inci- 
dente, será requerida ao Juiz da ação principal (C.P.C. art. 
682); b) se requerida como medida preventiva preparatória, 
isto é, antes da ação principal, prevenirá a competência pa- 
ra esta última (C.P.C. art. 682). 


IX — No processo em que pleiteia a sustação como me- 
dida preventiva (seja incidente, seja preparatória), pode 
o requerente depositar o valor do título com a finalidade de 
afastar de vez a lavratura do protesto, de forma que o pro- 
testante tenha direito apenas ao quantum depositado, e não 
mais à lavratura do protesto, na hipótese de decair o reque- 
rente da sustação? 


Não. Semelhante depósito representaria a transforma- 
ção da ação preventiva em ação especial. Ver ns. 33/34. E 
a ação especial é de natureza diversa, é ação de condena- 
ção. Ver n. 33, item VIII. 


Tanto a ação ordinária de sustação como a ação espe- 
cial de sustação são ações condenatórias. Esta é aquela 
outra apenas acrescida de um depósito liminar elisivo do 
protesto. Daí a possibilidade de transformar a ação ordi- 
nária em especial. 


Na ação preventiva de sustação o depósito cabível é so- 
mente aquele referido no n. 34, item VI e nota 239, com a 
finalidade mais modesta de apenas demonstrar a solvabi- 
lidade do requerente da sustação do protesto. 


Insistamos na diferença entre a ação preventiva de sus- 
tação e a ação condenatória de sustação (ação ordinária ou 
ação especial). 
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Na ação ordinária de sustação e na ação especial de 
sustação, a sentença é condenatória; quer dizer, defere ou 
indefere o pedido de sustação, isso de forma cogente e de- 
finitiva. Na ação preventiva de sustação, a relação proces- 
sual não visa tanto, mas apenas a evitar a tirada do protesto 
temporariamente, isto é enquanto se discute a sua regula- 
ridade em outra ação, a principal, esta, sim, condenatória, 
onde se decidirá em definitivo sobre a justiça do protesto 
e a sua lavratura. Ver neste n. 34 itens I e II, e ver n. 33, 
item VIII. 


35 — Estudadas as quatro formas de processamento da 
sustação do protesto, cada uma de per si, podemos retomar 
a questão formulada no n. 31: quando se há de preferir ca- 
da qual? 


A exposição feita até aqui reúne os elementos necessá- 
rios à solução, uma solução fundamentada. 


Recapitularemos os elementos decisivos e a seguir pas- 
saremos às opções. 


I — Primeiro a recapitulação. 


a) A sustação do protesto abusivo pode fundar-se ou 
no Direito Público ou no Direito Privado: no Direito Públi- 
co, a sustação do protesto constituirá uma medida corre- 
cional, a bem do serviço público, isto é, para prevenir a 
malversacão, a abusiva utilização do Registro de Protes- 
tos: no Direito Privado, a sustação se fará por aplicação 
do instituto da sustação do protesto cambial, novel instituto 
do Direito Privado brasileiro elaborado pela jurisprudência, 
e terá por objeto proteger um direito da vítima contrário à 
pretensão do protestante (ver ns. 8 a 8 bis). 


b) A sustação como medida correcional se dará ou a 
requerimento da vítima, ou mediante representação do M. 
P. ou do Oficial de Protesto, ou ex officio, sob iniciativa de 
uma autoridade corregedora; representará uma atividade 
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ou prestação administrativa (ver n. 32). Enquanto que a 
sustação como medida fundada no direito privado, por a- 
plicação do instituto da sustação do protesto cambial, con- 
figura uma prestação juriscondicional, e só terá lugar por 
iniciativa da vítima, a qual terá de propor a ação adequa- 
da (ver ns. 33 a 34). 


c) À sustação, como medida correcional, se processará 
sem forma nem figura de juízo, em simples processo ad- 
ministrativo (ver n. 32); a sustação, como prestação juris- 
dicional, aplicadora do instituto da sustação do protesto 
cambial, se processará como ação ordinária (ver n. 33 — 
complementada pela ação acessória de sustação de protes- 
to, uma medida preventiva — n. 34), ou como ação especial 
(n. 334). 


A complementação da ação ordinária pela ação acessó- 
ria não se dispensará em caso algum; quanto à ação espe- 
cial, fundada no depósito elisivo do protesto cambial (ver 
n. 33A), dispensa-se essa complementação. 


Il — Como escolher entre as duas vias: a sustação co- 
mo providência correcional, e a sustação como prestação 
jurisdicional baseada no instituto da sustação do protesto? 
E, depois, quando escolhida a via jurisdicional, como deci- 
dir-se entre a ação ordinária e a ação acessória? E a ação 
especial? Examinemos cada uma dessas opções. 


a) A sustação não é de adotar-se correcionalmente a 
não ser quando evidente a iminência do abuso do protesto, 
e, pois, o abuso do serviço de registro público. Via de re- 
gra, quando depender de instrução, o Juiz nem deve agir 
ex officio, nem deve deferir o requerimento do interessado: 
o serviço público não está claramente ameaçado e não ca- 
be ao corregedor zelar pelo interesse do particular. Remeta 
este último às vias comuns, e este deduza e prove o direito 
que opõe à pretensão do protestante. O caso provavelmente 
se enquadrará entre aqueles especificados no n. 11. 
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b) Para obtenção da sustação como prestação jurisdi- 
cional, cumpre escolher entre a ação ordinária e a especial. 
Se 0 interessado puder depositar o valor do título, escolha a 
ação especial, por elidir desde logo o próprio protesto pre- 
tendido pelo ex adverso (ver n. 20, especialmente item I e 
n. 21, item II), até dispensando sustação preventiva. 

c) Quando eleita a via ordinária, impor-se-á a opção 
entre ela e a ação acessória? Não. Esta é simples comple- 
mento daquela para a consecução do objetivo colimado. 

O interessado na sustação, quando pleiteá-la em ação 
ordinária, deverá também obtê-la desde logo como medida 
preventiva, a fim de evitar seja tirado o protesto enquanto 
se discute a sua sustação (ver n. 34, itens I e ID. Portanto 
só a ação ordinária de sustação não basta. 

Da mesma forma também não bastaria requerer a sus- 
tação apenas por ação acessória: a medida preventiva per- 
dendo a eficácia ao transitar em julgado a sentença 
definitiva da ação principal, após esta sentença seria tirado 
o protesto se a ação principal não objetivasse especifica- 
mente a sustação. Conferir C.P.C. art. 687, $ 2.28 

Em suma: a vítima de um protesto abusivo reagirá, 
normalmente, com a sustação do protesto; poderá obter essa 
sustação como medida correcional, porém obte-la-á, via de 
regra, é como prestação jurisdicional, através de ação es- 
pecial ou ordinária (esta complementada com sustação 
cautelar) .2*º2 


243. A sustação, se decretada como medida preventiva, acessória 
de uma ação ordinária de sustação poderá subsistir mesmo após passar 
em julgado a sentença definitiva dessa ação ordinária, se procedente es- 
ta, isso conforme construção extra-legal da nota 242. É que,, do contrário, 
o protesto poderia ser tirado e ficaria sem objeto a sentença definitiva 
orcianadora da sustação. 

Se porém o objeto do ação principal não for a sustação mas outro, 
embora ligado ao título em protesto, será improvável a aplicação daquela 
construção da nota 242, e a persistência da medida preventiva (sustação) 
após passar em julgado a sentença definitiva será duvidosa. 

Ver n.o 34, item VII e n.o 39 item II in fine. 

243a. Concedida a sustação como medida preparatória, ajuíze-se 
logo a ação ordinária de sustação. Ver apêndice n.o 8). 
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Eis aí a questão do processamento da sustação, resol- 
vida em perfeita consonância com a sistemática do nosso 
Direito Processual Civil. 


36 — No processo de sustação do protesto cambial pode 
produzir-se qualquer genero de prova. 

As partes raramente recorrem à prova testemunhal. Não 
há razão para evitá-la, em princípio, mesmo quando se tra- 
ta de processo administrativo. Também este comporta a 
inquirição de testemunhas.” Em certos casos, as perícias 
e vistorias constituirão a medula probatória. Exemplo: pa- 
ra registrar um vício redibitório; para apurar, através da 
escrita comercial da parte, o pagamento; para demonstrar 
falsidade de assinatura. As perícias e vistorias podem pro- 
duzir-se mesmo antes de requerido o protesto, como medi- 
das ad perpetuam (C.P.C. art. 676, item VT).28 

No processo de sustação do protesto, como em qualquer 
outro, não há indeferir-se uma prova com fundamento na 
dificuldade ou demora da sua produção: a prova, sendo ins- 
trumento da verdade, convém à Justiça mesma. Atente po- 
rém o Juiz para a marcha do processo, a ver se se requerem 
diligencias protelatórias, indício de abuso no processo. 


31 — Algumas ponderações sobre o critério para a con- 
cessão ou a recusa da sustação requerida.2* 

O Juiz há de ser mais exigente no processo administra- 
tivo; menos, no processo de ação ordinária: e até algo li- 
beral, na sustação como medida cautelar. Na ação especial 
de sustação, não há dilema: o protesto fica elidido. 


244. Isso excepcionalmente, conforme n.o 32, item II e n.o 35. Ver 
no apêndice n.o 36 o Caso V, nota 35. 

245. Naturalmente com as cautelas do C. P. C. art. 684 $ único. 

246 Critério aqui é no sentido de severidade na apreciação do caso, 
para conceder ou negar a sustação Não é no sentido de quais as hipóte- 
ses, quais os casos em que cabível a sustação, assunto estudado nos ns. 
9B a 26E. Ver nota 71. 
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Expliquemos. 


No processo administrativo a exigecia deve ser máxi- 
ma no sentido de exigir-se não apenas a comprovação do 
abuso do protesto mas ainda a comprovação feita já no int- 
cio do processo. Isso porque o Juiz vai atuar como corre- 
gedor, a bem do serviço público; vai agir porque evidente 
o abuso do registro de protesto (n. 32, item II). Quando a- 
char-se inseguro, deve, invés de aprofundar investigações 
acerca do eventual abuso do serviço público, trancar a ins- 
tância e remeter o interessado à via jurisdicional. Por duas 
razões: primeira, porque nesta via a parte interessada, me- 
lhor conhecedora da situação, poderá aprofundar a prova 
do abuso, e nada impede que a Justiça aproveite tais provas 
em benefício do serviço publico, naquele processo adminis- 
trativo, ou em novo; e, segunda razão, porque o requerente 
do protesto, apresentando-se aparelhado com um título cam- 
bial, tem a seu favor a presunção juris tantum da regula- 
ridade do protesto que requer. 


No processo da ação ordinária de sustação, o Juiz, para 
julgá-la procedente, exigirá esteja evidente o abuso do pro- 
testo, tal como na sustação por via administrativa. Será 
porém menos exigente do que no processo administrativo 
em dois sentidos: em primeiro lugar, não exigirá a prova 
pronta, geralmente até liminar do abuso, mas, ao contrário, 
admitirá a aprofundação da atividade probatória, mesmo 
com uma natural demora; e, em segundo lugar, dispor-se-á 
ao exame de qualquer matéria jurídica, por mais intrinca- 
da que seja e de alta indagação, ao oposto do que sucede 
no processo administrativo, onde se trata do abuso do pró- 
prio serviço público, abuso só verificável através de hipó- 
teses singelas, através de casos onde o descabimento do 
protesto seja evidente desde logo. 


Agora o processo de sustação como medida preventiva. 
Neste não se trata de decidir em definitivo acerca da sus- 
tação, ou não, do protesto, pelo que o Juiz decidirá mesmo 
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sem certeza de que haverá o abuso. Basta entreveja a pro- 
babilidade dele.” Daí, ser mais liberal na apreciação da 
prova para a concessão da sustação como medida preven- 
tiva. Liberalidade tanto mais justificável quanto é certo que 
a medida preventiva precisa ser adotada com urgência, sob 
pena de perder a eficiência, e, além disso, não tem caráter 
efetivo, mas pode, segundo as circunstâncias, ser modifi- 
cada ou revogada pelo Juiz. Por essas mesmas razões, 
ainda maior será a liberalidade do Juiz no conceder a me- 


dida preventiva liminarmente no processo acessório (C.P. 
C. art. 683). 

E quanto ao processo da ação especial de sustação? 
Nele, uma vez depositado o valor do título, fica elidido o 
próprio protesto. Praticamente o que a sentença definitiva 
terá de decidir não é a sustação, ou não, do protesto, mas o 
acolhimento ou rejeição do direito eventualmente invocado 
pelo autor (o requerido do protesto) como capaz de obstar 
a tirada do protesto pretendido pelo ex adverso. 

Uma observação cumpre ressaltar em tema de critério 
para a concessão da sustação do protesto cambial. Assim 


247. Eis como Lopes da Costa destingue, sob o prisma probatório, 
processo principal e processo acessório: — “No principal, o Juiz decide 
pela certeza; no acessório, pela “plausibilidade”. (“Medidas Preventivas”, 
n.o 51). 

Em sua obra “Direito Processual Civil Brasileiro”, vol. I, no 84, o 
mesmo mestre preleciona melhor: “Característica também dos processos 
das ações preventivas é a prova quanto à sua avaliação, sua finalidade so- 
bre a convicção do Juiz. 

É que nem a existência do direito principal nem a do direito à medida 
cautelar precisam ser provadas. Basta-lhes a justificação, isto é, a plau- 
sibilidade, a prova quantum satis. 

À prova cria no espírito do Juiz a certeza. A justificação, um grau 
de convicção menor, em juízo de probabilidade, pela preponderância não 
muito acentuada das razões pró sobre as razões contra”. 

Adiante na mesma obra (vol. IV, no 521),acentua: — “A prova é 
semiplena (semi plena probatio) ou, melhor, não se trata de prova, mas 
de tornar plausível (plausibilidade). 

248. Doutrinou o Supremo Tribunal Federal, no acórdão de 1966, 
trecho já citado no n.o 20, item IV: — “Aliás, para negar a suspensão, 
em tal hipótese, a prova que se há de exigir é a do abuso do depositante, 
pois o depósito, em pricípio, elimina o interêsse da outra parte no pro- 
testo”. 
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como se abusou do protesto também poderá vir a abusar-se 
da sustação do protesto. O remédio contra um abuso pode 
originar outro abuso. Se se prodigalizar a sustação dos pro- 
testos, ela embaraçará tanto a lavratura dos protestos nor- 
mais que prejudicará a força dos títulos cambiais. Bom. 
Para prevenir esse novo mal, deve o Magistrado ter em 
mente, como assinalamos acima, que o requerente do pro- 
testo, em geral, é legítimo possuidor de um título cambiá- 
rio e que por isso mesmo, beneficia-o a presunção, embora 
juris tantum, da regularidade do protesto que requer. As- 
sim, em caso de dúvida, admita o protesto, negando a sus- 
tação.?º De outra sorte, o Juiz prejudicará ao credor 
aparelhado de um título cambiário, título líquido e certo, e 
favorecerá, com a pululação das sustações, a implantação 
da desordem no serviço de protestos, setor inestimável pa- 
ra o mundo dos negócios e a prosperidade do País. 


38 — Três reparos no que concerne à execução das de- 
cisões concedendo sustação de protesto cambial.3ºa 


I — Tanto nesta Capital de São Paulo como noutras 
comarcas, existe praxe de dar-se cumprimento à decisão, 
que conceda a sustação, por meio de ofício, onde o Juiz so- 
licita ao competente Oficial de Protestos “suas dignas pro- 
vidências” no sentido de ser sustado o protesto em questão. 
Praxe errônea.?! 


249. O receio desse abuso parece latente na jurisprudência de se- 
gunda instância, e tolhe a adesão dos tribunais à jurisprudência de pri- 
meira instância, favorável à sustação do protesto. Ver n.o TC, itens II e III. 

250. Ver n.º TC, item II fine: a sustação é medida de exceção. 

250a. A execução da sentença de sustação do protesto, sentença 
definitiva seja da ação ordinária, seja da ação especial, se faz nos ter- 
mos do art. 1006 do C. P. €. Ver n.o 434, nota 268c. 

251 Assim na Guanabara (apêndice no 9, nota 2); assim na Pauli- 
céia (Vara Reg. Publ. e Varas Cíveis). Ver nota 211. Ver outrossim o 
apêndice n.o 36 (Prática Forense), casos II e III. 
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Quando a sustação é deferida em processo administra- 
tivo, como media correcional (n. 32), o Juiz não está no 
caso de solicitar providencias, mas de ordenar ao Oficial 
de Protestos, seu auxiliar e subordinado hierárquico, que 
suste, que interrompa a tirada do protesto. Ora, o instru- 
mento adequado para o Juiz ordenar, mandar é mandado. 
Portanto, a decisão de sustar um protesto cambial é de 
cumprir-se através de mandado, não por ofício. Ou, pelo 
menos, o oficiante não pode solicitar a sustação, mas deve 
ordenar: para ficar claro que a responsabilidade pela sus- 
tação não recairá em hipótese alguma sobre o Oficial de 
Protestos, que se limitará a cumprir ordem superior; e tam- 
bém para fixar-se a responsabilidade do Oficial de Protes- 
tos, caso desobedeça a ordem, tudo com vistas ao art. 33 da 
lei 2.044 de 1908 (ver apêndice n.º 31, item XII). 


E, quando a sustação se defere em processo jurisdicio- 
nal (ação ordinária, especial, acessória), então é que o ab- 
surdo dessa expedição de ofício cresce de ponto. Trata-se 
de ordem judicial emitida em execução de sentença juris- 
dicional. Portanto, mesmo que a ordem se endereçasse a 
uma autoridade administrativa, uma autoridade estranha ao 
Poder Judiciário, teria de transmitir-se por mandado. 


II — Outro reparo: o Juiz, ao deferir a sustação do 
protesto (mesmo como simples medida preventiva), deve 
ordenar a apreensão do título, ou o seu depósito em mãos 
do Oficial de Protestos, ou pelo menos que nele se averbe 
estar sustado o seu protesto. Isso para evitar que o protes- 
tante, como sói acontecer, retire de cartório o título e o fa- 
ca protestar alhures. 


252. Esse mandado encerra uma notificação no sentido do C. P. C. 
art. 167. Ver adiante n.o 42. Ver ainda no apêndice n.o 36 (Prática Foren- 
se), CASOS I/V, especialmente notas 13, 24, 26a. 

253. Ver apêndices n.o 5 (nota 2); n.o 6a (nota 6; no 8a (nota 3); 
n.o 10 (nota 3); n.o 14 ( nota 3). Ver outrossim apêndice n.o 36 (Prática 
Forense), CASOS I/V e nota 2. 
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HI — O terceiro reparo: o juiz que defere a sustação 
deve ordená-la diretamente ao Oficial de Protestos, ainda 
que não seja o Juiz Corregedor permanente do Cartório de 
Protestos. Aqui divergimos do acórdão do apêndice n.º 8k. 


39 — Para completar o exame do aspecto processual da 
sustação do protesto, falta um detalhe: o recursal. 


Das decisões, concedendo ou negando a sustação do pro- 
testo, são cabíveis recursos de três espécies: ou recursos 
administrativos, ou o recurso de apelação, ou o recurso de 
agravo. 


Tal seja a natureza do processo, onde se decide acerca 
da sustação, tal será a natureza da decisão, que conceda 
ou negue a medida. E tal a natureza dessa decisão, tal se- 
rá também o recurso cabível. Quer dizer, existe relação de 
dependência entre a natureza do processo, a natureza da 
decisão e a natureza do recurso cabível, de tal sorte que a 
regra geral será a seguinte: das decisões sobre sustação, 
proferidas em processo de natureza correcional, caberá um 
recurso também de natureza administrativa; daquelas pro- 
feridas em ação especial ou ordinária, caberá apelação; e 
daquelas proferidas em processo acessório (sustação como 
medida preventiva), caberá agravo. 


Essa tríplice relação de dependência não é indefectível: 
outros fatores às vezes também virão influir para o cabi- 
mento desse ou daquele recurso. Entretanto ela representa, 
por sem dúvida, a espinha dorsal do sistema de recursos 
em matéria de sustação do protesto. A ela pois nos atere- 
mos para sistematizar esta exposição. 


I — Quando a decisão tiver sido prolatada em processo 
administrativo, vale dizer, quando tratar-se da sustação co- 
mo medida correcional (ver n. 32), caberá um recurso 
administrativo. 
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Qual a disciplina desse recurso? Será inominado, ou 
qual a sua denominação? Qual o prazo para a interposição? 
Qual a autoridade ad quem? 


Cabe às organizações judiciárias estaduais a resposta a 
essas indagações. 


Um ponto é certo: a autoridade competente para co- 
nhecer desse recurso será uma autoridade corregedora ju- 
diciária, hierarquicamente superior ao Juiz corregedor 
permanente que deu a decisão recorrida.” 


As disposições da organização judiciária de São Paulo, 
a respeito da matéria, encontram-se no apêndice n.º 21, 
itens II, “a”; IV e V. A ele nos reportamos.”? 


Enfrentemos uma questão grave e ocorrente. 


Quid se a organização judiciária não oferecer um re- 
curso administrativo cabível contra a decisão do Juiz cor- 
regedor que ordena, ou recusa, a sustação de um protesto? 
Deverá usar-se o recurso de apelação. O Tribunal de Jus- 
tiça é, nas organizações judiciárias estaduais, a cúpula, o 
órgão superior aos Magistrados de primeira instância, e ór- 
gão superior tanto jurisdicionalmente como na hierarquia 
administrativa. Os órgãos de direção do Tribunal de Jus- 
tiça”* aparecem é através de um processo de diferenciação, 
no qual certas funções do Tribunal se concentram em ditos 


254. Ver nota 256. 

255. Ver nota 277. Quanto as organizações judiciárias da Guanabara 
de Minas, Paraná, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia, ver apêndices 
n.º 24 a n.º 25 D. 

256.0s Tribunais de Justiça atuam ou diretamente, ou através de 
seus órgãos de direção, portanto indiretamente. 

Órgãos de direção são aqueles que dirigem esses tribunais (o todo 
ou parte dele) ou que exercem a função de direção afeta a esses tribu- 
nais dentro da Justiça dos respectivos Estados. 

Tais órgãos são o Presidente do Tribunal de Justiça; o Vice-Presi- 
dente; o Corregedor Geral de Justiça; o Conselho Superior da Magis- 
tratura (esse conselho recebe diferentes denominações, segundo a lei 
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órgãos. Assim sendo, se a organização judiciária não ofe- 
recer recurso adequado contra um ato correcional do Juiz, 
inclusive a sustação correcional de um protesto, poderá re- 
correr-se para o próprio Tribunal, já que, em princípio e 
antes daquela diferenciação orgânica, a função de rever os 
atos administrativo do Juiz pertence é ao Tribunal, e por- 
tanto neste permanece, ou a este retorna, quando a legisla- 
ção não a reserva expressamente a um dos órgãos de 
direção desse mesmo Tribunal. Considerados esses princí- 
pios básicos de organização judiciária, jurídico será recor- 
rer-se para o Tribunal de Justiça, embora se trate 
de processo administrativo, inclusive em processo correcio- 
nal de sustação de protesto, quando inexista um recurso 
administrativo na espécie. E recorrer-se por via da apela- 
ção, que é o recurso por excelência (C.P.C. art. 820). 


Pode suceder, dado o emaranhado da legislação esta- 
dual sobre organização judiciária, que exista recurso 
administrativo utilizável contra a decisão correcional sobre 
sustação, mas que a parte o desconheça. Para evitar de re- 
correr serodiamente, deve o interessado oferecer a apela- 
ção o quanto antes, a fim de situar-se dentro no prazo do 
recurso administrativo acaso existente, e deve requerer se 
processe a apelação como um recurso administrativo, se 
este for o cabível. O tribunal fará processar o recurso co- 
mo de direito. 


Il — Passemos ao recurso cabível quando requerida a 
sustação em ação ordinária ou em ação especial: da sen- 
tença defintiva, isto é, que decidir a lide pelo mérito, defe- 


de organização judiciária); os presidentes das câmaras, grupos de câma- 
ras,seções, etc. em que se dividem os tribunais, de conformidade com 
as organizações judiciárias. 

Nas organizações judiciárias menos complexas, o Tribunal de Justi- 
ça possui apenas um órgão de direção : o Presidente. A organização 
paulista é a mais complexa: possui os órgãos acima enumerados, sendo 
dois os seus Vice-Presidentes (Código Judiciário decr. -lei compl. 3, de 
1969, arts. 53/68). 
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rindo ou indeferindo a sustação, caberá o recurso de ape- 
lação. É aplicação da norma do C.P.C. art. 820.” A apela- 
ção se receberá em ambos os efeitos, conforme regra geral 
do C.P.C. art. 830, 8 2.º, e o efeito suspensivo dessa apela- 
ção apresenta importância capital no caso, sendo mesmo 
uma das razões de preconizarmos (quando não preferida a 
ação especial) a ação ordinária de sustação do protesto, 
conforme examinaremos adiante, neste mesmo item II. 


Ao iniciarmos esta exposição sobre recursos, ressalva- 
mos não é perfeita a simetria entre natureza do processo 
de sustação e natureza do recurso cabível. Aqui assinala- 
remos a assimetria a propósito da ação ordinária e ação es- 


pecial de sustação. 


Em primeiro lugar, terá cabimento também o recurso 
de agravo. De fato caberá agravo de petição, se a decisão 
que puser termo à demanda não a decidir pelo mérito, defe- 
rindo ou indeferindo a sustação (C.P.C. art. 846); e cabe- 
rá agravo no auto do processo, tal como em qualquer ação 
ordinária ou especial (C.P.C. art. 851). 


Em segundo lugar, igualmente poderá caber um recur- 
so administrativo, apesar de tratar-se de ação ordinária ou 
especial, e não de processo administrativo de sustação. O 
cabimento de tal recurso depende da organização judiciá- 
ria. Aqui registre-se que a organização judiciária bandei- 
“rante faculta um recurso dessa natureza, a correição parcial 
(ver apêndice n.º 21, item III, “b”).2'2 O fundamento desse 
remédio administrativo não se encontra na processualística 


257. Assim se processou o recurso de agravo interposto no caso do 
apêndice n.o 14. Ver também apêndices n.0 19, n.o 8, n.o 20a, n.o 20b, e 
n.o 3. E ainda apêndice n.o 8b (nota 3) 8c (nota 1) e 8d (nota 6) 20c 
(nota 2) 


257a. Ver nota 277. Quanto às organizações judiciárias da Guanabara, 
de Minas, Paraná, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia, ver apêndices 
n.º 24 a nº 25D. 
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civil, senão na superioridade hierárquica do Tribunal sobre 
o Juiz de primeira instância, superioridade já focalizada no 
item I retro, in fine. 


Para finalizar, examinaremos a importância do efeito 
suspensivo da apelação cabível na ação específica de sus- 
tação (ação ordinária ou especial). Fizemos-lhe alusão nes- 
te item TI, no início. Examinemos em primeiro lugar o que 
se passa nessa ação ordinária ou especial de sustação: se 
a sentença definitiva indeferir a sustação, a apelação, gra- 
cas ao efeito suspensivo, impedirá a imediata execução do 
julgado, portanto obstará o protesto, e asseguarará a efi- 
cácia da medida preventiva de sustação acaso adotada, isto 
pelo menos até a confirmação superior daquele julgado; e, 
se o acórdão final deferir a sustação, assegurará a eficácia 
dessa sustação preventiva mesma após tal acórdão, con- 
forme já examinamos alhures (ver n. 35, item II, letra “ec” 
e também nota 243). Passemos agora ao verso da medalha, 
“isto é, vejamos o que sucede quando se trata não de ação 
visando particularmente a sustação mas de ação com outro 
objetivo, embora nela se haja decretado a sustação como 
medida preventiva: se a ação é um executivo cambial, sen- 
do este julgado procedente, já a medida preventiva cairá, 
eis que a apelação no caso seria apenas devolutiva (C.P.C. 
art. 830, item II); e, se a ação é daquelas onde se apela com 
efeito suspensivo, apesar deste efeito, poderá surgir dúvi- 
da sobre se o julgado implicou na manutenção da sustação 
preventiva acaso deferida antes, e isso principalmente após 
o acórdão final, dada a redação do art. 687, 8 2.º do C.P.C,, 
conforme assinalado antes no n. 35, item II, letra “c” e sua 
nota 243. Eis aí as razões por que o efeito suspensivo da a- 
pelação cabível aconselha seja requerida a sustação do 
protesto em ação ordinária ou especial própria, quer dizer, 


258. José Frederico Marques, assim como outros mestres por ele 
citados, combate o instituto da correição parcial (“Instituições de Direito 
Processual Civil”, vol. IV, ns. 1.065/1.068). 
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em ação judicial visando especificamente a sustação (seja 
com este objeto exclusivo, seja cumulando-a com outra a- 
ção, tal como já estudado no n. 33, itens I e VJ). 


HI — Por último examinemos quais os recursos quando 
requerida a sustação como medida preventiva. Como assi- 
nalamos no início deste n. 39, o recurso cabível na espécie 
será principalmente o de agravo, cabendo vez por outra 
recurso diferente. 


a) Se a sustação houver sido requerida como medida 
preparatória, a saber, antes da ação principal, a sentença 
que conceder ou recusar a medida será agravável de ins- 
trumento (C.P.C. art. 842, item III). 


b) Se a sustação tiver sido pleiteada como medida inci- 
dente, quer dizer, no curso da ação principal, caberá agra- 
vo no auto do processo, contra a sentença que conceder a 
medida (C.P.C. art. 851, item III); e caberá apelação? 
contra a sentença que negar a medida, pois tal sentença 
será definitiva quanto à ação acessória, a ação em que pe- 
dida a sustação preventiva (C.P.C. art. 820). A apelação é 
o recurso por excelência. 


c) Se o processo, onde se requereu a sustação como me- 
dida preparatória ou como medida incidente, terminar sem 
decisão do mérito, isto é, sem concessão ou denegação da 
medida, caberá agravo de petição (C.P.C. art. 846). 


d) E, tal como no processo da ação ordinária de susta- 
ção, também no processo da sustação como medida pre- 
ventiva pode caber um recurso de natureza administrativa 
(reportamo-nos ao exposto neste n. 39, item IN), tudo de- 
pendendo da organização judiciária estadual, merecendo as- 


— 


258a. Divergimos do acórdão matogrossense do apêndice n.º 20d. 
259. O cabimento da apelação neste caso é uma lição de Lopes da 
Costa (“Medidas Preventivas” n. 47). 

260. O cabimento do agravo de petição é outra lição de Lopes da 
Costa (“Medidas Preventivas”. n.o 47). 


COMO PROCESSAR A SUSTAÇÃO 181 


sinalado aqui o recurso da correição parcial, existente na 
legislação bandeirante (ver apêndice n.º 21, item III, letra 
“bp”, e nota 258 desta Primeira Parte). 


, 


39A — Vejamos agora quais os recursos utilizáveis na 
segunda instância, onde o pedido de sustação foi examinado 
em virtude de um daqueles recursos indicados no n. 39, i- 
tens II e III ou em processo de mandado de segurança. Por 
outras palavras: se o pedido de sustação como prestação 
juridsdicional foi julgado na segunda instância , em grau 
de apelação ou de agravo, ou porque impetrado mandado 
de segurança contra a decisão do Juiz, quais os recursos 
cabíveis do acórdão? 


Tais recursos, tirante o emprego esporádico do recurso 
extraordinário, não teem sido usados. Isto porque, em tema 
de sustação do protesto, existe no campo recursal aquela 
mesma insegurança já identificada no processo de primeira 
instância. 

Semelhante omissão não só tem afetado aqueles empe- 
nhados em litígios sobre sustação senão ainda vem preju- 
dicando a própria Justiça, e duplamente. Prejudica a Jus- 
tiça de um modo, eis que as partes, abandonando a lide lo- 
go ao primeiro pronunciamento superior, privam-na do jul- 
gamento mais sábio e convincente, como é o dos embargos 
de nulidade e infringentes, o da revista e o do recurso ex- 
traordinário. E prejudica a Justiça também de outro mo- 
do, isto porque a utilização desses recursos mais altos a- 
pressa e aprimora a jurisprudência, e, no caso específico 
da sustação do protesto, teria evitado uma dispersão de jul- 
gados como essa ora em curso no Estado de São Paulo (ver 
Apêndices n.º 1 a 21). 

Por isso mesmo não nos limitaremos a enumerar os re- 
cursos cabíveis na superior instância. Vamos estudá-los 
com vistas ao processo da sustação, a fim de facilitar o seu 
emprego. 
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I — Se o acórdão contiver algum — “ponto obscuro, — 
omisso ou contraditório”, comportará embargos declarató- 
rios, nos termos do C.P.C., art. 862. 


O órgão prolator do acórdão declarando será o compe- 
tente para os embargos de declaração. 


IH — Se o acórdão não é unânime e foi tomado em grau 
de apelação ou em processo de mandado de segurança, ca- 
berão embargos de nulidade e infringentes, na conformida- 
de do C.P.€C. arts: 833 a 838. 


Esses embargos teem por finalidade a revisão do acór- 
dão por um maior número de julgadores, devido à divergên- 
cia ocorrida no acórdão embargado. Por isso, nas organi- 
zações judiciárias com alto grau de especialização, como a 
paulista e a gunabarina, os embargos de nulidade e infrin- 
gentes são interpostos para Grupo de Câmaras Cíveis; em 
outras organizações judiciárias, são opostos para as Câma- 
ras Cíveis Reunidas, ou mesmo para o Tribunal Pleno (a 
organização judiciária de Minas afastou-se dessa linha de 
normalidade). 


Quando a decisão não é unânime, pode acontecer, ou 
pode parecer, seja o acórdão fruto de uma maioria ocasio- 
nal, apenas numérica, mas que não seja justo, sábio. Então, 
se o vencido manifesta inconformidade, com os seus em- 
bargos de nulidade e infringentes, entende-se ainda não com- 
pleta a prestação jurisdicional do tribunal. Por essa razão, 
há de a lide permanecer tal como no momento do acórdão 
embargado. Noutras palavras, os embargos de nulidade e 
infringentes possuem efeito suspensivo e não somente de- 
volutivo,”º" salvo nos casos em que também a apelação é 
apenas devolutiva. Precisamente esse efeito suspensivo é 
que o legislador teve em mira com a remissão do art. 838 


260a) Neste sentido, Pedro Batista Martins, “Recursos e Processos 
da Competência Originária dos Tribunais”, n. 189, e Castro Nunes, “Do 
Mandado de Segurança”, n. 196. 
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do C.P.C. Porque de fato, nos artigos anteriores, ele já es- 
tabelecera o procedimento para os embargos de nulidade e 
infringentes, e de maneira tão detalhada que dispensaria 
aquela remissão ao processo da apelação, se com ela não 
visasse a comunicar a esses embargos os efeitos suspensi- 
vo e devolutivo normais na apelação. 


Pois bem. Sendo suspensivos os embargos de nulidade 
e infringentes nas ações de sustação do protesto, e devol- 
vendo eles para novo julgamento tanto questões de fato co- 
mo de direito, em revisão tão ampla, nem se compreende 
por que até hoje protestantes e protestados não usaram esse 
recurso magnífico nas lides sobre sustação. Ver os Apên- 
dices n.º 1 a 21, com tantos acórdãos sem unânimidade, e 
entretanto nenhum deles tomado em grau de embargos de 
nulidade e infringentes: 


HI — Outro recurso é a revista, regulada no C.P.C. 
arts. 853 a 861. 


Sua finalidade é a uniformização da jurisprudência de 
um tribunal. Cabe a revista quando Câmaras, Turmas, ou 
Grupos de Câmaras de um mesmo tribunal divergem entre 
si, ou de decisão das Câmaras Cíveis Reunidas desse tri- 
bunal. A divergência deve ser apenas quanto ao “direito em 
tese”, isto é, acerca de uma tese jurídica aplicável ao caso 
ora em julgamento. Na revista decide-se se há de prevale- 
cer a tese de um ou de outro órgão jurisdicional. 


Sendo esse o objeto da revista, a competência para seu 
julgamento, ao menos quanto ao mérito, é do Tribunal Ple- 
no, e, nas organizações judiciárias altamente especializadas 
(como a paulista e a guanabarina), é das Câmaras Cíveis 
Reunidas. 

Em tema de sustação do protesto, eis algumas diver- 
gências ensejadoras do recurso de revista: 

a) um entende que o protesto pode ser sustado, outro 
entende que não (sobre o fundamento da sustação, ver Pri- 
meira Parte desta obra, ns. 3 a TC); 
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b) um sustenta que o protesto pode ser sustado em tal 
ou qual hipótese, e outro sustenta que não pode precisa- 
mente nessa hipótese (ver casos de sustação catalogados 
na Primeira Parte desta obra, n. 11); 


c) um aceita determinado procedimento ou o emprego 
de determinada ação para os pedidos de sustação, mas ou- 
tro rejeita (sobre o processo da sustação, ver Primeira Par- 
te desta obra, ns. 29 a 43B): 


d) um reconhece a alguém qualidade para promover a 
sustação, outra nega (ver Primeira Partes desta obra, ns. 
26F a 28C). 


A maioria das ações de sustação tem sido decidida com 
base nas teses de direito que vimos de indicar. Ver Apên- 
dices n.º 1 a 21. Poucas vezes se tem negado a sustação por 
falta de prova dos fatos; geralmente o que se nega é o di- 
reito à sustação. Compreende-se então o inestimável ser- 
viço que a revista pode prestar nos litígios relativos a sus- 
tação do protesto- 


Em matéria de sustação reina a confusão, e só isto ex- 
plica não tenha algum protestante usado a revista e não se 
haja ainda provocado o prejulgado previsto no C.P.C. art. 
961. Mormente em São Paulo, onde já caracterizado e até e- 
xacerbado o conflito jurisprudencial. E mesmo na Guanaba- 
ra. Confrontem-se os seus arestos divergentes, nos Apêndi- 
ces nº t a 2l. 


E o protestado? Para ele a revista será menos útil, por- 
que destituída de efeito suspensivo (C.P.C. arts. 808, $ 1.º 
e 898). Mas não será inútil. 


IV — Mais outro recurso: recurso extraordinário. 


O CP.C. o disciplinava, nos arts. 863 a 869. Hoje porém 
sua disciplina é a que resulta da Constituição Federal, art. 
119, item III e da lei 3.396 de 1958, cujo art. 1.º acha-se re- 
vogado pelo dispositivo constitucional. 
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Neste recurso o tribunal ad quem é o Supremo Tribu: 
nal Federal. 


O escopo do recurso extraordinário é a unidade jurídica 
do País. Através do recurso extraordinário, o Supremo Tri- 
bunal Federal, guardião dessa unidade, a assegura, impe- 
dindo que outro tribunal (federal ou estadual) contravenha 
a Carta Magna, ou lei federal, ou tratado, e também que 
dê — “à lei federal interpretação divergente da que lhe te- 
nha dado outro tribunal ou o próprio Supremo Tribunal Fe- 


+ * 


Apliquemos tais princípios à sustação do protesto. 


Por via do recurso extraordinário poderia atacar-se o 
acórdão sob um destes fundamentos: o acórdão contravém 
tratado (as Convenções de Genebra de 1930, que adotaram 
as Leis Uniformes sobre cambial, promissória e cheque, e 
às quais aderimos — ver Apêndice n.º 31); ou o acórdão 
contravém lei federal (a lei 2.044 de 1908 arts. 28 e 56 sobre 
cambial e promissória, a lei 2.591 de 1912, art. 15 sobre che- 
que, e lei 5.474 de 1968, art. 25 sobre duplicata): ou o acór- 
dão diverge de outro tribunal no interpretar lei federal (al- 
guma das leis retro enumeradas)- 


Tratando-se de decisão sobre sustação de protesto, re- 
putamos inviável o recurso extraordinário fundado em des- 
respeito a tratado ou a lei federal. Por que? Porque nem 
as Leis Uniformes de Genebra nem aquelas leis brasileiras 
relativas a títulos cambiais proíbem ou facultam a susta- 
ção, pelo que não se poderiam considerar violadas pela de- 
cisão sobre sustação do protesto. Vamos adiante. As leis 
Uniformes de Genebra e aquelas leis brasileiras nem ao 
menos fixam um prazo dentro no qual o protesto deva estar 
tirado, mas apenas estabelecem prazo para o protestante 
requerê-lo e prazo para o Oficial cumprir sua tarefa. Só. 
Então a decisão sobre sustação nem mesmo indiretamente, 
protraindo a tirada do protesto, virá ferir as Leis Uniformes 
ou aquela legislação cambiária nacional. 
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Eis aí. 

O mesmo não diremos quanto ao terceiro fundamento 
acima indicado. Caberá o recurso extraordinário por diver- 
girem os tribunais na interpretação de lei federal. E caberá 
porque os Apêndices n.º 1 a 21 registram flagrante divergên- 
cia dos tribunais, ora admitindo, ora recusando a sustação, 
e tal divergência é por interpretarem diversamente a lei 
2.044 de 1908, art. 28, que rege a tirada do protesto: uns en- 
tendem que o dispositivo permite a sustação, e outros sus- 
tentam que não. Caberá pois o recurso extraordinário por 
dissídio jurisprudencial, nos termos da Constituição Federal 
de 1969, art. 119, item HI, “d”. 


O campo de incidência do recurso extraordinário é de- 
limitado pela Carta Magna. Para se identificarem os casos 
em que cabe o recurso, cumpre atentar nos dispositivos da 
vigente Constituição Federa! Daí uma certa instabilidade 
na matéria. Cotejem-se a Constituição de 1967 (art. 114, 
item III) e a Constituição de 1969 (art. 119, item IID). Na 
vigência daquela, cabia recurso extraordinário também de 
sentença do Juiz de primeira instância; atualmente, é só 
dos acórdãos dos tribunais. Outra diferença. A Carta de 
1967 explicitava os casos de recurso extraordinário; agora, 
a Carta de 1969, art. 119, $ único, prevê a complementação 
pelo regimento interno do Supremo Tribunal Federal. 


Qual a vantagem do recurso extraordinário em tema de 
sustação do protesto? 


O protestante, vencido na lide perante a Justiça Esta- 
dual, poderá obter do S.T.F. julgado que lhe permita tirar 
o protesto. 

E o protestado? Para este o recurso extraordinário, tal 


como o recurso de revista, lhe será menos útil, por falta do 
efeito suspensivo (C.P.C. art. 808, $ 1.º). 
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V — Por último, temos os agravos. 


Interpostos os embargos de nulidade e infringentes, 
compete ao relator do acórdão embargado decidir se os a- 
colhe ou rejeita. Da mesma maneira quando manifestados 
o recurso de revista ou o recurso extraordinário: o Presi- 
dente daquele tribunal a que pertence o acórdão recorrido 
(seja Trib. Just. ou Tribunal de Alçada) decidirá acolhen- 
do ou rejeitando o recurso. Bem. Quando essa decisão limi- 
nar for pela rejeição dos embargos, ou da revista, ou do 
recurso extraordinário, ensejará o recurso de agravo, con- 
forme C.P.C. arts. 836 e 860 e lei 3.396 de 1958, art. 6. 


VI — As organizações judiciárias e os regimentos inter- 
nos dos tribunais encerram importantes dispositivos acerca 
da competência e do processamento desses recursos na su- 
perior instância. 


Nos Apêndices n.º 21 e n.º 24 a 25D, examinamos as orga- 
nizações judiciárias de alguns estados. 


VII — Sobre os recursos em processo de mandado de 
segurança, ver Apêndice n.º 31. 


Nossa tese, de caberem embargos de nulidade e infrin- 
gentes e também revista nos processos de mandado de se- 
gurança, tem contra si respeitável jurisprudência. Assina- 
lamo-lo desde logo. 


49 — O dr. João Mendes preconiza, em ensaio, outra 
solução quanto ao processamento da sustação do protesto: 
uma vez efetuado pelo devedor o depósito — “da quantia 
correspondente ao valor do título a ser protestado”, conce- 
da-se a sustação do protesto como medida preparatória, e 
comine-se o — prazo máximo de trinta dias para o ajuiza- 
mento da competente ação de cobrança”. Ver ensaio no a- 
pêndice n.º 28. 
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Divergimos da solução a propósito da cominação de pra- 
ZO. 


Conforme expusemos no n. 33, item V, não pode o Ma- 
gistrado impor à parte que a sua ação prossiga como tal 
outra. Muito menos obrigar a parte a litigar.*! Ela não po- 
de ser coagida, através da cominação de prazo, a propor 
qualquer demanda. Propõe-na quando e como lhe parece a- 
certado e vantajoso, e arca com os erros e abusos que co- 
mete. Esta é, sem dúvida alguma, a sistemática de nosso 
Código de Processo Civil, fundada em razões graves. Com 
ela rompe a construção recomendada pelo ilustre Magistra- 
do e Professor, do qual, por isso mesmo, discordamos. A 
construção jurisprudencial complementadora do direito po- 
sitivo deve sempre atender à mens legis. Assim tem-se con- 
duzido o Judiciário Brasileiro, como tivemos ensejo de 
analisar nos ns. 4 e 5. 


Tanto esse princípio, da liberdade da propositura da a- 
ção, impede que o requerente de uma medida preparatória 
obrigue o ex adverso a ingressar em Juízo, que o art. 677, 
pelo seu contexto, refere-se tão somente àquele requerente, 
ao cominar prazo para a propositura da ação principal. 


Muitas vezes o julgador remete as partes a outras vias, 
e o próprio C.P.C., art. 480 alude a — remeter “as partes 
para as vias ordinárias”. A expressão, porém, não significa 
que o Juiz obrigue uma das partes a ir propor um litígio, 
mas, antes, que lhe indefere a pretensão, tal como foi for- 
mulada. Mesmo na hipótese do art. 480 é isso que acontece: 
o julgador aponta ao litigante qual a via acertada, tran- 
cando-lhe aquela que usou errônea e, note-se bem, espon- 
taneamente. Muito diferente será a situação dentro da 
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261. Dispõe o C. P.C. art. 2 — “Para propor ou contestar ação é 
necessário legítimo interêsse” Vale dizer, propõe ação quem tem inte- 
resse, quem quer. Mesmo porque estabelece o C.P.C, art. 3 — “Respon- 
derá por perdas e danos a parte que intentar demanda..”, Ver ainda 
CF. Cart; BM: 
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construção que ora impugnamos: o requerente do depósito 
como medida preventiva alcançaria do Juiz a cominação de 
prazo ao ex adverso, para este acioná-lo, quando é certo 
que este ainda não ajuizou qualquer ação, não manifestou 
ânimo de litigar, mas, ao contrário, escolheu, e de acorda 
com a lei, a tirada do protesto, providência que o Magistra- 
do lhe impede. 


Em se tratando da sustação do protesto como medida 
preparatória, a solução certa será a nosso ver a que indica- 
mos a seguir: concedida a sustação, fluirá o prazo do C.P. 
C. art. 677 para a propositura da ação principal, ação a 
ser proposta pelo requerente da medida preparatória, não 
pelo requerido.?º2 


Passemos a outra crítica” dessa construção preconi- 
zada pelo dr. João Mendes. 


A medida preventiva, inclusive a sustação do protesto 
como medida preventiva (preparatória ou incidente), além 
de ser provisória, pode ser revogada no curso da ação prin- 
cipal. Expusemo-lo alhures. Compreende-se, por isso mes- 
mo, que o requerido do protesto, sempre que puder depositar 
a quantia do título, preferirá efetuar o depósito elisivo do 
protesto, nos termos do n. 11, letra “h” e n. 20, depósito que 
lhe vale a faculdade de, uma vez efetivado, discutir a pre- 
tensão do protestante já a salvo da ameaça de protesto, e 
nunca irá depositar o quantum do título apenas para obter 
uma sustação precária, como é da natureza das medidas 


262 Esta solução adotada na Guanabara, de longa data. Ver apên- 
dice n.o 9, (nota 6). 

Esta primeira crítica formulada já pelo Conselho Superior da Magis- 
tratura paulista, em correição parcial requerida talvez contra o próprio 
ensaísta (este foi muitos anos Juiz de Direito na Comarca de Campinas, 
Estado de São Paulo). Ver apêndices n.o 13 (nota 4), n.018 (nota 2), n.o 
n.o 20 (nota 2) 


263. Ver nota 239. 
Esta segunda crítica aplica-se também à solução adotada, identica- 
mente, na Guanabara (ver apêndice n.o 9, nota 5). 
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preventivas. Por essa razão, a sustação do protesto como 
medida preventiva fundada em depósito perdeu muito de 
sua utilidade, agora que tomou corpo a construção do de- 
pósito elisivo do protesto (ver n. 20 en. 334, item IV). 


Seja como for, justo é creditar-se ao dr. João Mendes 
o caráter pioneiro e tenaz da sua tomada de posição, de- 
fendendo a sustação do protesto em 1965, quando era pra- 
ticada na primeira instância, é certo, porém combatida nos 
tribunais. Ver nota 262. 


41 — Critiquemos uma outra solução processual da sus- 
tação do protesto: sua adoção como simples incidente ou 
apêndice de execução de sentença. 


A sentença não constitui um pronunciamento jurídico 
acadêmico; visa, ao contrário, a efeitos práticos, pois ten- 
de a decidir ou prevenir um conflito de interesses atual ou 
provável. Por isso mesmo o princípio da consumptio actionis 
não significa apenas que o Juiz há de decidir com obser- 
vância dos limites em que se circunscreveu a lide, mas in- 
dica outrossim que a execução também se efetuará dentro 
daqueles limites. 


Vem daí não se pode conceder a sustação de um pro- 
testo como sendo corolário de uma sentença que decidiu a- 
cerca do respectivo título. O Tribunal de Justiça de São 
Paulo, em acórdão relatado por Frederico Roberto, dos que 
nele deixaram brilhante esteira, decidiu:?** — “Se na ação 
em decorrencia da qual ficou considerado sem efeito o ti- 
tulo cambial não foi pedido o cancelamento de protesto que 
fora efetivado, tal pedido não pode ser acrescentado ou a- 
ditado na execução. Impõe-se o ajuizamento de nova lide, 
quanto ao detalhe; e em a mesma, dada a diversidade do 


264. Acórdão de 1948, apelação n.º 38.586, inserto na Rev. Trib. 
176/669, registrado por José Luiz Franceschini, em seu excelente reper- 
tório “Títulos de Crédito”, III, ementa 2770. 
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objeto visado, é inviável a alegação de litispendência”. 
Essa decisão aplica-se, por analogia, à sustação do protesto 
cambial: se uma sentença anulou um título cambiário, ou 
por qualquer outro fundamento obsta à sua eficácia, nem 
por isso poderá, com base nessa sentença, impedir-se o pro- 
testo do título na execução dela, se a sustação do protesto 
não foi objeto da lide.” 


Com base na sentença relativa ao título pode, isto sim, 
intentar-se a ação de sustação do protesto. É o caso do n. 
11, letra “1”, estudado no n. 24. Muitas vezes as duas ações 
serão conexas, e a conexão será tal que a decisão da pri- 
meira ação (aquela relativa ao título) constituirá pressu- 
posto da decisão da segunda ação (aquela sobre a susta- 
ção). A conexão das ações foi estudada no n. 33, item VI, 
e ali, na letra “a”, cuidamos do tipo de conexão a que vimos 
de referir. 


42 — Solução processual igualmente inadequada para a 
sustação do protesto cambial será o emprego da notificação 
Judicial do C.P.C. art. 724: o requerido do protesto requer 
a notificação do protestante, ou do Oficial de Protesto, 9u 
de ambos, no sentido de interromper-se a tirada do protesto. 


Nesse caso a notificação que o Juiz defere não tem a 
natureza de uma ordem que dirige ao protestante ou ao O- 
ficial; não obriga, sob pena de desobediência, a interrom- 
per-se a tirada do protesto. A notificação baseada no art. 
124 do C.P.C. serve de fixar apenas responsabilidades para 
com notificante. Por aí se vê que tal notificação não pode 
gerar o resultado geralmente visado em caso de protesto 
cambial: a sua imediata sustação como decorrência da no- 
tificação. 


265. A ação de sustação do protesto (n.o 33, item VI) em muitos 
casos é conexa com outra relativa ao título, e então pode propor-se 
cumulada com esta ou ser a esta reunida. 
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O caso objeto do acórdão de Minas Gerais transcrito no 
apêndice n.º 122º foi decidido com atenção mais à forma 
processual adotada, com atenção mais à natureza da noti- 
ficação do C.P.C. art. 724 do que por consideração à índole 
jurídica da sustação em seu aspecto substantivo. Naquele 
caso, se a parte requereu a notificação com fundamento no 
C.P.C. art. 724, foi lamentável. Sirva a lição: o interessado 
cuide para que o seu pedido não se interprete como para 
uma notificação do art. 724; frise que se trata de uma ação 
de sustação (principal ou acessória), mesmo porque prova- 
velmente, ao pedir a ordem de sustação, empregará vocá- 
bulos como notificar ou notificação.” 

Vem a pêlo lembrar aqui que a notificação do Juiz ao 
Oficial, para que não lavre o protesto, forma que preconi- 
zamos no n. 38, item I, para a execução da sentença de sus- 
tação, não será evidentemente uma notificação no sentido 
do C.P.C. art. 724: será uma notificação no sentido do C.P. 
C. art. 167, isto é, uma ordem judicial a ser cumprida sob 
pena de desobediência. 


43 — Ainda outra solução inaceitável, a respeito da for- 
ma de procesar-se a sustação do protesto: requerer a sus- 
tação no processo da ação consignatória (C.P.C. art. 314/ 
318). 

Não é ao acaso ou por capricho que o legislador reserva 
um rito especial a determinada ação, mas atendendo ao 
objeto desta. Compreende-se então que um processo espe- 
cial não sirva senão para a propositura de certa espécie 
de ação e que, para cumular-se esta com outra diversa, in- 
dispensável seja adotar-se o rito ordinário (C.P.C. art. 155, 
parágrafo). 


266. Ver apêndice n.o 12. 

267. Ver n.o 38, item IT. O Tribunal de Justiça do Paraná decidiu 
uma sustação de protesto em processo de notificação do art. 724 do 
C.P.C. (conferir apêndice n.o 4). 
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Assim sendo, não há cumularem-se a ação consigna- 
tória e a ação de sustação do protesto, salvo adotando o 
rito ordinário para ambas. Não se poderiam cumular, no 
processo especial do art. 314 do C.P.C., o pedido da con- 
signação em pagamento do débito cambial e o pedido de 
sustação do protesto do título respectivo. 


Entretanto, se a ação de consignação, contestada, as- 
sumiu rito ordinário (C.P.C. art. 317, $ 2.º), a seu processo 
pode reunir-se outro, onde pedida a sustação do protesto. 


Magarinos Torres previu a consignação em pagamen- 
to do débito cambiário, porém sem sustar-se o protesto do 
título. 


No acórdão transcrito no apêndice n.º 12, houve um a- 
vanço: — os ilustres Desembargadores Gonçalves da Silva 
e Marcio Ribeiro manifestaram-se a favor da sustação do 
protesto, desde que depositado o débito, porém não indica- 
ram como se processaria o pedido de sustação. 


43 A — Mais uma solução processual a rejeitar-se: bus- 
car a sustação do protesto através de ação declaratória. 


Rejeitamos a solução por duas razões, ambas decorren- 
tes da própria natureza da ação declaratória 2a 


268. Margarinos Torres, “Nota Promissória”, n.o 230. Ver também 
apêndice n.o 18 /nota 5). 

268a. Sobre a ação declaratória e ação condenatória, ver Pedro 
Batista Martins, “Comentários ao Código de Processo Civil”, I, ns. 7 a 
19; Lopes da Costa, “Direito Processual Civil Brasileiro”, I, ns. 109 a 123; 
Pontes de Miranda, “Comentários ao Código de Processo Civil”, I, notas 
9 we seguintes ao art. 2.0. 

Transcrevemos a respeito, porém, as lições de João Bonumá (“Di- 
reito Processual Civil”, n.o 272), com sua habitual clareza e segurança. 

Acêrca da ação e da sentença declaratórias, preleciona o mestre: 

“A sentença, como a ação, pode ser meramente declaratória, cons- 
titutiva ou de condenação. 

“Em sentido amplo, todas as sentenças são declaratórias, porque 
todas declaram o direito aplicável à espécie, mas a doutrina reconhece 
uma categoria à parte às que teem a finalidade específica e única de 
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I — A primeira é a falta de executividade da sentença 
declaratória. 


Quando, na iminência de sofrer um protesto que repu- 
ta injusto, o interessado pede uma prestação jurisdicional 
adequada, o que é que pretende? Impedir que o protesto 
se consume. Ver n. 3. 


Se o interessado colimasse apenas ver reconhecida e 
declarada pelo Juiz a injustiça do protesto iminente, pro- 
poria uma ação declaratória.» 


Mas não é isso que sucede. 


O requerido do protesto pretende é muito mais. Ele 
reclama declare o Juiz a injustiça do iminente protesto e 


declarar o direito no caso “sub judice”. São as meramente declaratórias, 
a que nosso Código se refere no $ único do art. 2.0, como restritas à de- 
claração da existência ou inexistência da relação jurídica ou à declara- 
ção da autenticidade ou falsidade de documento. Porque destinadas a 
afastar o estado de dúvida ou incerteza existentes nas relações jurídicas 
entre as partes, sem lhes atribuir o direito a uma prestação específica 
ou lhes constituir um novo direito decorrente do julgado, tais sentenças, 
quando firmes pelo trânsito em julgado, valem como preceito, sem pos- 
sibilidade de execução coacta do que houver sido declarado, a não ser 
em virtude de nova sentença, de natureza condenatória (Cód. Proc. art. 
290"). 

A seguir, a propósito da sentença condenatória, Bonumá insiste na 
distinção entre ela e a declaratória: 

“A sentença de condenação pressupõe um conflito de interesses pa- 
ra composição do qual uma das partes reclame contra a outra uma pres- 
tação. Quer isso dizer a existência de uma ruptura de equilíbrio no 
comércio jurídico, em consequência da qual uma das partes se apresente, 
em face da lei, responsável p'elo restabelecimento de um tal desequilibrio, 
o que pode ser conseguido pela entrega de umacoisa, pela indenização 
do prejuízo causado, pela realização ou abstenção da prática de um: 
ato...” “Há, portanto, na sentença de condenação um juízo declaratório 
do direito que rege a espécie, mas tal juízo não constitui sua finalidade 
última, como nas meramente declaratórias; é, apenas o pressuposto ló- 
gico, de um comando que há de ser obedecido pelo obrigado, pelo espon- 
tâneo cumprimento da prestação ou sanção editada na sentença ou pela 
execução coacta. O que distingue ,pois, a sentença de condenação das 
meramente declaratórias e o que lhe define a natureza jurídica é o fato 
de preparar a execução coacta”. 

268b. Por exemplo, para mover em seguida uma ação de indeniza- 
ção contra o protestante, com base na sentença declaratória da injusti- 
ça do protesto, nos termos do C.P.C. art. 290. 
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que também impeça a tirada deste. Quer dizer, ele intenta 
não uma ação declaratória mas uma ação condenatória, 
uma ação de condenação. 


Que condenação ele pede? A condenação do protestan- 
te à prática de um ato jurídico, isto é, — “a emitir decla- 
ração de vontade” (C.P.C. art. 1.006); a condenação do 
protestante à desistência do protesto agora julgado injusto; 
a condenação do protestante, praticamente, a fazer inter- 


romper, sustar o protesto cambial que requereu fosse tira- 
do.288c 


Se o requerido do protesto propusesse, invés da ação 
condenatória, uma ação declaratória, esta terminaria por 
uma sentença declaratória; por uma sentença insusceptível 
de execução forçada; uma sentença que não autorizaria 
uma medida de execução coativa, como é a sustação judi- 
cial do protesto. 


268c. Apenas transite em julgado a sentença que susta em difini- 
tivo o protesto, considerando-o injusto, já se considera feita a declaração 
de vontade do protestante no sentido da desistência e consequente sus- 
tação daquele protesto. É a aplicação do C.P.C. art. 1006. 


Em consequência, prolatada a sentença, pode o protestante tomar a 
iniciativa de requerer ao Oficial de Protestos que suste a tirada de seu 
protesto. E, transitando em julgado essa sentença, deve o Juiz fazer 
expedir mandado para a sustação, como pleiteado pelo autor da ação de 
sustação. No mandado atenda-se ao n.º 38. 


O C.P.C. art.1006, note-se, não diz apenas com a emissão de von- 
tade necessária à feitura de um contrato. Da emissão de vontade para 
cumprimento das promessas de contratar trata especificamente o seu 8 
2.0. À regra do caput porém é genérica; rege todas as hipóteses em que 
“condenado o devedor a emitir declaração de vontade”. Pontes de Miran- 
da (“Comentários ao Código de Processo Civil"), estudando o art. 1006, 
enquadra neste o caso em que condenado alguém a dar quitação (nota 8, 
pág. 58): e também o caso em que “o réu foi condenado a consentir na 
transcrição do imóvel a favor do autor, ou de outrem”. Pois bem. Na 
sentença que decreta a definitiva sustação de um protesto configura-se 
outro caso em que o condenado deve “emitir declaração de vontade”; 
outro caso abrangido pelo art. 1006 do C.P.C. 

Nos casos do art. 1006, sustenta Pontes de Miranda, a sentença fica 
executada tão logo passe em julgado, pelo que esse mestre a considera 
sumultâneamnte condenatória e executiva. 
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Portanto, a ação declaratória não conduz à sustação do 
protesto, e não pode valer a quem se vê ameaçado de um 
protesto injusto (ver n. 3). 


Já por esta primeira razão é de rejeitar-se a ação de- 
claratória como solução processual para a sustação do pro- 
testo. 


IH — Passemos à segunda razão. 


Também esta outra deflui da natureza da ação declara- 
tória: tal ação não autoriza a concessão da sustação do 
protesto como medida preventiva. 


As medidas preventivas não são fim em si, mas teem 
por objeto apenas assegurar se faça Justiça em outra deter- 
minada ação. As medidas preventivas, analisamo-lo no n. 
34, item I, distribuem-se em dois grupos: umas consistem 
na simples produção de uma prova, produção antecipada 
porque na época normal de seu ajuizamento a prova terá 
ficado difícil ou impossível; outras, de certo modo anteci- 
pando a própria execução, constituem ações acessórias pre- 
ventivas, em que o interessado pede lhe assegure o Juiz a 
exequibilidade ou eficácia prática da sentença defintiva a 
ser prolatada mais tarde na ação principal. 


Noutras palavras: as medidas preventivas representam 
a mera antecipação de atos probatórios ou executórios ca- 
bíveis na ação principal. 


Percebe-se então que aquelas provas e aqueles atos e- 
xecutivos estarão sempre circunscritos ao campo da ação 
principal, de sorte que a parte não pode obter como medida 
preventiva mais do que lhe poderia reconhecer ou dar a 
própria sentença definitiva da ação principal.“ 


268d. Neste sentido lição de Lopes da Costas 

“A medida deve restringir-se aos limites do direito cuja realização 
se pretende assegurar. Providências a que o requerente, mesmo que ven- 
cesse na causa principal, não teria direito, não lhe podem ser concedidas. 
Se, por exemplo, tem: ele um direito de uso comum, este não pode ser 
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Vem daí que as ações preventivas, isto é, as ações aces- 
sórias em que se pede a antecipação de atos executórios, 
não podem ser propostas senão conjugadas com ações con- 
denatórias, quer dizer, não podem ser propostas a não ser 
quando a ação principal (já intentada ou ainda por inten- 
tar-se) for uma ação condenatória.” Está claro: porque 
só a sentença condenatória, só a sentença defintiva prola- 
tada em ação condenatória comporta execução forçada, 
uma execução susceptível de ser antecipada através da- 
queles atos executórios obteníveis em ação preventiva. 


Isto posto, vamos no âmago da questão ora em exame: 
o descabimento da sustação como medida preventiva nas 
ações declaratórias. 


As ações declaratórias visam apenas a declarar acer- 
ca da existência de uma relação jurídica ou acerca da au- 
tenticidade de um documento. Nelas, a prestação 
Jurisdicional se esgota com a só prolação da sentença de- 
claratória. Elas se distinguem das ações executórias pre- 
cisamente por não comportarem atos de execução. 


Ora, a sustação do protesto cambial como medida 
preventiva não configura a antecipadção de uma prova mas 
a antecipação de um ato de execução, a antecipadção da- 
quilo que se pretende da sentença defintiva da ação prin- 
cipal, que é a sustação definitiva desse mesmo protesto.?º 


Logo a ação preventiva de sustação do protesto, isto é, 
esse pedido de sustação do protesto como medida preven- 
tiva, só cabe quando a ação principal (ajuizada ou ainda 


garantido com uma medida que conceda uso exclusivo”. (“Medidas 
Preventivas”, n.o 16, pág. 22). 

268e. Cogitamos aqui apenas das ações condenatórias e declarató- 
rias. Não das demais. Ver a respeito bibliografia indicada na nota 268a 
supra. 

268f. Ver C.P.C. art 2, 8 único e art. 290. E também a nota 268a. 


268g. Ver o n.o 34, item I: ali identificamos como ação preventiva 
a medida preventiva de sustação do protesto. 
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a ser ajuizada) for condenatória, nunca quando for ação 
meramente declaratória. 


HI — Eis aí as duas razões. 


Podemos resumir assim: quem almeja sustar um pro- 
testo não recorra à ação declaratória, porque através da 
sentença definitiva desta não poderá obter a sustação, 
assim como também não poderá alcançar a sustação, co- 
mo medida preventiva, em ação acessória a essa ação de- 
claratória. 


IV — Apesar da clareza desta conclusão, alguns advo- 
gados, à falta de procedimento estabelecido em lei para 
os pedidos de sustação, teem lançado mão da ação 
declatória..» 


Formularemos pois duas observações, uma dirigida aos 
requerentes da sustação e outra endereçada aos julgadores. 


Primeira observação. 


O requerido do protesto, quando visar à sua sustação, 
não se limite a pedir ao Juiz, por exemplo, que declare a 
nulidade do título posto a protesto, ou que declare inexis- 
tir relação cambial entre si e o protestante. Não. 


O requerido do protesto, quando pretender a sustação 
atravês de ação ordinária (n. 33) intente, ao invés da a- 
ção declaratória, uma ação condenatória. Uma ação em que 
não se limitará a pedir o reconhecimento de um nulidade 
ou da falta de uma relação cambial ou jurídica, mas re- 
clamará a decretação da sustação do iminente protesto 
injusto. 


Agora a outra observação, esta para os julgadores. 


Assinalamos já no n. 9, item II: o que importa não é o 
nome, o rótulo das coisas, e sim a sua essência. Conside- 


268h. Assim ocorreu no caso indicado na nota 211. É frisante o 
caso do apêndice n.º 8N. 
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re-se como ação condenatória, e decida-se como tal em- 
bora rotulada de declaratória, a ação ordinária em que for 
pedida a sustação de um protesto, porquanto a sustação em 
si configura um ato de execução forçada, coisa própria de 
uma sentença condenatória, nunca de uma sentença de- 
claratória. 


43 B — Outra solução injurídica: concedida a sustação 
do protesto em caráter provisório, transformá-la depois em 
defintiva.?* 


Recapitulemos noções já expostas no n. 34, item I, nos 
n. 35 en. 37, enon. 434, item II. 


Só excepcionalmente se concede a sustação como me- 
dida correcional; via de regra ela é concedida como pres- 
tação jurisdicional, e portanto, quando adotada em caráter 
provisório, o é como medida preventiva. A sustação pre- 
ventiva constitui uma daquelas medidas preventivas desti- 
nadas a assegurar a exequibilidade ou eficácia prática da 
sentença definitiva da ação principal, e representa a ante- 
cipação de atos de execução dessa sentença definitiva. Tal 
sustação obtém-se através de uma ação, uma ação preven- 
tiva, e nesta a sentença é por natureza provisória, e, porque 
provisória a eficácia da decisão, esta se funda num juízo, 
num julgamento de probabilidade e não de certeza, isto é, à 
Juiz concede a medida preventiva de sustação desde que 
entreveja ficará impossível a sustação defintiva, se não for 
adotada desde logo preventivamente. 


Feita essa recapitulação acerca da ação preventiva de 
sustação, recordemos aquela outra através da qual se recla- 
ma a sustação em caráter definitivo. 


268i. Ver no apêndice n.o 36 (Prática Forense) os casos II e III. 
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Para obter sustação definitiva do protesto, e isto quer 
se trate de ação ordinária ou de ação especial (n. 33 e n. 
33 A), o que a parte propõe é uma ação condenatória (n. 
43A item T), uma ação cuja sentença definitiva decide o 
mérito “ad semper”, isto é, susta o protesto em caráter de- 
finitivo, exigindo para tanto um julgamento de rigorosa 
certeza, e não de mera probabilidade. 


Desse confronto entre a ação preventiva de sustação 
(n. 34) e a ação condenatória de sustação (n. 33 en. 33 À) 
resulta a diferença entre a natureza de uma e a de outra. 


A sustação preventiva apenas assegura o “statu quo” 
até sobrevir na ação principal a sentença definitiva, e isto a 
bem da exequibilidade desta sentença; enquanto que a sus- 
tação definitiva é sentença condenatória, para sempre. A a- 
ção preventiva de sustação é acessória; a ação ordinária e a 
especial (n. 33 en.33 A) são ações principais. A sustação 
preventiva funda-se em juízo de simples probabilidade; já a 
sustação definitiva reclama absoluta certeza do julgador. 


Em face dessa diferença profunda, essencial, compre- 
ende-se o absurdo que é o Juiz declarar, sem mais aquela, 
num despacho sumário, como tem acontecido, que fica sus- 
tado definitivamente o protesto já sustado em caráter pro- 
visório. Isso é fazer de conta que o provisório é definitivo: 
que o acessório é principal; e que o provável é verdade. 


O Juiz, uma vez concedida a sustação preventiva, deve 
iniciar ou acabar o processamento da ação principal de sus- 
tação. Nesta, sim, poderá conceder na sentença definitiva, 
que será uma sentença condenatória, a sustação em cará- 
ter definitivo. Serão duas as sentenças: uma, no processo 
acessório, concedendo a sustação preventiva (preparatória 
ou incidente — C.P.C. art. 682): outra, no processo princi- 
pal, concedendo a sustação em definitivo, e não apenas tor- 
nando definitiva a sustação preventiva. 


CAPÍTULO VII 


Competência para a Sustação do 
Protesto Cambial: 

Como Medida Correcional; 
Como Prestação Jurisdicional 


44 — A sustação do protesto cambial, como já deixamos 
assentado, pode ser adotada ou como medida correcional, 
ou como prestação jurisdicional (ação ordinária, especial 
ou acessória). Ver ns. 31 a 34. 

A natureza da sustação, como medida correcional, é 
uma, e um será o critério para estabelecer-se a competên- 
cia no caso: e a natureza da sustação, como prestação ju- 
risdicional é outra, e por isso também outro será o critério 
para fixar-se a competência aqui.” | 

Daí tratarmos separadamente da competência para a 
sustação como medida correcional, e da competência para 
a sustação como prestação jurisdicional. 


À — Competência para a Sustação como Medida Corre- 
cional. 


45 — A competência para a sustação, como medida cor- 
recional, é das autoridades corregedoras do cartório de pro- 
testos, especialmente o seu Juiz corregedor e o Corregedor 
Geral da Justiça. Assinalamo-lo no n. 32, item IV.?*º: 


269. Ver ns. 8/9. 
269a.Ver apêndice n.o 23a. 
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Quais são essas autoridades corregedoras e, especial- 
mente, qual é esse Juiz corregedor permanente? Responde- 
o a organização judiciária de cada estado da Federação.?'º 

Os dispositivos da organização judiciária paulista, sô- 
bre a matéria, acham-se no apêndice n.º 21, itens, I, II, IV, 
V. A ele nos reportamos.?" 


A propósito da sustação como providência correcional, 
importa frisar um ponto: a medida compete só ao Juiz cor- 
regedor do cartório de protestos, e a nenhum outro Juiz. É 
que a sustação, nesse caso, adota-se a bem da regularida- 
de do Registro de Protestos, e a atribuição de zelar por esse 
serviço público cabe apenas a um Juiz, o Juiz corregedor 
permanente do cartório de protestos, e é indelegável. Não 
interessa, portanto, qual o lugar do pagamento do título, 
qual o domicílio do devedor, ou qual seria o Juiz competente 
para uma ação relativa ao título, inclusive a ação de susta- 
ção do protesto. Não interessa, pois não se trata de sustação 
como prestação jurisdicional, mas correcional (ver n. 8 
bis e 9). 


Do exposto resultam dois corolários. Primeiro: o Juiz 
corregedor do cartório de protestos, se receber precatória, 
ou mandado, ou ofício de outro Juiz para a sustação de um 
protesto, como medida correcional, não deverá atender, e, 
se apuser o seu “cumpra-se, assumirá a responsabilidade 
pela sustação, a qual será adotada por ordem sua, tão so- 
mente. Segundo corolário: o Oficial do Registro de Protes- 
tos, se receber precatória, mandado ou ofício para tal, de 
outro Juiz, também não há de atender: poderá, se quiser, 
submeter o caso ao Juiz corregedor do cartório. 


270. Quanto ao aparecimento dos órgãos de direção das Justiças 
estaduais, ver o que expusemos no n.0 39, item I e nota 256. 

271. Quanto às organizações judiciárias dos demais estados, ver 
adiante nota 277. 

Tratamos das organizações judiciárias dos estados da Guanabara, 
de Minas, Paraná, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Bahia nos apêndices 
n.º 24 a n.º 25 D. 
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Quid se outro Juiz, que não o corregedor do cartório, 
providenciar a sustação correcional de um protesto? Desca- 
berão, em geral, os recursos do C.P.C.,2”? porque a susta- 
ção é, na hipótese, uma medida administrativa, que 
se processa sem qualquer disciplina legal. Recomendar-se- 
ão, sim, as seguintes providências: o Oficial de Protestos 
representará a respeito ao Juiz corregedor do cartório; com- 
petirá a este, ex officio, ou sob representação de Oficial ou 
da parte interessada, obstar a usurpação, com providência 
junto ao Oficial de Protestos ou perante as autoridades cor- 
regedoras superiores; a estas últimas caberá adotarem as 
providências adequadas, seja ex officio, seja mediante re- 
presentação do Juiz corregedor do cartório, ou do Oficial de 
Protestos, ou da parte interessada; e a parte interessada 
poderá representar ou recorrer às autoridades corregedo- 
ras”2, e também adotar providências visando uma indeni- 
zação na eventualidade de prejuízo decorrente da sustação 
abusiva. 


B — Competência para a Sustação como Prestação Ju- 
risdicional. 


46 — Em primeiro lugar a competência ratione loci. 
A doutrina e a jurisprudência,” embora sem supedâ- 
neo em texto de lei, entendem que o título cambial estabe- 


272. Só excepcionalmente caberá o recurso de apelação (ver n.o 
39, item DD. 

Quanto aos recursos nos processos de sustação como medida cor- 
recional, serão decisivas as disposições da organização judiciária de 
cada estado. No que concerne ao Estado de São Paulo, reportamo- 
nos ao apêndice n.o 21, item V. No apêndice n.o 21 ver também TII. 

Quanto a Guanabara, Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul, 
Pernambuco e Bahia, ver apêndices n.º 24 a n.º 25 0. 

273. Assim OC. Mendonça, “Tratado”, V, n.º 920; Magarinos Tor- 
res, “Nota Promissória”, nota 107; Whitaker, “Letra de Câmbio”, n.o 
191; Cunha Peixoto, “O Cheque”,  n.0o431. Assim também acórdãos 
dos Tribunais de Justiça da Guanabara (então Distrito Federal) e de 
São Paulo, respectivamente, 1954 e 1958 (respectivamente ementas 865 
e 910 de “Repertório Jurispr. Cód. Com.”, Darcy A. Miranda Jr., 3.0 vol., 
tomo III). Ver nota 23. 


204, SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL 


lece, implícitamente, um foro de eleição, no qual há de ser 
proposta a respectiva ação executiva. Este foro é o lugar 
do pagamento do título. Tal ensinamento pode ampliar-se, 
por analogia, nos seguintes têrmos: assim como a ação e- 
xecutiva, também as outras ações relativas ao título cam- 
bial devem ser ajuizadas no lugar do pagamento. De fato. 
“Ubi eadem ratio, ibi eadem dispositio”: todas essas ações, 
em última análise, versam sobre a eficácia cambiária do 
título; tratam do pagamento. Por isso convém centralizar 
no lugar do pagamento toda atividade judiciária relativa a 
esse pagamento. Pois bem. Entre tais ações inclui-se, por 
sem dúvida, a ação de sustação do protesto: ela visa a so- 
brestar o protesto precisamente por funcionar este como 
uma execução forçada, como uma pressão para pagar. Por 
isso, concluímos: a ação de sustação do protesto (ação or- 
dinária, especial, acessória) é de ser intentada no lugar 
onde o título deve ser pago.?'a j 

Que lugar é esse? Informa-o a legislação cambária: 
quanto à letra de câmbio e à promissória, ver a Lei Unifor- 
me, arts. 1, 2, 4, e arts. 75, 76; quanto ao cheque, ver a Lei 
Uniforme respectiva, arts. 1 e 2; quanto à duplicata, ver a 
lei 5.474 de 1968, art. 2, 8 1.º. 


Quid se o título, apesar da rígida exigência legal a res- 
peito, não indicar o lugar do pagamento? A ação de susta- 
ção será ajuizada no foro do domicílio do protestante, pois 
contra este é que ela se dirige, e toda ação, à falta de lei 
expressa em contrário, tal como no caso presente, deve 
propor-se no foro do domicílio do requerido. (C.P.C. art. 134). 

De todo o exposto decorrem dois corolários, em se tra- 
tando de sustação como prestação jurisdicional, isto é, 


273a. (Quando esse lugar é a Capital de São Paulo ou a Guanabara, 
então o domicílio do protestante (réu na ação de sustação e na ação 
conexa a esta) influi para fixar a competência em Vara Cível ou em Vara 
Distrital (São Paulo) ou Vara Regional (Guanabara). Ver apêndices n.º 
21, item VIII e n.º 24. 
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pleiteada através de ação judicial: primeiro, na fixação da 
competencia, não interessa qual é o Juiz corregedor do car- 
tório de protestos; e, segundo, essa competencia ratione 
loci não é absoluta, imperativa. Examinemos o primeiro co- 
lorário: realmente não interessa qual o Juiz corregedor, pois 
a sustação, no caso, não virá para atender à regularidade 
do Registro de Protestos, mas, tão somente para atender 
ao interesse do requerido do protesto em sustar esse pro- 
testo, e para tanto o interessado aduz um instituto de Di- 
reito Privado, o instituto da sustação do protesto.” 
Passemos ao segundo corolário: por outro lado, e por isso 
mesmo, a competência ratione loci, no caso, não é absoluta, 
mas susceptível de modificar-se, quer dizer: se a ação (or- 
dinária, especial ou acessória) for intentada em outro foro, 
que não o apontado acima ,poderá ter seguimento, inclusi- 
ve com a concessão de sustação liminar, desde que o pro- 
testante não oponha a exceção declinatoria fori;”* se o 
Juiz, aquele competente por lei originariamente, receber de 
outro uma precatória, um mandado ou um ofício relativo à 
sustação, poderá atender, com o seu “cumpra-se”; e o Ofi- 
cial de Protestos, em recebendo para tal uma precatória, 
um mandado ou um ofício poderá cumpri-los, desde que te- 
nham o “cumpra-se de qualquer Juiz da comarca, embora 
não o corregedor do cartório, só podendo submeter o caso 
ao seu corregedor se tiver alguma dúvida, e não devendo 
discutir a validade do cumpra-se”. 


47 — Apurada a competencia ratione loci, nos termos 
do n. 46 retro, isto é, verificado em que comarca deve pro- 
por-se a ação de sustação, não haverá mais problema com- 
petencial, se na comarca existir uma vara só: tal Juiz será 


274. Vier ns. 8bis e 9. 
o. -.C,P;C. arte. 152 e 182. 
276. Neste assunto, como em muitos outros, atente-se para as pe- 
culiaridades da organização judiciária de cada estado. 
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o competente para todas as ações nessa comarca, inclusive 
ações de sustação do protesto. 

E no caso de existir no foro competente mais de uma 
vara?" Toca à organização judiciária estadual determinar 
de qual será a competência para uma ação de sustação. A 
organização judiciária pode estabelecer para esta: ou a 
competencia somente de uma vara, ou a competencia cumu- 
lativa de diversas. Neste último caso, a competência se fir- 
mará em uma das varas mediante prevenção (distribuição 
— C.P.C. art. 50). 


Os dispositivos da organização bandeirante, também so- 
bre este ponto, encontram-se no apêndice n.º 21,27% 


47 A— Se houver na comarca mais de uma vara, todas 
competentes cumulativamente para o cível e comercial, po- 
de uma conhecer da ação preventiva de sustação e outra 
conhecer da ação principal, inclusive ação ordinária de 
sustação? 

Não.276» 


Se a ação preventiva de sustação for requerida como in- 
cidente, o Juiz competente será o da ação principal, geral- 
mente uma ação ordinária de sustação (C.P.C. art. 682); e, 
se essa ação preventiva for requerida como preparatória, a 
vara que a receber, por força da distribuição, ficará com- 
petente para a respectiva ação principal (C.P.C. arts. 682 
e 138). 


Ver n. 34, item VIII. 


Geralmente, como ora sucede na organização judiciária paulista, as 
diversas varas de uma comarca integram-se em uma mesma carreira e 
se equivalem. Pode acontecer, porém, pertençam as varas de uma comar- 
ca a diferentes carreiras. 

at6a. Quanto às organizações judiciárias da Guanabara, de Minas Ge- 
rais, Paraná, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Bahia, ver apêndices n.º 
24 a n.º 25D. 

276b. Vier no apêndice n.o 36 (Prática Forense) Caso III, notas 17 e 
o, 
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48 — E a competencia recursal? 

Também depende da organização judiciária de cada es- 
tado. 

A maioria dos estados possui como órgão de segunda 
instância apenas o seu Tribunal de Justiça, pelo que este 
será o competente para conhecer dos recursos interpostos 
contra as decisões de primeira instância prolatadas nos pre- 
cessos de sustação do protesto cambial (ação ordinária, a- 
ção especial, ou como medida preventiva. 


Em alguns estados existe também Tribunal de Alçada: 
ai as respectivas leis de organização judiciária discriminam 
a competencia deste e a do Tribunal de Justiça. 


No que se refere à organização judicária do Estado de 
São Paulo, reportamo-nos ao apêndice n.º 21, item VI.” 


271. Possuindo cada estado da União a sua organização judiciária 
e algumas com pecularidades, não poderíamos fazer neste trabalho uma 
exposição sobre cada uma, naqueles passos em que o estudo da sustação 
do protesto ientrosou-se com assuntos de organização judiciária. 

Por isso estudamos, nos Apêndices n.º 21 e nº 24 a 25D, as organi. 
zações judiciárias de São Paulo, Guanabara, Minas, Paraná, Rio Grande 
do Sul, Pernambuco e Bahia, e tivemos de deixar ao leitor a tarefa de 
resolver, em face das legislações dos demais estados, os problemas de or- 
ganização judiciária que a sustação do protesto suscita. 

Alertamos desde logo o leitor para um ponto: é improvável exista 
em algum outro estado vara privativa para assuntos de Registros Públi- 
cos, portanto privativa inclusive para sustação do protesto. Apenas Porto 
Alegre possui Vara de Registros Públicos privativa, realmente privati- 
va. São Paulo, Guanabara, Minas e Paraná possuem Varas de Registros 
Públicos, especializadas em matérias de Registro Público, mas não pri- 
vativas. 

Alertamos mais o leitor para a nota 256 retro, relativa à formação 
dos órgãos de direção, na Justiça de cada estado. 

Tirante as peculiaridades, naturalmente as organizações judiciárias 
se equivalem, pelo que o leitor poderá aplicar às legislações de outros 
estados, mutatis mutandis, muito do que expusemos nos apêndices n.0 
21 e n.º 24 à 25D. 
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APÊNDICE N.º 1 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: SE É 
POR FALTA DE PAGAMENTO E O TÍTULO 
É DUPLICATA NÃO ACEITA 


(Despacho do Corregedor G. da Justiça, do então D. Federal, trans- 
crito do Diário da Justiça da União, de 28.1.1954, p. 1132). 


Processo n.º 2847. 


M. G. e Cia. Ltda. — Reclamando contra os Oficiais de Pro- 
testos de Títulos. 


Vistos!: Reclama M. G. e Cia. Ltda. «Contra a ilegal atitude 
dos Oficiais dos Cartórios do 1.º, 2.º, 3.º e 4.º Ofícios do Registro 
de Protesto de Títulos desta Capital», porque «às últimas horas de 
sábado último, 31 de outubro de 1953, recebeu dos referidos Oficiais 
do Registro de Protesto de Títulos comunicação de que lhes haviam 
sido entregues para protesto, por falta de pagamento, duplicatas ex- 
traídas contra a nossa firma por D. U. do Brasil S.A.» (fls. 2-3). 
Ouvidos, procuraram os Oficiais justificar os seus atos, alegando o 
decurso do prazo para o protesto por falta de aceite e invocando 
decisões do juízo da Vara de Registros Públicos (fls. 11-12, 14-18, 
e 20-21). Ciente da reclamação a emitente apressou-se em esclare- 
cer a razão do protesto na petição de fls. 23-25, que assim concluiu: 
«3.º — Tendo demonstrado a V. Ex.* que jamais teve a intenção de 
protestar duplicatas não aceitas por falta de pagamento e que seu 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.o TC da Primeira Parte desta obra. Ver ali ainda n.0 
14, 26 e 264. º 
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único propósito foi o de levar as duplicatas a protestos por falta de 
assinatura, a fim de poder documentar devidamente a sua petição 
inicial de cobrança contra a firma sacada, espera a suplicante que 
V. Exº*. mande sustar ou cancelar o protesto por falta de pagamento 
das duplicatas emitidas contra a firma reclamante, feito àâsua reve- 
lia, a fim de que as mesmas sejam protestadas por falta de assina- 
tura, conforme determinam os dispositivos legais aplicáveis à 
espécie». Determinei a audiência dos Oficiais sobre essa petição 
(fls. 27), tendo eles mantido a justificativa anterior (fls. 28, 30, 
32 € 34). 


Não obstante essa justificativa, o protesto devido, na falta de 
indicação expressa no pedido, seria o por falta de aceite. Incabível 
seria, dada essa falta, o por falta de pagamento. Qualificando de 
devedora a reclamante, sociedade contra a qual foram emitidas as 
duplicatas, não manifestou a emitente, ao contrário do que entendeu 
o sr. Oficial do 3.º Ofício (fls. 32), o desejo de protestar por falta 
de pagamento, mas, indicou com tal denominação, que se ajusta à 
compradora, a pessoa contra a qual seria tirado o protesto. A cir- 
cunstância deste ter sido pedido fora do prazo legal não autoriza a 
sua negativa, nem, menos ainda, a sua concessão pelo diverso mo- 
tivo da falta de pagamento, quando posterior à data do vencimento, 
porque, sem o aceite, não há formação de obrigação cambial. Do 
protesto tardio também decorrem efeitos jurídicos, cuja ressalva in- 
cumbe ao emitente. Na espécie, a emitente bem demonstra o cabi- 
mento do protesto na forma pretendida, reconhecendo com o 
reclamante não caber o protesto por falta de pagamento, in verbis 
(ils. 24, 2.9): «A suplicante jamais teve a intenção de efetivar o pro- 
testo por falta de pagamento. Isso porque não ignora que a lei n. 
187 só permite o protesto de duplicatas sem aceite, por falta de as- 
sinatura. O fato do suplicante ter levado a protesto tais duplicatas, 
depois do prazo de 30 dias consignado no art. 20, 8 único, da lei n. 
187, ou mesmo depois da data do vencimento, não autoriza o pro- 
testo por falta de pagamento. O protesto dentro desse prazo é con- 
siderado necessário para resguardar o direito de regresso contra 
endossadores e avalistas. No presente caso, porém, esse protesto era 
prescindível. É que não havia direito de regresso a resguardar, de- 
vido à inexistencia de endossadores e avalistas nas duplicatas. Não 
obstante, o protesto tornou-se obrigatório para fins judiciais, isto é, 
para comprovar a recusa do aceite em juízo e para constituir o de- 
vedor em mora. Trata-se de um imperativo de ordem legal, qual 
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seja o art. 13 da lei n. 2.044, de 31 de dezembro de 1908, que assim 
determina: «A falta ou recusa de aceite prova-se pelo protesto». 
Quer isso dizer que a lei só admite o protesto como prova formal e 
solene da recusa do aceite ou da falta de assinatura do sacado na 
duplicata. Por conseguinte, o protesto por falta de assinatura é ne- 
cessário para documentar a ação judicial de cobrança de duplicatas 
não aceitas». 


Pelo exposto, julgo procedente a presente reclamação, apoiada 
pela própria emitente, para que se cancelem os atos do protesto por 
falta de pagamento e se pratiquem os necessários ao protesto por 
falta de assinatura das duplicatas apresentadas. 


27 de janeiro de 1954 — a) des. Fernandes Pinheiro — Corre- 
gedor Geral da Justiça do Distrito Federal (hoje Estado da Guana- 
bara). 


APÊNDICE N.º 2 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
SE CARACTERIZA COAÇÃO INJUSTA 


(Sentença publicada na Rev. Trib. 328/830) 


Vistos, etc. 


H.W.W.F.R., que também assina H.W R,, requer a sustação de 
um protesto, que contra ele pretende tirar, pelo cartório do 4.º Ta- 
belião, o sr. N.H. 


Alega que, por aval, tornou-se devedor de N.H. de duas notas 
promissórias de Cr$ 4.000.000,00 cada uma. 


Para a sua cobrança, o portador está promovendo, pela 1.2 Va- 
ra Cível, ação executiva contra o emitente e os avalistas. 


Nessa ação foram citados todos os obrigados, inclusive o ora 
requerente, e efetuada a penhora de bens móveis da firma emitente, 
F.R. e Cia., e dos co-réus F.F. e F.R. 


O autor desistiu da ação contra o ora requerente, sendo a de- 
sistencia homologada por sentença de 23 de fevereiro de 1962. 


Não obstante, o autor requereu o desentranhamento das duas 
notas promissórias para levá-las a protesto contra o avalista H.W.R: 

Atendendo a reclamação deste, o Juiz da ação determinou a 
sustação do protesto, por despacho de 4 de agosto de 1962. 

Mas a 13 de setembro reconsiderou seu despacho, admitindo 
que o protesto fosse levado a efeito. 

Tudo isso consta da certidão extraída dos autos da ação exe- 


cutiva e que instrui o pedido dirigido a este Juízo, bem como dos 
recortes do Diário Oficial de fls. 


l. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo, no n.o TC. Ver ali ainda n.o 11, nota 68. 
2. Ver nota 234 da Primeira Parte desta obra. 
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Determinei a sustação provisória e requisitei informações ao Ta- 
belião. 


Disse este que se encontram efetivamente em seu cartório, pa- 
ra serem protestadas contra F.R. e Cia., como emitentes, e H.W.R,, 
como avalista, as duas mencionadas notas promissórias. Disse mais 
que esses títulos preenchem as formalidades extrínsecas necessárias 
ao protesto. (...)º 


Acorreu ao processo o apresentante N.H., com a petição de fls., 
alegando que o protesto foi autorizado pelo Juiz da 1.º Vara Cível; 
que o avalista recorreu do despacho desse Juiz, tendo sido denega- 
do o recurso; que está preventa a jurisdição do Juiz da 1.º Vara Cí- 
vel; que os títulos estão formalmente perfeitos, sendo direito do 
credor poder protestá-los contra o avalista. 


O dr. Curador de Registros Públicos opinou pela competencia 
desta Vara e pelo indeferimento do pedido de sustação. 


Decido. 


A competencia é efetivamente desta Vara, pois que, em última 
análise, o caso se reduz a uma dúvida sobre o cabimento ou não do 
protesto,” como resultará demonstrado do exame do próprio mérito 
do pedido de sustação. 


O protesto é uma medida legal com oportunidade própria e fi- 
nalidade determinada. O arbítrio do portador na tirada do protesto 
está circunscrito a esses limites de oportunidade e finalidade. O 
protesto, diz Paulo de Lacerda em parecer inserto na Rev. dos Tribs,, 
vol. 93/10, é formalidade cuja razão de ser reside na salvaguarda do 
pagamento. O protesto é sobremaneira um meio de prova; serve pa- 
ra comprovar a apresentação oficial da letra de câmbio para o aceite 
e para o pagamento. É, diz Whitaker, o ato oficial pelo qual se 
comprova a não realização da promessa contida na letra. É condi- 
ção imprescindível para o exercício da ação de regresso. O portador 
que não tira, em tempo útil e forma regular, o instrumento do pro- 
testo da letra — preceitua o art. 32 da Lei Cambial — perde o di- 
reito de regresso contra o sacador, endossador e avalistas. Não há, 
portanto, necessidade de protesto para o exercício da ação cambial 
direta, nem contra o aceitante, nem tampouco contra o respectivo 


L. . 


avalista que lhe é equiparado para todos os efeitos. Contra o acei- 


——— e meme 


3. Aqui omitimos trecho com informes secundários do Tabelião. 
4. Ver na Primeira Parte nota 63. 
5. Solução simplista: ver apêndice n.o 21, item I. 
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tante, o protesto não é inútil, porque o constitui em mora, tornan 
do-o responsável pelos juros legais e sujeitando-o à falencia, se for 
comerciante.” Para os efeitos cambiais, o emitente da nota promissó- 
ria é equiparado ao aceitante da letra de câmbio. Quanto à oportu- 
nidade, a letra há de ser entregue ao oficial competente para tirar 
o protesto, no primeiro dia útil que se seguir ao da recusa do aceite 


ou ao do vencimento. 


Ora, no caso dos autos, o pretendido protesto contra o avalis- 
ta não tem nenhum alcance legítimo, que todos já foram obtidos pela 
citação a ele feita para os têrmos da ação executiva, da qual, entre- 
tanto, o tomador expressamente desistiu. 


Assim, só pode o apresentante pretender efeitos secundários, 
com o abalo de crédito decorrente normalmente do protesto, como 
meio de coação para obter um pagamento talvez mais rápido do que 
pela ação executiva, justamente daquele contra quem desistiu da 
ação iniciada.” 

Não há cogitar-se de efeito regressivo, já porque os títulos es- 
tão vencidos há muito tempo, já porque não figuram nêles pessoas 
contra quem intentar a ação de regresso. 


Quanto à constituição em mora e à comprovação da: apresenta- 
ção dos títulos para pagamento, a citação para a ação executiva já 
produziu os mesmos efeitos...'º 

Assim, em face da ação executiva já intentada e ainda em an- 
damento, ficou o protesto despido de finalidade, além de inoportu- 
no. Donde resulta que a pretensão do apresentante não passa de um 
abuso de direito, pelo que havia de ser recusada. 


Acrescente-se, ainda, que nosso direito não admite protesto con- 
tra avalista, senão conjuntamente com o aceitante ou o emitente. E, 
no caso, mais absurdo seria ainda o protesto contra a principal de- 
vedora, que já está sendo acionada em Juízo e assegurou a execução 


“ 


pelo oferecimento de bens à penhora. 

Ninguém diria admissível o protesto contra quem comprovasse 
ao Tabelião o pagamento do título ao próprio apresentante.* Pela 
mesma razão não se há de admitir o protesto a favor de quem o pa- 
gamento já foi assegurado pela penhora por ele mesmo requerida. 


6. Ver a Primeira Parte nota 39. 

7. Ver na Primeira Parte n.o 6. 

Ta. A linha pontilhada indica trecho omitido. 
8. Ver na Primeira Parte desta obra nota 84. 
9. Ver na Primeira Parte desta obra nota 68. 
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Por fim, é de registrar-se o protesto não constitui u'a medida 
que não possa em hipótese alguma ser recusada pelo Tabelião. O 
art. 33 do decreto n. 2.044, de 31 de dezembro de 1908, preceitua 
que o oficial que não lavra em tempo útil e forma regular o ins- 
trumento de protesto, além da pena em que incorrer, segundo o 
Código Penal, responde por perdas e interesses. 

Todavia, o oficial não é um autômato. 

Casos surgem, como o destes autos, em que pode ocorrer dúvi- 
da quanto ao cabimento do protesto. Tanto assim que o Código de 
Processo Civil, no art. 731, previu um recurso para a sua solução. 

Não se havia de permitir que se desencadeassem as consequên- 
cias danosas de um protesto descabido, à espera de uma hipotética 
reparação futura.” 

Por todo o exposto, defiro o pedido do requerente H.W.R., pa- 
ra determinar ao Tabelião que seja o protesto recusado. 

P e I. Custas pelo interessado. 


São Paulo, 23 de setembro de 1962. 


Raul da Rocha Medeiros Júnior, Juiz da Vara de Registros Pú- 
blicos.” 


10. Aqui omitimos trecho. 
11. Ver Primeira Parte desta obra, nota 9. 
12. Este ilustre Magistrado foi depois membro do Tribunal de Jus- 
tiça do Estado de São Paulo. 


APÊNDICE N.º 3 
SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão e parecer publicados na Rev. Trib. 355/496) 


Vistos," relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
n. 62.153, da comarca de Ribeirão Preto, em que é agravante J.B.G. 
e agravado V. & C. Ltda.: Acordam, em Quarta Câmara Civil do 
Tribunal de Alçada, por votação unaânime, dar provimento ao re- 
curso, para determinar que não seja tirado o protesto em causa, nos 
termos do bem elaborado parecer da Procuradoria-Geral da Justi- 
ça, que adotam. 

Custas na forma da lei. 


São Paulo, 7 de agosto de 1963 — Pedro Augusto do Amaral, 
pres. — Cardoso Filho, relator — Neves Guimarães — Pacheco de 
Mattos. 


Parecer da Procuradoria-Geral da Justiça 


Colendo Conselho Superior da Magistratura: 

O agravante, requereu, ao MM. Juiz corregedor de Cartórios 
de Protestos da comarca de Ribeirão Preto a sustação do protesto 
por falta de aceite de tres duplicatas contra ele sacadas. 

O pedido foi fundado em ausencia de causa para os títulos e 
no fato de já ter decorrido o prazo de trinta dias previstos no art. 
20, S único, da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936. 

Sua pretensão foi indeferida, por se entender que a ausencia 
de causa não podia ser apreciada pelo Oficial, de forma a não efe- 


1. Ver na Primeira Parte desta obra, n.o TC, crítica da jurispru- 
dência sobre sustação do protesto. 

Ver ali também n.º 26E: a nosso ver no caso deste acórdão desca- 
beria a sustação. 

Quanto ao conhecimento do agravo como apelação, ver Primeira Par- 
te desta obra, n.0 39, especialmente itens II e III. 

O acórdão do apêndice n.o 22 diz com o caso presente. 
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tuar ele o protesto e, quanto ao prazo, que se tratava de medida fa- 
cultativa, e não necessária, sendo que somente o protesto necessário 
está sujeito ao prazo, podendo o outro ser tirado a qualquer tempo. 
Acrescentou o magistrado, a fls., que o protesto pretendido pelo sa- 
cador tinha duplo fundamento: falta de aceite e falta de pagamento, 
sendo indubitável a possibilidade deste último, por não estar ainda 
prescrita a ação executiva, encontrando, assim, a medida apoio no 
art. 22 de lei n. 187. 


Não nos convenceram, data venia, os argumentos usados para 
se indeferir o pedido de sustação. 


Certamente que o primeiro fundamento da decisão está correto. 
O Oficial não pode deixar de efetuar o protesto, por ter o sacado a- 
legado ausencia de causa para o título. O que lhe cumpre fazer, 
nessa hipótese, é consignar no livro e no instrumento de protesto, 
as alegações feitas contra a duplicata. 


Entretanto, tendo sido ultrapassado o prazo de protesto por fal- 
ta de aceite, não nos parece que ele possa ser efetuado. Isso por- 
que a lei é imperativa, no 8 único do art. 20, verbis: «Nos casos da 
letra «a», o protesto será tirado... dentro do prazo de trintas dias 
subsequentes aos marcados nos arts. 11 e 13, 8 único». 


Será é um imperativo, isto é, um futuro empregado com valor 
de imperativo (futuro compulsivo. cf. Said Ali — «Dificuldades da 
Língua Portuguesa», pág. 233/234, Rio, 1950). 


Como se vê do que diz Pontes de Miranda («Tratado do Direi- 
to Cambiário», vol. 3.º — «Duplicata Mercantil» pág. 291, São Pau- 
lo, 1955), o oficial público pode e deve recusar o protesto da 
duplicata mercantil, quando ele já não está a tempo. 


EEE ASSADAS DNA AE NTE Em. sc. 
Í 


A duplicata desprovida de força executiva não pode ser protes- 
tada (cf. Rev. Trib., vol. 148/577). 


É impossível, como se vê, o protesto de duplicata por falta de 
aceite, após o decurso do prazo de trinta dias, estabelecido pelo art. 
20, 8 único, da lei 187, de 15 de janeiro de 1936. 


Nem colhe o argumento de que o protesto, na espécie, é possí- 
vel, por objetivar também a falta de pagamento. Isso porque não se 


2. Ver, na Primeira Parte desta obra, nota 81. 
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pode protestar, por falta de pagamento, duplicata não aceita? (cf., a 
respeito, parecer do dr. Ruy Junqueira de Freitas Camargo, com ci- 
tação do venerando acórdão do Egrégio Supremo Tribunal Federal 
e comentários do dr. Jairo Franco (Rev. Justitia, vol. 35/202). 


Somos, à vista do exposto, pelo provimento do agravo. 
São Paulo, 24 de maio de 1963. 


Mário de Sales Penteado (Procurador da Justiça do Estado). 


3. Ver, na Primeira Parte desta obra, nota 77. 


APÊNDICE N.º 4 
SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL 


(acórdão n. 41.526, do Tribunal de Justiça do Paraná, no 
mandado de segurança n. 32/63, de Curitiba) 


Relatório 1 


M.R., na qualidade de promitente comprador e cessionário de 
direitos em transação em que figura R.B.F. e sua mulher, transação 
aquela referente a lotes de terras situadas em Jandaia do Sul, re- 
quereu nesta capital a interpelação destes últimos e notificação dos 
Oficiais de Protestos a fim de que não aceitassem, para protesto, tí- 
tulos vinculados aos sobrealudidos contratos por ter ocorrido falta 
de cumprimento, razão determinante da suspensão dos demais pa- 
gamentos. 

O pedido foi deferido e diante da publicação de edital por tra- 
tar-se de títulos transmissíveis, surgiu o ora impetrante, M.M., aqui 
domiciliado, na qualidade de endossatário de algumas promissórias, 
adiantando no seu pedido que a sustação dos protestos de títulos 


1. Este acórdão foi publicado por ementa na Rev Trib. 345/490. Seu 
texto integral nos foi fornecido pelo dr. Arnaldo Malheiros, cuja de- 
ferência aqui agradecemos. 

Ver na Primeira Parte desta obra n.o 42, nossa crítica à solução 
processual do caso: sustação de protesto deferida em processo de noti- 
ficação do art. 724 do C.P.C. A solução foi rejeitada pelo Tribunal de 
Justiça de Minas (ver acórdão no apêndice n.o 12). 

Quanto ao fundamento do aresto, Ver Primeira Parte desta obra, 
nº 18, letra “a” (não ser o protestante legítimo possuidor do título); 
n.º 18, letra “c” (defesa defluente do negócio sujacente); e n.º 22 (con- 
luio do protestante com o terceiro, para evitar se oponha a este uma de- 
terminada defesa). 

A propósito da posição da Procuradoria Geral da Justiça, ver na 
Primeira Parte desta obra nota n.o 63. 

Por último, ver na Primeira Parte desta obra, no TC, crítica da 
jurisprudência sobre sustação do protesto. 
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não pagos ofendeu o artigo 32, da Lei Cambial, pois acarretou a 
perda do direito de regresso, com prejuízo irreparável, decorrente 
da ilegalidade do despacho impugnado. 


O mesmo instruiu a sua inicial com cinco documentos, entre os 
quais figura uma certidão da qual consta o teor da notificação re- 
querida, um Diário da Justiça e uma carta do Banco Brasileiro de 
Descontos S/A. 


E, embora reduzido em dois terços o prazo concedido, o MM. 
Dr. Juiz informou a fls. 19, declarando ter atendido ao pedido for- 
mulado porque notificação não dá nem tira direito, e o notificante se 
obrigar pela respectiva reparação. 


A Douta Procuradoria Geral, pelo seu eminente Titular, emitiu 
o Parecer de fls. 21 a fls. 25, e concluiu pela denegação da segu- 
rança impetrada, escudado na doutrina e na jurisprudencia. 


VOTO 


— O notificante adiantou que, no tocante ao negócio feito, já ti- 
nha pago cerca da metade do preço quando descobriu que o objeto 
do compromisso firmado não estava livre e desembaraçado, razão 
porque promoveu a interpelação dos responsáveis os quais se tinham 
obrigado pela evicção, e bem assim a notificação dos Oficiais de 
Protestos desta Capital e de Maringá para que não protestassem as 
demais promissórias vinculadas ao mencionado negócio, face ao des- 
cumprimento da obrigação assumida pelos promitentes vendedores 
e cedentes. 


Entretanto, o ora impetrante apresenta-se na qualidade de en- 
dossatário de promissórias, referentes ao mesmo negócio como tal, 
com direito de promover o protesto de títulos vencidos e não pagos. 


A Douta Procuradoria Geral, porém, salientou que o mesmo 
não comprovou a sua condição de proprietário, por endôsso, dos 
aludidos títulos, como também não provou que os mesmos, levados 
a protestos tivessem sido alvo de recusa. 


E adiantou mais que nos autos só existe uma carta de Ban- 
co, mas que no caso se trata de uma «carta encomendada», e de- 
monstrou cabalmente a sua asseveração. 


Ademais, sustentou ainda que o endossatário para defender a 
autonomia cambial precisa comprovar a sua boa fé, porque ao ter- 
ceiro de má-fé pode o devedor opor defesa relacionada com a emis- 
são da cambial (Rev. Tribs. 261/208). 
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Outrossim, ponderou que, títulos vinculados a contrato nem 
mesmo ação executiva propiciam (Idem, 201/204). Ora, nestas 
condições, de fato, não existe comprovado o alegado direito líquido 
e certo, e o MM. Dr. Juiz em atendendo ao pedido do promitente 
comprador e cessionário de direitos, ludibriado em sua boa-fé, pra- 
ticou ato de sua alçada, expressamente previsto na letra b, da alínea 
II, do art. 83, da Lei da Organização Judiciária do Estado. 


Por fim, cumpre acentuar que notificações, como atos de juris- 
dição voluntária, não dão nem tiram direito, isto é, ao ora impe- 
trante, como endossatário, a lei prevê emprego de ação ordinária, 
na qual poderá fazer prevalecer o seu alegado direito, com discussão e 
larga prova, e, devido esclarecimento, porque não cuidou de saber se, 
de fato, se tratava de títulos autônomos ou vinculados a obrigações 
contratuais. 


E assim, o impetrante não contando com direito certo e líquido, 
voto pela denegação da segurança impetrada conforme opinou a 
Douta Procuradoria Geral. 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandato de Segu- 
rança n. 32-63, de Curitiba, em que é impetrante, MM., contra ato 
do Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 4.º Vara Cível. 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado, por votação unânime, denegar a segurança em face do im- 
petrante não contar com o alegado direito líquido e certo, segundo 
se vê do voto do Desembargador Relator do feito, que se escudou no 


Parecer da Douta Procuradoria Geral. 
Custas, pelo impetrante. 
Curitiba, 12 de novembro de 1963. 
Francisco Paula Xavier Filho, Presidente 
Isidoro João Brzezinsnki, Relator 
Alberto de Carvalho Seixas 


CONFERE 
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SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
SE CARACTERIZA UMA VIOLENCIA 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 372/319 


Expostos e discutidos! estes autos de agravo de instrumento n. 
2.063, da Comarca de Mucurici, agravante o Banco B.S.A., e agrava- 
do o Banco C.A.E.S.S.A.: Acorda o Tribunal de Justiça, por sua 
segunda turma, à unanimidade de votos, negar provimento ao recur- 
so para manter o despacho recorrido que não traz êrro fundamental 
nem gravame ao instituto recorrente e nem trará pelos fundamentos 
subseguintes: 


1.º — A tônica do recurso é ter o Dr. Juiz de Direito de Mucu- 
rici determinado a sustação do protesto de cheques e sua busca e a- 
preensão? requeridas pelo Banco C.A.E.S.A. que os apontou como vi- 
ciados de máculas originais — determinação esta a que 
se contrapõe o Banco B.S.A., por julgar que o Magistrado não po- 
dia suspender tais medidas. 


2.º — É de ressaltar, entretanto, que o próprio requerente veio 
trazer à tona do processo a dúvida sobre a liquidez e certeza dos 
cheques discutidos, quando no pórtico de sua minuta transcreve o 
seguinte: 

«Em atenção ao marginado, comunicamos que deixamos de au- 
tenticar o mesmo, em virtude de nossa máquina só dar para autenti- 
car até Cr$ 9.000,000. Pedimos considerarem o pagamento do mesmo 
pois somos responsáveis pelo que ocorrer» (fls.). 

Se os cheques não foram autenticados, se há uma responsabi- 
lidade pelo que ocorrer, já não mais se pode ter os documentos co- 
mo líquidos e certos e é preciso que se apure a responsabilidade 


-“ 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.o 7C da Primeira Parte desta obra. Ver ali nota 142. 
2. Ver a Primeira Parte desta obra, n.o 38,item II. 
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assumida, não pelo meio de protesto, não pelo meio de ação execu- 
tiva, mas pelos meios ordinários traçados pela lei. 


3.º — Ao suspender o protesto dos cheques apontados como 
nascidos de meios fraudulentos (o que só em ação especial se pode 
apurar), não trouxe o dr. Juiz de Direito nenhum dano, nenhum 
gravame ao recorrente que poderá, se depurados os cheques de suas 
jaças, cobrá-los pelos meios legais, sem necessidade de protesto que, 
no caso, é violento. 


4.º — Adotar a via compulsória do protesto, apontada pelo a- 
gravante, poderia resultar em grande injustiça, com o abalo de cré- 
dito do agravado e a finalidade da Justiça é estabelecer o equilíbrio 
jurídico-social e não subvertê-lo. 


5.º — A caução que o dr. Juiz de Direito mandou prestar e de- 
pois suspendeu, em seu despacho, não se torna necessária e nenhum 
prejuízo trouxe nem trará para o recorrente, por isso que o Banco 
C.A.E.S.A. tem grande patrimônio e reconhecido conceito para ga- 
rantir a ação e consequente execução dos cheques, se depurados de 
suas máculas, tornando-se prescindíveis o protesto e a caução sobre 
que versa o presente recurso. 


6.º — Os cheques não se revestiram das formalidades costu- 
meiras e se inquinam de vícios originais. 


7º — A controvérsia sobre os cheques está exigindo alta inda- 
gação e na angustura deste recurso não se pode discutir a matéria, 
mas, na verdade, é preciso dissipar-se a dúvida que envolve os che- 
ques para que encontre o recorrente o caminho persequendo. 


E, por isso, nega-se provimento ao recurso para manter-se a de- 
cisão recorrida. 


Vitória, 9 de novembro de 1965 — Fortunato Ribeiro, pres. e 
relator — Dermeval Lyrio — Carlos de Campos — Oswaldo Horta 
Aguirre, subprocurador. 


3. Ver a primeira Parte desta obra, n.o 6. 
4. Ver a Primeira Parte desta obra, nota 142 en. 334A. 
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SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
MEDIANTE DEPÓSITO JUDICIAL 


(Acórdão publicado na «Revista Trimestral de 
Jurisprudência», 37/690) 


Recurso extraordinário n.º 44.148 -— PE. 
Recorrentes: F.D,R.L. e outra. 
Recorrida: S.A.P.B. 


1.º. Cambial sem aceite. Sustação, pelo depósito judicial, do 
protesto promovido com o fim de impedir concordata preventiva. 


2.º A reparação ulterior dos danos não tem a mesma eficácia. 


4.º Resguardo dos efeitus, perante terceiros, com o ato da apre- 
sentação do título para protesto. 

Vistos,! relaiados e discutidos estes autos, acordam os Minis- 
tros da primeira turma do Supremo Tribunal Federal, na conformi- 
dade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade 
de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento. 

Brasília, 25 de abril de 1966 — A.C. Lafayette de Andrada, 


President — Víctor Nunes Leal, Relator. 
Relatório 
O sr. Ministro Víctor Nunes: — O Juiz de primeira instância 


(1. 28 s.) mandou sustar, mediante depósito judicial do valor cor- 
respondente,! o protesto de duplicatas por falta de aceite e paga- 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.o TC da Primeira Parte desta obra. Ali, ver ainda 
n.o 20, especialmente item IV, e n.o 334, especiaimente nota 225. 

2. Ver a Primeira Parte desta obra, nota 81. 


APÊNDICE N.º 6 | 229 


mento.? Assim procedeu na ação de rescisão da compra e venda? de 
equipamento eletro-acústico, que a compradora moveu contra a ven- 
dedora. 


A vendedora requereu, então, mandado de segurança, que o 
Tribunal de Pernambuco (f. 44), por maioria de votos, concedeu, 
para o efeito de ser levado a têrmo o protesto. Consta do acórdão: 


«O protesto de duplicata por falta de aceite e pagamento tem 
apoio na Lei Cambial, decorrendo dele várias consequencias legais. 


«Não tem por efeito registrar apenas a impontualidade do com- 
prador. Ea 


«É exato que houve o depósito prévio, mas a lei não autoriza, 
absolutamente, a suspensão do protesto determinada pelo ilustrado 
Dr. Juiz impetrado. | 


«O ato impugnado constitui, não resta a menor dúvida, ilega- 
lidade, ferindo assim direito líquido e certo da impetrante». 


O voto vencido (f. 45v.) adotou as seguintes considerações de 
um acórdão do Tribunal de Mato Grosso (R.F. 166/282): 


Ed 


«Normalmente, o protesto é ato lícito praticado no exercício de 
direito previsto em lei. Assim, por si só, a falta de aceite não seria 
motivo para impedi-lo. Todavia, a emissão da duplicata, para obri- 
gar o devedor, deve corresponder a uma operação comercial líquida 
e certa. A lei arma o comerciante com um instrumento poderoso 
contra os devedores em geral, especialmente os devedores remissos. 
Entretanto, se o título não corresponder à realidade, é evidente que 
o devedor poderá recusar-se a dar-lhe eficácia com a sua assinatura, 
pois ninguém pode ser compelido a prejudicar-se injustamente asi 
próprio. 

«A matéria é disciplinada pela L. 187, de 15.1.36, que veda, 
expressamente, a expedição de duplicatas que não correspondam à 
venda de mercadorias ou à prestação de serviço constitutivos de ato 
de comércio. Nestas condições, negado o aceite, competia à ré dis- 
cutir o seu direito pelas vias ordinárias, e não valer-se do protesto 
para compelir o autor a aceitar a sua pretensão descabida quanto 
aos meios que escolheu». 


A compradora interpôs recurso extraordinário (f. 47). Alega 
que a vendedora deixou passar o prazo do art. 28 da Lei Cambial, 
o que seria motivo para se negar o protesto, por falta de interesse, 


3. Ver na Primeira Parte desta obra, n.º 33, item VI, letra “a”, e 
nota 112. ' 
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como decidiu o Tribunal de São Paulo (Rev. Trib. 120/76). Tam- 
bém invocou o acórdão de Mato Grosso, citado no voto vencido, e 


4 


cuja ementa é a seguinte: 


«Constitui ato ilícito sujeito a perdas e danos c protesto de du- 
plicatas não aceitas por não corresponderem à prestação de serviços 
constitutivos de atos de comércio ou à venda de mercadorias». 


Diz mais a recorrente: 


«Garantida suficientemente, com um depósito judicial, em seu 
favor, da importância correspondente ao valor dos títulos, não se 
pode dar cunho legal e legítimo a sua atitude de fazer o protesto dos 
títulos, sem que disto resulte para a recorrida qualquer interesse ou 
benefício. Nem tampouco se deve tomar a sério a sua alegação de 
que o protesto dos títulos impediria que as recorentes requeressem 
concordata preventiva, o que nunca esteve em suas cogitações, tanto 
que até o presente aquele favor legal não foi requerido». 


A recorrida impugnou e contra-arrazoou o recurso (1. 335504 
Sustenta não haver identidade entre as hipóteses confrontadas. No 
caso, havia interesse no protesto, que não era ilícito, pois ele impe- 
diria a concordata preventiva da compradora. Citou a opinião de 
Waldemar Ferreira, que nega ao Juiz a faculdade de suspender o 
protesto (Inst. de Dir. Com. 3/138),* e um acórdão do Tribunal do 
antigo Distrito Federal (Rev. Trib. 184/334) ? onde se decidiu que 
«não há, na lei cambial, nenhuma disposição permissiva da suspen- 


são do protesto, qualquer que seja a causa da recusa do pagamento 
da dívida». 


Voto 


O sr. Ministro Víctor Nunes (Relator) — Conheço do recurso, 
por dissídio jurisprudencial, e lhe dou provimento, para restaurar a 
decisão do Juiz de primeira instância e, em consequencia, ser can- 
celado o protesto. 


Certamente, não estou emitindo opinião tranquila entre os dou- 
trinadores e juízes; pois, há pouco mais de dois anos, a antiga 1.º 
Turma do Supremo Tribunal, em acórdão do eminente Ministro Cân- 
dido Motta Filho, confirmou decisão de São Paulo, que não admitiu 


4. Ver, no apêndice 30, a opinião de Waldemar Ferreira, 
o. Transcrevemos este acórdão no apêndice n.o 9. 
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a sustação do protesto pelo depósito do valor do título (RE 52.529, 
9.5.63, DJ. 18.7.63, p. 558) 


Peço vênia, porém, para dissentir de tão autorizado entendi- 
mento. Os protestos, em geral, e o protesto cambial, em particular, 
teem sido campo fértil em abusos. Quanto aos primeiros, o C. Pr. 
Civ., no art. 721, armou o Juiz da faculdade de indeferir os reque- 
rimentos emulativos. Escreveu a respeito Pedro Baptista Martins 
(Comnt. 1/41): «O exercício inconsiderado desse direito (de fazer 
protestos, interpelações e notificações) pode ocasionar... prejuízos 
tão graves que a simples aplicação dos princípios da responsabilida- 
de não baste para a eliminação dos possíveis abusos. Assim, com 
relação a essa faculdade, a ação preventiva do Juiz se impõe de ma- 
neira imperiosa e indeclinável». E transcreve, a seguir, acórdão do 
Tribunal de São Paulo (Rev. Trib. 80/167), citado por Jorge Ame- 
ricano (Do Abuso do Direito no Exercício da Demanda, p. 48). 


Escrevendo especialmente sobre o protesto cambiário, depõe 
João Eunápio Borges (R. F. 124/605):" «É... lamentável que de 
simples meio de prova, oficial e solene, da apresentação da letra e 
recusa por parte do sacado, do aceite ou do pagamento, o protesto 
se tenha convertido em meio violento de cobrança ou intimidação, 
levado a efeito por intermédio do oficial do protesto». 


Se o protesto tão facilmente degenera em abuso, não se justi- 
fica, em princípio, a sua efetivação, quando o inculcado devedor de- 
posita o valor do título, para discutir, judicialmente sua legitimidade, 
especialmente nos casos de falta de aceite. O protesto, em tal caso, 
funcionaria como meio desnecessáriamente nocivo e vexatório, que 
a Justiça deve coibir. Nas palavras de Pedro Baptista Martins, «o 
titular de um direito que, entre vários meios de realizá-lo escolhe 
precisamente o que, sendo o mais danoso para outrem, não é 9 
mais útil para si ou o mais adequado ao espírito da instituição, co- 
mete, sem dúvida, um ato abusivo, atentando contra a justa medida 
dos interesses em conflito e contra o equilíbrio das relações jurídi- 
cas» (ob. cit. p. 43). 


Ed 


No caso dos autos, a recorrida é a primeira a afirmar que, 
com o protesto, podia evitar a concordata preventiva da recorrente. 
Valeria, pois, o protesto, não como instrumento legítimo de ressal- 


6. Transcrevemos este acórdão no apêndice n.o 13. 

7. 'Trancrevemos este ensaio no apêndice n.o 26. 

8. Ver Lei de Falências, decr.-lei n.o 7.661, de 1945, art. 158, item 
IV. Ver na Primeira Parte desta obra nota 39. 
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Vistos.! 

CSA. — M.C., com sede nesta cidade e devidamente repre- 
sentada, requereu a este juízo a sustação do protesto de uma dupli- 
cata indevidamente sacada por M.C.M.L., de n.º 1.471 e do valor 
de NCr$ 2.073,60, não aceita mas endosada em branco ao apre- 
sentante, sr. J.F.S. Trata-se de nova e identica duplicata, emitida 
fraudulentamente, uma vez que o título original, exibido a fls. 6, foi 
pago antes do vencimento. Pede, em consequencia, a sustação limi- 
nar do protesto para ulterior consolidação, assim como condenação 
do apresentante nas custas e honorários. Foram solicitadas as infor- 
mações ao cartório e o apresentante pronunciou-se dizendo-se alheio 
eo possível ilícito praticado pela emitente e contra a qual, em últi- 
mo caso, deverá ser tirado o protesto. Impúgna a cominação em ho- 
norários de advogado. Este o relatório, em breve síntese. 


Decido a seguir. 


1º) A identidade entre os dois títulos é integral. O primeiro, 
Is. 6, resultante de uma compra e venda real, foi pago pela reque- 
rente antes do seu vencimento (vide recibo no verso). O segundo, 
levado a protesto pelo endossatário Dr. J.F.S., é um título «frio» e 


1. Ver, na Primeira Parte desta obra, n.o 7C, crítica da jurispru- 
dência sobre sustação do protesto. 

Esta sentença foi proferida pelo Juiz da 1.a Vara de Jundiaí, Dr. 
Heliomar Pontes Saraiva, como Juiz Corregedor do Cartório de Pro- 
testos. O processo correu nesse cartório, anexo do Registro de Imóveis e 
Anexos. 

Ver adiante nota 5. 

Alude a sentença a “sustação liminar de protesto para ulterior con- 
solidação”. Ver a propósito apêndice n.o 36 (Prática Forense), nota 4. 
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por isso mesmo em tese criminoso (art. 172 do Código Penal). As 
informações prestadas a fls. 7 pelo digno Tabelião de Protestos da 
comarca, mostram, à farta, ser o título levado a protesto uma re- 
novação do anterior. Tudo confere: emitente, valor, vencimento, da- 
ta da emissão, n. do copiador e da respectiva folha de registro da 
fatura e até o próprio número de ordem da duplicata. Até parece 
uma triplicata. Falta-lhe, como título mercantil, todavia, o substrac- 
tum, vale dizer o elemento causal, decorrente de uma compra e venda 
subjacente, não verificada. Carece de eficácia (Rev. For. 136/96) 
por não ter existencia legal (STF — R.T. 190/483) 2 E a tirada de 
protesto por falta de pagamento contra quem não assinou a duplicata 
constitui ato ilícito (Rev. For. 136/96) é E o seu portador, por si- 
nal um advogado, houve-se com descuido e até mesmo com temeri- 
dade em descontar um título mercantil sem aceite, deixando de tomar 
as cautelas que se faziam necessárias para se certificar sobre a ido- 
neidade da duplicata, seja examinando os documentos e livros em 
poder da emitente ou consultando antes a firma sacada.” Assim agin- 
do e até mesmo levando-a a protesto, concorreu involuntariamente 
embora, para fomentar a perniciosa indústria das duplicatas simula- 
das através de sua adesão. Em resumo: o protesto do título em cau- 
sa não poderá ser tirado contra a requerente; mas contra a emitente 
-endossante, o foro de Jundiaí não se mostra hábil e competente. 


2.º) Face ao exposto e ao que ademais dos autos consta, inclu- 
sive doutrina e jurisprudencia aplicáveis, deixo sustado em definitivo 
o protesto da duplicata em referencia contra a requerente, ficando 
o apresentante condenado nas custas. Honorários de advogado não 


2. Quanto a este fundamento, ver na Primeira Parte desta obra 
n.o 18, letra “c”. | 

3. Quanto a este fundamento, ver na Primeira Parte desta obra 
ns. 14, 26 e 264. 

4. O endossatário não está obrigado a essas cautelas especiais. Só 
que ficará dependendo da solvabilidade do único signatário do título, isto 
é, o emitente, pois não poderá protestar a duplicata contra o sacado se- 
não por falta de aceite. 

Ver na Primeira Parte desta obra n.o 22. 
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são devidos neste processo de caráter administrativo.” Outrossim, e 
com fundamento no art. 40 do Código de Processo Penal, deter- 
mino que, oportunamente, seja dada vista dos autos ao Dr. Promo- 
tor de Justiça, para os fins de direito. Intimar. 


Jundiaí, 28 de junho de 1967. 
(a) Heliomar Pontes Saraiva 
Juiz de Direito 


o. Como se vê, o notável Magistrado decidiu considerando o pro- 
cesso meramente administrativo. Acertou Ver na Primeira Parte desta 
obra ns. 31 e 32. As provas documentais patenteavam a fraude, autori- 
zando-o a sustar o protesto como corregedor permanente do cartório de 
protestos. 

6. Dessa providência resultou inquérito policial, distribuido à 24.º 
Vara Criminal da Capital e ali registrado sob o n.º 531/70. O inquérito 
acabou arquivado, dada a dificuldade de individualizar-se o responsável 
pela fraude, eis que a duplicata, cujo protesto sustou-se pela sentença 
supra, após esta foi retirada de cartório. Ver a este propósito a Primeira 
Parte desta obra, n.o 38. item II. | 


APÊNDICE N.º q 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
REQUERIDO CONTRA AVALISTA 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 389/120) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 162.752, da comarca de São Paulo, em que é impetrante 
D.M., sendo impetrado MM. Juiz de Direito da 3.º Vara Cível: A- 
cordam, em quarta câmara civil do Tribunal de Justiça, por votação 
unânime, denegar a segurança. 


Custas como de direito. 


1. Em ação ordinária de anulação de obrigação cambial? em 
curso na 3.º Vara Cível, o magistrado deferiu pedido de sustação de 
protesto, formulado pela avalista de algumas promissórias, e cujo 
aval era objeto de anulatória. 


Como beneficário portador de duas promissórias, de emissão de 
J.S.R., e avalizada, entre outros, pela firma C.R.L., o ora impetran- 
te, não logrando reconsideração do despacho, ajuizou a presente se- 
gurança, em que pretende invalidar o ato impugnado, por lhe assistir 
o direito líquido e certo à tirada do protesto, inclusive contra o ava- 
lista, e que não pode ser impedido pela autoridade judiciária. 


2. Denegada a liminar, processou-se o pedido, prestando o Juiz 
as informações solicitadas, em que sustentou a legalidade do ato im- 
pugnado. Convocado a integrar a lide, manifestou-se a fls. o avalista. 
E oficiando no feito pronunciou-se a Procuradoria da Justiça pela 
denegação da segurança.” 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial na Primeira Parte n.o TC. Ver ali também nota 121. Este 
acórdão foi confirmado pelo S.T.F. (ver apêndice n.o Ta.) 

2. Ver Primeira Parte, n.º 334, nota 225. 

3. Ver Primeira Parte desta obra, nota 63. 
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«2 — Na verdade, correto é o entendimento proclamado, sobre 
não violar direito do credor a sustação do protesto, contra o avalis- 
ta, no curso de ação anulatória do aval. O protesto pode dar-se, e 
disso não foi impedido o credor, é contra o emitente da promissó- 
ria, e não contra o avalista, mero garante solidário, na expressão do 
acórdão». 


Voto 


O Min. Oswaldo Trigueiro (relator): Ao que demonstra o a- 
córdão recorrido, o ato do Juiz que, no curso de ação anulatória, 
determinou a sustação do protesto contra o avalista do título ques- 
tionado, não configura ofensa a direito líquido e certo remediável 
por via de segurança. 

De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso. 


Extrato da Ata 


Recurso de mandado de segurança n. 18.710 S.P. — Rel. Min. 
Oswaldo Trigueiro. Recorrente: D. M. Recorrido: Juiz de Direito da 
3.º vara cível. 

Decisão: Negado provimento, unânimemente. 1.º turma, em 9.9. 
1968. Presidencia do Min. Victor Nunes Leal. Presentes à sessão os 
Mins. Oswaldo Trigueiro, Djaci Falcão, Raphael de Barros Monteiro. 
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SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
QUANDO HÁ MOTIVO JUSTO 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 403/207) 


Vistos," relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
n. 174.117, da Comarca de Santos, em que é agravante L.A.A., sen- 
do agravada F.N.M.A.B.: Acordam, em quarta câmara civil do Tri- 
bunal de Justiça do Estado, por votação unânime, dar provimento 
ao recurso, pagas as custas como de direito. 

O agravante emitiu os cheques a favor do agravado como an- 
tecipação de cotas para conseguir o financiamento. O agravado ne- 
gou-lhe o benefício. O agravante deu contra-ordem ao sacado e os 
cheques não foram descontados, lançando-se neles o carimbo «Can- 
celado por Ordem do Emitente». Mesmo assim, o agravado levou-os 
a protesto, que se pediu fosse sustado. 

Nos termos do art. 6 da lei n. 2.591, de 7.8.1912 (Lei do Che- 
que)? é legítima a contra-ordem do emitente por motivo legal. Fun- 
dando-se na doutrina a mais rigorosa, o digno Juiz deu pela 
improcedencia do pedido. 

No entanto, deve ser considerado que as garantias de que se 
cerca o cheque, título formal, tem como finalidade sua circulação. 
Protege-se esta, garantindo-se sempre o terceiro de boa fé. No caso, 
porém, a relação está estabelecida entre os intervenients imediatos, 
como sacador e beneficário, respectivamente, ao ser criado o título. 
Não existem terceiros. 


1. Vier na Primeira Parte desta obra, n.o YC, nossa crítica da juris- 
prudência sobre sustação do protesto. 

2. A respeito da contra-ordem devera o aresto citar a Lei Uniforme 
sobre cheque, art. 32. Ver no apêndice n.º 31 nosso estudo “A Legisla- 
ção Cambiária Brasileira e as Leis Uniformes de Genebra”. 

3. Tendo a decisão de primeira instância decidido pelo mérito, o agra- 
vo deveria ser conhecido como apelação. Ver, na Primeira Parte desta 
obra, n.o 39, especialmente itens II e JII. 
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Ficou verificado que o agravante não recebeu o financiamento 
que lhe deveria ser prestado pelo agravado e sem motivo justificado, 
sem algum fundamento legal. A causa subjacente pode ser consi- 
derada,* quando se trata de relação entre o emitente e o beneficário 
do cheque, exclusivamente, como ocorre com a cambial, a fim de 
que se decida a respeito da legalidade de sua cobrança e das medi- 
das tendentes à sua efetivação. O agravado não contestou o articu- 
lado na inicial, que deve prevalecer frente ao que ficou provado 
documentalmente nos autos. 


O agravante alega fraude do agravado, e até que se decida em 
processo regular sobre sua existencia definindo-se as responsabiuida- 
des correspondentes, não se pode deixar de reconhecer como legal a 
contra-ordem ao sacado, principalmente na ausencia de algum pro- 
nunciamento em contrário da parte do agravado. 


Não se poderia permitir que se tirasse o protesto dos cheques, 
quando deva prevalecer a contra-ordem dada pelo emitente a fim 
de que não fossem descontados pelo beneficiário original, ainda pela 
inexistencia de manifestação deste. 


Assim, o recurso é provido para que não sejam protestados os 
cheques, até decisão em processo regular, pagas as custas pelo agra- 
vado. 

São Paulo, 31 de outubro de 1968 — Médici Filho, pres. com 
voto — Gomes Corrêa, relator — Participou do julgamento, com 
voto vencedor, o des. Gonçalves Santana. 


4. Ver Primeira Parte desta obra, nota 112. 
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SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 403/215) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de mandado de se- 
gurança n. 114.548, da comarca de Santos, em que é impetrante 
M.F.L. e impetrados o MM. Juiz de Direito da 2.º Vara Cível da 
comarca de Santos e o MM. Juiz Corregedor Permanente do Cartó- 
rio de Protestos de Santos: Acordam, em quarta câmara do Tribunal 


de Alçada Civil, por votação unânime, em denegar a segurança. 


A impetrante insurge-se, por mandado de segurança, contra de- 
cisão do MM. Juiz de Direito da 2.º vara cível da comarca de Santos, 
que sustou o protesto de uma duplicata emitida pela impetrante con- 
tra A.R.; e bem assim determinou o cancelamento do protesto da 
mesma duplicata, levado a efeito pela impetrante nesta Capital. 


Alega ter agido o magistrado com violação do direito da impe- 
trante, de levar a protesto a duplicata questionada. 


O magistrado prestou informações e a douta Procuradoria Ge- 
ral da Justiça opinou pela denegação da segurança? 

Isto pôsto: Como demonstra o parecer da lavra do eminente 
Procurador Helio Otoni Coelho, não houve violação de direito lí- 
quido e certo, por ato manifestamente ilegal do magistrado. 

Aliás em todo o petitório a impetrante não apontou o disposi- 
tivo legal afrontado pela decisão e que conferisse ao impetrante o 
direito de levar à outrance a duplicata a protesto, sem possibilidade 
de intervenção judicial em sua sustação, a pedido da parte contrá- 
ria e no deferimento de medida acautelatória prevista no art. 675, 
Rr Do CPC. 


1. Ver na Primeira Parte desta obra, n.o TC, crítica da jurispru- 
dência sobre sustação do protesto cambial. 


2. Ver na Primeira Parte desta obra, nota 63. 
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Agiu, aliás, a impetrante de forma subreptícia, pois, sustado o 
protesto na praça de Santos, retirou irregularmente (sic) a duplica- 
ta do cartório quando já sub judice, para apresentá-la na praça da 
Capital, onde obteve um protesto já sustado pelo Juízo competente.” 


Se a lei cambial não prevê a sustação de protesto por ordem 
judicial, a lei processual unitária não proíbe a medida, que, pelas 
graves repercussões do protesto indevido, pode ser determinada com 
base no n. II do art. 675, que autoriza o magistrado, além das me- 
didas preventivas expressamente previstas, determinar outras para 
acautelar o interesse das partes. 


Se a questão é discutível na doutrina e há textos legais que am- 
param ambas as teses (de ser ou não possível a sustação ou cance- 
lamento de protesto cambial), não se dirá que há direito líquido e 
certo por parte do impetrante, ou ato de violação da lei por parte 
do magistrado. 


Estas considerações são suficientes à denegação da segurança, 
pagando a impetrante as custas. 


São Paulo, 18 de dezembro de 1968 — Young da Costa Manso, 
pres. — Batalha de Camargo, relator — Aniceto Aliende — Campos 
Gouvêa — Sylvio do Amaral. 


3. Ver na Primeira Parte desta obra, nota 253. 
4. Ver na Primeira Parte desta obra nota 233. 


APÊNDICE N.º 8B 
SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL 


(Este acórdão foi publicado na Rev. Trib. 412/165) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de apelação cível n.º 
176.969, da Comarca de São Paulo, em que é apelante R.H., sendo 
apelada a E.F.M.S.A.: 1 — A E.F.MSSAA. requereu e obteve fosse 
sustado o protesto de uma duplicata, levada ao cartório por ordem 
de R.H., visto a mesma não ter sido aceita e haver decorrido mais 
de trinta dias do seu vencimento (lei 187/36, artigos 11 e 13). O 
pedido foi deferido ensejando recurso do interessado, recebido como 
apelação e devidamente processado. Nesta instância a Procuradoria 
geral opinou pelo improvimento? 2 — A apelação foi bem interpos- 
ta pois em se tratando de decisão final, esse era o recurso que deveria 
ser interposto? 3 Trata-se, no caso, de duplicata não aceita, Je- 
vada ao protesto após o decurso de trinta dias do seu vencimento. 
A duplicata em questão, como se verifica da discussão travada nos 
autos, está desprovida de força executiva, e, que por isso, também, 
não podia ser levada a protesto (lei 187/36, art. 2.º, 8 únioo) “ Em 
se tratando de protesto facultativo podia o magistrado, como o fez, 
determinar a sustação do ato do tabelião (João Mendes, «Sustação 
de Protesto», in Justitia, vol. 5.º página 163)º 4 — Isto posto, a- 


E) 


1. Ver na Primeira Parte desta obra, n.o TC, crítica à jurispru- 
dência sobre sustação. 

2. Ver na Primeira Parte desta obra, nota 63. 

3. Ver, na Primeira Parte desta obra, n.o 39, especialmente itens 
II e II. 

4. Ver, na Primeira Parte desta obra, n.o 12, 26E, e TA. Em se 
tratando de título sujeito a aceite (letra de câmbio e duplicata), é lícito 
o protesto por falta de aceite, para tornar certa a falta deste e para 
pressionar o sacado a fim de que aceite. Já se vê que tais títulos são 
protestáveis por falta de aceite, embora antes do aceite não tenham for- 
ca executiva (atualmente muitas duplicatas dão ação executiva, embora 
não aceitas). 

5. Ver no apêndice n.o 28 trechos desse ensaio. 
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cordam em quarta câmara civil do Tribunal de Justiça, por votação 
unânime, incorporado a este julgado o relatório de fls. 89, conhecer 
do recurso como apelação e contra o voto do Des. Goes Nobre ne- 
gar-lhe provimento a fim de que subsista, por seus fundamentos, a 
decisão apelada. Custas, pelo vencido. 


São Paulo, 29 de maio de 1969. a) 4. Médici Filho, Presidente 
e Relator. Participaram do julgamento, com voto vencedor, o Sr. 
Des. Bandeira de Mello, e com voto vencido, o Sr. Des. Góes Nobre. 


APÊNDICE N.º 8€ 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
FALSIFICADA A ASSINATURA DO 
PROTESTADO 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 412/178) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação cível n. 
178.370, da comarca de São Paulo, em que é apelante S.B. S/A,, 
sendo apelada I. S/A — I.C.F.: Acordam os Juízes da Segunda Cãà- 
mara Civil do Tribunal de Justiça, sem voto divergente e adotado o 
relatório de fls., dar provimento ao recurso para deferir o pedido 
de sustação defintiva de protesto do título mencionado. Custas co- 
mo de direito. 


1. AS.B. S/A, requereu, perante o Juízo da Vara de Registros 
Públicos, a sustação definitiva de protesto da duplicata n. 2.439, no 
valor de NCr$ 24.700,00, com vencimento para o dia 25.11.1967, 
emitida por M.V.T., contra a requerente e apresentada por I. S/A 
— I.C.F. ao 4.º Tabelião de Protestos da Capital. Indeferida a pre- 
tensão, veio o recurso fundado no art. 846 do CPC., que esta E. 
Câmara conhece como apelação. 


2. O ilustre representante do Ministério Público, junto à Vara 
de Registros Públicos lembra que a lei não prevê em texto algum o 
instituto de sustação definitiva de protesto de título de crédito, mas 
que esse Juízo tem admitido o cabimento da medida requerida em 


1. Na Primeira Parte desta obra, n.o TC, fizemos a crítica da juris- 
prudência sobre sustação do protesto cambial. 

Na Primeira Parte n.o 14, tratamos da sustação do protesto, por 
falsidade de assinatura no título. 

O acolhimento do recurso como apelação foi certo. Ver apêndice n.o 
8, nota 83. 

Quanto à competência recursal do Tribunal de Justiça, ver apêndice 
n.o 21, item VI. 
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hipóteses excepcionais, «por exemplo, a de título cuja falsidade mate- 
rial esteja desde logo clara e insofismávelmente comprovada». 


3. O confronto dos documentos de fls. com a indicação do título 
feita na petição inicial revela que a duplicata n. 2.439 — copiador 
n. 1, fls. 71 — com vencimento em 25.11.1967, emitida em 1.º.8. 
1967 — no valor de NCr$ 24.700,00 existe em duas vias: uma 
instrui a ação executiva proposta por T.A. pelo Juzo da 1.2 Vara 
Cível da Capital; outra, apresentada a protesto perante o 4.º Tabe- 
lião. A primeira, endossada ao B.M.D. S/A; a segunda, à I. S/A — 
I.C.F. Verifica-se, também, a existência de outras duplicatas de res- 
ponsabilidade da S.2 sacadas por M.? em que ficou comprovada a 
falsidade do aceite, através de perícias. Esta E. Câmara chegou a tal 
conclusão no agravo de petição n. 176.214, julgado à unanimidade, 
em 10 de junho próximo passado. Trata-se, pois, de falsidade ma- 
terial clara e insofismávelmente comprovada. Por estas considera- 
ções, e adotado o parecer da Procuradoria Geral da Justiça, dá-se 
provimento ao apelo para deferir o pedido de sustação definitiva do 
protesto do título referido. 


São Paulo, 22 de julho de 1969 — Carmo Pinto, pres. com vo- 
to — Almeida Bicudo, relator — Participou do julgamento, com vo- 
to vencedor, o Des. J. M. Arruda. 


2. É a sacada da duplicata ora em protesto. 
3. É a sacadora da duplicata ora em protesto. 


APÊNDICE N.º 8D 
SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 409/143) 


Vistos)! relatados e discutidos estes autos de mandado de Se- 
gurança n. 180.214, da Comarca de Campinas, em que é impetrante 
.R.K., sendo impetrado o MM. Juiz de Direito da 2.º Vara Cível 
de Campinas. 


1. J.R.K., na qualidade de endossatário de uma duplicata de res- 
ponsabilidade de A.M.A.L., rebelou-se contra ato do MM. Juiz de 
Campinas, que, acolhendo razões da devedora, determinou a susta- 
ção do protesto de título, com depósito da importância correspon- 
dente. 


Entende o impetrante que lhe cabe direito líquido e certo contra 
o ato do MM. Juiz para que se ordene a tirada do protesto na for- 
ma da lei, visto que as duplicatas são protestáveis (lei n. 5.474, de 
1968, art. 10 e segs. e art. 1.º do decreto-lei n. 436 de 1969) . 


Em suas informações esclareceu a autoridade impetrada, que, 
realmente, diante do requerimento da indigitada devedora, ordenou 
o depósito da quantia igual à prevista no título e determinou a sus- 
tação do protesto, forte em preceitos do CPC. (arts. 721 e 735, n. 
1. Invocou, ainda, S. Excia. a lição do Min. João Mendes em artigo 
publicado em «Justitia», vol. 50/163: 


Disse, outrossim, a autoridade informante que ao ser julgado o 
mandado de segurança possivelmente a medida estaria prejudicada, 
eis que o requerente da sustação havia desistido da pretensão. 


1. Ver Primeira Parte desta obra, n.o TC: crítica à jurisprudência 
sobre sustação do protesto cambial. 
2. Ver no apêndice n.o 28 trechos desse artigo. 
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A Procuradoria Geral do Estado opinou, preliminarmente, no 
sentido de ser competente para o desate da questão suscitada o E. Tri- 
bunal de Alçada Civil e, no mérito, descabia a segurança porque da 
sentença que decide sustação de protesto cabia recurso ordinário. 
No mais, disse que a sustação do protesto? foi bem ordenada. 

2. À decisão que determina a sustação do protesto é prolatada 
pelo juiz como corregedor do cartório onde levado o título. É um 
processo de jurisdição voluntária. Por isso, não está sujeito a apre- 
ciação do E. Tribunal de Alçada Civil por não prevista a hipótese 
na lei n. 9.125, de 1965. 

Assim, os recursos das sentenças prolatadas em tal espécie de 
processos, que podem ser incluídos como aqueles de jurisdição vo- 
luntária, e que visem a sustação de processos referentes a protestos 
cambiários, são da competência recursal do Tribunal de Justiça (J. 
R. Gomes da Cruz, «Aspectos do Protesto Cambial», in «Justitia», 
vol. 62/26) .º 


5. A segurança, entretanto, não pode ser deferida. 


Acontece que da sentença que determina ou mantém a susta- 
ção do protesto cabe apelação (José Frederico Marques, «Instituições 
de Direito Processual Civil», 1963, vol. 4/147; apelação n. 176.969 
da Quarta Câmara Civil, julgada aos 29.5.1969). Tem-se admitido, 
também, agravo de petição (agravo n. 179.765 da Quarta Câmara 
Civil, julgado aos 10.6.1969) 


Portanto, ciente o impetrante da decisão que impugna, cabia- 
lhe recorrer da sentença, em lugar de abandoná-la e vir com man- 
dado de segurança, o qual, no caso, mostra-se data venia inoportuno. 


Em suma: se cabia recurso ordinário e este não foi usado, tem- 
pestivamente, o mandado de segurança não pode ser concedido. 

E, no caso sub judice, segundo informou o MM. Juiz, havia um 
pedido de desistência da sustação do protesto.” Nesse pedido deveria 


3. Na publicação da Rev. Trib. consta o vocábulo “processo”. Su- 
pondo tratar-se de equívoco, corrigimos para “protesto”. 

4. Ver, na Primeira Parte desta obra ,nota 63. 

o. Ver apêndice n.o 21, item VI. Esta decisão, firmando a compe- 
tência do Tribunal de Justiça, continua válida, face à semelhança entre 
à lei n.o 9.125, de 1965, e o atual Código Judiciário do Estado (art. 105) 
a propósito da competência dos Tribunais de Alçada. 

6. Frederico Marques, no passo acima citado, não foi expresso acer- 
ca do processo de sustação do protesto. Os acórdãos acima citados 
acham-se, respectivamente, nos apêndices n.o 8b e n.o 20c. Ver na Pri- 
meira Parte desta obra n.o 39, itens II e III. 

7. Ver neste apêndice, nota 3. 
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interferir o impetrante, manifestando-se pró ou contra a desistencia. 
Esses fatos veem mostrar que o direito reclamado na inaugural não 
se mostra líquido e certo a ser amparado por via de mandado de se- 
gurança. 


4. Isto posto: Acordam, em quarta câmara civil do Tribunal de 
Justiça, por unanimidade de votos, conhecer do mandado e denegar 
o pedido. Custas pelo impetrante. 


São Paulo, 31 de julho de 1969 — Cantidiano de Almeida, 
pres. — Médici Filho, relator — Participaram do julgamento, com 


votos vencedores, os des. Flávio Tôrres, Ferreira de Oliveira e Góes 
Nobre. 


APÊNDICE N.º 8E 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
QUANDO REQUERIDO CONTRA O 
AVALISTA 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 413/207) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 138.973, da comarca de Araras, em que são impetrante A. 
P.D. e impetrado o MM. Juiz de Direito da comarca: Acordam, em 
sessão da Quarta Câmara do Tribunal de Alçada Civil, por votação 
unânime, em denegar a segurança. 


A.P.D. na qualidade de beneficário de nota promissória da e- 
missão de A.S.R. e aval de I.E.Z. e J.Z.F., levou a protesto aquele 
título. 


A requerimento, porém, dos avalistas, que, na oportunidade, a- 
legaram ser subsidiária a sua responsabilidade, foi ordenada, de pla- 
no, pelo Dr. Juiz de Direito, a sustação provisória do aludido 
protesto. 


Contra essa determinação judicial, o credor impetra a presente 
segurança, alegando ofensa a seu direito líquido e certo de ver pro- 
testada a nota promissória, contra os avalistas, constituindo dita de- 
terminação, consoante afirma, medida ilegal. 


Prestadas as informações pela autoridade judiciária, manifestou- 
se a Procuradoria-Geral da Justiça pela denegação da segurança. 


O Tribunal de Justiça não conheceu da impetração, em razão 
da matéria. 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do protes- 
to na Primeira Parte, n.o TC. Sobre o protesto requerido contra ava- 
lista, ver na Primeira Parte, n.o 19, especialmente nota 121. 
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Esse é o relatório. 


O protesto, como adverte José Maria Whitaker, «é tirado con- 
tra o sacado e só ao sacado se intima, tenha ou não aceitado a letra» 
(«Letra de Câmbio», 5.º ed., pág. 241). Pelos termos do art. 29, 
n. III, do decreto n. 2.044, de 31.12.1908, conclui-se, também, ser 
inadmissível o protesto contra avalistas de título cambial, mesmo 
porque aquele foi instituído em benefício dos coobrigados, cuja res- 
ponsabilidade subsidiária decorre da falta de cumprimento da pro- 
messa constante da letra, comprovada por aquela verificação solene, 
como ensina o mesmo tratadista (ob. cit., págs. 228 e 241). Assim 
sendo, não é ilegal, tampouco ofensiva a direito líquido e certo, a 
sustação do protesto determinada pelo julgador, embora, a rigor, de- 
vesse conceder a medida, ainda que em caráter provisório, após a 
audiencia do credor, beneficário da nota promissória. Em caso, em 
que se alegava também a ilegalidade da decisão judicial, esta Quarta 
Câmara denegou, por igual, mandado de segurança impetrado contra 
a sustação de protesto («Julgados do Tribunal de Alçada — Maté- 
ria Cível», vol. X11/274-275). O Supremo Tribunal Federal já de- 
cidiu, outrossim, por unanimidade de votos que: «A lei não exige 
nem prevê o protesto direto e distinto contra o avalista, nem lhe 
manda dar aviso do mesmo» (RT, vol. 403/432-434) 2? Um acórdão 
da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Estado do Pa- 
raná, decidiu, igualmente, que o protesto da cambial somente é ad- 
missível «contra o sacado ou emitente». 


Por esses fundamentos, denegam a segurança, esclarecendo, 
ainda, que o documento, junto posteriormente, comprobatório da de- 
mora no protesto do título, não beneficia o impetrante (RT, vol. 
314/566). Custas pelo impetrante. 


Participaram do julgamento os Juízes Batalha de Camargo, Coe- 
lho de Paula e Sylvio do Amaral. 


São Paulo, 18 de março de 1970 — Afonso André, pres. — 
Campos Gouvêa, relator. 


2. Ver esse aresto no apêndice n.o Ya. 


APÊNDICE N.º 8F 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
QUANDO REQUERIDA A SUSTAÇÃO 
COMO MEDIDA PREPARATÓRIA 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 423/73) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 185.351, da comarca de São Paulo, em que são impetran- 
tes S.Ã.O. e outra, sendo impetrado o MM. Juiz de Direito da Vara 
de Registros Públicos da Capital: Acordam, em Quinta Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça, e por votação unânime, denegar a ordem. 
Custas, como de lei. 


Os impetrantes pedem segurança contra ato do MM. Juiz de 
Direito da Vara de Registros Públicos que determinou a suspensão 
do protesto de títulos em seu poder, como medida preventiva? 


Entendem ilegal o ato, de vez que, por sua destinação legal, o 
protesto não pode ser judicialmente obstado, conforme jurisprudencia 
que citam. 


Requisitadas, vieram as informações da autoridade impetrada, a- 
firmando ser preventiva a medida determinada e condicionada, ade- 
mais, ao ajuizamento, em 30 dias, da ação civil cabente. 


O parecer da ilustrada Procuradoria da Justiça é pela denega- 
ção da ordem. 


E, de fato, não pode ser outra a solução, na espécie. 


A medida deferida, e ora impugnada pela presente impetração, 
tem fundamento legal no art. 675, n. II, do CPC, sabido como é 
que a enumeração do art. 676 do mesmo diploma não é exaustiva. 


1. Ver na Primeira Parte, n.o T7C, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto cambial. 
2. Ver apêndice n.o 21, item I (nota 3). 
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E, no caso, foi ela deferida nos termos doart. 677, sujeito o 
requerente, à propositura da ação civil cabente no prazo de 30 dias, 
como expresso no despacho objeto da segurança, fotocopiado a fls. 
destes autos. 

Nenhuma ilegalidade se vislumbra, decorrentemente, que desa- 
fie a ordem impetrada. 

São Paulo, 20 de março de 1970 — Goés Nobre, pres. — An- 
drade Vilhena, relator — Participaram do julgamento, com votos 
vencedores, os Des. Sylvio Barbosa, Dantas de Freitas e Alcides Faro. 


3. Ver na Primeira Parte no 34, especialmente item II. 


APÊNDICE N.º 8G 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
MORMENTE QUANDO DEPOSITADO 
O DÉBITO RECLAMADO 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 416/186) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 141.849, da comarca de São Paulo, em que é impetrante 
a Empresa Paulista de A.L. e impetrado o MM. Juiz de Direito da 
16.2 Vara Cível? da Capital: Acordam, em Quarta Câmara do Tribu- 
nal de Alçada Civil, por maioria de votos, em negar a segurança, 
contra o voto do Juiz Onei Raphael, relator. 


Pretende a impetrante seja cassada decisão judicial que, em ação 
ordinária de rescisão contratual, determinou a sustação de protesto 
de notas promissórias. 


Não há, porém, violação de direito líquido e certo, nem ato 
manifestamente ilegal praticado pelo juiz. 


Na referida ação ordinária, discute-se, precisamente, a respon- 
sabilidade contratual pela rescisão do contrato, em virtude do qual 
foram expedidas as notas promissórias 


A lei cambial não prevê a sustação de protesto, mas a lei pro- 
cessual unitária também não a proíbe. E estando a própria validade 
dos títulos «sub judice», a medida pode ser determinada, para evi- 
tar as graves repercussões que o protesto acarreta, mormente quando 
o devedor exibe em juízo a importância do débito. 


1. Ver na Primeira Parte, n.o TC, crítica à jurisprudência sobre 
sustação do protesto cambial. 

2. Ver apêndice n.o 21, item I (nota 3). 

3. Ver na Primeira Parte n.o 18, nota 112. 

4. Ver na Primeira Parte n.o 20, especialmente nota 142. 
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A determinação judicial encontra apoio no n. II do art. 675 do 
CPC, que, além das medidas acautelatórias expressamente previstas, 
autoriza o juiz a determinar outras em salvaguarda dos interesses das 
partes. 


Nesse sentido já decidiu esta Câmara, no mandado de segurança 
n. 114.548, de Santos («Julgados», vol. XII/274). Custas pela im- 
petrante. 


Tomaram parte no julgamento os Juízes Onei Raphael, vencido, 
Carvalho Neves e Campos Gouvêa. 


São Paulo, 12 de maio de 1970 — Henrique Machado, pres. — 
Batalha de Camargo, relator designado. 


APÊNDICE N.º 8H 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
SE O TÍTULO NÃO SE REVESTE DAS 
FORMALIDADES LEGAIS 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 420/1935) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos do mandato de segu- 
rança n. 147.132, da comarca de São Paulo, em que são impetrantes 
R.F. e outro, sendo impetrado o MM. Juiz de Direito da 15.º Vara 
Cível da Capital: Acordam, em Terceira Câmara do Tribunal de Al- 
çada Civil, por votação unânime, denegar a segurança. Custas na 
forma da lei. 


Os credores de uma duplicata por falta de aceite levaram-na a 
protesto, sustado por despacho do MM. Juiz, impetraram o presente 
«writ», regularmente informado, opinando a Procuradoria-Geral da 
Justiça pela sua denegação. 


Denegam a segurança. 


O magistrado mandou sustar o protesto até a decisão final? da 
causa, considerando que os sacados deixaram de aceitar o título e 
depositaram o seu valor para discussão. 


Alegam os autores da ação declaratória que os réus — ora im- 
petrantes — pretendem cobrar Cr$ 6.000,00 por um trabalho de 
prospecção que haviam estimado, no máximo, em Cr$ 1.500,00. A- 
lém disso, intentam o protesto, sem ter enviado aos autores fatura 
ou conta dos serviços prestados, dos quais apresentaram apenas um 
relatório. 


1. Ver na Primeira Parte, no TC, crítica à jurisprudência sobre 
sustação do protesto. Sobre o caso presente, ver ali o n.o 13, item V. 

2. Ver na Primeira Parte o n.o 34, especialmente item VI e nota 
238. 

3. Ver na Primeira Parte n.o 20 e n.o 334. 
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Ora, dispõe a lei n. 5.474, de 18.7.1968, alterada, em parte, 
pelo decreto-lei n. 436, de 27.1.1969, que o sacado pode deixar de 
aceitar a duplicata de prestação de serviço por motivo de divergên- 
cia nos preços ajustados. O instrumento do protesto, apesar da falta 
de aceite, autoriza o ajuizamento da ação executiva. 

Mas, para tirar o protesto, o credor deve registrar no Cartório 
de Títulos e Documentos e remeter ao devedor fatura ou conta que 
mencione a natureza e valor dos serviços prestados, data e local do 
pagamento e o vínculo contratual que deu origem aos serviços exe- 
cutados. O não pagamento da fatura ou conta no prazo nela fixado 
autorizará o credor a levá-la a protesto, valendo, na ausencia do ori- 
ginal, certidão do cartório competente (art. 22 $ 3.º). Não efetuado 
o protesto por essa forma, só restará ao credor ação ordinária para 
ilidir as razões invocadas pelo devedor para o não aceite do título. 


A sustação do protesto não ofendeu direito dos impetrantes. 


A jurisprudencia (ver recurso extraordinário n. 44.148) ,* assim 
se manifestou, em caso análogo: «Se o protesto tão facilmente de- 
genera em abuso, não se justifica, em princípio, a sua efetivação, 
quando o inculcado devedor deposita o valor do título para discutir 
judicialmente sua legitimidade, especialmente nos casos de falta de 
aceite. 


«O protesto, em tal caso, funcionaria como meio desnecessaria- 
mente nocivo e vexatório, que a Justiça deve coibir». 


Participaram do julgamento os Juízes Campos Mello e Marti- 
niano de Azevedo. 


São Paulo, 19 de agosto de 1970 — Henrique Machado, pres. 
— Francisco Negrisollo, relator. 


4. Ver o aresto no apêndice n.º 6. 


APÊNDICE N.º 81 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
SE O TÍTULO DESATENDE A LEI SOBRE 
DUPLICATAS, QUE O REGE 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 426/145) 


Visto,! relatados e discutidos estes autos de apelação n. 155.129, 
da comarca de São Paulo, em que é apelante Adair, sendo apelado 
Camargo: Acordam, em Sexta Câmara do Tribunal de Alçada Civil, 
por votação unânime, dar provimento ao recurso, para sustar o pro- 
testo. 


Camargo enviou a protesto uma letra de câmbio, sacada contra 
Adair, por serviços de intermediação que alegou ter prestado ao 
sacado. Este veio a juízo com o presente pedido de sustação de pro- 
testo, fundamentando-o em nada dever ao sacador. O digno magis- 
trado indeferiu a sustação do protesto e condenou o autor nas custas 
e honorários advocatícios. 


A Câmara, porém, provê o recurso. Não indaga se o corretor 
prestou ou não os servicos que lhe foram requeridos, matéria, evi- 
dentemente, a ser solucionada na ação própria. Mas, entende que o 
protesto deve ser sustado porque, na atual sistemática legislativa, 
as emprêsas que se dediquem à prestação de serviços somente pode- 
rão emitir fatura e duplicata. Esse o título corespondente à sua ati- 
vidade profissional (lei n. 5.474, de 18.7.1968, e decreto-lei n. 436, 
de 27.1.1969). No caso, aliás, o corretor não é corretor registrado, 


1. Ver na Primeira Parte, n.o TC, crítica da jusprudência sobre 
sustação do protesto. Ver ali também n.o 13, item V e nota 83. A nosso 
ver, no caso deste acórdão o corretor, invés de sacar a cambial, devia 
ter emitido a conta ou fatura, e feito seu registro, conforme acórdão do 
Apêndice n.o 8H. 
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e os seus direitos devem ser pleiteados judicialmente pela via ordi- 
nária, não se justificando, destarte, a emissão de títulos, que auto- 
rizem a via executiva. 


Em tais condições, e não havendo cogitar de protesto obrigatório, 
a Câmara dá provimento ao recurso, para autorizar a sustação do 
protesto, condenado o contestante nas custas e honorários de Crg 
100,00. 


Tomou parte no julgamento o Juiz Carvalho Neves. 


São Paulo, 4 de março de 1971 — Alves Barbosa, pres. com 
voto — Pinheiro Franco, relator. 


APÊNDICE N.º 8] 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
QUANDO HÁ JUSTA CAUSA 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 431/139) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de apelação civel n. 
147.436 da comarca de São Paulo, em que são apelantes Hamilton 
e outros, sendo apelado o MM. Juiz de Direito da Vara dos Regis- 
tros Públicos: Acordam, em Segunda Câmara do Tribunal de Alça- 
da Civil, negar provimento, por votação unânime. Custas na forma 
da lei. 


1. Os apelantes requereram ao MM. Juiz Corregedor Perma- 
nente do 1.º Cartório de Protestos da Capital a sustação do protes- 
to de um título de sua emissão, apresentado àquela serventia com a 
referida finalidade, alegando que a cartular fora levada a registro 
tardiamente, com adulteração da data de sua emissão, constando, 
ademais, importância escrita em cruzeiros antigos, quando deveria 
ser o seu montante indicado em cruzeiros novos. 


Sustado provisoriamente o protesto, o pedido foi redistribuido 
a uma das Varas Cíveis. Esse outro juízo determinou que os reque- 
rentes oferecessem prova de já terem iniciado demanda anulatória 
da nota promissória de que se cogitava e, no silencio desses inte- 
ressados, mandou fosse o pedido arquivado, pela perda da eficácia 
da medida provisória antes concedida. 


Daí este apelo, sustentando os recorrentes nulidade da decisão 
recorrida, por incompetencia material de seu prolator, uma vez que 
competente era apenas o juízo a que primeiramente se dirigira. A- 


1. Ver na Primeira Parte, no TC, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto. Vier ali especialmente n.o 35 e sua nota 243a. A 
respeito da competência, ver apêndice n.o 21, item I. 
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crescentaram não terem sido intimados do despacho de redistribui- 
ção do pedido, que a prova reclamada já estava nos autos, que 
incogitável era a hipótese de ineficácia da suspensão provisória, que 
o prazo da validade dessa medida era contado de seu deferimento 
definitivo e que o título em referencia era nulo e falso, sendo pois, 
imprestável a protesto. Em outra petição os apelantes juntaram do- 
cumentos, tendentes a demonstrar a efetiva propositura de ação de- 
claratória de nulidade de várias notas promissórias, pelo que o 
processo foi remetido ao juízo por onde tramitava esse feito, que re- 
cebeu a apelação e determinou a subida dos autos. 


2. A sustação ou cancelamento de protestos de títulos da na- 
tureza do presente é possível em 3 hipóteses: quando o título apre- 
sentado a cartório para o protesto ou esse ato, já realizado, não esteja 
formalmente perfeito, sendo competente para conhecer de tais pedi- 
dos correcionais o Juiz Corregedor Permanente da serventia respec- 
tiva, na Capital do Estado o da Vara dos Registros Públicos; quando, 
em se tratando de sustação em processo cautelar ou no exercício do 
poder cautelar geral, a medida seja judicialmente determinada, dian- 
te da irreparabilidade dos danos prováveis que o ato possa acarretar, 
e quando a aparencia do direito delegado isso justificar, conforme 
as provas produzidas, sendo, nessa hipótese, competente para co- 
nhecer do pedido o juiz cível que a distribuição indicar; finalmente, 
quando a sustação ou o cancelamento forem determinados em sen- 
tença judicial definitiva, proferida em processo adequado, geralmen- 
te de nulidade ou de anulação do título ou do protesto, pertencendo 
a competencia, ainda nesses casos, ao juiz cível escolhido pela dis- 
tribuição. 


3. Neste processo de sustação de protesto, o pedido foi inicial- 
mente dirigido ao Juiz Corregedor Permanente do Cartório. Como, 
entretanto, não se cuidava de medida correcional, dada a perfeição 
formal do título impugnado, o referido magistrado, corretamente, 
determinou a redistribuição dos autos a um dos juízes cíveis da Ca- 
pital, que por sua vez mandou arquivá-lo. 


Nada há que se opor à competencia do prolator dessa decisão 
de arquivamento. O Código Judiciário, invocado pelos recorrentes, 
alude a pedido de sustação correcional, que não se confunde com o 
presente. 


A intimação do despacho que determinou a manifestação dos 
requerentes sobre a redistribuição está a fls. 

Quanto a prova de que a ação principal já fora ajuizada, o que 
se verifica é que já quando extinta a sustação provisória, pelo de- 
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curso do prazo de 30 dias (art. 677 do CPC), é que a demanda 
declaratória de nulidade do título foi intentada, sem força, pois, pa- 
ra convalidar o que já irremediavelmente perecera pela inércia dos 
interessados na sua subsistencia. 


Nem se argumente que esse prazo apenas tem inicio com a me- 
dida definitiva, não com a provisória. Em primeiro lugar, porque 
essas providencias cautelares, de sustação de protesto, são sempre 
provisórias. Ao depois, porque, sendo a medida concedida inaudita 
altera parte, como aqui, é da efetivação desse ato que os 30 dias 
passaram a ser contados. 


A circunstância do título ser «nulo e falso», como proclamam 
os recorrentes, integra a lide do processo principal. 


4. Por esses fundamentos se nega provimento ao recurso. 
Tomou parte no julgamento o Juiz Macedo Costa. 


São Paulo, 26 de novembro de 1970 — Ferreira Prado, pres. 
com voto — Odyr Pôrto, relator. 


APÊNDICE N.º &K 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
SE O TÍTULO SE PRENDE À COMPRA DE 
MERCADORIA IMPRESTÁVEL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 434/214) 


Vistos,* relatados e discutidos estes autos de reclamação n. 7.126, 
sendo reclamante Engenharia Indústria e Comércio e reclamado o 
Juízo da 19.º Vara Cível: Acordam, por unanimidade de votos, os 
Juízes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da 
Guanabara em julgar procedente a reclamação. 

A reclamante requereu medida preventiva de depósito para evi- 
tar distribuição e protesto de duplicatas não aceitas. O ilustre Dr. 
Juiz deferiu a medida, negando porém, a sustação do protesto. 

Houve pedido de reconsideração, alegando o reclamante que, 
assim, poderiam ser efetivados aponte, protesto, ação executiva ou 
pedido de falência. Indeferido esse pedido, foi interposta a recla- 
mação. 

Prestadas as informações de fls., a douta Procuradoria da Jus- 
tiça emitiu o parecer de fls. 

Procede integralmente o parecer do ilustrado representante do 
Ministério Público, que passa a integrar este aresto. Nesse sentido, 
decidiu, brilhante e conclusivamente, a Terceira Câmara Cível, in 
«Revista de Jurisprudencia» do Tribunal de Justiça da Guanabara», 
vol. 4/137, transcrita a fls. De outro modo, seria inócua a medida 
preventiva. Deverá, portanto, o Juízo reclamado expedir o competen- 
te mandado ao Juízo da Vara de Registros Públicos, providenciando, 
no prazo legal, a reclamante a ação competente, sob pena de susta- 
cão da medida ora deferida. A argumentação da reclamante se reve- 
la perfeitamente jurídica e concludente. 


1. Ver na Primeira Parte, n.o TC, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto. Ver ali também n.º 18 e n.º 38, item III. 
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Rio de Janeiro, 30 de março de 1971 — Aloysio Maria Teixeira, 
pres. — João Fontes de Faria, relator — Júlio Alberto Álvares — 
Eugênio Sigaud, procurador. 


PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA 


Reclamação contra despacho do Juízo da 19.2 Vara Cível que 
indeferiu o pedido de sustação do protesto de duplicatas emitidas 
contra a reclamante, por falta de aceite e pagamento. 


Acontece que a reclamante pagou algumas duplicatas e deixou 
de efetuar o pagamento de outras porque a mercadoria vendida não 
correspondia às especificações técnicas e veio danificada e impres- 
tável (tacos para assoalho bichados). Requereu, por isso, medida 
preparatória, expedição de guia para depósito em garantia do juízo, 
e postulou sustação do protesto, para, posteriormente, promover a 
competente ação indenizatória. 


Diante da imprestabilidade da mercadoria, colocou-a à dispo- 
sição do fornecedor arguindo, de logo, os vícios constatados e ado- 
tando a medida judicial cabível. Se o pedido fosse feito perante a 
Vara de Registros Públicos com a simples arguição do fato e sem o 
depósito garantidor do juízo, estaria certo o despacho reclamado. 
Sendo, ao contrário, o pedido formulado no Juízo Cível como parte 
integrante de uma medida preparatória legal, estão resguardados, a- 
través do depósito, os direitos do credor, e cumpre, em contraparti- 
da, atender aos direitos do devedor insatisfeito através de aquisição 
de mercadoria danificada que importa em lesão do seu patrimônio. 


Opino, assim, pela procedência da reclamação, deferindo-se ao 
reclamante a sustação pretendida, desde que comprovado o depósito 
tudicial da importância devida, expedindo-se ao Juízo da Vara de 
Registros Públicos o competente mandado. 


Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1970. 
Carlos Dodsworth Machado — Procurador. 


APÊNDICE N.º &8L 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
“E O REQUERIDO NÃO É UM DAQUELES 
QUE A LEI INDICA PARA PROTESTADOS 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 436/145) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de apelação n. 161.657 
da comarca de São Paulo, apelantes Campinas S/A e outras, apelado 
Oficial do 2.º Cartório de Protestos da Capital: Acordam, em séti- 
ma Câmara do Tribunal de Alçada Civil, por votação unânime, ado- 
tado o relatório de fls. como parte integrante deste, dar provimento 
ao recurso, deferida a sustação dos protestos conra as sacadoras. 
Custas como de direito. 


Ed 


1. O que se pretende, na espécie, é a sustação do protesto con- 
tra as sacadoras de letras de câmbio, regularmente aceitas pela sa- 
cada. 


Ora, o protesto cambial, como instumento probatório da falta de 
pagamento ou do aceite, em que pese a afirmativa de Eunápio Bor- 
ges, de que não é tirado especificamente contra ninguém, em verda- 
de é tirado contra o sacado, na letra de câmbio, ou seja, contra a 
pessoa indicada para pagar. Aos coobrigados, sacador ou endossador, 
remete-se o aviso previsto no art. 30 da lei cambiária. 


Por isso mesmo a Quarta Câmara Civil do Tribunal de Jus- 
tiça, em acórdão da lavra do Relator dopresente, já manteve indefe- 
rimento de protesto contra avalista, em decisão confirmada pelo STF 
(apud) «Sustação do Protesto Cambial», de Pedro Vieira Mota, pág. 
212-214). E uma vez que se pretende, na espécie, o protesto por fal- 


1. Ver na Primeira Parts, no TC, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto. Ver ali especialmente n.o 19, item 1. 
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ta de pagamento, não é ele de ser tirado contra as sacadoras, meras 
coobrigadas no título. Mas contra a sacada e aceitante. E tal con- 
clusão não é inócua: embora o nome dos coobrigados apareça na in- 
dividualização do título, o coobrigado, não sendo intimado, não 
figura como pessoa que teve o título protestado contra si. A posição 
do coobrigado, em tais circunstâncias, fica bem clara, no consenso 
geral. 


Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso, para determinar a 
sustação do protesto contra as sacadoras, como de início consignado. 


Participou do julgamento o Juiz Roberto de Souza, revisor. 


São Paulo, 5 de novembro de 1971 — Marzagão Barbuto, 
pres. com voto — Aniceto Aliende, relator. 


APÊNDICE N.º 8M 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
SO QUANDO PROVADO VÍCIO 

REDIBITÓRIO DA MERCADORIA CUJA 
COMPRA ORIGINOU O TÍTULO 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 437/161) 


ACÓRDÃO 


Visto! relatados e discutidos estes autos de apelação n. 
168.471, da comarca de Limeira, em que é apelante Curtume San- 
ta, sendo apelada Cia. Indústria e Comércio: Acordam, em Sexta 
Câmara do Tribunal de Alçada Civil, por votação unânime, conhe- 
cer do recurso e dar-lhe provimento para revogar a decisão que de- 
terminou a sustação do protesto, condenada a autora nas custas e ho- 
norários de 5% sobre o valor do depósito. 


A autora adquiriu da ré uma partida, de couro, com que fa- 
bricou botas, vendidas a firma canadense, estabelecida em Mon- 
treal, A mercadoria vendida, devolveu-a a referida firma, sob a 
alegação de que o couro apresentava grave defeito de curtimento. O 
fato foi logo comunicado à ré que chegou mesmo a levar algumas 
botas para as averiguações necessárias. Em vez de comunicar o re- 
sultado dos exames procedidos na mercadoria, eis que a ré entregou 
as duplicatas em cartório, para o competente protesto. Ora, tal ato 
é absolutamente irregular, porque se a autora não lhe pagou a ra- 
zão está no defeito da mercadoria adquirida, imprestável para o 
consumo. Por isso mesmo, já promoveu a competente vistoria ad 


1. Ver na Primeira Parte, n.o TC, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto. Ver ali também n.o 18. 
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perpetuam em medida preparatória de uma ação de perdas e danos 
que oportunamente intentará. Daí o presente pedido de sustação de 
protesto, com o depósito da importância devida até o julgamento 
definitivo daquela ação de indenização. 


A ré contestou a ação. Disse que o protesto era necessário 
para o exercício da competente ação executiva de cobrança. E ele 
não podia ser sustado, quando o pedido se relacionava com a cau- 
sa do título. E seria um absurdo que ficasse a aguardar os resul- 
tados de uma ação indenizatória, se tinha maneira rápida de ha- 
ver o seu crédito. 


Pela sentença de fls. o magistrado julgou procedente a ação, 
determinando a sustação definitiva do protesto, condenada a ré nas 
custas e honorários de 5% sobre o valor do depósito. 


Recorreu a vencida, que reiterou suas anteriores alegações. 
Em suas contra-razões, a autora suscitou a preliminar de não co- 
nhecimento da apelação. Agravo seria o recurso adequado. 


A Câmara rejeita a preliminar de não conhecimento, pois o 
recurso é de sentença definitiva de primeira instância. E, quanto 
ao mérito, entende que a sentença não se houve com acerto. É 
que o contrato de compra e venda se aperfeiçoou, as mercadorias 
foram entregeus e recebidas sem nenhuma reclamação e as dupli- 
catas emitidas com absoluta regularidade. É certo que a firma es- 
trangeira, posteriormente, devolveu as botas, sob o pretexto de 
defeito do couro. Mas, essa é matéria que depende de verificação 
em ação ordinária, que pode até mesmo ser desfavorável à autora, 
com prejuízo atual à ré que fica impedida de dispor de um crédito 
seu, resultante de fornecimento de mercadoria, e crédito que se deve 
presumir, sério e legítimo até prova em contrário. A lei permite o 
protesto e o permite, entre outras razões, para propiciar ao credor 
o uso da ação executiva (art. 15 da lei n. 5.474, combinado com o 
art. 14). E nos autos não se entrevê, mesmo indiciariamente, uma 
razão para privar o credor dessa ação executiva e do direito de pro- 
testar. A sustação só se deve verificar quando o protesto não tiver 
causa séria, ou quando ele se converte em meio de intimidação, ou 
pode acarretar prejuízos injustos de fácil verificação. Aí, porém, 
não está enquadrado o caso dos autos, por não haver o mínimo indí- 
cio de que a mercadoria entregue contenha os defeitos que se lhe 
imputam. Em tais condições, e considerando ainda os fundamentos 
da decisão inserta nos «Julgados do Tribunal de Alçada Civil», vol. 
XIX/233 (publicação interna), a Câmara dá provimento ao recur- 
so, para reformar a decisão que concedeu a sustação do protesto. 
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A autora pagará as custas do processo e honorários de 5% 
sobre o valor do depósito. 


Tomou parte no julgamento o Juiz Carvalho Neves. 


São Paulo, 30 de novembro de 1971 — Alves Barbosa, pres. 
com voto — Pinheiro Franco, relator. 


APÊNDICE N.º 8N 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
PARA EVITAR ABUSO DO PROTESTANTE 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 437/164) 


ACÓRDÃO 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos agravo de petição n. 
158.639, da comarca de São Carlos, em que é agravante Romeu e 
agravado Walker: Acordam, em Oitava Câmara do Tribunal de Al- 
çada Civil, por votação unânime, negar provimento ao recurso. 
Custas, como de direito. 


Cuida o recurso de afastar a sustação de protesto de letra de 
câmbio, concedida em consideração do pedido do sacado, em face 
do iminente protesto da cambial por falta de aceite. 


O pedido faz referencia a suspensão do protestoem caráter 
cautelar, como medida preventiva, para se evitar o abuso do direito, 
e com este pressuposto a sentença dispensou a medida, provisoria- 
mente, para vigorar durante 30 dias como limitação de eficácia, con- 
soante o disposto no art. 677 do CPC, dependente, assim, 
da propositura da ação, para o qual serviu. 


Tenha-se em conta, desde logo, que o requerente não apontou 
explicitamente qual a ação a que serviria a medida cautelar, mas 
negou que devesse ou que tivesse mantido com o sacador qualquer 
negócio jurídico que justificasse a criação e emissão da letra de 
câmbio. 


( 1. Ver na Primeira Parte, n.o TC, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto. Ver ali n.o 434, itens II e III. Entendemos desca- 
bia no caso a sustação como medida preventiva, por tratar-se de ação 
declaratória. 
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Não se discute que a jurisprudencia venha cedendo da assen- 
tada afirmação do não cabimento da sustação do protesto cambiário, 
que é direito e serve à prova da apresentação, e não pagamento, 
com as consequencias de direito, mas só a tem admitido em casos 
excepcionais, desde que depositada a importância declarada na 
cambial. 

Mas, aqui, vislumbra-se questão interessante, que é a da admis- 
sibilidade da pretensão de segurança para a pretensão a se declarar, 
ou seja, se o ajuizamento da ação declaratória do art. 2.º, parágrafo 
único, ou de outra ação declarativa já realizado, ou a se fazer, jus- 
tiífica, ou não, o uso de medidas preventivas. 

O douto Pontes de Miranda professa o cabimento da pretensão 
à segurança de pretensão e aponta o caso de ação declaratória da 
existencia da relação de obrigação, entre outras, de locação, e ocor- 
re a hipótese dos arts. 675, n. II, e 676, n. II, ou seja, o sequestro 
de coisa móvel ou imóvel quando, antes da decisão, for provável a 
ocorrencia de atos capazes de causar lesões, de difícil e incerta re- 
paração ao direito de uma das partes. 

Admitida a pretensão à segurança de pretensão a obter decla- 
ração da existencia ou inexistencia da relação jurídica, é indiscutível 
o cabimento da medida preventiva de sustação provisória de protes- 
to, que servirá à segurança da pretensão a declarar a inexistencia 
da relação de obrigação, da qual se originou e criação e emissão da 
letra de câmbio, à vista, cujo aceite, que envolve o pagamento, foi 
recusado, em face da difícil e incerta reparação da lesão que o pro- 
testo, ainda que pela negativa do aceite, poderá causar ao sacado 
(«Código de Processo Civil — Comentários», tomo VIII, título I, 
pág. 296, 2.º edi., 1959). 


Tomaram parte no julgamento os Juízes Jurandyr Nilson e Alves 
Braga. 


São Paulo, 10 de dezembro de 1971 — Muniz Barreto, pres. e 
relator. 


APÊNDICE N.º 80 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
SE E MANOBRA PARA TIRA-LO APESAR 
DE PROIBIDO POR LEI v 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 437/165) 


ACÓRDÃO 


Vistos," relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
n. 165.278, da comarca de Franca, em que é agravante Eduardo e 
agravado João: Acordam, em sessão da Sétima Câmara do Tribunal 
de Alçada Civil, por votação unânime, conhecer do recurso e lhe dar 
provimento. 

Trata-se de agravo de petição oposto a decisão que indeferiu 
pretensão de ver obstado o protesto de tres letras de câmbio saca- 
das à vista. 

Arguiu o agravado inadequação do recurso, que deveria ser a- 
gravo de instrumento. 

Infere-se das alegações das partes que o agravado, sendo possui- 
dor de promissória no valor de Cr$ 900,00, emitida pelo agravante 
e não podendo executar o crédito por falta de registro, recorreu à 
emissão de tres letras de câmbio, sacadas à vista, no valor de 
Cr$ 299,00 cada, cujo aceite foi recusado pelo agravante. 


A Procuradoria-Geral da Justiça é pelo improvimento. 


Conhece-se do recurso, visto que normalmente admitido o agra- 
vo de petição em causas como a presente (RT, vols. 385/150, 403/ 
201 e 264, 410/180). 


1. Ver na Primeira Parte, n.o YC, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto. Ver ali especialmente n.o 24D. Entendemos ca- 
beria no caso o protesto. A regra é caber o protesto, inclusive o protesto 
por falta de aceite do título emitido e não aceito. A lei que proibe o pro- 
testo, como exceção, deve aplicar-se restritivamente 
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E dá-se-lhe provimento para determinar a não efetivação do 
protesto das cambiais aqui cogitadas. 


A medida cautelar pleiteada encontra amplo respaldo jurispru- 
dencial, na consideração de seus melhores propósitos: evitar irrepa- 
ráveis prejuízos nascidos de ato que se faz público, gerando 
a presunção de insolvencia ou ilegítima desantenção às obrigações. 


No caso, o agravado detém título do agravante que, todavia, por 
vício formal — falta de registro — não o autoriza valer-se do pro- 
testo. Evidente que não poderá contornar o rigor legal lançando 
mão do saque de cambiais para alcançar precisamente o mesmo re- 
sultado. 


Não importa, na estrita consideração da espécie, sequer exami- 
nar se o agravante confessou, ou não, implicitamente, a existencia 
da dívida; sim, apenas, se o meio empregado visa superar o obstá- 
culo legal, frustando-o. 


Intuitivo, repete-se, que, vedado por lei expressa determinado 
resultado, não é concedido à parte, assim manietada, obviar o óbice 
para, por só ato de sua vontade, alcançar o objetivo tornado inju- 
rídico. 


Sobreleva a isso, todavia, a absoluta inutilidade do protesto em 
causa. Realmente, indiscutível que o protesto da cambial em tempo 
útil e forma regular, mesmo por recusa de aceite, é apenas impres- 
cindível para que o portador exerça o seu direito de regresso con- 
tra o sacador, endossadores e avalistas (lei n. 2.044, art. 32, e art. 
43, 8 1.º da Lei Uniforme). 


Assim, não havendo obrigação cambial que imponha ao sacado 
aceitar o título — ainda que seja devedor do sacado por obrigação 
líquida e certa, segundo Carvalho de Mendonça («Tratado de Direi- 
to Comercial Brasileiro», 1938, V, 2.º parte, pág. 294) e Whitaker 
(«Letra de Câmbio», 1950, pág. 142) — o protesto, como forma de 
comprovação da recusa só exprime utilidade em relação a outrem 
que não o sacador, para asseguração da via de regresso. Exatamente 
porque, em última análise, «a apresentação do título equivale a um 
convite para aceitar ou para pagar, convite que, não sendo aceito, 
constitui em falta, não o sacado, mas o sacador, cuja firma deixou, 
assim, de ser honrada» (Whitaker, op. cit., págs. 200-201, indicando 
o amparo de Vivante, Carvalho de Mendonça e Lacerda). 


Sem qualquer positivo resultado jurídico a benefício do saca- 
dor, pois, o protesto que no caso intenta exprime apenas um intuito 
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de afetar a imagem do pretenso devedor, abalando-lhe o crédito; em 


vindita pelo que poderá ser o descumprimento de uma obrigação. 
Quando não meio de coação. 


De qualquer modo, resultado ilegítimo e odioso, de ser, pronta 
e definitivamente, obstado. Custas conforme a lei. 


Tomou parte no julgamento o Juiz Cardoso Filho. 


São Paulo, 7 de dezembro de 1971 — Marzagão Barbuto, pres. 
com voto — Vieira de Souza, relator. 


APÊNDICE N.º & P 


SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 
SE REQUERIDO CONTRA AVALISTA 


(transcrito da Rev. Trib. 440/172) 


Acórdão! 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
167.097, da comarca de Americana, em que é agravante Oswaldo e 
agravado o Juízo: Acordam, em Quarta Câmara do Tribunal de Al- 
cada Civil, por votação unânime, em dar provimento ao recurso. 

O agravante, avalista de notas promissórias, foi notificado pelo 
Oficial do Cartório de Protestos, a vir pagar os títulos ou a dar ra- 
zão de sua recusa de pagamento, sob pena de serem os mesmos pro- 
testados. 


Requereu em juízo, dada a sua qualidade de avalista, não fosse 
admitido o protesto contra a sua pessoa, mas apenas contra os emi- 
tentes e demais coobrigados sujeitos a protesto, entre os quais a lei 
cambiária não incluiu o avalista. 


O magistrado, após ter sustado o protesto na apreciação da ini- 
cial, veio a indeferir o pedido, por entender incabível a suspensão 
por ordem judicial, fora da hipótese prevista no art. 731 do CPC, 
implicando a intervenção judicial, nos demais casos, em violência a 
direito do portador do título. 


Da decisão é que agrava o avalista sob ameaça de protesto e o 
recurso merece provido, como demonstra o douto parecer do emi- 
nente procurador Mario de Salles Penteado, pela Procuradoria-Geral 
da Justiça. 


1. Ver, na Primeira Parte desta obra, n. TC (crítica da jurispru- 
dência sobre sustação do protesto cambial), e n. 19 especialmente nota 
121. 
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A não intervenção judicial na efetivação de protestos indevidos, 
postos em cartório contra pessoas não sujeitas, por lei, a cominação 
do protesto por falta de pagamento de título cambial, é que impli- 
caria violência, não contra o portador do título, mas contra a pes- 
soa contra a qual o título não pode ser protestado e, outrossim, em 
violação à lei cambial que não instituiu o protesto senão a casos es- 
pecíficos, quando seja útil e necessário ao portador. 


O protesto de título cambial contra o avalista do emitente é não 
somente incabível, como desnecessário. 


O Oficial, pois, não deve tirá-lo, sob pena de cometer conscien- 
temente afronta à lei cambial; e o magistrado deve impedi-lo, por 
lhe competir a fiscalização dos atos de seus serventuários na obedi- 
ência da lei. 


O protesto contra avalista do emitente, incabível e desnecessário, 
somente pode interessar ao credor não para agir como direito, mas 
para submeter o avalista às consequencias da publicidade do pro- 
testo e, de certa forma, coagi-lo ao pagamento extrajudicial. 


Se a lei cambial, porém, não admite o protesto contra o avalis- 
ta do emitente de nota promissória, com maior razão não legitima 
essa coação a que o protesto submete o devedor a ele não sujeito. 


Provido o recurso, o pedido do agravante deve ser processado 
nos termos propostos no douto parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça. Custas como de direito. 


-Tomaram parte no julgamento os Juízes Gomes Corrêa e Edgard 
de Souza. 


São Paulo, 15 de dezembro de 1971 — Campos Gouvêa, pres. 
— Batalha de Camargo, relator. 


APÊNDICE 80 


/ SUSTA-SE O PROTESTO CAMBIAL: 


SE O PROTESTANTE OBTEVE O TÍTULO 
FRAUDULENTAMENTE 


(transcrito da Rev. Trib. 440/190) 


Massi? 


Relatório! 


João, domiciliado em Santos (fls.), impetrou segurança contra 
ato do Dr. Juiz de Direito de Antonina, porque uma nota promissó- 
ria, emitida pela Agência Marítima em favor de Ervino, domiciliado 
em Santos (fls.), e pelo mesmo endossada ao ora impetrante, no va- 
lor de Cr$ 400.000,00, e cuja obrigação, não tendo sido honrada, no 
vencimento pela firma emitente, nem pelos avalistas, fora levada a 
protesto. 

Mas, feita a notificação da sobrealudida firma, a mesma reque- 
reu a sustação do protesto, com base em que o título fora consegui- 
do de maneira fraudulenta pelo endossador Ervino e cujo proceder 
motivara a instauração de uma ação declaratória de nulidade que se 
processa nesta Capital e ocorreu que a referida sustação, já sob se- 
gundo pedido e segunda sentença, terminou sendo deferida, e o pe- 
dido de protesto fora sustado. 


Entretanto, por ser a sentença proferida ilegal — art. 289 do 
CPC — e ter violado direito líquido e certo do impetrante, a recu- 
sa verificada importa coação e autoriza o mandado de segurança 
porque, tratando-se de devedora que é firma comercial, o protesto 
tinha por finalidade única e exclusiva de mostrar a sua impontuali- 
dade e falta de pagamento e não um ato abusivo. 


1. Ver, na Primeira Parte desta obra, n. 7C (crítica da jurispru- 
dência sobre sustação do protesto cambial), e n. 18, letra «a» (sustação 
por vício da posse do título). 
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Em conformidade com o despacho de fls. foi concedida a limi- 
nar sustação dos efeitos do ato impugnado e a autoridade coatora 
foi notificada para enviar suas informações. Mas a mencionada fir- 
ma requereu intervenção no processo e, pela apresentada documen- 
tação que decorre de fls., demonstrou a diluição da relevância que 
havia propiciado a concessão da liminar, a qual, assim, resultou 
revogada (fls.), contudo, nesse ínterim, o protesto foi efetuado (fls.). 


O Dr. Juiz, porém, enviou as suas informações de fls., esclare- 
cendo o caso e dando as razões que o levaram à sustação do pro- 
testo, visto entender que o mesmo, nas condições por ele expostas, 
«deixava de ser simples prova de apresentação da cambial e recusa 
de pagamento, para converte-se em meio violento de cobrança ou 
intimação, levada a efeito por intermédio do oficial» (fls.) 


E também a firma interveniente com a petição de fls. apresen- 
tou um documento emanado da Delegacia da Receita Federal de 
São Paulo, que comprova inexistir o registro do título de crédito em 
nome de Ervino (fls.), o que leva à convicção de anotoação dele 
constante ter sido falsificada e ser passível de repressão penal. 


A douta Procuradoria da Justiça emitiu o parecer de fls., no 
sentido de ser denegada a segurança, em face da origem criminosa 
da nota promissória e falta de devida formalização, dada a ausência 
de apresentação do título à Delegacia da Receita Federal. 


Voto 


De ordinário, não se suspende o protesto de título cambial, por 
constituir um ato extra-judicial que não dá nem tira direito (fls.). 
De início porém, no caso, dada a existência de título eivado de ori- 
gem ilícita, parte essa que refoge à simples verificação do oficial de 
protesto, o fato podia ser levado à apreciação e decisão do juízo, 
em face da irreparabilidade do evento danoso. 


Mas, liminarmente, quanto à invocada nulidade da segunda sen- 
tença, ela não procede diante do que dispõe o art. 288 do CPC que 
literalmente se aplica à espécie. 


Agora, no tocante ao mérito, no caso, e conforme esclareceu o 
Dr. Juiz de Direito nas suas informações de fls., a firma Agência 
Marítima, de Antonina, exibindo fotocópia autenticada de carta que 
lhe havia endereçado Ervino em 16.7.1970 (fls.), dando conta de 
não manter mais nenhum título de sua emissão ou aval, e ainda 
responsabilizando-se pela exibição de qualquer documento de dívi- 
da originária do período em que se achava na direção da empresa, 
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bem como a relação discriminativa de fls., elaborada com partici- 
pação do aludido missivista, datada de 15.1.1969, e não consignan- 
do a existência da promissória levada a protesto, não obstante a 
sua emissão ser de 30.5.1968, conclui-se que a mesma apresenta-se 
eivada de origem criminosa e em vinculação do tomador Ervino e 
do seu endossatário João, ora impetrante, ambos domiciliados em 
Santos, conclusão aquela que encontra plena confirmação do depoi- 
mento de M.A.N., Diretor Superintendente da empresa e também 
signatário daquela relação (fls.), e também um dos avalistas (fls.). 


Ademais, Ervino, já em 18.7.1968, tornou-se cessionário de to- 
das as ações dos Drs. H.C.L., J. L. e J.L.C., constantes do balance- 
te de 30 de abril anterior, e assumiu ,desde o dia 17 de maio do 
mesmo ano, todo o ativo e passivo das empresas em questão (fls.). 


Ora, a promissória de Cr$ 400.000,00 levada a protesto data 
de 30.5.1968. Então, vê-se claramente que ela surgiu ao tempo da 
gestão e responsabilidade de Ervino (o seu tomador) e, não obstan- 
te o vencimento da mesma ter ocorrido em 31.1.1969, não cuidara 
da interposição de protesto, no prazo legal (art. 28 da Lei Cambial) 
e, ao revés, somente em 20.6.1971, nesta capital, endossou-o ao ora 
impetrante, na forma constante de fls., tendo o próprio endossatá- 
rio, já por intermédio de seu advogado, providenciado a tiragem do 
protesto, em 29.6.1971 (fls.), e, também, com proceder destinado 
ao mesmo fim, verificado em Antonina, em data de 21 de setembro 
do mesmo ano, segundo comprova a certidão de fls. 

Mas, o que desperta a atenção é que o título não pago, e depen- 
dente de protesto, no seu vencimento , para o efeito de comprova- 
cão de impotualidade de seu pagamento, da parte do tomador do 
mesmo não recebera nenhuma providência, o que , agora, apresen- 
ta-se significativo, e, embora tardasse o superveniente endosso, O 
mesmo verificara-se precisamente aqui, mas com um morador tam- 
bém em Santos, o qual, na qualidade de terceiro, passou a agir con- 
tra a firma Agência Marítima, figurante como emitente. 


Entretanto, a essa altura, a tiragem do protesto já era facultati- 
va, e a firma comercial podia ser acionada independentemente da- 
quela medida, o que faz aflorar a existência de conluio, com fina- 
lidade não lícita, pois o próprio Ervino, tomador e endossante do 
título, em declaração firmada em 23.1.1969 — fls. reconheceu ter 
encontrado numa das gavetas de escrivaninha do escritório, nesta 
Capital três promissórias em branco, apenas assinadas pelo diretor 
sendo a segunda avalizada pela Cia. Antoninense de Armazéns e a 
terceira por H.C.L., «títulos esses que por ele foram inutilizados», 
mas que se responsabilizava pelo pagamento dos mesmos, na hipó- 
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tese de virem a aparecer seja qual for o seu portador, e seja qual 
for a importância que neles «contiver» (fls.)! 


Ora, se as promissórias foram por ele «inutilizadas», não po- 
diam vir a aparecer! 


E não é só. Se a promissória de Cr$ 400.000,00 aparecera, esse 
fato tão-somente depõe contra o referido declarante, visto não ter 
agido de boa-fé! 


E mais, se o mesmo nela figura como tomador ou beneficário, 
o seu proceder fora doloso, mormente porque fora ele o primeiro 
a se responsabilizar pelo pagamento! 


E também, se após isso, o mesmo, dois anos, quatro meses e 19 
dias, depois da promissória vencida, cuidara de endossá-la ao ora 
impetrante, igualmente morador em Santos, claro está que um dos 
tiês títulos firmados em branco, estado esse em que fora encontrado, 
servira para fim ilícito, pois do contrário não haveria motivo para 
a não execução, normal da promissória, há mais tempo pelo próprio 
tomador que, aliás, deixara de dirigir ambas as empresas em 3.2. 
1969 (fls.). 


Então, se nessa época já ocorrera a solução de continuidade, por 
que seria que somente em 20.6.1971 verificara-se o sobrealudido en- 
dosso, nesta Capital, mas em prol precisamente de um morador em 
Santos? 


E qual seria o motivo determinante da não execução da promis- 
sória de valor tão elevado, quando, o endossatário, já no nono dia, 
cuidara de levá-la a protesto — fls.? 


E por que também, no dia 21 de setembro seguinte, o mesmo 
título fora levado a protesto em Antonina — matriz da firma envol- 
vida na sua emissão? 


Ora, vê-se que os fatos citados e comprovados estão a demons- 
trar que o pedido de protesto não constituiu um ato normal, e que 
seria de simples constatação de impontualidade de pagamento, mas 
surgiu com caráter abusivo, e decorrente de dolo incontestável, des- 
tinado a pura e simples coação, coadjuvada pelo efeito decorrente 
do ato do oficial de protestos, que imprimiria eficiente resultado, em 
relação à visada firma comercial, a qual passou a acautelar-se dian- 
te do prejuízo de impossível reparação (fls.), enquanto que a A- 
gência Marítima dispõe de vultoso patrimônio! 


E dada a natureza do título em apreço, esta última firma pedira 
instauração de um inquérito policial com ratificação do pedido — 
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fls. — e, quanto aos efeitos civis, ajuizara nesta comarca uma a- 


ção declaratória de nulidade (fls.), o que, além do exposto, tira à 
promissória o invocado direito líquido e certo! 


Outrossim, ocorre um outro fato de grande relevo, porque a pro- 
missória levada a protesto, no seu verso, contém uma anotação de 
registro efetuado na Delegacia da Receita Federal de São Paulo de 
teor seguinte: «Carimbo: «Decreto-lei n. 427, de 1969. Delegacia 
da Receita Federal. Registro n. 68.738. São Paulo 5.3.1969 (a) ile- 
gível — Funcionário.» Manuscrito a tinta está: CPF-124626169» 
(fls.). 


Mas o documento de fls., concernente à autenticidade do refe- 
rido registro, contém a informação da mencionada repartição de que 
não foi localizada a «ficha-relação» n. 68.738, registrada em nome 
de Ervino, o que levou o funcionário encarregado da classificação 
a concluir «que não existe no Arquivo desta Delegacia da Receita 
Federal, o registro caracterizado na inicial», do que a chefia deter- 
minou a cientificação da parte interessada (fls.), a qual ocorreu na 
mesma data, de 15.10.1971. 


Então a promissória contém uma anotação inverídica do registro, 
fato esse que vem corroborar na ilicítude do engendramento da mesma 
promissória. 


E ainda a emissão dela sendo de 30.5.1968, ex vi do citado de- 
creto-lei n. 427, de 1969 — $ 1.º do art. 2º — a promissória não 
estava sujeita âquela formalidade! 


Mas, se dela se cuidou, isso evidencia que, ao título, buscou-se 
imprimir cunho de perfeita validade e afastamento de suscitação de 
qualquer dúvida, aqui, no Estado! 


Entretanto, o proceder doloso, no ato de emissão da promissó- 
ria, em nome da Agência Marítima, com sede em Antonina, não a 
afeta, porque a ausência de sua responsabilidade decorre da decla- 
ração do próprio Ervino (fls.) e da carta do mesmo dirigida à fir- 
ma que figura como emitente (fls.) e cujos termos encontram con- 
firmação na relação dos débitos da empresa (fls.) efetuada em 15. 
1.1969, que não podia deixar de consignar a existência de um vul- 
toso débito, da firma, com emissão de título em 30.5.1968, e com 
vencimento em 31.1.1969, e o que é de grande relevo, em favor do 
próprio Ervino, signatário da referida relação, e que de jeito nenhum 
poderia estar olvidado do próximo vencimento de seu vultoso crédito 
e, como tal, forçosamente consignável na sobrealudida relação dos 
débitos da empresa, e de cuja gerência tornar-se-ia demissionário 
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19 dias após, e já depois de consumado aquele vencimento, veri- 
ficado há três dias! 


Evidentemente não houve nem podia haver omissão de seme- 
lhante título creditício, e de Cr$ 400.000,00! E se isso ocorrera é 
porque houve proceder doloso do seu próprio tomador! 


Ademais, pelo cotejo das datas, e o endoso sendo de 1971, vê- 
se que, à época da elaboração da referida relação e da própria da- 
ta em que Ervino deixara as empresas — 3.2.1969 — a promissó- 
ria, se existisse, devia estar em poder do mesmo, e, pergunta-se, por 
que razão a mesma e o seu valor não foram incluídos na relação 
das dívidas da Agência Marítima? 


- Ora, se isso ocorrera, seguramente, a promissória de fato ainda 
não existia? Mas, com isso, a sua falsidade, consequentemente, mos- 
tra-se evidente! 


Por fim, diante da estreita relação existente entre o endossante 
e endossatário, houve incontestável abuso, do qual , não podendo 
advir nenhum direito, o protesto efetuado não pode subsistir nem 
produzir qualquer efeito. 


Assim, em face do exposto, voto pela denegação da segurança 
impetrada e cancelamento do protesto efetuado, com extração de 
fotocópias da certidão de fls., da petição de fls., do documento de 
fis. e do teor do acórdão, com transcrição do presente voto, a fim 
de serem encaminhadas à douta Procuradoria Regional da Repúbli- 
ca de São Paulo, em face de a prova revelar existência de respon- 
sabilidade penal. Custas, pelo impetrante. 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 61/71, de Antonina, em que é impetrante João, contra ato 
do Dr. Juiz de Direito da comarca: Acorda a Primeira Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria de votos, denegar a 
segurança impetrada, com cancelamento do protesto tirado contra a 
firma Agência Marítima em conformidade com o voto do Relator 
que integrará a presente decisão. 


Curitiba, 21 de dezembro de 1971 — Mercer Júnior, pres. ven- 
cido — Isidoro Brzezinski, relator — Ossian França. 


APÊNDICE Nº 9 
NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão do Tribunal de Justiça do antigo Distrito Federal, hoje 
Guanabara, tomado em sessão plenária, e publicado na Rev. Trib., 
vol. 184/334) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 209, sendo requerente A.F.D.A.C. e informante — Dr. Juiz 
de Direito da Vara de Registros Públicos: 


Alega-se na petição inicial de fls.: 1.º) que, como portador de 
uma nota promissória de quatrocentos mil cruzeiros, emitida pela 
sociedade P.P.I.A.L., e vencida em 14 de novembro de 1947, o re- 
querente, por ser esse dia véspera de feriado e ante-véspera de do- 
mingo, fê-la distribuir para protesto, no dia 17, segunda-feira, 
primeiro dia útil seguinte a vencimento; 2.º) que, não obstante, im- 
pedido ficou de tirar o pretendido protesto, suspenso que está esse 
ato por determinação do Dr. Juiz de Direito da Vara de Registros 
Públicos, em ofício? do mesmo dia 17; e 3.º) que, desse modo, to- 
lhido foi ao requerente o exercício de direito líquido e certo, donde 
a necessidade e o cabimento do requerido mandado de segurança. 
Em fotocópias conferidas a fls., encontram-se nos autos a nota pro- 
missória e o ofício mencionados (fls.). 


Na petição de fls., o requerente salienta que o protesto, no ca- 
so, é imprescindível, como exigencia do art. 10 da Lei de Falencias, 
para que possa requerer a falencia da emitente.? 


Informa o Dr. Juiz (fls.): 1.) que, requerida a sustação do 
protesto (e não da distribuição, como, por equívoco, está escrito no 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, n.o TC da Primeira Parte. 


2. Ver primeira Parte desta obra, nota 251. 
3. Ver adiante nota 11. 
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ofício), a devedora requereu o depósito de determinado número de 
ações ordinárias da Frota Carioca S.A., cotadas oficialmente confor- 
me comprovação feita pela juntada de uma folha do Diário Oficial; 
2.º) que, ouvido o Dr. Promotor, opinou este pelo deferimento do 
pedido do depósito, com a lavratura do competente termo, pois a 
devedora fizera prova de haver intentado, no Juízo da 1.º Vara 
Cível, ação própria relativa ao valor do débito, abrangendo a vali- 
dade do título;* 3.º) que, quanto à legitimidade do depósito é praxe 
na Vara de Registros Públicos, admitillo a fim de sustar-se o pro- 
testo ou a distribuição, parecendo que ,se o devedor alega nulidade 
ou faz qualquer outra alegação, o depósito deve ser deferido, por 
equidade, para que não surjam danos ao patrimônio e ao crédito; 4.º) 
que o depósito tem, assim, o caráter de processo preparatório” da 
ação própria e que se no prazo estipulado o devedor não propõe, 
em Vara Civil, essa mesma ação, o protesto se efetiva; e 5.º) que, 
na espécie, a devedora provou ter proposto, na 1.º Vara Cível, a 
ação competente e o Dr. Juiz dessa Vara declarou que a providen- 
cia para sustar o protesto era da competencia da Vara de Registros 
Públicos. 


Ouvido, emitiu o Dr. Procurador Geral o parecer de fls., opi- 
nando, preliminarmente, pelo conhecimento do mandado, dado o 
caráter administrativo do ato impugnado, e, no mérito, pela conces- 
são «para que o requerente, sem embargo do despacho do MM. Juiz 
possa protestar, regularmente, o título em apreço, quando o apre- 
sentar ao oficial». Eis o fato e as questões que se agitam. 


Não há na lei cambial nenhuma disposição permissiva da sus- 
tação do protesto, qualquer que seja a causa de recusa do pagamento 
da dívida cambial.” Paulo Lacerda, nos trechos transcritos pelo Dr. 
Procurador Geral, perfeitamente ajustáveis à espécie, é de meridiana 
clareza sobre o assunto. Intimado a pagar, ou o devedor paga ou 
se recusa a fazê-lo; no primeiro caso, recebendo o credor a soma 
cambial em cartório, o título com a quitação e o protesto serão en- 
tregues ao devedor (Lei n. 2.044, arts. 29, n. III e parágrafo único 
e 22 8 2.); no segundo caso, a resposta do devedor, que ficará 
constando do instrumento (cit. n. III), resstlvará, se relevante, o 
crédito do respondente e patenteará a má fé do protestante. Pode 
ainda acontecer que o devedor, acudindo à intimação, compareça, 


4 Ve Primeira Parte desta obra, no 18.2: sc icici ERES 
5. Ver Primeira Parte desta obra n.o 34 e nota 239. 
6. Ver Primeira Parte desta obra, n.o 40, nota 262 
T. A este argumento respondeu com vantagem João Mendes (ver 
seu ensaio no apêndice n.0 28, nota 2) 
Ver Primeira parte desta obra, nota 10. 
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em cartório, para pagar e que o credor deixe de comparecer ou se 
recuse a receber o pagamnto oferecido. Nesse terceiro caso, facultado 
é ao devedor promover o depósito do art. 26 da mesma Lei n. 2.044, 
perante o competente Juízo Cível, porque então o depósito não mais 
se apresenta prematuro, mas de indubitável oportunidade. A ocor- 
rencia ficará constando do instrumento do protesto, inclusive a de- 
claração do devedor quanto ao depósito, e se, não obstante, o credor 
insistir na execução da dívida, o devedor, na ação cambial, terá a 
ampla defesa que lhe assegura o art. 51 da mesma Lei n. 2.044. 


A ação anulatória do título a que se refere o Dr. Juiz constituiria 
uma causa para a recusa do pagamento, declarável na resposta à 
intimação do oficial e consignável no instrumento do protesto; não, 
porém, um obstáculo à tirada do protesto, nem à circulação do tí- 
tulo. Por outro lado, do fato do Juiz da ação ter declarado que a 
competencia para sustar o protesto não lhe competia e, sim, ao Juízo 
de Registros Públicos, não se segue que este Juízo devesse necessá- 
riamente, aceitar essa competencia, uma vez que a sua competencia 
se encontra definida no art. 56 do Código de Organização Judiciária 
ou decreto-lei n. 8.527, de 31 de dezembro de 1945. 


O protesto é formalidade extra-judíicial destinada à comprova- 
ção da diligencia do credor na cobrança do título e o ato do Dr. 
Juiz determinador de sua suspensão, não provocado por dúvida do 
oficial, mas a pedido do devedor é, como acentua o Dr. Procurador 
Geral, um ato administrativo. Falta a esse ato, como se viu, apoio 
legal. 


Para o depósito, como preparatório de ação ou medida preven- 
tiva, incompetente seria o Dr. Juiz. O deferimento do depósito por 
equidade, «para que não surjam danos ao patrimonio e ao crédito», 
também não pode prevalecer. Não há equidade contra legem, não 
cabendo, na espécie, a regra do artigo 114 do Código do Processo 
Penal, e os danos receiados não poderiam advir do protesto. 


Saraiva, em «A Cambial», edição de 1912, págs. 389, 8 155, 
já dizia: «O protesto é instrumento de prova; não gera direitos e 
não produz obrigações. Por si só, o protesto da cambial não repre- 
senta um ato prejudicial ao crédito do comerciante, porque diver- 
sas podem ser as causas da recusa do aceite ou do pagamento». As- 


sim, considerado em si mesmo, o protesto é um ato indiferente ao cré- 


8. Ver na Primeira Parte desta obra, ns. 8 e 94, nossa análise: a sus- 
tação constitui ou ato administrativo ou ato jurisdicional. 
9. Ao contrário: a equidade consiste em fazer-se Justira contra a 
letra da lei. Ver Primeira Parte, ns. 3 e 4 en.o TC. 
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dito do devedor, insusceptível, legalmente, de abalar esse crédi- 
to. Na causa da recusa do aceite ou da pagamento é que 
está o índice de moralidade do devedor. A praça comercial, que 
tem o dever de conhecer a lei, não pode pretender que sta se amol- 
de aos seus abusões, às corruptelas de suas interpretações. A própria 
Associação Comercial do Rio de Janeiro, inmbuída do preconceito, 
chegou a reclamar contra o ato da vulgarização das distribuições e 
dos apontamentos dos títulos levados a protesto.” Discutida, am- 
plamente, a matéria da reclamação, o extinto Conselho Supremo da 
Côrte de Apelação, em acórdão de 12 de setembro de 1928 na a- 
pelação cível n. 7, julgou improcedente a reclamação, cassando a 
acolhedora decisão da primeira instância («Revista de Direito», vol. 
90, págs. 532-549). O mesmo Conselho proferiu idêntica decisão, 
em 12 de julho de 1929, na coreição parcial n. 124 (Jornal do 
Comércio de 18 de julho desse ano). 


Nem se argumente com a facultatividade do protesto, ex vi do 
art. 32 da Lei n. 2.044, por falta de endossadores ou endossantes 
no título, uma vez que, pretendendo requerer a falencia da emiten- 
te (fls.), a obrigatoriedade de tal providencia resulta, na espécie, do 
disposto nos arts. 10 e 11 da Lei de Falencias ou decreto-lei n. 
7.661, de 21 de junho de 1945.” 


Não será demais acentuar que, ex vi de seu artigo 1.º, o Códi- 
go de Proceso Civil não compreende, no Livro V, o depósito da 
soma cambial, regulado pelo art. 26 da lei n. 2.044” e que o de- 
pósito efetuado, de valor desconhecido, dada a imprecisão das 
informações quanto ao número das ações depositadas e às respecti- 
vas cotações, não se apresenta garantidor da cobertura da dívida. 


Isto posto: ACORDA o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
contra o voto do Desembargador Eurico Paixão,!* em conhecer, pre- 
liminarmente, do mandado e, no mérito, em concede-lo, por unani- 
midade, para que o requerente, sem embargo do despacho do Dr. 
Juiz, possa protestar o título em apreço, quando o apresentar ao 
oficial. Custas ex lege. 


Distrito Federal, 30 de janeiro de 1948. 


Fernandes Pi- 
nheiro, relator — Eduardo Espínola Filho.*. Aceito a conclusão, 


10. Ver Primeira desta obra, notas 4, 30 e 132. 

11. Ver Primeira Parte, nota 39. 

12. Ver na Primeira Parte desta obra, n.º 34, item TI. 

13. Ver na Primeira Parte desta obra, n.º TC (especialmente item 
III, nota 60) e n.º 20 (em especial item IV, notas 141 e 142). 
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embora entenda que o depósito integral da importância possa evi- 
tar o protesto, que, na praça do Rio de Janeiro, abala o crédito e 
causa grandes danos — e o faço porque, no caso, não foi ofereci- 
da a depósito a quantia em dinheiro, mas certo número de ações de 
uma companhia — Miguel Maria de Serpa Lopes.” Aceitei a con- 
clusão embora com as restrições do Sr. Desembargador Eduardo 
Espínola Filho — Nelson Hungria: limitando-se os votos vencidos, 
ao contrário do que resultou do debate em sessão plena, a simples 
razões de equidade, cuja atendibilidade seria circunscrita à «praça do 
Rio de Janeiro» tornou-se ociosa, em face dos termos irrefutáveis 
da decisão da maioria, tão bem fixada pelo Doutor Desembargador 
Relator, qualquer explicação sobre minha adesão ao voto vencedor 
— Duque Estrada Junior/º com as restrições do voto do Desembar- 
gador Eduardo Espínola. Ciente, 12-10-48 — Romão C. Lacerda. 


APÊNDICE N.º 10 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO POR ORDEM 
DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 


(Acórdão publicado no Diário da Justiça da União, de 28.1.1954; 
acórdão do Tribunal de Justiça da Guanabara, então Distrito Federal) 


Vistos,* etc. Acordam, unânimemente, os Juízes do Tribunal de 
Justiça, em sessão plena, preliminarmente, conhecer do mandado de 
segurança e — de meritis — também unânimemente, em deferir o 
referido mandado para o fim de ser desentranhada dos autos do 
processo criminal em que se acha, a referida nota promissória a 
que aludem os autos, ficando o competente traslado conferido e con- 
certado e imediatamente remetido o citado título promissório ao 
Distribuidor a fim de que seja encaminhado ao cartório respectivo 
para que seja processado o protesto, obedecidas as formalidades le- 
gais e entregue, a final, ao requerente do presente mandado, seu 
portador e credor, para proceder como lhe aprouver e for de direito. 
Custas na forma da lei. 


E assim decidem porque frente à lei, à doutrina e à norma 
jurisprudencial não podia ter sido interrompido o protesto do título 
em questão, como determinou a Corregedoria? e através de um sim- 
ples pedido de autoridade policial. 


Nenhuma era a necessidade do título junto ao inquérito, por- 
quanto não havia alegação, na polícia, contra o aspecto formal ou 
intrínseco da aludida promissória. Alegara o devedor, apenas, pa- 
gamentos extorquidos, periodicamente, para evitar o protesto do tí- 
tulo, sem que o credor desse recibo, daí resultando diversos 
pagamentos, em quantia total já elevada, continuando, porém, o de- 


a 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.o TC da Primeira Parte. Ver ali n.o 15 também. 


2. Ver Primeira Parte, n.o 32, item II. 


APÊNDICE N.º 10) 291 


vedor com o débito originário, pela falta de recibos ou outro com- 
provante da extorsão. 


Para apurar a alegação, bastava uma simples inspeção no título 
e jamais sua apreensão” já no cartório do distribuidor de protestos 
e muito menos sua retirada do poder do distribuidor, do que resul- 
tou o presente mandado de segurança, requerido em julho de 1949 
para ser julgado em maio de 1950, ou sejam dez meses depois, pra- 
zo esse suficiente para deixar o credor desarmado do seu direito 
certo e incontestável, contra o devedor faltoso e que usando esse 
expediente conseguiu mais dez meses no prazo ajustado como sendo 
o do vencimento do título. 


O devedor perdendo o presente mandado, entretanto, obteve o 
que queria: passaram-se dez meses e a promissória ainda não foi 


paga. 


As razões expendidas a fls. improcedem porque o protesto é 
formalidade que compete ao credor para aparelhar a cobrança do 
título e consequentemente não tinha a Corregedoria poderes para 
impedir sua efetivação e muito menos mandar entregar o título que 
já estava no distribuidor à autoridade policial para fazer juntar aos 
autos de inquérito policial em início, quando bastava uma simples 
inspeção ou mesmo perícia, sem o menor deslocamento para o pros- 
seguimento do protesto. Além disso, tinha o devedor, e ninguém po- 
deria recusá-lo, o direito de alegar a matéria como defesa em juízo 
contencioso. 


Assim não foi feito; o expediente posto em prática resultou 
mais rápido e mais lucrativo porque levou dez meses para ser des- 
truído em seus maléficos efeitos. É o índice da capacidade finan- 
ceira do devedor. 


Já dizia Saraiva «A Cambial», ed. 1912, pág. 389, 8 155): «O 
protesto é instrumento de prova, não gera direitos e não produz 
obrigações. Por si só, o protesto da cambial não representa um ato 
prejudicial ao crédito do comerciante, porque diversas podem ser 


as causas da recusa do aceite ou do pagamento». 


Acresce, que não há na lei cambial nenhuma disposição per- 
missiva da suspensão do protesto, qualquer que seja a causa de re- 
cusa do pagamento e o art. 51 da lei n. 2.044 vem em favor do 


3. Ver Primeira Parte, n.o 38, item TI. 
4. Ver na Primeira Parte ns. 6 e 6 bis. Também apêndice n.o 29. 
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devedor amparando sua defesa, mas sua defesa no processo judicial 
da execução do título e não defesa como capaz de impedir o pro- 
testo, que foi o que aconteceu na espécie, através de um ofício da 
Corregedoria. 


Em conclusão: o protesto terá que prosseguir; não podia ter 
sido interrompido como foi e uma vez efetivado e entregue o título 
ao credor, esse procederá como bem entender e achar conveniente 
aos seus interesses, cabendo ao devedor oferecer a defesa que lhe 
permite a lei especial já citada. 


Rio de Janeiro, 3 de maio de 1950 — Oliveira Sobrinho, Pre- 
sidente — Candido Lobo, Relator. 
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NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão transcrito do Diário da Justiça, da União, de 
24.35.55, apenso n. 69, pág. 1239) 


Vistos," relatados e discutidos estes autos de apelação cível n.º 
24.025, sendo apelante o Banco H.A.E.M.G., e apelado Banco R.J. 
S.A. 


Acordam os Juízes da segunda câmara cível do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, por unanimidade de votos, em dar pro- 
vimento ao recurso para, reformando a decisão recorrida, julgar im- 
procedente a ação. Custas ex lege. 


O Banco apelante levou a protesto um cheque visado? pelo 
Banco apelado, do valor de Cr$ 272.000,00, emitido por J.C.O. A- 
tendendo a intimação do Serventuário do 3.º Ofício de Protesto, de- 
clarou: «Ser falso o visto e que o emitente não era correntista do 
Banco». 


Em face dessa declaração, o zeloso serventuário, por se tratar 
de crime, levantou dúvida perante o Juízo de Registros Públicos, 
deixando assim de lavrar o protesto. 


Discutiram as partes sobre se o cheque, cujo visto do sacado 
era por ele declarado falso, devia ou não ser protestado. 


O apelante sustentava que competia ao serventuário levantar o 
protesto, fazendo constar no termo a declaração do sacado, e não 
deixar de o fazer. O Banco apelado declara que o apelante na com- 
pensação cobriu o valor, e por isso ao levar a protesto sabia tratar- 
se de cheque falso. 


l. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial na Primeira Parte desta obra, n.o TC. 

2. Ver Primeira Parte desta obra, nota 78. 

3. Ver Primeira Parte, n.o 8 bis, letra “b”. 
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Se cobriu a compensação o fora por força do art. 7 do Regu- 
lamento da Câmara de Compensação do Banco do Brasil, por isso 
não reconheceu a falsidade. O Dr. Curador opinou que só restava o 
Banco sacado fazer o depósito em 24 horas, para discussão em Juízo, 
ou sujeitar-se às consequencias do protesto. 


A decisão recorrida determinou ficar em suspenso o protesto, 
até que as partes por vias ordinárias debatessem o assunto, e no ca- 
so de ficar apurada a falsificação, agir criminalmente, como usa 
fazer nos casos de cheque sem fundo. 


A tese jurdicamente não é a mesma pois no cheque sem fun- 
do a declaração do Banco basta, mas no visado há a confissão de 
fundo existente. Se falso o visto a ele, Banco, compete provar a fal- 
sidade. Mas por mera afirmativa do sacado, sem outros adminículos 
de prova, não é possível ser aceito, mesmo pelo que pese a idonei- 
dade do sacado. 


Seria criar um precedente perigoso, para os menos escrupulosos. 


O cheque levado a protesto se reveste de todas as formalidades 
extrínsecas necessárias à sua validade; traz a assinatura do preposto 
do Banco sacado — o Visto cuja mesma conferiu, com o que o Ban- 
co aceitante possui no seu arquivo. 


Levado a compensação o portador, ou melhor o Banco porta- 
dor, terá de cobrir, desde que o Banco sacado declare o cheque 
civado de irregularidade, deverá ser devolvido diretamente ao por- 
tador, pois se não fizer será devolvido em prazo curto à Câmara de 
Compensação. Mas, esse fato de reembolso por força do Regula- 
mento da Câmara de Compensação, não evita o protssto como bem 
afirma o Dr. Procurador Geral, por seu ilustre delegado. 


Não se encontra em lei dispositivo que permita a suspensão do 
protesto até verificar-se a falsidade. Esta deve desde logo ser pro- 
vada pelo sacado, ou depositando a quantia do valor do cheque! e 
debater em Juízo a falsidade, ou então se defender na ação que lhe 
for movida para cobrança. 


A presunção transfere o ônus da prova para quem contesta a 
validade e a perfeição do pagamento (Paulo Lacerda — «O cheque», 
pág. 365). 


4. Ver na Primeira Parte desta obra n.o 20 e nota 142. 
5. Ver na Primeira Parte desta obra, n.o 8 bis, letra “b”. 
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Ao Oficial do Cartório de Protesto, não compete examinar a 
qualidade ou a identidade do portador, e nem corrigir ou suprir as 
irregularidades ou nulidades do cheque apresentado. O papel do 
serventuário é quase mecânico. Esse, verificando o título tem a for- 
ma de cheque com ou sem irregularidade ou nulidades e recebendo 
do apresentante a declaração de que o quer protestar por um dos 
motivos legais, nada mais lhe restará a fazer, senão tomar o protesto 
na forma do direito, fazendo no termo constar a declaração que lhe 
fizer o sacado. No caso é de se louvar o serventuário que se mos- 
trou zeloso, ficando ao conhecimento do Juízo o crime de ação pú- 
blica, decorrente da falsidade acusada. 


Distrito Federal, 29 de setembro de 1953 — Homero Pinho, 
Pres. — Omar Dutra, Rel. — Xenocrates Calmon de Aguiar. 
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NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 
POR NOTIFICAÇÃO JUDICIAL 


(Trechos capitais do acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
publicado na Rev. For., 196/205) 


Vistos,! acordam em sessão das egrégias Câmaras Civis Reuni- 
das, com o voto vencido do eminente des. Newton Luz, conceder, 
como cencedem, a C.M.S.A., da Capital Federal, mandado de segu- 
rança contra ato do Exmo. Juiz da 5.º Vara Civil de Belo Horizonte, 
para o que incorporam o relatório de fls. 17 e os fundamentos do 
voto vencedor, assim como se remitem às notas taquigráficas anexas. 

Belo Horizonte, 16 de setembro de 1959 — Mário Matos, pre- 
sidente; Welington Brandão, relator; Newton Luz, vencido. 


Notas Taquigráficas. 
O sr. des. Welington Brandão (relator): 


É insubtituível o protesto cambial, se o título é materialmente 
formalizado. Não permite o contra-protesto cambial, nem, menos, o 
judicial cível, nos termos dos arts. 720-724 do Cód. de Proc. Civil. 
Sua recusa importa coação, e autoriza o mandado de segurança. 


Como elementarmente leciona Saraiva, o protesto é o ato pú- 
blico e solene exigido pela lei para a completa garantia do exercí- 
cio do direito regressivo do credor — e se baseando em Vivante — 
indispensável à prova do pontual cumprimento das práticas legais 


1. Na Primeira Parte desta obra, n.o TC, criticamos a jurispru- 
dência sobre sustação do protesto cambial. 


As linhas pontilhadas correspondem a trechos omitidos. 
2. O voto do relator foi o vencedor. 
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para o exercício da ação cambial, e para o respectivo resultado («A 
Cambial», 8 155). 


Como observam esse eminente tratadista e outros, não admite o 
contra-protesto, eis que tem função simplesmente probatória e con- 
servadora — destinada a constituir em mora o aceitante, tornando-o 
responsável pelos juros legais e sujeitando-o à falencia se for co- 
merciante — e é mesmo indispensável se o portador do título qui- 
ser recorrer à falencia do aceitante (Carvalho de Mendonça, ref. em 
«Letra de Câmbio», de Whitaker, n.º 147). 


De ver que, nem só para exercício da ação regressiva, como 
para os seus efeitos ora assinalados, «o protesto não pode ser nem 
substituído, nem completado por nenhum outro meio de prova, por 
nenhum outro ato judicial ou extrajudicial» (Whitaker, ob. cit. n.º 
148). 


É processo insubstituível e não pode, por forma alguma, sus- 
tar-se por ordem ou contra-ordem do juízo ordinário. 


A lei n.º 187, de 15.1.1936, art. 20, alinea «a», preceitua que 
a duplicata é protestável por falta de assinatura ou devolução, pro- 
testo necessário não só para isentar das imposições fiscais como 
também para assinatura — e ainda no objetivo de assegurar o direi- 
to contra os endossados, pois que às duplicatas é aplicável a lei n.º 
2.044, de 1908, «ut» ac. do Trib. de Apel. do Distrito Federal de 
15.5.1942 (Joaquim Gamboja, «Prontuário de Jurisprudencia», III, 
págs. 339-340). 


Ato algum de autoridade pode obstar o protesto da cambial, se 
se reveste das formalidades materiais, como decorre do art. 41 da 
Tei Cambial e é preceito corriqueiro:* «Não pode o oficial deixar 
de tomar o protesto- (expende Whitaker) -obrigação do oficial é 
a de. dentro do prazo de tres dias, tirar o devido instrumento» 
(«ibid.» e Paulo de Lacerda, «A Cambial», n.º 292, pág. 276). 


MR ds dd dadas A E ALAS ÉDER SATO tes dA é A DE SIND 


O juiz praticou um ato de simples jurisdição graciosa quando 
deferiu a notificação da compradora, na iminencia do protesto — 
fazendo intimar os oficiais para não protestarem as duplicatas. Em 
rigor, do campo das suas atribuições cíveis, limitou-se a seguir O 
preceito geral do Cód. de Proc. Civil, arts. 720 a 724. Valporé — 


3. Sim, se regular; quando abusivo, será injurídico e deverá sustar- 
se. Ver Primeira Parte desta obra, ns, 8 e 12. 
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como outros praxistas — alerta o juiz ao uso anômalo desse remé- 
dio judiciário, o protesto ou notificação, susceptível de transformar- 
se em acontecimento prejudicial aos interesses de terceiros. 


e ASR ARS ASSENTES AMENA. 


É ponderação perfeitamente assentável à espécie, que sustou 
um protesto e impediu os oficiais de formalizarem um protesto cam- 
bial, ato indeclinável e insubstituível na espécie, como vimos — mes- 
mo sem efeitos de regresso. 


Pelo exposto, considero coação insanável a suspensão do pro- 
testo cambial, ato que, não permitindo, como não permite, correção 
nas vias específicas, deve ser administrativamente sanado pela au- 
toridade que deferiu a notificação — ordenando, como lhe cumpre, 
a ilustre autoridade togada, aos seus subordinados, os oficiais, la- 
vrem o protesto, para ressalva das garantias cambiais da firma ou 
dos portadores interessados nas duplicatas — pena de responsabi- 
lidade, extensível aos mesmos oficiais que, no caso, nenhuma aten- 
ção deviam aos termos de uma simples e graciosa notificação! 
judicial, cujos autores dispõem de outros específicos meios de defesa. 


E o Dus Newton EM Sssscsisssascas do ADE 
Logo, líquido e certo não é o direito da impetrante ...... ee 


No caso em espécie, pela fórmula por ele? estabelecida, já o 
prazo havia expirado quando pretendeu a firma impetrante se fi- 
zesse o protesto. Se é um direito protestar duplicata por falta de 
aceite, deixa de sê-lo se o prazo para tal estabelecido já escoara. 
Somente por falta de pagamento pode o protesto ser feito em qual- 
quer tempo, depois de vencida a duplicata, enquanto não prescrita 
E aÇHO competente, que é a executiva! .,-. iscas cirarecis. 


À iimpressão que se tem é que a impetrante quer fazer medo à 
impetrada, para obrigá-la a pagar, certa de que não vingaria a ação 
executiva se intentada. E o requerido receia que o protesto lhe acar- 
rete abalo de crédito. 


4. Na Primeira Parte desta obra, n.o 38, I e n.o 42, criticamos tal 
solução. 


d. O des. Newton Luz refere-se a Fabio Pena, de cuja obra “Da Du- 
plicata”, no 227 e 229, fêz longas transcrições. 


6. Sobre os protestos após os prazos, ver na Primeira Parte desta 
obra n.0 26D e n.o 26E. 


7. Ver na Primeira Parte desta obra notas 30 e 140. 
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O Sr. Des. Gonçalves da Silva: 
C.R.E. Ltda,, com sede nesta Capital, dirigiram uma petição 


ao dr. juiz de direito da 5.º Vara Civil de Belo Horizonte, em que 
declaram haver adquirido da firma C.M.S.A., do Rio de Janeiro, 
seis pianos, com garantia de defeito de fabricação por cinco anos, 
pelo preço total de Cr$ 672.500,00 representado pelas 7 duplicatas 
emitidas em 13 de agosto de 1958. Como os objetos comprados a- 
presentassem defeito de fabricação com deslocamento de teclas etc., 
protestaram junto aos vendedores, sem lograr solução. Fizeram os 
compradores a devolução da mercadoria e das respectivas duplica- 
tas, tendo os vendedores recebido um piano e comunicado que não 
poderiam aceitar os demais. 


Entretanto os vendedores apresentaram em cartório as duplicatas 
para protesto por falta de aceite e pagamento.*? 


Cientes os compradores, requereram ao dr. Juiz da 5.º vara 
cível fosse notificado o oficial para não protestar as duplicatas por- 
que já decorridos mais 30 dias (art. 11, letra «b» da lei n. 187, de 
15 de janeiro de 1936) e porque teria ocorrido vícios ou defeitos 
na qualidade das mercadorias (art. 13, letra «b» combinado com o 
$ único do mesmo artigo e do mesmo diploma legal). O magistrado 
atendeu o pedido dos compradores e notificou os ofciais dos cartó- 
rios de protesto para sustar o protesto das duplicatas. 


Os vendedores impetraram mandado de segurança contra o ato 
do juiz. O julgamento teve início: O exmo. sr. des. W. Brandão co- 
mo relator, deferia o pedido. O exmo. des. Aprígio Ribeiro igual- 
mente concedia a medida, e o exmo. des. Newton Luz a negava. 

Entendo, Sr. Presidente, que a notificação, processo de jurisdição 
meramente graciosa que não admite defesa e sequer contra-protesto, 
não é meio hábil e adequado de sustar o protesto de duplicata. 

Para obstar o protesto, cumpria ao devedor promover o depó- 
sito” do valor dos títulos acrescido das despesas do mesmo protesto 
(Magarinos Torres, «Nota Promissória», 64-F) .º Assim, data venia 
das conclusões a que chegou o exmo. des. Newton Luz, concedo a 


CO PO PE PR PR PRE E RG 


& Ver Primeira Parte desta obra, nota 112. 

8a. Ver Primeira Parte, nota 81. 

9. Ver, na Primeira Parte desta obra, n.o 43, crítica a esta solução. 
Ali, ver também nota 60. 

10. Em nossa edição de “Nota Promssória” não existe n.º 64-F. 
Magarinos Torres trata do assunto é no n.º 230. 
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O sr. des. Márcio Ribeiro: De acordo. Acho que o protesto po- 
deria ser sustado no caso de ser proposta a ação ou medida prelimi- 
nar.!, Ou então ainda com depósito,!2 conforme consta do voto do 
exmo. sr. des. Gonçalves da Silva. Mas, por mera notificação, é im- 
possível.! 


11. Ver Primeira Parte desta obra n.º 31 e n.º 34, em especial nota 
233. 

12. Ver nota 9 supra. 

13. Ver Primeira Parte desta obra, n.o 42. 
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NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 
MEDIANTE DEPÓSITO 


(Acórdão do Supremo Tribunal Federal, de 9.5.1963, no recurso ex- 
traordinário n.º 52.529, relator min. Cândido Mota Filho, transcrito 
do Diário da Justiça da União de 18.7.1963, pág. 558). 


Vistos, etc. 


Acordam os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribu- 
nal Federal à unanimidade, não conhecer do recurso, «ut» notas ta- 
quigráficas anexas. 


Brasília, 9 de maio de 1963. — Cândido Mota Filho, Presidente 
e Relator. 
Relatório 


O sr. ministro Cândido Mota Filho — A decisão do Juiz foi 
pela suspensão do protesto. 


O Conselho Superior da Magistratura de São Paulo julgou pro- 
cedente a correição parcial para invalidar o despacho que determi- 
nou a sustação do protesto das duplicatas apresentadas pela firma 
requerente. 


Eis o acórdão de fls. 29: 

«Vistos, relatados e discutidos estes autos de correição parcial 
n.º 118.652, da Comarca de Campinas, em que são, requerente. In- 
dústria e Comércio L.S.A., e requerido, o MM. Juiz de Direito da 
1.2 Vara Cível da comarca:? 


«Acordam, em sessão do Conselho Superior da Magistratura, 
julgar procedente a correição parcial para invalidar o despacho que 


1. No n.o 7C da Primeira Parte criticamos a jurisprudência em que 
se integra este acórdão. 
2. Ver Primeira Parte, nota 57. 
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determinou a sustação do protesto das duplicatas apresentadas pela 
firma requerente. 


«Desse despacho, observe-se de início, não cabe recurso algum, 
nem mesmo com fundamento no art. 842, n. III do Código do Pro- 
cesso, como entendeu o parecer da Procuradoria Geral, por isso que 
um pedido de sustação de protesto não é, técnicamente, uma medi- 
da preventiva daquelas enumeradas em lei, tanto mais que, segundo 
o despacho impugnado, seria a apresentante dos títulos quem fica- 
va com a obrigação de, no prazo de 30 dias, propor a competente 
ação de cobrança, invertendo-se assim a regra contida no art. 677 do 


mesmo estatuto. 


«Na verdade, o dr. Juiz de Direito, ainda que com boas inten- 
ções, criou uma foram inédita de impedir os protestos de títulos. 
Os protestos, comumente, quando se trata de devedores comercian- 
tes, visam caracterizar a impontualidade como meio ou caminho 
para a decretação da falencia.? Assim, para o requerimento desta, o 
credor é obrigado a exibir o título com a certidão de protesto, e, so- 
mente depois da citação e dentro do prazo da defesa, é que o deve- 
dor poderá depositar a quantia correspondente ao crédito para 
discussão da sua legitimidade ou importância, ilidindo em conse- 
quencia a falencia. 


«Daí se pode e deve concluir que, oferecidos pelo credor títulos 
em forma, aceitos pelo devedor, para o protesto, não é admissível 
que este último vá a juízo para depositar as quantias respectivas 
sob pretexto de sua ilegitimidade ou não conferencia. O que cumpre 
ao devedor é depositar no cartório de protestos a quantia para sa- 
tisfação da dívida, ou, não o fazendo, dar a resposta que entender 
conveniente. Neste último caso, querendo o credor, o protesto deve 


necessáriamente ser feito. 


«E é claro, se o credor tiver agido maliciosamente, ao tirar O 
protesto, responderá pelo abuso cometido,” não sendo lícito ao Juízo, 
consequentemente, sem ouvir o outro interessado, determinar provi- 
dencias para cautelar o suposto direito do devedor. Como bem assi- 
nalou o recorrente, a prevalecer o despacho, poderiam ser a toda 
hora atrasados, pelo menos por 30 dias, os protestos de títulos em 


Ver Primeira Parte desta obra, n.o 34, item TI. 

Ver Primeira Parte desta obra, n.o 40, especialmente nota 262. 
Ver Primeira Parte desta obra, nota 39. 

Ver Primeira Parte desta obra, nota 26. 

Ver Primeira Parte desta obra, nota 9. 
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perfeita ordem, bastando para isso que os devedores fizessem em 
Juízo o depósito das importâncias correspondentes. Esse depósito, 
que não é nenhuma consignação em pagamento, não se funda em 
texto algum e viria criar um estranho e inusitado modo de evitar os 
protestos. Com ele, o dr. Juiz de Direito praticou erro, que fica agora 
corrigido». 


Daí o recurso extraordinário da parte inconformada, pela le- 
tra «a» do permissivo constitucional, porque a decisão recorrida 
não podia, a pretexto de corrigir, dizer que o Juiz erra sem se fun- 
damentar em texto de lei, invocando os arts. 113 e 114 do C. do 
Processo e 4.º da introdução do Código Civil. 

O Ministério Público do Estado opinou pelo não conhecimento, 
pois a correição prestigiou o art. 20 da lei n.º 187, de 1936, sobre 
protestos de título. 


Eis o que diz o despacho de fls. 44, mandando processar o re- 
curso: 


«Em que pese ao parecer da Procuradoria Geral da Justiça, 
admito o recurso, em face dos fundamentos expendidos pela recor- 
rente. 


Efetivamente, a recorrente invoca bem os arts. 113 e 114 do C. 
do Processo, combinados com o art. 4.º da Lei de Introdução ao 
Código Civil, que amparam a decisão do magistrado, mandando sus- 
pender o protesto. Não se pode afirmar tenha o Juiz decidido ar- 
bitrariamente, sem qualquer apoio em lei».8 


Voto 


O sr. Ministro Cândido Mota (relator) — Quatro duplicatas 
foram para o protesto em tabelião da cidade de Campinas. A firma 
responsável por elas requereu, então, fosse admitido o depósito da 
importância e sustado o protesto dos títulos. O Juiz do caso deferiu 
o pedido com fundamento no art. 675, n.º II do Código de Processo 
Civil, que diz poder o Juiz, além dos casos expressos, determinar as 
providencias para acautelar interesse das partes. E assim determinou 
a sustação do protesto, mediante depósito. Daí o pedido de correição 
parcial, que provocou o extraordinário. 


Não foi o acórdão excessivo ao deferir a correição. Por ele se 
vê que não há motivo para aplicação dos arts. invocados do Código 
do Processo e da lei de Introdução. Para o acórdão, o dr. Juiz criou 


8. Ver Primeira Parte, nota 60. 
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uma forma inédita de impedir protestos de títulos. Os protestos co- 
mumente, quando se trata de devedores comerciais, visam caracteri- 
zar a impontualidade.” Assim, para o requerimento desta, o credor 
é obrigado a exibir o título com a certidão de protesto e somente 
depois da citação e dentro do prazo para a defesa, é que o devedor 
poderá depositar a quantia correspondente ao crédito, para discus- 
são de sua legitimidade ou importância." 


Achou o acórdão que o que cumpre ao devedor é depositar no 
cartório a quantia ou dar resposta que entender conveninete. 


Não houve assim violação de lei. Não conheço recurso. 
Decisão 
Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Não conhecido, à 
unanimidade. 


Em 9 de maio de 1963 — Daniel Aarão Reis, Diretor da Biblio- 
teca, Vice-Diretor Geral em exercício. 


9. Devera ler-se falência, invés de impontualidade. Ocorreu aí equi- 
voco. Basta atentar-se no acórdão da correição, transcrito mais acima, 
no relatório, e do qual, nesse passo, o votante está reproduzindo um ar- 
gumento. — Ver nota 5. 

10. Ver Primeira Parte, n.o 5, especialmente nota 26. 
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NÃO SE SUSTA O PROTESTO DO TÍTULO, 
MESMO COM DEPÓSITO DA 
IMPORTÂNCIA RESPECTIVA 


(Acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
publicado na Rev. Trib. 359/139) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de apelação civil n. 
125.355, da comarca de São Simão, em que é apelante J.P. de A.C., 
sendo apelado o Juízo de Direito da comarca: Acordam, em Ter- 
ceira Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Estado, por votação 
unânime, tomar conhecimento da apelação e negar-lhe provimento. 


1. O requerente pleiteou a sustação do protesto do cheque n. 
89.873, do valor de Cr$ 180.000,00 emitido em favor de G.V., con- 
tra o Banco do Estado de São Paulo S.A., agência de São Simão, 
porque o referido título não tem causa legítima e motivou contra- 
ordem de pagamento. 


Historiando os fatos, informou o emitente-requerente ter ad- 
quirido sementes do tomador, com garantia de germinação. Entre- 
gou-lhe, na ocasião, o mencionado cheque, também como garantia. 


E, como a plantação falhou, extinguiu-se a causa do título, que 
não pode ser protestado. 


Pleiteou, ainda, o depósito da importância, para evitar o ato; 
e o sequestro ou busca do cheque? para os mencionados fins. 


O magistrado indeferiu o pedido. 


l. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo, na Primeira Parte desta obra, n.º TC, e nota 112. 

2. Ver na Primeira Parte desta obra nota 142. 

3. Ver na Primeira Parte desta obra nota 253. 
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No prazo, o requerente agravou de petição para o Egrégio Con- 
selho Superior da Magistratura, insistindo nos mesmos argumentos. 


Mantida a decisão, subiram os autos. 


A Procuradoria sustentou a competencia do Egrégio Conselho 
Superior da Magistratura para julgamento da espécie. E, no mérito, 
opinou pela confirmação. 


A Egrégia Câmara, anteriormente, ordenou o processamento do 
recurso como apelação. 


Nada de novo veio para os autos. 


2. Em primeira instância, o pedido foi processado, sem forma 
e figura de Juízo, perante o MM. Juiz Corregedor Permanente do 
Cartório de Protestos. 


E, da decisão, foi interposto agravo, para o Egrégio Conselho 
Superior da Magistratura, na forma do Decreto-lei n. 14.234, de 16 
de outubro de 1944, art. 35. 


Contudo, casos identicos tem sido julgados pelas Egrégias Câ- 
maras Civis («Rev. dos Tribs.», vol. 172/6077; 188/295; 283/578 
é 305/517). 


Nessas condições, toma-se conhecimento da apelação. 
3. Quanto ao mérito, nega-se provimento. 
A matéria não é nova. 


Não há, na lei cambial, nenhuma disposição permissiva da sus- 
pensão do protesto, qualquer que seja a causa da recusa do paga- 
mento. E o art. 51 da lei 2.044 vem em favor do devedor, ampa- 
rando sua defesa, mas, sua defesa, no processo judicial da execução 
do título, e não defesa capaz de impedir o protesto («Rev. de Dir. 
Mercantil», vol. 4/411; «Arq. Judiciário», vol. 90/120) é 


Aliás, o Egrégio Conselho Superior da Magistratura já decidiu: 
«a intervenção do magistrado no protesto de títulos somente se ve- 
rifica na hipótese prevista no art. 731 do Código de Processo Civil» 
(Correição parcial n. 84.260, acórdão de 5 de novembro de 1957). 


Em última análise, convém salientar, que a falta de justa causa, 
invocada, para evitar o protesto, somente poderá ser apreciada, na 


4 Ver Primeira Parte desta obra, nota 257. 
o. O aresto aí citado acha-se no apêndice n.o 10. 
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ação própria. E, a existencia de contra-ordem de pagamento do che- 
que (art. 6.º do decreto n. 2.591, de 7 de agosto de 1912), por si 
só não impede o protesto. 


Isto porque ela não passa de relação jurídica entre o emitente 
e o sacado, não afetando as medidas cabíveis do beneficário contra 
aquele (Paulo de Lacerda, «O Cheque no Direito Brasileiro», pág. 
82, 8 65, ed. J.R. dos Santos). 


Não se pode, nesta altura, pela simples existencia de contra-or- 
dem, negar os requisitos formais do título. 


E, tanto é certo, que Carvalho de Mendonça ensina: «Essa con- 
tra-ordem não evita que o portador do cheque se dirija contra o e- 
missor, cumprindo a este opor, na ação executiva, útil exceção que 
justifique o seu ato, o que aliás não poderia fazer o sacado» («Tra- 
tado de Direito Comercial Brasileiro», vol. 5.º, segunda parte, pág. 
550, 8 1.050, ed. 1938). 


Conclui-se, portanto, que a contra-ordem não aniquila o título 
no momento de sua comunicação, pois, do contrário, impossível se- 
ria o ajuizamento da ação executiva contra o emitente. 


Sob outro prismo, as demais medidas requeridas pelo apelante 
somente poderão ser apreciadas, nas ações próprias, e não em feito 
administrativo, como o presente. 


Custas na forma da lei. 


São Paulo, 12 de março de 1964 — Sylos Cintra, pres. — Eva- 
risto dos Santos, relator — Batalha de Camargo — Nogueira Garcez. 


APÊNDICE N.º 15 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. vol. 370/101). 


Vistos,* relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 146.571 da comarca de São Paulo, em que é impetrante a 
C.F.B.T.S.A., sendo impetrado o MM. Juiz de Direito da 11.º Vara 
Cível. | 


Por unanimidade de votos: Acordam os Juízes da segunda Câ- 
mara Cívil do Tribunal de Justiça conceder a segurança impetrada. 


1. CASA. ajuizou perante a 11.2 Vara Cível uma Ação ordi- 
nária de anulação de contrato de compra e venda mercantil e das 
duplicatas dele decorrentes, cumulada com pedido de perdas e da- 
nos? A mercadoria, entregue com antecedencia, permaneceu em es- 
toque e só depois de acondicionada em peças, ao ser usada, 
apresentou defeitos que a tornavam inadequada ao uso pretendido.? 
Entraram em entendimentos a compradora e a vendedora, mas esta 
começou a fazer ameaças consistentes no protesto das duplicatas. já 
aceitas. Requereram também, que não se permitisse o protesto, o 
que veio a ser deferido? 


2. Queixa-se a impetrante que, vencidas as duplicatas aceitas 
pela firma C.A.S.A. e não pagas, no valor de Cr$ 12.000,00, foram 
elas encaminhadas a protesto pelo 4.º Cartório da Capital, onde re- 
cebeu a informação de que o protesto não seria lavrado, por deter- 
minação do Juiz da 11.º Vara Cível? O Juiz da Vara dos Registros 
Públicos, Corregedor Permanente dos Tabeliões de Protesto, enten- 
deu que lhe falecia competencia para apreciar decisões do Juízo de 


l. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.º YC, Primeira Parte desta obra. Ver espacialmente 
cialmente nota 112. 

2. Ver Primeira Parte, n.o 334, item IV e nota 225. 

3. Ver Primeira Parte, nota 57. 
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igual categoria. Impetrou então o presente mandado de segurança, 
considerando o ato do dr. Juiz de Direito da 11.2 Vara Cível arbi- 
trário e ilegal, violador do seu direito líquido e certo de protestar os 
referidos títulos. 


3. Denegada a medida liminar, foram prestadas as informações 
ea CAS.A. requereu para ingressar no feito, a fim de prestar es- 
clarecimentos que demonstrariam a legalidade do despacho impug- 
nado. Manifestou-se a Procuradoria Geral da Justiça pela degenação 
da segurança! Efetivou-se a intervenção da firma devedora, nos ter- 
mos do art. 19 da lei n. 1.533, de 1.951. 


4. A digna autoridade coatora, em suas informações, afirma 
não desconhecer que o aceite na duplicata mercantil, tal como nos 
títulos cambiários, abstratiza o título, impondo-lhe o trato cambiari- 
forme, nem que o protesto seja extrajudicial, formal e essencialmente 
probatório. 


5. Todavia, considerando que a redibição dá ensejo a que tudo 
se restitua ex tunc como se o negócio jurídico tivesse sido resolvido 
por vontade das partes, e, ainda, que as duplicatas não tinham sido 
endossadas, sequer avalisadas, deferiu o pedido de sustação do pro- 
testo. 


6. Em primeiro lugar, se o papel único do protesto é documen- 
tar o exercício do direito constante do título e fora deste não se lhe 
atribui constituição de direitos (Pontes de Miranda, «Código de 
Processo Civil», vol. IX/191), as considerações do MM. Juiz, a res- 
peito da redibição, ao que parece, não autorizavam decretar a sus- 
pensão do protesto. 


7. Acresce, ainda, que, tratando-se de títulos devidamente for- 
malizados, a obrigação se tornou abstrata, tal como acontece nos 
títulos cambiários. Portanto, tinha o seu possuidor o direito de en- 
caminhá-los a protesto. «O Juiz não pode suspender o protesto, 
quando se dá na forma da lei» — decidiu o Supremo Tribunal Fe- 
deral, como se vê no «Diário Oficial» da União, de 18 de julho de 
19633 E assim tem sido julgado. 


8. Em conclusão, o ato impugnado feriu direito líquido e certo 
da impetrante. Por estas considerações, concede-se a segurança im- 
petrada, a fim de cancelar a determinação do dr. Juiz de Direito da 


4. Ver na Primeira Parte nota 63. 
5. Esse acórdão do Supremo acha-se no apêndice n.o 13. 
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11.º Vara Cível, suspendendo o protesto dos títulos apresentados em 
cartório, pela requerente. 


São Paulo, 15 de março de 1966. — Goés Nobre, pres. — Al- 
meida Bicudo, relator — Cavalcanti Silva — Adriano Marrey — 
Paulo Otaviano. 


APÊNDICE N.º 16 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 371/80) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 152.363, da comarca de São Paulo, em que é impetrante 
J.U.B., sendo impetrado o MM. Juiz de Direito da 5.º Vara Cível da 
Capital: por unanimidade de votos, acordam os Juízes da segunda 
câmara civil do Tribunal de Justiça indeferir a petição apresentada 
na sessão de julgamento e conceder a segurança impetrada, a fim 
de cancelar a determinação judicial, suspendendo o protesto do tí- 
tulo apresentado, em cartório, pelo impetrante. 


Custas como de direito. 


1 — J.U.B. tornou-se endossatário de duas notas promissórias, 
emitidas por B.O. a favor de K.O., que as endossou, e avalizadas, 
de Cr$ 500,000 cada uma. Vencido o primeiro título e não locali- 
zado o principal devedor — prossegue a inicial — a firma avalista 
esquivou-se ao pagamento. Resolveu então o endossatário tirar o 
protesto da nota promissória, por falta de pagamento, sendo sur- 
preendido com uma ordem do Juiz de Direito da 5.º Vara Cível sus- 
tando o protesto, por existir em Juízo uma ação ordinária de 
anulação do aval2 com audiencia designada para o dia 16 de junho 
de 1966. Daí o requerimento de mandado de segurança, conside- 
rando que o ato judicial fere direito líquido e certo do endossatário. 


2 — Denegada a medida liminar, a C.S.A.I.E. interveio como 
assistente, nos termos do art. 19 da lei n. 1.533, de 1951, e a digna 
autoridade prestou informações. Em seguida manifestou-se a douta 
Procuradoria Geral da Justiça pela denegação do writ. 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.o TC, Primeira Parte. Ali, ver ainda n.o 18, espe- 
cialnsente nota 112. 

2. Ver na Primeira Parte desta obra n.o 334, item IV. 
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3 — As longas e bem elaboradas alegações do interveniente 
esclarecem, em síntese, o seguinte. Ajuizou a ação de anulação do 
aval contra o emitente e o endossante, casados e com desquite em 
curso, dizendo que o primeiro foi seu empregado. Alegando este 
necessidade de fazer acertos com a sua mulher, no processo de dis- 
solução da sociedade conjugal, obteve os avais, que foram dados, 
não para valer como obrigação autônoma e independente, mas pa- 
ra apenas cumprir formalidade, como afirmou o interessado, uma 
vez que pretendia pagar os títulos com o fruto do seu trabalho e a 
quantia que recebera pela venda de um terreno. Dizendo-se iludido 
em sua boa fé, o representante legal da avalista admite a existencia 
de um conluio dos desquitandos para lesar a firma. Esclarece que 
o emitente confessou o plano engedrado com a ex-esposa e reconhe- 
ceu que era de sua exclusiva responsabilidade o pagamento das pro- 
missórias. Conta também que foi dada queixa crime a respeito e 
expedidos editais para conhecimento de terceiros. 


4 — Afora a confissão do plano engedrado com a ex-consorte 
todas as alegações da avalista se acham demonstradas nestes autos. 
Mas das conclusões da queixa crime não se tem nenhuma notícia. 


Por conseguinte, as referencias à societas sceleris e à ação crimino- 
sa de B. e K.O. não passam de força de expressão. 


6 Quanto à ação anulatória do título, promovida pela ava- 
lista, já se decidiu que «...constituiria uma causa para a recusa do 
pagamento, declarável na resposta à intimação do Oficial e consig- 
nável no instrumento do protesto; não, porém, um obstáculo à tirada 
do protesto, nem à circulação do título» (Rev. dos Tribs., vol. 184/ 
334),* pois é sabido que na lei cambial não há nenhuma disposição 
permissiva da suspensão do protesto, qualquer que seja a causa da 


recusa do pagamento da dívida. 


7 — A invocação da interveniente à decisão constante do «Re- 
pertório de Jurisprudencia do Código Comercial», 3.º vol., tomo I 
págs. 220/1, em nada a beneficia porque consigna apenas que, ob- 
tida criminosamente a cambial, pode o avalista promover a sua anu- 
lação. O ilustre Procurador da Justiça apoia o seu parecer em uma 


3. Aqui omitimos o item 5, onde o acórdão trancreve citações no 
sentido de que quem assina como avalista obriga-se desde logo cambial- 
mente, tese pacífica. 


4. Ver esse acórdão no apêndice n.o 9. 
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sentença do Ministro Medeiros Júnior, quando titular da Vara dos 
Registros Públicos. Mas os casos examinados são diferentes?......... 


8 — Acresce, também, que, tratando-se de título devidamente 
formalizado, a obrigação se tornou abstrata, tendo o endossatário O 
direito de encaminhá-la a protesto. Como decidiu o Supremo Tribu- 
nal Federal, «o Juiz não pode suspender o protesto, quando este se 
dá na forma da lei» (Diário Oficial, da União, de 18 de julho de 
1963) * E assim tem sido julgado. Sustar é ferir direito líquido e 
certo. 


9 — Consigne-se, por fim, o argumento do avalista — ao qual 
aderiu o parecer da Procuradoria Geral da Justiça” — de que, por 
distorção resultante do incremento das atividades comerciais, onde o 
crédito figura em primeiro plano, o protesto passou de simples meio 
de prova, com a finalidade de caracterizar a falta de pagamento ou 
de aceite, para um meio de coação, a fim de forçar o pagamento de 
título, ainda que indevido? Todavia, tais considerações, ainda não 
adotadas pela doutrina e pela jurisprudencia, são insuficientes para 
autorizar o ato impugnado. 


Ante o exposto, concede-se a segurança impetrada, a fim de can- 
celar a determinação do dr. Juiz de Direito da 5.º Vara Cível, sus- 
pendendo o protesto do título apresentado, em cartório, pelo impe- 
trante. 


São Paulo, 12 de abril de 1966, — Goés Nobre, pres. — Al- 
meida Bicudo, relator — Foi voto vencedor? o des. Cavalcanti Silva 
— Adriano Marrey — Paulo Otaviano. 


5. Aqui omitimos trecho onde o v. acórdão procura resumir o pen- 
samento do des. Raul da Rocha Medeiros Júnior, exposto na sua bri- 
lhante sentença transcrita no apêndice n.o 2. 

6. Esse acórdão acha-se no apêndice n.o 13. 

7. Ver na Primeira Parte desta obra nota 63. 

8. Ver Primeira Parte desta obra, n.o 6, especialmente nota 30. 

9. Ver Primeira Parte, nota 60. 
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NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão no recurso de mandado de segurança n.º 15.114-PE, 
publicado na Rev. Trim. Jurispr. 38/85) 


Recorrente: E.N.S.A. 
Recorrido: Juiz de Direito da Comarca de Igarassu. 


Vistos, etc.! 


Acorda a terceira turma do Supremo Tribunal Federal, por de- 
cisão unânime, negar provimento ao recurso, de acordo com as no- 
tas taquigráficas. 


Custas na forma da lei. 


Brasília, 3 de junho de 1966 — Luiz Gallotti, Presidente — 
Gonçalves de Oliveira, Relator. 


Relatório 


O sr. ministro Gonçalves de Oliveira: — O mandado de segu- 
rança foi impetrado para obstar protesto de título de dívida. 


O Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco denegou a segu- 
rança, assinalando a ementa: 


«Mandado de segurança para sustar protesto de título, por não 
ser de dívida líquida e certa e representar obrigação pagável em 
moeda estrangeira. Indeferimento. O poder de verificação do título 
levado a protesto, pelo oficial, limita-se às formalidade extrínsecas» 
(f. 46). 


l. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.o 7C, Primeira Parte desta obra especialmente 
nota 62. 
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Foi interposto recurso ordinário (f. 55-57). 
A Procuradoria Geral, através do parecer do então Procurador 


— Geral dr. Oswaldo Trigueiro, opinou pelo não provimento. 


É o relatório. 


Voto 


O sr. ministro Gonçalves de Oliveira (Relator): — Meu voto 
é pelo desprovimento de acordo com o parecer de f. 42, confirman- 
do o acórdão pelos seus fundamentos. 


Decisão 
Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: não provido. U- 
nânime. 


Presidencia do exmo. sr. ministro Luiz Gallotti. Relator, o exmo. 
sr. ministro Gonçalves de Oliveira. Tomaram parte no julgamento os 
exmos. srs. ministro Carlos Medeiros, Prado Kelly, Hermes Lima, 
Gonçalves de Oliveira e Luiz Gallotti. 


Em 3 de junho de 1966. 


4 030, da comarca de São Paulo, em que é agravante L.A 
) agravados W.L.P. e outro: Acordam, em Terceira Câm 
O Tribunal de Justiça, por votação unânime, negar prov 


Trata-se de pedido de sustação de protesto de nota pi om 
'mulada por avalista? sob a alegação de que, depois de | 
nbial pelo emitente W.P., fora a mesma adulterada, de 5 
ar como emitente a firma «Show Limitada» da qual e 
nte o mesmo W.P.A., em se tratando de avais simultâneos, | 
ja um avalista reclamar de outro mais que a parcela 


“sua responsabilidade 


Ro a sustação in limine; foi ela, afinal mms vá 4 


=. =” 


: Procuradoria da Justiça opinou pelo provimento, sub ,. 
le competente para conhecer do recurso era o Egrégio Cc 
ior da Magistratura (fls.). E “ 


agravante exibiu novos documentos, e sobre estes (68 
s recorridos. 


- Ver na Primeira Parte, n.o TC, a crítica da jurispruênc 
à sustação do protesto. 

2.Ver na Primeira Parte o n.o 24E. 

3. Ver na Primeira Parte o n.o 34, item VI. 
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O caso não é de dúvida, o que afasta a competência do Egré- 
gio Conselho Superior da Magistratura. 


No mérito bem decidiu o Juiz, repelindo a pretensão do reque- 
rente. Pois não há, em nosso direito, a figura da sustação do pro- 
testo cambial (RT, vol. 340/186). 


E ainda que assim não se entendesse, o pedido não poderia ser 
acolhido, em face da complexidade da matéria de fato que lhe serve 
de suporte, a demandar ampla averiguação, manifestamente desca- 
bida num sumaríssimo pedido de sustação de protesto. 


Acrescente-se que não obstante a posição do Supremo Tribunal 
Federal (cf. Súmula n. 189), há fortes argumentos em favor da su- 
cessividade dos avais em branco (cf. Pontes de Miranda, «Tratado 
de Direito Privado», vol. XXXV, 8 3.987, n. 2). E, ao contrário do 
que se afirma a fls., na cambial fotocopiada a fls., o aval de W.P. 
é o último. 


São Paulo, 14 de novembro de 1966 — Sylos Cintra, pres. — 
Dínio Garcia, relator — Participaram do julgamento com votos ven- 
cedores os Des. Francis Davis e Lafayette Salles. 


4. Ver apêndice n.o 21, itens V e VI e ainda apêndices ns. 22 e 23. 
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NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 
COM BASE NO NEGÓCIO SUBJACENTE 


(Acórdão, sentença e parecer publicados na Rev. Trib. 385/150) 


ACÓRDÃO 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
n. 158.201, da comarca de Ribeirão Preto, em que é agravante S.l. 
Comércio Ltda., sendo agravada I.P.S.A.: Acordam, em Sexta Câà- 
mara Civil do Tribunal de Justiça, por votação unânime, negar pro- 


vimento ao recurso. 


Não é caso? de sustação dos protestos, como bem decidiu a 
sentença e nos têrmos do parecer da Procuradoria-Geral da Justiça. 


São Paulo, 22 de dezembro de 1966 — Dimas de Almeida, 
pres. — Rodrigues Pôrto, relator — Participaram do julgamento, 
com votos vencedores, os Des. Francisco Negrisollo e Aniceto Alien- 
de. 


DECISÃO AGRAVADA 


S.I. Comércio Ltda., com sede nesta cidade, solicita sustação de 
protesto contra I.P.S.A. sediada em Uberaba, Minas Gerais, alegan- 
do que tendo lhe comprado papéis para entrega a partir de 26 de 
março de 1966, deveriam ser faturados com vencimento para 10 
dias depois, nos termos do pedido de fls. O papel deveria ser envia- 
do de acordo com o pedido, sendo entregue, porém, com defeitos 
vários, descritos na inicial. Assim tendo efetuado vários pagamentos 
de faturas emitidas irregularmente, desobedecidos que foram os pre- 


1. Ver na Primeira Parte, n.o 7C, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto. 
2. Ver na Primeira Parte n n.o TC, item III, especialmente nota 60. 
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ceitos e condições do negócio, vem solicitar a sustação do protesto 
dos cheques emitidos em pagamento da fatura n. 1.130, contra o 
Bradesco local, e da duplicata n. 1.150, emitida pela suplicada, pa- 
ra evitar perecimento total, visto que a suplicada está em concordata. 


O Oficial do Registro de Imóveis informa a fls. nada apontan- 
do de irregular nos títulos. Manifesta-se a requerida a fls. fazendo 
ver que os títulos estão formalmente em ordem e que a mercadoria 
foi entregue de maneira regular, não sendo possível a sustação do 
protesto solicitado. Solicita a Curadoria prova de ter sido aceita a 
duplicata impugnada, juntando-se a mesma a fls. com o aceite da re- 
querente. Manifesta-se, finalmente, a Curadoria pela denegação do 
pedido, face aos limites estreitos do pedido. Este o relatório. Decido. 


1. A figura de sustação de protesto como ação judicial eviden- 
temente não existe em nosso Código. Simplesmente age o Juiz Cor- 
regedor de Protesto para evitar abusos)? como pretensão do protes- 
to de títulos que não estejam revestidos de características formais 
sem descer ao âmago dos negócios* e pretender resolver questões 
que melhor estariam em ações «quanti minoris» ou de rescisão de 
contrato. 


Assim, «mutatis mutandis», assemelha-se o pedido de sustação 
de protesto, no seu procedimento, ao mandado de segurança, em que 
se podem fazer provas outras que do direito líquido e certo. 


2. O que se verifica no presente caso é que a requerente não 
quer pagar os cheques que emitiu e a duplicata que aceitou porquan- 
to estariam segundo diz, em divergência as datas de entrega combi- 
nadas e as da entrega efetiva do material e que outras irregularidades 
“na própria mercadoria tornariam inválido o contrato que fez, por 
inadimplemento por parte da requerida. 


Como se vê tal assunto refoge ao âmbito do remédio solicita- 
do, sendo matéria de prova a ser feita em regular ação. Além disto, 
se estiver cobrando o que não lhe é devido, evidentemente deverá a 
firma apresentante responder por perdas e danos e mais rsponsabi- 
lidade civil e criminal. 


3. Assim sendo, face ao que dos autos consta e dito ficou, re- 
vogo a suspensão liminar concedida,” ordenando que se intime o 
cartório a proceder ao protesto, se estiverem os títulos formalmente 
perfeitos. 


3. Ver na Primeira Parte n.o 32 e n.o 35. 
4. Ver na Primeira Parte n.o 18, especialmente nota 112. 
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Custas pelo requerente. 

Publique-se, registre-se, intime-se e comunique-se. 
Ribeirão Prêto, 9 de agosto de 1966. 

Oswaldo da Silva Ferreira 


PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA 


A agravante pediu a sustação do protesto de uma duplicata e 
de tres cheques, mandado tirar pela agravada. Fundamentou a pre- 
tensão em que a mercadoria correspondente fora entregue em quan- 
tidade inferior, de qualidade diferente, com defeitos e em dias que 
divergiam do que fora pactuado. 


A agravada, contestou, refutando as alegações do inadimple- 
mento parcial do contrato de compra e venda. 


O Sr. Oficial do Registro de Protestos confirmou a existencia 
do pedido de protesto e juntou a duplicata em questão, que é for- 
malmente perfeita, assim como o são os cheques. 


O MM. Juiz indeferiu o requerido pela agravante, baseado em 
que a sustação do protesto não é sucedânea da ação de rescisão de 
contrato ou da ação «quanti minoris» e que somente é admissível 
quando os títulos dados a protesto não estejam revestidos de carac- 


terísticas formais, não podendo o juiz descer ao âmago dos negócios. 
O recurso não merece prosperar. 


O MM. Juiz e o Dr. Curador de Registros Públicos da comar- 
ca situaram com precisão a hipótese vertente. 


Na verdade, não cabe indagar qual a natureza do negócio sub- 
jacente entre as partes, na ação de sustação ou de anulação de pro- 
testo. A eventual ausencia de causa não pode ser apreciada pelo 
Oficial. Cumpre-lhe apenas, consignar, no livro e no instrumento de 
protesto, as alegações feitas contra o título. E refoge inteiramente à 
sistemática legal do processo civil fazer prova pericial, em simples 
pedido de sustação de protesto — como no caso se pretendeu — 
numa desfiguração inadmissível da providencia. 


Tem-se admitido o cancelamento ou a sustação de protesto 
quando, por exemplo: há dúvida sobre a remessa, pelo cartório, da 


o. Ver na Primeira Parte n.o 34, item VI. 
6. Ver nota 4 supra. 
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intimação pessoal do devedor (RT, vol. 361/317); quando o pro- 
testo houver sido tirado ao arrepio da lei (RT, vol. 359/343); quan- 
do se pretende protestar duplicata sem aceite, após o decurso de 
trinta dias estabelecidos pelo art. 20, parágrafo único, da lei n. 187, 
de 15 de janeiro de 1936 (RT, 355/494); quando a própria pes- 
soa que tirou o protesto está de acordo em que se efetue o seu can- 
celamento, quando admite que a emissão da duplicata se fizera por 
erro (RT, vol. 349/392); ou, ainda, quando estiver prescrito o tí- 
tulo (RT, vol. 347/316). Não, contudo, quando se quer discutir a 
própria causa do título formalmente em ordem. 


São Paulo, 26 de outubro de 1966. 


Procurador da Justiça do Estado 
JOAQUIM WOLFGANG STEIN 


APÊNDICE N.º 17C 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 386/280) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de mandado de se- 
gurança n. 24/67, de Umuarama, em que é impetrante Y.N., contra 
ato do dr. Juiz Substituto da comarca de Umuarama: Acordam os 
Juízes da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, sem divergência de votos, em conceder a segurança. 


Custas na forma da lei. 


Trata-se de mandado de segurança visando o restabelecimento 
do direito violado pela ilegalidade e abuso de poder, consubstancia- 
do no ato administrativo do Dr. Juiz Substituto em exercício na Co- 
marca de Umuarama, que por simples despacho sustou o protesto 
do título referido na inicial. 


Concedida a liminar e solicitadas as informações, estas foram 
prestadas às fls. 


A douta Procuradoria Geral da Justiça ouvida, em longo e fun- 
damentado parecer opinou pela concessão da segurança. 


É jurisprudência pacífica, «e o próprio Egrégio Conselho Supe- 
rior da Magistratura do Paraná já tem assentado em pronunciamen- 
tos anteriores, que nenhuma lei autoriza a sustação do protesto, que 
se opera exclusivamente entre as partes, e, portanto, sob sua res- 
ponsabilidade pelos prejuízos que causar, e o respectivo oficial, que 
não se pode furtar ao dever funcional de tirá-lo a tempo, se o pro- 
testo for pedido em forma regular. Segundo o Código de Processo 
Civil, o juiz só intervirá no procedimento traçado para a espécie no 
caso previsto no artigo 731» (correição parcial n. 122/67 — de 


1. Na Primeira Parte, n.º TC, criticamos a jurisprudência sobre sus- 
tação do protesto cambial. 
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Londrina — 5.º Vara — acórdão do Conselho Superior da Magistra- 
tura, de 18 de maio de 1967 — relator, Des. Henrique Dorfmund). 


O juiz não pode impedir a efetivação de protesto de natureza 
cambial. 


«Não há, na lei cambial, nenhuma disposição permissiva da 
suspensão do protesto, qualquer que seja a causa da recusa do pa- 
gamento da dívida (RT, vol. 184/334) 2 


«A lei cambial não tem nenhum dispositivo que permita a sus- 
pensão do protesto do título, seja qual for a causa do não pagamento, 
matéria que é arguível tão somente em defesa na ação executiva» 
(RF, vol. 214/148). 


«O protesto é formalidade extrajudicial destinada à comprova- 
ção da diligencia do credor na cobrança do título e o ato do Dr. 
Juiz determinando sua suspensão, a pedido do devedor, não tem 
apoio legal» (RT, vol. 184/335). 


Daí as razões da concessão da segurança. 
Curitiba, 21 de junho de 1967. 

Paula Xavier Filho, Pres. — 

Nogueira Dorfmund, relator — 


Oliveira Sobrinho. 


2. Ver este acórdão no apêndice n.o 9, 
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NÃO SE SUSTA O PROTESTO MEDIANTE 
DEPÓSITO DO VALOR DO TÍTULO 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 388/191) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de correição parcial 
n. 162.759, da Comarca de Campinas, em que é requerente E.S,, 
sendo requerido o MM. Juiz de Direito da 1.2 Vara da comarca de 
Campinas: Acordam, em terceira câmara civil do Tribunal de Jus- 
tiça, por votação unânime, julgar procedente a ação. 


B.T.K.L. requereu correição parcial da decisão do dr. Juiz de 
Direito da primeira vara da comarca de Campinas, que determinou 
sustação dos protestos de duas duplicatas, respectivamente nos valo- 
res de Cr$ -.055.041 e Cr$ 3.028.851, ambas já vencidas e emitidas 
pela corrigente, atendendo o requerido pela firma E.S. Tal decisão 
segundo disse é ilegal, ferindo o direito seu líquido e certo, de pro- 
testar, extrajudicialmente, contra o não recebimento de importâncias 
realmente devidas, decorrentes de beneficiamento de tecidos para o 
devedor E.S. Tal ilegalidade, em casos semelhantes, já foi proclama- 
da pelos Tribunais, sendo que as duplicatas foram emitidas regular- 
mente, com justa causa, de forma honesta, pela corrigente, que é 
uma firma idônea, com patrimônio superior a muitos milhões de 
cruzeiros. 


O recurso processou-se regularmente, com a contraminuta de 
E.S., contra quem foram emitidas as duplicatas, que, em resumo, 
disse pender controvérsia sobre o débito reclamado, não sendo, por- 
tanto, líquidas e certas as importâncias consignadas nos títulos; que 
a sustação determinada constitui medida cautelar, autorizada em lei, 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.o YC, Primeira Parte. 


2. Ver Primeira Parte, nota 262. 
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consoante o prudente critério do juiz, tal como se dessume do art. 
674 do Código de Processo Civil, mormente, como no caso, em que 
foi feito o depósito da quantia correspondente ao valor dos títulos. 


O magistrado manteve sua decisão. 


Julga-se procedente o pedido correicional. O protesto de um 
título, embora, por vezes, possa constituir medida violenta e odiosa,? 
não pode ser elidido sob a alegação de que a quantia consignada no 
título não representa o valor exato do débito. Por isso, justamente, 
quem leva a protesto um título que não exprima a exatidão da dí- 
vida, sujeita-se ao ressarcimento dos danos ocasionados a quem so- 
freu os efeitos da injusta medida. Responderá, amplamente, por 
perdas e danos. 


Não se justifica prévio depósito da importância, como medida 
cautelar, suficiente para sustar o protesto.” Tal medida, além de não 
prevista em lei, desvirtuaria a finalidade do protesto, que, no con- 
ceituar de Carvalho de Mendonça, é «a declaração formal, mediante 
a qual nos garantimos contra as consequências prejudiciais que pode- 
riam resultar contra nós de nossas palavras ou de nossos atos» («Tra- 
tado», vol. VI, 1.º parte, pág. 38, n. 25). O devedor, que 
foi notificado a pagar a importância do título, antes do protesto, po- 
deria valer-se da ação de depósito e, nessa ação, discutir o seu di- 
reito ao pagamento do título. «Ato formal — diz Pontes de Miranda 
— o protesto é essencialmente probatório. Fora do título, não se lhe 
atribui constituição de direito, nem por ele alguma das partes pre- 
sentes dispõe. O seu papel único é o de documentar o exercício do 
direito constante do título» («Letra de Câmbio», pág. 324, n. 2). 
Daí por que o depósito da quantia, objeto do título, não pode elidir 
os efeitos do protesto. É, como se viu, ato formal, extrajudicial e pro- 
batório do exercício de um direito. «Não é — observa Pontes de 
Miranda — ato formal probatório de atos jurídicos» (ob. cit., pág. 
347, n. 35). Vale dizer, em reverso, que a sustação, mediante depó- 
sito da importância do título, para discutir em Juízo as causas do 


Ver Primeira Parte desta obra, nota 60. 

Ver Promeira Parte, nota 9. 

Ver Primeira Parte nota 222. 

Criticamos essa solução no n.o 43 da Primeira Parte. 


o sua so 
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débito, constitui uma excrescência que desnatura os seus efeitos de 
ato extrajudicial. 


E pois acolhido o pedido correicional. 
São Paulo, 9 de novembro de 1967. 


Sylos Cintra, Presidente — Ferraz de Sampaio, Relator — Par- 
ticiparam do julgamento, com votos vencedores, os des. Ulysses Dó- 
ria e Lafayette Salles. 


APÊNDICE N.º 19 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. vol. 394/149) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de apelação cível n. 
165.129, da comarca de Igarapava, em que é apelante o G.I., sendo 
apelado o Tabelião de Protestos: Acordam, em sexta câmara civil do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por maioria de votos, 
negar provimento ao recurso, para que subsista a decisão de primei- 
ra instância por seus próprios fundamentos. 


1. Não há necessidade de diligência pretendida no parecer de 
fls. Está bem claro, nos autos, que o protesto é por falta de paga- 
mento, embora a cambial não tenha aceite. E assim deve ser 
entendido porque a cambial foi apresentada para protesto após a da- 
ta marcada para o seu vencimento. A respeito, ensina Carvalho de 
Mendonça: «Sendo certa a data do vencimento da letra de câmbio 
e, conseguintemente, facultativa a apresentação ao aceite do sacado, 
o portador, se quiser apresentá-la, o fará até 24 horas antes daquela 
data; se aguardar o dia do vencimento não será mais para aceite, 
porém para haver o pagamento» (cf. «Tratado de Direito Comer- 
cial». V, 2.º parte, n. 718, pág. 301). No mesmo sentido é o minis- 
tério de Pontes de Miranda: «A letra de câmbio sacada para data 
certa, ou a tempo certo de data, há de ser apresentada antes do ven- 
cimento, porquanto, vencida, já não é de mister o aceite, e a apre- 
sentação será para pagamento» (cf. «Tratado de Direito Cambial», 
I, n. 176, pág. 200) 2 


1. Procedemos à crítica da jurisprudência sobre sustação do pro- 
testo cambial, no n.o TC da Primeira Parte. Ali, ver ainda ns. 14, 26 e 
26A. E também nota 257. 

2. A apresentação será para pagamento. Sim. Entanto, recusado 
este, o protesto será por falta de aceite. As lições acima citadas não 
dizem será por falta de pagamento o protesto. Ver n.o 14, nota 77 da 
Primeira Parte. 
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2. No tocante ao mérito, a decisão recorrida apreciou correta- 
mente a espécie. 


Na verdade, a lei n. 187, de 1936, nenhuma aplicação tem no 
caso vertente. O protesto, aqui, é regulado pelo art. 28 e seguintes 
da Lei Cambial. Este diploma, como anotou o magistrado, não esta- 
beleceu o prazo de trinta dias para que o protesto seja tirado, a e- 
xemplo do outro, consoante se vê do parágrafo único do art. 22. 
Estatui, isso sim, que a letra, que houver de ser protestada por fal- 
ta de aceite ou de pagamento, deve ser apresentada ao oficial com- 
petente, no primeiro dia útil que se seguir ao da recusa do aceite ou 
ao do vencimento. Essa formalidade, porém, de tirar o protesto em 
tempo hábil, diz respeito ao protesto necessário, ou seja, quando ha- 
ja endôsso no título, para a responsabilidade dos endossatários e res- 
pectivos avalistas (lei n. 2.044, art. 32). Quanto às letras passadas a 
dia certo ou a tempo certo, nas quais se acha determinado o venci- 
mento, a apresentação é facultativa (art. 9), e a qualquer tempo, 
depois do vencimento, é direito? do portador fazer protesto, ao me- 
nos para constituir o sacado em mora, tornando-o responsável pelos 
juros legais. Bem elucidativa é a explicação de Pontes de Miranda: 
«O protesto facultativo não está sujeito ao dia imediato ao do venci- 
mento, de que cogita o art. 28 da lei 2.044. Se, por exemplo quer o 
portador provar a impontualidade de obrigado principal ou do ava- 
lista, e assim, determinar o início da fluência de juros de mora»... 
«o meio que se lhe oferece é provar, por via do protesto, o exercício 
de seu direito cambiário» (cf. op. cit., pág. 364, n. 354). 


Portanto, não havia como sustar o protesto do título, tanto mais 
que a alegada falta de causa para o saque não pode obstar a prova 
da não realização da promessa contida na letra. 


Custas, na forma da lei. 


São Paulo, 1.º de dezembro de 1967. — Dimas de Almeida, 
pres. — Sabino Neto, relator — Souza Lima, vencido! com a se- 
guinte declaração de voto: 


Segundo a inicial, o protesto que se pretende seja sustado é por 
falta de aceite e de pagamento, e foi levado a cartório muito tempo 


3. Ver Primoira Parte desta obra, ns. 26D e 26E. Ver outrossim, 
no apêndias n.o 30, nossa crítica a Waldemar Ferreira e Pontes de Mi- 
randa. 

4. Ver Primeira Parte, nota 60. 

o. Ver Primeira Parte desta obra, nota 81. 


APÊNDICE N.º 19 399 


depois de vencido o prazo de pagamento. Esse protesto deveria ser 
tirado até o dia seguinte ao do vencimento, na forma combinada dos 
arts. 9 e 28 da Lei Cambial. Tal não se deu, e, por isso, o protesto 
é inteiramente inútil, porque «a letra nenhum direito confere contra 
o sacado que a não aceitou» (Whitaker, Letra de Câmbio», n.º 95). 
De outro lado, a falta de protesto só tiraria o direito regressivo con- 
tra os coobrigados do título, ou, em relação à falta de aceite, a ação 
de perdas e danos, se houve promessa de aceite. Nestas condições 
e porque inútil o protesto, a decisão poderia ser em um sentido ou 
em outro. Como, porém, o protesto é inteiramente inútil, não vejo 
porque mantê-lo, e, assim, dou provimento ao recurso para determi- 
nar, na forma pedida, a sua sustação. — Participou do julgamento, 
com voto vencedor o des. Dinio Garcia. 


APÊNDICE Nº. 20 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. vol. 399/131) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segu: 
rança n.º 168.321, de Campinas, sendo impetrante G.S.L., sucessora 
de R.W.G.L. e impetrado o dr. Juiz de Direito da 1.2 Vara Cível 
da Comarca de Campinas: 


1 — G.S.L., sucessora de R.W.G.L., com sede na Grã-Breta- 
nha, esclareceu, inicialmente, que é credora de G.M.R., domiciliado e 
residente em Campinas, neste Estado, por letras de câmbio cada uma 
no valor de £200.00 (duzentas libras esterlinas); alguns desses títu- 
los, que se achavam em cobrança no Banco do Brasil S/A., seguin- 
do suas instruções, foram encaminhados a protesto, por falta de pa- 
gamento. Contudo, antes de ser tirado o protesto, o devedor pleiteou 
e obteve, em Juízo, a sua sustação. Daí a impetração do «writ». O 
dr. Juiz de Direito da 1.º Vara Cível da Comarca de Campinas, pro- 
lator da decisão impugnada, prestou as informações de fls. Ouvida, 
a Procuradoria Geral opinou pela denegação da segurança: 


2 — Desde logo, cumpre assinalar que os títulos cambiários 
questionados são literalmente perfeitos. Nenhuma dúvida sobre as 
suas características de obrigação abstrata. A assinatura do sacado é 
autentica e os títulos são formalmente perfeitos (cf. Whitaker, «Le- 
tra de Câmbio», 3.º ed., pág. 164, n.º 101). 


Ora, o protesto — diz Whitaker — é o ato oficial pelo qual se 
prova a não realização da promessa contida na letra e é útil pelas 
suas consequencias, inclusive contra o aceitante. Há realmente inte- 
resse em fixar de modo incontestável o momento em que a letra se 


l. Criticamos na Primeira Parte desta obra, no n.0 TC, a jurispru- 
dência sobre a sustação do protesto cambial. 

2. Ver Primeira Parte, nota 262. 

3. Ver Primeira Parte, nota 63. 
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transforma de coisa móvel em crédito exigível. Por seu turno, professa 
Pontes de Miranda, o protesto era, e é o ato formal, pelo qual se sal- 
vaguardavam os direitos cambiários, solenemente feito perante o ofi- 
cial público. Pelo protesto, dá-se conhecimento ao público do que 
acontece a título cuja vocação é caminhar ligando a si pessoas que 
talvez não se conheçam, mas talvez se tenham adstrito à mesma sorte. 
Em relação ao próprio obrigado principal, o protesto ameaça-o de 
lhe desonrar a letra de câmbio e, pois, a firma. As consequencias ex- 
tracambiárias são conhecidas. Daí ter tido ele os seus amigos e os 
seus inimigos. Mas seria difícil e prejudicial excluí-lo. O direito uni- 
forme o conserva, embora permita a liberdade de estipulação. O 
direito brasileiro, porém, considera não escrita a cláusula proibitiva 
do protesto (lei n.º 2.044, art. 44, n.º IN). Cf. Pontes de Miranda, 
«Tratado de Direito Privado», tomo 35, 2.º ed., 8 3.919. Outrossim, 
é sabido que a letra de câmbio tem força de escritura pública, e é 
um título literal e completo, de verificação formal quase instantânea. 
Cabe-lhe, por isso, a ação executiva (Whitaker). 


3 — Na hipótese, o magistrado confirmou que os títulos estão 
formalmente perfeitos. Não obstante, determinou a sustação protes- 
to, mediante depósito prévio do seu valor, «dado o vulto do ne- 
gócio» e «as complexas alegações das partes», evidenciando no seu 
entender que a «controvérsia» só «poderá ser dirimida em processo 
adequado de cognição completa» (fls.). Como se vê, o magistrado 
impressionou-se com a complexidade das alegações das partes e o 
vulto do negócio... Todavia, o momento do protesto não é, real- 
mente, o indicado para o desate da contenda... O protesto é ato 
probatório. Se os títulos estão formalmente perfeitos, se não há ele- 
mento evidente capaz de convencer, desde logo, de que se cuida de 
protesto malicioso? não há como negar um ato previsto na lei, a 
qual, aliás, fulmina a cláusula que o proibir (art. 44, n.º II da lei 
n.º 2.044). A propósito o Colendo Supremo Tribunal, em julgamento 
de que foi relator o eminente Min. Gonçalves de Oliveira, negou 
mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter protesto, 
confirmando acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambu- 
co, cuja emenda foi a seguinte:...? 


As complexas alegações das partes, efetivamente, só poderão 
ser apreciadas em ação própria. Mas, em face da lei, não é lícito 
presumir que o protesto seja um ato vexatório, empregado malicio- 
samente... 


4. Ver Primeira Parte desta obra, nota 60. 
o. Trata-se de acórdão praticamente sem fundamentação. Vê-lo no 
apêndice n.o 17. 
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4 — Isto posto: Acordam, em Segunda Câmara Civil do Tribu- 
nal de Justiça, por maioria de votos, conceder a segurança, a fim 
de cassar a decisão impugnada e determinar que se proceda ao pro- 
testo, com observância das formalidades legais. 


Custas, como de direito. 


São Paulo, 2 de abril de 1968 — Cantidiano de Almeida, pres. 
com voto — Cordeiro Fernandes, relator designado — Rodrigues 
Pôrto, vencido, nos termos da seguinte declaração de voto: 


Meu voto, «data venia», negava a segurança. 


O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em acórdão unânime 
da sua 1.º turma, que o juiz pode, «verificando as circunstâncias de 
cada caso, em que se oferece o depósito», decidir se deve ou não im- 
pedir o protesto de título («Revista Trimestral de Jurisprudência», 
vol. 37/690). O despacho do juiz seguiu essa orientação.? 


Ora, o mandado de segurança se destina a proteger direito lí- 
quido e certo violado por ato ilegal ou praticado com abuso de po- 
der; e, a meu ver, não se pode dizer que o despacho incriminado, 
baseado em decisão do Supremo Tribunal Federal, possa ser consi- 
derado ilegal ou abusivo de poder. 


Participaram do julgamento, com voto vencedor, o Des. Almei- 
da Bicudo e, com voto vencido o Des. Carmo Pinto. 


6. Ver Primeira Parte, nota 60. O acórdão do S.T.F. está no apên- 
dice n.o 6. 


APÊNDICE N.º 204 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 403/201) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
n.º 171.397, da comarca de Andradina, em que são agravantes H.A. 
J., que também assina H.J. e Outros, sendo agravado o Banco A.P. 
C.G.S.A. 


1 — H.AJ. e Outros, avalistas de várias promissórias apresen- 
tadas a protesto por falta de pagamento pelo Banco A.P.C.G.S.A,, 
requereram a suspensão do ato, alegando falta de justa causa aos 
avais prestados e extemporaneidade da apresentação dos títulos, em 
desobediência ao disposto no art. 28 da Lei Cambial. 


2 — Indeferido o pedido, agravaram os requerentes. 


3 — O protesto facultativo para o fim de fixação de responsa- 
bilidade pela fluência dos juros legais não se sujeita ao prazo do art. 
28 da Lei Cambial)? que se refere ao protesto necessário, o qual visa 
assegurar o direito de regresso a que alude o art. 32 da mesma lei. 
Nesse sentido é a lição de Pontes de Miranda — «Tratado de Direito 
Cambiário», vol. I, pág. 364, n.º 354, de São Paulo. Bem de ver que 
a alegação de falta de justa causa para os avais prestados não pode 
ser apreciada na oportunidade deste pedido de sustação de protesto.? 


4 — À vista do exposto: Acordam, em terceira câmara civil do 
Tribunal de Justiça, por votação unânime, negar provimento ao re- 
curso. Custas na forma da lei. 


São Paulo, 22 de agosto de 1968 — Sylos Cintra, pres. e rela- 
tor — Participaram do julgamento, com votos, vencedores, os des. 
Ferraz de Sampaio e Chiaradia Neto. 


1. Ver na Primeira Parte desta obra, n.o TC, crítica da jurisprudên- 
cia sobre sustação do protesto cambial.. Quanto ao recurso aqui inter- 
posto, ver crítica no apêndice n.º 8, nota 3. 

2. Ver na Primeira Parte n.o 26D. 

3. Ver na Primeira Parte nota 112. 


APÊNDICE N.º 20B 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 
SEM DEPÓSITO DO VALOR DO TÍTULO 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 403/264) 


Vistos,' relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
n.º 119.950, da comarca de Moji-Mirim, em que é agravante S.J., 
sendo agravada F.S.F.: Acordam, em quinta Câmara do Tribunal de 
Alçada Civil, por votação unânime, negar provimento ao recurso e 
manter a sentença agravada, pagando o agravante as custas. 


Trata-se de sustação de protesto cambial requerida pelo agravan- 
te, sob a alegação de que a promissória por ele emitida a favor da 
agravada, no valor de NCr$ 1.500,00, não representa dívida líquida 
e certa, porque resultante de atividade onzenária da credora, exerci- 
da através da cobrança de juros extorsivos, na base de 5% mensais, 
sendo que os juros ilícitos já pagos cobrem o valor do título. 


Sustado o protesto, provisóriamente, a agravada oferece contes- 
tação ao pedido (fls.), alegando que em nosso direito não existe a 
figura da sustação do protesto, a não ser que o requerente prove, 
como pedido, ter havido erro, engano, dolo, coação, abuso ou má- 
fé, por ocasião do protesto, como tem sido decidido (Rev. Trib., 
vols. 380/295, 386/147, 214/148, 361/316, 355/494, 374/298, 
359/343, 347/316, etc.)? Não se admite a sustação, contudo, quan- 
do se quer discutir a própria causa do título formalmente em ordem 
(Rev. Trib., vol. 385/150). Ora, o requerente pretende discutir a 


1. Ver na Primeira Parte desta obra, n.o TC, crítica da jurispru- 
dência sobre sustação do protesto cambial. Quanto ao recurso aqui in- 
terposto, ver crítica no apêndice n.o 8, nota 3. Também na Primeira Par- 
te, ver nota 112. 

2. Dos acórdãos acima citados apenas dois dizem respeito à sus- 
tação do protesto cambial. São os que se encontram nos apêndices n.0 
3 en. 14. 
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origem da dívida, o que lhe é defeso, sem aguardar o procedimento 
executivo. 


Logo, trata-se de simples chicana, pois, se não obtiver a susta- 
ção do protesto, agravará de petição e, assim, «inexistindo protesto, 
poderá vender todos os seus bens e lesar os seus credores». Em con- 
sequência, deverá ser julgado improcedente o pedido para o fim de 
ser ordenado o protesto da promissória. 


O dr. Curador dos Registros Públicos também se manifestou pe- 
la improcedência do pedido, embora reconhecendo que a jurispru- 
dência tem admitido a sustação do protesto «em casos especiais», 
mas a hipótese dos autos não é dessa natureza, devendo a contro- 
vérsia ser dirimida em procedimento executivo. 


O MM. Juiz, afinal, resonsiderou o despacho de sustação limi- 
nar, para determinar a efetivação do protesto, «visto como o despa- 
cho inicial não pode realmente prevalecer. O protesto é formalidade 
extrajudicial por meio da qual procura o credor comprovar a sua 
diligência na realização da cobrança da dívida cambial. Não há na 
Lei Cambial nenhuma disposição permissiva de sua sustação, qual- 
quer que seja a causa da recusa do pagamento da cambial, muito 
embora assim tenham admitido os nossos tribunais, em casos espe- 
cialíssimos». Ademais, acrescenta o douto julgador, citando opinião 
de Saraiva, o protesto é instrumento de prova, não gera direito e não 
produz obrigações. Finalmente, a autonomia do título cambial não 
possibilita discussão sobre a origem da dívida em processo de «cunho 
meramente administrativo». 


Observa-se, de início que a matéria não tem sido tratada de mo- 
do correto. Assim, atribui-se ao procedimento cautelar caráter «me- 
ramente administrativo», quando, em verdade, é procedimento 
judicial previsto e disciplinado no livro V, título I, do CPC. Nesse 
sentido é o estudo que o Relator do presente acórdão publicou na 
revista «Justitia»,* vol. 50/163, onde se procurou demonstrar que a 
sustação do protesto tem a natureza de medida cautelar geral, que 
não se confunde com medidas preventivas ou preparatórias de natu- 
reza específica, uma vez que é simples medida acauteladora de in- 


3. A sustação pode ser uma coisa e outra. Ver na Primeira Parte 
desta obra ns. 9e 31 e 35. 

4. O ensaio acha-se no apêndice n.o 28. Nele não se estabeleceu a 
distinção acima sugerida pelo relator. Ver nossa distinção na Primeira 
Parte desta obra, n.o 34, item I. 

Também apêndice n.o 8f (nota 2); n.o 8g (nota 2). E principalmente 
o acórdão do apêndice n.o 23b. : 
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teresses das partes, a que se refere, com ampla generalidade, o art. 
675 do CPC. Aliás, no caso em apreço, o devedor não nega a obriga- 
ção cambial constante de promissória vencida, não prescrita, formal- 
mente perfeita e exigível, mas pretende opor defesa pessoal contra 
a credora em processo executivo, como lhe faculta o art. 51 da Lei 
Cambial, embora, no procedimento cautelar, indique desde logo sua 
defesa pessoal. É claro que, como se frisou no estudo aludido, essa 
controvérsia relativa à causa da dívida somente poderá ser discutida 
e julgada em processo de cognição completa, mas, para que isso se 
torne possível, sem perigo da ocorrência de prejuízos irreparáveis ao 
devedor, decorrentes do protesto do título, que acarreta imediata ces- 
sação de seu crédito bancário,” impõe-se a sustação, uma vez que não 
se trate de protesto necessário. 


Por outro lado, já é tempo de ser posto paradeiro às frequentes 
afirmativas de que os tribunais do País não admitem a sustação do 
protesto de título cambiário. Em recente pronunciamento unânime, 
publicado na RTJ, vol. 37/690, o C. Supremo Tribunal Federal — 
pondo em destaque a deturpação da finalidade do protesto cambiá- 
rio, também realçada por João Eunápio Borges, que deixou de ser 
simples meio de prova, oficial e solene da apresentação do título e 
recusa, por parte do devedor, do aceite ou do pagamento, para con- 
verter-se em meio violento de cobrança ou intimidação, levado a efei- 
to por intermédio do oficial do protesto — proclama, que, se o 
protesto tão facilmente degenera em abuso, não se justifica a sua efe- 
tivação, em princípio, quando o inculcado devedor deposita o valor 
do título, para discutir sua legitimidade." Na hipótese dos autos, 
entretanto, o devedor não depositou, em dinheiro, o valor da pro- 
missória, deixando a descoberto o direito da credora de ter assegu- 
rada garantia à eventual legitimidade de seu crédito, apurável em 
processo de cognição completa. Por esse motivo, tão somente, é que 
é negado provimento ao agravo, para que a sustação de protesto não 
se transforme, a seu turno, em abuso idêntico ao que se procura 
coibir. 


Tomou parte no julgamento o Min. J.M. Arruda. 


São Paulo, 20 de maio de 1969 — Carvalho Filho, pres. com 
voto — João Mendes, relator. 


E. Ver Primeira Parte, nota 30. 

6. Vê-lo no apêndice n.º 6, 

7. Este é apenas um dos casos de sustação do protesto cambial. 
Ver Primeira Parte desta obra n.o 11. 


APÊNDICE N.º 20C 
NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL 


“(Acórdão publicado na Rev. Trib. 410/180) 


“Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de petição? 
n.º 179.765, da Comarca de Moji-Mirim, em que são agravantes S.). 
e Outros, sendo agravado G.G.T. 


1. S.J.,, emitente de títulos cambiários, O.B.O. e B.C.C., ava- 
listas, alegam que o credor G.G.T. estava extravasando seu direito 
ao levar as promissórias ao protesto pois, em primeiro lugar, os 
créditos já se encontravam satisfeitos, dada a exigência de abusivos 
juros, e em segundo lugar nos títulos inexistia a expressão «por aval». 


Daí terem pedido ao MM. Juiz determinasse a sustação dos 
protestos, visto que receberam aviso do Tabelião respectivo de que 
os títulos estavam sendo apontados e, seguidamente, deveriam ser 
protestados. 


A decisão derradeira do MM. Juiz denegou o pedido de susta- 
ção o que ensejou o presente recurso que teve processamento regular. 


A Procuradoria Geral opinou pelo indeferimento da pretensão. 


2. Os agravantes nenhuma razão têm em pretenderem a susta- 
ção do protesto, uma vez que desejam, o que é inviável no feito ad- 
ministrativo,? discutir a causa dos títulos e a eficácia do aval aposto.? 


Se o credor exigiu, ou cobrou juros extorsivos, segundo a ale- 
gação do emitente, nem por isso o protesto podia ser sustado. Essa 


1. Ver Primeira Parte, n.o TC: crítica à jurisprudência sobre sus- 
tação. 

92. Ver Primeira Parte, n.o 39: quais os recursos cabíveis. 

3. Ver Primeira Parte, n.º 31: natureza do protesto de sustação. 

4. Ver Primeira Parte, n.o 18, em especial nota 112: pode a susta- 
ção data venia, decorrer do negócio subjacente. 


338 APÊNDICE N.º 90€ 


afirmação podia constituir uma form recusatória do pagamento, e 
deveria ter sido exercida junto ao oficial público competente, para 
constar do instrumento de protesto (lei cambiária, art. 29, n.º III), 
para ser apreciada, por seu valor, oportunamente na ação própria. 


A sustação do protesto vem sendo admitida pela jurisprudência, 
em casos especialíssimos, pois, na verdade, é instituto inadmitido em 
nosso direito positivo, como ficou patente no parecer de fls. e nas 
contra-razões do agravado, aliás muito bem lançadas. 


3. Isto posto. Acordam, em quarta câmara Civil do Tribunal de 
Justiça, sem divergencia de votos, negar provimento ao recurso a 
fim de que subsista, por seus próprios fundamentos, a decisão recor- 
rida que bem apreciou a espécie sub judice. Custas pelo vencido. 


São Paulo, 10 de julho de 1969 — A. Médici Filho, pres. e re- 
lator — Participaram do julgamento, com votos vencedores, os des. 
Octávio Stucchi e Góes Nobre. 


APÊNDICE N.º 20D 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL: 
QUANDO REQUERIDA A SUSTAÇÃO 
COMO MEDIDA PREPARATÓRIA 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 414/327) 


RELATÓRIO! 


O Des. Mílton Armando Pompeu de Barros: Agravo de instru- 
mento interposto com fundamento no art. 842, n. III, do CPC, nos 
autos de pedido de sustação de protesto requerido perante o Juiz de 
Direito da 1.º Vara da Capital, contra despacho que indeferiu dita 
sustação. 


Instruem o recurso certidões da procuração e de documentos 
que se encontram a fls. daqueles autos, respectivamente um pedido 
de mercadorias e uma declaração da firma transportadora. 


Contados e preparados o MM. Juiz proferiu a seguinte decisão: 
«Não há dispositivo legal que ampare o pedido, ou mesmo justifica- 
tiva para o seu deferimento. Por essas razões, mantemos a decisão 
agravada. Subam os autos ao Tribunal de Justiça». 


Em segunda instância o feito foi preparado e distribuído. 
É o relatório. 
VOTO 


O Des. Mílton Armando Pompeu de Barros (relator): Senhor 
Presidente. É o agravo um recurso «stricti juris» que não permite 


— 


1. Na Primeira Parte n.o TC, criticamos a jurisprudência sobre 
sustação do protesto cambial. Ali, no n.º 34, admitimos a sustação como 
medida preventiva (preparatória ou incidente). Também ali, no n.º 39, 
item III, admitimos o agravo de instrumento para o caso presente. 
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interpretação extensiva, somente admissível nos casos expressamente 
taxados em lei, não sendo possível ampliá-lo a outros casos, por ana- 
logia. 


Dentre as tres espécies de agravo admitidas em nossa lei proces- 
sual civil, o de instrumento é de âmbito ainda mais delimitado, de 
aplicação exata, vindo os respectivos casos enumerados no art. 842, 
em 17 incisos. 


O agravante busca arrimo no n. III, ou seja, «dar-se-á agravo 
de instrumento das decisões: 1 — ... IH — ... III — que dene- 
garem ou concederem medidas requeridas como preparatórias 
da ação». 


Não vemos como pode o agravante enquadrar a hipótese no dis- 
positivo invocado. 


Ao que diz a petição, teria ele requerido uma certa sustação de 
protesto, indeferida liminarmente pelo juiz, por falta de justificativa 
— segundo as palavras do despacho agravado. 


Ora, o n. III do art. 842 do CPC contempla com o recurso de 
agravo exclusivamente os casos de medidas requeridas como prepa- 
ratórias da ação, sendo que estas veem consignadas, anterior e ex- 
pressamente, no art. 676 da mesma lei adjetiva. | 


Nem ali, nem na Lei de Duplicatas se prevê a pretendida me- 
dida preparatória de sustação de protesto. 


Esse o entendimento jurisprudencial: «O agravo de instrumento 
é recurso «stricti juris», que só se admite em casos expressos na lei 
e não pode ser dilargado, por analogia ou paridade, a hipótese não 
especificada» (acórdão unânime do TJMG, in RF, vol. 177/266). 


Há equívoco do recorrente, por certo. Não conheço do agravo. 


DECISÃO 


Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Não conheceram 
do recurso, por incabível. Custas pelo agravante. Presidência do Des. 
Domingos Sávio Brandão Lima. Relator, o Des. Mílton Armando 
Pompeu de Barros. Tomaram parte no julgamento, os Des. Mílton 
Armando Pompeu de Barros, Domingos Sávio Brandão Lima e Os- 
car César Ribeiro Travassos. ; 
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ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de instru- 
mento n. 1.567, da Capital: Acordam os Juízes do Tribunal de Jus- 
tiça, em Segunda Câmara Cível, na conformidade da ata do julga- 
mento e das notas taquigráficas anexas, não conhecer do recurso, 
por incabível. Custas pelo agravante. 


Cuiabá, 7 de outubro de 1969 — Domingos Sávio Brandão Li- 
ma, pres. — Mílton Armando Pompeu de Barros, relator. 


APÊNDICE N.º 20E 


NÃO SE SUSTA O PROTESTO CAMBIAL: 
O JUIZ NÃO TEM PODER PARA TAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 435/199) 


ACÓRDÃO 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 151, da comarca de Belo Horizonte, sendo requerente O.F. 
e coator Juiz de Direito da 1.º Vara Cível de Belo Horizonte: Acor- 
da a primeira câmara do Tribunal de Alçada do Estado de Minas 
Gerais, incorporando neste o relatório de fls. e sem divergência na 
votação, conceder a segurança, pelos fundamentos constantes do vo- 
to do relator, lançado após sua assinatura. Custas como de lei. 


Belo Horizonte, 9 de junho de 1971 — Vicente Borges, pres. 
Amado Henriques, relator, com o seguinte voto lido na assentada do 
julgamento: 


Trata-se, na espécie, de mandado de segurança requerido por 
O.F. contra ato do MM. Juiz de Direito da 1.º Vara Cível da Capi- 
tal, visando impedir a perpetuação de uma situação jurídica irrepa- 
rável, e que traz sérios prejuízos ao impetrante. 


A digna autoridade coatora, como se viu, determinou a notifi- 
cação dos Cartórios da Distribuição e de Protestos da comarca da 
Capital para não distribuirem e não fazerem protestos de notas pro- 
missórias da emissão de M.A.C. e avalizadas por M.C., promissó- 
rias essas cujo beneficiário é o requerente. 

Como é sabido, tres são as correntes jurisprudenciais sobre o 
cabimento ou não do mandado de segurança contra atos judiciais, 


1. Na Primeira Parte desta obra, n.o TC, crítica da jurisprudên- 
cia sobre sustação do protesto. 
O v. acórdão não esclarece qual a natureza do processo em que foi or- 
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a saber: a primeira, que é liberada pelo insigne processualista Prof. 
Alfredo Buzaid, que pugna pela concessão do mandamus indiscrimi- 
nadamente contra todos os atos judiciais ou jurisdicionais; a segun- 
da, que admite o mandado de segurança contra atos judiciais, com 
objetivos limitados, vale dizer, com a finalidade de facultar ao im- 
petrante recurso para a autoridade normalmente competente contra 
o ato judicial impugnado; a terceira corrente, capitaneada por Luiz 
Machado Guimarães, que é de opinião que não se admita mandado 


denada a sustação dos protestos, e certas alusões nele contidas induzem 
à conclusão de que o interessado limitou-se a requerer ao Juiz notifica- 
ção dos Serventuários para não distribuirem nem: lavrarem os pedidos 
de protestos questionados. Se assim aconteceu, verifica-se que no caso 
presente, como naquele outro do apêndice n.o 12, também de Minas, o 
pedido de sustação não pôde ser bem apreciado, porque mal ajuizada a 
pretensão do protestado. O Advogado atente para a forma processual do 
pedido, a qual estudamos na Primeira Parte, ns. 31/35. 


Sendo desconhecida a natureza do processo em que ordenada a sus- 
tação, no caso em tela, criticaremos o v. acórdão, primeiro pressupondo 
a natureza jurisdicional da decisão doJuiz, e depois pressupondo a na- 
tureza correcional dessa decisão. 


Se o processo tinha feição contenciosa, nele deduzida uma ação, o 
Magistrado terá errado. Num processo só se decide uma lide. Naquele 
processo o Magistrado não poderia ordenar a sustação senão dos pro- 
testos ali especificados. Determinar a sustação de todos os protestos 


requeridos contra certa pessoa é excesso judicial, se a decisão é jurisdi- 
cional. 


Se ao contrário, o Juiz ordenou tal sustação como medida correcio- 
nal, terá usado um poder seu, e a decisão não terá configurado abuso de 
poder susceptível de correção por via de mandado de segurança, pois 
não se caracterizará violência em tese contra direito líquido e certo. 
Vamos adiante. Se o Juiz decidiu como corregedor, não só usou de um 
poder seu mas pode tê-lo até usado acertadamente, tais sejam as cir- 
cunstâncias do caso. 


Não é normal proibir-se em abstrato a lavratura de atos dos Re- 
gistros Públicos. Normalmente o que se proíbe é a prática de cada ato, 
em cada caso específico. Entanto pode, conforme as circunstâncias, ter 
de sustar-se em abstrato a prática desses atos. Em Mato Grosso, por 
exemplo, proibiu-se em certa época transcrição imobiliária de títulos li- 
gados à sucessão de Pedro Taques, tantas e tão complexas as discussões 
a respeito. Outro exemplo. Há anos ocorreu o derramamento de títulos 
da Manesmann. Bem. Conforme o vício que os invalidasse, o protesto 
dos mesmos poderia ser sustado não apenas caso por caso, sobrecarre- 
gando a Justiça, mas simplesmente por via correcional, inclusive por 
interesse público, para prevenir a derrocada de uma grande indústria. 

Por essas razões, poderá o Juiz ter acertado, se o caso era de sus- 
tação em bloco, em abstrato, se a determinou correcionalmente não ju- 
risdicionalmente. 
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de segurança contra atos judiciais, com objetivo de evitar abusos 
frequentes. 


Mas, é bem de ver que o texto constitucional vigente afirma o 
cabimento do mandado de segurança contra ato de qualquer autori- 
dade, não podendo a lei ordinária estabelecer uma distinção ou ex- 
clusão não contemplada na Constituição. 


Ora, no caso sub judice, o ato judicial impugnado não comporta 
recurso ordinário. 


É um despacho interlocutório simples. 


Por conseguinte, conheço do mandado de segurança, por consi- 
derá-lo oportuno e cabível. 


Quanto ao mérito, estabelece o art. 1.º da lei n. 1.533, de 31. 
12.1951, o seguinte: «Conceder-se-á mandado de segurança para pro- 
teger direito líquido e certo, não amparado pelo «habeas corpus», 
sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, alguém sofrer vio- 
lação ou houver justo receio de sofrê-la, por parte de autoridade, 
seja de que categoria for ou sejam quais forem as funções que exer- 
ça». 


Como se observa, mandado de segurança é a decisão manda- 
mental, mediante a qual todos os ramos jurisdicionais, federais, es- 
taduais ou municipais, com exceção da Justiça Militar, por força da 
conjuntura do País, é auto-executável, mas disciplinado por normas 
regimentais, e se concede a quem o invoca ,alegando seu direito lesio- 
nado ou ameaçado por ato de autoridade qualquer que ela seja, ou 
de que categoria for. 


É uma ação nitidamente contenciosa e se compõe de tres ele- 
mentos básicos, a saber: a) sujeito; b) causa petendi; c) o «petitum». 


É uma ação que não tem réu. E mesmo o litisconsórcio ativo ou 
passivo somente é admitido em casos especialíssimos, constituindo- 
se exceções à regra geral. 


Examinando detidamente os elementos informativos dos autos, 
tenho para mim que o ato judicial impugnado se acha eivado de ile- 
galidade. 


A determinação do MM. Juiz a quo como é óbvio, suspendendo 
a distribuição e protestos das notas promissórias, através de notifi- 
cações requeridas pelos devedores, não tem supedâneo legal. 


-* Como bem pondera o eminente Dr. Procurador do Estado, em 
seu judícioso parecer de fls. verbis: «Não se trata, data venia, de 
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saber se o ato impugnado constitui ou não prejuízo irreparável ao 
impetrante, como afirma a autoridade coatora, mas se ele envolve 
ofensa a direito líquido e certo do requerente, como a mim me pa- 
rece inquestionável, por isso que não pode ser sustado por notifica- 
ção judicial o protesto de duplicata por falta de aceite e pagamento, 
sendo direito do credor que se resguarda com a concessão de man- 
dado de segurança («Jurisprudência Mineira», vol. 24/25) .» 


Ed 


Com efeito, o protesto é um instrumento de prova. E, por isso 
mesmo, não gera direitos e não produz obrigações. 


Por aí se vê, na lição dos mestres, o protesto é o ato oficial pelo 
qual se prova a não efetivação da promessa contida na letra. 


É o protesto um ato formal, executado por oficial público ou 
notário, no qual se comprova a apresentação do título cambial ao 
sacado, ou ao aceitante, ou ao emitente, para aceite ou pagamento. 


Por ser um ato extrajudicial, como é curial, independe de des- 
pacho ou ordem do magistrado, ou de qualquer outra autoridade. 


Não possui o juiz poderes para sustar o protesto. 


Não pode o magistrado impedir que o Oficial de Protestos cum- 
pra com seu dever. 


Caso o juiz determine, por equívoco, a suspensão do protesto, 
é certo que pratica uma violência ao portador do título. 


Nesse passo, adoto, como razões de meu voto, as magníficas 
alegações contidas na peça inaugural e, ainda, nas considerações ex- 
pendidas pelo eminente Dr. Procurador do Estado, em seu judicioso 
parecer. 


Na realidade, o honrado magistrado laborou num engano. 


E, como o ato impugnado era e é insuscetível de qualquer ou- 
tro recurso ordinário desta forma o mandado de segurança se tornou 
o único remédio cabível para o restabelecimento do direito do impe- 
trante, que fora violado. 


Por estes fundamentos, concedo o mandamus impetrado, na for- 
ma e para os fins pedidos no libelo inagural, Custas, como de lei — 
Perboyre Starling — Moacyr Brant, 
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APÊNDICE N.º 21 


A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO E A SUSTAÇÃO DO 
PROTESTO CAMBIAL 


Não faremos aqui um ensaio sobre o tema acima. Limitar-nos- 
emos a indicar e interpretar certos dispositivos da organização judi- 


bs 


ciária bandeirante, que interessam à sustação do protesto cambial e 

aos quais fizemos remissão, na primeira parte desta obra, a propósito 

da competência para a sustação e a propósito dos recursos cabíveis.! 
Cada assunto separadamente. 


I 


— Juiz Competente para a Sustação do Protesto na Comarca 
da Capital. 


1 — A matéria foi disciplinada pelo art. 38 do Código Judiciá- 
rio do Estado de São Paulo (decr.-lei compl. 3 de 1969) :? 


«Aos Juízes das Varas dos Registros Públicos, ressalvada 
a jurisdição das Varas Distritais, compete:?? 


1. Ver alin.o 32, item IV e ns. 4 a 48 e no 99. 

2. Esse Código Judiciário, com pequenas alterações, reproduz o an- 
terior, que foi baixado pela lei n.o 20.219, de 1968. 

O citado art. 38 do Código Judiciário ainda disciplina a matéria, já 
que a Resolução n.0 1 de 1971 do Trib. Just. não dispõe em contrário. 

No final deste apêndice, transcrevemos outros dispositivos do Cód. 
Judiciário que foram também citados neste estudo. 

2a. Nesta Capital existe só uma Vara dos Registros Públicos. 

A Resolução n.o 1 de 29.12.71 do Trib. Just. sobre organização ju- 
diciária, cria no art. 81 a Segunda Vara de Registros Públicos (note-se 
a substituição — “de” invés de “dos”). Quando esta for instalada, a com- 
petência para a matéria de Registros Públicos se repartirá entre duas 
Varas de Registros Públicos, nos termos dos arts. 21 a 24 da mesma Re- 
solução. 
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| — Processar e julgar os feitos contenciosos ou adminis- 
trativos, principais, acessórios e seus incidentes relativos aos 
registros públicos, inclusive os de loteamento de imóveis, bem 
de família, casamento nuncupativo e usu-capião; 


IH — Dirimir as dúvidas dos Oficiais de Registro e Tabe- 
liães, quanto aos atos de seu ofício e as suscitadas em execu- 
ção de sentença proferida em outro juízo, sem ofender a coi- 
sa julgada; 


HI — Decidir as reclamações formuladas e ordenar a prá- 
tica ou cancelamento de qualquer ato de Serventuário sujeito 
à sua disciplina e inspeção, salvo matéria da competência es- 
pecífica do outro juízo; 

IV — Processar e julgar as suspeições opostas aos Ser- 
ventuários dos cartórios que lhes estão subordinados: 


V — Processar a matrícula de jornais, revistas e outros 
periódicos e das oficinas impressoras; 


VI — Decidir os incidentes nas habilitações de casamen- 
to». 


A interpretação desse art. 38 autoriza as seguintes assertivas: 


a) A Vara dos Registros Públicos é a competente para qualquer 
assunto relativo ao Registro de Protestos, inclusive a sustação do pro- 
testo, pois registros públicos não são apenas os estabelecidos pelo 
Código Civil, e atualmente regulados pelo decr.-lei federal 1.000, de 
21.10.1969, mas também o Registro de Protestos;? 


b) A Vara dos Registros Públicos, segundo os itens I a IV do 
art. 38 é a corregedora dos cartórios de protestos da Capital, e por- 


3. Ver na Primeira parte desta obra n.o 24A. É insustentável o 
acórdão da Rev. Trib. 257/284, de que a competência da Vara dos Re- 
gistros Públicos compreende só os registros criados pelo Código Civil, 
mas não o Registro de Protestos. Ver apêndice n.0o 2, nota 5. 

A vigência do decr.-lei federal 1.000 de 21.10.69 tem sido adiada, 
pelo que ainda vigora o decr. 4.857 de 1939. 

Criou-se uma Segunda Vara de Registros Públicos. Ver nota 2a. 

3a. Ver apêndice n.o 8J. Quando instalar-se a nova Vara de Re- 
gistros Públicos (ver nota 2a), a Primeira Vara de Registros Públicos 
será a corregedora dos Cartórios de Protestos, e portanto será a compe- 
tente para a sustação como medida correcional. 

3b. Quando funcionarem as duas Varas de Registros Pblicos, a 
competência para a sustação como prestação jurisdicional se fixará em 
uma delas, a distribuição e prevenção. Ver nota 2a. 
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tanto é a competente exclusiva para autorizar a sustação do protesto 
como medida correcional;*º 


c) A Vara dos Registros Públicos, sendo a competente para — 
«os feitos conteciosos ou administrativos... relativos aos registros pú- 
blicos» (item I do art. 38), é, em princípio, a competente para a 
sustação do protesto como prestação jurisdicional, seja em ação or- 
dinária, ação especial, ou ação acessória (medida preventiva) s3b 


d) A competencia da Vara dos Registros Públicos para os feitos 
relativos aos registros públicos, inclusive ação de sustação do pro- 
testo, é uma competência especializada, mas não privativa, isto é, 
não exclui a competência ratione materiae das Varas Cíveis da Ca- 
pital para as ações sobre registros públicos, inclusive a ação de sus- 
tação do protesto, o que possibilita a modificação da competência 
para esta ação, quando conexa com ação cível ou comercial de com- 


petência da Vara Cível. 


A hermenêutica do art. 38, quanto às duas primeiras assertivas, 
é simples. Estudaremos a seguir as assertivas «c» e «d». 


Ds 


2 — Tres argumentos capitais induzem à conclusão de que a 
Vara dos Registros Públicos não é privativa para as ações de susta- 
ção do protesto e que, de conseguinte, a competência para estas, por 
efeito da conexão de ações, pode vir a firmar-se nas Varas Cíveis da 


Capital. 


Primeiro argumento. 


O texto do art. 38, tal como os dispositivos que o originaram 
(art. 32 da lei 8.101 de 1964, e art. 5 do decr.-lei 14.234 de 1944), 
encerra uma aparente incongruência: no item I, estabelece a compe- 
tencia da Vara dos Registros Públicos, e, nos itens II e III, pressupõe 
a existencia de decisões de outras varas afetando igualmente os re- 
gistros públicos (...em execução de sentença proferida em outro 
juízo; ... salvo matéria da competencia específica de outro juízo). 
Os dispositivos se harmonizam: a competencia para questões sobre 


4. Ver apêndices n.o 7 (nota 2), n.o 15 (nota 3) e n.o 16 (nota 2). 
Ver ainda apêndice n.o 36 (Prática Forense), CASOS 1, III, IV, V. 
Também apêndices n.o 8f (nota 2); n.o 8g (nota 2).E principalmente o 
acórdão do apêndice n.o 23b. 
Ver ainda apêndices n.o 8] e 23 D. 
Em virtude de conexão, poderá a competência fixar-se também em 
Vara Distrital. Ver neste apêndice o item IX. 
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registros públicos, é, em princípio, da Vara dos Registros Públicos, 
porém tal competencia não é privativa, podendo suceder que outra 
vara também decida uma questão de registro público e que sua de- 
cisão tenha de ser executada no registro público, como preveem os 
itens II e III. 


Segundo argumento. 


Esta inteligencia do art. 38, a que se chega examinando-o iso- 
ladamente, é confirmada pelo estudo dele dentro do conjunto da or- 
ganização judiciária bandeirante. 


A organização judiciária deste estado se constitui da sedimenta- 
ção de milhares de leis, decretos, portarias, provimentos e circulares, 
que, a um súbito de vista, até parecem um cipoal inextricável, a 
babel das leis, mas que, na realidade, compõem um todo harmonioso, 
um monumento legislativo lógico e completo, de um lado, ajustado 
à realidade estadual mercê de evolução multisecular? e, de outro, 
entrosado com a legislação processual, elaborada pela União. 


Pois bem. De acordo com essa linha de lógica e de continuida- 
de foi que se operou a evolução de nossa organização judiciária, 
desde as primitivas Varas até as varas especializadas, atualmente e- 
xistentes. 


Dessa longa evolução” resulta que, na discriminação de compe- 
tencia, a idéia fundamental é a seguinte: em princípio, compete às 
Varas Cíveis toda a matéria cível e comercial, dela deduzindo-se ape- 
nas aquilo que, de expresso, a organização judiciária reservou às 
varas especializadas do cível e comercial. Vale dizer, a competencia 
das Varas Cíveis da Capital representa uma competencia geral, nor- 
mal, básica frente à competencia das varas especializadas no cível e 
comercial, uma competencia especial, uma competencia de exceção. 


Conhecidos esses antecedentes de nossa legislação sobre orga- 
nização judiciária, compreende-se nada há de esdrúxulo naquela dis- 
posição do art. 38, reconhecendo, nos itens II e III, competencia de 


d Em nossa obra inédita “Organização Judiciária do Estado de 
São Paulo”, examinamos como ainda vigem entre nós dispositivos das 
Ordenações Filipinas. 


6. Em nossa obra inédita “Organização Judiciária do Estado de São 
Paulo”, focalizamos a evolução através da qual as atuais Varas Cíveis 
originaram-se das Varas do Civil e Comercial instituidas pelo decr. n.º 
123, de 10.11.1892. 
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outras varas para questões de Registros Públicos, e que nada há de 
esdrúxulo em incluírem-se entre as varas competentes para tais ques- 
tões também as Varas Cíveis, uma vez que a competencia para essas 
questões já pertenceu totalmente às Varas Cíveis, pelo que podia ser 
ser deslocada destas para a atual Vara dos Registros Públicos do mo- 
do como foi deslocada, isto é, constituindo-se uma vara especializada, 
mas não privativa; não com o fim de excluir, das questões de regis- 
tro, as Varas Cíveis. 


Terceiro argumento. 


Este último argumento, fundado no instituto processual da co- 
nexão de ações, conspira com aqueles dois outros, no sentido de que 
a Vara dos Registros Públicos não pode ser privativa para as questões 
de registro, mas que a competência para estas é susceptível de mo- 
dificação, por obséquio à conexão. 


Para esclarecer, vamos colher um exemplo alhures, fora do Re- 
gistro de Protestos e da ação de sustação. Vamos ao Registro de 
Imóveis. É normal cumularem-se a ação de nulidade ou anulação da 
escritura de venda e a ação para anular a respectiva transcrição imo- 
biliária. Então, por efeito da conexão, a Vara Cível conhece não só 
da ação relativa à escritura de venda senão ainda da ação sobre o 
registro dessa escritura, portanto de uma ação sobre registro público. 
Quer dizer, a competencia da Vara dos Registros Públicos para as 
ações de registro não é privativa, mas tolera a competência das Va- 
ras Cíveis também para as ações de registro público. Assim não 
fosse, e o interessado teria de propor uma ação perante a Vara Cível 
(para anular a escritura de venda) e outra, perante a Vara dos Re- 
gistros Públicos (para nular a respectiva transcrição), com evidente 
desperdício de prestação jurisdicional e evidente risco de julgamentos 
contraditórios. 


Desse exemplo, onde se evidencia a necessidade da modificação 
de competencia, para que as Varas Cíveis conheçam de ações de re- 
gistro público, volvamos ao caso que nos interessa: o das ações de 
sustação do protesto. Quando tal ação for conexa com outra, de 
competencia de uma Vara Cível, poderá ser conhecida, juntamente 
com esta outra, pela Vara Cível. Assim, quando a parte propuser 
uma ação relativa ao negócio subjacente originador do título, ou re- 
lativa a esse próprio título cambial, poderá cumular com aquela ação 
também a ação de sustação do respectivo protesto. A Vara Cível 
ficará competente, em consequência da conexão, para a ação de sus- 
tação do protesto (seja ação ordinária, ou ação especial ou como 
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medida preventiva), apesar de a ação de sustação do protesto repre- 
sentar uma ação relativa a registro público, o Registro de Protestos. 


Foi prevendo a necessidade dessa modificação de competencia, 
e atento ao art. 148, 8 único do C.P.C., que o legislador estadual, tal 
como nos dispositivos que os originaram, dispos nos itens II e III do 
art. 38 de uma forma ampla, dando vasa a que quaisquer outras 
varas, inclusive as Varas Cíveis, pudessem conhecer de ações de re- 
gistro. Se tal não fosse o intuito, o legislador teria indicado, particu- 
larizadamente, quais as varas a cujo favor abria exceção, no sentido 
de poderem conhecer de ações de registro. Preferiu expressões vagas 
propositadamente: ...em execução de sentença proferida em outro...; 
«Salvo matéria da competencia específica do outro juízo... É que a 
organização judiciária paulista, repetimos o que dissemos acima a 
propósito do segundo argumento, representa um todo lógico, harmo- 
nioso, não apenas quando considerado em si mas ainda quando exa- 
minado em sua articulação com o Código de Processo Civil. 


Com base nesses tres argumentos podemos precisar nos seguintes 
termos aquilo que afirmamos nas assertivas «c» e «d», acerca da 
competencia para a sustação como prestação jurisdicional: — 1.º. A 
competencia para a ação de sustação pertence, em princípio, à Vara 
dos Registros Públicos, pelo que perante esta é que se há de propor 
tal ação, seja quando surgir como a única ação,” seja quando ocorrer 
em conexão com outra mas for intentada isoladamente da ação co- 
nexa;* 2.º. Entretanto a competencia para a ação de sustação do 
protesto é passível de modificar-se-, por efeito de conexão dessa ação 
com uma outra (esta última poderá ser uma ação relativa ao título 
levado a protesto, ou uma ação relativa ao negócio subjacente, que 
originou a emissão daquele título) ;º — 3.º. Em ocorrendo a conexão 
entre ação de sustação e outra ação afeta a uma Vara Cível, a com- 
petencia pode modificar-se no sentido de sujeitarem-se ambas as ações 
à Vara Cível, não à Vara dos Registros Públicos, cuja competencia 
é improrrogável, é insusceptível de ampliação, por representar uma 
competencia de exceção frente à competencia das Varas Cíveis, que 
é a geral. — A conexão, quando acarretar modificação de competen- 
cia nos termos do C.P.C. art. 148, produzirá outrossim importantes 
consequências quanto ao processamento.!º 


O legislador estadual, ao traçar o art. 5 do decr.-lei 14.234 de 
1944, origem do art. 38 do Código Judiciário, ora em exame, terá 


Ver apêndice n.o 24. 

Ver Primeira Parte desta obra, n.o 33, itens VI e VII. 

Ver Primeira Parte desta obra, n.o 33, item VI, letras “a” e “b”, 
Ver Primeira Parte desta obra, n.o 33, item VII. 


oe Sa Ga ea 
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visado todas essas implicações, decorrentes do seu entrosamento com 
o art. 148 do C.P.C€.? Terá previsto a necessidade de ampliar-se, por 
conexão, a competencia das Varas Cíveis, para que possam conhecer 
de ações de registro público? 


Sim. 


A esta afirmativa induzem os elementos já examinados acima (a 
redação do art. 38; a relação competencial entre as Varas Cíveis e a 
Vara dos Registros Públicos, segundo a própria origem delas; e a 
necessidade processual de reunir ações conexas), cuja exata articula- 
ção exclui a idéia de simples coincidência. Outros elementos porém 
corroboram aquela conclusão: um elemento é o fato de que o decr.- 
lei 14.234 de 1944 veio apenas retocar!! o decr.-lei 11.058 de 1940, 
e este último teve por objeto precisamente adaptar ao Código de 
Processo Civil a organização judiciária paulista;!? e outro elemento é 
a circunstância histórica de ter participado o min. Manuel da Costa 
Manso tanto da redação do Código do Processo Civil e Comercial 
bandeirante e da redação do atual Código de Processo Civil nacional 
como da elaboração, mais tarde, dos decrs.-leis 11.058 e 14.234, o 
que tudo! induz que os dispostivos ora contidos no art. 38 do Códi- 
go Judiciário foram concebidos por alguém consciente da necessidade 
de articulá-los com o art. 148 do C.P.C. 


11. Eis o art. 1.0 do decr-lei n.o 14.234: — “Continua em vigor o 
decreto-lei n.o 11058, de 26 de abril de 1940, com as modificações cons- 
tantes do presente decreto-lei”. 


12. Eis a ementa do decr.-lei n.º 11.058: — “Reorganiza o serviço 
judiciário do Estado, para os fins do art. 1.049 do Código de Processo 
Civil Brasileiro”. 

13. Pelo apurado estudo que fizemos da organização judiciária pau- 
lista ,sabemos que os decrs-leis n.o 11.058 e 14.234 são ambos de lavra 
do min. Manuel da Costa Manso, que aliás plasmou nossa organização 
judiciária no que ela possui de melhor. 

Ora, o grande Costa Manso, jurista de fôlego e Magistrado exímio, 
timbrou em sua atividade legislativa, precisamente pela sutileza e pre- 
cisão com que justapunha um dispositivo a outro preexistente, evitando 
qualquer hiato entre os dois. 

Ademais ele, tendo contribuído para a redação do Código de Pro- 
cesso Civil e Comercial do Estado de São Paulo e redação do atual Có- 
digo de Procssso Civil Brasileiro, conhecia os segredos da articulação 
das leis adjetivas com a organização judiciária, em tema de competência. 

Por essas razões é curial que o provecto mestre, ao redigir o art. 5.0 
do decr.-lei n.o 14.234, estruturando a competência da Vara dos Registros 
Públicos, previu os reflexos do art. 148 do C.P.C. sobre essa compe- 
tência, e procurou possibilitar a modificação competencial, de forma a 
permitir às Varas Cíveis conhecerem de questões de registro, quando 
conexas com outras de sua competência. 
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Por tudo isso podemos concluir que o art. 38 do Código Judi- 
ciário, tendo sido calcado no art. 5 do decr.-lei 14.234, de 1944, traz 
uma redação cujo escopo foi o seu entrosamento com o art. 148 do 
C.P.C. e a possibilitação da modificação competencial, de molde a 
permitir a cumulação ou reunião das ações de registros com outras 
ações conexas, e isso nas Varas Cíveis, que ficam então competentes 
para todas. 


H 


— Juiz Competente para a Sustação do Protesto nas Comarcas 
do Interior. 


O Código Judiciário (decr.-lei compl. 3 de 1969) tratou da com- 
petencia das varas do interior no art. 48.82 


De acordo com esse artigo, nas comarcas do interior a compe- 
tencia para a sustação, como prestação jurisdicional, será a seguinte: 
nas comarcas com uma vara única, a esta caberá toda ação de sus- 
tação de protesto; nas comarcas com mais de uma vara, todas com 
competencia comum e cumulativa, a competencia de uma delas para 
determinada ação de sustação se firmará por prevenção, naturalmente 
após distribuição do feito;!* e, nas comarcas onde existirem varas 
cíveis e varas criminais, a competencia será de uma daquelas e se 
firmará igualmente por prevenção, naturalmente após distribuição.! 


Ainda de acordo com o art. 48 supra, nas comarcas do interior 
a competencia para sustação, como medida correcional, será dos se- 
guintes Juízes: nas comarcas com uma vara única, a esse Juiz tocará 
a corregedoria permanente na comarca, e a ele competirá a sustação 
correcional do protesto; nas comarcas com duas varas, a competencia 
para essa sustação será privativa da 1.º vara, pois dela será a cor- 
regedoria permanente dos cartórios extrajudiciais, inclusive de pro- 
testos; nas comarcas com tres varas, a competencia para sustação 
correcional tocará à 2.º vara, pois será a corregedora permanente dos 
cartórios extrajudiciais, inclusive o de protestos; nas comarcas com 


13a. Ver o texto do art. 48 do Cód. Judiciário no final deste apên- 
dice, item 1. 


dd Ver C.P;EC., art. 50; 
Ver acórdão do apêndice n.o 23a. 


so Ver CEPE mt; DO: 
A competência “comum e cumulativa” das Varas Cíveis dessas co- 
marcas agora funda-se na tabela “H” do decr.-lei n.o 158, de 1969. 


APÊNDICE N.º 9] 391 


quatro varas, igualmente, tocará à 2.º vara a competencia para a sus- 
tação correcional, pela mesma razão das comarcas de tres varas.! 


Como se vê, o Código Judiciário estabeleceu no art. 48 um sis- 
tema de competencias, para as comarcas que tenham até quatro va- 
ras, de sorte que, nessas comarcas, logo se verifica qual a vara 
competente para uma ação de sustação ou para a sustação como me- 
dida correcional. 


No item V desse art. 48, excluiu porém da sistematica as co- 
marcas com cinco varas ou mais. Quais são essas comarcas? São: 
Santos, Campinas, Santo André e São José do Rio Preto. 


Examinemos a competencia em cada uma delas. 


Quanto à sustação como prestação jurisdicional, nas comarcas 
de Santos, Campinas e Santo André, ela será de uma das Varas Cí- 
veis, firmando-se mediante prevenção, conforme o sistema já acima 
descrito!” (distribuição); e, na comarca de São José do Rio Preto, a 
competencia será de uma das suas cinco varas, *º firmando-se a com- 
petencia por meio de prevenção (distribuição) .!º 


E, quanto à sustação como medida correcional, a competencia 
foi estabelecida, em cada uma delas, de acordo com o item V do art. 
48 acima transcrito: isto é, tal como ali previsto, a competencia foi 
fixada pela Lei de Organização Judiciária (decr.-lei 158 de 28.10. 
1969), arts. 57, 58 e tabela «H». Em consequência, a corregedoria 
permanente dos cartórios de Registro de Protestos (inclusive com- 
petencia para a sustação como medida correcional) cabe: na Comar- 
ma de Campinas, à 3.º Vara Criminal; na Comarca de Santo André, 
à 2.2 Vara Criminal; na Comarca de Santos, à 3.º Vara Criminal; e na 
Comarca de São José do Rio Preto, à 2.º Vara. 


16. Quando o Registro de Protestos estiver anexo a uma Escrivania 
o Juiz corregedor desta será também o corregedor daquele, e portanto 
será o competente para a sustação como medida correcional. 

Ver apêndice n.o 23a; ver ainda no apêndice n.o 36 o CASO II. 

17. Ver nota 15 supra. 

18. A atual Lei de Organização Judiciária (decr.-lei n.o 158, de 1969), 
na tabela “H” estabeleceu a competência “comum e cumulativa” das cin- 
co Varas de São José do Rio Preto. 

O estabelecimento dessa competência configurou um retrocesso, pois 
aquela comarca já possuía varas especializadas no cível e no crime. 
2» Ver CG PCO., art, 50. 


20. A estas comarcas, como a quaiquer outras, aplica-se o que disse- 
mos na nota 16 retro. 
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Merece assinalada a contradição entre os itens IV e V do art. 
48 acima transcrito: aquele, dispondo sobre a competencia nas co- 
marcas possuidoras de varas especializadas cíveis e criminais, e este 
deixando para a Lei de Organização Judiciária a questão da com- 
petencia nas comarcas «de grande movimento, bem como nas de cinco 
ou mais varas». Ora, — é certo que as comarcas possuidoras de va- 
ras cíveis e criminais são todas de grande movimento e todas de 
cinco ou mais varas: Campinas, Santo André e Santos e naquela é- 
poca também São José do Rio Preto (ver nota ?º). 


Seja como for, a competencia para sustação do protesto, como 
prestação jurisdicional ou como medida correcional, é a que vimos 
de expor, conforme? instituída pelo Código Judiciário, art. 48 (decr. 
lei compl. 3 de 1969) e Lei de Organização Judicária, arts. 56/58 


(decr.-lei 158 de 1969). 


HI 


— Recursos Adiminstrativos nos Processos de Sustação do Pro- 
testo. 


Na Primeira Parte desta obra, n.º 39, item I, expusemos que, 
em se tratando de sustação como medida correcional, a decisão terá 
cunho administrativo e dela, por conseguinte, caberá um recurso tam- 
bém administrativo; ainda naquela Primeira Parte, no n.º 39, item 
1 assinalamos que, quando se tratar de sustação como prestação ju- 
risdicional (ação ordinária, ação especial ou como medida preventi- 
va), igualmente caberá um recurso administrativo, tal como 
a correição parcial bandeirante. 


É desses recursos administrativos que agora trataremos. 


a) — Da decisão relativa à sustação como medida correcional 
caberá um recurso administrativo disciplinado pela Organização Ju- 
diciária de cada estado. Dissemo-lo no n.º 39, item I, da Primeira 
Parte desta obra. Qual é esse recurso, segundo nossa organização 
judiciária? Responde o Código Judiciário (decr-lei compl. 3 de 
1969), art. 246:2! 


20a. Essa ainda é, na matéria, a legislação vigente, já que a Reso- 
lução n.o 1 de 1971 do Trib. Just. não dispôs a respeito. 


21. No caso em foco descaberia o remédio previsto no Código Judi- 
ciário, art. 64, item I, pois este se destina a casos para os quais não haja 
um recurso específico. 
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«De todos os atos e decisões dos juízes corregedores per- 
manentes, sobre matéria administrativa ou disciplinar, caberá 
recurso voluntário para o Corregedor Geral da Justiça, inter- 
posto no prazo de quinze dias, por petição fundamentada con- 
tendo as razões do pedido de reforma da decisão.» 


Esse recurso administrativo será restrito a decisões disciplina- 
res? Ou se estenderá a quaisquer decisões de natureza administrativa, 
inclusive aquelas relativas à sustação correcional do protesto? 


Esposamos a segunda tese. 


Notem-se as expressões — De todos os atos e decisões... sobre 
matéria administrativa ou disciplinar... Elas indicam que, quando o 
Juiz decidir qualquer assunto administrativo, como corregedor per- 
manente, caberá recurso para o Corregedor Geral da Justiça. O art. 
246 não se inscreve no capítulo que traz a rubrica — regime disci- 
plinar? É verdade. Entretanto o dispositivo em foco há de interpre- 
tar-se com essa amplitude por duas razões: primeira, porque é o que 
ele expressa literalmente (De todos os atos e decisões... sobre maté- 
ria administrativa...); e, segunda, porque já os artigos anteriores a 
esse artigo 246 também refogem ao assunto indicado na rubrica do 
capítulo, por disporem igualmente sobre matérias estranhas a — regi- 
me disciplinar. 


Portanto, o recurso instituído no art. 246 do Código Judiciário 
será o cabível não apenas contra as decisões disciplinares senão con- 
tra quaisquer atos ou decisões de índole administrativa do Juiz cor- 
regedor permanente, inclusive contra as decisões sobre sustação do 
protesto, sempre que tomadas em processo administrativo, vale di- 
zer, sempre que se cuide da sustação como medida correcional,2 e 
isto, quer a decisão defira, quer indefira a sustação. Ver item IV. 


b) — Quando se tratar da sustação como prestação jurisdicio- 
nal, vale dizer, da sustação que se processa ou por ação ordinária, 
ou por ação especial, ou como medida preventiva, igualmente poderá 
ter cabida recurso administrativo. Será um recurso inteiramente es- 
tranho ao Código de Processo Civil; um recurso fundado na supe- 
rioridade hierárquica e administrativa do Tribunal de Justiça sobre 
os Magistrados de primeira instância. Assinalamo-lo no n.º 39, item 
II, na Primeira Parte desta obra. 


Na organização judiciária bandeirante existe um recurso dessa 
natureza: — a correição parcial. 


A correição parcial destina-se a corrigir erros ou abusos in pro- 
cessando, não in decidendo. Nesse sentido é a jurisprudência firmada 
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pelo Conselho Superior da Magistratura, ao aplicar a correição par- 
cial quando disciplinada por disposições legislativas agora reiteradas 
pelo Código Judiciário. Dessa interpretação jurisprudencial resultam 
os seguintes corolários: — 1) descabe a correição parcial quando a 
decisão sobre sustação não for adotada em processo: — 2) descabe 
a correição parcial quando a decisão sobre sustação for adotada em 
processo administrativo, pois este, não tendo forma nem figura de 
juízo, não comporta erro ou abuso in processando; — 3) só excep- 
cionalmente caberá correição parcial quando a sustação do protesto 
se processar por ação especial)? pois então inexiste rito processual 
traçado em lei, e o que ocorre é que o Judiciário procura criar um 
processo especial, articulando institutos processuais preexistentes (o 
erro ou abuso in processando pode surgir no trato desses institutos) : 
— 4) a correição parcial poderá caber, sem dúvida, quando a deci- 
são sobre sustação for adotada por ação ordinária ou como medida 
preventiva, eis que nestes casos existem ritos processuais estabeleci- 


dos pelo C.P.C., cuja observância se impõe ao Juiz (ver ns. 33 e 
34) 


Quanto à competência, ver adiante item VI. 


O Código Judiciário (decr.-lei complementar n.º 3, de 1969) 
disciplina a correição parcial e fixa a competência para ela, nos arts. 
93 a 96, no art. 60, item, I, «e», e art. 105, item 1, «c». 


IV 


— O Corregedor Geral da Justiça e a Sustação do Protesto. 


O Corregedor Geral da Justiça pode conhecer de pedidos de 
sustação de protesto cambial. 


Assim procedendo, ele, invés de fazer uma prestação jurisdiício- 
nal, adotará uma decisão administrativa, exercendo a sua função cor- 
recional. 


O Corregedor Geral da Justiça, em tema de sustação do protes- 
to cambial, possui dupla competência: exerce uma competência 
originária, quando decide em primeira mão um pedido de sustação 
do protesto, ou quando a determina ex officio; e exerce uma com- 
petência recursal, quando, conhecendo do recurso instituído pelo Có- 


22. Ver Primeira Parte desta obra, n.o 32. 
23. Na Primeira Parte desta obra, ver ns. 31, 33, 334. Os disposi- 
tivos citados do Código Judiciário acham-se no final deste apêndice. 
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digo Judiciário, art. 246 (ver neste apêndice n.º 21, item III, letra 
«a»), revê a decisão em que um Juiz, como corregedor permanente, 
resolveu sobre sustação de protesto, sustação como prestação corre- 
cional. 

Aplica-se à sustação do protesto, quando se processar perante a 
Corregedoria Geral da Justiça, quanto dissemos no n.º 32 da Primei- 
ra Parte desta obra. 

No que concerne ao fundamento da autoridade do Corregedor 
Geral da Justiça, ver n.º 39, item I, especialmente nota 256, na Pri- 
meira Parte desta obra. 


V 


— Competência Recursal no Processo de Sustação como Medida 
Correcional. 


Da decisão relativa à sustação como medida correcional, isto é, 
adotada pelo Juiz corregedor permanente do cartório de protestos, 
caberá recurso para o Corregedor Geral da Justiça, recurso fundado 
no Código Judiciário (decr.lei complementar n.º 3, de 1969), art. 
246. Examinamo-lo já neste apêndice, item III, letra «a». 

Dessa decisão do Corregedor Geral da Justiça, proferida em 
grau de recurso, caberá para o Conselho Superior da Magistratura 
um recurso, baseado no Código Judiciário, art. 65 item T. Este recur- 
so é dado contra atos de — Juízes de qualquer instância, vale dizer, 
contra atos até de Desembargadores, inclusive atos do Corregedor 
Geral da Justiça. Aqui convém lembrada a organização judiciária 
guanabarina, onde disposição expressa concede recurso para o Con- 
selho da Magistratura do Estado contra atos do Presidente, Vice- 
Presidente e Corregedor Geral da Justiça, apesar de estes serem 
membros daquele Conselho. 


VI 


Quando o Corregedor geral da justiça decidir um pedido de sus- 
tação em primeira mão, e não em gráu de recurso, da sua decisão 
caberá esse mesmo recurso do art. 65, item I do Código Judiciário. 


— Competência Recursal no Processo de Sustação como Presta- 
ção Jurisdicional.” 


o 


24. Ver apêndice n.o 24, item IV. 
25. Quanto à jurisprudência, ver adiante item VII. 
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O Código Judiciário do Estado de São Paulo discrimina, nos 
arts. 57 a 63 e nos arts. 98 a 108, a competência do Tribunal de 
Justiça e dos Tribunais de Alçada, instituindo basicamente o seguin- 
te sistema no cível e comercial: em determinadas ações, que especifica, 
a competência recursal é dos Tribunais de Alçada; em todas as ou- 
tras ações, a competência recursal é do Tribunal de Justiça. Ver es- 
pecialmente seu art. 60, item II e seu art. 105, item 11.32 


A ação de sustação do protesto (seja a ação ordinária, seja ação 
especial)?º não se inclui entre as ações reservadas especificamente 
aos Tribunais de Alçada pelo art. 105, item II do Código Judiciário. 
Logo a competência recursal, nela, pertence ao Tribunal de Justiça. 
A ação de sustação não é ação cambial, mas de Registro Público.22 


E a competência recursal na ação de sustação como medida pre- 
ventiva??” Sendo esta ação acessória, os recursos nela manifestados 
serão para o mesmo tribunal competente para os recursos interpostos 
na ação principal. Quer dizer, via de regra a parte deverá intentar 
ação ordinária (competência recursal do Tribunal de Justiça) e ação 
Re caa de sustação (competência recursal para este mesmo tri- 

unal) . 


Pode suceder, e tem acontecido, de a ação preventiva de susta- 
ção ser proposta como acessória de uma ação cambial2º Neste caso 
a competência recursal na ação de sustação será do Tribunal de Al 
çada, competente que é para as ações executivas cambiárias, confor- 
me art. 105, item II, n. 7 do Código Judiciário. 


Dos acórdãos desses tribunais, não sendo unânimes, caberão em- 
bargos de nulidade e infringentes do Julgado, quer se trate do Tri- 
bunal de Justiça, quer se trate de Tribunal de Alçada, apesar de o- 
misso quanto a este o Código Judiciário. 


29a. Isso atendido naturalmente o C.P.C. art. 839. Quer dizer, se 
o valor da ação, qualquer que seja ela, for até de dois salários mínimos, 
caberá o recurso de embargos, que é para o mesmo Juízo, não para O 
Tribunal de Justiça ou o Tribunal de Alçada Civil. 

Encontram-se no final deste apêndice os dispositivos citados da le- 
gislação paulista sobre organização judiciária. 

26. Ver a Primeira Parte desta obra, ns. 31/35. 

26a. Ver adiante o item VII, especialmente parte 2, terceiro ponto. 

21. Ver Primeira Parte desta obra, no 34, e C.P.C. arts. 138 e 682. 

28. Ver Primeira Parte desta obra, n.o 34, item VIII e no 39, item 
II, letra “c”. 

29. Ver apêndice n.o 2. 

30. C.P.C. art. 833; Código Judiciário, art. 59, item I. O texto do 
art. 59 acha-se no final deste apêndice. 
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É quanto às correições parciais? Competirão ao Tribunal de Jus- 
tiça ou aos Tribunais de Alçada, conforme sejam requeridas em ação 
de competência daquele ou em ação de competência destes.! 


Especifiquemos a competência para cada recurso do C.P.C. 

A apelação e os agravos (ver Primeira Parte desta obra, n. 39) 
serão para câmara cível isolada, quer se dirijam ao Trib. Just.2 co- 
mo entendemos, quer se enderecem ao Tribunal de Alçada Civil; o 
acórdão, tomado em grau de apelação ou em mandado de seguran- 
ça, comportará embargos de nulidade e infringentes para o Grupo 
de Câmaras a que pertencer a câmara prolatora do acórdão, se este 
não for unânime; e o recurso de revista será para o Grupo de Câ- 
maras (quanto ao reconhecimento da divergência jurisprudencial) e 
para a Secção Civil (quanto ao mérito da revista). 

Tudo conforme Cód. Jud. (decr.lei compl. 3 de 1969), art. 60, 
item II, «a» e «c», art. 59, itens 1 e III, art. 58, item IV e art. 104. 
Os dispositivos do Cód. Jud. deviam ser mais detalhados quanto aos 
Tribunais de Alçada. 


Tratamos dos recursos na Primeira Parte desta obra, ns. 39 e 
39A. 

Nossa tese, de cabimento dos embargos de nulidade e infringen- 
tes contra decisão em mandado de segurança, tem contra si respei- 
tável jurisprudência, Semelhantemente quanto à tese do cabimento 
do recurso de revista. 

Tratamos do mandado de segurança adiante no item XI e no 
Apêndice n.º 37. 


VII 


— Jurisprudência sobre a Competência Recursal no Processo de 
Sustação como Prestação Jurisdicional. 


A ela apenas aludimos na primeira edição, na nota 26a deste 
apêndice. Recente acórdão, inserto na Rev. Trib. 416/123, ameaça 
porém arrastá-la a descaminho, pelo que temos de analisar aqui essa 
jurisprudência. 

1) Primeiro, uma vista de conjunto. 

Dois traços dominam a jurisprudência sobre essa competência 
recursal. 


31. Código Judiciário, art. 60, item I, “e” e art. 105, item I “c”. 
32 Código Judiciário art. 60 (“compete a cada uma das câma- 
ras...”). 
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O primeiro traço: a decisão jurisdicional (não correcional)* so- 
bre sustação de protesto não é recorrível para o Conselho Superior 
da Magistratura, pelo menos a decisão de mérito. Neste sentido acór- 
dãos desse Conselho nos apêndices n.º 22 e n.º 23. E acórdão do 
apêndice n.º 17a (sua nota 4). Este ponto é tranquilo; dispensa maio- 
res considerações. 


Ed 


O segundo traço da jurisprudência: é a sua divergência no que 
tange à competência do Tribunal de Justiça ou do Tribunal de Al- 
çada Civil para conhecer das decisões sobre sustação como prestação 
jurisdicional. Em acórdão de julho de 1969,º%* a quarta câmara civil do 
nosso Tribunal de Justiça afirmou a sua competência, excluindo, em- 
bora sem a devida análise, o Tribunal de Alçada Civil. Mas, em a- 
córdão de dezembro de 1969, a sexta câmara civil do mesmo Tri- 
bunal de Justiça proclamou a competência do Tribunal de Alçada 
Civil. Essa divergência, lembremo-nos, pode ensejar o recurso de re- 
vista (C.P.C€. art. 853). 


Eis aí a largos traços a jurisprudência sobre a competência re- 
cursal em tema de sustação como prestação jurisdicional. 


2) Focalizemos agora em particular a fundamentação do aresto 
da sexta câmara civil do Tribunal de Justiça, acima indicado. Acha- 
se no apêndice n.º 23c. 


Em nossa obra inédita «Organização Judicária do Estado de São 
Paulo», apontamos como grave defeito de nossa organização judiciá- 
ria a discriminação recursal entre o Tribunal de Justiça e o Tribunal 
de Alçada adotando como critério a matéria, invés do valor. Os mem- 
bros de nosso grande Tribunal de Justiça provieram do Tribunal de 
Alçada. Mas não nos iludamos equiparando as duas cortes. Em que 
pese o mérito incontestável de nossos Tribunais de Alçada, força é 
reconhecer que eles são simples auxiliares de segunda instância, e 
não podem arcar com a responsabilidade de moldar a jurisprudên- 
cia do maior estado da federação, em matérias graves, como esta da 
sustação do protesto cambial. Um Tribunal de Alçada, modesto au- 
xiliar, tem de julgar questões menos importantes, de menor valor, 
sem prescindir do pronunciamento mais alto do Tribunal de Justiça, 
em feitos da mesma natureza. 


33 Na Primeira Parte ns. 8/9A e ns. 31/35. 
34. Ver apêndice n.o 8d. 
35. Ver apêndice n.0 23c. 
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Pois bem, mercê desse erro tremendo da organização judiciária 
bandeirante, o aresto da sexta câmara civil, ora em análise, firmando 
a competência do Tribunal de Alçada para os recursos nas ações de 
sustação, constitui uma ameaça para a formação de uma boa juris- 
prudência na matéria. Daí a necessidade de por a calvo os equivocos 
em que fundou sua decisão. 


Esse acórdão impressiona pela extensão, mas na realidade sua 
fundamentação é breve e apenas condensa equívocos. Após inventa- 
riar julgados favoráveis à competência do Tribunal de Justiça ou do 
Tribunal de Alçada Civil, ele funda a decisão em tres pontos: que o 
C.P.C. art. 730 e 731 regula o protesto cambial; que esse protesto 
é um processo acessório; e que a ação principal correspondente é 
«pertinente ao título de crédito questionado». 


Examinemos cada um desses pontos. 


Primeiro ponto. Os arts. 730 e 731 do C.P.C. não regulam o 
protesto cambial. Um trata da intimação do protestado, apenas; o 
outro versa sobre dúvidas do Oficial de Protestos. Só. Apesar da ru- 
brica daquele Título XI, ali o C.P.C. não disciplina o ato do protes- 
to. E nem devia, pois não se trata de processo ou de ato processual 
próprio daquele Código. Vou adiante. A matéria do art. 730 é mes- 
mo estranha ao processo civil. E matéria de registro público: o 
registro público de protestos cambiais.” O legislador brasileiro que- 
ria dispor sobre intimação do protestado, coisa urgente porque não 
possuimos legislação atualizada e detalhada sobre protesto cambial. 
Não quis encaixar o dispositivo na chamada Lei de Registros Pú- 
blicos, pois esta na verdade não cuida senão dos registros criados 
pelo Código Civil. Então encaixou o preceito naquele título do C.P. 
C., no art. 730. Compreende-se que essa disposição, que visa apenas a 
intimação do protestado, longe está de representar a inteira regula- 
mentação do ato do protesto, que na verdade é uma sequencia de 
atos, o principal dos quais nem é aquela intimação. Esse o primeiro 
equívoco do acórdão. 


Segundo ponto. O outro equívoco: supor que o protesto cons- 
titua um processo acessório. Ele não é processo na acepção do Direi- 
to Processual Civil. E portanto também não é acessório de um outro 
processo, que seria o principal. O protesto cambial é um ato do Di- 


36. Ver apêndice n.o 31, item II in fine e nota 16: Vacilação em 
aplicar as Leis Uniformes. 
37. Ver na Primeira Parte n.o 24A. 
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reito Cambiário.* E é um ato que entre nós deve ser registrado, e 
seu registro interessa ao Registro Público. Essa é que é a verdade. 
Os eminentes julgadores podem ter confundido ali o protesto com 
o processo de sustação do protesto. A este propósito, recapitulare- 
mos:*º a sustação do protesto pode configurar uma medida acessó- 
ria, mas isso quando adotada como medida preventiva, com base no 
C.P.C. arts. 675 e seguintes, lastreada pelo poder cautelar geral do 
Juiz. Não com base no C.P.C. — arts. 730 e 731, como indica o 
respeitável aresto. E nem sempre a sustação do protesto será medida 
acessória. Será tomada também em processo principal: seja por 
ação ordinária; seja por aquela ação que denominamos especial, visto 
apresentar de início um depósito elisivo do protesto. Esse o segundo 
equívoco. 


Terceiro ponto. O último equívoco: supor que a ação principal, 
correspondente ao protesto, é «pertinente ao título de crédito questio- 
nado», de molde a determinar a competência recursal do Tribunal 
de Alçada nos termos do Código Judiciário do Estado. 


Um título cambiário (no caso tratava-se de promissória) pode 
originar diversas ações, inclusive a executiva, e o acórdão não espe- 
cificou qual seria no caso a ação principal, que entendeu da com- 
petência recursal do Tribunal de Alçada Civil, arrastando para este 
também o julgamento do mandado de segurança. Entretanto o rela- 
tório indica que o mandado de segurança foi impetrado contra a 
decisão do Juiz da Vara dos Registros Públicos sustando o protesto 
de notas promissórias. Essa ação de sustação seria, no caso, a prin- 
cipal. E o acórdão concluiu ser competente o Tribunal de Alçada, 
eis que a ação seria «pertinente ao título de crédito questionado». 


Entendemos, ao contrário, que a ação de sustação do protesto 
não é cambial, mas de registro público. 


O acórdão concluiu sem a devida análise das relações jurídicas. 
Façamo-la. 


As relações jurídicas não ocorrem isoladamente, de forma es- 
quemática. Elas correspondem às relações sociais; representam a 
projeção destas no campo jurídico. Por isso, tais como estas, também 
as relações jurídicas se apresentam quase sempre entrelaçadas. Com- 
preende-se então que uma demanda, apesar de visar uma determi- 


38. Ver na Primeira Parte n.o 6 a n.o 6ter. 
39. Ver na Primeira Parte n.o 34. 
40. Ver na primeira Parte no 33 e no 334. 
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nada relação jurídica, afete indiretamente outras. Nem por isso se 
dirá que o objeto de tal demanda sejam estas outras relações jurí- 
dicas. Para determinar qual o objeto de uma ação tem de atentar-so 
para aquilo que é visado de maneira principal. 


No caso em tela: a sustação do protesto afeta o título; lhe diz 
respeito. Nem por isso entanto a ação de sustação é cambial. Por- 
que a ação afeta o título secundariamente, apenas por via de conse- 
quência. Mas o que é objetivado com essa ação é a sustação do 
protesto. O que o autor intenta é impedir a consumação do protesto, 
representada pelo seu registro, um ato de Registro Público, a ser 
lavrado pelo Oficial de Protestos. A ação de sustação colima impe- 
dir não o protesto stricto sensu, que já está feito, mas a lavratura do 
respectivo instrumento, indispensável para a sua prova, indispensá- 
vel para sua eficácia na prática. Portanto, a ação de sustação do pro- 
testo visa obstar a prática de um ato de registro público; é uma 
ação de registro público. 


O registro de protestos não se acha disciplinado devidamente em 
nossa legislação. Isso dificulta sua compreensão. Mas a comparação 
com o registro de imóveis, bem regulamentado, ajuda. Quando se 
pede a anulação de uma transcrição imobiliária, o título transcrito 
não é afetado? Sua força, sua utilidade prática não é afetada? Sem 
dúvida. No entanto essa ação de nulidade não visa diretamente o 
título aquisitivo, por exemplo, a escritura de compra e venda que 
fora transcrita. A ação é de registro público. Pois bem. O mesmo 
acontece com a ação que ataque o registro de um protesto já lavra- 
do, ou com a ação de sustação, onde se pede a não lavratura do re- 
gistro. São ações, sem dúvida alguma, de registro público. Ações 
cambiais são aquelas que decorrem dos títulos cambiais e os visam 
de forma principal. A ação de sustação volta-se é contra o registro 
do protesto, e não afeta o título senão por via de consequência. 


Resumamos esta terceira crítica ao acórdão. 


Só porque uma ação se refira a um título cambial não se pode 
concluir seja uma ação cambial; não se pode concluir, como conclui- 
ram os egrégios julgadores, que a competência recursal seja do Tri- 
bunal de Alçada Civil. Cumpre examinar se o título cambial é atin- 
gido apenas indiretamente, como no caso da sustação do protesto. 
Aqui o objeto principal, imediato da ação é impedir a prática de um 
ato de registro público: a lavratura do protesto. Logo a ação de sus- 
tação do protesto cambial não é ação cambial, mas de Registro Pú- 
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blico. Corolário: a competência recursal será do Tribunal de Justiça. 
Ainda corolário: a competência também para um mandado de segu- 
rança impetrado contra sustação de um protesto será deste mesmo 
glorioso Pretório, não do Tribunal de Alçada Civil (ver adiante item 
XD. 


VIII 


“ c—Ainda a Competência Recursal no Processo de Sustação como 
Erestação Jurisdicional. 


«5 “Tudo que expusemos nos itens VI e VII continua válido em oi 
da Resolução n.º 1 de 29.12.71, onde o Trib. Just. dispôs sobre or- 
ganização judiciária. 


“º À Resolução n.º 1, ao disciplinar a competencia do Primeiro Tri- 
bunal de Alçada Civil no art. 41, parece ter ampliado o dispositivo 
correspondente do Código Judiciário, isto é, o art. 105, II, alínea 7. 
Na verdade porém o restringiu. E assim a competência do Primeiro 
Tribunal de Alçada Civil será mais restrita do que a do atual Tri- 
bunal de Alçada Civil único, e não abrangerá as ações de sustação 
do protesto cambial. 


De acordo com o Código Judicário, art. 105, II, alínea 7, com- 
pete aos Tribunais de Alçada, em matéria civil, — «as ações execu- 
tivas e outras relativas. a títulos de crédito», pelo que poderia discu- 
tir-se se as ações de sustação são — «relativas a títulos», e se portanto 
a competência recursal seria do Tribunal de Alçada. 

“s - Agora nem mesmo essa discussão tem cabida. Porque a compe- 
tência do Primeiro Tribunal de Alçada Civil não é para quaisquer 
ações relativas a títulos de crédito, e não é nem mesmo para quais- 
quer ações cambiais, i.é para quaisquer ações decorrentes dos títulos 
de crédito. Não. A competência do Primeiro Tribunal de Alçada Ci- 
vil será apenas para as — «ações... que tenham por causa, ou títu- 
lo,*, algum dos direitos previstos no art. 298... do C.P.C.». Ver o 
art. 41. Esse Tribunal será competente apenas para as ações dos cre- 
dores cambiais, nos termos do C.P.C. art. 298, itens XIII e XIV (a- 
ções... dos credores por letra de câmbio, nota promissória ou che- 
que»; «ações... do credor por fatura ou conta assinada»). Ora, a a- 
ção de sustação não é uma ação do credor cambiário; não é uma ação 


:'41. Ver neste apêndice n.o 21 o item VI. 
:— 42. O vocábulo título aí significa causa petendi, instituto de Di- 
reito Processual. Não é título de crédito, instituto de Direito Comercial. 
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que se funde em direitos dele; não é uma ação que tenha, como exi- 
ge a Resolução n.º 1, art. 41, — «por causa, ou título, algum dos di- 
reitos previstos no art. 298». É, ao contrário, uma ação do devedor 
cambiário, ou suposto devedor, e ação que não se funda em direito 
do credor cambiário, mas que a este se opõe, portanto ação que tem 
— «por causa, ou título» um direito do protestado. 


A ação de sustação do protesto cambial é uma ação de Regis- 
tros Públicos, dissemos no item VII retro, e como tal a competência 
recursal nela é do Tribunal de Justiça, porque não transferida ex- 
pressamente aos Tribunais de Alçada Civil. Agora no entanto, em 
face da Resolução n.º 1, art. 41, a ação de sustação do protesto, 
mesmo se fosse cambial, não competiria aos Tribunais de Alçada Ci- 
vil em tema de recurso. Porquanto, como vimos de analisar, a com- 
petência recursal do Primeiro Tribunal de Alçada Civil não é para 
quaisquer ações relativas a títulos de crédito, mas tão somente para 
as ações dos credores cambiais, «ações... que tenham por causa, ou 
título, algum dos direitos previstos no art. 298... do C.P.C.». O Tri- 
bunal de Justiça será competente para as ações dos devedores cam- 
biais; para as «ações... que tenham por causa, ou título» direito do 
devedor cambiário, ou suposto devedor, como é o caso da ação de 
sustação do protesto, uma ação do protestado. 


IX 


— Competência das Varas Distritais da Capital para Sustação d 
Protesto como Prestação Jurisdicional. | 


As Varas Distritais da Capital, tais como as Varas Cíveis desta 
Capital, não podem sustar o protesto cambial como medida corre- 
cional, por não terem ação corregedora sobre os Ofícios de Protes- 
tos de Títulos. | 


Podem entretanto sustar o protesto como medida jurisdicional. 


A Lei de Organização Judiciária, decr.-lei 158 de 28.10.69, 
art. 33 e a Resolução n.º 1 de 29.12.71, art. 26 estabelecem a com- 
petência das Varas Distritais, nos limites da alçada, para as causas 
cíveis e comerciais, sempre que o réu for domiciliado — «no terri- 
tório do Juízo». Observadas essas condições de alçada e de domicílio 
do réu, a competência da Vara Distrital é ampla, para quaisquer cau- 
sas comerciais. É 


As Varas Distritais teem jurisdição no cível, à maneira das Varas 
Cíveis. Apenas sua competência é limitada ratione loci, ratione ma- 
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teriae, ratione valoris. Atendida a tríplice limitação competencial, 
porém, exercem elas a jurisdição no cível como se fossem Varas Cí- 
veis. 

Por isso mesmo os dispositivos acima citados, do decr.lei 158 e 
da Resolução n.º 1, preveem inclusive a ampliação da competência 
das Varas Distritais por obséquio à conexão. 

Ora, frequentemente as ações de sustação são conexas a outras 
ações, como estudamos na Primeira Parte, n. 33, itens VI e VII, ma- 
téria aplicável não só à ação de sustação de rito ordinário mas tam- 
bem àquela que seguir o rito especial, que é apenas uma 
ação ordinária iniciada com o depósito liminar, destinado a eliminar 
a ameaça de protesto (ver na Primeira Parte n. 33A, item III). 
Bem. Quando a ação de sustação for conexa a uma outra, e esta for 
de competência da Vara Distrital, tal Vara ficará competente para 
ambas, e poderá ordenar a sustação do protesto. 

Para maior clareza, exemplifiquemos. Se o protestado pretende 
a sustação por falsidade da assinatura no título em protesto, ou por 
nulidade deste, pode ajuizar a ação de anulação ou de nulidade na 
Vara Distrital, e, por conexão com essa ação, também a ação de sus- 
tação do protesto desse título. 

Outro exemplo. Se o protestado não deve o título e move con- 
tra o protestante ação de perdas, porque prejudicado com o protesto 
iminente, pode ajuizar, conexa com essa ação também a ação de 
sustação desse protesto. 

Em todos esses casos, se o valor dessa ação de nulidade, de per- 
das, etc. enquadrar-se na alçada da Vara Distrital, e se o protestante 
(o réu nessas ações e na de sustação) for domiciliado no território 
da Vara, esta será competente para ambas as ações e poderá orde- 
nar a sustação do protesto como medida jurisdicional que é no caso. 


Nesses casos, para a alçada o que interessa é o valor da outra 
ação (ação de nulidade, de perdas, etc.). Não o valor da ação de 
sustação, inclusive o valor do título, pois os dispositivos citados es- 
tabelecem a competência da Vara Distrital para aquelas ações e para 
— «as conexas de qualquer valor». 


Nesses casos, as Varas Distritais conhecerão de ações de susta- 
ção, que são ações de Registros Públicos, e isso da mesma maneira 
que as Varas Cíveis da Capital, i. é, em virtude da conexão dessas a- 
ções com outras da competência originária dessas Varas Distritais. 


Se o protestado limitar-se à propositura da ação de sustação do 
protesto, a competência será exclusivamente das Varas de Registros 
Públicos, pois a ação é sobre Registro Público, o Registro de Protes- 
tos. Quer ele peça a sustação como medida preventiva, ou em ação 


APÊNDICE Nº 91 371 


ordinária, ou em ação especial que se inicia com o depósito liminar 
elisivo do protesto. 

Para estabelecer a competência da Vara Distrital cumpre ajui- 
zar outra ação e, conexa com ela, a de sustação do protesto. No pe- 
dido de sustação como medida preventiva, cabe alertar o juiz para O 
fato de que a ação principal não será apenas a de sustação, mas esta 
em conexão com outra de competência da Vara Distrital. 


X 


— As Ações de Sustação e as Férias Forenses 


Essas, como quaisquer outras ações comerciais, subordinam-se 
ao disposto no Código Judiciário arts. 112 e 113, dispositivos man- 
tidos pela Resolução n.º 1 de 29.12.71 do Trib. Just., arts. 59 e 60. 


Quer dizer, as ações de sustação, quando ação ordinária ou ação 
especial (ver Primeira Parte, ns. 33 e 33A), não correm nas férias 
forenses; quando porém a ação de sustação for uma ação preventi- 
va (preparatória ou incidente — ver na Primeira Parte n. 34), O 
processo terá curso nas férias. A sustação preventiva urge. 


Pela falta de disciplina legal, pode ocorrer que se requeira a 
sustação liminar, provisória do protesto, sem que fique claro tratar- 
se de medida preventiva calcada no C.P.C. art. 675 e seguintes. Essa 
sustação também poderá ser requerida e deferida nas férias forenses, 
processando-se nas férias igualmente os recursos que a medida sus- 
citar. Isso nos termos do Código Judicário, art. 112, item I c/c art. 
113, 8 2.º, alínea 7; e art. 112, item II (« medidas requeridas com 
fundamento no art. 682») e art. 113, 8 1.º («os que possam ficar 
prejudicados com o adiamento»). 

Pelas citações dos arts. 112 e 113 verifica-se sua redação defei- 
tuosa, algo pleonástica. Criticamo-la em nosso livro inédito «Orga- 
nização Judiciária do Estado de São Paulo». 


XI 


MANDADO DE SEGURANÇA E SUSTAÇÃO DO PROTESTO 


a) Estudamos o assunto, à luz do C.P.C. e da lei 1.533 de 1951, 
no Apêndice n.º 37. Cuidaremos aqui apenas de detalhes ligados à 
organização judiciária do Estado: competência para o mandado de 
segurança; cabimento do mandado de segurança em face dos recur- 
sos administrativos existentes na organização judiciária. 
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b) Quando a decisão sobre sustação for de Juiz de primeira 
instância, a competência para o mandado de segurança será de câ- 
mara cível isolada do Trib. Just. pois a competência recursal em 
ações de sustação também é dela. Quando a decisão for do Corre- 
gedor Geral da Justiça ou do Conselho Superior da Magistratura, a 
competência para o mandado de segurança será do plenário do Trib. 
Just. 


Tudo nos termos do Cód. Jud. (decr.lei compl. 3 de 1969), 
art. 60, item I «a» e art. 57, item II, «c». 


Se a competência recursal fosse de Tribunal de Alçada Civil 
(ver Apêndice n.º 21, itens VI e seguintes), nas ações de sustação, 
então competiriam a esse Tribunal os mandados de segurança con- 
tra decisão de Juiz de primeira instância sobre sustação. 


c) Quanto aos recursos administrativos, ver item III supra. 


Decidido o pedido de sustação como medida correcional, por 
Juiz de primeira instância, da decisão caberá recurso administrativo 
para o Corregedor da Justiça; e da decisão deste (em primeiro grau 
ou em recurso contra a decisão de Juiz) caberá recurso administra- 
tivo para o Conselho Superior da Magistratura. Ver acima itens II 
a V. Tais recursos, não tendo por lei efeito suspensivo, não impe- 
dirão a concessão de segurança contra essas decisões. Ver Apêndice 
n.º 37, item IV. 


Agora os processos de sustação como medida jurisdicional. O 
recurso administrativo que eles comportam, a correição parcial, se- 
rá apenas contra erros ou abusos in processando (ver acima, item 
HI, letra «b»). Então também este recurso não obstará a concessão 
da segurança. Ver Apêndice n.º 37, item V. 


d) Nos processos de sustação como prestação jurisdicional, quan- 
do cabe recurso processual descabe mandado de segurança. Bem. 
Isso já é objeto do Apêndice n.º 37, item V, pois não diz com a or- 
ganização judiciária. 


LEGISLAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO CITADA 
NESTE APÊNDICE N.º 21 


1 — Art. 48 do Código Judicário do Estado de São Paulo (decr. 
lei complementar n.º 3 de 27.8.1969): 


«Artigo 48 — Em cada comarca, as varas, cujo número e natu- 
reza constarão da Tabela «H» da Lei de Organização Judiciária, te- 
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rão competência igual a atribuída aos Juizes das Varas Especiali- 
zadas da Comarca da Capital, obedecidos os seguintes critérios: - 


[ — comarcas com duas varas — competência comum e cumu- 
lativa, cabendo à 1.2 Vara os serviços dos Tribunais do Júri e de E- 
conomia Popular, bem como a corregedoria permanente dos cartó- 
rios extrajudiciais, dos judiciais não vinculados às varas, dos servi- 
ços não subordinados a elas e da Polícia Judicária; e a 2.º Vara as 
funções de Juiz de Menores; 


II — comarcas com três varas — competência comum e cumu- 
lativa, cabendo à 1.º Vara os serviços dos Tribunais do Júri e de E- 
conomia Popular; à 2.º Vara a corregedoria permanente, como refe- 
rida no item anterior; e à 3.º Vara as funções do Juiz de Menores; 


estabelecida no inciso II, exceto quanto à Corregedoria Permanente 
da Polícia Judicária, que caberá à 4.º Vara; 


IV — nas comarcas em que houver varas especializadas cíveis e 
criminais, caberá à 1.º Vara Cível a Corregedoria Permanente de seu 
cartório e respectivos anexos e do Registro de Imóveis; à 2.º Vara 
Cível, a Corregedoria permanente do seu cartório, dos demais car- 
tórios judiciais não vinculados às varas e dos serviços comuns a elas, 
e do Registro Civil; à 1.º Vara Criminal, os serviços de menores e 
dos Tribunais do Júri e de Economia Popular; à 2.º Vara Criminal, 
a Corregedoria Permanente da Polícia Judicária e Execuções Crimi- 
nais; 


V — na comarca de Santos, e em outras de grande movimento, 
bem como nas de 5 (cinco) ou mais varas, a competência será dis- 
tribuída de acôrdo com o que dispuser a Lei de Organização Judi- 
ciária. 


Parágrafo único — Poderá a Corregedoria Geral da Justiça, por 
motivo de interesse público, designar corregedor permanente outro 
dos juízes das comarcas com mais de uma vara, em lugar do indicado 
nos itens supra». 
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2 — Art. 59 do Código Judicário do Estado de São Paulo (decr. 
lei complem. n.º 3 de 27.8.69):! 


«Art. 59 — A cada um dos grupos de câmaras da seção civil 
compete processar e julgar: 


[ — Os embargos infringentes ou de nulidade, opostos a acór- 
dãos das suas câmaras; 
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VI — Os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos». 


3 — Art. 60 do Código Judiciário do Estado de São Paulo decr. 
«lei complem. n.º 3 de 27.8.69):? 


«Art. 60 — Compete a cada uma das câmaras da seção civil 
processar e julgar: 

I — Originariamente: 

e) as correições parciais. 

Il — Em grau de recurso: 

a) os agravos; 

b) as cartas testemunháveis 

c) os recursos ex officio e as apelações; 

d) os agravos de decisões do relator; 

e) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos; 

f) os recursos de reexame.» 


4 — Arts. 93/96 do Código Judiciário do Estado de São Paulo 
(decr.-lei complem. n.º 3 de 27.8.69): 


«Art. 93 — Compete às câmaras isoladas do Tribunal proceder 
a correições parciais em autos para emenda de erro, ou abusos, que 
importarem inversão tumultuária dos atos e fórmulas de ordem legal 
do processo, quando para o caso não houver recurso». 


1. O art. 59 pertence ao capítulo relativo só ao Tribunal de Jus- 
tiça Aplica-se por analogia 20 Tribunal de Alçada Civil. Sobre este ine- 
xiste dispositivo equivalente, isto, é, admitindo embargos infringentes 
contra acórdãos de suas câmaras. Entretanto o Cód. J udiciário, art. 104, 
divide o Tribunal de Alçada Civil em grupos de câmaras, naturalmente 
prevendo os embargos infringentes de acórdãos. 

2 Oart. 60 trata também só do Tribunal de Justiça. 
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«Art. 94 — Observar-se-á, no processo? de correição parcial, o 
rito do agravo de instrumento, ouvido o Ministério Público». 


«Art. 95 — Julgada a correição, será o acórdão conferido até a 
sessão seguinte à do julgamento e remetido por cópia ao Juízo de ori- 
gem, dentro de quarenta e oito horas, para os fins de direito». 


«Art. 96 — Cumpridas as disposições anteriores, serão os autos 
encaminhados ao Conselho Superior da Magistratura para aplicação 
das penalidades disciplinares, se for o caso». 


5 — Art. 105 do Código Judiciário do Estado de São Paulo 
(decr.-lei compleme. n. 3 de 27.8.69): 


«Art. 105 — Compete aos Tribunais de Alçada: 


I — Processar e julgar originariamente: 
c) correições parciais. 

IH — Julgar, em grau de recurso: 

a) em matéria civil: 


1 — as ações relativas à empreitada, à corretagem, à mediação, 
ao comodato e à locação de coisas e serviços; 


2 — as ações de consignações em pagamento de aluguéis e as 
consignatórias correlatas com as causas de sua competência recursal; 


3 — as ações renovatórias e as revisionais relativas aos contra- 
tos de locação; 


4 — as ações relativas à parceria rural; 


5 — as ações desapropriatórias e as de indenização por apossa- 
mento administrativo; 


6 — as ações relativas à venda, locação e administração de coi- 
sas comuns, bem como as relativas aos edifícios em condomínio e a 
sua administração, e à venda do quinhão em coisa comum; 


7 — as ações executivas e outras relativa a títulos de crédito e 
direitos, de que tratam o artigo 298 do Código de Processo Civil e 
seus incisos, salvo os de números XI, 1.º parte (dos credores de pres- 
tação alimentícia) e XVI; 


8 — as ações executivas fiscais e outras de natureza fiscal: 


3. Interpõe-se no prazo de cinco dias, etc., nos termos do C.P. hei 
arts. 841, 844 e 845. | 
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9 — os mandados de segurança em matéria fiscal; 

10 — as ações relativas às sociedades civis e comerciais; 

11 — as ações de recuperação de tíutlo ao portador; 

12 — as ações de vendas a crédito com reserva de domínio; 


13 — as ações de loteamento e venda de imóveis e coisas mó- 
veis em prestações; 


14 — as ações de acidentes do trabalho; 


15 — as ações ajuizadas pelo pessoal de obras ou das funda- 
ções, sociedades de economia mista e emprêsas do Estado e dos Mu- 
nicípios, com ou sem personalidade jurídica; 


Ru matéria criminal: secs ss AO AS E 


6 — Resol. n.º 1 de 29.12.1971, do Trib. Just., arts. 21, 22, 23, 
24; art. 26, item I, «a» e art. 28; art. 41, item I, «c», e item II, «b»: 


«Art. 21 — À Primeira Vara de Registros Públicos caberá a 
corregedoria permanente dos cartórios de Registro de Imóveis e do 
Registro de Títulos e Documentos, bem como dos Cartórios de Pro- 
testos». 


«Art. 22 — À Segunda Vara de Registros Públicos caberá a 
corregedoria permanente dos tabelionatos e dos cartórios do Regis- 
tro Civil das Pessoas Naturais, não sediados nos territórios sob a 
jurisdição das varas distritais». 


«Art. 23 — As Varas de Registros Públicos terão competência 
cumulativa quanto aos processos contenciosos e administrativos». 


«Art. 24 — Na comarca da Capital, havendo mais de uma va- 
ra com a mesma denominação, fixar-se-á a competência por distri- 
buição, mediante sorteio». 


«Art. 26 Os Juízes de Direito das varas distritais, dentro do 
respectivo território, teem competência: 


I — para processar e julgar: 


a) — as causas cíveis e comerciais de valor até cincoenta ve- 
zes o salário mínimo vigente na Capital, quando o réu for domici- 
liado no território do Juízo, ou quando versarem sobre imóvel si- 
tuado no distrito ou sub-distrito, bem como as conexas de qualquer 
valor». 


APÊNDICE N.º 9] 377 


«Art. 28 — São excluídos da competência das varas distritais 
os feitos de interesse da Fazenda Pública, as ações de estado, bem 
como os processos previstos na lei falimentar e os de acidentes do 
trabalho». 


«Art. 41 — Compete ao Primeiro Tribunal de Alçada Civil: 
I — processar e julgar originariamente: 


c) os mandados de segurança contra atos dos Juízes de primei- 
ra instância e de quaisquer autoridades, com exceção do Governa- 
dor, Secretário de Estado e Prefeito da Capital, quando se relacio- 
nem com processos de sua competência recursal; 


II — Julgar em grau de recurso: 


b) — quaisquer ações, executivas ou não, que tenham por cau- 
sa, ou título, algum dos direitos previstos no art. 298 e incisos ns. 
I a XVIII, com exceção dos ns. XI, primeira parte, e XVI, do Có- 
digo de Processo Civil». 
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SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL — 
COMPETÊNCIA RECURSAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 350/332) 


Vistos," relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
n.º 124.693, da comarca de Ribeirão Prêto, em que são agravante, 
J.B.G., e, agravado, V. e Cia. Ltda.: Acordam, em sessão do Cense- 
lho Superior da Magistratura, por votação unânime, não conhecer do 
recurso e determinar a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de 
Alçada. 


J.B.G. requereu ao Juiz corregedor permanente do Cartório de 
Protesto da Comarca de Ribeirão Prêto a sustação do protesto de 3 
duplicatas. Repelida a pretensão, agravou para o Egrégio Tribunal 
de Alçada, entendendo o Juiz que o recurso deveria ser encaminha- 
do ao colendo Conselho Superior da Magistratura, ante o disposto 
nos arts. 34 e 35 do decreto-lei n.º 14.234 de 16 de outubro de 1944, 


O Colendo Tribunal Pleno, resolvendo dúvida suscitada no a- 
gravo de petição n.º 109.602 da Comarca de São Paulo, decidiu que 
a competência, na hipótese, é de câmara civil, pois o-Egrégio Con- 
selho Superior da Magistratura «só julga os agravos de petição pre- 
vistos na lei estadual n.º 14.234 de 16 de outubro de 1944, restritos 
às dúvidas dos serventuários dos Registros Públicos» (acórdão de 
14 de março de 1963, relator Samuel Mourão). Assim mesmo já ha- 
via decidido o Egrégio Conselho nos processos nºs 106.256 
e 108.106. 


No caso concreto, nenhuma dúvida suscitou o serventuário. O 
devedor é que reclamou contra o protesto iminente. As dúvidas o- 


1. Ver apêndice n.o 21, itens V e VI. O acórdão do apêndice n.o 3 
diz com o caso presente. 
No apêndice n.o 21 ver especialmente o item VII. 
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postas pelo Oficial à tomada do protesto são resolvidas em confor- 
midade com o art. 731 do Código de Processo Civil. A matéria é 
estranha à Lei dos Registros Públicos e somente esta permite aos 
estados criar recursos das decisões sobre dúvidas (decreto n.º 4.857, 
de 19 de novembro de 1939, art. 220). Por conseguinte, o recurso 
previsto no art. 35 da precitada lei estadual n.º 14.234, é tão somen- 
te para a decisão de dúvidas suscitadas pelos Oficiais dos Registros 
Públicos. Não poderia a lei estadual criar recurso para decisão pro- 
ferida em procedimento regulado pelo Código de Processo Civil, se 
a lei federal não autorizou expressamente. 


Sendo de Cr$ 42.041,00 o valor das duplicatas? a competência 
para conhecer do agravo, se cabível, é do Egrégio Tribunal de Al- 
çada, para o qual recorrera o interessado (fls.). 


São Paulo, 6 de junho de 1963 — Joaquim de Sylos Cintra, 
pres. — Octávio Lacôrte, vice-pres. — Euclides Custódio da Silveira, 
Corregedor Geral da Justiça e relator. 


2. Ver apêndice n.o 21, item VI. Essa competência atualmente já 
não se fixa segundo a alçada. 
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SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL — 
COMPETÊNCIA RECURSAL 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 377/215) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de agravo de petição 
n.º 152.171, de São Paulo, sendo recorrente a firma J.K.S.A. — IT. 
O.V. e recorrido o B.L.M.S.A.: Acordam, em sessão do Conselho Su- 
perior da Magistratura, por votação unânime, não conhecer do re- 
curso e determinar a sua distribuição a uma das egrégias câmaras 
civis. 

Custas na forma da lei. 

Assim fica decidido, em conformidade com que o Conselho Su- 
perior da Magistratura tem julgado várias vezes, inclusive com a a- 
provação do egrégio Tribunal Pleno, em essão de 14 de março de 
1962, no sentido de que a sua competência, em matéria de dúvida, 
está adstrita ao julgamento dos processos referentes aos serviços de 
registro imobiliário, na forma prevista nos arts. 34 e 35 do decreto- 
lei estadual n.º 14.234 de 1944, em decorrência do art. 220 do de- 
creto federal n.º 4.857 de 1939. 


Aliás, esse art. 220 é de duvidosa constitucionalidade. 


Na hipótese, cuida-se de um pedido de sustação de protesto de 
contratos de câmbio. 


A competência recursal não é, portanto, do Conselho Superior 
da Magistratura. 


São Paulo, 27 de junho de 1966 — Barros Monteiro, pres. — 
Cordeiro Fernandes, relator — Martins Ferreira. 


1. Ver apêndice n.o 21, itens V e VI e especialmente o item VII. 
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SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL — 
JUIZ COMPETENTE 


(Acordão publicado na Rev. Trib. 421/187) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de conflito de juris- 
dição n. 147.133 da comarca de Marília, em que é suscitante MM. 
Juiz de Direito da 1.º Vara da comarca de Marília, sendo suscitado 
MM. Juiz de Direito da 2.º Vara da comarca de Marília: Acordam, 
em Primeira Câmara do Tribunal de Alçada Civil, por votação unâÃ- 
nime, julgar procedente o conflito e competente o MM. da 2.º Vara. 


1. Trata-se de conflito negativo, suscitado pelo MM. Juiz da 
1º Vara de Marília, nos autos de sustação de protesto de promissó- 
ria, requerida por F.E.R. 


O feito, originariamente, foi distribuído ao MM. Juiz da 2.º 
Vara, que se deu por incompetente, declinando para a 1.º Vara, que 
exerce a Corregedoria Permanente do Cartório de Protestos. 


A douta Procuradoria opinou pela competência do MM. Juiz da 
2º Vara. 


2. Discute-se, na espécie, a competência para a sustação de pro- 
testo de título, isto é, compete à Vara Cível ou ao Corregedor Per- 
manente do Cartório? 


No fundo, os dois Juízos teem competência para ordenar a sus- 
tação ou cancelamento do protesto, conforme a hipótese. 


Se o pedido é dirigido ao MM. Juiz, na função de Corregedor 
Permanente do Cartório, nada impede o seu pronunciamento. 


1. Sobre o Juiz competente para conhecer o pedido de sustação ver 
na Primeira Parte n.o 44 a n.0o 47, e também apêndcie n.o 21, item II. 
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Neste último caso, assume a feição de medida administrativa e 
de caráter correcional (exemplo: título incompleto, falta de intima- 
ção, etc.). 


Se ele se apresenta, sob a forma de medida preventiva (art. 675, 
n. II, do C.P.C.), porque a enumeração do Estatuto Processual Ci- 
vil é exemplificativa (Lopes da Costa, «Medidas Preventivas — Me- 
didas Preparatórias — Medidas de Conservação», pág. 14, n. 16, ed. 
1953), como já se decidiu (RT, vol. 403/215), a apreciação compe- 
te ao MM. Juiz da Vara Cível comum. 


No caso, o pedido não envolve questão formal ou correcional, 
mas sim, contenciosa, logo, a competência não é do Corregedor Perma- 
nente do Cartório de Protestos (RT, vol. 306/524). 


Conclui-se, pois, pela competência do MM. Juiz da 2.º Vara de 
Marília. Custas, na forma da lei. 


Tomou parte no julgamento o Juiz Assis Moura. 


São Paulo, 28 de setembro de 1970 — Nogueira Garcez, pres. 
com voto — Evaristo dos Santos, relator. 


APÊNDICE N.º 23B 


SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL — 
JUIZ COMPETENTE 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 416/229) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de conflito de jurisdi- 
ção n. 144.425 da comarca de São Paulo, suscitante MM. Juiz de 
Direito da Vara de Registros Público da Capital e suscitado MM. 
Juiz de Direito Substituto da 5.º Vara Cível da Capital: Acordam, em 
Quinta Câmara do Tribunal de Alçada Civil, por votação unânime, 
julgar procedente o conflito e competente o Juiz da Vara Cível. 


1. J. e N.P. Ltda. pleiteou a sustação do protesto de 2 títulos, 
por não corresponderem, «em absoluto, total ou sequer parcialmente 
à venda efetiva de mercadorias, entregues real ou simbolicamente 


“ 


pela emitente à sacada». 


O pedido foi distribuído, originariamente, à Vara dos Registros 
Públicos e por esta encaminhado ao Juízo cível, cabendo, por distri- 
buição, à 5.º Vara, que, por seu turno, devolveu o processo à Vara 
de origem. Suscitado o conflito negativo de jurisdição, o Tribunal de 
Justiça, pela sua Segunda Câmara Cível, declinou de sua competên- 
cia, «nos têrmos do art. 105, n. I, «c» e n. II, «a», n. 7, do Código 
Judiciário». 

O parecer da douta Procuradoria-Geral da Justiça é pela impro- 
cedencia do conflito, reconhecida a competência da Vara dos Regis- 
tros Públicos, na forma do art. 38, ns., I e III, do Código Judicário. 


2. Ao definir a competência dos juízes das Varas dos Registros 
Públicos, o Código Judiciário, no n. III do art. 38, dispos: «decidir 
as reclamações formuladas e ordenar a prática ou cancelamento de 


1. Ver na Primeira Parte n.º 44 a n.º 47A. 
Ver também apêndice n.º 21, item I. 
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qualquer ato de serventuário sujeito à sua disciplina e inspeção, sal- 
vo matéria de competência específica de outro juízo». Se numa in- 
terpretação ampla a sustação do protesto se insere na cláusula «or- 
denar a prática ou cancelamento de qualquer ato», é bem de ver 
que a sua complementação — «de serventuário sujeito à sua disci- 
plina e inspeção» — limite competência ao âmbito correcional, co- 
mo entendeu o digno Juiz suscitante. 


A simples sujeição do serventuário ao poder correcional no juí- 
zo especializado não repercute na determinação da competência, 
quando não se cuide de ato de possível encartamento na atividade 
censória. 


A pretensão da requerente da medida, ameaçada no seu patri- 
mônio e no seu crédito, segundo sua própria expressão, é a utiliza- 
ção de meio reputando necessário à «defesa dos seus legítimos 
interesses, como meio legal de evitar danos iminentes, injustos e, 
pelo menos em parte, de difícil reparação». 


Esse enunciado, em sua singeleza, revela a competência do juí- 
zo cível, dado o caráter específico da tutela cautelar que encerra. A 
faculdade de decretar medidas acauteladoras, ainda que de ordem 
geral, não se amolda à estrutura da Vara dos Registros Públicos e 
nem está compendiada na determinação legal de sua competência. 
«A ação cautelar provoca um procedimento único em que as fases 
de conhecimento e de execução se aglutinam em razão do objetivo da 
tutela jurisdicional invocada. O que a caracteriza é a natureza da 
providência jurisdicional pleteada, isto é, a medida cautelar, ou pre- 
ventiva, destinada a evitar os efeitos do «periculum in mora» (José 
Frederico Marques, «Instituições», 11/57, o que, por si só, denuncia 
a sua autonomia. 


Não importa, assim, como pareceu à douta Procuradoria-Geral 
da Justiça não existir notícia de ação principal. E, por outro lado, se 
o pedido está incompleto, deixando à margem a emitente dos títulos, 
é questão de ser apreciada pelo Juiz, determinando a sua citação, ou 
decidindo como lhe parecer de direito. 

Os argumentos do MM. Juiz suscitante são convincentes, e, des- 
tarte, impõe-se a procedencia do conflito, com a declaração da com- 
petência do MM. Juiz suscitado, nos termos da distribuição que lhe 
coube. Custas na forma da lei. 


Tomou parte no julgamento o Juiz Maércio Sampaio. 


São Paulo, 30 de junho de 1970 — Toledo Piza, pres. com 
voto — Octávio Stucchi, relator. 


APÊNDICE N.º 23C 


SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL — 
COMPETÊNCIA RECURSAL E 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 416/123) 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de mandado de segu- 
rança n. 184.757, da comarca de São Paulo, em que é impetrante 
G.A.).F., sendo impetrado o MM. Juiz de Direito da Vara dos Re- 
gistros Públicos: Acordam, em Sexta Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça, por unanimidade de votos, não conhecer da impetração, e 
determinar a remessa dos autos para o Tribunal de Alçada Civil pa- 
ra quem declina de sua competência. Custas pelo vencido, a final. 


O impetrante pretendeu tirar protestos de notas promissórias 
contra Sérgio S.T., como seu suposto emitente. 


Sérgio pediu ao Juiz de Direito da Vara dos Registros Públicos, 
corregedor permanente dos cartórios de protestos, que determinasse 
a sua sustação, uma vez que os títulos não eram de sua emissão, pois 
que no lugar da assinatura fora posta, a carimbo, a sua chancela. 

Verificando a procedência da alegação, o juiz determinou fosse 
o protesto sustado. 

Contra este ato do juiz é impetrada a presente segurança, para 
que o protesto seja realizado. 

Antes de entrar no mérito do pedido, cumpre que esta Câmara 
se pronuncie sobre a sua própria competência, em face da discre- 
pância que se vai formando na jurisprudência. 

Ao atribuir ao Tribunal de Alçada Civil competência em ra- 
zão da matéria, a lei n. 9.125, de 19.11.1965, encarregou-o do jul- 
gamento, em grau de recurso, de determinadas «ações», entre elas 
«as ações executivas», e de julgar originariamente, entre outros feitos, 
os «mandados de segurança contra atos dos juízes de primeira ins- 


1. Ver no apêndice n.o 21, item VII, ampla crítica deste aresto. 
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tância, sempre que os atos impugnados se relacionem com causas de 
sua competência recursal» e mais «os conflitos de jurisdição, correi- 
ções parciais e exceções de suspeição opostas aos juízes que surjam 
em causas de sua competência recursal». 


Esses preceitos sofreram pequena alteração no Código Judiciário 
do Estado, aprovado pelo decreto-lei complementar n. 3, em 27.8. 
1969, que, ao invés de «ações executivas», menciona «as ações exe- 
cutivas e outras relativas a títulos de crédito e direitos, de que tra- 
tam o art. 298 do CPC e seus incisos, salvo os de ns. XII, 1.º parte 
(dos credores de prestações alimentícias), e XVI» (art. 105, n. II, 
7 é ha 

Desse exame direito da legislação resulta que a competência atri- 
buída ao Tribunal de Alçada Civil foi exclusivamente para os feitos 
de natureza contenciosa. 


Ora, no caso, a impetração se apresenta contra ato administrati- 
vo do Juiz Corregedor do Cartório de Protestos, que nessa qualida- 
de foi solicitado a determinar ao funcionário sujeito à sua autoridade 
hierárquica que deixasse de praticar determinado ato. 


Sendo assim, desde que o ato não foi jurisdicional, mas, mera- 
mente administrativo, embora relacionado com título de crédito, o 
recurso contra ele interposto por meio de mandado de segurança se- 
ria da competência deste Tribunal de Justiça e não do Tribunal de 
Alçada. 


É certo que o Tribunal de Alçada tem tomado conhecimento de 
mandado de segurança e de outros recursos em casos semelhantes. 


Assim, é que nos «Julgados do Tribunal de Alçada», ed. Lex, 
vol. IV, pág. 171, encontra-se acórdão proferido pela Segunda Cãà- 
mara Civil, sendo relator o Min. Henrique Machado, em que foi to- 
mado conhecimento de apelação interposta de decisão proferida em 
processo de dúvida formulada pelo tabelião de protestos com apoio 
no art. 731 do CPC e o fez por estes fundamentos: «O art. 731 do 
CPC dispõe sobre o processo de dúvida do serventário à tomada do 
protesto de título, assunto que evidentemente escapa à matéria da 
Lei de Registros Públicos que permite aos Estados criar recursos das 
decisões sobre dúvidas (decreto n. 4.857, de 19.11.1939, art. 220). 


«Por isso mesmo, na hipótese dos autos não tinha cabimento o 
recurso previsto no art. 35 do decreto-lei estadual n. 14.234, de 16. 
10.1944, destinado apenas às decisões de dúvidas dos oficiais dos 


2. Ver no apêndice n.o 21 o item VI. 
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registros públicos, mesmo porque essa lei estadual não poderia criar 
recurso para decisão proferida em procedimento regulado pelo Có- 
digo de Processo Civil. 


«É o que reiteradamente tem decidido o Conselho Superior da 
Magistratura do Estado (RT, vols. 312/284, 317/294, 350/332, 
Saio). 


«Assim, estando adstrita a competência desse Conselho ao jul- 
gamento dos processos referentes aos serviços de registro imobiliário, 
o presente recurso há de ser decidido por Câmara Civil. 


«Daí por que dele conhecem». 


Na mesma revista, vol. VII, pág. 251 encontra-se acórdão da 
Primeira Câmara do Tribunal de Alçada deixando de conhecer de 
correição parcial, por estes fundamentos: «2. Deu-se, em primeira 
instância, feição administrativa ao feito. 


«Após ouvir o serventuário do cartório competente e o repre- 
sentante do Ministério Público, o Corregedor Permanente determinou 
a sustação do protesto da cambial, em caráter definitivo, remetendo 
o sacador para as vias próprias. 


«No fundo, tudo se processou como «dúvida». 


«Assim, da decisão final cabia agravo de petição (lei estadual 
n. 14.234, de 16.10.1944, art. 35), como se concluiu em outra opor- 
tunidade» (agravo n. 144.576, acórdão de 16.8.1965). 


«Não se conhece, pois, da correição parcial». 


Foi relator o Min. Evaristo dos Santos. Pelo que se transcreveu, 
vê-se que a Câmara admitia a competência do Tribunal, não haven- 
do conhecido do recurso apenas por considerá-lo inadequado. 


No mesmo vol. VII da mencionada Revista, encontra-se à pág. 
320, acórdão da Quarta Câmara, da lavra do Min. Batalha de Ca- 
margo, agora em mandado de segurança, também admitindo a com- 
petência daquele Tribunal: «A impetrante — diz o acórdão — insurge 
-se, por mandado de segurança contra decisão do MM. Juiz de Di- 
reito da 2.º Vara Cível da comarca de Santos, que sustou o protesto 
de uma duplicata emitida pela impetrante contra A.R.; e bem assim, 
determinou o cancelamento do protesto da mesma duplicata, levada 
a efeito pela impetrante nesta Capital.» 


3. Vê-lo no apêndice n.o 8a. 
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Passa o acórdão à apreciação no caso e conclui: «Estas consi- 
derações são suficientes à denegação da segurança, pagando a impe- 
trante as custas» (v. também, RT, 403/215). 


A Quinta Câmara do mesmo Tribunal, por sua vez, tomou co- 
nhecimento do agravo de petição n. 119.950, de Moji-Mirim, con- 
forme acórdão de 20.5.1969, da lavra do Min. João Mendes, 
publicado na RT, vol. 403/264, agravo esse de decisão que, ao fi- 
nal, denegou pedido de sustação de protesto. 


Desse acórdão convém ressaltar este tópico: «Observe-se, de iní- 
cio, que a matéria não tem sido tratada de modo correto. Assim, 
atribui-se ao procedimento cautelar caráter «meramente administra- 
tivo», quando, em verdade, é procedimento judicial previsto e disci- 
plinado no livro V, título I, do CPC. Nesse sentido é o estudo que 
o Relator do presente acórdão publicou na revista «Justitia», vol. 
50/163, onde se procurou demonstrar que a sustação do protesto 
tem a natureza de medida cautelar geral, que não se confunde com 
medidas preventivas ou preparatórias de natureza específica, uma vez 
que é simples medida acauteladora de interesses das partes, a que se 
refere, com ampla generalidade, o art. 675 do CPC.» 


Por outro lado, este Tribunal de Justiça tem tomado conheci- 
mento de recursos sobre a mesma matéria. 


Assim é que, sem levar mais longe as buscas, se encontra na 
RT, vol. 401/159, um acórdão desta Sexta Câmara, datado de 2.8. 
1968, da lavra do Des. Rodrigues Pôrto, subscrito pelos Des. Sabino 
Neto e Gomes Corrêa, conhecendo da apelação n. 163.785. 


Destaca-se do acórdão o seguinte: «A Siderúrgica J.L. requereu 
o cancelamento dos protestos relativos a 7 duplicatas, todos eles por 
falta de aceite e devolução. Alegou a requerente que mudou a sua 
sede... O juíz deferiu o pedido, mas o representante do Ministério 
Público recorreu...» 


Trata-se de recurso do Curador dos Registros Públicos da Capi- 


tal, por onde se vê que o feito correu pela Vara dos Registros Pú- 
blicos. 


No vol. 403 da mesma Revista, a pág. 201, encontra-se acórdão 
da Terceira Câmara, da lavra do Des. Sylos Cintra, conhecendo de 
agravo de petição interposto de indeferimento de pedido de sustação 
de protesto (Apelação n. 171.397, de Andradina, julgamento de 22. 
8.1968). 


4. Ver o acórdão no apêndice n.o 20b. 
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No vol. 404/144, acórdão da Quinta Câmara, da lavra do Des. 
Felizardo Calil, subscrito pelos Des. Toledo Piza e Rodrigues de Al- 
ckmin, conhecendo de apelação interposta de decisão sobre cancela- 
mento de protesto (acórdão de 16.5.1969). 


Também a Segunda Câmara conheceu de mandado de seguran- 
ça impetrado contra o MM. Juiz de Direito da 1º. Vara Cível de 
Campinas por haver determinado a sustação de protestos de letras de 
câmbio («Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça du Es- 
tado de São Paulo», ed. Lex, vol. VII, pág. 407). 


Cumpria, pois, diante de tão flagrante divergência, em razão da 
qual ambos os Tribunais do Estado tomam conhecimento da mesma 
matéria, não obstante a discriminação estabelecida pelas leis de or- 
ganização judiciária, definir explicitamente a competência para o jul- 
gamento deste recurso. 


E os juízes componentes da Turma Julgadora entendem que a 
competência é daquele Tribunal por se tratar de mandado de seguran- 
ça impetrado contra ato regulado pelo Código de Processo Civil (arts. 
730 e 731), que tem a feição de processo acessório — o protesto — 
“a à ação principal pertinente ao título de crédito questio- 
nado. 


São Paulo, 22 de dezembro de 1969 — Cantidiano de Almeida 
pres. — Medeiros Junior, relator — Participaram do julgamento, 
com votos vencedores, os Des. Tôrres de Carvalho, Souza Lima e Di- 
mas de Almeida. 


APÊNDICE Nº 23D 


SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL — 
JUIZ COMPETENTE 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 436/180) 


ACÓRDÃO 


Vistos,! relatados e discutidos estes autos de conflito de jurisdi- 
ção n. 160.551, da comarca de São Paulo, em que é suscitante MM. 
Juiz de Direito da Vara dos Registros Públicos, sendo suscitado MM. 
Juiz de Direito da 16.º Vara Cível: Acordam, em Segunda Câmara 
do Tribunal de Alçada Civil, por votação unânime, julgar proceden- 
te o conflito e competente o MM. Juiz de Direito suscitado, pagas as 
custas na forma da lei. 


A firma Indústria Metalúrgica, ajuizou pedido de sustação de 
protesto de título contra ela sacado por Listas Telefônicas Brasilei- 
ras S/A, sendo o pedido distribuído à 162 Vara Cível, cujo titular, 
por entender não ter o feito forma contenciosa, determinou a remessa 
dos autos à Vara dos Registros Públicos, com a motivação de cuidar- 
se de processo de caráter administrativo, de competência da última 
Vara. 


Atendendo embora ao pedido liminar de sustação do protesto, 
em caráter precário, ante a urgencia da medida pleiteada, o titular 
da Vara dos Registros Públicos suscitou conflito negativo de juirs- 
dição, por cifrar-se a controvérsia não em mera intervenção censória 

o juízo, mas sim sobre matéria causal, qual seja, a existencia, ou 
não, de crédito a legitimar o saque impugnado (fls.). 

Finalmente, o parecer da Procuradoria-Geral da Justiça é pela 
procedência do conflito e pela competencia do Dr. Juiz de Direito 
suscitado. 


1. Ver Apêndice n.o 21, item I. 
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E efetivamente assim deve ser resolvido o caso. 


Trata-se de pedido de sustação de protesto, sob o fundamento 
de que o saque do título cambiário foi tirado sem razão causal, en- 
volvendo assim matéria contenciosa, de caráter nitidamente preven- 
tivo, destinada à ressalva de direitos. 

Como bem anota o Dr. Juiz de Direito suscitante, não se trata 
assim de mera providência de caráter administrativo contra ato do 
serventuário sujeito à correição do Juízo da Vara dos Registros Pú- 
blicos, que exija intervenção censória do Corregedor, e sim de a- 
preciação sobre matéria causal, qual seja, de apreciação sobre a va- 
lidade, ou não, do saque levado a efeito, vale dizer de julgamento 
sobre a existência, ou não, de crédito a legitimar o mesmo saque. 


q 


A medida, como já decidido em caso idêntico, é admissível com 
base no poder cautelar do magistrado, com obediência ao procedi- 
mento previsto no art. 675 e segs. do CPC, e deve, dessa forma, ser 
requerida ao juiz da causa principal, nos termos do art. 682 do 
mesmo estatuto processual (cf. «Julgados», ed. interna, vol. XVII/ 
253-254). 


Essa a interpretação da Terceira Câmara deste Tribunal em pro- 
cesso de mandado de segurança, como se vê do acórdão inserto nos 
«Julgados», ed. interna, vol. XV/331-334, onde se registra a afir- 
mação de que, «tratando-se de medida cautelar (sustação de protes- 
to), não podia ela ser deferida pelo Juiz da Vara dos Registros 
Públicos, mas pelo de uma das Varas Cíveis, pois as funções da- 
quela são as de Corregedor e aqui não se trata de medida correcio- 
al, mas de preventiva, que deve ser requerida ao juiz da ação 
principal (CPC, art. 682) ». 

Da mesma forma decidiu a Primeira Câmara, ao apreciar caso 
também semelhante, frisando que, desde que o pedido de sustação 
de protesto de título não envolve questão formal ou correcional, mas 
sim contenciosa, a competência é da Vara Cível (in RT, vol. 421/ 
187). 

E de outra maneira não julgou também a Quinta Câmara deste 
Tribunal, salientando, ainda em hipótese absolutamente idêntica, que 
a «simples sujeição do serventuário ao poder correcional do juízo 
especializado não repercute na determinação da competência, quan- 
do não se cuida de ato de possível encartamento na atividade cen- 
sória» (in «Julgados», ed. da Biblioteca, vol. XVII/85-87). 

Os argumentos do Dr. Juiz de Direito suscitante, a propósito, 
são absolutamente convincentes, e dessa forma, impõe-se a proce- 
dência do conflito com a declaração da competência do MM. Juiz de 
Direito suscitado, nos termos da distribuição que lhe coube, 
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Como também salienta o parecer da Procuradoria-Geral da Jus- 
tiça, na espécie «não há cogitar-se de ato correcional a ser praticado 
pelo titular do ofício extrajudicial, sujeito à disciplina e inspeção do 
Juiz de Direito Corregedor do Cartório, mas de ato de caráter con- 
tencioso, decorrente de alegação consubstanciada na ausência de re- 
lação causal para o saque do título levado a protesto, e daí a medida 
preventiva reclamada, destinada a assegurar eventual direito da par- 
te a ser discutido em ação adequada, na Vara Cível comum». 


Em suma, e repetindo, não envolvendo no caso o pedido qual- 
quer questão formal ou correcional, mas sim contenciosa, a compe- 
tência não é do Corregedor Permanente do Cartório de Protestos. 


E do aduzido conclui-se, pois, pela competência do MM. Juiz 
suscitado, da 16.º Vara Cível. 


Tomou parte no julgamento o Juiz Ferreira Prado. 


São Paulo, 6 de julho de 1971 — Assis Dias, pres. com voto — 
Gonzaga Júnior, relator. 


APÊNDICE N.º 24 


A ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA DA 
GUANABARA E A SUSTAÇÃO DO 
PROTESTO CAMBIAL 


— Competência para a Sustação como Medida Correcional. 


A sustação do protesto cambial, como medida correcional, no 
Estado da Guanabara, compete ao Juiz da Vara de Registros Públicos 
e ao Corregedor Geral da Justiça. 


Compete ao Juiz da Vara de Registros Públicos, porque ele é o 
Juiz corregedor dos cartórios dos Registros Públicos, inclusive do Re- 
gistro de Protestos (ver a Primeira Parte desta obra, n. 244, item 1). 
Isto nos termos do Código de Organização e Divisão Judiciárias do 
Est. da Guanabara (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.), art. 72, 
itens IV a VIII 


E compete outrossim ao Corregedor Geral da Justiça, porque, 
nos termos do Código de Organização e Divisão Judiciárias (Resol. 
n.º 1 de 1970, do Trib. Just.), art. 27 caput e item II, «d»», — «Ao 
Corregedor incumbe a inspeção e correição permanentes dos serviços 
judiciários, e especialmente verificar, ordenando a imediata correção 
ou providência adequada, se consta a prática de erros ou abusos que 
devem ser emendados, evitados ou punidos, no interesse e na defesa 
do prestígio da justiça». 


1. No final deste apêndice transcrevemos os dispositivos do Código. 

2. No final deste apêndice trancrevemos os dispositivos do Código. 

Nos apêndices n.o 1 .e 10 registram-se casos em que o Corregedor Ge- 
ral da Justiça da Guanabara (então Distrito Federal) exerceu essa sua 
atribuição. O acórdão do apêndice n.o 10 não pôs em dúvida a competên- 
cia do Corregedor Geral da Justiça; — concedeu a segurança pelo mérito 
da questão. 


394, APÊNDICE N.º 94, 


A sustação do protesto, quando adotada como medida correcio- 
nal, representa uma providência a bem do serviço de protestos, con- 
tra o abuso desse serviço, e portanto compete àquelas duas autorida- 
des corregedoras do Registro de Protestos. 


H 


— Competência para a Sustação como Prestação Jurisdicional. 


A este respeito aplica-se à Guanabara, mutatis mutandis, quanto 
dissemos sobre a comarca da Capital de São Paulo, no apêndice n.º 
21 sem 1. 

Tal como na Capital paulista, também na Guanabara a Vara de 
Registros Públicos é uma vara especializada, porém não privativa, 
quer dizer, ela possui competência apenas para determinadas maté- 
rias mas não exclui destas, de maneira absoluta, as demais varas. 


Assim, em se tratando de sustação do protesto cambial como 
prestação jurisdicional, a competência será da Vara de Registros Pú- 
blicos, quando se colimar apenas a sustação, porém se deslocará pa- 
ra uma das Varas Cíveis, em consequência da conexão da ação de 
sustação com outra ação, sempre que a conexão for tal que exigir a 
unidade de julgamento e a competência para a outra ação for da 
Vara Cível. 


A esta conclusão nos induzem três argumentos, correspondentes 
aos três que alinhamos no apêndice n.º 21, item I, a propósito da 
competência na Paulicéa. 


Primeiro argumento. 


O item IV do art. 72 do Código de Organização e Divisão Ju- 
diciárias (Resol. n.º 1 do Trib. Just., de 1970)? prevê a execução 
de sentenças relativas a Registros Públicos, não proferidas pela Vara 
de Registros Públicos. Ora, isso implica em admtir a competência de 
outras varas para demandas sobre Registros Públicos. 


Ver a Primeira Parte desta obra, n.o 32, itens I a IV. O Corregedor 
Geral da Justiça não deve sustar o protesto em primeira mão senão ex- 
cepcionalmente. Ver apêndice n.o 25, item VI. 

3. No final deste apêndice transcrevemos os dispositivos do Código. 

4. E a competência para a execução dessas sentenças será das varas 
que as proletaram, nos termos do citado art. 72, item IV. Não será mais 
da Vara de Registros Públicos, como acontecia sob a legislação anterior, 
t. é. Código de Organização Judiciária (decr.-lei federal 8.527 de 1945), 
art. 56, itens IV e V, e lei federal 1.301 de 1950, art. 4, itens II e IV. 
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Segundo argumento. 

As Varas Cíveis da Guanabara são, conforme o Código de Or- 
ganização e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1, de 1970, do Trib. 
Just.), art. 64, item I, «a», competentes para — «processar e julgar 
os feitos de jurisdição contenciosa ou voluntária de natureza civil e 
comercial», apenas excluídos dessa sua competência geral os feitos 
— «privativos de outro juízo».º Ora, as ações concernentes a Regis- 
tros Públicos não são, como assentamos no argumento anterior, pri- 
vativas da Vara de Registros Públicos, pelo que delas podem conhe- 
cer, em tese, as Varas Cíveis. E entre tais ações compreendem-se as 
de sustação do protesto cambial. 


Terceiro argumento. 


Quando a conexão de duas ações exige unidade de julgamento, 
a competência de uma vara para ambas só se firmará se ela tiver 
competência ratione materiae para cada uma (exigência do C.P.C. 
art. 148, $ único, só dispensada pelo mesmo art. 148 no caso do seu 
item II). Ora, a Vara de Registros Públicos possui uma competên- 
cia de exceção, restrita à matéria de Registros Públicos, enquanto 
que as Varas Cíveis possuem competência geral para o cível e co- 
mercial, inclusive, como vimos acima, para ações sobre Registros 
Públicos, inclusive ações de sustação do protesto cambial. De con- 
seguinte, sempre que a ação de sustação for conexa a outra, de molde 
a exigir-se unidade de julgamento, e sempre que essa outra competir 
a uma Vara Cível, a esta vara competirá também a ação de sustação 
do protesto. Isto porque a Vara de Registros Públicos, sendo incom- 
petente ratione materiae para a outra ação, afeta às Varas Cíveis, 
não poderia julgar as duas, em consequência do C.P.C. art. 148, 8 
único. 

Com base nesses três argumentos é que concluímos: a) A com- 
petência para ação de sustação do protesto cabe, em princípio, à 
Vara de Registros Públicos, quer se trate de ação ordinária, ou de 
ação especial, ou de ação preventiva (sustação como medida pre- 
ventiva),º, mas isto quando a ação visar apenas à sustação do pro- 


o. No final deste apêndice transcrevemos osdispositivos do Código. 
6. Ver a Primeira Parte desta obra, ns. 32 e 34. 
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testo;” b) Quando a ação de sustação for conexa com outra, afeta a 
uma Vara Cível, tal vara ficará competente para as duas ações, sem- 
pre que a conexão exigir unidade de julgamento: 


HI 


— Recursos Administrativos nos Processos de Sustação do Pro- 
testo Cambial. 


No n. 39, item I (Primeira Parte desta obra), expusemos que, 
em se tratando de sustação como medida correcional, a decisão terá 
cunho administrativo, e dela por conseguinte caberá um recurso i- 
gualmente administrativo; ainda naquele n. 39, no item II (ação or- 
dinária e ação especial), e no item III, letra «d» (sustação como 
medida preventiva), assinalamos que também na sustação como pres- 
tação jurisdicional pode caber um recurso administrativo, à seme- 
lhança da correição parcial paulista. 


É desses recursos administrativos que agora trataremos. 


A) Vejamos primeiro os recursos nos processos administrativos. 
Conforme a autoridade corregedora, tal será o recurso. 


Quando se requerer a sustação de um protesto como medida 
correcional ao Juiz da Vara de Registros Públicos, ele decidirá co- 
mo corregedor permanente dos Cartórios de Protestos, e o processo 
será um processo administrativo. Dessa sua decisão, deferindo ou in- 
deferindo a sustação, o recurso cabível será a reclamação discipli- 
nada no Código de Organização e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 
1970, do Trib. Just.), arts. 154 a 160. Esse recurso será examina- 
do na letra «B» infra. 


Quando a sustação for pedida ao Corregedor Geral da Justiça, 
a medida terá caráter correcional, e o processo será também admi- 


7. Exemplos: quando a ação de sustação funda-se em que o pro- 
testo foi requerido a Oficial incompetente, ou antes do prazo; e também 
quando a ação especial de sustação visa apenas a elidir o protesto, gra- 
cas ao pagamento por meio de depósito, e não opor ao protestante qual- 
quer outra defesa. Sobre esses casos, ver n.o 11, letras “h”, “m”, “n”, “o”; 
e ns. 20 e 244/24C tudo na Primeira Parte desta obra. 

8. Ver na Primeira Parte, n.o 33, itens VI e VII. 

A competência da Vara Cível se firma por prevenção, resultante da 
distribuição. Ver Código de Organização e Divisão Judiciárias, art. 3 (o 
dispositivo se acha no final deste apêndice). 

9. No final deste apêndice transcrevemos os dispositivos do Código. 
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nistrativo. Da decisão dele, deferindo ou indeferindo a sustação, o 
recurso cabível será aquele do Código de Organização e Divisão Ju- 
diciárias (Resol. no 1 de 1970, do Trib. Just.) art. 18, item XIX, 
letra a«». Do acórdão caberão o pedido de reconsideração e os em- 
bargos de declaração, na forma do art. 23 do mesmo Código.!º 


B) Agora o recurso administrativo cabível no processo de sus- 
tação como prestação jurisdicional (ação ordinária, especial, ou de 
medida preventiva). 


O Código de Organização Judicária (decr.lei 8.527 de 1945), 
art. 12, item III, segundo a redação primitiva, admitia nos processos 
de ações judiciais um recurso administrativo semelhante à correição 
parcial paulista, i. é., igualmente denominado correição parcial e res- 
trito a erros ou abusos que invertessem a ordem processual. Mais 
tarde, a lei federal 1.301 de 1950 deu ao citado art. 12, item TII 
nova redação, e em consequência tal recurso passou a denominar- 
se simplesmente reclamação e passou a admitir-se não apenas nas 
hipóteses restritas de antes, e sim amplamente, em qualquer caso de 
erro ou abuso do Juiz, seja comissivo ou omissivo, e seja in proces- 
sando ou in decidendo. Esse dispositivo acha-se reproduzido, apenas 
com diferença de redação, no art. 154 do atual Código de Organi- 
zação e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.) .! 


Portanto, quando o Juiz deferir ou indeferir o pedido de susta- 
ção, seja como medida jurisdicional (ação ordinária, especial ou pre- 
ventiva), seja como medida correcional (em processo administrativo), 
seja até mesmo de plano em uma petição, ou até em portaria, em 
qualquer caso caberá contra a decisão o recurso de reclamação do 
art. 154 do Código. 


Convém assinalar aspéctos relevantes desse recurso. 


Ele está disciplinado nos arts. 154 a 160 do Código de Organi- 
zação e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.) 2 
porém a questão competencial consta de outros dispositivos do Có- 
digo. A competência será examinada neste apêndice, itens IV e V. 


A parte interessada (o requerido do protesto, via de regra) deve 
formular ao Juiz um pedido de reconsideração, no prazo de cinco 
dias, e dessa decisão é que cabe, também em cinco dias, a reclama- 
ção. Portanto a reclamação não será diretamente contra o primeiro 


10. No final deste apêndice transcrevemos os dispositivos do Código. 
l1. No final deste apêndice transcrevemos os dispositivos do Código. 
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deferimento ou indeferimento do pedido de sustação. Ver art. 155 
do Código.!2 


Nos processos onde se trata da sustação como medida jurisdi- 
cional, a reclamação só caberá quando irrecorrível a decisão do Juiz, 
i.e, quando dela não couber algum dos recursos instituídos no C.P.C. 
arts. 808 e segs. Via de regra, das decisões de mérito caberá algum 
deles. Ver Código art. 154.12 


O relator do recurso de reclamação ordenará a sustação liminar 
do protesto por trinta dias, como lhe é facultado no art. 158 do Có- 
digo.!2 


IV 


— Competência Recursal no Processo de Sustação como Medida 
Correcional. 


No item III retro, letra «A», indicamos os recursos cabíveis da 
decisão que susta o protesto, ou que recusa a sustação, sendo a de- 
cisão corecional. 


Conforme for a autoridade corregedora, tal será o recurso ca- 
bível e também tal será o tribunal ad quem. 


A) Quando a decisão for do Juiz da Vara de Registros Públi- 
cos, o recurso cabível, a reclamação,*º será ou para o Tribunal de 
Alçada ou para o Tribunal de Justiça, conforme o valor do pedido. 


Isto é, se o valor do pedido for de até vinte e cinco salários 
mínimos, o Tribunal ad quem será o Tribunal de Alçada; e, se o 
valor do pedido for maior, o tribunal ad quem será o Tribunal de 
Justiça.!4 


Tanto no Tribunal de Alçada como no Tribunal de Justiça, o 
recurso será decidido por uma câmara cível. 


12. No final deste apêndice transcrevemos os dispositivos do Código. 

13. Estudamos a reclamação no item III supxra, letra “B”. 

14. Vier Código de Organização e Divisão Judiciárias ,art. 15, item 
I, «g» c/c art. 50, item 1, «c». Transcrevemos os dispositivos no final 
deste apêndice. 
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Quatro observações importantes. 


Uma: falamos acima em valor do pedido; não em valor da ação. 
Isto porque o pedido de sustação como medida correcional não cons- 
titui uma ação (ver na Primeira Parte, o n. 32.). 


Outra observação: a reclamação caberá ainda que o valor do 
pedido seja inferior a dois salários mínimos, e o tribunal ad quem 
será então o Tribunal de Alçada.» 


Terceira observação: «Ao Conselho da Magistratura (não a cà- 
mara cível do Tribunal de Alçada ou do Tribunal de Justiça) com- 
pete conhecer, no período das férias forenses, das reclamações contra 
Juízes do cível», inclusive quando o processo concerne a sustação 
do protesto.! 


Quarta observação: a reclamação será manifestada perante o Vi- 
ce-Presidente do Tribunal de Justiça ou do Tribunal de Alçada, con- 
forme a alçada fixar a competência naquele ou neste tribunal; será 
manifestada perante o Presidente do Tribunal de Justiça, quando 
dirigida ao Conselho da Magistratura (nas férias forenses) 


B) Quando a decisão, que defere ou indefere o pedido de sus- 
tação, for do Corregedor Geral da Justiça, dela caberá recurso pa- 
ra o Conselho da Magistratura, e da decisão deste, não sendo 
unânime, caberá pedido de reconsideração, cabendo outrossim dos 
acórdãos do Conselho, unânimes ou não, embargos de declaração 
(C.P.C. art. 862). Tudo de conformidade com o Código de Organi- 
zação e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.), 
art. 18, item XIX, letra «a» e art. 23.88 


4 


— Competência Recursal no Processo de Sustação como Pres- 
tação Jurisdicional. 


Na Primeira Parte desta obra, n. 39, expusemos com minudên- 
cia quais os recursos cabíveis, quando a decisão sobre sustação re- 


15. Ver art. 155, 8 2.º do Código de Organização e Divisão Judiciá- 
rias. Transcrevemos os dispositivo no final deste apêndice. 

16. Ver art. 18, item XX, “a” (acha-se no final deste apêndice). 

17. Ver art. 155 c/c. aqueles citados na nota 14 supra. Transcreve- 
mos os dispositivos no final deste apêndice. 

18. Transcrevemos os dispositivos do Código no final deste apêndice. 
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presenta uma prestação jurisdicional (ação ordinária, ação especial, 
ou ação preventiva). 


Examinaremos agora quais os órgãos competentes para julga- 
mento desses recursos. 


Quando o valor da ação de sustação for de até dois salários mí- 
nimos, caberá o recurso de embargos para o mesmo Juízo (C.P.C. 
art. 839). Quando o valor da ação for — «excedente de dois até 
vinte e cinco vezes o salário mínimo vigente na data da interposição 
do recurso», a competência recursal será do Tribunal de Alçada. E, 
quando o valor da ação for superior a vinte e cinco salários míni- 
mos, competente será o Tribunal de Justiça.!? 


Tanto no Tribunal de Alçada como no Tribunal de Justiça, o 
recurso será julgado por uma câmara cível, e do acórdão, se não for 
unânime e se foi tomado em grau de apelação ou em mandado de 
segurança, caberão embargos de nulidade e infringentes,!? para Gru- 
po de Câmaras Cíveis, isso tanto no Tribunal de Alçada como no 
Trib. Just. Em ambos os tribunais, caberá o recurso de revista, e a 
competência será de Grupo de Câmaras Cíveis (quanto ao reconhe- 
cimento da divergência jurisprudencial) e das Câmaras Cíveis Reu- 
nidas (para julgamento da revista no mérito). 


Tudo isso nos termos do Código de Organização e Divisão Ju- 
diciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.), art. 13, item II, «a», 
art. 14, item 1, «a» e «i», art. 15, item 1, «a» e «g», art. 48, item 
IH, «a», art. 49, item 1, «a» e «f», art. 50, item I, «c» e item II, «a». 


Nossa tese, de caberem embargos de nulidade e infringentes e 
também revista contra acórdão proferido em mandado de segurança, 
afronta respeitável jurisprudência. 


Duas observações. 
Uma: dos acórdãos caberão sempre embargos declaratórios.2º 


Outra observação: também no processamento das ações de sus- 
tação pode caber, dissemo-lo no item III retro, letra «B», um recur- 
so administrativo, que é a reclamação, fundada no Código de 
Organização e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. 


19. Ver Código de Organização e Divisão Judiciárias, art. 15 ,item 
I, “a” c/c. art. 50, item II, “a”, e ainda do mesmo Código art. 14, item I; 
“a” e art. 49, item 1, “a”. Transcrevemos os dispositivos no final deste 
apêndice. 

20. Ver C. P.C. art. 862. 
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Just.), art. 154. A competência recursal para tal reclamação será, 
igualmente, do Tribunal de Justiça ou do Tribunal de Alçada, se- 
gundo o valor da causa, como acima discriminado; se o valor da ação 
for inferior a dois salários mínimos, mesmo assim caberá a reclama- 
ção e será para o Tribunal de Alçada; nas férias, será para o Con- 
selho da Magistratura; o recurso será manifestado perante o Vice- 
Presidente do Tribunal de Justiça ou de Alçada, ou perante o Presi- 
dente do Tribunal de Justiça, segundo o caso; em qualquer dos dois 
Tribunais, o recurso será examinado por uma câmara cível. Tudo 
isto tal como expusemos no item IV retro, letra «A». Ver o estudo 
da reclamação no item III, letra «B». 

Na Primeira Parte, n. 394, examinamos quais os recursos uti- 
lizávels no processo de sustação, estando este já na segunda instância. 


VI 


— As Varas Cíveis Regionais e a Sustação do Protesto Cambial. 


A essas Varas aplica-se muito, embora não tudo, do que disse- 
mos, no apêndice n.º 21, item VIII, acerca das Varas Distritais da 
Capital de São Paulo. Isto porque aquelas Varas Distritais exercem 
jurisdição no cível à semelhança das Varas Cíveis de São Paulo (ape- 
nas com a competência restringida pelo lugar e pela alçada), e da 
mesma forma também as Varas Cíveis Regionais da Guanabara exer- 
cem jurisdição no cível à semelhança das Varas Cíveis da Guanaba- 
ra, aquelas vinte e duas Varas indicadas no art. 55 do Código de 
Organização e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. 
Just.), com a mesma competência indicada no art. 64, item 1, «a» 
do Código, competência ampla ratione materiae, apenas restringida 
em atenção ao domicílio do réu, nos termos do mesmo Código, art. 
802 


Especifiquemos. 


As Varas Cíveis Regionais não poderão sustar o protesto como 
medida correcional. Por não serem corregedoras dos Cartórios de 
Protestos. Ver acima item 1. 

Também não poderão sustar o protesto como medida jurisdi- 
cional, quando a ação objetivar apenas a sustação (seja ação ordi- 
nária, ação especial, ou ação preventiva) 2 


21 Transcrevemos no final deste apêndice os dispositivos do Código. 
22. Ver Primeira Parte desta obra, ns. 33, 334, 34. 
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Entretanto a competência para a ação de sustação, que em tese 
é da Vara de Registros Públicos, pode deslocar-se por conexão para 
uma Vara Cível Regional, pela mesma razão e da mesma forma co- 
mo pode deslocar-se para uma das vinte e duas Varas Cíveis da Gua- 
nabara. A propósito, reportamo-nos ao item II acima. 


Ao propor a ação de sustação perante a Vara Cível Regional, 
deve a parte salientar a conexão dessa ação com outra de compe- 
tência da mesma Vara. Sem isso, o Juiz se dará logo por incompe- 
tente, pois normalmente competem à Vara de Registros Públicos as 
causas relativas a Registros Públicos. 


VII 


— Mandado de Segurança e Sustação do Protesto. 


a) Estudamos o assunto, à luz do C.P.C. e da lei 1.533 de 1951, 
no Apêndice n.º 37. Cuidaremos aqui apenas de detalhes ligados à 
organização judiciária da Guanabara: competência para o mandado 
de segurança; cabimento do mandado de segurança em face dos re- 
cursos administrativos existentes na organização judiciária. 


b) Quando a decisão sobre sustação for de Juiz de primeira 
instância, a competência para o mandado de segurança será de cà- 
mara cível isolada do Trib. Just. ou do Tribunal de Alçada, firman- 
do-se a competência de um ou outro tribunal, segundo o valor da cau- 
sa. Quando a decisão for do Corregedor ou do Conselho da Ma- 
gistratura, a competência para o mandado de segurança será do 
plenário do Trib. Just. Nas férias forenses, os mandados de segu- 
rança serão processados pelo Conselho da Magistratura. 


Tudo de conformidade com o Código de Organização e Divisão 
Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.), art. 10, item X, 
«e», art. 15, item II, «a», art. 50, item I, «a», e art. 18, item XX. 


c) Quanto aos recursos administrativos, ver itens III e IV supra. 


Decidido o pedido de sustação como medida correcional, por 
Juiz de primeira instância, da decisão caberá um recurso adminis- 
trativo, a reclamação (ver acima item III), o qual não terá por lei 
efeito suspensivo, sendo este facultado ao relator, apenas. Se a de- 
cisão for do Corregedor, o recurso cabível (ver acima item III) não 
terá efeito suspensivo previsto em lei. Assim, seja do Juiz ou do 
Corregedor, a decisão correcional sobre sustação comportará man- 


L 


dado de segurança, isto é, os recursos administrativos dela cabíveis 
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não impedirão a concessão de segurança, por não serem por lei sus- 
pensivos. Ver Apêndice n.º 37, item IV. 


Agora os processos de sustação como medida jurisdicional. O 
recurso administrativo que eles comportam, a reclamação, caberá dos 
erros e abusos não só in processando mas também daqueles in deci- 
dendo; além disso, é facultado ao relator dar à reclamação efeito sus- 
pensivo. Assim, quando recebida a reclamação com efeito suspensi- 
vo, sua interposição poderá obstar o mandado de segurança. Ver A- 
pêndice n.º 37, item V. 


d) Nos processos de sustação como prestação jurisdicional, quan- 
do cabe recurso processual descabe mandado de segurança. Bem. Isso 
já é objeto do Apêndice n.º 37, item V, pois não diz com a orga- 
nização judiciária. 


LEGISLAÇÃO DA GUANABARA CITADA NESTE 
APÊNDICE N.º 24 


A legislação citada são dispositivos do Código de Organização 
e Divisão Judiciárias do Estado da Guanabara (Resolução n.º 1, de 
2.12.1970, do Tribunal de Justiça da Guanabara), publicado no Diá- 
rio Oficial de 23.12.1970. 


Art. 3 — A competência na primeira instância é fixada, de re- 
gra, pela distribuição, alternada e obrigatória, na forma da lei pro- 
cessual. 

Art. 14 — Compete aos grupos de câmaras cíveis: 

] — processar e julgar: 

a) os embargos de nulidade e infringentes do julgado, opostos 
a acórdãos não unânimes das câmaras cíveis isoladas. 

Art. 15 — Às câmaras cíveis isoladas compete: 

I — julgar: 


a) os recursos das decisões dos juízes do cível, ressalvados os 
casos de competência do Tribunal de Alçada; 


g) as reclamações a que se refere o art. 154, ressalvada a com- 
petência do Tribunal de Alçada. 


IH — processar e julgar: 


a) os mandados de segurança contra atos dos juízes de primei- 
ra instância, ressalvada a competência do Tribunal de Alçada. 
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Art. 18 — Ao Conselho da Magistratura compete: 
XIX — conhecer: 


a) dos recursos interpostos de atos praticados em processo ad- 
ministrativo pelo Presidente, Vice-Presidente ou Corregedor, dos 
quais não caiba outro recurso; 


XX — conhecer, no período das férias forenses: 


a) das reclamações contra juízes dos cível (artigo 154). 


Art. 23 — Quando a decisão não tiver sido unânime, caberá, 
no prazo de dois dias, pedido de reconsideração, distribuído a outro 
relator. 


Art. 27 — Ao Corregedor incumbe a inspeção e correição per- 
manentes dos serviços judiciários, e especialmente: 


II — verificar, ordenando a imediata correção ou providência 
adequada: 


d) se consta a prática de erros ou abusos que devem ser emen- 
dados, evitados ou punidos, no interesse e na defesa do prestígio da 
justiça. 


Art. 49 — Compete aos grupos de câmaras cíveis: 


I — processar e julgar: 
a) os embargos de nulidade e infringentes opostos a acórdãos 
não unânimes das câmaras cíveis isoladas. 


Art. 50 — Às câmaras cíveis isoladas compete: 


I — processar e julgar 


a) os mandados de segurança contra atos dos juízes de primeira 
instância, nas causas de valor não excedente de vinte e cinco vezes 
o salário mínimo vigente no Estado da Guanabara; 


b) as ações rescisórias das sentenças de primeira instância, nas 
causas a que se refere a letra «a» supra; 


c) as reclamações contra atos dos juízes, nas mesmas causas; 
H — julgar: 


a) os recursos das sentenças e despachos nas causas cíveis e 
seus incidentes de valor excedente de dois até vinte e cinco vezes o 
salário mínimo vigente na data da interposição do recurso. 
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Art. 64 — Aos juízes das varas cíveis compete: 


| — processar e julgar: 
a) os feitos de jurisdição contenciosa ou voluntária de natureza 
civil e comercial, não privativos de outro juízo. 


Art. 72 — Ao juiz da vara de registros públicos compete: 


I — processar e julgar: 


a) as causas que diretamente se refiram aos registros públicos, 
salvo o civil das pessoas naturais; 


b) as causas de loteamento e venda, a prestações, de imóveis 
loteados na conformidade do decr.-lei n.º 58, de 17 de dezembro de 
1937 (Código de Processo Civil, livro IV, título IX), bem de famí- 
lia, usucapião, divisão e demarcação de terras, Registro Torrens, hi- 
poteca legal, exceto a de natureza judicial e a que interessar a 
incapaz ou à Fazenda Pública; 


Il — processar protestos, notificações, interpelações, vistorias e 
outras medidas que sirvam como documentos para juntada em causa 
de sua competência; 


HI — aplicar a multa de que trata o art. 10 da lei número 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967; 
IV — decidir, salvo em caso de execução de sentença profe- 


rida por outro juiz, quaisquer dúvidas levantadas e as consultas 
feitas por tabeliães e oficiais de registro público, exceto o civil das 
pessoas naturais e o de distribuição; 


V — dirimir as dúvidas a que se refere o art. 30 da lei n.º 2.627, 
de 26 de setembro de 1940; 


VI — Prover quanto à autenticação, inclusive por meios mecà- 
nicos, dos livros dos tabeliães e oficiais de registros públicos, que 
ficarão sob a sua imediata inspeção e jurisdição, salvo os do registro 
civil das pessoas naturais e o de distribuição; 


VII — ordenar aos serventuários e ao pessoal a eles subordi- 
nado, marcando-lhes prazos suficientes: 


a) a requisição, ou legalização, dos livros que faltarem, ou es- 
tiverem irregulares, podendo determinar, de ofício ou a requerimento 
do serventuário, a adoção de novos, necessários à fiel execução da 
lei ou ao melhor funcionamento dos serviços, fixando-lhes o modelo; 


b) o recolhimento dos valores por que sejam responsáveis, feita 
a comunicação à competente repartição fiscal, quando for o caso; 
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c) a boa organização e guarda dos seus arquivos; 


“ 


VIII — cumprir as precatórias pertinentes à matéria da sua 
competência. 


Art. 80 — Aos juizes cíveis das varas regionais compete, pri- 
vativamente: 


I — processar e julgar as causas da competência genérica das 
varas cíveis, art. 64, n.º I, «a» e «c», quando o réu tiver domicílio 
ou residência na região, salvo se versarem sobre quaisquer direitos 
reais ou pessoais relativos a imóveis nela não situados. 


Art. 154 — São suscetíveis de correição, mediante reclamação 
da parte ou do órgão do Ministério Público, as omissões do juiz e 
os despachos irrecorríveis por ele proferidos que importem em in- 
versão da ordem legal do processo ou resultem de erro de ofício ou 
abuso de poder. 


Art. 155 — A reclamação será manifestada perante o Vice-Pre- 
sidente do Tribunal competente para o julgamento dos recursos no 
feito, no prazo de cinco dias contados da data da publicação do 
despacho que indeferir o pedido de reconsideração da decisão re- 
clamada, 


$ 1.º E, também, de cinco dias, contados da publicação do des- 
pacho ou da ciência, o prazo para o pedido de reconsideração, que 
deve, obrigatoriamente, anteceder à reclamação. 


8 2.º Nas causas que só comportem o recurso de embargos (Có- 
digo de Processo Civil, art. 839), o julgamento de reclamações ca- 
berá ao Tribunal de Alçada. 


Art. 156 — A petição de reclamação será instruída com certi- 
dões do inteiro teor da decisão reclamada e da que houver indeferido 
o pedido de reconsideração, das datas das respectivas publicações, 
do instrumento do mandato conferido ao advogado, e das demais 
peças, indicadas pelo reclamante, nas quais se apoiar a decisão re- 
clamada. 


Art. 157 — O Vice-Presidente distribuirá a reclamação ao ór- 
gao competente para o seu julgamento. 


$ 1.º As reclamações dirigidas ao Tribunal Pleno e ao Conse- 
lho da Magistratura serão manifestadas perante o Presidente do Tri- 
bunal de Justiça. 


$ 2.º. Quando o ato reclamado pertencer a processo em que o 
juiz esteja executando decisão sua ou de segunda instância, a recla- 
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mação será processada e julgada, no primeiro caso, por câmara iso- 
lada, feita a distribuição nos termos da lei, e, no segundo caso, pelo 
Tribunal que houver proferido o acórdão exequendo, a cujo relator 
será a reclamação distribuída. 


Art. 158 — O relator da reclamação, quando indispensável pa- 
ra a salvaguarda dos direitos do reclamante, poderá ordenar que seja 
suspensa por trinta dias improrrogáveis, a execução do despacho re- 
clamado. 


Art. 159 — Solicitadas as informações, que o juiz reclamado 
prestará em cinco dias, e ouvido o Ministério Público, o relator apo- 
rá o seu visto e colocará o processo em mesa para julgamento na 
primeira sessão. 


Art. 160 — Se o órgão que julgar procedente a reclamação a- 
purar falta funcional do juiz, poderá mandar anotar o fato na ma- 
trícula do mesmo, sem prejuízo das sanções cabíveis. 


APÊNDICE Nº 25 


A ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA DE 
MINAS GERAIS E A SUSTAÇÃO DO 
PROTESTO CAMBIAL 


— Juiz Competente para a Sustação do Protesto na Comarca 
da Capital. 


a) Primeiro a sustação como prestação jurisdicional. / 

A Vara dos Registros Públicos de Belo Horizonte tem, para a 
sustação do protesto como prestação jurisdicional, competência aná- 
loga à das varas de igual denominação existentes na Guanabara e 
na capital de São Paulo. Aquela vara competem as ações sobre re- 
gistros públicos, inclusive as ações de sustação do protesto cambial.! 
Mas essa competência é apenas especializada, não privativa, de sorte 
que as Varas Cíveis de Belo Horizonte podem conhecer das ações 
de sustação do protesto cambial, quando conexas com outra ação 
cível já afeta a tais varas. 

Essa a interpretação do art. 67, 8 1.º2 letra «b» da resolução 
n. 46, de 29.12.1970, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, que baixou a atual organização judiciária do Estado de Mi- 
nas. Nesta hermenêutica aplicamos os argumentos expostos a pro- 
pósito das organizações judiciárias do Estado de São Paulo e da Gua- 
nabara?” A eles nos reportamos. 


l. Registro de Protestos é um Registro Público (ver na Primeira 
Parte destaobra n.0 244, item I). As ações de sustação são ações de Re- 
gistro Público (ver apêndice n.o 21, item VI e item VII, parte final) 
Quanto ao procedimento nessas ações, ver na Primeira Parte desta obra 
ns. 33/34. 

2. Ver no final deste apêndice, no item 1, o texto da resolução n.0 
46 da 1970, art. 67, 8 1.0. 

2a. Respectivamente, apêndice n.o 21, item I (segundo e terceiro 
argumentos) e apêndice n.0 24, 
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A letra do art. 67, 8 1.º, letra «b» parece desautorizar tal en- 
tendimento; sugere que o dispositivo comete à Vara dos Registros 
Públicos apenas as atribuições decorrentes da Lei de Registros Pú- 
blicos? atribuições de natureza administrativa, não jurisdicionais. 
Essa interpretação literal, restritiva descabe porém. Por duas razões. 


Primeiramente: o legislador da resolução n.º 46 de 1970 em- 
pregou aí o termo atribuições em sentido amplo, tal como fez nou- 
tros passos, inclusive no art. 75 de molde a compreender a 
competência. Nos termos do dispositivo em exame, cabe à Vara dos 
Registro Públicos tudo que se refira a Registro Público e que por lei 
se atribua ao juiz. A este incumbem não apenas as atribuições ad- 
ministrativas decorrentes da Lei de Registros Públicos senão ainda a 
atribuição, esta de natureza jurisdicional, de decidir as ações relati- 
vas a registros públicos. Noutras palavras, à Vara dos Registros Pú- 
blicos competem as ações de registros públicos, inclusive, repetimos, 
as ações de sustação do protesto cambial. 


Segunda razão: se esposarmos a interpretação literal do art. 67, 
$ 1.º, letra «b», chegaremos ao absurdo de uma Vara dos Registros 
Públicos sem competência para o deslinde de qualquer ação sobre 
registros públicos, apenas com atribuições administrativas decorren- 
tes da Lei de Registros Públicos. Seria um Juiz que não julga. Ab- 
surdo tanto maior quanto inexiste dispositivo expresso na resolução 
n.º 46 de 1970 atribuindo à Vara dos Registros Públicos a correge- 
doria permanente dos respectivos ofícios (ver a parte «b» deste item). 
Arriscar-se-ia esvaziar de suas atribuições a Vara dos Registros Pú- 
blicos. 


b) Passemos à sustação como medida correcional. 


A Vara dos Registros Públicos de Belo Horizonte, tal como suas 
similares da Capital de São Paulo e da Guanabara, exerce a corre- 
gedoria permanente dos cartórios dos Registros Públicos: compete- 
lhe a sustação do protesto como medida correcional. Ver na Primei- 
ra Parte desta obra o n. 32, especialmente item IV, e o n. 45. 

Inexiste na resolução n.º 46 de 1970, assinalamo-lo acima na 
parte «a», disposição expressa a respeito. 


3. Ver na Primeira Parte desta obra n.0o 24A, item I e nota 150. 
4. Ver no final deste apêndice, no item 2, o art. 75 da resolução n.0 
46 de 1970. Conferir ali a expressão — “as atribuições das jurisdições 
civil e criminal”. 
5. Ver apêndice n.º 21, item I, e apêndice n.º 24. Ver no apêndice 
n.º 20E, o acórdão e sua crítica 
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Três argumentos autorizam porém a assertiva. 


Primeiro: o art. 67, 8 1.º, letra «a»º da resolução n.º 46 reser- 
va à Vara dos Registros Públicos a competência para «resolver re- 
clamação ou dúvida suscitada por Tabelião ou Oficial do Registro 
Público». Essa competência e mais o exercício, por aquela vara, das 
atribuições decorrentes da Lei de Registros Públicos? tudo acarreta 
a subordinação dos cartórios de Registros Públicos à correspondente 
Vara dos Registros Públicos. Logo ela tem a corregedoria permanen- 
te. A decisão de reclamações ou dúvidas dos Oficiais do Registro 
Público é, não há duvidar, atribuição do respectivo Juiz corregedor 
permanente. 


Segundo argumento: se não prevalecer a interpretação supra, 
teremos que os ofícios do Registro Público, não sendo Escrivanias 
diretamente subordinadas a varas, ficarão sujeitos à corregedoria per- 
manente do Corregedor de Justiça, nos termos da resolução n.º 46 
de 1970, arts. 191, item I e 74, item 1º Resultaria daí uma concen- 
tração, uma centralização incompatível com a eficiência da máquina 
judiciária. O Corregedor de Justiça não intervém senão excepcional- 
mente.“ 


Terceiro argumento: se os ofícios de Registros Públicos ficas- 
sem subordinados a outro, que não o Juiz da Vara dos Registros 
Públicos, então estariam sob dupla corregedoria permanente: a deste 
(decorrente daquelas atribuições do art. 67, 8 1.º, letras «a» e «b») 
e a do outro Juiz, designado para seu corregedor permanente. O 
desperdício de trabalho dos dois magistrados seria evidente e a pro- 
babilidade de instruções e decisões conflitantes seria inevitável. 


H 


— Juiz Competente para a Sustação do Protesto nas Comarcas 
do Interior. 


a) Primeiro a sustação como prestação jurisdicional. 


6. Ver seu texto no final deste apêndice, no item 1. 


7. Ver resolução n.o 46 de 1970, art. 67, 8 l.o, letra “bh” (seu texto 
no final deste apêndice, no item 1). 


8. Ver o texto desses dispositivos no final deste apêndice, no item 3. 
8a. Ver neste apêndice o item VI. 
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Se a comarca tiver só uma vara, esta será a competente para 
todas as ações cíveis, inclusive a de sustação do protesto cambial.º 


Se a comarca tiver mais de uma vara, a competência se fixará 
em uma delas, por prevenção, mediante a distribuição do feito. Se a 
comarca possuir Varas Cíveis, competente será uma desta, mediante 
distribuição.!º 


b) Agora a sustação como medida correcional. 


Se na comarca houver uma vara única, esta exercerá a corre- 
gedoria permanente sobre todos os ofícios, inclusive o ofício do Re- 
gistro de Protestos, pelo que será a competente para sustação como 
medida correcional.!! 


Se na comarca houver mais de uma vara, todas competentes 
cumulativamente para o cível e o crime, a Primeira Vara será a cor- 
regedora geral, só não atingindo as Escrivanias correspondentes a 
outras varas, as quais terão sobre estas a corregedoria permanente. 
A Primeira Vara correcionará os ofícios não subordinados especial- 
mente a outras varas, inclusive os ofícios de Registros Públicos, co- 
mo por exemplo o Registro de Protestos. A Primeira Vara tocará 
sustar os protestos como medida correcional.” 


E, se na comarca existir mais de uma Vara Cível, a estas varas 
caberá a corregedoria permanente dos ofícios de Registros Públicos, 
inclusive do Registro de Protestos. A elas competirá sustar o protes- 
to como medida correcional. Algum ato administrativo da Presidên- 
cia ou do Conselho Superior da Magistratura poderá reservar para 
uma das Varas Cíveis a corregedoria permanente desses ofícios; então, 
dela será a competência para a sustação do protesto como medida 
correcional.!8 


9. Ver resolução n.o 46 de 1970, art. 66, item I, letra “b” (seu texto 
está no final deste apêndice, no item 4). 

10. Ver resolução n.o 46 de 1970, art. 75 caput (seu texto está no 
final deste apêndice, no item 2), e C.P.C. art. 50. 

11. Ver resolução n.o 46 de 1970 art. 66, itens XI, XIV/XVI, 
KKXII, XXXV, XXXVI (seu texto está no final deste apêndice, no 
item 5). 

12. Ver resolução n.o 46 de 1970, art. 75, $ 1.0 (seu texto está no 
final deste apêndice, no item 2). 

13. Ver resolução n.o 46 de 1970, art. 75, 8 2.0 e art. 67, $ 1.0, letras 
“a” e “bp” (os textos desses dois artigos estão no final deste apêndice, nos 
itens 1 e 2). 
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E o Corregedor de Justiça? Este poderá ordenar, em qualquer 
comarca, a sustação de um protesto como medida correcional.!* Não 
deve porém intervir senão excepcionalmente. 


HI 


— Recursos Administrativos nos Processos de Sustação do Pro- 
testo. 


Nos processos de sustação como medida correcional cabe um 
recurso de natureza administrativa; e, em se tratando de sustação 
como medida jurisdicional, também sói existir um recurso adminis- 
trativo. Dissemo-lo na Primeira Parte desta obra, n. 39, respectiva- 
mente item I e item II. 

Na organização judiciária mineira, quer seja a sustação como 
medida correcional, quer seja como prestação jurisdicional, cabe um 
recurso administrativo, um só: a correição parcial (resolução n.º 46 
de 1970, art. 183, item XI). 


Cabe a correição parcial — «em autos, para emenda de erros 
cu abusos, quando não haja recurso ordinário». Quer dizer, dá-se o 
recurso tanto em processo administrativo como em processo conten- 
cioso; seja o erro ou abuso comissivo ou omissivo; e quanto a erro 
ou abuso in processando ou in decidendo. Caberá a correição par- 
cial amplamente, — desde que «não haja recurso ordinário» estabe- 
lecido pelo C.P.C. para o caso.!8 


A correição parcial segue o «processo de agravo de instrumen- 
to»: interpor-se-á no prazo de cinco dias, etc., conforme C.P.C. arts. 
841, 844 e 845. 


Quid se o magistrado (Juiz ou Corregedor de Justiça) decidir 
extra-autos, por exemplo, através de portaria? Como a correição 
parcial só cabe «em autos», deve o interessado provocar a formação 
de um processado, por exemplo, com uma petição onde peça a re- 
consideração daquele ato, sua revogação, seu esclarecimento, ou mes- 
mo requerendo a sustação do protesto ou providências para que o 


14 Ver neste apêndice o item VI. 

15. Ver seu texto no final deste apêndice, no item 6. 

16. O art. 183, item XI da resolução n.º 46 dispõ:e quando não haja 
recurso ordinário”. Além do C.P.C., existem algumas outras leis con- 
tendo disposições sobre processo civil, inclusive sobre recursos. Em se 
tratando de sustação do protesto, os recursos ordinários são, porém, 
apenas aqueles do C.P.C. Ver na Primeira Parte desta obra n.o 39. 
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mesmo seja tirado. A petição será naturalmente autuada. Surgirão 
autos, onde cabível a correição parcial.” 


Quando o Corregedor de justiça, decidir em primeira mão pedi- 
do de sustação como medida correcional, da decisão caberá recurso 
para o Conselho Superior da Magistratura Resol. n.º 46 de 1970, 
do Trib. Just., art. 183, item 1). 


IV 


— Competência Recursal no Processo de Sustação como Medi- 
da Correcional. 


Quer se trate de decisão de Juiz ou do Corregedor de Justiça, o 
recurso será sempre para o Conselho Superior da Magistratura." 


O recurso não será para o Corregedor de Justiça, inda que pro- 
latada por Juiz de Direito a decisão recorrida.!º 
Será um recurso administrativo. Ver o item III retro. 


V 


— Competência Recursal no Processo de Sustação como Pres- 
tação Jurisdicional. 


Os recursos serão aqueles estudados na Primeira Parte desta 
obra, n. 39, itens II e III. 


O sistema de competências resulta do C.P.C. art. 839 e da re- 
solução n.º 46 de 1970, art. 29, item I e art. 46, item I, inciso 4.2º 
E semelhante ao da organização judiciária guanabarina, apenas in- 
ferior a alçada?! 


17. Ver, sobre a organização judiciária paulista, o apêndice n.o 21, 
item TII, letra “b”. 

18. Ver resolução n.0 46 de 1970, art. 183, itens I e XI (seu texto 
está no final deste apêndice, no item 6). 

19. As atribuições do Corregedor de Justiça foram enumeradas no 
art. 191 da resolução n.o 46 de 1970. Entre elas não se encontra a com- 
petência recursal administrativa, que o art. 183 da mesma resolução re- 
serva ao Conselho Superior da Magistratura. 


20. Seus textos estão no final deste apêndice, no item 7. Na reda- 
ção do art. 46, item I, inciso 4, olvidaram o C.P.C. art. 839. 


21 Ver apêndice n.º 24. 
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Ei-lo: a) se o valor da ação de sustação for até de dois salários 
mínimos, caberá o recurso de embargos para o próprio Juízo prola- 
tor da decisão recorrida (C.P.C. art. 839); b) se o valor da ação 
for superior a dois salários mínimos e não superior a vinte salários 
mínimos, a competência recursal será do Tribunal de Alçada, onde 
o recurso será distribuído a uma das câmaras cíveis isoladas (resolu- 
ção n.º 46, art. 46, item I, inciso 4); c) e, se o valor for superior a 
vinte salários mínimos, competente será o Tribunal de Justiça, e neste 
o recurso se distribuirá a uma das câmaras cíveis isoladas. 


Os recursos cabíveis, quando já na segunda instância a ação de 
sustação, são aqueles examinados na Primeira Parte desta obra, n. 
39A. 

Se o acórdão foi tomado em grau de apelação ou em mandado 
de segurança, sem unanimidade, caberão embargos de nulidade e 
infringentes para câmara cível isolada, tanto no Trib. Just. como no 
Tribunal de Alçada. Num e noutro, caberá recurso de revista para 
Câmaras Civis Reunidas. 


Tudo nos termos da Resol. n.º 46 de 1970, do Trib. Just., art. 
27, item II, art. 28, item I, art. 29, item I (quanto ao Trib. Just.); 
e art. 45, art. 46, item 1, alinea «a», inciso 4, e item III, e art. 49 
(quanto ao Tribunal de Alçada). 


Nossa tese, do cabimento de embargos de nulidade e infringen- 
tes no processo de mandado de segurança, afronta respeitável juris- 
prudência. Semelhantemente quanto à tese de caber recurso de re- 
vista. | 


Pode caber também a correição parcial (ver neste apêndice o 
item III retro). Nesta, o tribunal ad quem é o Conselho Superior da 
Magistratura. 


vi“ 


— O Corregedor de Justiça e a Sustação do Protesto Cambial. 


Quer se trate de sustação como medida correcional, quer se 
trate de sustação como prestação jurisdicional, a competência recur- 
sal não será jamais do Corregedor de Justiça. — Ver neste apêndice 
itens IV e V. 


22. Ver resolução n.o 46 de 1970, art. 28, item I e art. 46, item III 
(seus textos estão no final deste apêndice, no item 8 e no item 7). 

23. Ver resolução n.o 46 de 1970, art. 183, item XI (seu texto está 
no final deste apêndice, no item 6). 
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Em tema de sustação do protesto cambial, a atuação do Corre- 
gedor de Justiça é restrita. Ele pode deferir ou indeferir um pedido 
de sustação apenas quando esta pleiteada como medida correcional 24 


Vamos adiante. Mesmo em se tratando de sustação como medida 
correcional, o Corregedor de Justiça não deve intervir senão excep- 
cionalmente. Isto porque, caso contrário, acabaria anulando a atua- 
ção dos Juízes corregedores permanentes e centralizaria em si todo 
o movimento de sustações como medida correcional. O prejuízo pa- 
ra a corregedoria geral, assim sobrecarregada, seria inevitável, e a 
própria correição dos cartórios de protestos sofreria, porque não 
mais afeta a determinados Juízes e sim diluída pela distância e pelo 
volume de serviço do Corregedor de Justiça. 


Os arts. 191, item I e 74, item I da resolução n.º 46 de 1970, 
combinados, podem induzir à conclusão de que os ofícios de Regis- 
tros Públicos de Belo Horizonte estejam sujeitos só à correição dire- 
ta do Corregedor de Justiça, pelo que só a ele caberia a sustação 
correcional do protesto ali. Não é assim porém. Ver neste apêndice 
o item I, letra «b» (segundo argumento). 


VII 


— Mandado de Segurança e Sustação do Protesto. 


a) Estudamos o assunto, à luz do C.P.C. e da lei 1.533 de 1951, 
no Apêndice n.º 37. Cuidaremos aqui apenas de detalhes ligados à 
organização judiciária de Minas: competência para o mandado de 
segurança; e cabimento do mandado de segurança em face dos re- 
cursos administrativos existentes na organização judiciária. 


b) Quando a decisão sobre sustação for do Conselho Superior 
da Magistratura (em correição parcial ou em recurso contra decisão 
do Corregedor de Justiça), a competência para o mandado de segu- 
rança será do plenário do Trib. Just. Quando a decisão for do Cor- 
regedor de Justiça, a competência será das Câmaras Cívis Reunidas. 
E quando a decisão for de Juiz de primeira instância, a competência 
será, segundo o valor, de câmara isolada do Trib. Just. ou do Tribu- 
nal de Alçada. ee 


24. Ver resolução n.o 46 de 1970, art. 191, item VI (seu texto está 
no final deste apêndice, no item 3). 
25. Seus textos estão no final deste apêndice, no item 3. 


416 APÊNDICE N.º 95 


Nas férias forenses, a liminar em mandado de segurança compe- 
tirfá a uma câmara especial do Trib. Just. 


Tudo nos termos da Resol. n.º 46 de 1970, do Trib. Just., art. 26, 
item XXVI, art. 27, item IV, art. 29, item VIII, art. 46, item V, e 
net 25,8. 3.º, 


c) Quanto aos recursos administrativos, ver item III supra. 


Se a decisão do pedido de sustação como medida correcional for 
de Juiz de primeira instância, o recurso administrativo cabível será 
a correição parcial, e se a decisão for do Corregedor de Justiça, o 
recurso administrativo será aquele da Resol. n.º 46 de 1970, art. 185, 
item I. Tanto um como outro recurso será para o Conselho Supe- 
rior da Magistratura, e, o que importa, sem efeito suspensivo. Então 
esse recurso não obstará a concessão de segurança no processo de 
sustação coriecional. Ver Apêndice n.º 37, item IV. 


Nos processos de sustação como prestação jurisdicional, o recur- 
so administrativo, a correição parcial, caberá tanto contra abuso ou 
erro in processando como contra abuso ou erro in decidendo, porém 
não terá efeito suspensivo, o que o tornará inocuo em se tratando 
de sustação de protesto, e por isso não obstará a concessão de se- 
gurança. Ver Apêndice n.º 37, item V. 


d) Nos processos de sustação como prestação jurisdicional, quan- 
do couber recurso processual descaberá mandado de segurança. Bem. 
Isso já é objeto do Apêndice n.º 37, item V, pois não diz com a or- 
ganização judiciária. 


LEGISLAÇÃO? DE MINAS GERAIS CITADA NESTE 
APÊNDICE N.º 25 


1 — Art. 67, $ 1.º da resolução n.º 46 de 1970: 


«Art. 67 — Na Comarca de Belo Horizonte, as atribuições dos 
Juízes de Direito são exercidas mediante distribuição, respeitada a 
separação entre as jurisdições civil, criminal e fiscal. 


926. Trata-se da resolução n.o 46, de 29.12.1970, do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, que estabelece a organização judi- 
ciária daquele Estado. Ela foi publicada no órgão oficial “Minas Gerais”, 
de 31.12.1970 e retificada no mesmo diário em 2.2.1971, em 18.2.1911, e 
em 19.2.1971. Usamos a obra “Organização Judiciária do Estado de 
Minas Gerais”, da Editora Lemi. 
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$ 1.º. Ao Juiz da Vara dos Registros Públicos, Falências e Con- 
cordatas, compete: 


a) resolver reclamação ou dúvida suscitada por Tabelião ou O- 
ficial do Registro Público; 


b) exercer as atribuições conferidas aos Juízes de Direito pela 
legislação, concernentes aos Registros Públicos». 


2 — Art. 75 da resolução n.º 46 de 1970: 


houver dois Juízes de Direito, as atribuições das jurisdições civil e 
criminal serão exercidas por distribuição. 


S$ 1.º. Caberá ao primeiro juiz ou ao da primeira vara fazer à 
correição geral, competindo aos demais Juízes proceder à correição 
dos autos e livros do juízo respectivo. 


$ 2.º. Competem aos Juízes das varas cíveis as atribuições do $ 
1.º, itens «a» e «b» do art. 67, sendo as atribuições do item XXXI, 
do art. 66 exercidas por qualquer dos Juízes mediante designação 
bienal do Corregedor». 


3 — Art. 191, itens Ie VI e art. 74, item I da resolução n.º 46 
de 1970: 


«Art. 191 — Compete ao Corregedor: 


I — dirigir o foro de Belo Horizonte com as atribuições do art. 
74 e seu parágrafo único; 


VI — dar instruções para abolir praxe viciosa e mandar adotar 
providências necessárias à boa execução do serviço». 


«Art. 74 — Compete ao Diretor do Foro: 


I — dirigir o serviço a cargo dos Serventuários e funcionários 
do forum, que não estejam subordinados a outra autoridade». 


4 — Art. 66, item I, letra «b» da resolução n.º 46 de 1970: 


«Art. 66 — Compete ao Juiz de Direito. 
I — Processar e julgar: 
b) causa cível, inclusive a fiscal e a proposta por autarquia». 
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05 — Art. 66, itens XI, XIV, XVI, XXXII, XXXV, XXXVI 
da resolução n.º 46 de 1970: 


«Art. 66 — Compete ao Juiz de Direito: 


XI — Impor pena disciplinar a Serventuário, auxiliar ou fun- 
cionário, observado o disposto no Livro IV; 


XIV — Dar a Juiz inferior e a Serventuário, auxiliar e funcio- 
nário da Justiça instruções necessárias ao bom desempenho de seus 
deveres; 


— XV — Rever, em inspeção anual, no mes de novembro, feitos e 
livros, dando instruções, punindo o responsável encontrado em culpa 
e remetendo relatório ao Corregedor até 31 de dezembro; 


XVI — Proceder mensalmente, exceto na comarca de Belo Ho- 
rizonte, à fiscalização dos livros de cartórios da sede da comarca, 
apondo-lhes seu visto, anotando a irregularidade encontrada e comi- 
nando pena; 


XXXII — Dirigir o foro e administrar o edifício forense, exceto 
na comarca da capital; 


“XXXV — Resolver reclamação relativa a ato de Serventuário, 
auxiliar ou funcionário; 


XXXVI — Resolver dúvida suscitada por Serventuário». 


6 — Art. 183, item I e item XI da resolução n.º 46 de 1970: 


«Art. 183 — Compete ao Conselho Superior da Magistratura: 


I — Julgar, em grau de recurso, ato ou decisão do Corregedor; 


XI — Proceder, sem prejuízo do andamento do feito e a re- 
querimento dos interessados ou do Ministério Público, a correições 
parciais em autos, para emenda de erros ou abusos, quando não haja 
recurso ordinário, observando-se a forma de processo de agravo de 
instrumento». 


7 — Art. 29, item I e art. 46, item I, inciso 4, e item III da 
resolução n.º 46 de 1970:* 


«Art. 29 — Compete a cada câmara civil isolada: 


27. O art. 29 trata da competência das câmaras civis do Tribunal 
de Justiça; art. 46 traça a competência das câmaras civis do Tribunal 
de Alçada. 

28. O art. 28 trata da competência das câmaras civis do Tribunal 
de Justiça. 
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I — Julgar recurso de decisão de primeira instância». 


«Art. 46 — Compete a cada uma das câmaras civis isoladas: 
I — Julgar em grau de recurso: 


4) as causas cíveis de valor igual ou inferior a vinte salários 
mínimos vigentes na Capital, podendo o Tribunal de Justiça, anual- 
mente, rever o valor básico fixador desta competência; 


HI — Julgar embargos em feitos de sua competência». 


8 — Art. 26, item I da resolução n.º 46 de 1970: 
«Art. 28 — Compete às câmaras civis isoladas, com participa- 
ção de todos os seus membros: 


I — Julgar embargos infringentes e de nulidade opostos a acór- 
dãos de câmara civil isolada». 


APÊNDICE N.º 25A 


A ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA DO 
PARANÁ E A SUSTAÇÃO DO 
PROTESTO CAMBIAL 


A Sustação do Protesto na Comarca da Capital 


A — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


Ed 


A organização da Justiça cível na Comarca de Curitiba é algo 
confusa, porque suas dezessete Varas Cíveis, apesar de todas terem 
essa denominação única, não possuem a mesma competência. Mas a 
confusão desaparece com o exame das competências, porque este 
mostra que as Varas Cíveis de Curitiba não exercem cumulativamen- 
te a competência para o cívil; são na realidade varas especializadas; e 
até deviam ter recebido denominações diferentes, de acordo com a es- 
pecialização. 


O Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do 
Paraná (Resol. n.º 1 de 26.6.1970, do Trib. Just.), enumera, no art. 
67, as dezessete Varas Cíveis da Capital, e discrimina nos arts. 72 a 
74 a competência de cada qual. O estudo desses dispositivos revela 
que as 12.2 e 13.2 Varas Cíveis são apenas Varas de Família e que as 
15.º, 16.2 e 17.2 Varas Cíveis são exclusivamente Varas das Fazendas 
Públicas. Esse estudo indica ainda que as Varas numeradas de 1.º a 
11.2 são as verdadeiras Varas Cíveis de Curitiba e que a 14: Vara 
Cível é a sua Vara de Registros Públicos. 


1. Transcrevemos os dispositivos do Código no final deste apêndice. 
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Desse levantamento resulta que as Varas Cíveis numeradas de 
1.2 até 11.º e ainda a 14. Vara Cível são as únicas competentes para 
a sustação como prestação jurisdicional. 


E fácil será distinguir entre a competência desta e a competên- 
cia das onze primeiras Varas Cíveis. 


A 142 Vara Cível, sendo verdadeira Vara de Registros Públicos, 
é a competente para — «processar e julgar as causas cotenciosas ou 
administrativas que, diretamente, se refiram aos registros públicos em 
geral» (Código de Organização e Divisão Judicárias do Paraná — 
Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just. —, art. 73, «b»). Quer dizer, é a 
competente para as ações de sustação do protesto, quer se propo- 
nham como ação ordinária, ação especial, ou ação preventiva (ver 
na Primeira Parte desta obra ns. 33, 33A, 34). Isto porque o Re- 
gistro de Protestos é um Registro Público, e o que é pedido na ação 
de sustação é que não se lavre o registro de um protesto e se inter- 
rompa já aquela sequência de atos conducentes à lavratura desse re- 
gistro; o que é pedido é a não lavratura de um ato de Registro 
Público. Ver na Primeira Parte desta obra n. 24A, item I e apêndice 
n.º 21, item VII, n.º 2, terceiro ponto. 


Atenção porém para a conexão. 


A competência para as ações de sustação do protesto pode des- 
locar-se da 14.2 Vara Cível para uma das Varas Cíveis numeradas de 
1.2 até 11.2, e isso ocorrerá sempre que a ação de sustação for cone- 
xa com outra já da competência de uma destas Varas. Por que? 
Porque a competência da 142 Vara Cível para as ações de registros 
públicos é especializada, mas não privativa, e portanto não exclui a 
competência dessas onze primeiras Varas Cíveis. 


Quando, por obséquio à conexão, a ação de sustação e uma 
outra ação devem ser processadas e julgadas juntas, a competência 
para as duas há de fixar-se não na 14º Vara Cível mas numa das 
onze primeiras. Isto porque a 14.º Vara Cível é competente apenas 
para a matéria de Registros Públicos enquanto que as onze primei- 
ras Varas Cíveis exercem a jurisdição civil em geral. Ver Código de 
Organização e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. 
Just.), arts. 72 caput e 734 


Em resumo: quando o protestado propuser contra o protestante 
só a ação de sustação, a competência será da 14.º Vara Cível; quan- 
do intentar porém a ação de sustação e mais outra conexa, a vara 


2. 'Transcrevemos os dispositivos do Código no final deste apêndice. 
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competente para esta será competente para ambas, e tal vara será 
uma das onze primeiras Varas Cíveis? 

Sobre esse deslocamento da competência por conexão, ver o que 
dissemos no apêndice n.º 21, item 1. 


 B— Sustação como Medida Correcional. 


— A 142 Vara Cível de Curitiba é, dissemo-lo no item I retro, uma 
Vara de Registros Públicos. Compreende-se por isso seja ela a corre- 
gedora dos cartórios de Registros Públicos, inclusive dos Cartórios 
de Protestos. É o que estabelece o Código de Organização e Divisão 
Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.) art. 73, alíneas 
«e» a «g»º À 14º Vara Cível compete pois sustar o protesto cambial 
como medida correcional, em Curitiba. 

O Código de Organização e Divisão Judiciárias do Paraná 
(Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.), art. 295 deixou ao Regimen- 
to Interno a fixação das atribuições do Corregedor Geral da Justiça. 
Entretanto é da essência desse cargo conhecer de quaisquer abusos 
ou erros prejudiciais ao serviço da Justiça e remediá-los. Ora, quan- 
do o protesto caracteriza um desses abusos ou erros é que cabe a 
sustação como medida correcional. Portanto será também da compe- 
tência do Corregedor Geral da Justiça a sustação do protesto não só 
na Comarca da Capital senão ainda em quaisquer comarcas. 

Ver no apêndice n.º 24, item I o dispositivo sobre o Corregedor 
Geral da Justiça da Guanabara. Ele indica a função conatural de to- 
da Corregedoria Geral da Justiça. 

O Corregedor Geral da Justiça há de ser, porém parcimonioso 
em conhecer da matéria, como expusemos no apêndice n.º 25, item 
VI. 


H 


Sustação do Protesto nas Comarcas de Londrina, Maringá e Pon- 
ta Grossa. 


A — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


3. A competência da Vara Cível se firmará pela prevenção, após 
distribuição. Ver Código e Divisão Judiciárias, art. 72, caput. Os disposi- 
vos do Código acham-se no final deste apêndice. 

o Transcrevemos os dispositivos do Código no final deste apêndice. 
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Estas três comarcas possuem Vara de Menores, Casamentos, Re- 
gistros Públicos e Acidentes do Trabalho. Quer dizer, teem uma Va- 
ra de Registros Públicos, especializada. 

A essa Vara competirá, em princípio, toda a matéria de Regis- 
tros Públicos, inclusive de Registro de Protestos. 

A ela pois competirá a sustação do protesto cambial como pres- 
tação jurisdicional, quando pedida só a sustação (ação ordinária, 
ação especial, ação preventiva). 

Tal competência poderá deslocar-se para uma das Varas Cíveis, 
mercê da conexão. Isto é, quando, além da ação de sustação, o pro- 
testado intentar contra o protestante uma outra ação, já da compe- 
tência da Vara Cível, esta ficará competente também para a ação de 
sustação conexa. 

Ver a respeito quanto dissemos no item IT, letra «A». 


B — Sustação como Medida Correcional. 


As Comarcas de Londrina, Maringa e Ponta Grossa teem, dis- 
semo-lo neste item II, letra «A», uma Vara de Registros Públicos, 
especializada." Esta é por natureza a corregedora permanente dos car- 
tórios de Registros Públicos, inclusive dos Cartórios de Protestos. Ver 
acima o item I, letra «B». A essa Vara pois compete sustar os pro- 
testos como medida correcional. 

Nestas, como em quaisquer comarcas, a competência para a sus- 
tação como medida correcional será também do Corregedor Geral 
da Justiça. Ver acima item 1, letra «B». 


HI 


Sustação do Protesto nas Comarcas de Guarapuava e Paranaguá 


A — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


A competência será da Vara de Menores, de Família, Casamen- 
tos e Registros Públicos, quando o protestado intentar apenas a ação 
de sustação 


6. Ver arts. 76 e 77 do Código de Organização e Divisão Judiciárias. 
Seus dispositivos acham-se no final deste apêndice. 

7. Ver arts. 76 e 77 do Código de Organização e Divisão Judiciárias. 
Seus dispositivos acham-se no final deste apêndice. 

8. Ver art. 78 do Código de Organização e Divisão Judiciárias. Seus 
dispositivos acham-se no final deste apêndice. 
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Mercê da conexão, a competência se deslocará para a Vara Cí- 
vel, sempre que o protestado, além da ação de sustação, intentar 


contra o protestante ainda uma outra ação conexa, já de competência 
da Vara Cível. 


Sobre esse deslocamento de competência por conexão, ver no 
apêndice n.º 21 o item 1. 


B — Sustação como Medida Correcional. 


Estas duas comarcas possuem Vara de Registros Públicos, espe- 
cializada. Esta é, por natureza, corregedora permanente dos cartó- 
rios de Registros Públicos, inclusive Cartórios de Protestos. A ela 


compete a sustação como medida correcional. 


A medida competirá também ao Corregedor Geral da Justiça, 
que só a adotará excepcionalmente. 


Ver o dito acima no item 1, letra «B». 


IV 
Sustação do Protesto nas Comarcas de Duas Varas. 


Nessas comarcas competirá à Vara Cível a sustação do protesto, 
seja como prestação jurisdicional, seja como medida correcional.1º 


Se algum ato passar para a Vara Criminal a corregedoria dos 
cartórios de Registros Públicos, o que é improvável e contraindicado, 


tal Vara será competente para a sustação do protesto como medida 
correcional. 


A sustação como medida correcional competirá também, sempre 


e excepcionalmente, à Corregedoria Geral da Justiça. Ver o exposto 
acima no item 1, letra «B». 


V 


Sustação do Protesto nas Comarcas de Uma Vara 


9. Ver art. 78 do Código de Organização e Divisão Judiciárias. Seus 
dispositivos acham-se no final deste apêndice. 

10. Ver art. 79 do Código de Organização e Divisão Judiciárias.Seus 
dispositivos acham-se no final deste apêndice. 
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Nestas, a sustação competirá ao seu Juiz, seja como prestação 
jurisdicional, seja como medida correcional.” 


A sustação como medida correcional caberá também, excepcio- 
nalmente, à Corregedoria Geral da Justiça. Ver acima item 1, letra 
«B». 


VI 
Recurso Administrativo nos Processos de Sustação. 


Expusemos no apêndice n.º 21, item III, inítio, que, quando se 
trata de sustação como medida correcional, caberá da decisão um 
recurso administrativo, e que pode caber um recurso dessa natureza 
mesmo nos processos de sustação como prestação jurisdicional. 


Num e noutro caso, poderá caber o mesmo recurso, ou os re- 
cursos poderão ser diferentes. Tudo depende da organização judi- 
ciária. 

O Código de Organização e Divisão Judiciárias do Paraná (Re- 
sol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.) admite um recurso administrativo, 
que denomina reclamação, ao qual apenas alude no art. 42, item 1, 
«b».2 O Código não o disciplina, talvez deixando a tarefa ao Regi- 
mento Interno do Trib. Just. na conformidade do art. 29.2 


O Código não estabelece se o recurso remediará apenas erros e 
abusos in processando ou se abrangerá também os in decidendo; não 
fixa prazo de interposição; nada. Apenas seu art. 42 item 1, «b» 
deixa entrever a competência. Desta trataremos adiante, no item VII. 


VII 


Competência Recursal nos Processos de Sustação como Medida 
Correcional. 


O Código de Organização e Divisão Judiciárias do Paraná (Re- 
sol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.), art. 29, relegou ao Regimento 
Interno a fixação das atribuições e competência dos órgãos do Tri- 
bunal de Justiça. 


11. Ver arts. 64 e 65, item I do Código de Organização e Divisão Ju- 
diciárias. Seus dispositivos acham-se no final deste apêndice. 

12. Os dispositivos do Código acham-se no final deste apêndice. 

13. Os dispositivos do Código acham-se no final deste apêndice. 
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Em consequência, não se sabe, em face do Código, se o recur- 
so administrativo, cabível das sustações como medidas correcionais, 
será para câmaras isoladas do Trib. Just. e do Tribunal de Alçada 
(de acordo com o valor), ou se será para o Conselho Superior da 


Magistratura, ou para o Corregedor Geral da Justiça. 


VHI 


Competência Recursal nos Processos de Sustação como Presta- 
ção Jurisdicional. 


Os recursos cabíveis são aqueles instituídos pelo C.P.C. e exa- 
minados na Primeira Parte desta obra, n. 39 e n. 394. 


Se o valor da causa for de até dois salários mínimos, só caberá 
da decisão, que defira ou indefira a sustação, o recurso de embar- 
gos (C.P.C. art. 839). Se o valor da causa for maior mas não exce- 
der a trinta salários mínimos, os recursos cabíveis serão para o Tri- 
bunal de Alçada (Código de Organização e Divisão Judiciárias — 
Resol. n.º 1 de 1970 —, art. 42, item II, «a»). E, se o valor for su- 
perior a trinta salários mínimos, do maior vigente no Estado, o tri- 
bunal competente será o Trib. Just. 


Tanto no Tribunal de Alçada como no Trib. Just. os recursos 
de apelação ou de agravo serão para câmara isolada (Código de Or- 
ganização e Divisão Judiciárias, art. 42, item II, «a»). 14 


Dos acórdãos poderão caber embargos de declaração (C.P.C. 
art. 862). 


Quid se o recurso de reclamação for admitido também, como 
parece, em processos de sustação como medida jurisdicional? Então 
a competência para conhecer dela será de câmara isolada ou do Tri- 
bunal de Alçada ou do Tribunal de Justiça, conforme o valor da 
ação. Ver acima item VI. 


Quando o acórdão for tomado em grau de apelação ou em man- 
dado de segurança, sem unanimidade, seja no Trib. Just., seja no 
Tribunal de Alçada, dele caberão embargos de nulidade e infringen- 
tes para Câmaras Cíveis Reunidas. O Código de Organização e Di- 
visão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do Trib. Just.) não é ex- 
presso quanto ao Trib. Just., porém essa será a competência, por si- 


14. Os dispositivos do Código acham-se no final deste apêndice. 
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metria com o Tribunal de Alçada, e porque o citado Código não pre- 
vê funcionamento do Trib. Just. em grupos de câmaras. 

Também para Câmaras Cíveis Reunidas caberá o recurso de re- 
vista, quer se trate do Tribunal de Alçada ou do Trib. Just. Quanto 
à competência deste último, reportamo-nos às razões supra, expostas 
a propósito dos embargos de nulidade e infringentes. 


Tudo conforme Código de Organização e Divisão Judiciárias 
(Resol. n.. 1 de 1970) arts. 25, 29, 41, 42, itens I e II. 


Nossa tese, de caberem no processo de mandado de segurança 
os embargos de nulidade e infringentes e o recurso de revista, afron- 
ta respeitável jurisprudência. Ver Apêndice n.º 37. 


IX 
— Mandado de Segurança e Sustação do Protesto 


a) Estudamos o assunto, à luz do C.P.C. e da lei 1.533 de 1951, 
no Apêndice n.º 37. Cuidaremos aqui apenas de detalhes ligados à 
organização judiciária do Paraná: a competência para o mandado de 
segurança; e o cabimento do mandado de segurança em face dos re- 
cursos administrativos existentes na organização judiciária. 


b) Quando a decisão sobre sustação for de Juiz de primeira ins- 
tância, a competência para o mandado de segurança será, segundo o 
valor, para câmara isolada do Tribunal de Alçada ou do Trib. Just. 
Quanto a este último se conclui por simetria com o Tribunal de Al- 
çada, eis que a organização judiciária é expressa apenas para o Tri- 
bunal de Alçada. 


A organização judiciária paranaense deixou ao regimento inter- 
no do Trib. Just. a organização e a discriminação competencial do 
mesmo. Ver acima item VII. Por isso não se sabe, em face do Códi- 
go de Organização e Divisão Judiciárias (Resol. n.º 1 de 1970, do 
Trib. Just.) de quem a competência para mandado de segurança, 
quando a decisão sobre sustação for do Corregedor Geral ou do Con- 
selho Superior da Magistratura.A competência será do Trib. Just., 
provavelmente por suas Câmaras Cíveis Reunidas, ou por seu plená- 
rio. Isto porque o citado Código não conferiu essa competência ao 
Tribunal de Alçada. 


Tudo isso nos termos do Código de Organização e Divisão Ju- 
diciárias (Resol. n.º 1 de 1970), do Trib. Just.) art. 42, item I, «b», 
art. 25 é ar, 29, 
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c) Expusemos acima, itens VI e VII, a omissão da organização 
judiciária paranaense a propósito dos recursos administrativos cabí- 
veis em processos de sustação, seja como prestação jurisdicional, seja 
como medida de segurança. Nela não se disciplinou sequer a recla- 
mação, ali instituída. 

Entretanto, provavelmente aquele e outros recursos não terão e- 
feito suspensivo, pelo que não obstarão o cabimento de segurança 
nesses processos. Ver Apêndice n.º 37, itens IV e V. 


d) Nos processos de sustação como prestação jurisdicional, quan- 
do cabe recurso processual descabe mandado de segurança. Bem. 
Isso já é objeto do Apêndice n.º 37, item V, pois não diz com a or- 
ganização judiciária. 


LEGISLAÇÃO DO PARANÁ CITADA NESTE 
APÊNDICE N.º 25A 


A legislação citada são dispostivos do Código de Organização e 
Divisão Judiciárias do Estado do Paraná (Resolução Normativa n.º 
1, de 26.6.1970, do Trib. Just.). 


Art. 29. O Regimento Interno estabelecerá: 


a) a competência do Plenário, além dos casos previstos neste 
Código; 

b) a competência das Câmaras e do Conselho Superior da Ma- 
gistratura; 


c) as atribuições e a competência do Presidente do Tribunal de 
Justiça, do 1.º e 2.º Vice-Presidentes e do Corregedor Geral; 


d) o processo e o julgamento dos feitos de sua competência ori- 
ginária ou dos recursos, salvo os de competência do Tribunal de Al- 
çada, respeitada a lei federal. 


Art. 41. As Câmaras Cíveis Reunidas compete assentar prejul- 
gados, bem como julgar: 


a) os embargos de nulidade e infringentes do julgado, opostos 
a acórdãos das Câmaras Isoladas. 


Art. 42. As Câmaras Cíveis Isoladas compete: 
I — processar e julgar originariamente: 


a) as ações rescisórias de sentenças de primeira instância, nas 
causas cujos recursos sejam de sua competência; 
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b) as reclamações e os mandados de segurança contra atos dos 
Juízes e os conflitos de jurisdição, nas mesmas causas; 


IH — julgar os recursos previstos em lei: 


a) nas causas cíveis e seus incidentes, de valor até trinta vezes 
o maior salário mínimo vigente no Estado do Paraná, na data da 
propositura da ação. 


Art. 64. Salvo disposições em contrário, compete ao Juiz de Di- 
reito o exercício, em primeira instância, de toda a jurisdição civil, 
criminal ou de qualquer outra natureza. 


Art. 65. Incumbe, ainda, aos Juízes de Direito em geral, ressal- 
vadas as atribuições das autoridades competentes, funções relativas 
à esfera administrativa e, em especial: 


I — Inspecionar as serventias da justiça da comarca ou vara, e 
instruir os respectivos serventuários e funcionários sobre seus de- 
veres, dispensando-lhes elogios ou punindo-os, conforme o caso. 


Art. 67. Na comarca de Curitiba, a distribuição entre os Juízes 
de Direito será a seguinte: 


DE o 18 cos DO qi DD o A) ea DA a 68 o TO res RO DR 
O o 11) — 12º — 13º —. 142 —. 15º — 162 e 17º Votos 
Cíveis. 


Art. 72. As Varas Cíveis, de 1.º à 11.2, compete, por distribui- 
ção, o conhecimento, processo e julgamento de toda a matéria cível e 
comercial, ressalvada a competência das Varas especializadas. 


$ 1.º Às 122 e 13.2 Varas Cíveis compete, por distribuição: 


a) processar e julgar as ações de nulidade e anulação de casa- 
mento e desquite; as relativas ao estado civil das pessoas; as funda- 
das, diretamente, em direitos e deveres entre os cônjuges, pais e fi- 
lhos; as relativas à filiação e ao reconhecimento de filhos, cumuladas 
ou não com petição de herança, e as concernentes ao regime de bens 
do casamento; 
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Art. 73. À 14.º Vara Cível compete: 


a) processar e julgar todos os feitos, contenciosos ou não, pre- 
vistos na lei de acidentes do trabalho e outros de natureza infortu- 
nística: 

b) processar e julgar as causas contenciosas ou administrativas 
que, diretamente, se refiram aos registros públicos em geral; 
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c) processar e julgar as impugnações relativas ao loteamento de 
imóveis; 

d) ordenar a matrícula de jornais e oficinas gráficas; 

e) conhecer e decidir das reclamações ou dúvidas dos oficiais 
do Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos, do Registro das 
Pessoas Naturais, dos Tabeliães e dos Distribuidores, sobre atos de 
sua competência; 


f) superintender o serviço de Registros Públicos, provendo a 
boa ordem dos cartórios e ofícios, cumprindo-lhe proceder a abertu- 
ra, rubrica e encerramento dos seus livros, além de exercer vigilância 
disciplinar sobre os titulares de ofícios e dos seus serventuários, bem 
como conhecer da suspeição deles e ordenar-lhe a notificação para 
a prática de qualquer ato do respectivo ofício; 


g) exercer correição permanente no fôro extra-judicial da co- 
marca, através de inspeções periódicas nos respectivos cartórios en- 
viando ao Corregedor Geral da Justiça relatórios trimestrais de suas 
atividades. | 


Art. 74. As 15º, 16.º e 17.2 Varas Cíveis compete, por distri- 
buição: 

a) processar e julgar as causas em que forem interessadas as 
Fazendas Públicas do Estado e dos Municípios da comarca de Curi- 
tiba, como autores, réus, assistentes ou opoentes, e as que delas fo- 
rem dependentes ou acessórias, exceto as de acidentes do trabalho, 
assim como processar e julgar falências e concordatas; - 


b) processar e julgar as causas em que forem, do mesmo modo, 
interessadas as entidades autárquicas e de economia mista estaduais 
e municipais da comarca de Curitiba, e as empresas públicas; 
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Art. 76. Nas comarcas de Londrina e Maringá, a competência 
entre os Juízes de Direito será a seguinte: 


a) Varas Cíveis: 1.º, 2º e 3.º, em Londrina, e 1º e 2.º, em Ma- 
ENA todos por distribuição loss caso cv a 


b) Varas Criminais: 1.º e 2.2, por distribuição ...... RSS : 


c) Vara de Menores, Casamentos, Registros Públicos e Aciden- 
tes do Trabalho. 


Art. 77. Na comarca de Ponta Grossa, a competência entre os 
Juízes de Direito será a seguinte: 
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a) 1º e 2.º Varas Cíveis, por distribuição; 
b) Vara Criminal; 


c) Vara de Menores, Casamentos, Registros Públicos e Aciden- 
tes do Trabalho. 


Art. 78. Nas comarcas de Guarapuava e Paranaguá, a compe- 
tência entre os Juízes de Direito será a seguinte: 


a) Vara Cível; 
b) Vara Criminal; 


c) Vara de Menores, de Família, Casamentos e Registros Pú- 
blicos. 


Art. 79. Nas comarcas onde houver duas Varas, a competência 
será a seguinte: 


a) Vara Cível; 
b) Vara Criminal e de Menores. 


APÊNDICE N.º 25B 


A ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA DO 
RIO GRANDE DO SUL E A SUSTAÇÃO DO 
PROTESTO CAMBIAL 


I 


Sustação do Protesto na Comarca da Capital 


A — Sustação como Medida Correcional. 


A sustação do protesto, como medida correcional, na Comarca 
de Porto Alegre, compete ao Juiz da Vara de Acidentes do Trabalho 
e Registros Públicos, conforme o Código de Organização Judiciária 
(de 1970, do Trib. Just.) art. 50, item VI c/c art. 40, itens VI, 
VII e VIII. 

Por esses dispositivos, especialmente art. 40, item VII, verifi- 
ca-se que tal Vara é a corregedora dos cartórios de Registros Públi- 
cos, inclusive portanto o Registro de Protestos (ver na Primeira Par- 
te deste obra n. 24A, item 1). A ela compete pois a sustação do 
protesto como medida correcional (ver na Primeira Parte desta obra 
n. 32 en. 45). 

Tal competência seria da Vara da Direção do Fôro? Não. O 
Código de Organização Judiciária (de 1970, do Trib. Just.), art. 50 
e art. 39? a ela confere uma atividade corregedora geral na Comar- 
ca, mas o art. 50, item VI citado reserva as matérias de Registros 
Públicos privativamente à Vara de Acidentes do Trabalho e Registros 
Públicos, quer tais matérias sejam tratadas em processos jurisdício- 
nais ou em processos administrativos. 


1. Os dispositivos citados do Código acham-se no final deste apên- 
dice. 

2. Os dispositivos citados do Código acham-se no final deste apên- 
dice. 
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A sustação do protesto como medida correcional caberá tam- 
bém à Corregedoria Geral da Justiça, pois é medida que diz com o 
bom funcionamento de um serviço judicial, o serviço de protestos, e 
zelar por esse funcionamento é função conatural da Corregedoria. Ver 
a propósito apêndice n.º 24, item IT. O Corregedor Geral da Justiça 
só excepcionalmente entretanto intervirá no assunto. Ver apêndice 
n.º 25, item VI. 


B — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


Na Comarca de Porto Alegre, a sustação do protesto como pres- 
tação jurisdicional competirá exclusivamente à Vara de Acidentes do 
Trabalho e Registros Públicos, nos termos do Código de Organização 
Judiciária (de 1970, do Trib. Just.), art. 50, item VI c/c art. 523 

Essa Vara tem competência privativa para os processos con- 
tenciosos sobre Registros Públicos. Como se não bastasse a privati- 
vidade em face do C.P.C. art. 148, ainda o Código de Organização 
Judiciária enfatizou no art. 52 que, em caso de cumulação de pedi- 
dos, — prevalecerá sobre a das Cíveis a competência das varas pri- 
vativas». Em consequência, a Vara de Acidentes do Trabalho e Re- 
gistros Públicos é privativamente competente para a ação relativa a 
Registro Público, quer ajuizada apenas tal ação, quer ajuizada jun- 
tamente com outra já de competência das Varas Cíveis, ainda que 
conexas as duas ações. 

Na Capital de São Paulo e na Guanabara, as Varas Cíveis pos- 
suem competência para ações sobre Registros Públicos, em princí- 
pio, enquanto que suas Varas dos Registros Públicos não são 
privativas dessa matéria, mas apenas especializadas. Em consequên- 
cia, no caso de atração entre a ação sobre Registros Públicos e uma 
outra ação cível, a competência especializada da Vara dos Registros 
Públicos não pode ser ampliada, mas a competência das Varas Cí- 
veis, que é geral para o cível, permite a estas conhecerem da ação 
conexa relativa a Registros Públicos. Ver apêndice n.. 21, item I e 
apêndice n.º 24, item II. Na Capital do Paraná é semelhante. Ver 
apêndice n.º 25A, item I, «B». 

Por tudo isso, enquanto na Capital de São Paulo, na Guanaba- 
ra e em Curitiba a conexão desloca para as Varas Cíveis a compe- 
tência para ações de sustação, tal não sucede em Porto Alegre. Aqui 


3. Os dispositivos citados do Código acham-se no final deste apên- 
dice. 
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a Vara de Acidentes do Trabalho e Registros Públicos não é apenas 
uma Vara especializada. É uma Vara privativa para matérias de Re- 
gistros Públicos, seja em feitos contenciosos, seja em processos ad- 
ministrativos. A ela, só, cabe a sustação do protesto como prestação 
jurisdicional (ação ordinária, ação especial, ação preventiva). Se a 
ação de sustação for conexa com outra ação cível, essa Vara ficará 
competente para ambas. 


Cumpre ressaltar a defeituosa redação do art. 40, item VI do 
Código de Organização Judiciária (de 1970, do Trib. Just.) “ O re- 
dator do dispositivo tinha à disposição dispositivos mais antigos da 
Guanabara e de São Paulo (ver apêndice n.º 21, item I e apêndice 
n.º 24, item II), dispositivos formulando de maneira genérica, com- 
preensiva, a competência das Varas dos Registros Públicos. Não 
devia ter adotado a técnica de enumerar as ações que lhe ocorreram 
acerca de Registros Públicos. Arriscou-se a omissões, e omitiu. O 
pensamento porém, em face da enumeração do referido art. 40, item 
VI, é estabelecer a competência da Vara de Acidentes do Trabalho 
e Registros Públicos para quaisquer ações sobre Registros Públicos. 
Não se compreenderia a competência dela, e privativa, para anula- 
ção e cancelamento do Registro de Protestos, e a sua incompetência 
para a sustação desse mesmo Registro. — «Ubi eadem ratio, ibi 
eadem dispositio». 


H 


Sustação do Protesto nas Comarcas do Interior. 
A — Sustação como Medida Correcional. 


Em face do Código de Organização Judiciária (de 1970, do 
Trib. Just.), arts. 39 e 41, o Juiz Diretor do Foro exerce uma cor- 
regedoria permanente geral na comarca, atingindo inclusive cartó- 
rios diretamente subordinados a outro Juiz. De conseguinte cabe a 
ele a correição dos cartórios do foro extra-judicial, inclusive os car- 
tórios de Registros Públicos, e inclusive cartórios do Registro de Pro- 
testos. Como corregedor, cabe-lhe — «tomar quaisquer providências 


4. Os dispositivos citados do Código acham-se no final deste apên- 
dice. 

od. Os dispositivos citados do Código acham-se no final deste apên- 
dice. 
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de ordem administrativa, relacionadas com a fiscalização, disciplina 
e regularidade dos serviços forenses» (Código de Organização Judi- 
ciária, art. 41, item IX). A ele pois compete, para obstar abuso do 
serviço de protestos, decidir da sustação como medida correcional. 


Também, excepcionalmente, a medida poderá ser deferida pelo 
Corregedor Geral da Justiça. Ver item I supra, letra «A». 


Uma observação. Quem é o Juiz Diretor do Foro? 


Onde houver só um Juiz, é esse; na Comarca de mais de uma 
Vara, — «competirá ao Conselho Superior da Magistratura, median- 
te previa indicação do Corregedor Geral da Justiça, designar anual- 
mente o Juiz que exercerá a direção do foro». Ver Código de Orga- 
nização Judiciária, art. 44 e art. 418 


B — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


Nas comarcas do interior do Rio Grande do Sul inexiste Vara 
de Registros Públicos. 


Na comarca onde houver só um Juiz, a ele caberá a sustação 
do protesto como medida jurisdicional; onde houver duas ou mais 
Varas competentes cumulativamente para o cível, a competência to- 
cará a uma delas, mediante distribuição e consequente prevenção; e, 
onde houver duas ou mais Varas Cíveis, a competência caberá a uma 
destas, mediante distribuição e consequente prevenção. Ver Código 
de Organização Judiciária (de 1970, do Trib. Just.), art. 40, item 
X, «b» e arts. 45 a 48. 


HI 


Recurso no Processo de Sustação como Medida Correcional. 


O Código de Organização Judiciária (de 1970, do Trib. Just.) 
não instituiu o recurso administrativo exercitável contra as decisões 
do Juiz como corregedor. 


Não alude sequer a tal recurso, e a omissão se compreende, eis 
que o Código não enumera as atribuições nem traça a competência 
do Trib. Just. e — «dos órgãos jurisdicionais, disciplinares e admi- 
nistrativos que o compoem», mas relega essa tarefa ao Regimento 
Interno do Trib. Just. Ver art. 11 do Código.” 


6. Os dispositivos citados do Código acham-se no final deste apên- 
dice. 
7. Ver os dispositivos citados do Código no final deste apêndice. 
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Haverá recurso contra a decisão do Juiz como corregedor, in- 
clusive da decisão dele que defira ou indefira a sustação como medi- 
da correcional. Esse recurso provavelmente será um recurso adminis- 
trativo para o Corregedor Geral da Justiça, o Conselho Superior da 
Magistratura ou para câmara isolada do Trib. Just. Se o interessado 
não encontrar o recurso no Regimento Interno ou alhures, apele da 
decisão, como expusemos na Primeira Parte desta obra, n. 39, item 1. 


IV 


Recurso Administrativo nos Processos de Sustação como 
Prestação Jurisdicional 


O Código de Organização Judiciária (de 1970, do Trib. Just.) 
institui esse recurso e o disciplina, no seu art. 436º Denomina-o 
correição parcial. 

A correição parcial gaúcha assemelha-se à paulista e à antiga 
correição parcial carioca: serve de emendar erros ou abusos «in pro- 
cessando, não in decidendo. Ver apêndice n.º 21, item III, letra «b» 
e apêndice n.º 24, item III, letra «B». 


V 


Competência Recursal nos Processos de Sustação como 
Medida Correcional 


Ver a respeito o item III supra. 


VI 


Competência Recursal nos Processos de Sustação como 
Prestação Jurisdicional 


Como indicamos no item III supra, o Código de Organização 
Judiciária, art. 10º, relegou ao Regimento Interno do Trib. Just. a 
tarefa de organizá-lo, dispondo: — «sua composição, competência e 
funcionamento, bem como a dos órgãos jurisdicionais, disciplinares e 
administrativos que o compoem, são estabelecidos no Regimento In- 
terno». 


8. Ver os dispositivos citados do Código no final deste apêndice. 
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Não obstante, podemos, só com o Código, indicar a competên- 
cia recursal para os processos de sustação como prestação jurisdício- 
nal. Isto graças aos seus arts. 22 e 23,º onde traça a competência 
no Tribunal de Alçada. 


O art. 23 do Código estabelece a competência recursal do Tri- 
bunal de Alçada rigidamente, apenas para determinadas ações, e en- 
tre estas não inclui as ações sobre Registros Públicos. Dai se infere 
a competência recursal das câmaras isoladas cíveis do Trib. Just. 
para as ações sobre Registros Públicos, inclusive ações de sustação 
de protesto (ação ordinária, ação especial, ação preventiva — ver 
Primeira Parte desta obra, ns. 33 a 34).!º 

Quando se interpuser correição parcial em processo de sustação 
como prestação jurisdicional, dela conhecerão câmaras isoladas cíveis 
do Trib. Just., tal como acontece no Tribunal de Alçada, quando se 
manifesta correição parcial em processo de sua competência recur- 
sal. Ver Código de Organização Judicária (de 1970, do Trib. Just.), 
art. 23, item 1, «g». 


Dos acórdãos caberão embargos declaratórios, conforme C.P.C. 
em seu art. 862. 


Dos acórdãos não unânimes tomados em grau de apelação ou 
em mandado de segurança caberão embargos de nulidades e infrin- 
gentes. De acordo com o Código de Organização Judiciária (de 1970, 
do Trib. Just.), art. 22, item 6, alinea «h», esses embargos, no Tri: 
bunal de Alçada, serão para o seu plenário. E no Trib. Just.? O ci- 
tado Código, art. 10, relegou ao regimento interno do Trib. Just. a 
organização do mesmo e sua discriminação de competências. Entre- 
tanto, se o Trib. Just. tiver grupos de câmaras cíveis, a competên- 
cia será de um deles; se não tiver , será ou das câmaras cíveis reuni- 
das ou do Tribunal pleno. 


Caberá o recurso de revista, que será no Tribunal de Alçada 
para o seu plenário, na forma do Código citado, art. 22, item 6, a- 
línea «j». E no Trib. Just.? Também aqui a organização judiciária se o- 
mitiu, deixando a matéria ao regimento interno, como exposto aci- 


9. Ver no final deste apêndice os dispositivos citados do Código. 
10. A ação de sustação do protesto é uma ação sobre Registro Públi- 
co, i. é, sobre o Registro de Protestos. Ver apêndice n.o 21, item VII. 
Mesmo se considerada uma ação cambial, não caberia na competên- 
cia do Tribunal de Alçada por força do art. 23, item II, alinea 2 do Código, 
pois o dispositivo estabelece a competência do Tribunal de Alçada apenas 
para as ações executivas de alguns títulos, e não para quaisquer ações 
cambiais. 
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ma. Entretanto a competência para a revista, no Trib. Just., será de 
suas câmaras cíveis reunidas, se ele assim funcionar, ou então do 
seu plenário. 

Nossa tese, de caberem no proceso de mandado de segurança 
embargos de nulidade e infringentes e o recurso de revista, afronta 
respeitável jurisprudência. Ver Apêndice n.º 37. 


Estudamos os recursos na Primeira Parte desta obra, ns. 39 e 
39A. 


VII 


Mandado de Segurança e Sustação do Protesto 


a) Estudamos o assunto, à luz do C.P.C. e da lei 1.533 de 1951, 
no Apêndice n.º 37. Cuidaremos aqui apenas de detalhes ligados à 
organização judiciária gaúcha: a competência para mandado de se- 
gurança; e o cabimento do mandado de segurança em face dos re- 
cursos administrativos existentes na organização judiciária. 


- b) Quando a decisão sobre sustação for de Juiz de primeira ins- 
tância, a competência para mandado de segurança será quase sem- 
pre do Trib. Just. Porque, como expusemos acima, no item VI, a 
competência para ações de sustação é das câmaras isoladas do Trib. 
Just. Excepcionalmente a competência para o mandado de seguran- 
ça poderá ser de câmara isolada do Tribunal de Alçada: isto ape- 
nas quando se tratar de sustação em processo dependente ou aces- 
sório de ações executivas de notas promissórias, letras de câmbio e 
cheques» (por exemplo, em correição parcial, ou em processo de 
sustação como medida preventiva acessória de ditas ações executi- 
vas). Quanto à competência do Trib. Just. por exclusão do Tribunal 
de Alçada, e quanto à competência excepcional deste, ver Código de 
Organização Judiciária (de 1970, do Trib. Just.) art. 10 e art. PA 
item I, «a» e «g», e item II, inciso 2. 


Com base nos mesmos arts. 10, 22 e 23 do citado Código, a 
competência para o mandado de segurança será também do Trib. 
Just., quando se tratar de decisão, sobre sustação, do Corregedor Ge- 
ral da Justiça ou do Conselho Superior da Magistratura. 


c) Quanto aos recursos administrativos, ver acima itens III a V. 


-. O recurso administrativo previsto na organização judiciária 
gaúcha, a correição parcial, não impedirá a concessão de segurança 
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em tema de sustação de protesto. Quando a decisão for correcional, 
a possibilidade da correição parcial não impedirá a segurança, por 
ser recurso sem efeito suspensivo. E quando a decisão for em pro- 
cesso jurisdicional, também não impedirá a segurança, uma vez que 
a correição parcial do Rio Grande do Sul é remédio apenas para 
erro ou abuso in processando. 


“Ver Apêndice n.º 37, itens IV e V. 


“d) Nos processos de sustação como prestação jurisdicional, quan- 
do cabe recurso processual descabe o mandado de segurança. Bem. 
Isso já é objeto do Apêndice n.º 37, item V, pois não diz com a or- 
ganização judiciária. 


LEGISLAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL 
CITADA NESTE APÊNDICE N.º 25B 


A legislação citada são dispositivos do Código de Organização 
Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul, de 26.8.1970, do Tri- 
bunal de Justiça, publicado no Diário Oficial de 2.9.1970. 


Art. 10. O Tribunal de Justiça, órgão cúpula do Poder Judiciá- 
rio estadual, tem séde na Capital e jurisdição em todo o território do 
Estado; sua composição, competência e funcionamento, bem como a 
dos órgãos jurisdicionais, disciplinares e administrativos que o com- 
põem, são estabelecidos no Regimento Interno (Const. Est. art. 132 
paragráfo único). 

Art. 22. Compete ao Tribunal de Alçada, funcionando em tri- 
bunal pleno: 

6 — Processar e julgar, originariamente: 


h) — os embargos de nulidade ou infringentes dos julgados 
das câmaras isoladas. 


Art. 23. Às câmaras cíveis separadas compete: 
- I — Processar e julgar, nos feitos de sua competência recursal: 
g) os pedidos de correição parcial; 


IH — Julgar os recursos das decisões dos Juízes de instância in- 
ferior, na matéria cível a seguir discriminada: 


1) acidente do trabalho; 
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2) ações executivas de notas promissórias, letras de câmbio e 
cheques; 


Pi ações de deípelo: de Ive. Civis SS EE e 


Art. 39. O Juiz Diretor do Foro, relativamente a todos os ofícios 
e serviços de justiça da comarca, e os Juízes de Direito das varas, 
relativamente aos ofícios que lhes estão diretamente subordinados, 
são os primeiros corregedores, cumprindo-lhes, no exercício dessas 
atribuições, inspecioná-los pelo menos duas vezes por ano, sem pre- 
juízo da fiscalização permanente que devem exercer quanto aos ser- 
vidores e aos atos que estes praticarem. 


Art. 40. Aos Juízes de Direito, ressalvada a competência origi- 
nária do Tribunal de Justiça e a atribuída aos Juízes Adjuntos, com- 
pete: 


VI — Processar e julgar os pedidos de restauração, suprimento, 
retificação, anulação e cancelamento de registros públicos, conten- 
ciosos ou não; as especificações de bens em hipotecas legais e judi- 
ciais de qualquer espécie; os processos acessórios relativos às ações 
constantes deste inciso e todos os feitos que dela derivarem ou fo- 
rem dependentes; 


VII — Resolver, por despacho ou por medida de caráter ad- 
ministrativo, as dúvidas suscitadas pelos servidores da Justiça nas 
matérias referentes às suas atribuições e tudo quanto disser respeito 
aos servidores dos registros públicos, inclusive do Registro Torrens; 


VII Ordenar as inscrições e averbações que não possam ser 
feitas de ofício e conhecer das causas sobre fundações; 


X — Processar e julgar: 
a) as falências e concordatas; 


b) os feitos de natureza civil e comercial, não especificados nos 
incisos anteriores. 


Art. 41. Aos Juízes de Direito, no exercício da direção do foro, 
compete, privativamente: 


IX — Tomar quaisquer providências de ordem administrativa, 
relacionadas com a fiscalização, disciplina e regularidade dos servi- 
ços forenses. 


Art. 44. Nas comarcas providas de duas ou mais varas, compe- 
tirá ao Conselho Superiorda Magistratura, mediante prévia indicação 
do Corregedor Geral da Justiça, designar anualmente o Juiz que e- 
xercerá a direção do foro, permitida a recondução .............. 
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S único. Ao Juiz designado para a direção do foro competem as 
atribuições previstas no art. 41, além das que pertencerem especifi- 
camente à Vara de que for titular. 


Art. 45. Nas comarcas providas de duas varas, entre elas serão 
distribuídos todos os feitos, cabendo, privativamente: 


I — ao Juiz da 1.º vara, a jurisdição do júri .......... RE 
II — ao Juiz da 2.º vara, a jurisdição de menores. .......... 


Art. 46. Nas comarcas providas de três varas, observado o dis- 
posto no artigo anterior, cabe privativamente: 


I — ao Juiz da 1.º vara, a jurisdição do júri............ e 
II — ao Juiz da 2.º vara, a jurisdição de menores. ..........; 
HI — ao Juiz da 3.2 vara, as execuções criminais ........ E 


Art. 47. Quando a comarca for provida de quatro varas, duas 
se denominarão de 1.2 e 2º criminais e as outras de 1.º e 2.º cíveis, 
com as atribuições seguintes, além da distribuição privativa da res- 
tante matéria criminal ou cível: 


| — ao Juiz da 1.º vara criminal ....cc.ccrscccsscrrcors o 

TE — so luix da 2º vara criminal ....scossac. essTirrRa e: 

Art. 48. Nas comarcas providas de cinco varas, a competência 
será assim distribuída: 

a) 1º e 2.º varas criminais ........cecccrrccscrnsees APR 

b) 1.2,2º e 3.º varas cíveis, com a jurisdição cível em geral. 


82º — A matéria cível será distribuida, sem especificação, entre 
os Juízes das três varas cíveis. 


Art. 50. Na comarca de Porto Alegre haverá setenta e quatro 
Juízes de Direito, assim distribuídos: 


[ — Um, na Vara da Direção do Foro, com as atribuições dos 
incisos II a XL, inclusive, do art. 41 ........c..c.cccccc 0. a 


II — Dezesseis, nas oito Varas Cíveis, denominadas 1.º, 2ºº, 3º, 
42 52 62, 7.2, e 8.º, sendo dois em cada vara .............. çaf 


VI — Um, na Vara de Acidentes do Trabalho e Registros Pú- 
blicos, competindo-lhe, privativamente, as atribuições previstas nos 
incisos V, VI, VII e VIII, do art. 40. 


Art. 436. A correição parcial visa a emenda de erros ou abusos 
que importem na inversão tumultuária de atos e fórmulas legais, na 
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paralização injustificada dos feitos ou na dilatação abusiva de pra- 
zos, quando, para o caso, não haja recurso previsto em lei. 


8 1.º. O pedido de correição parcial poderá ser formulado pelos 
interessados ou pelo Procurador Geral da Justiça, sem prejuízo de 
andamento do feito; 


S$ 2.º. É de cinco dias o prazo para pedir correição parcial, con- 
tado a partir da data em que o interessado houver tido ciência, ine- 
quivocamente, do ato ou despacho que lhe der causa; 


S 3.º. A petição deverá ser devidamente instruída com docu- 
mentos e certidões, inclusive a que comprove a tempestividade do 
pedido; 


8 4.º. Não se tomará conhecimento de pedido insuficientemente 
instruído; 


S 5.º. O magistrado prestará informações no prazo de dez dias: 
nos casos urgentes, estando o pedido devidamente instruído, poderão 
ser dispensadas as informações do Juiz; 


S 6.º. A correição parcial, antes de distribuída, será processada 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça ou do Tribunal de Alçada, 
que poderão, considerando a urgência da medida e a relevância 
do pedido, proferir despacho deferindo-a liminarmente: 


S 7.º. Serão considerados fatores objetivos na apreciação do 
merecimento do Juiz a recusa ou demora em em autorizar o forne- 
cimento de documentos ou certidões para fins de correição parcial 
ou em prestar as informações solicitadas, sem prejuízo das medidas 
disciplinares cabíveis; 


S 8.º. Julgada a correição, far-se-á imediata comunicação ao 
Juiz, para os fins de direito, sem embargo de posterior remessa de 
cópia do acórdão. 


APÊNDICE N.º 25C 


A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DE 
PERNAMBUCO E A SUSTAÇÃO DO 
PROTESTO CAMBIAL 


I 


Sustação do Protesto na Comarca da Capital 


A — Sustação como Medida Correcional. 


A competência na Comarca da Capital para sustar o protesto 
cambial, como medida correcional (ver na Primeira Parte desta o- 
bra n. 32), é do Juiz da Vara das Sucessões e Registros Públicos e 
também do Corregedor Geral da Justiça. 


O Juiz da Vara das Sucessões e Registros Públicos é o correge- 
dor permanente dos cartórios de Registros Públicos da Capital, ex- 
ceto dos cartórios dos Registros Públicos das Pessoas Naturais (nas- 
cimento, casamento e óbito). Ver Código de Organização Judiciá- 
ria (Resol. n.º 10 de 28.12.70), art. 120, item 2.º, alíneas IV, V e 
VI. De fato, a ele compete resolver dúvidas e consultas dos «oficiais 
de registro público, exceto o civil das pessoas naturais» e fiscalizar 
a ordem do serviço e guarda dos livros e papéis, no que se refere a 
tais Serventuários. Entre os Registros Públicos inclui-se o Registro 
de Protestos (ver Primeira Parte desta obra n. 24A, item I e Apên- 
dice n.º 21). A sustação do protesto como medida correcional, vi- 
sando a impedir utilização abusiva ou irregular do serviço de pro- 
testos, compete ao Juiz corregedor permanente do Cartório de Pro- 
testos. Por isso tal sustação, em Recife, compete ao seu Juiz da Va- 
ra das Sucessões e Registros Públicos. 


Tal sustação, ali, competirá também ao Corregedor Geral da 
Justiça, porque lhe compete zelar pelo bom andamento de todo o 
serviço judiciário, inclusive o serviço de protestos. Ver Código de 
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Organização Judiciária (Resol. n.º 10 de 1970, do Trib. Just.) art. 
67. A sustação pelo Corregedor Geral da Justiça será porém excep- 
cional (ver Apêndice n.º 25, item VI). 


B — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


Na Comarca da Capital, a sustação como prestação jurisdicional 
(ação ordinária, ação especial, ação preventiva — ver Primeira Par- 
te, ns. 33 a 34) compete, em princípio, à Vara das Sucessões e Re- 
gistros Públicos, podendo a competência deslocar-se por conexão pa- 
ra uma das Varas Cíveis. 


Aplica-se aqui, mutatis mutandis, muito do que dissemos nos A- 
pêndices n.º 21 e n.º 24 sobre as Varas de Registros Públicos da 
Capital de São Paulo e da Guanabara. Isto porque, como tais va- 
ras, também a Vara das Sucessões e Registros Públicos de Recife é 
uma vara de Registros Públicos, é uma vara especializada para ma- 
térias de Registros Públicos, e não é uma vara privativa. 


Dispõe o Código de Organização Judiciária (Resol. n.º 10 de 
1970, do Trib. Just.) art. 120, item 2.º, alínea I: «Compete priva- 
tivamente ao Juiz da Vara das Sucessões e Registros Públicos, quan- 
to aos Registros Públicos, processar e julgar: as causas que direta- 
mente se refiram aos Registros Públicos, salvo registro civil das pes- 
sos naturais». Dai a competência dessa Vara, em princípio, para — 
«as causas que diretamente se refiram aos Registros Públicos», in- 
clusive o Registro de Protesto, e portanto para a ação de sustação 
do protesto, quando a ação objetivar apenas essa sustação. 


Ao contrário do que enuncia esse art. 120, essa Vara não é po- 
rém privativa, mas apenas especializada. Esse mesmo art. 120, no 
item 2.º, alínea IV, prevê o cumprimento de sentença sobre Registro 
Público «proferida por outro Juiz», e dispõe acerca de «dúvidas le- 
vantadas e consultas feitas» pelos Oficiais dos Registros Públicos a 
respeito. Quer dizer, esse mesmo art. 120 exclui a privatividade da 
Vara das Sucessões e Registros Públicos. Aliás o Código de Organi- 
zação Judiciária (Resol. n.º 10 de 1970, do Trib. Just.), art. 115, 
aludiu apenas a «competência específica», não a competência priva- 
tiva, quer dizer, excuusiva. Bem. Não sendo privativa a competên- 
cia da Vara das Sucessões e Registros Públicos, mas apenas especia- 
lizada, pode deslocar-se, por obséquio à conexão, para a Vara Cível 
a competência para uma ação de sustação de protesto. Isto se dará 
sempre que a Vara Cível for competente para uma ação cível a que 
conexa tal ação de sustação. E” que a competência da Vara das Su- 
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cessões e Registros Públicos, sendo de exceção, não se poderia am- 
pliar a outra ação, e a conexão reclama julgamento uno para essa 
ação e para a conexa ação de sustação. 


A competência das Varas Cíveis, ao invés, pode ampliar-se, por 
terem elas competência geral para — «os feitos, contenciosos ou ad- 
ministrativos, de natureza civil ou comercial», nos termos do Códi- 
go de Organização Judiciária, (Resol. n.º 10 de 1970, do Trib. Just.), 
art. 115. Ver na Primeira Parte desta obra n. 33, item VI. 


C — Incompetência das Varas Privativas de Família e Registro 
Civil. 


A denominação destas Varas alude a «Registro Civil», o que po- 
de lançar dúvida sobre a competência delas para o Registro de 
Protestos, e portanto para a sustação. Tal competência inexiste. Es- 
tas Varas são competentes apenas para questões do Direito de Fa- 
mília e respectivos registros. Por isso são competentes apenas para 
o Registro Civil das Pessoas Naturais (nascimento, casamento, óbi- 
to). São incompetentes para os demais Registros Públicos; são in- 
competentes pois para o Registro de Protestos; são incompetentes 
para sustação de protestos. Ver Código de Organização Judiciária 
(Resol. n.º 10 de 1970, do Trib. Just.), art. 119. A competência para 
os Registros Públicos em geral, inclusive o de protestos, e para sus- 
tação, é da Vara das Sucessões e Registros Públicos. Ver acima le- 
tras A e B. 


H 


Sustação do Protesto nas Comarcas do Interior 
A — Sustação como Medida Correcional. 


Na comarca onde houver só uma vara, seu titular, como 
único Juiz de Direito da comarca, será o corregedor permanen- 
te. Será o competente para a sustação como medida correcio- 
nal. Ver Primeira Parte desta obra, n. 32. 


Na comarca com duas varas, e na comarca com três varas, a 
competência para a sustação como medida correcional será do Juiz 
Diretor do Foro, porque esse magistrado é aí o Juiz corregedor per- 
manente dos «cartórios extra judiciais», inclusive Cartórios de Pro- 


testos. E qual é o Juiz Diretor do Foro? Nas comarcas de duas va- 
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ras, é o Juiz da Primeira Vara, e na comarca de três varas é O Juiz 
da Segunda Vara. 

Tudo isso nos termos do Código de Organização Judiciária (eR- 
sol. n.º 10 de 1970, do Trib. Just.), arts. 138 e 139. 

Em qualquer comarca do interior, como na Capital, caberá tam- 
bém ao Corregedor Geral da Justiça a sustação como medida corre- 
cional, nos termos do item I supra, letra «A». 


B — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


Na comarca de uma vara só, compete a seu titular a sustação 
como prestação jurisdicional. 

Na comarca de duas ou de três varas, seus titulares possuem — 
«competência comum e cumulativa», quer dizer, exercem conjunta- 
mente toda a jurisdição, inclusive no cível. Então a competência de 
uma vara para cada ação de sustação se estabelece pela prevenção 
(mediante distribuição do feito — C.P.C. art. 50). Tudo conforme 
Código de Organização Judiciária (Resol. n.º 10 de 1970, do Trib. 
Just.), art. 138. 


HI 


Recursos Administrativos nos Processos de Sustação do 
Protesto 


Nos processos de sustação como medida correcional cabe um re- 
curso de natureza administrativa, e, nos processos de sustação como 
medida jurisdicional, também pode caber um recurso administrati- 
vo. Dissemo-lo na Primeira Parte desta obra, n. 39, itens I e II. 


E” desses recursos que trataremos agora. 


A — Adotada a sustação como medida correcional (ver Pri- 
meira Parte, n. 32), ou negada a sustação pelo Juiz como medida 
correcional, o recurso administrativo seria a reclamação para o Con- 
selho de Justiça, de conformidade com o art. 59, item II do Código 
de Organização Judiciária (Resol. n.º 10 de 1970, do Trib. Just.). 
O recurso não satisfaz. Ver adiante item VI. 


B — No procesoo onde se trata da sustação como prestação ju- 
risdicional (ação ordinária, especial ou preventiva — ver Primeira 
Parte n. 33 a 34), poderá caber um recurso administrativo, que o 
Código de Organização Judiciária (Resol. n.º 10 de 1970, do Trib. 
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Just.) denomina correição parcial e disciplina nos arts. 46 a 49. Tal 
como a correição parcial paulista, esse remédio tem aplicação res- 
trita a — «emenda de erro, ou abusos, que importarem inversão tu- 
multuária dos atos e fórmulas de ordem legal do processo, quando, 
para o caso, não houver recurso». Portanto só se aplica a erro ou 
abuso «in processando», não «in decidendo». A correição parcial se 
processa como o agravo de instrumento do C.P.C. arts. 842 a 845. 
Sem efeito suspensivo. Aplica-se aqui mutatis mutandis aquilo do 
Apêndice n.º 21, item III, «b». 


IV 


Competência Recursal no Processo de Sustação como Medida 
Correcional 


A decisão sobre sustação como medida correcional só comporta 
um recurso administrativo: a reclamação aludida no item III retro, 
letra «A», a qual será para o Conselho de Justiça. 


V 


Competência Recursal no Processo de Sustação como Prestação 
Jurisdicional 


A matéria rege-se pelo Código de Organização Judiciária (Resol. 
n.º 10 de 1970, do Trib. Just.), art. 28, item, I, «f», e item II, «a», 
e art. 27, item 1, «a», e item 2, «e». 


Segundo esses dispositivos, as apelações e agravos e correições 
parciais, em processos de sustação competirão a câmara cível do 
Trib. Just.; os acórdãos não unânimes, quando tomados em apela- 
ção ou em mandado de segurança, comportarão embargos de nuli- 
dade e infringentes para as Câmaras Cíveis Reunidas (C.P.C. art: 
853); para estas caberá outrossim o recurso de revista (C.P.C. art, 
855). Nossa tese, de caberem esses embargos e a revista no proces- 
so de mandado de segurança, arrosta respeitável jurisprudência. 


Ver na Primeira Parte desta obra ns. 39 e 394A. 


Duas observações a propósito da competência para embargos de 
nulidade e infringentes. 
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- Primeira. O Código de Organização Judiciária (Resol. n.º 10 de 
1970, do Trib. Just.), arts. 17, 27 e 28, prevê o funcionamento do 
Trib. Just. em câmaras isoladas e Câmaras Cíveis Reunidas, não em 
grupos de câmaras, grupos que se formam é precipuamente para jul- 


gamento de embargos de nulidade e infringentes (aliás o Trib. Just. 
de Pernambuco possui apenas três câmaras cíveis). Daí resulta que 
os embargos de nulidade e infringentes estão afetos às câmaras cí- 
veis reunidas, de conformidade com o C.P.C. art. 833 e como pre- 
previsto já pelo citado Código de Organização Judiciária, art. 27, 
item 2, «e»: «Compete às Câmaras Cíveis Reunidas, nos feitos de 
sua competência, exercer outras atribuições que, embora não especi- 
ficadas, resultem das leis ou do regimento interno». 


Segunda observação. Dispõe o Código de Organização Judiciá- 
ria (Resol. n.º 10 de 1970, do Trib. Just.), art. 24, item 2, alínea 
X: «Compete às câmaras conjuntas processar e julgar originária- 
mente os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos e os de 
nulidade e infringentes». Isto quer dizer que os acórdãos do Trib. 
Just. tomados em plénario comportam embargos de declaração e 
também embargos de nulidade e infringentes para esse mesmo ple- 
nário. Não quer dizer que para o Tribunal pleno sejam todos os 
embargos de nulidade infringentes, inclusive os que se opuseram a 
acórdãos das câmaras isoladas. Se, como vimos acima, o recurso de 
revista será para Câmaras Cíveis Reunidas, os embargos de nulida- 
de e infringentes, quando opostos a acórdãos de câmaras isoladas, 
não podem ser para o plenário do Trib. Just., pois a revista visa à 
uniformidade da jurisprudência do próprio Tribunal, enquanto que 
os embargos de nulidade e infringentes de acórdão de câmara iso- 
lada visam apenas a obter um julgamento mais alto, apenas por 
não haver sido unânime a decisão da câmara isolada. 

Para finalizar, lembramos o C.P.C. art. 839: se o valor da ação 
de sustação for até de dois salários mínimos, o único recurso serão 
os embargos para o próprio Juízo de primeira instância. 


VI 


Mandado de Segurança e Sustação do Protesto 


a) Estudamos o assunto, à Luz do C.P.C. e da lei 1.533 de 1951, 
no Apêndice n.º 37. Cuidaremos aqui apenas de detalhes ligados à 
organização judiciária do Estado: competência para o mandado de 
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segurança; cabimento do mandado de segurança em face dos recur- 
sos administrativos existentes na organização judiciária. 


b) A competência para o mandado de segurança é do plenário 
do Trib. Just., quer a decisão seja de Juiz de primeira instância: 
quer seja do Corregedor Geral da Justiça; quer seja do Conselho de 
Justiça. Ver acima item I, letra «A» e item III, letra «A». Isso por 
força do Código de Organização Judiciária (Resol. n.º 10 de 1970, 
do Trib. Just.), art. 24, item VII. 


c) Quanto aos recursos administrativos, ver item III supra. 


O Código de Organização Judiciária (Resol. n.º 10 de 1970, do 
Trib. Just.) não dá recurso administrativo oponível às decisões so- 
bre sustação como medida correcional, sejam essas decisões do Juiz 
de primeira instância, ou do Corregedor Geral da Justiça, ou do Con- 
selho de Justiça. Apenas possibilita, no art. 59, item II uma recla- 
mação para o Conselho de Justiça, sem qualquer regulamentação. 
De conseguinte, caberá mandado de segurança das decisões sobre 
sustação como medida correcional, isto é, inexiste na organização 
judiciária pernambucana um recurso administrativo que impeça a 
concessão da segurança, um recurso com efeito suspensivo. Ver A- 
pêndice n.º 37, item IV. 


Nos processos de sustação como prestação jurisdicional (ação 
ordinária, especial, ou preventiva), a possibilidade do recurso ad- 
ministrativo, isto é, a correição parcial, não abstará o cabimento do 
mandado de segurança. Isto porque a correição parcial não cabe se- 
não contra erros ou abusos in processando. Ver Apêndice n.º 37, 
item V. 


d) Nos processos de sustação como prestação jurisdicional, quan- 
do cabe recurso processual descabe mandado de segurança. Mas 
isso já é objeto do Apêndice n.º 37, item V, pois não diz com a or- 
ganização judiciária. 


APÊNDICE N.º 25D 


A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA 
E A SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL 


I 


Sustação do Protesto na Comarca da Capital 
A — Sustação Como Medida Correcional 


A competência, na comarca da Capital, para sustar o protesto 
cambial, como medida correcional (ver na Primeira Parte desta o- 
bra n. 32), é do Juiz da Vara de Registros Públicos e Acidentes do 
Trabalho e também do Corregedor Geral. 

O Juiz da Vara de Registros Públicos e Acidentes do Trabalho 
é o corregedor permanente dos cartórios de Registros Públicos da 
Capital. Ver Resol. n.º 2 de 23.12.1971 do Trib. Just., arts. 67, itens 
HI, V e VI, e 58, item VII. De fato, a ele compete resolver dúvidas 
e consultas — «formuladas pelos tabeliães e oficiais de Registros 
Públicos», e bem assim fiscalizar o bom andamento de seus serviços. 
Entre os Registros Públicos inclui-se o Registro de Protestos (ver 
na Primeira Parte desta obra n. 24A, item I). A sustação do pro- 
testo como medida correcional, visando a impedir a utilização abu- 
siva ou irregular do serviço de protestos, compete ao Juiz correge- 
dor do Cartório de Protestos. Por isso tal sustação, em Salvador, com- 
pete ao Juiz da Vara de Registros Públicos e Acidentes do Trabalho. 

A sustação como medida correcional, ali, competirá também ao 
Corregedor Geral, pois a este cabe zelar pelo bom andamento de 
todo o serviço judiciário, inclusive serviço de protestos. Ver Resol. 
nº 2 de 1971, do Trib. Just., art. 37. A sustação pelo Corregedor 
Geral será porem excepcional (ver Apêndice n.º 25, item VI). 


B — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


Na Comarca da Capital, a sustação como prestação jurisdicional 
(ação ordinária, ação especial, ação preventiva — ver Primeira Par- 
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te desta obra, ns. 33 a 34) compete, em princípio, à Vara de Re- 
gistros Públicos e Acidentes do Trabalho, podendo a competência 
deslocar-se por conexão para uma das Varas Cíveis e Comerciais. 


Aplica-se aqui, mutatis mutandis, o que dissemos nos Apêndi- 
ces n.º 21 e n.º 24 sobre as Varas de Registros Públicos da Capital 
de São Paulo e da Guanabara. Isto porque, assim como tais varas, 
também a Vara de Registros Públicos e Acidentes do Trabalho de 
Salvador é uma vara especializada para matérias de Registros Pú- 
blicos, mas não privativa. 


Estabelece a Resol. n.º 2 de 1971, do Trib. Just., art. 67, item 
[ — : «Compete ao Juiz da Vara de Registros Públicos e Acidentes 
do Trabalho. processar e julgar as causas que se refiram aos Regis- 
tros Públicos, inclusive as do Registro Torrens». Daí a competência 
dessa Vara, em princípio, para — «as causas que se refiram aos Re- 
gistros Públicos», inclusive o Registro de Protestos, e portanto para 
a ação de sustação do protesto, quando a ação objetivar apenas a 
sustação. 


Tal competência não é porém privativa, exclusiva dessa Vara, 
pois o citado art. 67, no item III, prevê a execução de sentenças so- 
bre Registros Públicos proferidas por outros Juízes, que não o da 
Vara de Registros Públicos e Acidentes do Trabalho («salvo em ca- 
sos de execução de sentenças proferidas por outros Juízes»). Bem. 
Não sendo privativa a competência da Vara de Registros Públicos e 
Acidentes do Trabalho, pode deslocar-se, por obséquio à conexão, 
para uma das Varas Cíveis e Comerciais. Isto se dará sempre que a 
Vara Cível e Comercial for competente para uma ação cível a que 
conexa a ação sobre Registro Público, inclusive a ação de sustação 
do protesto. E” que a competência da Vara de Registro Públicos e 
Acidentes do Trabalho, sendo especializada, é de exceção, e não se 
poderia ampliar para a outra ação cível, e a conexão reclama jul- 
gamento uno para essa ação e para a conexa ação de sustação. A 
competência das Varas Cíveis e Comerciais, ao revés, pode ampliar- 
se, por ser uma competência geral: «Compete aos Juízes das Varas 
Cíveis e Comerciais processar e julgar: os feitos de jurisdição con+ 
tenciosa ou voluntária de natureza cível ou comercial, que não se- 
jam da competência de outro Juízo» (Resol. n.º 2 de 1971, do Trib. 
Just., art. 61, item I, «a»). Ver na Primeira Parte desta obra n. 33, 
item VI. 
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Sustação do Protesto nas Comarcas do Interior 
A — Sustação Como Medida Correcional 


Na Comarca onde houver só uma vara, o respectivo Juiz de Di- 
reito será o corregedor da Comarca, e portanto a ele competirá a 
sustação como medida correcional. Ver Primeira Parte desta obra, 
n. 32 e Resol. n.º 2 de 1971, do Trib. Just., art. 58. 


Nas comarcas de Feira de Santana, Ilhéus e Itabuna, assim co- 
mo nas comarcas de Alagoínhas, Jequié e Vitória da Conquista, em 
cada uma delas a Primeira Vara Cível e Comercial é a competente 
para «os feitos dos Registros Públicos», pelo que seu titular é o 
Juiz Corregedor dos Cartórios dos Registros Públicos, e é o compe- 
tente para a sustação como medida correcional. Ver Primeira Parte 
desta obra, n. 32, e Resol. n.º 2 de 1971, do Trib. Just., art. 52 c/c. 
art. 58 e art. 67. Por essas mesmas razões e por força desses mes- 
mos dispostivos, nas comarcas de Canavieiras, Itapetinga, Jacobina, 
Juazeiro e Santo Amaro, o Juiz da Vara Cível e Comercial é o cor- 
regedor dos cartórios de Registros Públicos, inclusive o cartório en- 
carregado do serviço de protestos, pelo que é o competente para a 
sustação como medida correcional. 


Tal como na Capital, também em qualquer outra comarca a 
sustação como medida correcional compete ao Corregedor Geral. 
Ver acima item 1, «A». 


B — Sustação como Prestação Jurisdicional. 


Nas comarcas de uma só vara, seu titular exerce a jurisdição 
plena, e é o competente para qualquer ação de sustação do protes- 
to. Ver Primeira Parte desta obra, ns. 33 a 34, e Resol. n.º 2 de 
1971, do Trib. Just., art. 51. | 


Nas comarcas de Feira de Santana, Ilhéus e Itabuna, assim co- 
mo nas de Alagoínhas, Jequié e Vitória da Conquista, a Primeira Va- 
ra Cível e Comercial será, em princípio, a competente para a sus- 
tação do protesto como prestação jurisdicional, por ser a competente 
IMara «os feitos dos Registros Públicos». Ver Resol. n.º 2 de 1971, 
do Trib. Just., art. 52. Essa competência não é porém privativa, pe- 
lo que a competência para uma ação de sustação pode, em virtude 
de conexão, deslocar-se para outra Vara Cível e Comercial, quando 
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esta já tiver competência firmada para uma ação cível a que conexa 
a ação de sustação. Ver acima o item I, «B». 


Nas comarcas de Canavieiras, Itapetinga, Jacobina, Juaizeiro e 
Santo Amaro só existe uma Vara Cível e Comercial, pelo que esta 
será a única competente para qualquer ação de sustação, quer se 
processe isolada, quer junto com outra conexa. Ver o citado art. 52. 

Uma observação. O art. 52, item II da Resol. n.º 2 de 1971, do 
Trib. Just., dispondo sobre as comarcas de Alagoínhas, Jequié e 
Vitória da Conquista, estabeleceu que sua Primeira Vara Cível e Co- 
mercial teria «competência privativa» para os feitos dos Registros 
Públicos. A expressão não foi empregada aí com rigor técnico. Foi 
apenas para indicar a competência dessa vara para as matérias de 
Registros Públicos. De outro forma ter-se-ia nessas três comarcas uma 
vara privativa para Registros Públicos, quando isso não ocorre em 
nenhuma outra comarca do interior da Bahia e nem mesmo na Ca- 
pital, onde a Vara de Registros Públicos e Acidentes do Trabalho é 
apenas especializada, não privativa, não exclusiva para as matérias 
de Registros Públicos (ver acima item I, «B»). 


HI 


Recursos Administrativos nos Processos de Sustação 


Nos processos de sustação como medida correcional cabe um 
recurso de natureza administrativa, e, nos processos de sustação co- 
mo medida jurisdiconal, também pode caber um recurso administra- 
tivo. Ver Primeira Parte desta obra, n. 39, itens TI e II. 


E” desses recursos que trataremos agora. 


A — Da decisão que defere ou indefere o pedido de sustação 
como medida correcional, caberá, se a decisão for do Juiz de pri- 
meira instância, um recurso para o Corregedor Geral, na forma da 
Resol. n.º 2 de 1971, do Trib. Just., art. 37, item VII. O recurso não 
satisfaz, não é suspensivo. E, se a decisão for do Corregedor Geral, 
será irrecorrível. 


B — No processo onde se trata da sustação como prestação ju- 
risdicional (ação ordinária, ação especial, ou ação preventiva — ver 
Primeira Parte desta obra, n. 33 a 34), caberá também um recur- 
so administrativo, que a Resol. n.º 2 de 1971, do Trib. Just., deno- 
mina reclamação e disciplina nos arts. 25, item III, «a» e 26. Esse 
recurso, que lembra a reclamação existente na Organização Judi- 
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ciária da Guanabara (ver Apêndice n.º 24), é restrito como a cor- 
reição parcial paulista: é dado apenas contra — «atos que alterem 
a ordem legal dos processos ou embaracem o andamento regular dos 
recursos». Nele é facultado ao relator suspender a execução de ato 
por trinta dias. 


IV 


* Competência Recursal no Processo de Sustação como Medida 
Correcional 


Quando a decisão, sobre sustação como medida correcional, for 
do Juiz de primeira instância, o recurso cabível, que é aquele do 
item III supra, letra «A», será para o Corregedor Geral. Da decisão 
deste não se prevê recurso. 

Ver adiante item VI. 


V 


Competência Recursal no Processo de Sustação como Prestação 
Jurisdicional 


A matéria rege-se pelo C.P.C. arts. 839, 833 e 853, € pela Resol. 
n.º 2 de 1971, do Trib. Just., art. 31, itens I e IV, art. 29, item 1, 
«c», e art. 25, item II, «a». 

Segundo esses dispostivos, se o valor da ação for até dois salá- 
rios mínimos, o único recurso cabível serão os embargos para o 
próprio Juízo de primeira instância; e, se o valor da ação for supe- 
rior, os recursos cabíveis (apelação e agravos — ver Primeira Par- 
te desta obra, n. 39) serão para câmara cível isolada do Trib. Just. 
O acórdão tomado em apelação ou em mandado de segurança, não 
sendo únânime, comportará embargos de nulidade e infringentes pa- 
ra as Câmaras Cíveis Reunidas; e para estas caberá outrossim re- 
curso de revista. 

Nossa tese, de caberem esses embargos e a revista no processo 
de mandado de segurança, arrosta respeitável jurisprudência. 

Os acórdãos admitirão sempre embargos declaratórios. 

O recurso de reclamação (ver acima item III,, letra «B») será 
para o Conselho de Justiça. 

-Tratamos dos recursos na Primeira Parte desta obra, ns. 39 e 
394. 
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VI 
Mandado de Segurança e Sustação do Protesto 


a) Estudamos o assunto, à luz do C.P.C. e da lei 1533 de 1951, 
no Apêndice n.º 37. Cuidaremos aqui apenas de detalhes depen- 
dentes da organização judiciária do Estado: competência para o 
mandado de segurança; cabimento do mandado de segurança em far 
ce dos recursos administrativos existentes na organização judiciária: 


b) Quando a decisão sobre sustação for de Juiz de primeira ins- 
tância, o mandado de segurança será de competência das Câmaras 
Cíveis Reunidas, salvo nas férias forenses, quando a competência 
será do Conselho de Justiça. Se a decisão for do Corregedor Geral 
(seja em primeiro grau, seja em recurso contra decisão de Juiz — 
ver item III supra, letra «A») ou do Conselho de Justiça, a compe- 
tência será do plenário do Trib. Just. Tudo isso nos termos da Resol. 
n.º 2 de 1971, do Trib. Just., art. 29, item 1, «e», art. 25, item III, 
«e» e art. 24, item XXV, inciso 5. 


c) Quanto aos recursos administrativos ver acima item III. E 
também Apêndice n.º 37, itens IV e V. 


Nos processos de sustação como medida correcional, se a deci- 
são for do Corregedor Geral (em primeiro grau ou reexaminando 
decisão de Juiz), será irrecorrível. E, quando a decisão for do Juiz 
de primeira instância, o recurso cabível para o Corregedor Geral 
não terá, por disposição legal, efeito suspensivo. Então caberá man- 
dado de segurança das decisões sobre sustação como medida corre- 
cional, isto é, não há recurso administrativo impedindo concessão 
da segurança, quer a decisão correcional seja de Juiz ou do Corre- 
gedor Geral; não há recurso administrativo com efeito suspensivo. 


Nos processos de sustação como prestação jurisdicional (ação 
ordinária, especial, ou preventiva), a possibilidade do recurso ad- 
ministrativo de reclamação não interferirá com o cabimento do man- 
dado de segurança. Isto porque a reclamação não cabe senão contra 
erros ou abusos «in processando. 


d) Nos processos de sustação como prestação jurisdicional, quan- 
do cabe recurso processual descabe mandado de segurança. Mas isso 
é objeto do Apêndice n.º 37, item V, pois não diz com a organiza- 
ção judiciária. 


3º GRUPO DE APÊNDICES 


O ABUSO DO PROTESTO CAMBIAL 
E A SUA SUSTAÇÃO 


ES falho que 
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PROTESTO CAMBIAL — ABUSOS 
E PRECONCETTOS! 


(Ensaio do professor João Eunápio Borges, Catedrático de Di- 
reito Comercial U.M.G., inserto em sua obra «Do Aval» e publica- 
do na Rev. For. 124/605). 


Dizia CARVALHO DE MENDONÇA que o temor da falência 
é o princípio da sabedoria comercial. 

Pode-se afirmar que o protesto é ainda muito mais temido que 
a falência; enquanto alguns comerciantes experimentados conside- 
ram a esta como o melhor negócio que possam fazer neste tempo 
de crise, o protesto, além de outros inconvenientes, pode deitar por 
terra uma salutar concordata preventiva paciente e tecnicamente ela- 
borada...? 

Deixando de lado, porém os comerciantes pouco honestos, cuja 
atividade em face do protesto não cabe dentro destas observações, 
há em torno do protesto cambial, de seu processo, de sua significa- 
ção, de seus efeitos e, sobretudo, de sua repercussão sobre o crédito 
do comerciante, uma série de equívocos que precisam ser esclareci- 
dos e desfeitos, a fim de que o zelo, nunca excessivo aliás, pela de- 
fesa e resguardo do crédito do comerciante, não degenere em pre- 
conceitos e superstição, facilmente explorável por quem se utiliza do 
protesto como arma de compressão, transformando-se o oficial do 
protesto num destes cobradores mal encarados aos quais os negocian- 
tes do sertão costumam confiar as liquidações de seus créditos. Diante 
de um destes cobradores, o devedor nem sempre se anima a discutir 
a legitimidade ou a importância da dívida exigida: paga à vista de 
documento tão violentamente executivo como é o bacamarte e a cara 
feia do cobrador... 


1. Aduzimos ou criticamos este estudo em diversos passos: ver na 
Primeira Parte desta obra notas 2, 29, 34, 41. Também notas 26 e 27. 

2. Ver art. 158, item IV do decr.-lei 7.661, de 1945 (Lei de Falên- 
cias). 
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O principal abuso em que incidem os oficiais de protesto, nu- 
ma prática ilegal e inveterada, contra a qual veem reclamando, em 
vão, periodicamente, os meios comerciais do Rio e de São Paulo, é 
relativo à intimação para pagar ou aceitar a que se refere o art. 29, 
inciso III, de nossa lei cambial. 

Pelo desconhecimento ou pelo desprêzo de suas verdadeiras fun- 
ções, relativas ao protesto, com a desnecessária e prejudicial publi- 
cidade dada a intimações que lhes incumbem, é que o oficial de pro- 
testo já se converteu há muito tempo, consciente ou inconscientemen- 
te, no cobrador de mau aspecto, a que nos referimos acima, diante 
de cujas ameaças muitos comerciantes preferem pagar o que não de- 
vem, ou o que não podia ser-lhes exigido cambiariamente, a se ex- 
porem aos vexames de um protesto que para eles, e para muitos, é 
sintoma irremediável de falência, de descrédito e de desmoralização 
comercial. No entanto, casos existem em que não pagar, apesar do 
protesto, é não só um direito, como um dever. 

É erro, pois e grave, pelo qual o oficial do protesto pode ser 
responsabilizado pelos danos a que der causa, o de se fazer a inti- 
mação para pagar, quase sempre por meio de editais publicados pela 
imprensa, a todos os coobrigados no título cambial. 

E é erro também muito comum darem os portadores instruções 
ao oficial no sentido de ser feito o protesto apenas contra certos co- 
obrigados, excluindo esse ou aquele. 


São recomendações inúteis e supérfluas. O protesto não se faz 
em rigor, contra ninguém.” Ele é feito contra a falta de pagamento 
ou de aceite e tem por fim documentar, de modo inequívoco e so- 
lene, que deixou de ser cumprida, no dia e lugar determinados, a 
ordem contida na letra; ordem que é ao mesmo tempo uma promes- 
sa feita ao portador da letra por aquele que, pelo saque, a criou. 
Tão arraigado é, aliás, o erro comum de que o protesto é dirigido 
contra pessoas, que o próprio WHITAKER, que se insurge brava- 
mente contra as intimações ilegalmente feitas a todos os coobrigados, 
afirma que o «protesto é tirado contra o sacado e só ao sacado se 
intima, tenha ou não aceitado a letra» (in «Letra de Câmbio», 3.º 
ed., pág. 229, n.º 158). 

Tanto não é o protesto tirado contra o sacado que, enquanto 
não aceitar, não é ele um coobrigado cambial. 


Fique, pois, bem claro que o protesto não é feito contra quem 
quer que seja, e que a exclusão do protesto de qualquer dos coobri- 


3. Discordamos. Ver na Primeira Parte n.o 19. 
4. Ver na Primeira Parte, nota 129. 
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gados é, por um lado, impossível e, por outro, supérflua e inútil. 
Impossível, porque o instrumento do protesto, para perfeita indivi- 
dualização do título, conterá obrigatoriamente a transcrição literal da 
letra e das declarações nela contidas pela ordem respsctiva» (art. 29, 
inciso II, da lei cambial), constando, pois do instrumento, os nomes 
de todos os coobrigados, sacador, avalistas, endossadores etc., que 
figurem na letra a ser protestada. Supérflua e inútil, se a intenção 
do portador é simplesmente a de dispensar a intimação pessoal, ou 
por meio de editais, de qualquer dos coobrigados, pois que tal inti- 
mação, por determinação legal, será feita apenas ao sacado ou acei- 
tante, na letra de câmbio, ao emitente, na nota promissória. 


A intimação a qualquer outro coobrigado, dispense-a ou não o 
portador do título, constitui ato abusivo,” por meio do qual, como 
já se disse, o oficial do protesto passou a encarnar a figura do co- 
brador, que a lei não lhe conferiu, e que não se justifica, por mais 
arraigada que seja a praxe de escarmentar, com a vexatória publi- 
cação de editais, os coobrigados, cuja intimação não compete ao ofi- 
cial do protesto. 


Feito o protesto com a intimação exclusivamente ao sacado, a- 
ceitante, ou emitente (art. 29, inciso III) incumbe ao portador da 
letra dar aviso do mesmo ao último endossador, dentro de dois dias 
contados da data do instrumento do protesto e cada endossatário, 
dentro de dois dias contados do recebimento do aviso, deve transmi- 
tilo ao seu endossador, sob pena de responder por perdas e inte- 
resses (art. 30). 


O oficial do protesto só deve e pode intimar, pois, o sacado, 
aceitante ou emitente, e mesmo quanto a estes não necessita fazê-lo, 
se «no título firmarem a declaração de recusa ao pagamento» (art. 
29, inciso III, alínea 2.º). E tudo isso se compreende sem dificul- 
dade quando não se perde de vista, como se vem fazendo, a natureza 
e a finalidade do protesto. 


O protesto cambial é, senão exclusivamente, sobretudo, um ins- 
trumento de prova. A prova da apresentação do título, oportuno 
tempore et loco, à pessoa que deve pagá-lo, pois que desta apresen- 
tação oficial decorrerá para o portador o direito de voltar-se, para 
cobrança da soma cambial, contra os coobrigados da letra, sacador, 
endossante e respectivos avalistas. «É o ato público e solene por 
meio do qual se documenta a apresentação da cambial, para o aceite 


5. Ver na Primeira Parte n.o 19, item I, nota 121, e também o 
apêndice n.o 36 (Prática Forense), CASO IX. 
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ou pagamento ao sacado para o fim de se habilitar o portador a 
voltar-se contra os obrigados regressivos» (BONELLI, «Della Cam- 
biale», pág. 471). 


O protesto não é, pois, um direito conferido ao dói do tí- 
tulo; é um dever, sem a observância do qual não poderá cobrar a 
soma cambial dos demais coobrigados, uma vez que interessa a estes, 
e muito, terem a certeza, que só o protesto assegura, de que o valor 
da letra deixou de ser pago pelo devedor principal (ou por aquele a 
quem, pelo sacador, foi dada a ordem de pagar) no dia e lugar de- 
signados na letra, e que a falta de pagamento não se justifica pela 
negligência do portador ou pela confiança que deposita no aceitante, 
sacado, ou emitente (WHITAKER, ob. cit., pág. 215). 


É, pois, lamentável que de simples meio de prova, oficial e so- 
lene, da apresentação da letra e recusa por parte do sacado, do acei- 
te ou do pagamento, o protesto se tenha convertido em meio violento 
de cobrança ou intimidação, levado a efeito por intermédio do oficial 
do protesto. E os abusos, neste sentido, são tais, tantos e tão repe- 
tidos que já constituem praxe sobreposta à lei que poucos conhe- 
cem, muitos desprezam e ninguém cumpre. 


APÊNDICE N.º 27 
PODER CAUTELAR GERAL DO JUIZ 


(Ns. 16 e 17 do livro «Medidas Preventivas», de Alfredo de 
Araujo Lopes da Costa). 


16 — Essa enumeração (do C.P.C. art. 676) é taxativa? Vale 
dizer, o Juiz pode decretar outra medida, diversa das que o código 
prevê?! 

Parece exemplificativa a enumeração. 

Assim leva a dizer o art. 675: 


«Além dos casos em que a lei expresamente o autoriza, o Juiz 
poderá determinar providências para acautelar o interesse das partes». 


É o chamado poder cautelar geral. 


Os têrmos do artigo citado — observa LIEBBMAN — são redigidos 
de modo tão amplo e genérico «que se pode dizer que ao menos na 
pendência da lide o Juiz dispõe desse poder geral». (Chiovenda, 
Inst., trad. Menegale, I, pág. 393, nota 10). 


O Cód. Proc. Civil italiano de 1865 também não tinha norma 
que, com a precisa clareza, desse ao Juiz o poder de decretar a me- 
dida que lhe parecesse mais adequada, embora não prevista na lei. 
Mas do fato de alguns artigos se referirem de modo genérico a me- 
didas provisórias e urgentes, como o art. 808, dispondo sobre a se- 
paração pessoal dos cônjuges, Chiovenda concluia pela existencia 
daquele poder geral. (Op. 1. c.). 

Já, hoje, o Código de 1940 traz este artigo 700: 

«Fora dos casos regulados nas secções precedentes deste capí- 
tulo, quem tiver fundado receio para temer que, durante o tempo 
necessário para fazer valer seu direito em via ordinária esteja este 
ameaçado de um prejuízo iminente e irreparável, pode pedir ao juiz 
as providências urgentes que segundo as circunstâncias, parecem as 


1. Ver Primeira Parte destaobra, n.o 34, item II in fine, 
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mais idôneas a assegurar provisoriamente os efeitos da decisão de 
mérito». 


De teor semelhante é o art. 405 do Código Português. 


A origem comum é o art. 935, da Ordenança alemã: «São per- 
mitidas decisões provisionais sobre o objeto da lide, quando seja de 
recear que uma alteração do estado atual das cousas torne impossí- 
vel ou dificulte essencialmente a realização do direito da parte». 


E, principalmente, o art. 938: «O Juiz, a seu arbítrio, resolve 
que medida é necessária para realizar o fim que pretende». 


Em comentário, escrevem Gaup e Stein: «A escolha da medida 
necessária a alcançar o fim a que visa a decisão provisional fica, à 
exceção do arresto, entregue ao arbítrio do Juiz. Por tal forma va- 
riam os perigos, que a decisão deve evitar, que se torna impossível 
fixar de antemão os meios de defesa, uma única de cujas caracterís- 


ticas é passível de ser previamente determinada: a medida deve ser 
NECESSÁRIA. 


Esse arbítrio, porém, não é inteiramente livre, mas vinculado. 
A medida deve conter-se nos limites do pedido. Pode, porém, o Juiz 
dele desviar-se, quando a providência pleiteada é incabível e a que 
a ela se substitui tende à mesma finalidade. 


A medida não deve transpor os limites que definem a sua na- 
tureza provisória. Não deve antecipar a decisão sobre o direito cuja 
realização se pretende assegurar, nem, como execução provisória, 
conter a satisfação definitiva do direito. Com a única exceção dos 
limitados casos tratados na observação IV, e da provisória conde- 
nação a prestações, especialmente de dinheiro, não deve a medida 
preventiva visar satisfazer o direito do requerente sob condição de, 
mais tarde, tudo se repor no estado quo ante: assim, não se pode 
ordenar o cancelamento de uma hipoteca; a entrega da cousa, por 
força de compra e venda; nas questões oriundas da locação, a en- 
trega da cousa ou o despejo. 


A medida deve restringir-se aos limites do direito cuja realiza- 
ção se pretende assegurar. Providências a que o requerente, mesmo 
que vencesse na causa principal, não teria direito, não lhe podem 
ser concedidas. Se, por exemplo, tem ele um direito de uso comum, 
este não pode ser garantido com um medida que conceda uso ex- 
clusivo. 


Não se concede, finalmente, medida preventiva que se não pos- 
sa aplicar em execução de sentença em ação satisfativa. Por exemplo, 
o restabelecimento da vida conjugal; a prestação de serviço; a pri- 
são, para obrigar a exibição de bens para arresto». 
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17 — O art. 676 enumera em grande número medidas várias. 
Casos, porém, pode haver a que nenhuma delas sirva. 


CALAMANDREI cita uma decisão de tribunal frances sobre 
um desses. Um pintor, incumbido de decorar uma sala num centro 
de recreio noturno, povoou as paredes de sátiros e ninfas, muito pouco 
vestidos e em atitudes que moralmente não os recomendavam mui- 
to. Uma atriz reconhecendo-se, numa das pinturas, propôs ação para, 
pedir que o seu retrato fosse apagado daquelas decorações. O pro- 
cesso, porém, com exames periciais, demoraria. E, enquanto isso, 
continuava a autora a sofrer o dano, de que se queria livrar, em sua 
dignidade pessoal. 


A providência cautelar seria, então, como foi, cobrir a figura 
até a decisão final da causa. («Providências cautelares», 65). 
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SUSTAÇÃO DE PROTESTO ATRAVÉS DO 
PROCESSO CAUTELAR! 


(Ensaio do Dr. João Mendes, inserto na revista «Justitia», vol. 
50, pág. 163, omitido trecho onde o ensaista transcreve os ns. 16 e 
17 da obra de Lopes da Costa «Medidas Preventivas», que se en- 
contram já no apêndice n.º 27). 


O Código de Processo Civil Brasileiro, ao disciplinar o proces- 
so cautelar, enumera, nos arts. 674 a 678, várias medidas preventi- 
vas. Não se trata de enumeração taxativa, mas exemplificativa, co- 
mo se infere do enunciado no art. 675: «Além dos casos em que a 
lei expressamente o autoriza, o Juiz poderá determinar providências 
para acautelar o interesse das partes: I...; II — Quando, antes da 
decisão, for provável a ocorrência de atos capazes de causar lesões, 
de difícil e incerta reparação, ao direito de uma das partes». 


Não há dúvida, pois, de que o Juiz pode decretar outras me- 
didas cautelares «além dos casos em que a lei expressamente auto- 
riza». Assim, embora não haja «na lei cambial nenhuma disposição 
permissiva da suspensão do protesto, qualquer que seja a causa de 
recusa do pagamento da dívida cambial»? (Rev. dos Tribs., 184/ 
334), o certo é que na mesma lei também não há nenhuma disposi- 
ção proibitiva da sustação do protesto, a confirmar a regra geral 
segundo a qual «é permitido o que não é proibido por lei». Além 
disso, da inexistencia, na lei cambial, de disposição permissiva da 
suspensão do protesto não se pode inferir que o Juiz sofra limita- 
ções no seu poder de decretar medidas cautelares, pois a esta con- 
clusão se opõe o enunciado do citado art. 675, que dá ao Juiz o 
chamado poder cautelar geral, a que se refere Lopes da Costa, na 
excelente monografia «Medidas Preventivas — Medidas Preparató- 


1. Ver nossa crítica no n.0o 40 da Primeira Parte desta obra. 
2. Este acórdão acha-se no apêndice n.o 9. 
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rias — Medidas de Conservação», ed. de 1953, pág. 14 n.º 16. Na pá- 
gina seguinte dessa obra, o consagrado processualista lastreia o seu 
ensinamento na doutrina e na legislação comparada ............ " 


Semelhantemente, não pode haver dúvida de que a sustação do 
protesto, «mediante prévio depósito da quantia correspondente ao 
valor do título a ser protestado», constitui típica providência acau- 
teladora do interesse das partes, quer evitando os desastrosos efeitos 
que acarreta para o devedor o protesto de um título de crédito, ca- 
paz de causar lesões de difícil e incerta reparação a seu direito, quer 
pondo à disposição do credor, para eventual penhora, o depósito da 
quantia correspondente ao valor do título levado a protesto. Ficam, 
desse modo, provisoriamente asseguradas as posições do devedor e 
do credor, até que, no processo principal, seja definitivamente acer- 
tada a relação jurídica material, pois a medida cautelar, segundo 
advertem Gaup e Stein, não deve transpor os limites que definem a 
sua natureza provisória, numa indevida antecipação da decisão fu- 
tura sobre o direito cuja realização se pretende assegurar. 


O pedido de sustação do protesto é uma medida preventiva da- 
quelas admitidas em lei, pois, tecnicamente, é sempre cautelar a 
providência que procura assegurar, provisoriamente, os efeitos da 
sentença de mérito, ou que procura, como na sustação do protesto, 
evitar lesões de difícil e incerta reparação do direito do devedor, que 
também pode ser protegido pelas medidas cautelares, como se infe- 
re do disposto no art. 675: «O Juiz poderá determinar providências 
para acautelar o interesse das partes», isto é, tanto do credor como 
do devedor, indistintamente. Faz-se mister, entretanto, estabelecer 
uma distinção básica para a exata solução do problema processual 
equacionado. Segundo o sistema da lei cambial brasileira, há dois 
tipos de protesto: o necessário, também chamado indispensável, e o 
facultativo (V. Pontes de Miranda — «Tratado de Direito Privado», 
Tomo 35, págs. 89 e 92, ns. 5 e 6). O protesto necessário não po- 
de ser sustado, mas o facultativo admite a sustação. Não poderá, 
por exemplo, ser sustado o protesto contra devedor comerciante, 
quando o credor pretende requerer-lhe a falencia,* porque, então, o 


protesto é condição indispensável para o requerimento da falencia, 
tanto que com a petição inicial o credor é obrigado a exibir o título 


3. O trecho ora omitido do ensaio são os ns. 16 e 17 de Lopes da 
Costa, “Medidas Preventivas”, que o ensaísta transcreve e que já trans- 
ladamos no apêndice n.o 27. 
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e a certidão do protesto, nos têrmos do art. 11 da Lei de Falencias. 
Essa exigencia a rigor, não deveria impedir a sustação do protesto 
mediante prévio depósito da quantia correspondente ao crédito re- 
clamado, uma vez que a finalidade da medida cautelar consiste, 
precisamente, em evitar os desastrosos efeitos decorrentes do protes- 
to, e não a elidir a falência, que é a finalidade do depósito após a 
citação do devedor para o processo falimentar. Entretanto, se o pro- 
testo é pedido para possibilitar o requerimento da falencia do deve- 
dor, e isto poderá ficar esclarecido com a resposta do credor no pro- 
cedimento cautelar, a sustação ordenada ficará sem efeito e o pro- 
testo será tirado!, mas se o credor, que leva o título a protesto, não 
pretende requerer a falência do devedor (ou assegurar direito de 
regresso — arts. 20 e 32 da Lei Cambiária; ou assegurar o direito 
à ação especial prevista no art. 344 do Código de Processo Civil; 
ou outros casos de protesto necessário), nada poderá impedir a sus- 
tação do protesto, que não prejudicará nem mesmo a contagem dos 
juros de mora, porque, na ação de cobrança, verificada a sem ra- 
zão do devedor, os juros serão contados a partir da data em que o 
protesto deveria ser tirado e não o foi por iniciativa e proveito do 
devedor, ao requerer a sustação do protesto. Com relação, porém, 
ao protesto facultativo, se não há autorização legal para a sustação, 
também é certo que a lei não a proíbe, e isto neutraliza a falta de 
autorização. Logo, o protesto pode ser sustado, pois é permitido o 
que não é legalmente proibido. A concessão desta medida cautelar, 
ademais, nos casos de protesto facultativo, vem corrigir os excessos 
de rigorismo daqueles que não fazem a distinção apontada e por 
isso entendem que o protesto é sempre obrigatório, com a notória 
sequela de irreparáveis prejuízos ao devedor, ainda que seja abusiva 
ou criminosa a pretensão do credor, como nos casos de falsificação 
da assinatura do devedor, ou de estar quitado o título levado a pro- 
testo, pois é certo que a responsabilização do credor malicioso, de- 
pois de desencadeados os efeitos altamente prejudiciais do protesto, 
não é a solução recomendável, quando é de senso comum que é 
sempre melhor prevenir que remediar. Tratando-se de ato tão-so- 
mente probatório do exercício de um direito cambiário, o protesto 
não cria direitos nem gera obrigações, mas é inegável que pode pro- 
duzir graves e irreparáveis danos ao patrimônio e ao crédito do de- 
vedor. Em face dessa eventualidade, portanto, pode-se sustar o pro- 
testo facultativo, através do processo cautelar, até que os interesses 


4. Discordamos. Ver Primeira Parte desta obra, n.06 ter, inclusive 
nota 39. 
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das partes se componham no processo principal, uma vez que a lei 
cambiária não proíbe a sustação do protesto facultativo? ........ 


Mas, para que o depósito prévio não se torne indefinido no 
tempo, é aconselhável a fixação do prazo máximo de trinta dias pa- 
ra o ajuizamento da competente ação de cobrança? em cujo proces- 
so será acertada a relação jurídica material, já que, no processo pre- 
ventivo, somente se discute pertinência, ou não, da medida cautelar, 
que é de caráter provisório. Decorrido o prazo sem que a ação seja 
ajuizada, a quantia depositada poderá ser levantada pelo depositan- 
te. 


5. Omitimos o trecho seguinte, de menor importância. 

6. Ver na Primeira Parte desta obra, n.o 40, crítica a essa solução. 

T. O ilustre ensaísta é professor e, hoje, também membro do Tri- 
bunal de Alçada Civil paulista. 

Omitimos parte final do ensaio. 

Conferir o acórdão do apêndice n.o 20b, relatado pelo dr. João 
Mendes. 


APÊNDICE Nº 29 


PROTESTO CAMBIAL ABUSIVO: PERDAS 
E DANOS 


(Acórdão publicado na Rev. Trib. 384/143) 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação cível n. Fo 
158.482, da comarca de São Paulo, em que é apelante J. & J. do 
B.P.C. Ltda., sendo apelada L.E.M. & C.: Acordam, em Quarta Ca- 
mara Cível do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, ne- 
gar provimento ao apelo para que cubsista a sentença recorrida, pelos 


seus próprios e jurídicos fundamentos. 
Custas pela vencida. 


Trata-se de ação de indenização resultante do protesto indevido 
de uma duplicata de que era credora a apelante. 

Esse título, com vencimento marcado para o dia 3 de março de 
1962, foi pago pela devedora com cheque emitido em 1.º do aludido 
mês e ano e remetido imediatamente para a credora, que o recebeu 
no dia 13 seguinte. Portanto não havia razão nenhuma para que a 
duplicata já saldada fosse encaminhada ao Cartório de Protestos e 
apontada no dia 21 de março e protestada no dia 24 desse mes, a 
despeito da exibição da prova de seu pagamento feita pela apelada. 
Agiu, pois, a credora com culpa inescusável, pela qual deve respon- 
der forçosamente. 

Tanto assim que a apelante não nega, em seu apelo, a ilegali- 
dade do protesto do referido título, cingindo-se a alegar que não 
houve prejuízo para a apelada consequente do protesto. 


l.Ver na Primeira Parte, n.o TC, crítica da jurisprudência sobre 
sustação do protesto cambial. Ver também nota 9. 

O acórdão supra foi confirmado pelo S.T.F. (Rev. Trib. Jurispr. 
44/6717). 

Ver Primeira Parte, n.o 15: a sustação teria evitado desperdício de 
tão preciosa prestação jurisdicional. 
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Mas como recurar os maléficos efeitos de um protesto nessas 
condições, realizado em cidade modesta do interior do Estado, em 
que tais notícias se propagam rapidamente e de forma calamitosa? 


Indiscutível, portanto, o abalo de crédito sofrido pela autora em 
consequência do indevido protesto de uma duplicata de pequeno 
valor, como se evidencia pelos documentos de fls., que bem traduzem 
as restrições de crédito que a apelada passou a enfrentar daí por 
diante. 


Seus desastrosos efeitos forçaram a autora a fazer a publicação 
de fls. em jornal especializado desta Capital. 


A despeito de tudo isso, porém, pretende a apelante que não 
houve prejuízos para a apelada porque nem o seu estoque 
de mercadorias e nem o seu movimento de vendas decresceu, ao mes- 
mo tempo em que não caiu a sua margem de lucros. 


O argumento pode impressionar à primeira vista, mas não para 
quem se der ao trabalho de analisar as provas dos autos e ponderar 
a seu respeito. 


Além de se impor a consideração de que o ano de 1962 foi um 
período de franca e desbragada inflação, em que ocorreu terrível alta 
dos medicamentos e produtos farmaceuticos, cumpre notar que o 
estatabelecimento da apelada tinha grande estoque de mercado- 
rias quando se verificou o protesto da duplicata. Por conseguinte, 
esse estoque também se valorizou e sua venda propiciou lucros a- 
parentemente maiores, mas em verdade ilusórios, pela recomposição 
do estoque em bases supreiores de preço. 


E precisando comprar para renovar o estoque de seus produtos, 
encontrou a apelada dificuldades novas trazidas pelo abalo de cré- 
dito resultante do indevido protesto. Tanto assim que entre quaren- 
ta e seis firmas das quais adquiria tais produtos, pelo menos doze 
firmas deixaram de fornecê-lo à apelada em razão do aludido pro- 
testo. 


De igual modo, sofreu a apelada restrição de crédito bancário 
após o protesto, como bem se vê dos autos, obrigando-a assim, a ope- 
rar com empréstimos particulares, sempre mais onerosos, ou median- 
te avais de particulares, também sempre mais onerosos. 


Só essa diminuição de crédito bancário, além dos demais já in- 
dicados, seria o suficiente para justificar a procedência da ação. 
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Nem se poderia exigir a ruína total da firma ou a sua falência 
ou concordata para se indenizar os efeitos maléficos e danosos de 
um protesto de título cambial. 


Por outro lado, injusta e inaceitável a crítica da apelante às 
testemunhas da apelada, como esta bem o demonstrou em suas con- 
vincentes contra-razões de apelação. 


De resto, cumpre observar que o magistrado agiu com prudên- 
cia em sua decisão, determinando a apuração dos prejuízos efetivos, 
já verificados, e lucros cessantes, mediante artigos de liquidação, o 
que põe a salvo qualquer possível excesso do arbitramento da inde- 
nização. Esta consistirá no que se vier a apurar realmente na execu- 
ção, a qual evidentemente, demonstrará a realidade de tais prejuízos. 


Pelas razões expostas, impõe-se a confirmação da sentença de 
primeira instância, que se afina perfeitamente com os princípios ju- 
risprudenciais invocados pela apelante. 


Nega-se, pois, provimento ao apelo. 


São Paulo, 19 de dezembro de 1966. — Góes Nobre, pres. — 
Ferreira de Oliveira, relator — Participaram do julgamento, com vo- 
tos vencedores, os Des. Mendes França e Martiniano de Azevedo. 
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À INSUSPENSIBILIDADE DO PROCESSO 
| DO PROTESTO! 


"(Este é o n.º 1779 do «Tratado de Direito Comercial» de Wal- 
demar Ferreira, vol. 8) 


Não é suspensível o processo do protesto, seja qual for a causa 
da recusa do aceite ou do pagamento, tanto mais quanto, e o art. 33 
é rigoroso a propósito, o seu instrumento deve ser lavrado dentro de 
três dias úteis, sob pena de responder o oficial por perdas e inte- 
resses. 


Carece o Juiz de poder para o sustar. 


A suspensão do protesto, ainda que por despacho judicial, im- 
porta em violencia ao portador do título e pode ser-lhe sumamente 
prejudicial. Não é lícito ao Magistrado impedi-lo. Nem deve mesmo 
interferir em ato extrajudicial, realizável, por lei, dentro de prazo 
certo e fatal, da competencia exclusiva do oficial público. 

Este, dispositivo é do art. 35, deixando de lavrar, em tempo útil 
e forma regular, o instrumento do protesto, além de incorrer em 
pena criminal, responde por perdas e interesses. 

Não é autômato o oficial de protesto, naturalmente conhecedor 
da matéria legal concernente a seu ofício; e sobretudo cônscio de 
suas responsabilidades. 

Excede-se, portanto, o Juiz, que, a despeito de dispositivos tão 
lúcidos, intervém para evitar, com impedir ou sustar, com suspen- 
der, o processo do ato extrajudicial do protesto. 


1. Nas “Instituições de Direito Comercial”, 3.0 vol., tomo I, n.o 769, 
item II, Waldemar Ferreira reitera a sua opinião contra sustação do 
protesto cambial em termos idênticos, e transcrevendo longos trechos do 
acórdão de 1948 do Tribunal de Justiça da Guanabara (então Distrito 
Federal), acórdão transcrito no apêndice n.o 9. 
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Admitindo que se interponha intempestiva ou maliciosamente, 
com o intento de prejudicar ao devedor, mais do que com o de com- 
provar a falta de aceite ou de pagamento ou de resguardar o direito 
de regresso, é preferível que o Juiz, que nada tem que ver com isso, 
deixe que o portador assuma a responsabilidade inteira do ato ilícito, 
quando o seja. 

O Juiz só deve intervir no protesto para solver dúvida que o 
oficial suscite sobre se deve tirá-lo, ou não, quando o suponha 
intempestivo ou em desacôrdo com os dispositivos legais. Caso é 
esse em que sua interferencia se dá para observância da lei e não 
para atender a pedido do devedor, que pretenda, sem forma nem 
figura de juízo, esquivar-se ao aceite ou ao pagamento da cambial 
ou título a ela equiparado. 

A ilicitude do protesto somente poderá apreciar-se em ação pro- 
posta pelo portador do título ou pelo devedor, se e quando alegada 
por via direta ou como matéria de defesa. 


CRÍTICA A WALDEMAR FERREIRA E PONTES DE MIRANDA “ 


O grande mestre Waldemar Ferreira, nas lições supra, trans- 
critas de «Tratado de Direito Comercial» e de «Instituições de Di- 
reito Comercial», opôs-se intransigentemente à sustação do protesto 
cambial. E Pontes de Miranda, mestre não menor, ao examinar mi- 
nuciosamente o protesto cambial no «Tratado de Direito Privado», 
$$ 3.919/3.929, vol. 35, silenciou por completo sobre a sustação. 

Não se justifica a oposição de um e o silencio do outro. 

Ambos preconizaram ao Oficial de Protestos recusar a tirada 
do protesto quando houver justificativa. Waldemar Ferreira? acon- 
selha a recusa quando faltar ao título requisito essencial ou quando 
a cambial for apresentada a protesto por falta de pagamento antes 
de vencida ou «fora de tempo». Semelhantemente, Pontes de Miran- 
da” recomenda a recusa: «se o título não é cambiário, nem susceptí- 
vel de protesto; se o título ainda não está vencido ou já está pago, 
se fora do tempo». 

Ora, quem admite ser abusivo um protesto, a ponto de preco- 
nizar a sua recusa por parte do Oficial de Protestos, lôgicamente 
há de admitir a sua sustação, pelo menos quando requerida pelo 
protestado. 


2. “Tratado de Direito Comercial”, vol. 8, no 1.777. 
3. “Tratado de Direito Privado”, vol. 35, 8 3.923, item 2. 
4. Pontes de Miranda de certo modo se contradiz logo adiante, ao 


ensinar que o protesto cambial requerido após o prazo “não constitui ato 
ilícito” (“Tratado de Direito Privado”, vol. 35, 8 3.924, item 8). 
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Quem se acha na iminência de ser prejudicado por um ato 
ilegal tem, não há duvidar, o direito de recorrer ao Poder Judiciário 
e de obter deste medidas que obstem ao abuso. Focalizamo-lo no 
n. 3, Primeira Parte desta obra; é decorrência inelutável do C.P.C. 
tt, ds e 115. 

Como pode Waldemar Ferreira afirmar que o Juiz — «nada 
tem que ver com isso?» O Magistrado não pode, explicamo-lo no 
n.º 3, citado, recusar Justiça, seja expressamente, seja por subter- 
fúgios. Tal recusa implica na própria negação da Justiça; tende à 
atrofia do Poder Judicário, pela omissão quando reclamado; e con- 
duz a sociedade à lei da jangal, abandonando cidadãos a um duelo 
de força e de astúcia. 

A conclusão se impõe: quem admite ser abusivo um protesto e 
preconiza a sua recusa, tem de admitir também a sua sustação ju- 
dicial. 


Rs quere 


APÊNDICE Nº 304 


PROVIMENTO N. 10/70 — CORREGEDORIA 
GERAL DA JUSTIÇA! 


(publicado no Diário da Justiça de 4.7.1970) 


gases 
questo? 


O Desembargador José Geraldo Rodrigues de Alckmin, Cor- 
regedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, 

Considerando a necessidade de disciplinar-se a divulgação dos 
atos relativos ao protesto de títulos cambiais, 

Considerando o decidido no Processo n.º CG-32.570, de 1969, 
resolve: 


1. Os Escrivães dos Cartórios de Protestos de Títulos, sob pena 
de responsabilidade, devem cumprir rigorosamente as prescrições do 
art. 730 do C.P.C. e art. 42 do decreto-lei estadual n. 203, de 25.3. 
1970, fazendo as intimações por carta registrada com recibo de vol- 
ta ou entregue em mão própria. Só se valerão do edital, no qual se- 
rá mencionado o CIC ou o RG do devedor, sempre que tais dados 
figurem nos títulos levados a protesto, quando o devedor estiver em 
lugar incerto, o que deverá ser certificado, ou for pessoa desconhe- 
cida. 

Será certificado que o devedor está em lugar incerto só após 
esgotados os meios normais de localização dentre os quais a busca 
de endereços constantes das listas telefônicas. 


2. Os Escrivães dos Cartórios de Protestos de Títulos só po- 
dem dar conhecimento das prenotações em seus protocolos (ou apon- 


1. O item 1 está com a nova redação, dada pelo provimento 2/71, de 
15.3.1971 da Corregedoria da Justiça publicado na Rev. Trib. 425/411. A 
alteração foi apenas que no edital de intimação — “será mencionado o 
CIC ou o RG do devedor sempre que tais dados figurem nos títulos le- 
vados a protesto”. 

Ver a Primeira Parte desta obra, nota 4 e também o apêndice n.o 
30b, seguinte. 
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tamentos) às partes imediata e diretamente vinculadas aos títulos 
levados a protesto (sacador, sacado, aceitante, emitente, avalista e 
endossatário), sendo-lhes vedado fornecer, ainda que em caráter si- 
giloso, certidões ou informações verbais a terceiras pessoas físicas 
ou jurídicas, quer sejam públicas ou privadas, associações de classe, 
imprensa, estabelecimentos bancários, instituições financeiras, agen- 
cias de informações cadastrais, entidades de proteção ao crédito e 
congeneres. 

3. Somente depois de efetivado o protesto, e em cada caso, 
poderão ser fornecidas certidões ou informações a terceiros 

4. Do instrumento do protesto deverá constar o inteiro teor da 
resposta eventualmente dada pelo responsável que,se recusou ao pa- 
gamento do título protestado, a qual será transcrita, integralmente, 
na certidão do protesto que venha a ser fornecida. 

5 Diariamente, os Escrivães dos Cartórios de Protesto deverão 
escriturar, no livro próprio, em item separado, os emolumentos que 
receberem, na forma prevista na Tabela 13 a que se refere o Decre- 
to Estadual n.º 52.425, de 25 de março de 1970, pelas certidões 
expedidas. 

6. Os Escrivães dos Cartórios de Protesto, ressalvado o caso do 
edital previsto no item I supra, não poderão fornecer relações de 
apontamentos e protestos para publicação pela imprensa ou outro 
meio de divulgação, bem, como, exceto nos casos previstos no item 
3 supra, não poderão fornecer tais indicações a terceiros. 

7. Os MM. Juízes Corregedores Permanentes dos Cartórios de 
Protesto de Títulos exercerão rigorosa fiscalização, quanto à obser- 
vância do que aqui fica determinado, aplicando aos infratores as 
penalidades cabíveis. 


Publique-se, registre-se e cumpra-se, 
São Paulo, 2 de julho de 1970. 
José Geraldo Rodrigues de Alkmin, Corregedor Geral da Justiça. 


2) A Corregedoria Geral da Justiça mitigou esta proibição com seu 
provimento 1/73, art. 2 (Diário da Justiça, 25.1.73), que dispõe: — “Tra. 
tando-se de solicitação da Associação Comercial ou da Associação dos 
Bancos do Estado, os Cartórios continuarão a lhes fornecer uma rela- 
ção diária dos protestos já tirados, com a nota de se cuidar de infor- 
mação reservada, vedada sua publicação pela imprensa, mesmo par- 
cialmente. — $ 1.º A obrigação prevista neste artigo será suspensa se 
o seu caráter sigiloso for desatendido”. 

Tantas cautelas em sucessivos provimentos demonstram ainda a- 
tual o perigo, que indicamos na Primeira Parte desta obra, n. 2, de o 
protesto — “degenerar em simples espada de Dámocles pairando sobre 
o mundo dos negócios”. 
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INSTRUÇÃO N. 4 DE 2641971 — 
CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS! 


O Desembargador Sylvio Cerqueira — Corregedor de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, usando de suas atribuições legais, 


Resolve baixar a seguinte Instrução, tendo em vista a necessi- 
dade de se disciplinar a divulgação dos atos praticados pelos Oficiais 
do Registro de Protestos, bem como fazer observar as disposições 
formais, de lei, que regem o registro daqueles atos: 


I — Os Oficiais do Registro de Protestos cumprirão, fielmente, 
o preceito contido no artigo 730 do Código de Processo Civil, que 
manda intimar o devedor e os coobrigados por carta, registrada ou 
entregue (em mão própria) e, apenas quando o devedor não for 
encontrado, ou for desconhecido, seja intimado pela imprensa. 


O Oficial de Protestos certificará que o devedor se acha em 
lugar incerto e não sabido somente após esgotados os meios usuais 
para localizá-lo, tais como a busca de endereços constantes das lis- 
tas telefonicas. 


IH — A não ser às partes diretamente vinculadas aos títulos 
levados a protesto (sacado, sacador, aceitante, emitente, avalista e 
endossatário), os Oficiais de Protesto não darão conhecimento das 
prenotações ou apontamentos, ainda que em caráter sigiloso, sejam 
verbais ou através de certidão ou relação, a pessoa física ou jurídi- 
ca, pública ou privada, associação de classe, imprensa, estabeleci- 


1. A instrução n.o 4 foi publicada no órgão oficial“ Minas Gerais”, de 
28.4.71, e no mensário “Legislação Mineira”, maio de 1971, vol. 42, pág. 
1.419. 

Ver a Primeira Parte, nota 4, e também o apêndice 30a, retro. 


APÊNDICE N.º 30B 479 


mento bancário, instituição financeira, agencia de informação cadas- 
tral, entidade de proteção ao crédito e congêneres. 


Os Oficiais não fornecerão relações de títulos protestados ou 
apontados para publicação pela imprensa, ou qualquer outro meio 
de divulgação, ressalvado, naturalmente, o caso de intimação por 
edital. 


II — Apenas após realizado o protesto, e em cada caso, pode- 
rão ser fornecidas certidões a terceiros. 


IV — Os Juízes de Direito das comarcas do Estado de Minas 
Gerais fiscalizarão, rigorosamente, os serventuários, para que obser- 
vem esta Instrução e os Oficiais de Protesto cumpri-la-ão, sob pena 
de responsabilidade. 


Registre-se, publique-se e cumpra-se. 


Sylvio Cerqueira — 
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APÊNDICE Nº. 31 


À LEGISLAÇÃO CAMBIÁRIA BRASILEIRA 
E AS LEIS UNIFORMES DE GENEBRA 


I 


A incorporação,* em nossa ordem jurídica interna, de dispositi- 
vos provindos da esfera internacional rege-se por princípios já clás- 
sicos no Direito Público Brasileiro.! 

Tais princípios, que perfilhamos, foram expostos por Hildebran- 
do Acciolly e José Sette Camara, talvez nossos maiores internacio- 
nalistas, aquele em seu monumental «Tratado de Direito Interna- 
cional Público», e este na brilhante tese de doutorado na McGill Uni- 
versity, do Canadá, intitulada «The Ratification of International Trea- 
ties». 


Resumimos suas lições: 


Ed 


a) Tirante especialíssimas exceções, a regra é que os tratados 
ou convenções internacionais só se ultimam, só se perfectibilizam 
com a ratificação e, desde esta (mais precisamente, desde a troca ou 
depósito dos instrumentos ratificantes), obrigam os signatários, isto 
é, os Estados como pessoas de Direito Público Internacional;!º 


b) No Brasil, a ratificação compete ao Poder Executivo, com 
autorização do Legislativo, por força da Constituição;? 


c) A ratificação se efetua por escrito, não sujeito este a forma 
especial (aqui abrimos uma exceção, seguindo Acciolly e rejeitando 


1. Este apêndice n.o 31 é resumo de um ensaio que excluímos para 
baratear a edição. 

la. Accioly “Tratado”, II, ns. 1.278, 1.279, 1.293; Sette Câmara, 
“Ratification”, págs. 36, 46, 47, 119 e 145y147. 

2. Accioly, “Iratado”, II, n.o 1.287; Sette Câmara, “Ratification”, 
págs. 109 e 110. 

Confiram-se a respeito, a Constituição de 1946, art. 66, item I e art. 
87, item VII, e a Constituição de 1967, art. 44, item I e art. 81 item X 
(redação de 1969). > 
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Sette Camara, ao admitirmos a ratificação não-escrita, manifestada 
através da própria execução do tratado) ; 


d) A adesão a um tratado obriga o Estado como se nele fosse 
parte;* 


e) A adesão do Brasil a um tratado só o obriga após ratificada 
(aceitamos esta assertiva de Acciolly, por decorrer dos amplos ter- 
mos dos dispositivos constitucionais, embora pareça desautorizada 
por Sette Camara); é 


f) O tratado, «para produzir efeitos na ordem interna» e «ser a- 
plicado pelos tribunais nacionais», precisa, via de regra, ser introdu- 
zido na ordem jurídica interna por um diploma legislativo nacional. 


A crítica dos decretos 57.595 e 57.663, de 1966, à luz dos 
princípios acima resumidos, autoriza as seguintes observações: — 1) 
Considerando que em 1942 nosso Presidente da República acumula- 
va as funções executivas com as legislativas, e ignorando-se os ter- 
mos da adesão do Brasil, naquele ano, às Convenções de Genebra, 
não se pode afirmar” se aquela adesão dependia, ou não, de poste- 
rior ratificação, porém mesmo admitindo-se fosse esta indispensável, 
ela se caracterizou ou consumou através do decreto legislativo 54 de 
1964 e dos decretos executivos 57.595 e 57.663, de 1966, em que o 
nosso Legislativo e o nosso Executivo até passaram à própria execu- 
ção das convenções aderidas, e portanto ambas, não há duvidar, vi- 
goram para o Brasil como normas de Direito Internacional e o obri- 
gam como pessoa de Direito Público; — 2) As duas Leis Uniformes 
de Genebra também vigem em nossa ordem jurídica interna, porque 
nesta introduzidas por atos de nosso Legislativo e de nosso Executi- 
vo, aquele aprovando e este promulgando as convenções de que elas 
são anexos, tudo nos termos da Constituição de 1946, art. 66, item 


3. Acciolly “Tratado”, II, ns. 1.285 e 1.286; Sette Câmara, “Ratifi- 
cation”, págs. 139/142. 
— 4. Acciolly, “Tratado”, II, n.o 1.323; Sette Câmara, “Ratification”, 
pág. 154. 

5. Acciolly, “Tratado”, II, ns. 1.328; Sette Câmara, “Ratification”, 
pág. 155. Conferir os dispositivos constitucionais citados na nota 2 retro. 

6. Acciolly “Tratado”, II, ns. 1.309 e 1.310; Sette Câmara, “Ratifi- 
cation”, pág. 124. E ainda estudo de Acciolly na Rev. For. 126/30: “A 
Ratificação e Promulgação dos Tratados”. 
o T. Os dois decretos afirmam que a adesão obrigou o Brasil inter- 
nacionalmente, seja porque reputassem: dispensável a ratificação, con- 
forme ensinamento de Sette Câmara, seja porque os termos da adesão e 
a simbiose do Executivo com o Legislativo, na época, tornassem dispen- 
sável ulterior ratificação. 
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I e art. 87, itens 1 e VII, e Constituição de 1967 (redação de 1969), 
art. 44, item I e art. 81, itens HI e X. 

Um dispositivo provindo do Direito Internacional, conforme Hil- 
debrando Acciolly e Sette Camara na letra «f» supra, não se insere 
na ordem jurídica interna senão por via de um diploma legislativo 
nacional. Esse diploma legislativo não será porém necessáriamente 
uma lei stricto sensu, i.é, um diploma legislativo elaborado pelo Po- 
der Legislativo com a colaboração do Executivo (sanção ou veto). 
As Constituições de 1946 e 1967 (inclusive redação atual) não o exi- 
gem, e a praxe legislativa brasileira tem incorporado convenções in- 
ternacionais ao direito interno mediante decretos do Executivo que 
as promulgam, precedidos de aprovação do Legislativo, quando em 
funcionamento este último. 

Foi seguindo essa praxe tradicional que os decrs. 57.595 e 
57.663 incorporam, em 1966, as convenções cambiais de Genebra ao 
nosso direito interno. 

Incorporação normal, conforme o Supremo Tribunal Federal;º 
conforme Adroaldo Mesquita da Costa, como consultor da Presidên- 
cia da República; Theophilo de Azeredo Santos, como consultor do 
Ministério da Fazenda;” e Lélio Candiota de Campos. 


H 


Como vimos de demonstrar, foi perfeitamente normal que as 
Leis Uniformes de Genebra fossem incorporadas ao nosso direito in- 
terno pelos decretos do Executivo 57.595 e 57.663, de 1966. No en- 
tanto o grande mestre José Maria Whitaker os acoimou de nulos.!! 


8. Assim incorporaram-se ao nosso direito interno as convenções in- 
ternacionais citadas no acórdão da Rev. Trib. 395/247. 

Assim também a Convenção de Varsóvia sobre tráfego aéreo, de 
1929, promulgada pelo decr. 20.704 de 1931, e por isso aplicada por nosso 
Tribunal de Justiça e pelo S.T.F. (acórdãos na Rev. For. 218/148 e Rev. 
Trim. Jurispr. 47/681) e reconhecida pelo prof. Arnold Wald (parecer ao 
Ministério da Aeronáutica, Rev. Trib. 372/45). 

E assim a convenção de Bruxelas sobre responsabilidade dos porprie- 
tários de embarcações marítimas, de 1924, promulgada pelo decr. 350, 
de 1935 (parecer do prof. Edgardo de Castro Rebelo, na Rev. For. 
199/69). 

9. Acórdão no apêndice n.o 32. Assim também o Tribunal de Justiça 
gaúcho (Rev. Trib. 405/391), acórdão de 1969. 

9a. O parecer foi publicado na Rev. Trib. 395/33. Nele transcreve-se 
o parecer de Theophilo de Azeredo Santos. 

Ver apêndice n.o 33 (item II das observações sobre o parecer). 

10. “A Lei Uniforme de Genebra sobre Letra de Câmbio e Nota Pro- 
missória e sua Aplicação no Brasil”, especialmente n.o 5. 

11. Artigo publicado na Rev. Trib. 381/7.. Ver apêndice n|.º 34. 
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“ O suscinto pronunciamento do notável cambialista esteou-se, ba- 
sicamente, no baralhamento dos conceitos de sanção e promulgação 
e no seu equívoco acerca da competência para a promulgação. 

"O processo de elaboração das leis, já tradicional e consagrado 
nas Constituições de 1946 e 1967, é este:!2 o projeto de lei, uma vez 
aprovado pelo Legislativo, remete-se ao Presidente da República, o 
qual, se o aprova, sanciona-o, e, se não aprova, veta; se o Presi- 
dente sancionar, a lei ficará perfeita e ele a promulgará, e, se vetar, 
o projeto voltará ao Legislativo. 

Daí resultam os conceitos de sanção e promulgação. A sanção é 
a aprovação do Presidente da República a um projeto legislativo, o 
qual então se converte em lei. A promulgação é a declaração solene, 
de que uma nova lei existe, e a ordem para que seja cumprida, de- 
claração e ordem emitidas pelo Presidente da Repúbiica como Chefe 
da Nação, para que os cidadãos conheçam seus direitos e deveres e 
para que os funcionários a executem.! 

* Só excepcionalmente a promulgação é feita pelo Legislativo.! 
Em regra, compete ao Executivo. 

Isto posto, examinemos a perfeita constitucionalidade dos de- 
cretos 57.595 e 57.663, de 1966, do Executivo. 

O decr. legislativo 54, de 1964, é simples resolução do Con- 
gresso aprovando as convenções cambiais de Genebra, pelo que foi 
promulgado pelo Presidente do Senado, porque tal premulcação é 
uma das exceções previstas expressamente na Constituição. Em fa- 
ce dessa aprovação do Legislativo, o Executivo ficou constitucional- 
mente habilitado a mandar cumprir as convenções cambiais de Ge- 
nebra como leis internas, e mandou, promulgando-as através dos 
decrs. 57.595 e 57.663, promulgação de sua competência, porque em 
princípio a ele compete a promulgação, e aquela promulgação não 
foi reservada pela Constituição, como exceção expressa, ao Congresso. 

Feito esse exame, apontemos a confusão de Whitaker entre san- 


12. Constituição de 1946, arts. 70, 71 e 66; Constituição de 1967, 
arts, 62 e 47; Constituição de 1967 (redação de 1969), arts. 59 e 44. 
“13. Sobre os conceitos de sanção e promulgação, ver Kelsen, “Teo- 
ria General del Estado”, 8 46, letra “c”, pág. 430; João Barbalho, “Cons- 
tituição Federal Brasileira”, pág. 5 (comentário ao preâmbulo) e pág. 
o2 (comentário ao art. 16); e Eduardo Espinola, “Sistema do Direito 
Civil Brasileiro”, n.o 41. 
14. A promulgação compete ao Congresso só em dois casos: 
a — Quando o Presidente da República não a fizer nos prazos fixa- 
dos pela Constituição; 
-- Db — Quando tratar-se de decisão da competência exclusiva do Con- 
gresso, como, py. ex., decisão aprovando um tratado internacional. 
' Conferir os dispositivos citados na nota 12 retro. 
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ção e promulgação: com seus decrs. 57.595 e 57.663 o Executivo 
não se atribuiu — «o direito de julgar ato próprio», porque em de- 
creto promulgatório o Presidente não julga nem aprova nada (aí a 
confusão com sanção), mas apenas declara a existencia da lei e 
manda cumpri-la. E indiquemos a outra confusão do mestre, esta 
sobre competência para a promulgação: com aqueles decretos o E- 
xecutivo não usurpou — «função exclusiva do Poder Legislativo», 
mas promulgou o que lhe competia. 

Whitaker, partindo destes equívocos, sustentou a nulidade dos 
decretos promulgatórios das convenções de Genebra, e concluiu que 
os dispositivos das Leis Uniformes de Genebra dependem, para vi- 
gorar no direito interno, de lei nacional que os traslade e comple- 
mente. 

Essa errônea doutrinação foi desastrosa, pois o Tribunal de Al- 
çada de São Paulo, que é privativamente competente nara os recur- 
sos em ações cambiais,/º a acolheu sem se dar conta de que a ques- 
tão é de direito público e que Whitaker, grande no Direito 
Cambiário, publicista não é.18 


XI 


As duas Leis Uniformes de Genebra?” não são dois códigos de 
Direito Cambiário, um regulando por completo o cheque e outro dis- 
ciplinando por inteiro a letra de câmbio e a promissória (Battaglini, 
«II Protesto», pág. 5). 

Por essa razão a vigência delas, por força dos decrs. 57.595 e 
57.663, de 1966, não implicou na ab-rogação de toda a nossa ante- 
rior legislação sobre cheque, letra de câmbio e promissória. Revoga- 
da ficou a legislação pretéria apenas naquilo em que se chocava, 
15. Código Judiciário (decr.-lei compl. 3, de 1969), art. 105, item II, 
inciso 7. 

16. Ver acórdãos na Rev. Trib. 391/255, 395/247, 400/238 e 
406/182. 

Gastão Moura Maia Filho reiterou Whitaker (Rev. Trib. 387/354): 
competiria ao Legislativo promulgar convenções. 

Nosso Tribunal de Alçada ainda sustentou não se aplicam as Leis 
Uniformes a “títulos cambiais entre particulares, porque outro o seu ob- 
jetivo” (Rev. Trib. 391/255), o que faz tabula rasa do próprio conteúdo 
das Leis Uniformes. 

Essa Côrte afirmou, ademais, que nossa anterior legislação cambiá- 
ria vigorará até que revogada por uma lei stricto sensu, conforme Lei 
de Introdução ao Cód. Civil, art. 2. Ora, no citado art. 2, lei significa 
qualquer diploma legislativo e não lei scricto sensu, pelo que tal legisla- 
ção ficou revogada já, por atos do Legislativo e do Executivo, como 
expusemos no item I retro. O acórdão está na Rev. Trib. 406/182. 

40. Omitimos os anteriores itens deste ensaio e respectivas notas. 


Pá 
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em que brigava com as Leis Uniformes e demais aisposições das 
convenções cambiais de Genebra (naturalmente expurgadas as Leis 
Uniformes, de acordo com as reservas formuladas nos citados de- 
cretos). Existe pois uma área legislativa pertencente à legislação 
brasileira, a qual compreende questões de duas ordens, relativas à 
letra de câmbio, à promissória e ao cheque: — a) as questões que 
o Brasil, por via das reservas que adotou, exclui da disciplina das 
Leis Uniformes, para disciplinar em leis suas; — b) as questões 
não disciplinadas pelas Leis Uniformes ou pelas demais disposições 
convencionais apensas aos decretos 57.595 e 57.663. 

No n.º XII seguinte, ao analisar a legislação sobre protesto cam- 
bial, exemplificaremos acerca do entrelaçamento e harmonização dos 
dispositivos convencionais com os dispositivos genuinamente nacio- 
nais. 


XII 


— Uma derradeira questão: qual é, atualmente, a legislação 
que regula entre nós o protesto cambial? 

Nossa legislação na matéria compreende dispositivos convencio- 
nais introduzidos pelos decretos 57.595 e 57.663 (principalmente dis- 
positivos das Leis Uniformes), e também dispositivos da legislação 
nacional. Estes últimos são dispositivos sobre protesto relativos a 
questões não disciplinadas pelas Leis Uniformes; são dispositivos si- 
tuados na área legislativa pertencente à legislação nacional, nos ter- 
mos da letra b do n. XI retro, in fine. 


Façamos o balanço dessa nossa legislação. 


Em primeiro lugar os dispositivos provenientes das convenções 
de Genebra. No que tange ao protesto da letra de câmbio e da pro- 
missória, há arts. 20, 25, 44, 46, 48, 50, 51, 53, 54, 56, 58, 59, 60, 


41. Lélio Candiota de Campos supôs que a área deixada ao legis- 
lador nacional! seria apenas a correspondente às reservas feitas (obra 
citada, n.o 10, in fine). Whitaker, ao contrário, pretendeu que as conven- 
ções cambiais de Genebra permitem até correções (“..com as correções 
por ele próprio permitidas..”). Ver seu artigo na Riav. Trib. 381/7 e no 
apêndice n.o 34. 

42. Os anexos II, a que se referem os decrs. 57.595 e 57.663, formulam 
uma série de reservas ou restrições aos dispositivos das Leis Uniformes. 
Os Estados contratantes tinham a faculdade de adotá-las: todas, algu- 
mas ou nenhuma. O Brasil, no item 1.0 daqueles dois decretos, fez re- 
serva de determinados artigos dos anexos II: portanto subscreveu os 
demais artigos desses anexos, e as reservas ou restrições formuladas em 
tais artigos foram por ele adotadas. 
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62, 63, 70, 72, 78 da respectiva Lei Uniforme.? E, no concernente 
ao protesto do cheque, há arts. 24, 40, 41, 42, 43, 45, 47, 48, 55, 
da Lei Uniforme sobre cheque. Tais dispositivos pertencem ao Di- 
reito Comercial, mais precisamente, ao Direito Cambiário. Além des- 
ses dispositivos temos porém dois outros, que também versam sobre 
protesto cambial mas que não pertencem ao Direito Comercial e sim 
exatamente ao Direito Internacional Privado: são os arts. 8 de cada 
uma das duas convenções sobre conflitos de leis, convenções estas 
indicadas e promulgadas pelo decr. 57.595, item 2.º, e pelo decr. 
57.663, item 2.º. 


Agora passemos aos dispositivos da legislação brasileira. No 
que se refere ao protesto da letra de câmbio, da promissória, do che- 
que e da duplicata, possuímos os arts. 28 (parte), 299, 31 e 33 da 
lei 2044 de 1908%º; possuímos ainda art. 2, 8 2.º, do decr.lei 427 
de 1969, e o art. 3, 88, do decr. 64.156 de 1969; e possuímos mais 
os arts. 730 e 731 do C.P.C.º*” Bem. A propósito só do protesto da 
duplicata, apresentamos outrossim os arts. 13 e 14 da lei 5.474 de 
1968. 


Eis aí o balanço.* Fa | 


43. Os dispositivos sobre letra de câmbio aplicam-se mutatis mu- 
tandis à duplicata (lei 5.474 de 1968, art. 25). 

44. O art. 28 da lei 2.044 vigora quase todo (caput e parágrafo). 
Só não vige o dispositivo fixando prazo para o requerimento do protesto 
(prazo em que o título — “deve ser entregue ao Oficial competente”). 
Quanto a este prazo, vigem a Lei Uniforme de Genebra sobre letra de 
câmbio e promissória, arts. 44 e 54 (no que concerne ao protesto da 
cambial, promissória e duplicata, atendidos o art. 77 dessa Lei Uniforme 
e art. 25 da lei 5.474 de 1968); e a Lei Uniforme de Genebra sobre che- 
que, arts. 41 e 48 (no que se refere ao cheque). 

45. O art. 29, item III, 2.ºparte (declaração escrita de recusa do 
aceite ou do pagamento) continua vigorando, atendidas neste assunto 
igualmente a Lei Uniforme sobre cheque, art. 40 e também o art. 8 do 
anexo II da Convenção de Genebra de 1930, que adotou a Lei Uniforme 
sobre letra de câmbio e promissória. E 

46. Esses dispositivos disciplinam o protesto da letra de câmbio, 
porém regulam igualmente-o-protesto da promissória, por força do art. 
56 da própria llei 2.044 de 1908; também regulam o protesto do cheque, 
por obséquio à-tei -2:591 de 1912, art. 15; e regulam ainda o protesto da 
duplicata, por aplicação do art. 25 da lei 5.474 de 1968. Ver, no presente 
estudo, o item XI retro, letra “bp”. 

47. É possível tenhamos em breve novo Código de Processo Civil. 

48. Nesse balanço a legislação brasileira indicada é só a federal. 
As leis estaduais sobre organização judiciária às vezes apresentam dis- 
posições sobre protesto cambial. Tais disposições entretanto, têm im- 
portância mínima, pois a legislação federal a respeito é minuciosa e 
prevalente. 
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O estudo meticuloso dos dispositivos apontados induz à con- 
clusão de que o protesto cambial, entre nós, continua regido pelo 
direito brasileiro, estritamente brasileiro, no que lhe diz respeito co- 
mo instituto, como unidade jurídica,i.é, no que diz com a sua eco- 
nomia interna: ele continua a reger-se pelo direito brasileiro no que 
respeita à sua natureza, ao seu conceito, à sua estrutura ou compo- 
sição, e a toda a sua disciplina interna, inclusive quanto aos prazos 
para a sua efetuação pelo Oficial, quanto às formalidades essenciais 
e às nulidades decorrentes de sua inobservância, e quanto à pessoa 
que deva sofrer o protesto nele figurando como protestado. 

O exame dos dispositivos relacionados acima demenstra que as 
disposições das duas Leis Uniformes de Genebra jamais afetam o 
instituto do protesto em si, jamais tocam na sua economia interna; 
orientam-se rumo ao protesto, por assim dizer, mas nele não pene- 
tram. Tais disposições apenas cuidam do prazo em que o interessado 
há de requerer o protesto e dos efeitos, das consequências do mesmo 
protesto. 

Dessas conclusões decorre um corolário que merece destaque 
por versar sobre o próprio objeto deste livro, i.é, sobre a sustação 
do protesto: as Leis Uniformes, tal como acontece com a legislação 
nacional, silenciam por completo acerca da sustação do protesto; 
nenhuma disposição apresentam a respeito; e por isso mesmo todo o 
problema da sustação do protesto cambial permanece à margem da 
lei, entregue à doutrina e à jurisprudência. 


APÊNDICE N.º 32 


JÁ VIGORAM NO BRASIL AS LEIS 
UNIFORMES DE GENEBRA 


(Acórdão publicado na Rev. Trim. Jurispr., 39/450, prolatado no 
recurso extraord. n.º 58713 — RS)! 


Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supre- 
mo Tribunal Federal, em sua terceira turma, por unanimidade de 
votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, na conformida- 
de da ata do julgamento e das notas taquigráficas. 


Brasília, 30 de setembro de 1966. — Luiz Gallotti, Presidente. 
Hermes Lima, Relator. 


Relatório 


O sr. Ministro Hermes Lima: — O BI.C.S.S.A. moveu ação exe- 
cutiva contra J.R.F. para o fim de haver a quantia de Cr$ 834412 
e respectivos juros no valor de Cr$ 44.969,70. 


O crédito do autor e ora recorrido provinha de duas duplicatas 
sacadas por M.C. contra o executado e endossadas ao Banco, e de 
quatro letras de câmbio nas quais o réu, ora recorrente, figurou co- 
mo sacador e endossante e bem assim como avalista do réu. 


1. A respeito da Convenção de Genebra que adotou a Lei Uniforme 
sobre cheque, eis a ementa de aresto do Supremo Tribunal Federal: — 
“Aprovada essa Convenção pelo Congresso Nacional, e regularmente pro- 
mulgada, suas normas teem aplicação imediata, inclusive naquilo em 
que modificarem a legislação interna” (acórdão do tribunal pleno, unâ- 
nime, de 4.8.71, rel. Oswaldo Trigueiro, publicado no Diário da Justiça 
da União de 27.8.71, e em RT-Informa, n.º 43, de 15.10.1971). 

Ver no apêndice n.o 31 nosso estudo — “A Legislação Cambiária 
Brasileira e as Leis Uniformes de Genebra”. 
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A ação foi julgada procedente e confirmada pelo acórdão de f. 
277 que em certo trecho disse: 


«No mérito, a sentença é mantida pelos seus próprios e jurí- 
dicos fundamentos, que são adotados como razão de decidir. A ale- 
gação de que o apelante apôs sua assinatura nas letras de câmbio, 
em face da promessa do gerente do apelado, de que não lhe seria 
cobrada a dívida, não constitui, no caso, vício de consentimento, 
capaz de invalidar os mencionados títulos. O apelante, homem afeito 
a negócios, não é nenhum bisonho, ingenuo ou inesperto que fosse 
confiar em tão inócua promessa. Assinou as letras de câmbio para 
favorecer o aceitante, seu cunhado. E a argumentação no sentido de 
demonstrar que o sacador não pode ser avalista do sacado aceitante, 
embora confortada por alguns mestres, não é a que melhor se ajusta 
ao disposto na Lei Uniforme, art. 29, e à natureza jurídica da letra 
de câmbio, consoante bem o evidenciam os ensinamentos de Whi- 
taker, Magarinos Torres e P. de Lacerda (in «Letra de Câmbio», p. 
173 e «Nota Promissória», n.º 120 e nota 53.). Em verdade não 
há nenhuma proibição legal nem doutrinária, de que o sacador seja 
avalista do aceitante. Objeta-se, apenas, que se ele já está vinculado 
à cártula, como sacador, mera demazia será obrigar-se como avalista. 
Olvida-se, todavia, que contra o avalista do aceitante, o credor pode 
cobrar o título independente do protesto imediato (art. 32 do D. 
leg. 2.044 de 31.12.1908). Essa é a finalidade do aval do co-obriga- 
do. 


Os juros são reduzidos, para o fim de serem contados, ao invés 
dos vencimentos das letras de câmbio, como o determina a sentença, 
a partir dos respectivos protestos. A razão dessa redução repousa no 
fato de o apelante estar sendo executado como avalista do aceitante 
(RJ. 42/253, 51/184). Aliás, numa das letras de câmbio (f. 11) 
não consta convenção acerca de juros, de sorte que, em relação a 
esse título, incide a taxa «legal». 


Interpôs-se recurso extraordinário pelas letras «a» e «d». Ale- 
ga-se que fere o texto do art. 31 da Lei Uniforme porque esta ex- 
clui da presunção de avalista, de que seja considerado aval, a assi- 
natura do sacado ou do sacador. Assim, o acórdão, considerando 
que a renovação da assinatura do sacador presume-se como aval, 
fere o texto supra indicado que exclui da presunção legal o sacado e 
o sacador. 
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Para configurar o dissídio cita acórdão da 5.º câmara da Corte 
de Apelação do Distrito Federal, de 17.8.31. Dá portanto como vio- 
lado o art. 31 da Lei Uniforme. 


O acórdão foi impugnado. 
E o relatório. 


Voto 


O sr. Ministro Hermes Lima (Relator): — Conheço do recur- 
so mas lhe nego provimento porque o art. 30 da Lei Uniforme diz: 

«O pagamento de uma letra de câmbio pode ser garantido, no 
todo em parte de seu montante, por aval; esta garantia é prestada 
por terceiro ou mesmo por um signatário da letra». 


Esse ponto não contraria a L. 2.044. 


A sentença observou que o recorrente não apôs sua assinatura 
abaixo do aceitante, nem consignou que o fazia como avalista do 
sacado, mas considerou que a falta dessa indicação não implica em 
inexistencia do aval ao aceitante, porque, não estando acima do seu 
o nome de nenhum outro co-obrigado, ficou, sem dúvida alguma, 
equiparado o réu, que já ocupava a posição de sacador e único en- 
dossador, ao aceitante, nos termos do art. 15 da L. 2.044 que diz: 

«O avalista é equiparado àquele cujo nome indicar; na falta de 
indicação, àquele abaixo de cuja assinatura lançar a sua; fora des- 
tes casos ao aceitante, e, não aceita a letra, ao sacador». (f. 250). 


Decisão 


Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: conhecido e não 
provido. Unânime. 

Tomaram parte no julgamento os srs. Ministros Eloy da Rocha, 
Prado Kelly, Hermes Lima e Luiz Gallotti. Ausente justificadamente 
o sr. Ministro Gonçalves de Oliveira. 
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JÁ VIGORAM NO BRASIL AS LEIS 
UNIFORMES DE GENEBRA! 


(Parecer de Adroaldo Mesquita da Costa, Consultor Geral da Repú- 
blica, aprovado pelo Presidente da República em 23.9.1968, e 
publicado na Rev. Trib. 395/33). 


1. O Exmo. Sr. Presidente da República, por despacho de 25 de 
julho findo, em atenção à solicitação do Sr. Ministro da Fazenda, 
de 4 do mesmo mês, o qual atendia, assim, à sugestão que, em 28 
de novembro de 1966, lhe havia feito o então presidente do Banco 
Central da República, dr. Denio Nogueira, determinou opinasse o 
Consultor Geral da República sobre a consulta do Banco assim for- 


mulada: 


«1. Acham-se em vigor as disposições das convenções concluídas 
em Genebra, a 7 de junho de 1930 e 19 de março de 1931, apro- 
vadas pelo decreto legislativo n. 54, de 8 de setembro de 1964, e 
promulgadas pelos decretos ns. 57.595 e 57.663, de 7 e 24 de ja- 
neiro do corrente ano, respectivamente, com as reservas ora consig- 
nadas, ou dependem, ainda, de outras formalidades? 


«2. Em caso afirmativo: 


«a) restringe-se sua eficácia aos atos de caráter internacional 
ou alcança igualmente as relações de direito interno? 


«b) quais as outras possíveis conclusões decorrentes do con- 
fronto das mencionadas convenções com os dispositivos de legisla- 
ção anterior?» 


2. Dando absoluta prioridade ao tratamento da presente con- 
sulta, como foi pedido pelo Banco Central ao Chefe de Gabinente 


1. Ver no apêndice .no 31 nosso estudo — “A Legislação Cambiária 
Brasileira e as Leis Uniformes de Genebra”. 
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do sr. Ministro da Fazenda, em 23 de agosto de 1967, no ofício de 
fls. 30, deste processo, só chegado a esta Consultoria a 30 de julho 
último, passo a emitir meu parecer. 


RE UU DO ADO DOS ASASMNDA AO DATA DL ASA SD CA DD O DDD TD AG. DDS Da O 


19 — Em resposta à consulta, não vacilo em afirmar quanto ao 
perguntado em os números 1 e 2: «As disposições das convenções 
concluídas em Genebra, a 7 de junho de 1930 e 19 de março de 
1931, aprovadas pelo decreto legislativo n. 54, de 8 de setembro de 
1964, e promulgadas pelos decretos ns. 57.595 e 57.663, de 7 e 24 
de janeiro de 1966, respectivamente, como as reservas ali consigna- 
das, acham-se em vigor e sua eficácia não se restringe aos atos de 
caráter internacional, senão que alcança, igualmente, as relações de 
direito interno». 


E, assim, justifico minha resposta. 


43 — Consequentemente estão em vigor no Brasil a Lei Unifor- 
me sobre letra de câmbio e nota promissória, assinada em Genebra, 
em 7 de junho de 1930 e a Lei Uniforme sobre cheque ali assinada 
em 19 de março de 1931, — ambas com as necessárias adaptações de 
seus textos aos textos ainda vigentes de nosso direito e a elas an- 
terior, em face das reservas a elas oferecidas pelo Brasil, no mo- 
mento em que a elas aderiu. 


Sugiro seja feita, o quanto antes, a consolidação da legislação 
em vigor sobre cheque, para maior facilidade dos que a tenham de 
aplicar, enquanto se aguarda a votação dos projetos em tramitação 
no Congresso Nacional. Outrossim, recomendo revisão na tradução 
portuguesa das Leis Uniformes sobre letra de câmbio, nota promis- 
sória e cheque, em muitos pontos destoante do vernáculo. 


É o meu parecer, sub censura. 
Brasília, 6 de setembro de 1968. 


a) Adroaldo Mesquita da Costa 
Consultor Geral da República. 
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OBSERVAÇÕES SÓBRE O PARECER SUPRA 


I 


O longuíssimo parecer do dr. Procurador Geral da República 
vale mais pela autoridade do prolator e pela segurança de algumas 
de suas conclusões do que pela fundamentação, que é, temos de con- 
vir, pobre. 


A questão central é a vigência das Leis Uniformes de Genebra, 
em nosso País, por força de aprovação, do Congresso Nacional e de 
promulgação do Presidente da República, sem necessidade de reite- 
ração dos seus dispositivos em lei ordinária brasileira. Dessa ques- 
tão o parecer afastou-se. Ao revés de analisar a transposição das 
Leis Uniformes para a nossa ordem jurídica interna independente- 
mente de lei ordinária reiteradora, o dr. Procurador Geral da Repú- 
blica estendeu-se sobre questões afins, secundárias, postergando o 
mérito mesmo. Ver nosso estudo no Apêndice n.º 31, itens 1 e II. 


Daí termos omitido a mor parte do parecer: nos itens 3/18, o 
ilustre prolator miudeia como as altas esferas administrativas se de- 
bateram na incerteza, acerca da vigência ou não, das Leis Uniformes 
no Brasil; nos itens 20/23, o prolator rememora sua atuação, como 
constituinte de 1946, expungindo do projeto daquela constituição dis- 
positivo de que atribuía aos tratados, desde que perfeitos, a força de 
legislação interna brasileira; nos itens 24/31, passa a examinar a 
nomenclatura do Direito Internacional Público, a propósito da sig- 
nificação dos vocábulos tratado e convenção; nos itens 25/42, in- 
ventaria a legislação e os projetos legislativos em matéria cambial; 
e, no item 44, o derradeiro, o dr. Procurador Geral da República 
ressalta cada uma das inovações trazidas pelas Leis Uniformes ao 
nosso Direito Cambiário. 


Eis aí o objeto das extensas partes do parecer, que omitimos. 


HM 


Devemos convir, e assim justificar as divagações do parecer, que 
o mesmo foi proferido em processo administrativo riquíssimo de in- 
formações e pronunciamentos sobre a vigência das Leis Uniformes en- 
tre nós e sobre as suas inmplicações jurídicas e financeiras. 


Não podemos ter que não transmrevamos trechos de dois pro- 
nunciamentos contidos no parecer. 
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a) O dr. Luiz de Morais Barros, como presidente do Banco do 
Brasil S.A. foi quem deu início ao processo administrativo em ques- 
tão, com ofício de 8.2.66 ao Ministro da Fazenda, ofício onde se lê: 
— «Por outro lado, o aspecto moralmente degradante que reveste, 
por tradição, o protesto, e que hoje se sobrepõe aos seus efeitos ju- 
rídicos, faz com que os portadores de títulos — especialmente os 
bancos — relutem cada vez mais em levá-los a cartório, principal- 
mente se teem como coobrigados clientes habituais de bom conceito e 
responsáveis por outras operações. Aliás, nas épocas de recessão de 
negócios, ou de calamidade, como enchentes, secas ou geadas, a rí- 
gida aplicação dos dispositivos legais que regem o protesto pode tor- 
nar-se contraproducente, ou mesmo desastrosa, acarretando inclusive 
pedidos de moratória de extensão bem mais ampla do que a necessá- 
ria». E mais adiante: — «Tornando ainda mais complexo esse qua- 
dro, temos o hábito que se vai alastrando, especialmente entre as 
grandes firmas, de não se aceitarem as duplicatas, as quais são sim- 
plesmente retidas pelos sacados até o dia do pagamento, notada- 
mente quando emitidas a curto prazo». 


b) O prof. Theophilo de Azeredo Santos, opinando, por provo- 
cação do ofício referido na letra «a» supra, endereçou ao Ministro 
da Fazenda parecer, do qual destacamos estas passagens: — «As 
convenções internacionais são fontes do Direito Comercial, quando 
aprovadas por decreto legislativo, cujo trâmite, no Congresso, é iden- 
tico ao das leis, ratificadas pelo Presidente da República e integradas 
no direito positivo brasileiro com decreto de promulgação. No caso 
das convenções acima indicadas, o decreto n. 57.595, de 7 de janeiro 
de 1966, e o decreto n. 57.663, de 24 de janeiro de 1966, colocaram- 
nas em execução, ao promulgá-las. Fazem assim, hoje, parte do nos- 
so ordenamento jurídico. Estão em vigor, possuem força de lei, de- 
vendo ser aplicadas obrigatoriamente». — E mais adiante: — 
«Estamos diante de problema de grande repercussão econômico-social, 
dentro de suas conotações jurídicas: as convenções sobre letras de 
câmbio, nota promissória e cheques estão em vigor, mas não são 
obedecidas em nenhum estado do País. As autoridades judiciárias 
não as aplicam, as instituições financeiras públicas e privadas as des- 
conhecem»? 


2. Ver primeira Parte desta obra nota 22 e nota 104. 
3. Ver no apêndice n.o 31 nosso estudo “ ALegislação Cambiária 
Brasileira e as Leis Uniformes de Genebra”. 
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UNIFICAÇÃO DO DIREITO CAMBIAL 


(Artigo de José Maria Whitaker, publicado na Rev. Trib. 381/7)! 


Em 23 de junho de 1912 foi aprovado em Haia a Convenção 
internacional para unificação do direito relativo a letras de câmbio 
e notas promissórias. Submetida ao Congresso Nacional, a Conven- 
ção foi aprovada, sendo esta resolução promulgada por decreto de 
27 de agosto de 1919, com a ressalva de que a ratificação desse ato 
só teria efeito depois que o texto do regulamento uniforme fosse 
convertido em lei. Esta explícita determinação, subscrita por dois 
jurisconsultos insígnes, o Presidente Epitácio Pessoa e seu Ministro 
do Exterior, Prof. J. M. de Azevedo Marques, tem a autoridade de 
um roteiro técnicamente imutável. 

Posteriormente, uma outra Convenção para aditamento, também, 
de outros acordos, reuniu-se em Genebra, concluindo seus trabalhos 
em 7 de junho de 1930. As resoluções dessa Convenção aderiu o 
Governo Brasileiro, conforme nota da legação de Berna datada de 
agosto de 1942, tendo sido determinada para vigorar no Brasil a 
data de 26 de dezembro de 1942. Não obstante, somente em 1964 
foi ela aprovada por decreto legislativo, de 8 de setembro daquele 
ano. 

A competência para tal aprovação, segundo a Constituição vi- 
gente, era exclusiva do Congresso Nacional (art. 66), e o decreto 
que o promulgou foi, por isso, assinado pelo Vice-Presidente do Se- 
nado, em exercício, Camillo Nogueira da Gama, em 8 de setembro 
de 1964. 

Com este decreto cumpriram-se todas as formalidades constitu- 
cionais para adoção do convênio de Genebra, isto é, para sua con- 
versão em lei, e votada regularmente pelo Congresso Nacional. 


1. No apêndice n.º 31, item II (“A Legislação Cambiária Brasileira 
e as Leis Uniformes de Genebra”), criticamos este pronunciamento de 
Whitaker. 
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Apesar, porém, desta evidencia, o Presidente da República, em 
24 de janeiro de 1966, promulgou de novo o que já estava promul- 
gado e, assim, como Chefe do Poder Executivo atribuiu a este o di- 
reito de julgar ato próprio, usurpando função exclusiva do Poder 
Legislativo. 


Decreto expedido por poder incompetente é decreto nulo, inca- 
paz de qualquer efeito prático. Conseguintemente, o que está em vi- 
gor é únicamente o decreto do Congresso aprovando o convênio 
para sua adoção, isto é, para sua transformação em lei, com as cor- 
reções por ele próprio permitidas e inserção na Lei Uniforme de 
dispositivos essenciais que nela faltam, como, por exemplo, o da anu- 
lação das letras extraviadas, de óbvia importância prática. 


Só assim poderá ser adaptada a Lei Uniforme ao direito nacional, 
revogando-se, então, ipso facto, a Lei Cambial vigente, aliás, sob mui- 
tos aspectos superior, na forma e na doutrina, à Lei Uniforme Inter- 
nacional, 
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APÊNDICE N.º 35 


LEGISLAÇÃO SOBRE REGISTRO 
DE LETRAS DE CÂMBIO E PROMISSÓRIAS 


I 


Decreto-Lei n.º 427, de 22 de janeiro de 1969! 


Art. 2.º. No prazo de 60 (sessenta) dias, da data da publicação 
deste decreto-lei, deverão ser registradas na repartição competente, 
definida pelo Ministério da Fazenda, todas as notas promissórias e 
letras de câmbio emitidas até a publicação deste decreto-lei, sob pena 
de nulidade desses títulos de crédito. 


S 1.º. As notas promissórias e letras de câmbio emitidas a par- 
tir da data da públicação deste decreto-lei deverão, sob a mesma 
pena de nulidade, ser registradas no prazo de 15 (quinze) dias de 
sua emissão. 


$ 2.º. As notas promissórias e letras de câmbio que deixarem de 
ser levadas a registro nos prazos indicados não poderão ser protes- 
tadas, nem por qualquer forma darão oportunidade à execução da 
dívida que representarem. 


S$ 3.º. Apurada qualquer adulteração dos títulos mencionados, 
com o propósito de obter-se seu registro, ficará o responsável sujei- 
to à multa de 50% (cinquenta por cento) do valor do título que 
será cobrada independentemente de outras penalidades cabíveis. 


$ 4.º. As exigencias deste artigo não se aplicam: 


I — Aos títulos emitidos diretamente em favor do estabeleci- 
mento de crédito, e com este negociados, ou sacados em função de 
contratos específicos de abertura de crédito celebrados com institui- 
ções financeiras; 


1. Ver, na Primeira Parte desta obra, n.o 24D. 
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II — Aos títulos emitidos em garantia do pagamento de legíti- 
mas transações de compra e venda de bens e serviços comprováveis 
pelo registro na contabilidade da empresa interveniente, ou os am- 
parados por contratos ou escrituras de compra e venda de bens imó- 
veis, legalmente registrados; 


HI — Aos títulos juntados até a data deste decreto-lei, a pro- 
cesso judicial em andamento; 


IV — Aos títulos de valor expresso em moeda estrangeira, re- 
presentativos de dívida no exterior devidamente registrada no Banco 
Central do Brasil; e 


V — A outras operações que venham a ser definidas pelo Po- 
der Executivo. 


H 


Decreto n.º 64.156 de 4 de março de 1969: 


Art. 1.º. São nulas as notas promissórias e letras de câmbio não 
registradas nas repartições competentes do Ministério da Fazenda, 
dentro de quinze (15) dias de sua emissão ou saque, nos termos do 
artigo 2.º, do decreto-lei n.º 427, d 


Art. 2.º. Ficam excluídas do registro de que trata o artigo an- 
teri 10r; 


I — Os títulos emitidos ou “sacados diretamente em favor do 
estabelecimento de crédito ou com este negociados, ou sacados em 
função de contratos específicos de abertura de crédito celebrados 
com instituições financeiras; 


HW — Os títulos emitidos ou sacados no País ou no exterior, in- 
clusive em moeda estrangeira, em garantia do pagamento de legíti- 
mas transações de “compra e venda de bens e serviços comprováveis 
pelo registro na contabilidade da empresa ou os amparados por con- 
- tratos ou escrituras de compra e venda de bens imóveis, legalmente 
registrados; 


HI — Os títulos juntados a processo judicial em andamento, 
até a data da publicação deste decreto; 


IV — Os títulos de valor expresso em moeda estrangeira, repre- 
sentativos de dívida no exterior devidamente registrada no Banco 
Central do Brasil; 


2. Ver, na Primeira. Parte desta obra, n.o 24D. 
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V — Os títulos em que forem partes a União, Estados, Muni- 
cípios ou seus órgãos de administração indireta; 


VI — Os títulos que na data da publicação deste decreto, es- 
tiverem em cobrança, caução, custódia ou depósito em instituição 
financeira ou em órgão de administração pública direta ou indireta; 


VII — Os títulos que, na data da publicação deste decreto, 
estiverem sob protesto. 


Art. 3. Os estabelecimentos de crédito que tenham em seu po- 
der notas promissórias ou letras de câmbio, que lhes tenham sido 
entregues para cobrança até a data da publicação deste decreto, sem 
o registro de que trata o decreto-lei n.º 427, de 22 de janeiro de 
1969, preencherão e remeterão relação de tais títulos ao órgão com- 
petente da Secretaria da Receita Federal de sua jurisdição. 


as 8 1.º. Aos Cartórios de Notas também se aplica o disposto nes- 
te artigo, relativamente às notas promissórias e letras de câmbio que 
lhes tenham sido distribuídas para protesto. 


$ 2º. A partir da data da publicação deste decreto, ficam os 
estabelecimentos de crédito e Cartórios de Notas impedidos, sob as 
penas da Lei, de darem curso a quaisquer notas promissórias e le- 
tras de câmbio sem o prévio registro no órgão competente da Se- 
cretaria da Receita Federal. 


Art. 4.º. Ocorrendo endôsso na nota promissória ou letra de câm- 
bio, desde que o favorecido não seja o estabelecimento de crédito, 
será exigido novo registro do título, com remissão a registro anterior. 


Art. 5.º, A infração a que se refere o parágrafo 3.º do artigo 
2.º, do decreto-lei n. 427, de 22 de janeiro de 1969, será apurada em 
processo fiscal, mediante auto ou representação conforme a falta seja 
verificada no serviço externo de fiscalização ou por funcionários do 
serviço interno. 


$ 1.º. Lavrado o auto ou representação, serão notificados os res- 
ponsáveis para apresentação de defesa, aplicando-se ao processo as 
disposições previstas no Regulamento do Impôsto sobre Produtos In- 
dustrializados, Decreto n.º 61.514, de 12 de outubro de 1967. 


8 2.º. Aplica-se às notas promissórias e letras de câmbio encon- 
tradas sem data de emissão ou de saque a pena prevista no 8 3.º do 
art. 2.º do Decreto-lei n.º 427, de 22 de janeiro de 1969. 
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Art. 6.º. As notas promissórias e letras de câmbio emitidas ou 
sacadas até o dia 23 de janeiro de 1969, inclusive, excetuadas as 
referidas no artigo 2.º deste Decreto, serão registradas até o dia 24 
de março de 1969, sob pena de nulidade desses títulos de crédito. 


HI 
Portaria n.º 70, de 28 de fevereiro de 1969 


1. O registro das notas promissórias e letras de câmbio a que se 
refere o Decreto-lei n.º 427, de 22 de janeiro de 1969, regulamen- 
tado pelo Decreto n.º 64.156 de 4 de março de 1969, será feito pelas 
Delegacias, Inspetorias, Agencias ou Postos da Secretaria da Receita 
Federal, com iurisdição direta no domicílio fiscal do credor do títu- 
lo ou em Agencia do Banco do Brasil S.A. sediada no mesmo local. 


2. O registro far-se-á gratuitamente mediante a apresentação dos 
títulos, acompanhados da ficha-relação (modelo n.º 1, anexo), pre- 
enchida e assinada pelo credor, em 2 (duas) vias, contendo o valor 
de cada título, os nomes do devedor, do credor e dos avalistas, se 
houver, bem assim as datas de emissão ou saque e de vencimento. 


2.1 — O número de registro será a numeração que tomar a 
ficha-relação, acrescida do número de ordem do título relacionado. 


2.2. — À repartição ou agencia do Banco do Brasil que efetuar 
o registro arquivará a 1.º via das fichas-relações (modelo n.º 1), nu- 
meradas seguidamente e organizadas em livros de 200 (duzentas) 
folhas, às quais juntará os termos de abertura e de encerramento. 


23. — A 2º (segunda) via das fichas-relações (modelo n.º 1), 
será remetida ao órgão da Secretaria da Receita Federal, da jurisdi- 
ção. 

24 — Os funcionários encarregados do registro autenticarão os 
títulos apresentados com a aposição de carimbo do qual deverão 
constar o nome da repartição ou Agencia do Banco, o número e da- 
ta do registro do título, e nome legível do funcionário. 


5. Nos títulos emitidos ou sacados em garantia do pagamento 
de transações de compra e venda de bens e serviços, a empresa ven- 


3. Ver, na Primeira Parte descta obra, no 24D, itens I e IV. 
Essa portaria foi publicada no Diário Oficial da União, de 12.3.1969. 
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dedora fará constar as indicações relativas ao registro em sua con- 
tabilidade, além da data e assinatura do funcionário responsável. 


3.1 — Nos títulos vinculados a contratos ou escritura de com- 
pra e venda de bens imóveis, o tabelião fará constar as indicações 
relativas ao registro de contrato ou escritura, datando-os e autenti- 
cando-os. 


3.2 — Aplicam-se apenas aos títulos emitidos a partir da pu- 
blicação desta Portaria as exigencias dos intens 3 e 3.1 acima. 


3.3. — No verso dos títulos que, na data da publicação do De- 
creto número 64.156, de 4 de março de 1969, estiverem, para co- 
brança, em estabelecimento de crédito, ou para protesto, em Cartório 
de Notas, serão feitas as anotações pertinentes ao registro de que tra- 
ta o artigo 3.º do referido diploma legal. 


354 — Os estabelecimentos de crédito e os Cartórios de Notas 
deverão preencher e remeter ao órgão competente da Secretaria da 
Receita Federal de sua jurisdição relação dos títulos referidos no 
item anterior, conforme modelo anexo n.º 1, a ser confeccionado em 
cor branca. 


3.5 — Se a nota promissória ou letra de câmbio for endossada, 
deverá ser feito novo registro do título no órgão competente da Se- 
cretaria da Receita Federal da jurisdição, com remissão ao registro 
anterior, desde que o favorecido não seja estabelecimento de crédito. 


3.6 — No caso de título endossado, o seu novo registro será 
feito mediante o preenchimento da relação conforme modelo n.º 2, 
anexo, a ser confeccionado em cor azul-claro. 


3.7 — No caso de títulos em cobrança através de estabelecimen- 
to de crédito ou de cartórios, como referidos nos itens 3.3 e 3,5, 
será preenchida relação, modelo n.º 1, ou modelo n.º 2, conforme o 
caso, indicando-se abaixo o nome do credor, o nome e o endereço 
do estabelecimento de crédito ou do Cartório encarregado da cobran- 
ça. 


3.8. — A relação mencionada no item 3.4 deverá ser remetida 
ao órgão da Secretaria da Receita Federal da jurisdição, dentro de 
trinta dias da publicação desta portaria. 
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— 


Portaria n. GB-471º*, de 26 de Novembro de 1969 


O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o disposto no $ 11 do art. 1.º do decreto-lei n. 1.042, 
de 21.10.1969, resolve: 


[ — As Notas Promissórias e Letras de Câmbio somente serão 
aceitas para registro quando emitidas em modelos padronizados, im- 
pressos pela Casa da Moeda, em conformidade com esta portaria e 
cuja data de adoção obrigatória será fixada pelo Secretário da Recei- 
ta Federal, em concordância com o Banco Central do Brasil, respon- 
sável pela sua distribuição. 


IH — Os Títulos a que se refere o inciso I deverão ser seriados, 
numerados, conter as Armas da República, o número de inscrição 
dos intervenientes do cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e cadastro 
geral dos contribuintes (CGC), bem como obedecer aos demais re- 
quisitos legais, de acôrdo com os modelos aprovados pelo Secretário 
da Receita Federal. 


II — Excluem-se das exigencias do inciso precedente os Títu- 
los que forem emitidos até o dia anterior a data fixada para a adoção 
dos modelos oficiais obrigatórios, continuando os respectivos regis- 
tros a obedecerem o disposto no 8 1.º do art. 2.º do decreto-lei n. 
427, de 22.1.1969 e normas complementares. | 


IV — As Notas Promissórias e Letras de Câmbio serão distri- 
buídas pelos estabelecimentos de crédito autorizados e adquiridas 
por meio de fichas-relação, cujos modelos serão aprovados pelo Se- 
cretário da Receita Federal. 


V — Por ocasião da aquisição dos títulos, os mesmos serão da- 
tados e autenticados pelos estabelecimentos distribuidores. 


VI — No prazo de 20 dias contados da data da aquisição, os 
títulos emitidos deverão, sob pena de nulidade, ser registrados em 


órgãos da Secretaria da Receita Federal ou estabelecimento autoriza 
do. | À Ear 


4. A portaria GB-471/69 foi publicada no Diário Oficial, da União, 
em 3.12.1969, com outra redação. Foi publicada de novo no mesmo Diá- 
rio Oficial, em 30.12.1969, com a redação supra. Transcrevemo-la da 
publicação “RT informa”, 2.º quinzena de janeira, 1970 (é da Revista 
dos Tribunais). 

Ver na Primeira Parte desta obra n.o 24D. 
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—. 


VII — Somente serão registrados pelas repartições ou Órgãos 
autorizados os títulos que forem apresentados juntamente com a fi- 
cha-relação devidamente preenchida. 


VIII — No caso de títulos endossados, o seu novo registro será 
feito de acordo com o disposto nesta portaria e em instruções com- 
plementares. 


IX — A falta de apresentação, pelo credor ou endossatário, dos 
títulos adquiridos ou endossados, ao Órgão competente de registro, 
será computada como elemento indiciário para efeito de tributação 
com base na sua renda líquida presumida, de conformidade com a 
legislação do imposto de renda. 


X — As Notas Promissórias e Letras de Câmbio serão distri- 
buídas a preço único, nele incluído o custo de produção pela Casa 
da Moeda do Brasil acrescido das despesas operacionais decorrentes 
da sua distribuição, segundo instruções do Banco Central do Brasil. 


XI — As instituições financeiras continuam dispensadas do Re- 
gistro de Letras de Câmbio e Notas Promissórias nas repartições fa- 
zendárias, sendo-lhes facultada a impressão dos referidos títulos, 
adaptando-se aos seus sistemas organizacionais, desde que obedecidos 
os modelos ou requisitos obrigatórios a serem aprovados pelo Banco 
Central do Brasil que fixará a data de sua adoção. 


XII — As Notas Promissórias e Letras de Câmbio emitidas em 
garantia de débitos fiscais parcelados poderão obedecer a modelos 
especiais, aprovados pelo Secretario da Receita Federal. 


XHI — A Secretaria da Receita Federal e o Banco Central do 


Brasil adotarão as providências cabíveis à perfeita execução desta 
portaria, expedindo as instruções complementares necessárias. 


ANTÔNIO DELFIM NETTO — Ministro da Fazenda 


6.º GRUPO DE APÊNDICES 
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PRÁTICA FORENSE 
DA SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL 


CASO I (sustação como medida correcional)! 
Exposição Preliminar 


Este caso foi por nós decidido quando ocupamos em 1967 a Va- 
ra dos Registros Públicos, na Capital de São Paulo. Reproduzimos 
de memória a inicial, as informações dos Serventuários e a decisão. 
Na fundamentação jurídica do pedido de sustação, enxertamos sub- 
sídios fornecidos por nossa obra, para mostrar como utilizá-los. Eis 
o que são as peças que se seguem. 

O autor da fraude era um ex-gerente da firma protestada, co- 
nhecedor de seus negócios. Buscava uma vingança. 


Petição Inicial 


Exmo. Sr. Dr. Juiz da Vara dos Registros Públicos da Comarca 
de São Paulo. 

Comércio e Importação X.Y., firma comercial estabelecida nes- 
ta Capital, à Rua..., vem respeitosamente por seu bastante Advoga- 
do (procuração inclusa, documento n.º 1) expor e requerer o que 
segue. 


1) Primeiro os fatos. 


Há seis meses atrás foi requerido no... Cartório de Protestos 
desta Capital o protesto, por falta de aceite e pagamento, de uma 


1. Ver na Primeira Parte desta obra n.o 32 
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cambial sacada contra a requerente. A esta não constava a obriga- 
ção de aceitar semelhante título, e este, bem examinado no Cartório 
de Protestos, revelou ilegível a assinatura do sacador. Também não 
se pôde localizar ou identificar o apresentante do título a protesto. 
Em consequencia a requerente pediu e obteve de V. Excia. a susta- 
ção daquele protesto. 


Desde então outras cambiais foram apresentadas a protesto con- 
tra a requerente, sem que se lograsse identificar o sacador ou o apre- 
sentante, e V. Excia. tem autorizado a sustação dos respectivos 
protestos. 


Em data de hoje, a requerente foi surpreendida com o pedido 
de protesto por falta de aceite e pagamento de mais uma letra de 
câmbio, cujo sacador e apresentante igualmente não são passíveis de 
identificação (intimação do... Cartório de Protestos e declaração do 
respectivo Escrivão, documentos n.º 2 e n.º 3). 


2) Fundamentos jurídicos do pedido. 


A sustação do primeiro protesto acima referido foi decidida há 
seis meses atrás por esta MM. Vara, no processo n.º..., por seu ti- 
tular, o qual, com argúcia e saber que lhe são peculiares, fez sustar 
o protesto em questão, como medida de correição do Juízo. A re- 
querente poderia reportar-se apenas aos fundamentos da douta sen- 
tença (certidão inclusa, documento n.º 4). Dado o emepnho em ata- 
lhar a fraude que a vitima, pede vênia par trazer mais os subsídios 
fornecidos por recente obra publicada sobre o assunto. Trata-se do 
livro «Sustação do Protesto Cambial», de Pedro Vieira Mota. 


Esse autor focaliza como pode o protesto cambial ser sustado 
ou como media correcional ou como prestação jurisdicional (obra 
citada, ns. 8/9a). Quando o protesto, embora indevido ou mesmo 
abusivo, apenas prejudicar o protestado, mas não for evidente a má 
utilização do próprio instituto do protesto, a sustação só caberá por 
iniciativa do protestado, que deverá ajuizar a ação cabível, que a- 
quele autor caracteriza como ação ordinária, ação especial, ou ação 
preventiva (obra citada ns. 29/43B). Entretanto, quando o protesto 
requerido for tal que se eviencie já de início não apenas o abuso 
contra o protestado mas ainda o abuso do próprio serviço de protes- 
tos, a sustação caberá como medida correcional, tomada no interesse 
deste serviço público. A medida será da alçada do, Juiz corregedor 
do Cartório de Protestos, porque visará a coibir a utilização desse 
serviço da Justiça indevidamente, isto é, para cometer um abuso 
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patrimonial contra o protestado. Nesta hipótese, ensina Pedro Vieira 
Mota, na obra citada, n. 32, o protesto será sustado em processo 
administrativo, sem forma nem figura de Juízo, porque evidente de 
pronto a iminência do abuso do protesto. 

É o que acontece no caso presente. O protesto, cuja sustação a 
requerente pede a V. Excia., é sequência daquela fraude iniciada há 
seis meses, e a qual já ensejou uma série de sustações. 

Quem não aceita um título sacado contra si, sujeito fica apenas 
a um protesto por falta de aceite. Ensina o citado autor em «Susta- 
ção do Protesto Cambial», n. 14, n. 26 e n. 26A. Mas não pode so- 
frer um protesto por falta de pagamento, porque este indica mora 
solvendi, capaz de abalar o crédito do protestado e capaz de ensejar 
mesmo um pedido de falencia, o qual, mesmo não prosperando no 
Juízo, será de repercussão catastrófica para o protestado no mundo 
dos negócios. Conferir naquela obra o n. 6 ter. No caso em tela, 
dada a reiteração dos pedidos de protesto, todos fraudulentos, fica- 
ria autorizada a sustação mesmo do protesto por falta de aceite. Que 
dirá, como ora se verifica, o pedido de protesto por falta de aceite e 
pagamento. ? 


3) Pedidos. 

Por todo o exposto, vem a requerente perante V. Excia. com 
todo acatamento, para pedir: | 

a) Que V. Excia. ordene, desde logo, seja sustada a lavratura 
do protesto em pauta e seja apreendido o título;? 

b) Que V. Excia. determine ao sr. Escrivão do Cartório desta 
MM. Vara informar o que ali consta a respeito das anteriores sus- 
tações de protestos, acima referidas; 

c) Que V. Excia. solicite informações, sobre o protesto ora im- 
pugnado, ao sr. Oficial do... Registro de Protestos;? 


2. Sobre a sustação imediata, liminar do protesto, ver na Primeira 
Parte n.o 32, item V in fine, e n.o 34, item VI, e n.o 35, item II, letra “ec”, 
E, quanto à apreensão do título, ver na Primeira Parte n.o 38, item II. 

No caso presente, os documentos e as informações do Oficial de Pro- 
testos e do Escrivão da Vara dos Registros Públicos, além da desnecessi- 
dade de citação do protestante, tudo confluiu para a imediata sustação 
definitiva, o que dispensou a sustação liminar e provisória. Isto será po- 
rém excepcional. Via de regra, sem a sustação liminar, o protesto será 
lavrado antes da sustação. 

A parte insista na medida liminar, e o Juiz a conceda sempre que 
haja um fumus de Justiça. 

3.No processo de sustação quase sempre o Oficial de Protestos tem 
algo a informar sobre o título e seu protesto. O requerente pode instruir 
a inicial já com essa informação escrita. Mais comum é o Juiz oficiar e 
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d) Que V. Excia. afinal suste em definitivo o protesto fraudu- 
lento, como de direito e Justiça.! 

Além dos documentos juntos e das informações ora requeridas, 
protesta-se por todos os meios de provas, dando-se ao pedido, para os 
fins legais, o valor de mil cruzeiros. 


Termos em que pede deferimento. 
São Paulo, 10 de julho de 1967. 


a) assinatura do Advogado. 


Informação do Oficial de Protestos” 
MM. Juiz. 


Atendendo a determinação de V. Excia., tenho a honra de in- 
formar que de fato foi apontado um título a ser protestado contra 
Comércio e Importação X.Y., por falta de aceite e pagamento. Tra- 
ta-se de letra de câmbio onde a assinatura do sacador é ilegível. Não 
se consegue identificar também o apresentante do título. O movi- 
mento de protestos nesta Serventia é gigantesco, protestando-se men- 
salmente milhares de títulos. O requerido do protesto foi intimado 
regularmente ontem. 

Nesta oportunidade apresento a V. Excia protestos de respeito 
e elevada consideração. 


São Paulo,... 


a) assinatura do Oficial de Protesto. 


ele informar por ofício. Também pode ser dada vista ao Oficial de Pro- 
testos nos próprios autos de sustação, e ele ali informar por cota, como 
ocorreu no CASO I e no CASO II. 

No processo de sustação, como em qualquer outro, podem ter inte- 
rêsse também informes a serem prestados por outras repartições públi- 
cas ou por estabelecimentos particulares. Naturalmente seu valor será 
apreciado pelo Juiz, dentro do conjunto das provas. No CASO I a infor- 
mação do Escrivão da Vara dos Registros Públicos foi relevante Ver s 
informações no CASO I e CASO TI. 

Os pedidos de informações serão pertinentes quer se trate de susta- 
ção como medida correcional, quer se trate de sustação como prestação 
jurisprudencial, e qualquer que seja o rito processual. 

4. Na decisão final o Juiz susta em definitivo o protesto. Não trans- 
forma em definitiva na ação ordinária a sustação antes concedida como 
medida preventiva. Ver na Primeira Parte n.o 43B. Essa pretensão in- 
jurídica foi formulada no CASO TII, na petição de 8.5.1970, nos autos 
da ação preventiva de sustação ajuizada na 13.º Vara Cível. 

o. Ver neste apêndice nota 3, 
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Informação do Escrivão do Cartório da Vara* 


MM. Juiz. 


Em cumprimento do respeitável despacho de fls., devo informar 
que revendo os autos deste Cartório encontrei os processos n.º tal, 
tal e tal. Em todos, Comércio e Importação X.Y. figura como re- 
querente, sendo desconhecido o requerido. Nesses processos foi plei- 
teada e concedida a sustação de protestos, sendo protestada a firma 
Comércio e Importação X.Y. As respeitáveis sentenças são datadas 
de... É o que me cumpre informar respeitosamente. 


São Paulo,... 


a) assinatura do Escrivão. 


Sentença” 


Vistos estes autos n.º... 


Comércio e Importação X.Y. requereu a sustação de um protes- 
to por falta de aceite e pagamento, porque a respectiva cambial é 
instrumento de uma fraude. 


Provas: documentos; informações do sr. Oficial do Registro de 
Protestos e do sr. Escrivão desta Vara (fls. e fls.). 


Tudo examinado. 


A sustação foi pleiteada como medida correcional, pelo que o re- 
querente do protesto, não sendo parte neste processo, não precisava 
ser citado, como de fato não foi 

No mérito, procede o pedido. Todo o alegado no item I da ini- 
cial ficou provado através da documentação junta e das informações 
dos dois Serventuários. O protesto em tela não passa de elo de uma 
cadeia criminosa que visa a surpreender a requerente com um pro- 
testo. 

O anonimato, com que se acobertam os protestos pretendidos 
contra a requerente, basta a caracterizá-los como um abuso do pró- 
prio serviço de protestos. Cabe a sustação como medida correcional, 


6. Ver neste apêndice nota 3. 
T.Sobre a natureza dessa decisão, ver na Primeira Parte n.o 32, item 
VII. 
8. Ver na Primeira Parte n.o 32, item VI. 
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Pelo exposto determino a definitiva sustação do protesto. 


Venha mandado de busca e apreensão da letra de câmbio (ca- 
racterizá-la), para que permaneça nestes autos.! 


Publicar. Registrar. 


São Paulo, 11 de julho de 1967. 


a) Pedro Vieira Mota — Juiz de Direito 


CASO II (sustação como medida correcional)!! 


Exposição Preliminar 


Este caso é da Comarca de Jundiaí-SP. A sentença consta do 
apêndice n.º 6A. Transcrevemos aqui a inicial e a informação do O- 
ficial de Protestos. 


Petição Inicial 


Exmo. Sr. Dr. Juiz Corregedor do Cartório de Protesto de Títu- 
los desta comarca. 


C.S.A. — M.C., com sede nesta cidade, por seu advogado abai- 
xo assinado (doc. 1), vem requerer a V. Exa. a sustação do protesto 
de uma dúplicata indevidamente sacada por M.C.M.L. de São Pau- 
lo, de n. 1471, no valor de Cr$ 2.073,60, não aceita e apresentada 
em cartório para protesto em data de ontem. 

A requerente comprou mercadorias da firma M.C.M.L., com 
sede em São Paulo, e antes mesmo do prazo de vencimento da du- 
plicata efetuou o seu pagamento, conforme recibo passado no verso 
da mesma (doc. 2). Posteriormente, recebeu aviso do Banco Brasul 
de São Paulo S.A. para aceitar nova e identica duplicata, mas, dian- 
te da exibição do título já quitado, o citado Banco fez a devolução 
daquela à sacadora. A requerente deu o caso como encerrado. Toda- 


9. Ver neste apêndice nota 4. 
10. Ver na Primeira Parte n.o 38, item TI. 
11, Ver na Primeira Parte n.o 32. 
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testo. É que assim estará apenas remediando um dano direto resul- 
tante do ato ilegal do Juiz, ato que possibilitou o protesto agora 
julgado abusivo. 


Quinta observação. E se o protestante impetrou mandado de se- 
gurança contra a sustação concedida pelo Juiz, e, obtendo a liminar, 
logrou tirar o protesto? Se afinal o writ lhe for denegado, poderá o 
acórdão ordenar o cancelamento do protesto, obtido subrepticiamen- 
te. Por que? Por que não perdure a injustiça gerada por ato judicial, 
a injustiça resultante da liminar agora considerada descabida. Um 
exemplo típico é o caso do Apêndice n.º 8q. 


Sexta observação. Mais ainda. Se o protestante impetra e ob- 
tem segurança contra o ato sustatório, e tira o protesto, mas O pro- 
testado, através de recurso sem efeito suspensivo ( revista, recurso 
extraordinário), alcança a reforma do acórdão da segurança? O no- 
vo acórdão pode ordenar o cancelamento do protesto, que julga a- 
busivo e obtido à sombra do aresto anterior. É frisante o caso do 
Apêndice n.º 6. 


XI — Jurisprudência sobre Sustação por Mandado de Seguran- 
ça. — Colecionamos, nos Apêndices n.º 1 a 21, a jurisprudência so- 
bre sustação do protesto. Ali, nos Apêndices n.º 4, 6, 7, 7a, 8a, 8d, 
8e, 8f, 8g, 8h, 9, 10, 12, 15, 16, 17, 17c, 20, constam os acórdãos 
tomados em processos de mandado de segurança. São estes que a- 
gora criticaremos. 


O mandado de segurança tem sido considerado remédio proces- 
sual de exceção, reservado a casos esporádicos, de tal forma os re- 
quisitos dele, como ação especial que é, circunscrevem o seu cam- 
po de incidência. Ver acima itens I e seguintes. 


Vem daí que a aplicação amiudada do mandado de segurança, 
abrangendo toda uma categoria de casos, geralmente indica que algo 
novo ocorreu no campo do Direito e que tais casos precisam ser 
repostos na disciplina jurídica normal, seja através de uma aplica- 
ção mais adequada de institutos já existentes, seja, e é o mais co- 
mum, através de legislação nova. 


É o que acontece a propósito da sustação do protesto. 


O uso do mandado de segurança em tantos casos de sustação, 
como se verifica dos apêndices acima enumerados, constitui uma a- 
normalidade jurídica; denuncia, por si só, a necessidade de disci- 
plinar-se a sustação do protesto cambial; e corresponde a essa ne- 
cessidade, já focalizada na Primeira Parte desta obra, ns. 3 a 7D. 
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Primeira Parte desta obra, n. 38, item II, a fim de evitar que o pro- 
testante, ludibriando o julgado, retire o título do cartório onde es- 
tava, e o faça protestar noutro. 


Segunda observação. Em matéria de sustação do protesto, a au- 
toridade coatora é um Juiz e muitas vezes o que enseja o writ é um 
ato dele contrário à sustação. Então, quando ele, ou seu sucessor, 
ou seu substituto receber a comunicação preceituada na lei 1.533, 
art. 11, com a ordem de adotar aquelas providências, adote-as logo. 


Terceira observação. Tais providências são de adotar-se igual- 
mente quando, impetrada a segurança para sustar um protesto, for 
concedida a liminar, prevista na lei 1.533 art. 7. Isto porque a li- 
minar, no caso, assemelha-se às medidas preventivas destinadas a 
assegurar a eficácia da sentença defintiva favorável à sustação (ver 
Primeira Parte desta obra, n. 34, especialmente item I). A liminar e 
tais medidas preventivas se concretizam, por isso mesmo, através de 
providências que antecipam a execução de uma sentença definitiva 
que favorecesse a sustação. Apenas essa antecipação leva a execução 
só até certo ponto, para não tornar-se irreversível. No processo de 
segurança para sustação de um protesto, deferida a liminar, impõem- 
se, portanto, as cautelas apontadas na Primeira Parte desta obra, n. 
38, item II. 


Quarta observação. A proteção que se dispensa com o mandado 
de segurança é ampla: prevenindo a violação, quando ainda não 
aconteceu; fazendo-a cessar, quando consiste em atos que perdurem; 
e remediando os danos resultantes diretamente da violação, quando 
possível o remédio através de medidas prontas e seguras. Com o 
mandado de segurança protege-se o direito líquido e certo não só 
contra a ameaça de violação mas também contra a violação consu- 
mada. Ver a definição no item I, initio, calcada na lei 1.533 de 1951, 
art. 1.º. Por tal razão, se alguém impetra segurança para impedir 
a violação e se esta já se consumou à época do julgamento, pode o 
julgador não só mandar cessar a violação mas ainda cassar certos 
efeitos diretos da violação. E não irá nisso um julgamento ultra pe- 
tita. Por que? Porque, uma vez apurado ser líquido e certo o direito 
violado, tolerar a permanência do ato violador ou de seus efeitos di- 
retos é como respeitar, acatar a própria ilegalidade, o próprio abuso 
de poder. Apliquemos a doutrina ao caso que examinamos: manda- 
do de segurança para fins de sustação do protesto. Se o protestado 
impetra segurança para impedir a tirada do protesto, mas se não 
obtém a liminar, e o protesto se consuma, pode o acórdão, ao con- 
ceder afinal mandado de segurança, ordenar o cancelamento do pro- 
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Parece simples: suspende-se a eficácia do ato, até apurar se a- 
tenta, ou não, contra um direito líquido e certo. 


Mas não é assim. As vezes o ato inquinado de atentatório veio, 
na realidade, impedir um abuso por parte do ora impetrante, e a 
suspensão do ato da autoridade vem desembaraçar das peias legais 
esse impetrante e possibilitar-lhe a perpetração do abuso. 


Por isso mesmo cumpre ao Magistrado, examinando o pedido 
de liminar, atentar para as consequências mediatas, indiretas da sus- 
pensão do ato da autoridade. 


No caso da sustação do protesto a advertência se impõe. 


Quando o protestado é que impetra o mandado de segurança, 
colimando sustar o protesto, a liminar pode ser concedida, e convém 
se conceda desde que se afigure líquido e certo o direito do impe- 
trante. A consequência será apenas a provisória sustação do pro- 
testo, o retardamento de sua lavratura. 


Não assim, porém, quando é o protestante que impetra a segu- 
rança. Porque ele insurge-se contra o Juiz que sustou provisoriamen- 
te a tirada do protesto, visando a consumar o protesto pretendido. 
Ora, suspendendo-se, em liminar, a eficácia da decisão judicial, de- 
saparece o entrave à tirada do protesto, e este é lavrado imediata- 
mente. Como se vê, a liminar, quando deferida ao protestante, a- 
carreta, e fulminantemente, danos às vêzes irremediáveis. Em prin- 
cipio, pois, deve negar-se a liminar, sempre que o impetrante é o 
protestante. Neste caso, a negativa da liminar é que assegura o statu 
quo até a decisão final do mandado de segurança. O caso do Apên- 
dice n.º 8q é frisante: o protestante fraudulento, obtida a liminar, 
fez lavrar o protesto que o Juiz sustara; afinal o acórdão negou o 
writ e reconheceu ser criminoso o protesto. Ora, este só foi possí- 
vel por causa da liminar concedida. 


Na hipótese de liminar a favor do protestado, ver item X se- 
guinte. 


X — Execução no Processo de Mandado de Segurança. — Aqui 
formularemos seis observações. 


Primeira. Em se tratando de mandado de segurança para sus- 
tação de um protesto, a decisão (sentença ou acórdão), quando for 
pela sustação, não deverá ter a sua execução limitada a simples 
transmissão do seu contexto à autoridade coatora, nos termos da 
lei 1.533 de 1951, art. 11. Na decisão, ou fora dela, mas na execu- 
ção sua, hão de ordenar-se providências como aquelas indicadas na 
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embargos de nulidade e infringentes e da revista, e tenha feito que 
a nova lei ficasse no projeto. 

Agora porém o panorama mudou, porque a Constituição de 1969 
(art. 119, item II) privou o mandado de segurança desse recurso 
ordinário. 

Daí resultou que os mandados de segurança da competência o- 
riginária dos tribunais, que são os mais importantes e que muitas 
vezes competem a simples câmaras isoladas, ficaram a cavaleiro da 
revisão normal desses mesmos tribunais, sujeitos apenas ao recurso 
extraordinário, no qual a matéria de fato se relega a segundo plano. 


E resultará, outrossim, o esmigalhamento das jurisprudência es- 
taduais sobre segurança, com sobrecarga do S.T.F.. Realmente, a 
unificação jurisprudencial, no assunto, só se fará através do recurso 
extraordinário, sem a coadjuvação dos tribunais estaduais. Isto por- 
que os tribunais estaduais contribuem para a unificação da jurispru- 
dência nacional unificando a sua própria jurisprudência, seja por 
meio do recurso adequado, que é a revista, seja pela grande autori- 
dade dos acórdãos tomados em grau de embargos de nulidade e in- 
fringentes. 


Diante da Constituição de 1969 (art. 119, item II), urge pois 
reexaminem os tribunais a hermenêutica da lei 1.533, art. 20, aco- 
lhendo no processo do mandado de segurança os embargos de nuli- 
dade e infringentes e a revista. 


VIII — Competência para o Mandado de Segurança. — A lei 
1.533 de 1951 encerra apenas dois dispositivos que interessam: o 
art. 14 c/c. o art. 7. Isto porque o ato, favorável ou contrário à sus- 
tação e contra o qual se impetrará o writ, será ato de um Magistrado 
(ver acima item III), e portanto a competência para o mandado de 
segurança será sempre de um tribunal. 


Qual o tribunal, no estado em que houver Trib. Just. e Tribu- 
nal de Alçada? A competência será do plenário ou de um de seus 
órgãos jurisdicionais? Tais questões pertencem à Organização Ju- 
diciária de cada estado. E, como estas, também outras questões com- 
petenciais, em se tratando de mandado de segurança em matéria de 
sustação do protesto. 


Nos Apêndices n.º 21 e nº 24 a 25d tratamos da competência 
para o mandado de segurança nas Organizações Judiciárias de al- 
guns dos principais estados. 


IX — Liminar em Mandado de Segurança. — A suspensão li- 
minar do ato atentatório, facultada pela lei 1.533 de 1951, art. re 
item II, não há conceder-se sem mais aquela. 
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Vamos adiante. Por que o legislador haveria de excluir desse 
processo importantíssimo esses dois recursos vitais? Qual seria a ra- 
zão tão grave? Não vemos, por mais que procuremos. E ninguém a 
disse. Nem os arestos que citamos acima, e nem mesmo «Seabra Fa- 
gundes, pai daquele exegese do art. 20 isolado da lei 1.533 (ver seu 
«O Controle dos Atos Administrativos», n. 113, págs. 3176318). 


Mais. No império dos arts. 319 a 331 do C.P.C., a sentença 
definitiva do Juiz de primeira instância em mandado de segurança 
era apelável. A lei 1.533 substituiu a apelação pelo agravo de peti- 
ção, recurso melhor precisamente por ensejar ao Juiz reexaminar a 
sentença quando já certa a sua subida à segunda instância. Então, 
por que iria a mesma lei privar os tribunais do reexame de seus a- 
córdãos, reexame só normal em embargos de nulidade e infringentes 
e em revista? 

Eis aí. 

Situemos agora, no conjunto da legislação, a exegese excluden- 
te dos embargos de nulidade e infringentes e da revista. Ela fica ali 
como um corpo estranho. De fato. O decr.lei 8.570 de janeiro de 
1946, ao restringir o campo de incidência dos embargos de nulida- 
de e infringentes, com nova redação do C.P.C. art. 833, assegurou 
expressamente a embargabilidade do acórdão de mandado de segu- 
rança. Ainda em 1946, outubro, a Constituição Federal (art. 101, 
item IN) reforçou o sistema recursal do mandado de segurança, dan- 
do para o S.T.F. um recurso ordinário contra os arestos dos tribu- 
nais em matéria de segurança. Tal reforço foi mantido na Carta de 
1967 (art. 114, item IN). De que modo harmonizar com esse con- 
junto legislativo a lei 1.533, como um diploma que, em 1951, vies- 
se amputar daquele sistema recursal os embargos de nulidade e in- 
fringentes e a revista? Impossível. 


Concluamos. 


A interpretação escorreita da lei 1.533, art. 20, segundo o tex- 
to e segundo a mens legis, impõe a conclusão: cabem, no processo 
da segurança, os embargos de nulidade e infringentes e a revista. 


Tão logo se manifestou a interpretação que os exclui, surgiu 
projeto de lei assegurando os embargos de nulidade e infringentes 
no processo do mandado de segurança (conferir alusão em acórdão 
de 1955 do Trib. Just. do Distrito Federal, em «Jurisprudência de 
Processo Civil», 1957/58, ementa 1.135). Como as Cartas de 1946 
e 1967 admitiam, contra os acórdãos denegatórios da segurança, o 
recurso ordinário para o S.T.F., talvez isso tenha suprido a falta dos 
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Eis aí a interpretação literal da lei 1.533; interpretação da lei 
no seu todo. A interpretação ora adotada pela jurisprudência é er- 
rônea e conduz à incoerência apontada mais acima é porque não 
encara a lei na sua integridade, e sim o seu art. 20 isoladamente, 


coisa desautorizada por qualquer corrente de hermenêutica. 
Voltemos à interpretação literal. 


A lei 1.533, conforme a sua ementa, apenas «altera disposi- 
ções do Código do Processo Civil, relativas ao mandado de seguran- 
ca». Não regula o mandado de segurança inteiramente. Compreen- 
de-se então não haja tratado dele sob todos os aspectos, e que por- 
tanto haja disposto sobre alguns dos recursos cabíveis mas não so- 
bre todos. Eis aí por que a lei 1.533 silenciou acerca dos embar- 
gos de nulidade e infringentes e da revista, sem que isto implicasse 
em abolillos do processo de mandado de segurança. Calou acerca 
destes recursos da mesma forma como calou acerca de recurso ex- 
traordinário e do recurso ordinário, então assegurados expressamen- 
te pela Constituição de 1946 (art. 101, itens II e III) e que a lei 
1.533, com seu silencio, evidentemente não pretendia banir do pro- 
cesso da segurança. 


Essa a interpretação literal da lei 1.533 de 1951. 


Passemos a interpretação mais alta, socio-jurídica. Segundo a 
mens legis. Nos termos da Lei de Introdução ao Código Civil (decr.- 
lei 4.657 de 1942), art. 5: «Na aplicação da lei, o Juiz atenderá aos 
fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum». 


O mandado de segurança, assinalamos no item II supra, surgiu 
no direito brasileiro por um imperativo sócio-jurídico: foi o remédio 
que se encontrou para gritantes violações de direito. E hoje, ao re- 
vés de anacrônico, ele ainda é um instituto indispensável, impetra- 
do diariamente. Por isso o legislador o aprimorou na lei 1.533 de 
1951, como patenteia o simples confronto desta com os arts. 319 a 
331 do C.P.C., por ela revogados. Compreende-se, então, não ia o 
legislador descurar do aspécto recursal, sempre tão importante, e se, 
por um motivo grave, pretendesse cancelar do processo da seguran- 
ça recursos da ordem dos embargos de nulidade e infringentes e da 
revista, certamente o faria de maneira precisa. Repugna portanto à 
mens legis, desatende aos «fins sociais» a que se dirige a lei 1.533 
interpretar o seu art. 20 como encerrando, de forma assim duvidosa, 
apenas implícita, nada menos do que a exclusão desses dois recur- 
sos do processo da segurança. 
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A esta conclusão se chega quer o intérprete se apegue à letra 
da lei 1.533 de 1951, quer se alteie à mens legis. 


bs “ 


Procedamos à interpretação literal e à interpretação sócio-jurí- 
dica. 


A jurisprudência contrária se alicerça no art. 20 da lei 1.533: 


— «Revogam-se os dispositivos do Código de Processo Civil sobre o 
assunto». Daí infere, só daí, descaberem os embargos de nulidade e 
infringentes e a revista. Ora, se esse texto, tomado isoladamente, po- 
deria induzir à derrogação do art. 833 do C.P.C. no que diz com o 
mandado de segurança, nem por isso autorizaria excluir o mandado 
de segurança do âmbito do art. 853 do C.P.C., eis que esse art. 853 
não versa «sobre o assunto», particularmente. É incoerência não a- 
plicar o art. 853 ao mandado de segurança e aplicar-lhe todos os 
dispostivos do C.P.C. sobre processo em geral, como admitem to- 
dos os tribunais. Apontamos a incoerência porque uma interpretação 
certa não conduz, não pode conduzir a incoerência. 


Para demonstrar o erro, nada melhor porém do que apontar a 
verdade. 


A cláusula — «revogam-se os dispostivos do Código de Proces- 
so Civil sobre o assunto» visa, como expressa ela própria, apenas os 
dispositivos sobre o assunto de que trata a lei 1.533. Que assunto? 
Leia-se a ementa da lei 1.533. A finalidade das ementas é precisa- 
mente esclarecer o intérprete acerca do objeto, acerca do assunto de 
cada lei. A ementa da lei 1.533, longe de apresenta-la como «a lei 
do mandado de segurança», ao contrário, esclarece que ela apenas, 
modestamente «altera disposições do Código de Processo Civil, re- 
lativas ao mandado de segurança». Por outras palavras, o que a lei 
1.533 objetivou não foi disciplinar todo o instituto do mandado de 
segurança senão apenas alterar alguns dispostivos do C.P.C. sobre o 
assunto. E só alguns, embora os mais importantes. Portanto, quan- 
do, no art. 20, revoga «os dispositivos do Código de Processo Civil 
sobre o assunto», revoga tão somente os dispositivos que tratam do 
assunto versado por ela. Não revoga todas e quaisquer disposições 
sobre mandado de segurança. Revoga só aquelas que coincidiriam ou 
conflitariam com as suas próprias. Revoga só aquelas que visavam 
o mandado de segurança em aspéctos agora visados por ela própria. 
Ela, a lei 1.533, art. 20, não derrogou pois o art. 833 do C.P.C. e 
outros dispositivos relativos a assuntos que não o dela, embora con- 
cernentes a mandado de segurança. 
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derais, quando denegatória a decisão». Ver Apêndices n.º 7a e 17. 
Mas a Constituição de 1969 (art. 119, item II), silenciando a res- 
peito, extingiu o recurso ordinário em mandado de segurança. 


Poderíamos encerrar aqui, simplesmente, a exposição sobre re- 
curso em mandado de segurança, não fora a grave divergência exis- 
tente acerca do cabimento dos embargos de nulidade e infringentes 
e da revista. 


Na verdade, enquanto Pontes de Miranda e Castro Nunes ad- 
mitem embargos de nulidade e infringentes no processo de mandado 
de segurança, e o primeiro também o recurso de revista (respectiva- 
mente «Comentários ao Código de Processo Civil», vol. XI, pág. 
252, nota 7 ao art. 833, e «Do Mandado de Segurança», n. 196), a 
jurisprudência os rejeita frontalmente.* 


Decidiram contra o cabimento dos embargos de nulidade e in- 
fringentes: o Tribunal Federal de Recursos, acórdão de 1956; o 
Trib. Just. da Guanabara (então Distrito Federal), acórdãos de 1955 
e 1956, do 1.º grupo de câmaras; o Trib. Just. de São Paulo, acór- 
dãos de 1956, 1957 e 1961, dos 1.º,2.º e 3.º grupos de câmaras (ver 
«Jurisprudência de Processo Civil», Dimas de Almeida, José Geraldo 
Rodrigues de Alckmin e Jurandyr Nilsson, anos de 1959/1963, e- 
mentas 3.142 e 3.147, e anos de 1957/1958, ementas 674, 1.135 e 
1.142; e «O Processo Civil à Luz da Jurisprudência», Alexandre de 
Paula, vol. XIX, ementa 29.0764A). 


E decidiu contra o cabimento do recurso de revista no proces- 
so de mandado de segurança: Trib. Just. de São Paulo, acórdão de 
1957, 3.º grupo de câmaras («Jurisprudência de Processo Civil», 
autores citados, ano 1957/1958, ementa 1.2854A). 


Esses arestos, sendo tantos, de tais tribunais, e de grupos de 
câmaras, consubstanciam sem dúvida respeitável jurisprudência. 


Por isso precisamos fazer o que Pontes de Miranda poderia 
bem melhor: demonstrar por que cabem, no processo da segurança, 
os embargos de nulidade e infringentes e a revista. 


4) Frederico Marques omitiu-se acerca da importante questão, ape- 
nas assinalando ser a jurisprudência contra o cabimento dos embargos 
de nulidade e infringentes em processo de segurança (“Instituições de 
Direito Processual Civil”, vol. IV, n. 992). Omissão sugestiva, por ser 
a obra um admirável tratado, não um compêndio. 
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A enumeração dos dispostivos sugere uma colcha de retalhos. 
Mas não é assim. Trata-se de um completo sistema recursal, estabe- 
lecido pela lei 1.533 de 1951. Nem era de esperar-se outra coisa, 
visto obedecer esse diploma legislativo a concepção de alto nível. 


O sistema é o seguinte. 


Quando o pedido de mandado de segurança for julgado por 
Juiz de primeira instância, seja procedente ou improcedente, da sen- 
tença caberá agravo de petição. Ver lei 1.533 de 1951, art. 12. 


Quando o pedido for julgado por tribunal, seja porque a este 
impetrado diretamente, seja porque a ele subiu em virtude do a- 
gravo de petição interposto contra a sentença do Juiz, então o a- 
córdão do tribunal, se não for unânime, comportará embargos de 
nulidade e infringentes. Ver C.P.C. art. 833. 


Os acórdãos sobre mandado de segurança são passíveis do re- 
curso de revista, como quaisquer outros, de conformidade com o 
CPrC er 8533 


São passíveis outrossim de recurso extraordinário, conforme a 
Constituição Federal de 1969, art. 119, item III e lei 3.396 de 1958. 
Ver os casos dos Apêndices n.º 6 e 13. 


Quando a petição inicial for indeferida, dar-se-a agravo de pe- 
tição, quer o indeferimento seja de Juiz de primeira instância, quer 
seja do relator, no mandado de segurança manifestado perante tri- 
bunal. Ver lei 1.533 de 1951, art. 8. 


E quando o presidente do S.T.F., do Tribunal Federal de Re- 
cursos, ou do Trib. Just. ordenar ao Juiz não execute a sentença 
que concedeu a segurança, também dessa ordem se dará agravo de 
petição. Ver lei 1.533 de 1951, art. 13. 


E, por último, qualquer acórdão compartará embargos de de- 
claração. Ver C.P.C. art. 862. 


Eis aí os recursos cabíveis no processo de mandado de segu- 
rança. 


Sobre embargos de nulidade e infringentes, revista e recurso ex- 
traordinário, reportamo-nos à Primeira Parte desta obra, n. 394. 


As Constituições Federais de 1946 (art. 101, item II) e de 1967 
(art. 114, item II) davam para o S.T.F. um recurso ordinário nos 
processos de segurança contra a decisão dos «tribunais locais ou fe- 
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do o ato jurisdicional — «possa ser modificado por via de correi- 
ção». Justo no ano anterior, o legislador federal brindara com a lei 
1.301 de 1950 a Organização Judiciária do Rio, naquele tempo Dis- 
trito Federal. Olhos fitos naquele diploma legislativo, saíiu-se com o 
enxerto correcional, que ora criticamos. Ele tinha convertido a an- 
tiga correição parcial num recurso administrativo mais atuante, que 
denominou reclamação (ver Apêndice n.º 24, item III, letra «B»). 
É o que visou com a sua alusão — «por via de correição». 


Compreende-se agora que esse dispostivo manco não ajude em 
tema de mandado de segurança para fins de sustação do protesto. 


Corrige-se o ato de uma autoridade enquanto ainda vivo, ainda 
atuante contra o direito líquido e certo do impetrante. Quando ele 
já produziu todos os efeitos, não se trata mais de corrigi-lo. Trata-se 
de remediar-lhe os danos. 


os 


É o que acontece com o ato atentatório do direito à sustação. 
Ele possibilita a lavratura do protesto. Este o seu efeito. Já se vê 
que só um recurso suspensivo (administrativo ou jurisdicional) po- 
de valer na iminência de um protesto abusivo, de molde a dispen- 
sar a via do mandado de segurança. Nunca, jamais a reclamação 
guanabarina e as correições parciais de outros estados, todas elas re- 
cursos destituídos de efeito suspensivo. Ver acima o item III e os 
Apêndices n.º 21 e n.º 24 e seguintes. 


Ora, se os recursos correcionais não são suspensivos, percebe- 
se que só numa capital, e a duras penas, conseguirá o Advogado 
sustar um protesto, sem adminículo de natureza jurisdicional, inclu- 
sive a segurança. Então, não há argumentar-se com exceções. É de 
admitir-se que o ato atentatório do direito à sustação não pode ser 
modificado por via de correição, da maneira regular e oportuna que 


dispensaria o amparo do writ. 


De conseguinte, em face das legislações sobre Organização Ju- 
diciária, não se precisa cogitar dos remédios correcionais, quando, 
nos termos do art. 5 da lei 1.533, se examina a matéria recursal, a 
ver se algum recurso impede o acesso à via da segurança: não temos 
via de correição que dispense, por si, o mandado de segurança em 
matéria de sustação. 


VII — Recursos em Mandado de Segurança. — Os recursos 
utilizáveis no processo de mandado de segurança fundam-se na lei 
1.533 de 1951, arts. 8, 12, 13 e 20; no C.P.C. arts. 833/838, 853/ 
861, e 862; na lei 3.396 de 1958; e na Constituição Federal de 1969, 
art. 119, item III. 
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Vamos terminar. 


Repetiremos a observação feita já no final dos itens II, Ill e IV: 
manobre o protestado, se preciso, de forma a franquear-se a via do 
mandado de segurança, mas não olvide pode está-la abrindo igual- 
mente ao protestante. Assim alertado é que o protestado optará entre 
requerer a sustação correcional ou pleitear a sustação através de 
ação, como prestação jurisdicional. Muitas vezes O protestado, pre- 
cisando urgentemente sustar o protesto, terá de pedi-la, simultanca- 
mente, como medida correcional e como prestação jurisdicional (me- 
dida preparatória ou medida incidente). Não terá escolha. Entre- 
tanto, quando puder, embora em rápida sucessão, tentar primeiro a 
sustação como medida preventiva (preparatória ou incidente), para 
em seguida, se não consegui-la, tentar a sustação correcional, pro- 
ceda assim, nesta ordem. Por que? Porque a decisão sustatória, se 
adotada como medida preparatória ou incidente, comportará expres- 
samente agravo do protestante (C.P.C. art. 842, item III e art. 851, 
item III), e tal recurso, que nem é suspensivo, vedará ao protestan- 
te a via do mandado de segurança. Ao passo que a sustação corre- 
cional, conforme expusemos no item IV in fine, possibilitará ao pro- 
testante pleitear a segurança. 


Exemplifigquemos com a jurisprudência coletada. 


Os acórdãos dos Apêndices n.º 9, 15 e 16 infringem a lei 1.533 
de 1951, art. 5, item II. No primeiro caso, a sustação fora concedi- 
da como medida preparatória, e, nos dois últimos, como medida in- 
cidente. Então cabia, nesses três casos, o recurso de agravo (C.P.C. 
art. 842, item III e art. 851, item III), e descabia ipso facto o man- 
dado de segurança, que entanto foi concedido. 


VI — Ainda 3.º Requisito: Não Haja Via de Correição. — Es- 
tudamos minuciosos, no item retro, o cabimento do mandado de se- 
gurança em face dos recursos processuais utilizáveis. É a primeira 
parte do art. 5, item II da lei 1.533 de 1951. 


Esse item II apresenta porém uma segunda parte; um acrésci- 
mo, de redação até defeituosa. Trata-se da correição. 


Vem a pelo uma crítica ao nosso processo de legislar. Ele é 
defeituoso. E um dos seus vícios é a legislação improvisada, sem 
conhecimento pleno da matéria. 


Precisamente esse vício reponta no enxerto que estudamos: seu 


autor legislou para o Brasil todo, com a visão restrita à realidade 
carioca. Proibiu, no art. 5, item II, o mandado de segurança, quan- 
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a ação especial de sustação, i. é, com o depósito elisivo do 
protesto. Por que tudo isto? Porque a sentença que nega a 
sustação como medida preparatória comporta apenas o agra- 
vo de instrumento. Ver C.P.C. art. 842, item III. Ora, esse a- 
gravo não ajuda o protestado e ainda o prejudica. Não ajuda por- 
que, não sendo suspensivo, enquanto se processa, já o protesto é 
lavrado. E prejudica, porquanto a sua simples existência, como re- 
curso processual que é, veda o acesso à via da segurança. 


Ficam assim bem examinadas as possibilidades de emprego da 
segurança quando requerida a sustação como medida preventiva 
preparatória. 


Trataremos agora das possibilidades da segurança quando pedi- 
da a sustação como medida preventiva incidente, i. é, no curso da 
ação principal, geralmente uma ação ordinária de sustação. 


A sentença que concede a sustação como medida incidente com- 
porta um recurso: o agravo no auto do processo (C.P.C. art. 851, 
item III). Mas a sentença que nega não comporta recurso algum 
«previsto nas leis processuais«, e portanto contra ela pode impetrar- 
se O writ, nos termos da lei 1.533 de 1951, art. 5, item II (a ape- 
lação contra tal sentença caberá, veja-se Primeira Partes desta o- 
bra, n. 39, item III, não como um «recurso previsto» para a espé- 
cie, mas por força de interpretação). 


Também ao pleitear a sustação como medida incidente pode o 
protestado pleiteá-la simultaneamente como medida correcional. Ne- 
gada a sustação tanto na via jurisdicional (processo da medida inci- 
dente) como na administrativa (processo da medida correcional), im- 
petrará a segurança contra uma das sentenças denegatórias. Contra 
ambas não pode, pois estaria fazendo valer duas vezes, na via do 
mandado de segurança, portanto na mesma via jurisdicional, o mes- 
mo direito seu líquido e certo à sustação. 


Fica assim bem examinada a possibilidade do mandado de se- 
gurança, quando se trata da sustação como prestação jurisdicional, 
quer seja a sustação defintiva (ação ordinária ou ação especial), 
quer seja a sustação como medida preventiva (medida preparató- 
ria ou medida incidente). 


Cabe ao protestado escolher, segundo as circunstâncias: ou re- 
quer a sustação como medida preparatória, para depois ajuizar a 
ação principal, que é geralmente uma ação de sustação; ou então 
move primeiro a ação principal e faz citar depressa o protestante, 
para em seguida pedir a medida incidente de sustação. Indicamos 
acima quais as possibilidades da segurança num caso e noutro. 
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trancar o processo, inclusive por rejeitar a tese da suspensibilidade 
do protesto ou por negar legitimatio ad causam ao protestado? Ca: 
berá agravo de petição. Ver C.P.C. art. 846 e 851, item IV. Recur- 
so também suspensivo. De conseguinte, satisfatório para o direito à 
sustação. Desnecessária mais uma vez a segurança. 


Eis aí por que descabe mandado de segurança contra sentença 
ou despacho proferidos em processo de sustação, quando se trate da 
sustação em caráter defintivo (ação ordinária ou ação especial). 


Bem. 


Em se tratando da sustação como medida preventiva, ao con- 
trário, o mandado de segurança terá utilidade, e cabe ao protesta- 
do, conforme advertimos no final do item II supra, manobrar ora 
na via administrativa, ora na jurisdicional. Seu problema, não es- 
queçamos, é impedir o protesto até que uma decisão conjure o pe- 
rigo definitivamente. 


Aqui distinguiremos entre a medida preventiva preparatória e 
a incidente. Ver na Primeira Parte desta obra ns. 34 e 39, item III. 


O protestado, quando requerer a sustação como medida pre- 
paratória, pode requerê-la simultaneamente ao Juiz corregedor do 
Cartório de Protestos, como medida correcional, desde que a consi- 
dere viável. Se, no processo da medida preparatória, não obtiver a 
sustação logo, como liminar (ver Primeira Parte desta obra, n. 34, 
item VI) e se, no processo correcional, também o Juiz corregedor 
negar a sustação, impetre contra esta última negativa o mandado de 
segurança, e no processo desta lute pela sustação como liminar. A- 
gora, se, no processo da medida preparatória, conseguiu a susta- 
ção liminar, apesar de negada correcionalmente, prossiga nesse pro- 
cesso da medida preparatória, mas sempre alerta: se se tornar con- 
veniente, desista neste processo, e impetre mandado de segurança 
contra aquela anterior negativa de sustanção correcional?. Bem. No 
processo da medida preparatória, se a sentença final lhe assegurar 
a sustação, o protestado poderá ajuizar em seguida a ação ordinária 
de sustação, ou a ação especial; se a sentença negar, terá de ajuizar 


3) A pretensão do protestado, de obter a sustação como prestação 
jurisdicional, não poderia constituir o objeto de duas ações simultâneas : 
aquela do processo de sustação como medida preparatória, e aquela 
do mandado de segurança. O ex adverso, o protestante, poderia articu- 
lar a exceção de litispendência (C.P.C. art. 182, item II). 
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O funcionamento do Judiciário no exercício da jurisdição é ob- 
jeto de legislação multisecular, sedimentada em institutos admiráveis, 
primorosos, que compõem o Direito Processual. | 


Por isso mesmo a lei 1.533 de 1951, de concepção magnífica, 
louvou-se no Direito Processual, a propósito dos recursos 'cabíveis 
contra os atos jurisdicionais. Ver seu art. 5, item II: — «Não se da- 
rá mandado de segurança quando se tratar de despacho ou decisão 
judicial, quando haja recurso previsto nas leis processuais». Quer 
dizer, não interessa se o recurso cabível é, ou não, suspensivo. Con- 
fia-se no critério do legislador processual. Se este não comunicou 
efeito suspensivo ao recurso, é porque não precisa, ce não pode pre- 
judicar um direito líquido e certo. 


Ássim será no processo onde, numa ação, portanto como pres- 
tação jurisdicional, o Juiz decidir sobre a sustação de um protesto, 
deferindo-a ou indeferindo-a: se couber recurso de Direito Proces- 
sual, suspensivo ou não, descaberá mandado de segurança. Ver o 
caso do Apêndice n.º 8d. 


a 


O ato jurisdicional, favorável ou contrário à sustação, quase 
sempre consistirá em sentença ou despacho proferidos numa daque- 
las ações de sustação estudadas na Primeira Parte desta obra, ns. 33 
a 34: ações ordinárias, ações especiais, ações preventivas. E os re- 
cursos processuais são aqueles da Primeira Parte desta obra, ns. 39 
e 39A. Pesemos pois as possibilidades do writ em cada processo 
desses. 


No processo onde se trata da sustação em caráter definitivo 
(ação ordinária e ação especial), dificilmente poderão os despachos 
e sentenças ensejar o mandado de segurança; no processo de sus- 
tação como medida preventiva, entretanto, surgirão oportunidades 
para a segurança. 


Vamos particularizar. 


Quando pedida a sustação por ação ordinária ou por ação es- 
pecial, a sentença defintiva, quer favorável ou desfavorável ao pe- 
dido, será apelável. Então descaberá a segurança. E esta seria mes- 
mo desnecessária ao protestado, eis que a apelação teria efeito sus- 
pensivo, isto é, impeditivo da tirada do protesto na pendência do 
recurso. E do acórdão da apelação, não sendo unânime, ainda ca- 
beriam embargos de nulidade e infringentes, igualmente com efeito 
suspensivo. Ver Primeira Parte desta obra ns. 39, item II e 39A. 


Portanto, amplamente assegurado o direito do protestado à susta- 
ção. Quid se o Juiz, na inicial, no saneador ou por outro despacho, 
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do de segurança? Sim. O mandado de segurança é ação; nele o Ju- 
diciário faz uma prestação jurisdicional. Ora, a instância administra- 
tiva e a jurisdicional são independentes, não interferem uma com a 
outra. Ver Primeira Parte desta obra, n. 32, item VII. Esta questão 
apresenta alcance prático: o protestado pode obter a sustação atra- 
vés da liminar do mandado de segurança, e depois alcançar no re- 
curso administrativo a sustação em caráter definitivo, apesar de afi- 
nal não conseguir o writ. 


Vamos finalizar. 


Analisamos acima, no item II in fine, deve o protestado estar 
alerta: manobre de jeito a possibilitar para si o mandado de segu- 
rança, se for possível e conveniente, mas repare se não estará faci- 
litando também ao protestante o acesso à via da segurança. A ob- 
servação convém lembrada, a propósito da sustação como medida 
correcional. Os atos ou decisões correcionais, quer favoráveis ou 
contrários à sustação, dissemos acima, comportarão apenas um re- 
curso administrativo sem efeito suspensivo. Vale dizer: se o Juiz ne- 
gar a sustação, o protestado poderá impetrá-la através de mandado 
de segurança; porém, se o Juiz concedê-la, por sua vez o protestan- 
te poderá requerer a segurança. Por isso mesmo, quando o Juiz, seja 
ex officio, ou por iniciativa do protestante ou do Oficial de Protes- 
tos, agir correcionalmente a favor da tirada do protesto, contra a 
sustação, lembre-se o protestado de que poderá lançar mão do man- 
dado de segurança. Mas também, quando precisar requerer a sus- 
tação correcional do protesto, lembre-se de que o ato sustatório a- 
brirá ao protestante a via do mandado de segurança. O protestado 
pense bem. Porque poderá optar entre pleitear a sustação correcio- 
nalmente ou jurisdicionalmente, e neste último caso serão menores 
as possibilidades do protestante em relação à segurança. Isto vere- 
mos no final do item V seguinte. 


Examine-se o caso do Apêndice n.º 10: ali o Corregedor Ge- 
ral da Justiça sustou correcionalmente um protesto, e o protestante 
obteve mandado de segurança contra o ato; o recurso administra- 
tivo cabível, destituido de efeito suspensivo, não obstava a conces- 
são de segurança. 


V — Ainda 3.º Requisito: Não Haja Recurso Processual que 
Dispense o Mandado de Segurança. — Esquematizamos, no item IV 
supra, a atividade do Judiciário, e focalizamos sua atividade admi- 
nistrativa, em especial quando concerne à sustação do protesto. 


Agora focalizaremos a atividade jurisdicional. 
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Processual, configura o requerimento de providências a uma auto- 
ridade administrativa. Essa autoridade, apesar de ser um Magistra- 
do, não fará uma prestação jurisdicional, atendendo aos direitos do 
protestante e do protestado, mas atuará correcionalmente, tão so- 
mente a bem do serviço de protestos. Ver na Primeira Parte desta 
obra n. 32, especialmente item VII. E desse ato correcional, por ser 
um ato administrativo, ainda que se concretize num despacho ou 
numa sentença, caberá um recurso também administrativo. Ver Pri- 
meira Parte desta obra n. 39, especialmente item 1. 


Quando ato ou decisão correcionais, do Corregedor Geral da 
Justiça ou de Juiz, atentarem contra o direito à sustação, um direi- 
to líquido e certo, e quando o recurso administrativo cabível não 
for suspensivo, então caberá mandado de segurança. Nos termos da 
lei 1.533 de 1951, art. 5, item IT. Por que isso? Porque só quando 
existe um recurso suspensivo considera o legislador suficientemente 
protegido o direito líquido e certo, e dispensável o mandado de se- 
gurança, via de exceção. 


Ed 


Que recurso administrativo é esse? Sua denominação? O pra- 
zo de interposição? O efeito suspensivo, ou não? O campo de inci- 


dência? O procedimento? O órgão ad quem? Tudo isso é assunto 
da Organização Judiciária e há de verificar-se na legislação estadual. 


Nos Apêndices n.º 21 e n.º 24 e seguintes, estudamos a Organi- 
zação Judiciária de alguns estados importantes. Naquelas legislações, 
em havendo decisão correcional pró ou contra a sustação, o recurso 
administrativo cabível denomina-se, geralmente, correição parcial ou 
reclamação; o recurso independe de caução; não possui efeito sus- 
pensivo; em quase todas as legislações é só para erro in processando, 
não in decidendo. Naqueles estados, já se vê, tal recurso adminis- 
trativo não obstará o mandado de segurança, por falta do efeito sus- 
pensivo e menos ainda quando objetivar apenas erros de processa- 
mento. 


Que se entende por efeito suspensivo? Reputa-se o recurso sus- 
pensivo quando a sua interposição suspende inevitavelmente a exe- 
cução da decisão recorrida. A suspensão da execução há de ser ín- 
sita ao recurso, de maneira que baste a sua manifestação perante o 
orgão recorrido. Quando, como acontece com a reclamação guana- 
barina, apenas se faculta ao órgão ad quem dar ao recurso efeito 
suspensivo, já não se trata de recurso suspensivo, impeditivo da se- 
gurança. 


Quando o recurso administrativo não tiver efeito suspensivo, 
poderá o interessado utilizá-lo e, simultaneamente, impetrar manda- 
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Advertimos acima, no item II in fine, deve o protestado estar 
sempre atento ao provocar a atuação do Juiz 1. é, ao requerer a sus- 
tação, isto para escolher entre a via correcional e a via jurisdicional, 
ou para cumulá-las. Porque, quando o Juiz atuar a favor da tirada 
do protesto ,poderá caber mandado de segurança do protestado, mas 
também quando atuar a favor da sustação do protesto poderá caber 
mandado de segurança do protestante. 


Nos itens IV e V seguintes indicaremos com detalhes quais as 
possibilidades do protestante e do protestado em relação ao manda- 
do de segurança, quando se tratar da sustação correcional e quando 
se tratar da sustação jurisdicional. 


IV — 3.º Requisito: Não Haja Recurso Administrativo que Dis- 
pense o Mandado de Segurança. — O Judiciário exerce, além da 
sua função jurisdicional, também funções administrativas. 


A função jurisdicional é a sua função específica. É a própria 
razão de ser do Judiciário. De sorte que até podemos defini-lo co- 
mo o conjunto de órgãos encarregados da função jurisdicional, i. é, 
da distribuição da Justiça. 


Mas o Judiciário exerce também funções administrativas, visan- 
do o bom funcionamento dos seus órgãos jurisdicionais e dos servi- 
ços auxiliares, como, p. ex., O serviço de protestos, que ora nos in- 
teressa. 


As funções administrativas, o Judiciário as exerce geralmente 
através de órgãos: ou órgãos próprios, destinados só a elas (como é 
o Corregedor Geral da Justiça), ou órgãos que exercitam ao mesmo 
tempo a função jurisdicional e também funções administrativas (co- 
mo são os Juízos de Direito). 


Assim esquematizada a atividade judiciária, compreende-se a 
natureza administrativa dos atos do Corregedor Geral da Justiça e 
dos Juízes, quando visam a assegurar o regular funcionamento do 
aparelhamento judiciário, inclusive seus serviços auxiliares, como é 
o serviço de protestos. 


Bem. Quando, e é o caso do abuso do protesto, esses Magis- 
trados agem para evitar a abusiva ou irregular utilização do serviço 
de protestos, ou de outro serviço auxiliar da Justiça, essa atividade 
administrativa denomina-se correcional. 


Por isso mesmo, sempre que o protestante ou o protestado pe- 
de ao Corregedor Geral da Justiça ou ao Juiz, como corregedor do 
Cartório de Protestos, a lavratura de um protesto ou a sua sustação, 
tal pedido, longe de representar o exercício de uma ação do Direito 
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tado, ou por provocação do Oficial de Protestos. O requerimento do 
protestado provavelmente originará aquele processo administrativo 
para sustação correcional, que segue sem forma nem figura de juí- 
zo e que estudamos no n. 32 da Primeira Parte desta obra. O re- 
querimento do protestante e a provocação do Oficial de Protestos 
também não teem forma prescrita em lei. O requerimento do pro- 
testante poderá formalizar-se num daqueles processos de reclama- 
ção previstos no C.P.C. art. 731. E a provocação do Oficial de Pro- 
testos poderá aparecer sob a forma de dúvida ou consulta por ele 
formulada ao Juiz corregedor do seu cartório, tudo nos termos da 
Organização Judiciária estadual (ver, p. ex., art. 38, item II do Có- 
digo Judiciário paulista, decr.-lei compl. 3 de 1969, transcrito no A- 
pêndice n.º 21, e dispositivos equivalentes de outros estados, nos A- 
pêndices n.º 24 e seguintes). 


Bem. Conforme for o recurso administrativo cabível contra o 
ato correcional, caberá, ou não, o mandado de segurança. Ver item 
IV seguinte. 


A respeito da natureza do ato de autoridade, ressaltemos ainda 
outro aspecto: quem é o agente contra o qual reagirá o impetrante? 


Estando o Registro de Protestos afeto ao Judiciário, dificilmen- 
te uma autoridade executiva, p. ex., nele se intrometerá. Pode acon- 
tecer que o ato da autoridade policial praticado nalgum inquérito 
policial interfira com a tirada ou a sustação de um protesto. Mas é 
só. Geralmente, o ato interessando um protesto e sua sustação par- 
tirá é de autoridade judiciária, especialmente o Corregedor Geral da 
Justiça ou um Juiz, seja o Juiz corregedor do cartório de protestos 
(ato correcional), seja o Juiz da ação onde praticado o ato (ato ju- 
risdicional). Bem. Quando o ato da autoridade, quase sempre uma 
autoridade judiciária, ameaçar ou ferir o direito do protestado à sus- 
tação, um direito líquido e certo, poderá caber o writ. Sem ato da 
autoridade, não. Exemplo: se o Oficial de Protestos intima para pa- 
gar sob pena de protesto (lei 2.044 de 1908, art. 29), ou por outra 
forma parece atentar contra direito do protestado à sustação, nem 
por isso caberá a segurança. Porque o Oficial não é autoridade ju- 
diciária, senão um auxiliar da Justiça. Contra o ato reputado aten- 
tatório reclame ou recorra o protestado para o Juiz: se este não cor- 
rige o atentado, perfilha-o e sua decisão, que é um ato de autorida- 
de, então sim, poderá ensejar a segurança. 


Vamos encerrar. 
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Ed 


Importante, ao contrário, é o estudo do ato de poder em si, 
quanto à sua natureza. Trata-se de ato político ou administrativo? 
De ato burocrático ou disciplinar? Assim por diante. 


Porque importa é a essência das coisas, não a denominação, e 
esta, quando imprecisa, como é o caso, pode conduzir a descaminhos. 


Vamos ao caso que nos ocupa: mandado de segurança para 
sustar o protesto. 


O abuso do protesto, expusemos na Primeira Parte desta obra, 
ns. 8 e 9, é bifronte: prejudica o serviço de protestos, um serviço 
público, e assim interessa ao Direito Público; mas, do mesmo pas- 
sa, lesa o patrimônio do protestado, e portanto sujeita-se ao Direito 
Privado. Compreende-se então que o ato do Juiz, seja favorável ou 
desfavorável à sustação de um protesto, não terá sempre a mesma 
natureza. Será um ato de Direito Administrativo, um ato administra- 
tivo, quando o Juiz tiver agido como corregedor, a bem do serviço 
de protestos. E será um ato de jurisdição, quando o Juiz houver de- 
cidido como órgão jurisdicional, considerando o direito do protes- 
tante e do protestado, em ação intentada por um destes. Quando o 
impetrante aduzir ato judicial atentatório do seu direito à sustação, 
cumpre pois atender a esta distinção: o ato é correcional, adminis- 
trativo? ou é jurisdicional? Porque conforme a natureza do ato assim 
serão os recursos cabíveis (ver Primeira Parte desta obra, n. 39). E 
o cabimento ou descabimento do mandado de segurança depende da 
natureza do ato de autoridade e do recurso cabível. O art. 5 da lei 
1.533 de 1951 é taxativo. A natureza do recurso cabível toca na 
essência de outro requisito do mandado de segurança (ver itens IV 
e V seguintes). Só esta circunstância demonstra o quanto interessa, 
na matéria, a natureza do ato da autoridade. 


O ato jurisdicional será sempre sentença ou despacho lançados 
pelo Juiz no processo de uma ação, provavelmente movida pelo pro- 
testado ou pelo protestante. A ação poderá ter sido intentada tam- 
bém por outrem. Nas mais das vezes a ação do protestado será uma 
daquelas ações de sustação examinadas na Primeira Parte desta o- 
bra, ns. 33 a 34. Conforme o recurso cabível contra a sentença ou 
o despacho (recurso daqueles do C.P.C.), descaberá mandado de 
segurança. Isto veremos no item V infra. 


O ato correcional, este poderá consistir em decisão ou despacho 
do Juiz em processo administrativo. Mas poderá ser algum ato espar- 
so: uma portaria, um ofício, etc. O Juiz pode praticar o ato corre- 
cional ou ex officio, ou a requerimento do protestante ou do protes- 
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Prossigamos no confronto entre as posições do protestante e do 
protestado. Este último, uma vez que se acha em desvantagem na 
batalha pelo protesto, deve manobrar de forma a se propiciar o 
acesso à via do mandado de segurança e de maneira a bloquear o 
acesso ao protestante. A manobra é possível graças à lei 1.533 de 
1951, art. 5: este dispositivo condiciona o cabimento do mandado 
de segurança à natureza do processo onde prolatada a decisão ora 
atacada e à natureza do recurso cabível. Bem. Aqui apenas indica- 
mos o problema. Retomá-lo-emos em termos concretos no final dos 


itens III, IV e V seguintes. 


HI — 2.º Requisito: Ato da Autoridade. — O segundo requi- 
sito, para caber o mandado de segurança, é que haja ato de uma 
autoridade atentatório do direito líquido e certo do impetrante. Nou- 
tras palavras, e já agora visando a sustação do protesto: não caberá 
mandado de segurança para sustar um protesto a não ser quando o 
direito do impetrante à sustação estiver ameaçado ou violado por 
ato de autoridade pública. 


Sempre, desde a criação pela Constituição de 1934, o manda- 
do de segurança tem sido conceituado como um remédio destinado 
à defesa contra ato de autoridade. 


A Carta de 1969 (art. 153, $ 21) fala em — «ilegalidade ou 
abuso de poder», e a atual lei 1.533 de 1951, assim como toda a le- 
gislação anterior usam expressões equivalentes ao traçarem tal re- 
quisito. E a hermenêutica a elas se tem apegado para a conceitua- 
ção do mandado de segurança. Como se se tratara de uma nomen- 
clatura científica, rigorosa. Puro engano, dissemos já acima. Quando 
uma autoridade ameaça ou infringe um direito que é líquido e certo, 
seu ato configura um «abuso de poder», e, ipso facto, uma «ilega- 
lidade». De fato. Todo abuso de poder perpetrado por uma autori- 
dade pública constitui uma ilegalidade. E vice-versa: toda ilegalida- 
de praticada por ela representa um abuso de poder, um abuso da 
parcela de poder entregue a ela. A expressão «ilegalidade ou abuso 
de poder», da Carta de 1969, é pleonástica, do mesmo modo que as 
outras empregadas antes pelo legislador. Com elas o que se visa é 
tão somente enfatizar que o direito do impetrante há de ser tal, tão 
certo, tão indiscutível, que o ato da autoridade, atentando contra ele, 
forçosamente será abusivo, ilegal, quer dizer, injustificável. Eis aí. 
Aqueles, que, através de uma análise jurídico-gramatical, tentam 
extrair algo mais dessas expressões, perdem-se por isso mesmo em 
interpretações cerebrinas e estéreis. 
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requisitos legais. Terá ele um direito líquido e certo à sustação? 
Não. Pois trata-se de aplicar teses de direito relativas à inexecução 
das obrigações e à essencialidade dos requisitos da duplicata (ver 
Primeira Parte n. 13), itens Ill e IV e n. 17). Descaberá a susta- 
ção por meio de writ, embora provado pelo impetrante o fato gera- 
dor do seu alegado direito; descaberá porque discutível o direito ob- 
jetivo aplicável. 


Vamos resumir. Para obter a sustação por via de segurança, não 
precisa o protestado provar o direito à sustação em tese, pois ampla- 
mente vencedora, inclusive na jurisprudência de segunda instância, a 
tese de que é sustável o protesto cambial. Acórdãos como os dos A- 
pêndices n.º 20D e 20E hoje soam como notas destoantes. O que o 
protestado terá de provar, para demonstrar seu direito líquido e cer- 
to à sustação, é o fato gerador do seu direito subjetivo à sustação e, 
eventualmente, algum direito objetivo, alguma tese de direito, como 
nos últimos exemplos acima formulados. Já não caberia admitir co- 
mo discutível a suspensibilidade do protesto, como fez em 1968 o 
acórdão do Apêndice n.º 84, e daí concluir que o direito à sustação 
não pode ser líquido e certo. 


Eis aí o requisito do direito líquido e certo, examinado com vis- 
tas ao mandado de segurança para fins de sustação do protesto. 


Para encerrar, abordaremos outra ordem de questões: qual a 
posição do protestante e do protestado a respeito da liquidez e cer- 
teza de seus direitos, aquele pleiteando um protesto e este a susta- 
ção? Quais as possibilidades daquele e deste, se ambos cogitarem 
do mandado de segurança? 


Em princípio, o protestante é que tem direito líquido e certo à 
lavratura do protesto. Pois normalmente apresenta a protesto um tí- 
tulo de dívida líquida e certa e firma-se na lei, a lei 2.044 de 1908, 
art. 28 (ver Primeira Parte desta obra n. 37 in fine). Se não é 
assim; se essa normalidade é apenas aparente; se o protesto preten- 
dido é abusivo ou irregular, e o impetrante é que tem direito à sus- 
tação, então este direito só se reputará líquido e certo, e lhe propi- 
ciará o writ, se evidenciado de pronto pelo impetrante, na impetra- 
ção. Ver Apêndices n.º 8a, 8e, 8f, 8g, 8q: mandado de segurança 
denegado ao protestante. E ver Apêndices n.º 9, 10, 12, 15, 16, 17, 
17c, 20, 20e: mandado de segurança concedido ao impetrante. O 
protestado não tem procurado a sustação por meio de mandado de 
segurança; tem-se limitado a intervir nos processos de segurança 
requerida pelo protestante: assim nos Apêndices n.º 6 e n.º 80. 
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cabe a sustação por meio de segurança, assim como também corre- 
cionalmente. 


Por que isso? Vamos ponderar. A tese de ser possível a susta- 
ção do protesto, apesar de construção jurisprudencial à margem da 
lei, está vencedora amplamente. Admitida ela, a sustação se impõe 
nas hipóteses acima formuladas, porque manifesto nelas o descabi- 
mento do protesto. Vem daí que o direito do protestante à sustação 
se caracteriza como líquido e certo mediante a prova inicial de fatos 
simples, geradores do seu direito subjetivo: sua menoridade, falta de 
requisito essencial, ou de sua assinatura, ou do vencimento, etc., tu- 
do de fácil comprovação. 


Eis aí por que, nos casos supra, basta o protestado provar O 
só fato gerador do seu direito à sustação, e já este exsurge como lí- 
quido e certo, e torna viável a sustação por meio da segurança. 


O requisito de que o direito seja líguido e certo exclui do âm- 
bito do mandado de segurança, ao contrário, todos os casos onde in- 
dispensável uma pesquisa probatória para apuração do direito do 
impetrante. 


Quer se precise provar o fato gerador do direito subjetivo do 
protestado à sustação, quer se tenha de provar o direito objetivo a- 
plicável à espécie. 


Alguns exemplos: não há sustar-se o protesto por mandado de 
segurança quando necessária perícia grafotécnica para provar a fal- 
sificação da assinatura do protestado no título; ou perícia contábil 
para provar pagamento já efetuado ao protestante; ou outra perí- 
cia ou vistoria para provar vício redibitório na mercadoria, cuja 
compra ensejou emissão do título agora em protesto (ver Primeira 
Parte desta obra, n. 18). Mais exemplos: igualmente descabe a sus- 
tação por meio de segurança quando necessário provar, por perícias, 
testemunhas, documentos, seja um vício de consentimento do ora 
impetrante no obrigar-se (erro, dolo, violência física, ameaça), seja 
o pagamento regular feito ao ora protestante (ver Primeira Parte 
desta obra, n. 18). 


Em todos esses casos, o direito à sustação resulta de fatos que 
o impetrante não lograria provar inicialmente; não é um «direito lí- 
quido e certo, amparável por mandado de segurança. 


Formulemos ainda outros exemplos. Suponhamos que o protes- 
tado evidencie desde logo: não poder pagar por motivo de caso 
fortuíto ou de força maior; — ou ser o título duplicata a que faltem 
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à discussão que se trava e dar como líquido e certo o direito que ne- 
la se embase e para o qual se reclame o mandado de segurança. 


E exemplo mais frisante e ainda mais atual é o assunto objeto 
desta monografia: a sustação do protesto cambial. 


Cabe a sustação por meio de mandado de segurança? Ou não 
se pode dizer haja direito líquido e certo à sustação de um protesto? 


Neste ponto passamos ao tema que ora nos ocupa especifica- 
mente: a sustação do protesto por via do mandado de segurança. 


Aplicaremos o conceito de direito líquido e certo ao problema 
da sustação do protesto. Por outras palavras, analisaremos o direito 
à sustação, sob o critério da liquidez e certeza, a ver se pode existir 


os 


direito líquido e certo à sustação de um protesto. 


O impetrante terá direito líquido e certo à sustação quando pu- 
der provar, já de início e indubitavelmente, que o protesto seria a- 
busivo ou irregular; fugiria a suas funções (ver Primeira Parte des- 
ta obra, n. 12); e que portanto ele, o impetrante, tem direito à sus- 
tação desse protesto. Quer dizer, logo que requerido o protesto, an 
tes de qualquer processado, a sustação por mandado de segurança 
só caberá nos mesmos casos em que caberia a sustação como me- 
dida correcional. Portanto, o que dissemos sobre esta, na Primeira 
Parte desta obra, n. 32, item II, aplica-se à sustação por via de se- 
gurança. Por ex., o impetrante terá direito líquido e certo à sustação 
se comprovar, já de início: — que contava menos de dezesseis anos 
ao assinar o título (ver Primeira Parte desta obra n. 18); — que 
o título não é cambial, por falta de requisito essencial (ver Primei- 
ra Parte, n. 13); — que não assinou o título, mas que seu nome 
foi neste lançado de forma tão grosseira que simples inspeção ocular 
demonstra não tratar-se de assinatura autêntica (ver Primeira Par- 
te, n. 14); — que o protesto é por falta de pagamento mas foi re- 
querido antes de vencer-se o título (ver Primeira Parte, n. 24B), ou 
foi requerido contra alguém que não é aceitante de cambial ou du- 
plicata, nem é emitente de cheque ou promissória (Ver Primeira 
Parte, n. 19 item ID); que o protesto é por falta de aceite, mas foi 
requerido antes do prazo (ver Primeira Parte, n. 24C), ou contra 
alguém que não o sacado da cambial ou da duplicata (ver Primeira 
Parte, n. 19, item D); — que o protesto pretendido está expressa- 
mente proibido por lei (ver Primeira Parte, n. 24D); — que o tí- 
tulo já foi pago ao protestante (ver Primeira Parte, n. 15). 


Em casos assim, o abuso ou irregularidade do protesto é evi- 
dente já na impetração; o direito do impetrante é líquido e certo; 
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apesar de falsas na amplitude da sua formulação, e recordamos que 
isto se deve a que circunscrita ao julgado a atenção do julgador. 


Vamos porém à crítica, aproveitando para repassar e detalhar 
a nossa tese. 


Ao contrário de Costa Manso, nem sempre o impetrante obterá 
o mandado de segurança só com provar o fato; e nem sempre o 
julgador se verá a braços apenas com «preceitos legais esparsos, com- 
plexos». Não. Repetimos: muitas vezes a norma jurídica aplicável 
ainda não foi formulada em lei, e o Juiz, perplexo, não a pode sen- 
tir, divisar a não ser com instrução e debates amplos, que o façam 
perceber todo um pedaço da nova realidade social. Nesses casos, o 
impetrante não obterá a segurança, por não apresentar um direito 
líguido e certo já de início, mas poderá depois, noutra instância, 
comprovar o seu direito, inclusive quanto ao aspecto jurídico. 


Mais ainda. 


Ao contrário do acórdão relatado por Acácio Rebouças, o direi- 
to do impetrante não será líquido e certo conforme a opinião do jul- 
gador — «em consequência do seu modo pessoal de ver o problema, 
da corrente doutrinária que se lhe afigure acertada». Em absoluto. 
Quando o direito aduzido pelo impetrante não deflui direto de pre- 
ceito da lei, mas pressupõe a aceitação de uma tese jurídica ainda 
discutida, principalmente na jurisprudência, não pode o julgador, só 
porque adota a tese, afirmar que ela é indiscutível; sustentar que o 
direito do impetrante é líquido e certo; e conceder a segurança. Não. 
Negará o writ e remeterá o impetrante a outras vias, nos termos da 
lei 1.533 de 1951, art. 15. 


Neste sentido o acórdão do Apêndice n.º 84 e voto no acórdão 
do Apêndice n.º 20. 


Exemplifiquemos. 


Veja-se o caso estudado na Primeira Partes desta obra, n. 4, 
letra «b». Quando a jurisprudência discutia se os avalistas do mes- 
mo devedor cambiário obrigavam-se solidária ou sucessivamente, po- 
deria o julgador, que adotasse a tese da sucessividade, proclamá-la 
indiscutível e conceder segurança para que determinado avalista res- 
pondesse pela dívida sucessivamente? Absurdo. 


Outro exemplo. Aquele aludido na Primeira Parte desta obra, 
na nota 23 e no n. 19, item II, in fine: a contra-ordem do emitente 
em cheque visado. Pode o banco acatar a contra-ordem? Ou o visto 
equivale à marca e obriga cambialmente o banco? Nós, por ex., per- 
filhamos a primeira tese, mas nem por isso podemos fechar os olhos 
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entendemos que tal poderá acontecer sempre que o direito objetivo 
não constar da lei. 


Eis aí. 

Não obstante a clareza dessa análise, nossa tese até parece te- 
merária quando se considera o porte daqueles que a teem negado. 
Basta lembrar o voto do Min. Costa Manso, citado e neste ponto en- 
dossado por Agrícola Barbi (obra cit., n. 71), e o acórdão unânime 
da 3a. câmara civil do Tribunal de Alçada paulista, de 1956, subs- 


crito por Magistrados dos mais insignes, inclusive o seu relator, Des. 
Acácio Rebouças. 


Expôs o grande Costa Manso:! 


«O fato é que o peticionário deve tornar certo e incontestável, 
para obter mandado de segurança Seria absurdo admitir se de- 
clare io Juiz incapaz de resolver de plano um litígio, sob o pretexto 
de haver preceitos legais esparsos, complexos ou de inteligência di- 
fícil ou duvidosa. Desde, pois, que o fato seja certo e incontestável, 
resolverá o Juiz a questão de direito, por mais intrincada e difícil 
que se apresente, para conceder ou denegar o mandado de segu- 
rança». 


Por sua vez relatou Acácio Rebouças:? 


«O dissídio doutrinário e jurisprudencial, também, não é mo- 
tivo de não conhecimento. . Essencialmente, qualquer proposição é 
passível de controversia, não se confundindo liquidez e certeza com 
o entendimento pacífico do direito. O que se exige é liquidez e cer- 
teza nos fatos. Certo o fato, o direito líquido e certo se apre- 
senta, ou não, ao julgador, em consequência do seu modo pessoal 
de ver o problema, da corrente doutrinária que se lhe afigure acer- 
tada». 


Dissentimos de tão altos pronunciamentos. 


Lembramos, em socorro desses mestres, que frequentemente as 
lições enunciadas pelo julgador são aceitáveis para o caso sub judice, 


1) Citado por Celso Agrícola Barbi, “Do Mandado de Segurança”, 
fd Ti. 


2) Acórdão da 3a. câmara cível do Tribunal de Alçada, 1956 (Rev. 
Trib. 252/413). 
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toridade, desrespeitando-o, forçosamente perpetrará ilegalidade ou 
abuso de poder, locuções aliás equivalentes, por tratar-se no caso de 
ato de autoridade, e igualmente conjugadas para maior ênfase. 

Eis aí. 

Vamos agora aprofundar a análise de direito líquido e certo, 
num sentido que interessa à utilização do mandado de segurança 
para a sustação do protesto; vamos analisá-lo em sua substância, mais 
precisamente, quanto à matéria de direito. Não estudaremos a subs- 
tância do direito líquido e certo quanto à matéria de fato. Este as- 
pecto já não apresenta dificuldade, eis que a jurisprudência a res- 
peito é tranquila: o direito do impetrante não é líquido e certo quan- 
do os fatos que o geram não veem comprovados já com a inicial. 
Estudaremos a substância do direito líquido e certo é quanto à ma- 
téria de direito. Esta é que ainda se discute. O direito objetivo é 
sempre certo e portanto a liquidez e certeza do direito do impetrante 
depende só da prova do fato que o gera? Ou o direito do impetran- 
te pode não ser líquido e certo porque não provado o direito objeti- 
vo aplicável à espécie? 


É esta a questão. 


A lei 1.533 de 1951, art. 15, assinalamo-lo já acima, prevê que 
o impetrante, após decair na instância do mandado de segurança, re- 
nove a sua pretensão propondo outra ação. À falta de restrição na 
lei, entende-se autorizada essa reiteração seja quanto aos fatos, seja 
quanto ao direito objetivo aplicável à espécie. Então acha-se implí- 
cito no citado art. 15 que o impetrante pode haver decaído por mo- 
tivo da matéria de direito e que pode não obstante vencer na nova a- 
ção, onde se reexamine a mesma matéria. Que significa isso? Significa 
que o direito do impetrante não era líguido e certo, por causa de 
seu suporte jurídico, mas que este suporte basta para a vitória na 
segunda ação. Como é isso possível? É porque no processo da segu- 
rança o impetrante há de provar o seu direito líquido e certo já com 
a inicial, vale dizer, não pode fazer prova senão de fatos restritos, 
precisos. Enquanto que, num processo de instrução ampla, pode o 
requerente provar tudo que precise; pode levar até o Magistrado os 
ecos de toda uma nova realidade social, onde se situa o caso em 
julgamento, e a qual rege-se por uma norma jurídica não contida na 
lei, elaborada à margem desta; pode convencer o Magistrado da exis- 
tência desse direito novo. 


Sustentamos, por tudo isso, pode o direito do impetrante não 
se apresentar líguido e certo apesar de provado o fato gerador, quer 
dizer, por falta da prova do direito objetivo aplicável à espécie. E 
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introduziu na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a ex- 
pressão direito líquido e certo, e consigna a sua frase — «direitos 
incontestáveis, certos e líquidos». Esta é a fonte das locuções «direi- 
to certo e incontestável» e «direito líquido e certo», empregadas na 
legislação sobre mandado de segurança como pedra de toque, sendo 
a primeira preferida na Constituição de 1934 (art. 113, n. 35 ), na 
lei 191 de 1936, e no C.P.C. (art. 319), e tendo a segunda prefe- 
rência nas Constituições de 1946 (art. 141, $ 24), de 1967 (art. 1 50, 
$ 21) e de 1969 (art. 153, 8 21) e na vigente lei 1.533 de 1951 
(art. 1.º). 


O legislador, acertadamente, jamais definiu tais locuções. En- 
tão, para lhes apreender o alcance, cumpre situar-se na condição de 
Pedro Lessa. Ele era jurista e Ministro do S.T.F. Estava naquela 
quadra republicana inçada de lutas e perseguições políticas. Dou- 
trinadores e Advogados, Rui à frente, pressionavam o Juridiciário 
contra injustiças. Como não existia o mandado de segurança, procu- 
ravam alargar a aplicação do H.C. e das ações possessórias («Posse 
dos Direitos Pessoais» — Rui Barbosa). Ora, a Pedro Lessa eram 
familares expressões e idéias como — «obrigação líquida e certa» 
(C.C. art. 1.533)í «coisa certa» (C.C. art. 663), «domínio certo» 
(C.C. art. 505), «filiação incontestável» (C.C. arts. 339 e 340). Foi 
esse material quotidiano que lhe inspirou — «direitos incontestáveis, 
certos e líquidos», expressão designadora de certos direitos clamoro- 
samente violados e originadora destas outras: «direito certo e incon- 
testável», e «direito líquido e certo». 


Muitos exegetas, subestimando esse elemento histórico tão im- 
portante, passaram a construções cerebrinas. As locuções «direito lí- 
quido e certo», «direito certo e incontestável», «abuso de poder», 
«ato manifestamente ilegal», empregadas pelo legislador a propósito 
do mandado de segurança, eles as interpretaram cada uma em si, 
como se fora uma nomenclatura técnica, precisa. E assim afastaram- 
se da mens legis. E transformaram o conceito de direito líquido e 
certo na vexata quaestio do mandado de segurança. Na real verdade 
porém direito líquido e certo e direito certo e incontestável são, pela 
origem e pelo vernáculo, expressões sinônimas. O que indicam é um 
direito certo, que paira acima de dúvida e discussão. Um direito evi- 
dente. Nelas, os vocábulos líguido, certo, incontestável se equivalem, 
e acasalam-se apenas para enfatizar, num artifício muito de nosso 
linguajar forense. Se o legislador acrescentou alusão a ilegalidade e 
abuso do poder foi para orientar a conceituação de direito líquido e 
certo sem porém definir, tudo segundo a melhor técnica legislativa; 
foi para indicar que o direito do impetrante há de ser tal que a au- 
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Primeira Parte desta obra, ns. 31 a 35, não apenas possibilita a so- 
lução por essas vias normais mas ainda restringe a área de possível 
incidência do remédio excepcional, o mandado de segurança. Por 
que restringe? Porque é conforme a ordem natural das coisas, e é 
da natureza do mandado de segurança, que a possibilidade de obter- 
se um resultado pela via normal exclua o emprego da via excep- 
cional, a via da segurança. 


Analisaremos a seguir cada requisito da ação de mandado de 
segurança. 


H — 1.º Requisito: Direito Líquido e Certo. — O primeiro re- 
quisito para se obter a sustação do protesto através de mandado de 


segurança é o direito do impetrante à sustação, mas um direito Jí- 
quido e certo. 


Que é «direito líquido e certo»? É direito certo e incontestável»; 
é o direito cristalino, indiscutível; o direito evidente. 


No início de uma lide, quase sempre o direito do requerente é 
mais ou menos duvidoso; é possível ou mesmo provável, mas não 
líquido e certo. No final, quando se julga procedente a lide, é por- 
que, graças à prova dos fatos e ao exame das normas aplicáveis, o 
direito do requerente tornou-se indubitável, ficou líquido e certo. 


No processo do mandado de segurança é diferente. Neste o im- 
petrante invoca um direito que se apresenta, já de início, líquido e 
certo. Precisamente por isso inexistem no processo da segurança di- 
lação probatória e debates. As alegações e os documentos da inicial 
devem bastar, pois que o direito do impetrante deve ser evidente. 
Apenas se ouve a autoridade apontada como coatora e se tolera a 
requisição de documento. Só. E nem se cogita de possíveis interes- 
sados, pois não há lide, e ninguém deve ter um direito oponível ao 


do impetrante, já que o direito deste é líquido e certo, é evidente, e 
não há direito contra direito. 


Eis aí o que é direito líquido e certo. 


Conceito rigoroso. Mas tanto é assim que a lei 1.533 de 1951, 
art. 15, faculta ao impetrante, não obtendo a segurança, renovar a 
sua pretensão numa lide, «por ação própria», para reexame detido, 
meticuloso assim dos fatos como do direito objetivo, o direito em 
tese. 


O excelente monografista prof. Celso Agrícola Barbi («Do Man- 
dado de Segurança», ns 67 e 68) noticia como Pedro Lessa criou e 
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A ação de mandado de segurança, dissemos, é uma ação espe- 
cial. Lembramos aqui o n. 334, item I e o n. 43 da Primeira Parte 
desta obra: não é arbitrariamente que se cria uma ação especial, 
mas por necessidade jurídica. Uma ação é especial por ter algo que 
a particulariza e distingue da generalidade das ações. Assim acon- 
tece com a ação de mandado de segurança. Ela é especial por uma 
razão formal, i. é, por seguir um rito particular, diverso do rito or- 
dinário, mas é especial principalmente por uma razão substancial. 
Foi mesmo por obséquio à substância que se imprimiu um rito es- 
pecial à ação de mandado de segurança. Qual é essa razão? É o seu 
objeto. O mandado de segurança foi criado para assegurar defesa 
satisfatória aos direitos líquidos e certos, os quais, apesar da liqui- 
dez e certeza, até então careciam dessa plena garantia. Pois bem. De 
acordo com esse objeto específico da ação, e em decorrência dele, 
exigem-se, para a ação de mandado de segurança, determinados re- 
quisitos, requisitos só dela, não exigidos para as ações em geral. 
Quais são esses requisitos? Estão contidos naquela definição inicial: 
que o direito a ser defendido seja líquido e certo; que o ato de uma 
autoridade atente contra esse direito; e que a defesa necessária seja 
impossível com os recursos administrativos e jurisdicionais existen- 
tes. 


Essa a natureza da ação de mandado de segurança. É uma ação 
especial, com objeto específico e requisitos próprios, requisitos que 
não fazem senão indicar, por partes, o objeto mesmo da ação. 

Consideremos agora a ação de mandado de segurança sob ou- 
tro aspecto: não mais em si, mas em relação às outras vias proces- 
suais conducentes ao mesmo fim. 


O mandado de segurança tem sido considerado, e com razão, 
remédio processual de exceção, de emprego esporádico, a tal ponto 
os requisitos dele, como ação especial que é, circunscrevem o seu 
campo de incidência. De feito, ele não cabe senão quando líquido e 
certo o direito do impetrante e quando afrontado por ato de auto- 
ridade. Ora, raramente uma autoridade desrespeita um direito assim. 
Bem. Além desses dois requisitos, exige-se ainda, para caber o man- 
dado de segurança, que inexista recurso que proteja adequadamen- 
te esse direito do impetrante. Daí a conceituação do mandado de 
segurança como um remédio de exceção. A ação de mandado de 
segurança caberá, ou não, conforme exista, e tenha sido utilizada, 
outra via conducente ao mesmo fim, e conforme o recurso nesta e- 
xistente. Veja-se, por exemplo, o caso que ora interessa: o emprego 
do mandado de segurança para a sustação do protesto. A formula- 
ção dos pedidos de sustação através daqueles processos estudados na 
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O MANDADO DE SEGURANÇA E À 
SUSTAÇÃO DO PROTESTO CAMBIAL 


Estudaremos aqui a sustação por meio de mandado de segu- 
rança. 


Examinaremos a natureza da ação de mandado de segurança, 
seus requisitos, os recursos cabíveis, a competência, a concessão da 
liminar, a execução, a jurisprudência. Tudo sempre com vistas à 
sustação do protesto cambial. 


Nesse exame estaremos atentos às implicações do processo do 
mandado de segurança com aqueles outros processos já estudados na 
Primeira Parte desta obra, ns. 31 a 35, através dos quais, normal- 
mente, deve proceder-se à sustação do protesto. 


I — Natureza da Ação de Mandado de Segurança. — A ação 
de mandado de segurança é a ação especial destinada à defesa ime- 
diata do direito líquido e certo, quando este ameaçado ou violado 
por ato de uma autoridade, sempre que não haja recurso que asse- 
gure tal defesa. 


Trata-se de uma ação. Sim. E na rigorosa acepção do Direito 
Processual. Porque o que o impetrante pede ao Judiciário é uma 
prestação jurisdicional. Ele pede um mandado que assegure o seu 
direito, e o Judiciário, ao concedê-lo ou negá-lo, age como órgão ju- 
risdicional da Nação. Por tratar-se de uma ação, é que pode o man- 
dado de segurança ser impetrado contra atos das mais altas autori- 
dades, seja do Poder Executivo, do Poder Legislativo, ou do Poder 
Judiciário. Quando se conhece de um pedido de segurança, o que 
ocorre não é um órgão administrativo a fiscalizar atos de autorida- 
des, mas a própria Nação a exercer a sua função jurisdicional, a as- 
segurar a ordem jurídica. E é isso igualmente que ocorre quando o 
mandado de segurança é impetrado contra ato de um Juiz de pri- 
meira instância, mesmo contra ato administrativo desse Magistrado. 
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nandópolis — e — um carimbo da Recebedoria Federal em São 
Paulo, — um carimbo deste Cartório. — Certifico que intimei o 
emitente OPA e o avalista MGV, sendo o emitente por edital afi- 
xado no Cartório e publicado pela imprensa em virtude de não ter 
sido localizado no endereço indicado, para pagarem a referida nota 
promissória ou darem a razão porque não o faziam; o emitente nada 
declarou. O avalista ficou ciente da intimação e declarou: «A praça 
em geral: com referencia a um protesto de nota promissória do acei- 
te do sr. OPA., do valor de CrI 3.800.000 (tres milhões e oitocen- 
tos mil cruzeiros) na qual apareço como avalista, quero deixar pa- 
tente a meus clientes, amigos e à Praça em geral o quanto segue: 1. 
— Fui procurado pelo sr. OPA para lhe prestar um aval, em uma 
nota promissória do valor de Cr$ 800.000 (oitocentos mil cruzeiros). 
2. — Firmei esse título nessa importância, como avalista, a qual já 
prontifiquei-me a pagar, colaborando com o referido senhor, com 
quem mantive relações comerciais, e sou ainda seu credor. 3. — 
Criminosamente esse título foi alterado para Cr$ 3.800.000, situa- 
ção que tomei conhecimento, depois do título vencido, por inter- 
médio do beneficiário sr. JAS. — Rua..., quando procurou-me para 
receber o título, já que o devedor se encontrava em local incerto e 
não sabido. 4. — Nunca anteriomente fui procurado pelo credor, 
sobre o aval que prestei de Cr$ 800.000, tampouco o conhecia o que 
leva-me a crer que a situação já fosse do seu conhecimento, junta- 
mente com o estelionatário sr. OPA. 5. — Aqueles que me conhe- 
cem sabem que jamais deixaria de pagar um compromisso, embora 
por aval, se não estivesse revestido do crime que acompanha o pre- 
sente. 6. — Nesta altura, estou determinando a abertura de procedi- 
mento judicial, contra aqueles que por ardil criminoso pretendem se 
locupletar de meu nome e de meus valores. — São Paulo, 10 de 
junho de 1966. — (a) MGV. Firma Reconhecida. Foram notifica- 
dos do protesto que lavrei em data de dezesseis de junho de mil 
novecentos e sessenta e seis. O referido é verdade e dou fé. Pelo 
que fiz datilografar este instrumento, que conferi e assinei em pú- 
blico e raso, nesta Capital de São Paulo, aos dezesseis de junho de 
mil novecentos e sessenta e seis. Em testemunho... da verdade... 
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de agosto de 1969. — (a) JGFJ. — Ao lado: Ao Banco Brasul de 
São Paulo S/A. Agencia Sete de Abril. — Rua Sete de Abril 297. — 


No verso: ... — Capital. — Com carimbo, estava a recusa pelo 
sacado, do pagamento deste cheque de acordo com a legislação vi- 
gente. — Certifico que por não haver sido possível encontrar no 


endereço indicado o emitente JGFJ., o intimei por edital afixado à 
porta deste Cartório e publicado pela imprensa nos termos do art. 
730 do C.P.C., e seu 8 único para pagar a importância do referido 
cheque ou dar a razão porque não o fazia: não respondeu. — Quan- 
to a intimação ao sacado, a mesma é dispensada, de acordo com o 
art. 29 n.º III, da lei 2.044. — O referido é verdade e dou fé. — 
Pelo que para garantia dos credores fiz datilografar este instrumento 
que conferi e assinei em catorze de janeiro de mil novecentos e se- 
tenta. — Em testemunho... da verdade... 


CASO IX (instrumento de protesto de promissória com avalista)*? 


Em treze de junho de mil novecentos e sessenta e seis, por 
J.A.S., me foi apresentada para ser protestada por falta de paga- 
mento, de acordo com a lei das falencias, a nota promissória do teor 
seguinte: n.º — Vencimento em 25 de abril de 1966 — Cr$ ... 
5.800.000 — Aos vinte e cinco dias de abril de 1966 pagarei por 
esta m/única via de Nota Promissória ao snr. JAS. ou à sua ordem 
a quantia de treis milhões e oitocentos mil cruzeiros. — em moeda 
corrente. São Paulo, 9 de abril de 1966 — (a) OPA. — no verso: 
(a) MGV. — n.º 1650 — imposto do selo — Pagou o imposto do 
selo na importância de Cr$ 41.800 (quarenta e um mil e oitocentos 
cruzeiros) em 14 de abril de 1966 — (assinatura ilegível) Exator 
— (a) — Aloysio... — um carimbo da Exatoria Federal em Fer- 


39. Este instrumento de protesto é do Quarto Cartório de Protestos 
da Capital de São Paulo. 

O protesto foi irregular no que se refere ao avalista. Ver na Primei- 
ra Parte, n.0 19, item I e nota 121. Quanto a ele poderia ter sido sustado. 

O avalista, em sua resposta, alude a aceite. Na nota promissória 
inexiste aceite. 

Tirado o protesto, o protestante executou cambiariamente o avalista. 
Este provou afinal a fraude alegada em sua resposta, dada quando do 
pre O processo tomou n.º 2.576/66, na Primeira Vara Cível desta 

apital. 
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pagamento o cheque do teor seguinte: «N.º 171/260120. — Banco 
341. — NCr$ 1.000,00. — Pague por este cheque a quantia de Hum 
mil cruzeiros. — A ou à sua ordem. — São Paulo, 10 de março de 
1971 (Firma: «NAMM») — (A lápis: «Rua... — São Paulo»). — 
Banco Itaú América S/A. — Mercado — Rua... — São Paulo. — 
(Carimbo: «1434»). — No verso, estava um carimbo de recusa de 
pagamento por falta de fundos e conta encerrada com a data de 
08/03/71. — CERTIFICO que intimei o BANCO ITAÚ AMÉRI- 
CA SOCIEDADE ANÔNIMA e NAMM,, respectivamente sacado e 
emitente deste cheque para pagarem ou darem a razão porque o não 


faziam. Nada respondeu o Banco sacado; — e o emitente de acordo 
com a resolução contida no Provimento 10/70, da Egrégia Correge- 
doria Geral da Justiça. — Nada respondeu. — Foram notificados 


do protesto pela mesma forma da intimação. CERTIFICO mais que 
este protesto é lavrado nesta data em decorrencia de força maior ca- 
racterizada pelas providências tomadas em obediência ao referido 
Provimento 10/70. — O referido é verdade e dou fé. — Pelo que, 
para garantia do credor, fiz datilograr este instrumento de protesto 
que vai devidamente assinado aos dezenove dias do mês de março 
de mil novecentos e setenta e um. — Em test.º: ... da verdade:... 


CASO VIII (instrumento de protesto de cheque)* 


Saibam quantos este público instrumento de protesto virem que 
em nove de janeiro de mil novecentos e setenta, em meu Cartório 
nesta Capital de São Paulo, pelos representantes legais de Cia. In- 
ternacional..., me foi apresentado para ser protestado por falta de 
pagamento o cheque do teor seguinte: JGFJ. — Rua... — São Pau- 
lo. — Série J.G.F.J. — n.º 803 — NCr$ 2.352,10. — Pague por 
este cheque em, à Cia. Internacional... ou a sua ordem a quantia 
de (dois mil trezentos e cincoenta e dois cruzeiros novos e dez cen- 
tavos) que levará a débito de m/ conta corrente. — São Ptulo, 30 


38. Este instrumento de protesto é do Segundo Cartório de Pro- 
testos da Capital de São Paulo. Sobre a intimação do banco sacado, ver 
na Primeira Parte, n.o 19, item II. Este cartório, não intimando o saca- 
do, afasta-se da praxe geralmente seguida. 
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CASO VI (instrumento de protesto de cheque)* 


Em vinte e nove de dezembro de mil novecentos e sessenta e 
nove, por Luiz ..., me foi apresentado para ser protestado por fal- 
ta de pagamento o cheque do teor seguinte: — Banco Brasileiro de 
Descontos S/A — n.º 875772 — 3. série IML — NCr$ 500,00 — 
Pague por este cheque a ou a sua ordem a quantia de quinhentos 
cruzeiros novos — São Paulo, 29 de novembro de 1969 (a) BCC. 
— Ilmo. Sr. BCC. Rua... Jardim... Urb. Lapa — Um carimbo 
com os dizeres: Agencia Lapa Rua Dronsfield, 60 — Fones... Um 
carimbo com o n.º 55 — No verso: devolvido por falta de fundos — 
data 28/11/69 às 13,15 hs — Banco Brasileiro de Descontos S/A 
Agencia Urb Lapa São Paulo — Assinaturas ilegíveis — Devolvido 
por falta de fundos — Data 08/12/69 às 14,05 hs Banco Brasileiro 
de Descontos S/A Agencia Urb. Lapa São Paulo. Assinaturas ilegí- 
veis — Um carimbo com os dizeres: Selo Estadual pago por verba. 
Um carimbo deste cartório — Certifico que intimei o emitente BCC 
e o sacado Banco Brasileiro de Descontos S/A para pagarem o refe- 
rido cheque ou darem a razão por que não o faziam; o emitente 
ficou ciente da intimação. Nada declararam. Foram notificados do 
protesto que lavrei em data de dois de janeiro de mil novecentos e 
setenta. — O referido é verdade e dou fé. Pelo que fiz datilografar 
este instrumento, que conferi e assinei em público e raso nesta Ca- 
pital de São Paulo, aos dois de janeiro de mil novecentos e setenta 
— Em testemunho... da verdade. 


CASO VII (instrumento de protesto de cheque)*” 


Os onze dias do mês de março de mil novecentos e setenta e 
um, por ECA., me foi apresentado para ser protestado por falta de 


mm 


36. Este instrumento de protesto é do Quarto Cartório de Protestos 

da Capital de São Paulo. Sobre a intimação do banco, como sacado, ver 
na Primeira Parte, n.o 19, item TI. 

37. Este instrumento de protesto é do Primeiro Cartório de Pro- 
testos da Capital de São Paulo. Sobre a intimação do banco sacado, ver 
na Primeira Parte, n.o 19 ,item II. O instrumento alude ao provimento 
10/70, que se acha no apêndice n.o 30a. 
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ticas do título), liminarmente, antes da citação do requerido e sem 
ouvi-lo, notificando o sr. Oficial do ... Cartório de Protestos dessa 
sustação, incontinente; 


b) Que V. Excia. ordene a apreensão da promissória descrita 
na letra «a» supra, a fim de evitar sua retirada daquele cartório; 


c) Que em seguida V. Excia. ordene a citação pessoal, ou por 
edital se não encontrado, do ora requerido, no endereço indicado 
no item 5.º, para a presente ação preventiva de sustação de protes- 
to, a qual se processará com o rito sumário do C.P.C. art. 685: 


d) Que V. Excia afinal julgue procedente a presente ação, con- 
cedendo como medida preventiva a sustação do protesto da citada 
promissória, para que o ora requerente ajuíze, no prazo do C.P.C. 
art. 677, a ação principal contra o requerido, que será a ação de 
nulidade do título e de sustação definitiva do seu protesto; 


e) Que V. Excia., julgando procedente a presente ação preven- 
tiva decida sobre custas e honorários de advogado como de direito. 


Protesta pela produção de todas as provas em direito permiti- 
das, especialmente a testemunhal, o depoimento pessoal do requerido 
ea perícia grafotécnica, que demonstrará falsidade da assinatura 
que consta na promissória como sendo do requerente, devendo fazer- 
se oportunamente coleta do material gráfico a ser usado para con- 
fronto nessa perícia.” 


Dando à presente, para os efeitos legais, o valor de dez milhões 
de cruzeiros, e como de Justiça, 


P. Deferimento. 


São Paulo, 10 de outubro de 1966. 
pp. (a) assinatura do Advogado 


39. Ver na Primeira Parte, n.o 36. 
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1.º — Que, o Supte. foi informado por pessoas suas conheci- 
das que várias notas promissórias de sua emissão estavam na praça 
de São Paulo, algumas até sem o pagamento do selo federal, e ofe- 
recidas para desconto a torto e a direito. 


2º — Que, surpreso com essas informações, pois não existe na 
praça títulos de sua responsabilidade, constatou que diversas notas 
promissórias, com sua suposta assinatura, estavam em poder de di- 
versas pessoas. 


3º — Que, notificou às seguintes pessoas pelo 4.º Registro de 
Títulos e Documentos, sendo certo que tudo leva a crer que as se- 
guintes pessoas são portadoras de títulos falsificados pois apesar de 
notificadas nada alegaram em seu benefício: 


a) N.A., com endereço na Rua ... nesta Capital, portador de 
uma nota promissória de Cr$ 20.000.00 (vinte milhões de cruzeiros) ; 


b) H., com endereço na Rua ..., portador de uma nota pro- 
missória de Cr8 5.000.00 (cinco milhões de cruzeiros); e, 


c) F.K., com endereço na Av. Paulista, nesta Capital, portador 
de um título de Cr$ 5.000.00 (cinco milhões de cruzeiros). 


4º — Que, o Sr. S.C., com endereço na Rua ..., nesta Capi- 
tal, era portador de uma nota promissória de Cr$ 5.000,000 (cinco 
milhões de cruzeiros) e, apesar de devidamente notificado, encami- 
nhou-a ao 4.º Cartório de Protestos. Essa nota está sendo submeti- 
da ao competente exame grafotécnico pelo Instituto de Polícia Téc- 
nica, conforme protocolo 22807, sendo o seu protesto sustado de 
acordo com despacho do Juiz de Direito da Vara dos Registros Pú- 
blicos. 


5.º — Que, o Sr. F.B., com endereço na Praça da República, 
surgiu como portador de um título de Cr$ 10.000.000 (dez milhões 
de cruzeiros) e, encaminhou-o para protesto no Cartório Porto. 


6.º — Que, por todo o exposto, vem à presença de V. Excia. 
com o máximo respeito REQUERER:* 


a) Que V. Excia., usando a faculdade do C.P.C. art. 683, eis 
que a menor demora implicará na lavratura do protesto antes da 
adoção da medida preventiva, conceda a sustação do protesto da 
promissória apresentada pelo requerido F.B. (indicar as caracterís- 


34. Ver Primeira Parte, n.o 34 e neste apêndice nota 2. 
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do tempo, protestando ainda pelos depoimentos pessoais de AB e 
XY, e por testemunhas. 


Dá à presente, para os fins de direito, o valor de Cr$ 30.000,00. 
Por ser de Direito e Justiça, 
P. Deferimento. 


São Paulo, 10 de julho de 1967. 
pp. (a) assinatura do Advogado 


CASO V (sustação como medida preventiva) 


Exposição Preliminar 


Este caso ocorreu na Capital de São Paulo em 1966. 

Inúmeras promissórias foram derramadas na praça, tendo como 
emitente um capitão de indústrias, cuja assinatura nelas fora falsi- 
ficada. 


Apesar da alusão a exame grafotécnico (item 4.º da inicial), 
tal exame não se realizou, porque os Juízes, mesmo concedendo a 
sustação de protestos desses títulos, não fizeram a apreensão de um 
sequer, e assim todos desapareceram dos Cartórios de Protestos, 
impossibilitando a perícia. 
| O caso originou o processo crime 144/68 na 24.:º Vara Crimi- 
nal desta Capital. 


A inicial que se segue é uma petição do interessado, sendo de 
nossa lavra apenas o item 6.º. 


Inicial Pedindo Sustação Preventiva 


Exmo. Sr. Dr Juiz de Direito da... Vara Cível da Capital. 


L.G., por seu bastante advogado (doc. n.º 1), brasileiro, casa- 
do, comerciante e industrial, residente e domiciliado nesta Capital, 
onde tem escritório na Av. São Luiz..., nesta Capital, vem expor 
e requerer a V. Excia. o seguinte: 


33 Ver na Primeira Parte n.o 34 e 35 
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É o que faz o requerente. 


Vem propor esta ação contra XY, para fazer sustar o malsinado 
protesto. Para tanto pede vênia para depositar o valor do cheque em 
moeda corrente. 


Feito o depósito e sustado o protesto, pede o requerente se apu- 
re a procedência, ou improcedência, da pretensão de XY em rece- 
ber o cheque ora em protesto. Se reconhecido o seu direito, possa 
ele levantar a quantia depositada. Se ele decair da ação, fique sus- 
tado o protesto e seja devolvida ao requerente a importância deposi- 
tada. 


8 — Por todo o exposto REQUER:º! 


a) Que V. Excia. autorize o imediato depósito da importância 
de Cr$ 30.000,00, em moeda corrente, protestando o requerente com- 
pletá-lo conforme V. Excia. arbitrar, inclusive para assegurar custas, 
honorários de advogado, etc.; 


b) Que V. Excia. ordene ao ... Cartório de Protestos sustar 
incontinente a tirada do protesto do cheque (caracterizá-lo), ontem 
apontado, ordenando a apreensão do cheque; 


c) Que V. Excia. faça citar o requerido XY, residente à Rua..., 
para a presente ação, que prosseguirá na conformidade do rito ordi- 
nário do C.P.C. art. 291 e seguintes, onde pede que V. Excia. afinal 
julgue procedente esta ação e reconheça não ter XY direito ao pa- 
gamento do cheque em questão, porque emitido por força de negó- 
cios que não se consumaram, pelo que o pagamento pretendido por 
XY constituíria locupletamento ilícito, um pagamento sem causa. 
Pede mais que V. Excia., ao julgar procedente a presente ação, or- 
dene a definitiva sustação do protesto em questão, e autorize o re- 
querente a levantar a importância do depósito requerido acima, na 
letra «a»; 


d) Pede por último a condenação do requerido nas custas e 
honorários de advogado do requerente, como V. Excia. se dignar de 
arbitrar. 


Protesta o requerente por todos os meios de prova em direito 
admitidos, pedindo a V. Excia. que solicite informações? ao sr. Ofi- 
cial do ... Cartório de Protestos da Capital, e protestando desde já 
pela juntada de novos documentos impossibilitada pela premência 


31 .Ver na Primeira Parte no 334, e no 38 
32 Ver neste apêndice nota 3 
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tanto vulto. Assim sendo, compreendeu o requerente que pagando 
o cheque visado estará participando, em prejuízo de seu cliente AB., 
de uma trama inominável. 


3 — Desta forma foi posto o requerente num dilema: ou não 
paga e se arrisca a sofrer o protesto, ou paga mas compartilha da 
fraude. 


6 — Como é do conhecimento de V. Excia., a doutrina e a ju- 
risprudência brasileiras estão divididas no que respeita ao «visto». 


Uma corrente distingue entre «visto» e «marca», e entende que 
o banco sacado, visando um cheque, não se obriga, mas apenas afir- 
ma existir provisão suficiente para o pagamento, pelo que pode 
acatar contra-ordem do sacador. 


Outra corrente porém equipara o «visto» à «marca», sustentan- 
do que o banco sacado, ao visar o cheque, passa a responder pelo 
seu pagamento, de sorte que não pode acatar a contra-ordem. 


No Estado de São Paulo a jurisprudência, em sua maioria, in- 
clina-se pela segunda tese. Conferir arestos constantes da Revista... 


Por conseguinte, no caso de lavrar-se o protesto ora requerido 
por XY, ver-se-à o requerente em situação gravíssima. Não será caso 
do protesto de um cheque simples, mas de cheque visado, onde a 
responsabilidade direta do banco sacado é discutível. Se, com base 
nesse protesto, XY atraver-se a requerer a falencia do requerente, as 
repercussões serão imprevisíveis. Poderá haver uma corrida, com pâ- 
nico até em todo o sistema bancário do País. 


A disposição em que encontrou XY justifica os temores do re- 
querente. 


7 — Nesta conjuntura só resta ao requerente bater à porta da 
Justiça. 


Esta MM. Vara tem admitido o depósito do valor do título cujo 
protesto é requerido, para que o protesto não seja tirado, e para 
que o «quantum» depositado seja levantado pelo protestante, se afi- 
nal reconhecido seu direito ao pagamento do título. O Pretório Ex- 
celso acaba de acolher esse depósito elisivo do protesto, em acórdão 
de 25.4.1966, recurso extraordinário n.º 44.148 (Rev. Trim. Ju- 
rispr. 37/690). 


30a. Isto era escrito em 1967. 
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A decisão, contrária ao requerente, foi proferida por outro Juiz, 
o qual autorizou o levantamento do depósito pelo protestante. 


Reproduzimos de memória a inicial. 


Petição Inicial? 


Exmo. Sr. Dr. Juiz da Vara dos Registros Públicos da Capital 
— SP. 


O Banco ..., com sede em ..., por seu bastante Advogado 
(procuração inclusa, doc. 1), vem com todo o acatamento EXPOR 
a esta MM. Vara o seguinte, para afinal REQUERER: 


1 — O requerente, por sua agencia sita à Rua ..., nesta Capi- 
tal, tem como cliente abonado e do melhor conceito o sr. AB. Em 
data de ..., recebeu para pagamento o cheque visado de Cr$ ... 
30.000,00 do qual é portador o sr. XY e sacador AB. Em contacto 
com este, foi inteirado de que referido cheque prende-se a negócios 
frustrados havidos entre sacador e portador, e recebeu contra-ordem. 


Comunicou ao portador sua disposição de acatar a contra-ordem de 
AB. 


2 — Ontem recebeu do... Cartório de Protestos da Capital a 
intimação prevista pela lei cambial 2.044 de 1908, art. 29, item III 
(doc. 2), e verificou que o referido cheque foi apresentado para 
protesto por falta de pagamento contra o sacador e também contra 
o ora requerente, como sacado. 


3 — Em contactos com XY., verificou sua disposição inabalá- 
vel de receber o valor do cheque, tendo ele contratado advogado 
para agir inclusive contra o requerente. 


4 — Por sua vez, AB esclareceu ter tido negócios com XY., 
cuja situação econômico-financeira é ruinosa e torna impossível o 
cumprimento dos acordos havidos. No decorrer das negociações as 
partes se deram cheques contendo apenas as quantias e as assinatu- 
ras, emitidos contra o Banco ora requerente. Corroborando suas ale- 
sações, AB exibiu tres cheques sacados por XY contra o requerente, 
do qual XY é cliente recente e sem a capacidade para emissões de 


30. A competência seria antes de Vara Cível do Capital. Ver apên- 
dice n.o 21, item I. 
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Procuradoria Geral da Justiça as providência liminares possíveis con- 
tra D.L.L. pela emissão de duplicata sem causa e extorsão contra a 
autora. Dou publicada, saindo as partes cientes. R.C. Sentença n.º 
799/70. Nada mais... escrev., dat. o subscr? 


O MM. Juiz (a) assinatura 
O Adv. do A. (a) assinatura 
O Dr. Curador (a) assinatura 


Mandado de Sustação do Protesto? 


O Doutor Oswaldo da Silva Ferreira, Juiz de Direito da 19. 
Vara Cível, Manda ao Oficial de Justiça a quem este for apresentado, 
expedido nos autos da ação ordinária requerida por Livreiros Edi- 
tores contra D.L.L., notifique 4.º Cartório de Protestos, para que 
suste definitivamente o protesto e cancele o apontamento feito da 
triplicata apresentada no valor de Cr$ 177,20, de Livreiros Edito- 
res sem assinatura desta e emitida pela D.L.L., em virtude do des- 
pacho proferido a fls. 69 para o seguinte ato: sustação de protesto. 


São Paulo, 26.10.1970. 
Eu, ..., Escrevente, datilografei e subscrevi. 
a) assinatura do Juiz 


CASO IV (sustação por meio de ação especial)?º 
Exposição Preliminar 


Este caso ocorreu na Capital de São Paulo em 1967, quando es- 
tivemos na Vara dos Registros Públicos. Foi caso típico de ação es- 
pecial de sustação do protesto, embora a parte não a denominasse 
assim (ver na Primeira Parte n. 334). 


27. Ver na Primeira Parte, n.o 38, item TI. 
28. Ver na Primeira Parte, n.o 38, item I. 
29. Ver na Primeira Parte, no 33A 
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a condenação dos réus ou do réu nas custas judiciais e extra-judiciais 
e nos honorários de advogado e demais cominações legais. Dada a 
palavra ao Dr. Curador, pelo mesmo foi dito que subscrevia as ma- 
nifestações anteriores dos outros Curados. E seguida, pelo MM. Juiz 
foi prolatada a seguinte decisão: Vistos , etc. Livreiros Editores move 
a presente ação Ordinária contra D.L.L., alegando que pretende o 
cancelamento de apontamento e sustação definitiva do protesto pu- 
blicado de triplicata emitida por D.L.L. os quais apresentaram ao 
4.º Cartório de Protestos uma duplicata no valor de Cr$ 177,20, 
protesto por falta de assinatura. Requereu a autora a sustação do 
protesto, o que foi deferido pelo Juízo da 13.º Vara Cível. Na rea- 
lidade trata-se de triplicata na qual consta o endereço antigo da Su- 
plicante, do qual se transferiu em 1/7/67. Tendo mais de 50 anos 
de boa tradição na praça e não conseguindo comprovar a requerida 
a existencia do negócio jurídico, e não retornando ao cartório a re- 
querida para verificar o sucesso do seu pedido, vem o requerente 
pedir o cancelamento do apontamento, sustação definitiva do pro- 
testo, o levantamento da importância depositada para garantir o Juí- 
zo, o pagamento de custas judiciais e extra-judiciais e verbas de es- 
tilo. Citados os réus por edital os mesmos não contestam deixando 
a Curadoria de contestar por falta de elementos. Saneado o feito fo- 
ram ouvidas duas testemunhas do autor e manifestam-se as partes. 
Este o relatório. Decido. A prova apresentada pela autora, firma tra- 
dicional de nossa praça especialmente conhecida nos meios foren- 
ses, aliada à ausencia dos requeridos, que preferiram o silencio em 
vez vir sustentar seus direitos convencem amplamente, da procedên- 
cia do pedido inicial. Não estando estabelecida no Largo... há vá- 
rios anos o que se vê é que a firma ré está dando o chamado golpe 
do protesto conforme se verifica da publicação anexada às fls. 55. 
Assim declaro procedente o pedido determinando que se expeça 
mandado? ao sr. Tabelião do 4.º Cartório de Protestos para que 
suste definitivamente o protesto, cancele o apontamento feito da tri- 
plicata apresentada, determinando o levantamento e devolução à au- 
tora do depósito feito para garantia do Juízo, condenando a reque- 
rida nas custas do processo, da sustação do protesto, das custas ex- 
tra-judiciais que forem apuradas e de honorários de advogado que 
arbitro em 20% do valor da causa. Determino que se requisite da 


26a. Ver na Primeira Parte, no 38, item I. 
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Termo da Audiência de Instrução e Julgamento? 


Aos primeiro dias do mês de outubro de mil novecentos e se- 
tenta, nesta cidade de São Paulo, no Forum Cível, na sala de despa- 
chos do MM. Juiz de Direito da 19.º Vara Cível, Dr. Oswaldo da 
Silva Ferreira, presente o mesmo comigo escrevente no final assi- 
nado, às 13 hs., deu-se abertura à audiência de instrução e julga- 
mento dos autos da Ação Ordinária que Livreiros Editores movem 
contra D.L.L. e outro. Apregoados os interessados, compareceu pela 
autora o Dr. ..., não tendo comparecido o réu e nem qualquer re- 
presentante legal. Compareceu o Dr. Curador de Ausentes e Incapa- 
zes, Dr. Francisco de Assis do Amaral. Compareceram as testemu- 
nhas arroladas pelo autor, srs. ..., os quais prestaram seus teste- 
munhos em apartado e que ficam fazendo parte deste. A seguir pelo 
MM. Juiz foi declarada encerrada a instrução, e, abrindo os debates 
deu a palavra ao advogado do autor o qual disse: — Que confor- 
me a inicial ficou tudo cabalmente provado e como se verifica do 
documento de fls. 55, página 5 do 2.º caderno do Diário do Paraná, 
editado em Curitiba, de 26.11.1969, tudo leva a crer positivamente 
que o réu é uzeiro e vezeiro na prática do «golpe do protesto de tí- 
tulos», conforme se infere da referida publicação em que ele pró- 
prio confessa, segundo aquela notícia, na polícia daquela Capital, 
que «rendeu bem». Ainda ocorre que os endereços constantes um do 
documento de fls. 57 e outro dado por ele ao 4.º Cartório de Pro- 
testos nos quais entretanto não foi encontrado sendo certo, também, 
pelas certidões de fls. 10 e 50 dos autos, que na verdade não foi 
encontrado nos referidos endereços. Citado ou citados os réus por 
edital como se vê dos documentos de fls. 6 e 61/3 não contestou a 
ação e nela é revel, ficando assim provadas todas as alegações cons- 
tantes da inicial, regquerendo-se portanto a procedência da ação com 


26. Ver C.P.C., art. 271. Se, ultimadas as provas e os debates, o Juiz 
não puder proferir em seguida a sentença, disignará nova data para 
prosseguimento da audiência ( não é uma nova audiência), e então pro- 
latará a sentença, ou publicará, se trouxé-la já escrita. É procedimento 
normal. Se, entre os debates e a publicação da sentença, o Juiz ausen- 
tar-se da comarca (ex., porque removido, ou promovido, ou porque, sendo 
Juiz substituto, voltou para a sua comarca ou foi para outra), poderá 
depois devolver os autos com a sentença, ordenando seja ela publicada 
pelo Escrivão em cartório e intimada aos Advogados, para correrem das 
intimações os prazos de recurso. Esta praxe, embora não prevista em lei, 
poupa o Juiz de voltar a outra comarca distante apenas para publicar 
em audiência a sentença. 
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a fls. 20 do processo anexo (doc. 2), em 18.2.70, data recente, por- 
tanto, que justifica o presente pedido, e 


d) Seja determinado por V. Excia. o levantamento da impor- 
tância de Crê 177,20 (cento e setenta e sete cruzeiros e vinte cen- 
tavos) depositádo no 1.º Depositário Público Judicial, como se vê 
do recibo anexo a fls. 7 dos autos, que constitui o doc. 2, valor da 
supra referida triplicata da emissão do suplicado ou suplicados: D. 
L.L. 


12 — Requer, ainda, a suplicante se digne V. Excia. ordenar 
a citação do suplicado D.L.L. nos endereços inicialmente citados, 
dispensando-se, entretanto, a publicação de citação-edital, já que, 
recentemente como se afirmou acima, foram citados por esse meio,sem 
que comparecessem os suplicados ou suplicado, a fim de que acom- 
panhem, querendo, os têrmos da presente ação, que deverá ser JUL- 
GADA PROCEDENTE, com a condenação dos suplicados ou supli- 
cado nas custas judiciais e extra-judiciais inclusive verba de 
honorários de advogado e as demais a que der causa. 


PROTESTA-SE PROVAR O ALEGADO por todos os meios 
de provas em direito admitidas, notadamente o depoimento do su- 
plicado ou suplicados (D.L.L.), inquiração de testemunhas, juntada 
de documentos, ofícios, exames, perícias e todas as demais que se 
tornem necessárias ao esclarecimento da Justiça. 


Têrmos em que, dando-se à presente, para efeitos legais, o valor 
de cento e setenta e sete cruzeiros e vinte centavos e efetuadas as 
diligências, inclusive com a aplicação do art. 5, 8 1.º do Código de 
Processo Civil. 


P. Deferimento. 
São Paulo, 3 de junho de 1970. 


pp. a) assinatura do Advogado 
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que presumia o legislador, quando atribuiu ao protesto o efeito ro- 
tineiro de comprovar a recusa de aceite ou do pagamento». (In Re- 
vista Trimestral de Jurisp. vol. 37, de set./60, pág. 692). 


Ainda, sobre o assunto, assim decidiu a Egrégia 4.º Câmara 
Cível do Tribunal de Alçada deste Estado, em votação unânime: 


«Cancela-se o protesto de duplicata emitida por erro. Justifica- 
se mais, tal cancelamento, se houve engano na indicação do estabe- 
lecimento do comprador». In apel. cível 56.383-RT-vol. 351/509). 


No caso sub-judice, embora tenha a duplicata ou triplicata sido 
emitida contra Livreiros Editores, conforme consta da publicação do 
dia 5.2.70 (doc. 3), com o endereço no Largo..., nesta Capital, 
nem por isso poderia a suplicante quedar-se indiferente diante de 
fato tão prejudicial ao seu crédito e conceito, pois o nome envolvido 
era, indubitâvelmente, da firma que por largos anos manteve o seu 
varejo naquele local, no ramo de livraria, onde angariou fama e 
prestígio no mercado livreiro do País: Livreiros Editores; 


10 — Não obstante não ter sido ainda efetivado o protesto, 
face às providências tomadas pela suplicante, como se espera que 
jamais o seja, pela sustação do protesto (doc. 2), nem por isso dei- 
xou de causar grandes danos a ela, uma vez que o citado jornal 
«Diário do Comércio e Indústria de 5.2.70 (doc. 3) publicou o que 
insere naquele número; 


11 — De todo o exposto, espera a suplicante seja determinado: 


a) O cancelamento do «apontamento» efetuado pelo digno O- 
ficial do 4.º Cartório de Protesto, sito à Rua Boa Vista n.º 51 — 
sobreloja, nesta Capital; 


b Seja determinado, definitivamente, a sustação do protesto 
do referido título, que se encontra em poder do Cartório acima cita- 
do: 


c) Seja dispensada a nova citação — edital do suplicado? ou 


suplicados à vista do que foi certificado pelo sr. Oficial de Justiça, 


24. Ver neste apêndice nota 4. 

25. É confusão sobre a natureza correcional ou jurisdicional da 
sustação. Ver na Primeira Parte n.o 35. A ação de sustação, como qual- 
quer ação, tem de começar com a citação (pessoal ou edital, C.P.C., 
art. 161/166). Cita-se para a ação preventiva de sustação, e cita-se de 
novo para a ação ordinária de sustação, que se seguir. É cada qual uma 
ação diferente. 
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é de obras, principalmente jurídicas, as mais insignes, além de di- 
dáticas em geral, técnicas e outras de alto nível, não pode deixar de 
ver reparado pela via judicial, procedimento inusitado e de má fé, 
praticado pelo Suplicado contra ela, não podendo, portanto, perma- 
necer válido tal abuso e má fé; 


5 — Que, assim, fica claro que não houve qualquer relação 
comercial, entre a Suplicante e o Suplicado, ou Suplicados, resul- 
tando, por isso, que a duplicata ou triplicata emitida contra ela, 
não passa de evidente manobra de erro, abuso e má fé; 


6 — Que, como prova de que a Suplicante nada deve ao Su- 
plicado ou Suplicados, por isso que sequer estes se apresentaram 
em Juízo, quando da citação-edital, constante dos autos que constitue 
o anexo n.º 3, anexo à presente, deixando escoar o prazo de 20 dias 
que o MM. Juízo da 13.º Vara determinara, conforme se vê das fls. 
do «Diário do Comércio e Indústria», que se anexa, assim como do 
«Diário Oficial», tudo realizado conforme estabelece a lei: 


4 


7 — Que é estranho que alguém que entrega ao Protesto tí- 
tulo de sua emissão não retorne ao cartório para verificar a solução 
ou resultado esperado: o pagamento, aceite ou protesto. E o Supli- 
cado ou Suplicados não compareceram ao 4.º cartório de protestos, 
para lá exibirem o comprovante da entrega das mercadorias supos- 
tamente vendidas à Suplicante, conforme lhe fora exigida, segundo 
informação do digno Oficial daquela Cartório, prestada na ocasião 
da publicação de 5-2-70; 


8 — Além do mais, a jurisprudência de nossos Tribunais de- 
termina o cancelamento de protesto ou mesmo de apontamento, pa- 
ra que a mancha da impontualidade não permaneça para sempre, a 
marcar, injusta e indevidamente, uma vida que sempre foi correta e 
impoluta; 


9 — Que a propósito de SUSTAÇÃO DE PROTESTO, já o 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, sentenciou: 


«Certamente o protesto produz efeitos em relação a terceiros, 
ou aos co-obrigados cambiais. Mas, quando for o caso, o interesse 
do protestante poderá ficar resguardado com a simples apresentação 
do título ao Oficial de Protesto, como ocorre com as prenotações do 
registro imobiliário. O QUE NÃO PARECE ADMISSÍVEL, À SOM- 
BRA DESSE ARGUMENTO, É FAVORECER A PRÁTICA DOS 
PROTESTOS CAMBIAIS ABUSIVOS. Suas consequências quanto 
às atividades econômicas do devedor, são muito mais ruinosas, do 
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LIVREIROS EDITORES, firma estabelecida nesta Capital, à 
Rua..., vem, com o devido respeito, por seu advogado e bastante 
procurador infra assinado, conforme mandato incluso (doc. 1), for- 
mular a presente AÇÃO ORDINÁRIA, para CANCELAMENTO DE 
APONTAMENTO e SUSTAÇÃO DEFINITIVA DE PROTESTO de 
DUPLICATA, emitida por D;L.L., ora SUPLICADO, que se dizia 
estabelecido nesta Capital à Rua..., sendo certo que, conforme se 
verifica dos autos preparatórios da presente ação (doc. 2) não foi 
encontrado e muito menos no endereço da Rua..., pelas razões de 
fato e de direito que passa a expôr: 


1 — Que pela publicação constante do jornal «Diário do Co- 
mércio e Indústria» de 5 de fevereiro do corrente ano, pág. 25, 0 4.º 
Cartório de Protesto desta Capital publicou: «... SP — dupl. fat. 
NCr$ 177,20 por falta de assinatura», como se vê da folha do refe- 
rido jornal que a esta se anexa; 


2 — Que, em decorrência de tal publicação, a Suplicante in- 
gressou em Juízo com as medidas constantes do processo incluso 
(doc. 2), requerendo a sustação do protesto do referido título, que 
na verdade é uma triplicata que se encontra em poder do supra re- 
ferido Cartório, cujo pedido foi deferido pelo MM. Juiz da 13.º Vara 
Cível, tendo o Oficial Maior do mesmo Cartório tomado ciência, co- 
mo se vê de fls. 13 — verso, do referido processo anexo; 


3 — Que a Suplicante nada deve, à D.L.L., qualquer impor- 
tância, principalmente porque nada deles comprou e, ainda, constar 
do mencionado título triplicata, o endereço do Largo..., de onde o 
Estabelecimento varejista da Suplicante se transferiu em 1 de julho 
de 1967, sendo certo que nenhum outro documento probatório do 
débito, que seja autentico, exibiu o Suplicado ao Cartório de Pro- 
testo até hoje, pois, segundo o digno Titular daquele cartório, nos 
informara então, que havia exigido do portador do título, o próprio 
emitente, a prova da entrega das mercadorias ao comprador exibin- 
do ele, na ocasião, a sua cédula de identidade n.º ...; 


4 — Que, em consequência, o Suplicado agiu ilegal e injusta- 
mente, além de demonstrar, claramente, a má fé do seu procedi- 
mento, razão porque é justificada a presente ação, pois sendo a 
Suplicante firma conceituada a mais de 50 anos nesta Capital, ja- 
mais tendo sofrido qualquer reclamação com referência à sua con- 
duta comercial, máxime em matéria de correção no cumprimento de 
seus deveres e compromissos que assume, com um inestimável acêr- 


vo de contribuição à cultura jurídica da Nação, como editora que 
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Despacho Concedendo a Sustação Liminar! 


1.º — Em face do depósito de fls. 7, defiro a sustação do pro- 
testo. 


2.º — Quanto às mais diligências pretendidas a fls. 3, cite-se, 
antes, o requerido. — 1. 


S.P. 13 — fv. 70 
a) Yussef Said Cahali — Juiz da 13.º Vara Cível 


Petição Pedindo Sustação Definitiva?? 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 13.2 Vara Cível e Comercial de 
São Paulo. 


Livreiros Editores, por seu advogado e bastante procurador in- 
fra assinado nos autos da AÇÃO DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO, 
que move contra D.L.L. (processo n.º 467/70), vem, com o devido 
respeito, REQUERER a V. Excia. o seguinte: 


1 — Que, diante do que consta dos autos, seja expedida a sus- 
tação definitiva do protesto do título que se encontra no 4.º Tabe- 
lião de Protesto (fls. 2/3), diante do silêncio do requerido, apesar 
da citação edital (fls. 24 e 26/28); e 


2 — Que seja expedido ofício ao sr. 1.º Depositário Judicial, 
para que o suplicante possa levantar a importância depositada, con- 
forme se vê de fls. 11. 


Nestes têrmos, por ser de justiça, P. e E. Deferimento. 


São Paulo, 8 de maio de 1970. 
pp. (a) assinatura do Advogado 


Inicial da Ação Ordinária de Sustação?: 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível e Comercial desta 
Capital — SP. 


21. Ver neste apêndice nota 2. 

22. Ver neste apêndics nota 4. 

23. Ver neste apêndice nota 20. Esta ação ordinária deveria distri- 
buir-se, por dependência, à 13.º Vara Cível. Ver na Primeira Parte no 
4TA. 
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Dois Despachos da Inicial Supra” 


À distribuição, com urgência. 
S.P. 6.2.70 


a) assinatura ilegível 


A: Chu; 
6.fv.70 


a) assinatura do Juiz da 13.º Vara Cível 


Petição Pedindo Depósito da Quantia 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 13.º Vara Cível da Capital 


Livreiros Editores, vem, por seu advogado e bastante procura- 
dor infra assinado, nos autos da AÇÃO SUSTAÇÃO DE PROTES- 
TO, que move contra D.L.L., no sentido de que seja concedida a 
liminar para sustação do protesto da «triplicata» arranjada pela sa- 
cadora ou sacador, tudo na forma da inicial, juntando para isso o. 
recibo n.º..., e efetuado pela suplicante, na importância de CEB ui 
177,20 (cento e setenta e sete cruzeiros e vinte centavos), reclama- 
da pela supra referida firma, sob protesto, ressaltando, porém, que 
mencionada importância ora depositada será levantada por quem de . 
direito 2º após o deslinde da ação, reiterando, desde já, o pedido Ji- 
minar de sustação do protesto ao 4.º Tabelião de Protesto — Rua 
Boa Vista n.º 51 — 1.º andar, com a urgência que o caso requer. 


Nestes têrmos, por ser de justiça, 


| P. Deferimento. 


São Paulo, 11 de fevereiro de 1970 
pp. a) assinatura do Advogado 
Anexo: Recibo... do 1.º Depositário Público. 


19. Ver neste apêndice nota 17. 
20. Ver na Primeira Parte n.o 34, item IX. 
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probatório do débito, que seja autêntico, exibiu até a data de ontem 
o suplicado e pode-se afirmar que nada lhe deve o suplicante. 


Diante do exposto, REQUER, respeitosamente a V. Excia., se 
digne mandar sustar o protesto do referido título até que se escla- 
reça a origem e procedência do referido débito, através das medidas 
legais que serão tomadas de pronto, uma vez que as consequências 
decorrentes do protesto do mencionado título serão, como é óbvio, 
grandemente prejudiciais à honorabilidade e ao crédito do suplican- 
te, com mais de meio século a serviço da cultura jurídica de nosso 
país, com procedimento sempre correto na condução de seus negó- 
cios como Editôres, principalmente de livros jurídicos, determinan- 
do, ainda, ao honrado sr. Oficial do 4.º Cartório de Protestos (Rua 
Boa Vista n.º 51 — 1.º andar) que não entregue o título ao tomador 
sem ordem expressa de V. Excia., devendo, também, o suplicado ser 
citado, no endereço acima mencionado, isto é, Rua..., no sentido de 
que o sr. Oficial de Justiça constate se realmente lá não mais re- 
sida e, na Rua..., como consta da tal «triplicata» como sede da 
firma do suplicado, para que no prazo legal ofereça a defesa que ti- 
ver, permitindo a produção de provas no tríduo legal, de acôrdo com 
o art. 685, do Código do Processo Civil. 


PROTESTA-SE POR TODO O GÊNERO de PROVAS em di- 
reito admitido, sem exclusão, especialmente o depoimento pessoal 
do sacador da duplicata ou triplicata ou de quem se encontre o re- 
ferido título, etc. 


REQUER mais a V. Excia. a sustação prévia, para posterior dis- 
tribuição desta, em razão da urgência do pedido e da possível inefi- 
cácia da medida se houver retardamento na distribuição, autuação 
e processamento regular .! 


Têrmos em que, D. e A. esta, 


P. Deferimento. 


São Paulo, 6 de fevereiro de 1970. 


pp. (a) assinatura do Advogado 


18. Ver neste apêndice nota 2. 
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Inicial Pedindo Sustação Preventiva” 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara das Registros Públicos 
da Capital — SP. 


Livreiros Editôres, firma estabelecida nesta Capital, com sede 
à Rua..., vem, com o devido respeito, por seu advogado e bastante 
procurador infra assinado, pedir vênia para expor, ponderar e RE- 
QUERER a V. Excia. o que segue: 


O sr. ...,, de qualificação ignorada, portador da cédula de i- 
dentidade..., segundo consta da nota de entrega de uma duplicata», 
cujo número não é mencionado na publicação feita no jornal «Diá- 
rio do Comércio», desta Capital, dizendo apenas: 


«Livreiros Editôres — Dup. ... valor Cr$ 177,20 
— por falta de assinatura». 


A referida publicação saiu no número do dia 5 do corrente, na- 
quele jornal. 


Consta que a «triplicata», e não duplicata como consta da pu- 
blicação, traz impresso no alto: «D.L. — Rua...». Entretanto, já de 
há muito que consta lá não funcionar tal estabelecimento. 


Verificando no Cartório do 4.º Tabelião de Protestos, sito à rua 
Boa Vista n.º 51 — 1.0 andar, o portador de tal título fôra o men- 
cionado D.L.L., que então exibiu o supra referido número da sua 
cédula de identidade, mencionando como seu enderêço a Rua... 
Procurando nesse enderêço, à porta, informou o cidadão... que êle, 
D.L.L., ali não reside há muito tempo, mas que, às vezes vai até lá 
para saber se há alguma coisa para êle... 


Acontece que o suplicante nada deve, a D.L.L., qualquer im- 
portância, principalmente porque nada deles comprou e, ainda, cons- 
tar do mencionado título (triplicata) o enderêço do Largo..., de 
onde o estabelecimento se transferiu em data de 1.º de julho de 1967, 
estando em outro enderêço o suplicante. Nenhum outro documento 


l7. A Vara competente na Capital de São Paulo é uma das Varas 
Cíveis, como prevaleceu no caso. Ver apêndice n.o 21, item I. Ver os três 
despachos que se seguem. E ver na Primeira Parte n.o 47A. 
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CASO III (sustação como medida preventiva e por ação 
| ordinária 1 


Exposição Preliminar 


Como assinalamos na Primeira Parte, ns. 9A, 29 e 30, a falta 
de dispositivos legais sobre sustação do protesto tem dificultado seu 
processamento, inclusive quanto à competência e quanto ao proce- 
dimento. O caso presente é ilustrativo. Nele, o requerido do protes- 
to vai à Vara dos Registros Públicos, depois à 13.º Vara Cível, e 
depois à 19.º Vara Cível. Requer a sustação como medida preven- 
tiva: em seguida deposita o montante do título para obter a liminar; 
mais tarde pleiteia a conversão da sustação preventiva em sustação 
definitiva; e afinal ajuíza a ação ordinária de sustação. As peças 
que adiante transcrevemos (petições, despachos, têrmo da audiên- 
cia de instrução e julgamento, mandado) retratam o transe e as he- 
sitações do Advogado, aliás ilustre, a navegar no mare magno do 
processo, sem carta nem bússola. Ele peticiona primeiro à Vara dos 
Registros Públicos, para descobrir qual o juízo competente. Reme- 
tido às Varas Cíveis, tem de fazer outra descoberta: qual o roteiro 
processual. 

O interessado devia ter proposto a ação especial; se não pu- 
desse arcar com o depósito, indispensável para aquela ação, deve- 
ria mover a ação preventiva de sustação (para a sustação provisória) 
e a seguir a ação ordinária de sustação (para sustação definitiva). 
Ver na Primeira Parte ns. 33/35. 

O caso ocorreu na Capital de São Paulo, com firma tradicional 
e do mais alto conceito. Ela recorreu às vias comercial e criminal. 
Resultaram o processo 1810/70 da 19.2 Vara Cível e o processo 11/ 
71 da 24º Vara Criminal. As peças que se seguem são transcritas 
desses dois processos literalmente, inclusive com os lapsos de reda- 
- ção. 7 
Tanto esforço e tanta despesa, por título de valor tão pequeno, 
conduzem a esta dúvida: mesmo não devendo, conviria ter pago, pa- 
ra evitar o protesto de forma pronta e barata? Ou se temiam novos 
saques? 


16. Ver na Primeira Parte n.o 34, no 33 e n.o 35. 
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fornecedores, requer a V. Excia., a sustação imediata do protesto, 
dando-se ciência ao sr. Oficial do Cartório de Protesto de Títulos e 
ao apresentante do título.! 


Espera, finalmente, seja confirmada!” a sustação liminarmente 
concedida, condenando, outrossim, o apresentante do título no pa- 
gamento das custas e honorários de advogado. 


Protesta provar o seu direito por todos os meios admitidos. 
Dá-se à presente, para fins fiscais, o valor de Cr$ 2.073,60. 
Termos em que 


P. Deferimento. 


Jundiaí, 7 de junho de 1967. 
p.p. a) Bento do Amaral Gurgel Júnior. 


Informação do Oficial de Protestos" 


M. Juiz. 


Em cumprimento ao R. despacho de V. Excia., tenho a honra 
de informar que as alegações do requerente, com referencia à du- 
plicata que se acha em cartório para ser protestada, são exatas. 
Assim é que, em 6 do corrente, o sr. ... apresentou, para protesto, 
uma duplicata, de n. 1471, emitida por M.C.M.L., aos 14 de abril 
de 1967, com vencimento para 20 de maio de 1967, do valor de 
Cr$ 2.073,60, cuja fatura original foi registrada no copiador n. 1, a 
fls. 681 e que se acha endossada em branco. Da mesma duplicata 
consta um carimbo do Banco Brasul de São Paulo S.A. com o nú- 
mero LR 502527 e dois endossos inutilizados (um em branco e ou- 
tro ao referido banco). Aproveito a oportunidade para reiterar a 
V. Excia. meus protestos de alta estima e respeito. 


O Tabelião de Protestos (a) Rubens do Amaral Gurgel. 


13. Ver neste apêndice nota 2. 
14. Ver neste apêndice nota 4. 
15. Ver neste apêndice nota 3. 
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via, em data de ontem foi surpreendida com uma intimação do sr. 
Oficial do Cartório de Protesto de Títulos, de que a duplicata emi- 
tida pela segunda vez, referente à divida já paga, se encontrava em 
cartório para protesto, com endosso em branco e por apresentação 
so 


Ora, essa duplicata falsa não se encontra aceita, já foi paga uma 
vez pelo recibo passado em seu verso (título anexo — doc. 2), 
constituindo essa nova emissão ato fraudulento e criminoso, e como 
já foi decidido por esse Juízo em caso anterior: «não se pode dar 
efeitos jurídicos e correntes de natureza cambiária a um delito» (Rev. 
For. 204/162). «E, em decorrência, constitui ato ilícito tirar protesto 
por falta de pagamento contra quem não assinou a duplicata» (Rev. 
For. 136/96). E mais adiante a brilhante sentença acrescenta, ainda, 
citando J. Netto Armando: — «Se o sacado comunica ao banco-en- 
dossatário que não aceita a duplicata por inexistir contrato de com- 
pra e venda por não ter recebido a mercadoria, ou ainda por ter 
ocorrido qualquer dos motiovs discriminados no art. 13 da lei 187, 
não pode o estabelecimento bancário protestá-la contra o primeiro, 
sacado. Poderá, sim e só, protestá-la contra o endossante, isto é, con- 
tra o emissor da duplicata endossada ao banco, e isto para assegu- 
rar-se o direito de regresso contra ele (par. 1.º, art. 22 da lei 1871 e 
art. 32 da lei cambiária, ex-vi do art. 23 da primeira lei), cumprindo 
-nos destacar que, em se tratando de duplicata simulada, esse direito 
de regresso prevalece mesmo não haja aquele protesto contra o en- 
dossante-sacador (Rev. dos Tribs. 205/302). Por outro lado o E. 
Tribunal de Justiça do Estado já decidiu que: «É impossível o pro- 
testo de duplicata por falta de aceite, após o decurso de 30 dias, es- 
tabelecido pelo art. 20, $ — único, da lei n. 187 de 15 de janeiro 
de 1936» (Rev. dos Tribs. 355/494). Além do mais, a cobrança de 
duplicata não aceita se faz por ação ordinária cuja prescrição ocorre 
em 20 anos» (Rev. dos Tribs. 292/533 e 302/484) .12 


Segue-se que não há protesto por falta de pagamento de dupli- 
cata não aceita, e «a duplicata desprovida de força executiva não 
pode ser protestada» (Rev. dos Tribs. 148/577). 


Assim sendo, diante da manifesta ilegalidade do protesto pedido, 


que se efetuado causaria enormes prejuízos à requerente, com possí- 
vel abalo de seu crédito bancário e desconfiança de seus clientes e 


12. A lei 187 de 1936 disciplinava as duplicatas, hoje objeto da lei 
5.474 de 1968. 


